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I - APRESENTAÇÃO DO RELATORIO 



I APR'ESENTAÇAO DO RELATORIO 

Senhores Senadores: 

A Terceira Sessão Legislativa da Qua­
dragésima Sétima Legislatura deixou marcas 
na vida política de cada um de nós, como 
marcou, por igual, com peculiar sinete, a vida 
política do País. Ratifico minha impressão, 
externada na sessão solene de promulgação 
da emenda constitucional que convocou, para 
1987, a Assembléia Nacional Constituinte: 
aquele episódio constituiu um salto no tempo, 
antecipando a entrada do Brasil no Século XXI. 

Além desse, dois outros acontecimentos 
tiveram e continuarão a ter influência mar­
cante nos destinos nacionais: o falecimento 
do Presidente Tancredo Neves e o pleito de 
15 de novembro. 

o ano começou com o Parlamento e o 
povo em festa, preparando-se para empossar, 
na Presidência da República, aquele que, 
antes de eleito por processo indireto, através 
do Colégio Eleitoral, havia sido aclamado, 
proclamado e ungido Presidente, nas memo­
ráveis campanhas populares que empolgaram 
a Nação. O destino, porém, não permitiu que 
ele fosse empossado. Já o grande poeta Vir­
gUio considerava "feliz aquele que pode co­
nhecer as causas das coisas, todas as angús­
tias e o destino inexorável". 

o desaparecimento do grande líder foi 
o primeiro grande desafio à capacidade das 
lideranças políticas do Congresso Nacional, 
que, prontamente , nas breves horas de uma 
madrugada, decidiram considerar Presidente 
da República, já constitucionalmente empos­
sado, o Vice-Presidente José Sarney. Houve, 
nesse episódio, gestos de rara grandeza e de 
espirito público, quer individuais, quer das 
correntes partidárias. Enquanto o Deputado 
Ulysses Guimarães, num gesto de patriótico 
desprendimento e de exemplar espírito pú­
blico, se recusava a admitir a validade da 
tese de que ele, como Presidente da Câmara, 
era o sucessor, as oposições, pela voz do líder 
Murilo Badaró, fizeram tábula rasa de sua 

posição de confronto, colocando acima dos 
seus os interesses da Pátria. Desse modo, o 
Senado e o Congresso evitaram que o trauma 
emocional do povo brasileiro fosse agravado 
por um trauma político de conseqüências 
imprevisíveis. 

Eis um episódio que, embora originado 
r a tragédia, honra nosso desempenho nesta 
Sessão Legislativa. 

Ela começou com significativas mudan­
ças no desenvolvimento do processo político. 
Antes mesmo de instalar-se, no decorrer da 
sessão preparatória, feriu-se, por primeira 
vez em muitos anos, a eleição para a Presi­
dência e para a composição da Mesa Dire­
tora, rigorosamente dentro do princípio cons­
titucional de independência dos Poderes. 
Tanto a escolha dos candidatos pelas corren­
tes partidárias como o pleito que indicou os 
vitoriosos, traduziram única e exclusivamen­
te a vontade das maiorias e, portanto, desta 
Casa do Poder Legislativo. Abandonou-se, 
assim, o hábito seguido durante o período 
autoritário, quando o nome do Presidente da 
Casa devia receber a prévia aprovação do 
Chefe do Executivo. É bom frisar que o re­
investimento dessa prerrogativa se fez sem 
qualquer confronto dos Poderes e sem qual­
quer arranhão à harmonia que entre eles 
deve subsistir. Pelo contrário, o Presidente 
da República, honrando e dignificando seu 
passado parlamentar, não apenas deixou de 
ter qualquer interferência naquele episódio, 
mas até consagrou como líderes do Governo 
os escolhidos pelas respectivas bancadas ma­
joritárias. 

Outro fato a destacar em nossa evolução 
política e democrática foi a formação de um 
Ministério onde predomina a presença de 
parlamentares. A tecnocracia, que dominava 
o panorama nacional e se impunha como 
força dominante e quase exclusiva nos altos 
escalões governamentais, abriu espaço e cedeu 
lugar à ação e à visão mais abrangente da 
classe política. Começou, desse modo, a pro-



cessar·se a simbiose do técnico e do político, 
em benefício de uma administração com 
vistas voltadas mais para o homem que para 
o Estado. 

Inquire-se, por vezes, se os rumos da 
Nação com o Presidente Sarney são os mes· 
mos que seriam imprimidos pelo Presidente 
Tancredo. Não. A bandeira é a mesma e idên· 
ticos os princípios e as idéias. Mas, como 
ensina Buffon, "Le style c'est l'home". E se 
o estilo é o homem, os rumos de um Governo 
ostentam as características do governante. 
Não são, necessariamente, melhores ou piores. 
Mas são, evidentemente, diferentes. 

O importante é que o Presidente José 
Sarney ganhou a confiança da Nação. Her· 
dando uma pesada herança de natureza finan· 
ceira, econômica e social, e enfrentando as 
agruras de uma hora de transição política 
extremamente delicada, assumiu o Poder com 
a coragem dos humildes que, segundo o 
Evangelho, têm o destino da exaltação. Sua 
longa vivência política e parlamentar e sua 
experiência administrativa, adquirida quando 
exerceu o Governo de seu Estado, fizeram·no 
palmilhar os caminhos do bom·senso. Evitou 
a imprudência de cometimentos monumen· 
tais, de cujo exemplo temos amargas expe· 
riências, pois, proJetado para glorificar o 
futuro, são a grande causa das dificuldades 
do presente, sobretudo na área das finanças, 
onde o grande saldo é o enorme débito ex· 
terno e interno. O Presidente José Sarney 
preferiu palmilhar as sendas da reconstrução, 
com a paciência e a determinação dos que 
querem e sabem vencer. Por isso, o povo o 
compreende e o aplaude. 

A ação do Governo, nos planos político, 
econômico e social obteve do Parlamento o 
indispensável suporte legislativo traçado e 
anunciado. Desse modo, marcou·se para 15 de 
novembro último as eleições para Prefeitos 
das Capitais dos Estados, das estânc.ias hidro· 
minerais e das cidades consideradas área de 
segurança nacional. 

Os resultados são conhecidos. Mas os 
efeitos terão desdobramentos ainda não intei· 
ramente alcançados, mesmo porque, ao jogar· 
se com o futuro, é sempre difícil uma avalia· 
ção. Há, todavia, evidências que nos compe· 
lem à meditação e oferecem bases para a 
reorientação da vida política. Uma delas é 
a que a sociedade brasileira ostenta um ver· 
tiginoso processo evolutivo. Em curto período, 
o panorama populacional, de predominante· 
mente rural, se transformou em predominan· 
temente urbano. Em conseqüência, não s6 
cresceram as classes médias e laboriosas, 
como se alargou e se consolidou a consciên· 
cia social, dentro e fora de seu âmbito. 

Os resultados eleitorais são os reflexos 
do fenômeno. E as agremiações partidárias, 
a ele atentas, buscam adaptar·se à nova reali· 

dade política, que aponta Partidos com seiva 
nova a alimentar seu surpreendente cresci· 
mento, que melhor há de revelar·se quando 
da eleição do novo Congresso Nacional e da 
Assembléia Nacional Constituinte. 

Creio que todos nós temos procurado 
acompanhar essa evolução, no desempenho de 
nossas atividades políticas e parlamentares. 
É certo que nem sempre temos sido compre· 
endidos. Nossa imagem ante a opinião públi· 
ca nem sempre reflete nosso real comporta· 
mento e nosso trabalho, freqüentemente re· 
tratados sem a desejável fidelidade. 

Em recente e memorável conferência, o 
eminente Consultor·Geral da República, ex· 
Senador Paulo Brossard, constatava, com 
amargura: "nenhum grande jornal, literal· 
mente nenhum, dedica o mínimo de espaço 
aos trabalhos parlamentares". Lembrando 
Otávio Mangabeira, para quem, "o que se faz, 
e não é publicado, não se faz", atribuía o 
propalado desprestígio do Congresso junto à 
opinião pública, mais ao desconhecimento da 
atividade parlamentar do que à catadupa de 
censuras, críticas e agravos de que freqüen· 
temente é alvo. 

Foi numa dessas fases que, juntamente 
com o Presidente IDysses Guimarães, da Câ· 
mara dos Deputados, me vi compelido are· 
quisitar a cadeia nacional de rádio e televisão, 
com o objetivo de escudar a dignidade do 
Poder Legislativo. 

Mas não é lícito consurar apenas a im· 
prensa pelos baixos índices de popularidade 
do Congresso. Segundo Ruy Santos, eles se 
originam em nossa própria ação, por falhas 
humanas no cumprimento de nossos deve· 
res e, até, pela inflexível exação do dever 
cumprido. 

É que, segundo o saudoso Senador baia· 
no, somos compelidos a despertar más von· 
tades em vários grupos sociais. E explicit:l: 
"O poder econômico vê·nos submissos à taxa· 
ção de impostos, que ultrapassa entre nós a 
capacidade tributária do contribuinte; a im· 
prensa estimaria viver com maior liberd:u'l" 
que a já desfrutada; os criminosos não que­
rem a legislação penal; os desonestos se irri· 
tam com a investigação que o Congresso faz; 
os honestos se sentem feridos, às vezes com 
carradas de razão, em face das injúrias ou calú· 
nias de que são vítimas; o grevista pretende 
uma lei de greve a seu modo; o latifundiário 
não quer que se toque em seu latifúndio, ao 
passo que quem não tem um palmo de terra 
almeja um pedacinho da alheia". 

Para que decidamos de acordo com uma 
visão abrangente da sociedade, por vezes feri· 
mos os interesses de alguns de seus segmantos. 

São os ônus da profissão que abraçamos 
e que procuramos exercer com honra e dig· 
nidade. 

- 10-



E tem sido, de acordo com os ditames 
da dignidade e da honra, que procurei pautar 
minha conduta na Presidência do Senado e 
na direção dos trabalhos do Congresso Na­
cional. Dentro do possível, atuei no sentido 
de instrumentalizar a Casa para o melhor 
desempenho de suas tarefas. Uma das primei­
ras providências foi a de tornar efetiva a Lei 
Mauro Benevides, de fiscalização e controle 
dos atos do Poder Executivo, inclusive os da 
administração indireta, através da instalação 
de Comissão específica. 

Outra importante Comissão, a de Ciência 
e Tecnologia, foi também criada. E determi­
nei que os órgãos especializados da Casa a 
ambas emprestassem todo o apoio. 

A Mesa preocupou-se, outrossim, em pro­
mover simpósios e seminários, com a parti­
cipação de professores e altas autoridades 
nacionais e estrangeiras, com o objetivo de 
aprofundar conhecimentos nas áreas das ciên­
,cias polftica, ffinanceira, econômica e orça­
mentária. Entre eles vale citar o que teve 
por tema O Legislativo e o Orçamento, o que 
abordou o problema do "Assessoramento 
Parlamentar e o Encontro de Dirigentes Le­
gislativos" . 

Dentro da preocupação de aprimorar o 
nível técnico do funcionalismo e emprestar­
lhe melhores condições de assessoramento, 
foram ministrados diversos cursos de admi­
nistração legislativa, envolvendo centenas de 
servidores do Senado Federal. Também no 
PRODASEN há a registrar 71 cursos e, no 
CEGRAF oito cursos e dois seminários ge­
renciais. 

Dirigindo os trabalhos parlamentares ou 
adotando providências de ordem administra­
tiva, procurei colocar-me acima das convic­
ções partidárias, para perseguir o ideal de 
servir à instituição e, através dela, ao País. 
Para tanto, contei com a inestimável colabo­
ração de meus companheiros de Mesa Dire­
tora, a quem deixo expresso meus profundos 
agradecimentos. 

Neste momento, torna-se imperioso res­
saltar a conduta patriótica e ética dos líderes 
de bancada desta Casa, que amenizaram as 
agruras inerentes à Presidência. 

Aos que teimam apresentar o Senado e 
o Congresso como entidades vazias de espí­
rito público, ofereço o exemplo do líder Hum­
berto Lucena, do PMDB, que, colocando em 
risco a própria saúde, se dedicou por inteiro 
ao exercício do múnus parlamentar e à espi­
nhosa missão da liderança. E o fez com inex­
cedivel brilho e competência, tornando-se 
credor da admiração e do respeito de seus 
contemporâneos. 

Outro exemplo notável é o do líder da 
Oposição e do PDS, o Senador Murilo Badaró. 

Já fiz referência à sua atuação na questão 
sucessória, quando sua palavra e sua posição 
foram decisivas para que não se abrisse uma 
crise que poderia abalar os alicerces da Nova 
República. No correr da Sessão Legislativa, 
seu comportamento obedeceu ao mesmo dia­
pasão, lutando com indômita bravura, mas 
demonstrando a alta sensibilidade política de 
transigir, quando os interesses do País im­
punham a transigência como o melhor cami­
nho para a persecução do bem comum. 

Por igual, o Senador Carlos Chiarelli 
exibiu seus extraordinários dotes de líder de 
seu Partido, o PFL, garantindo o necessário 
suporte parlamentar ao Governo da Aliança 
Democrática. O desempenho do jovem Sena­
dor foi, sem dúvida, uma das mais gratas 
surpresas da atual Sessão Legislativa. 

Por acidente político, despediu-se de nós 
o líder do PDT, Senador Roberto Saturnino, 
que deixou desfalcado o Senado da República 
do brilho de sua inteligência, de sua ímpar 
combatividade e de seus profundos conheci­
mentos das ciências polftica, financeira, eco­
nômica e social. Esta Casa perdeu um de seus 
expoentes parlamentares, para que a cidade 
do Rio de Janeiro fosse contemplada com um 
administrador de escol. 

Não mais líder de Partido, mas líder de 
todos nós, o Senado pode exibir à Nação, 
como exemplo de dignidade, de operosidade, 
de vocação política perfeita e acabada, o 
Senador Nelson Carneiro. Sua presença na 
tribuna, seja como ele mesmo, seja investido 
na figura de Agapito Durão, é bálsamo e é 
cáustico, encanta e ensina. 

E que dizer dessa admirável personali­
dade de Amaral Peixoto, Presidente do PDS? 
Sem dúvida sua presença honraria qualquer 
Parlamento do mundo. Mais que contempo­
râneo, vem sendo um dos artífices da Histó­
ria do Brasil ao longo dos últimos 50 anos. 
f: uma vida toda e integralmente dedicada 
ao serviço da Pátria. Se renascesse entre os 
escultores o hábito de simbolizar as grandes 
aspirações humanas - como a Liberdade e 
a Justiça - a estátua da política brasileira 
bem poderia ter a efígie de Amaral Peixoto. 

Com homens de tal grandeza, o Senado 
não deve recear de parecer pequeno. 

A todos os Senhores Senadores sou grato 
pela cooperação que emprestaram à Presi­
dência e à Mesa da Casa. 

Devo ressaltar, também, o esforço e a 
dedicação dos nossos funcionários, incluindo 
os do PRODASEN e do CEGRAF, de cujo 
trabalho e de cuja eficiência tanto depende­
mos. Através do Diretor-Geral, Dr. Lourival 
Zagonel dos Santos, e do Secretário-Geral, 
Dr. Nerione Cardoso, julgo traduzir o pen-
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sarnento da Mesa e do plenário, ao prestar­
lhes a homenagem de nosso respeito e de 
nosso reconhecimento_ 

Minha saudação amiga aos jornalistas 
dos órgãos de imprensa aqui credenciados_ 
Eles sabem que aqui, como em nenhum outro 
lugar, têm plena liberdade no exercicio da 
nobre profissão que abraçaram_ Todas as 
portas estão para eles permanentemente 
abertas, de modo a poderem ver, entrevistar, 
observar, deduzir e expressar seu pensamen­
to_ A eles, que são os olhos pelos quais o 
povo nos enxerga, gostaria de formular um 
apelo: o de que nos retratem de corpo inteiro, 
e não através de uma caricatura ou de um 
retratinho de três por quatro_ Bem sei que 
eles têm de seguir a pauta e a orientação 
dos editores_ Mas talvez sobre estes possam 
influir, e levá-los à convicção de que o tra­
balho parlamentar, no plenário e nas Comis­
sões Técnicas, é parte fundamental da polí­
tica e que nas páginas políticas deve merecer 
o indispensável registro e destaque_ 

Não me é licito . esquecer o corpo de jor­
nalistas da Casa que por diversos meios, entre 
os quais o mais poderoso e eficiente é a Voz 

do Brasil , difundem nossa voz, nosso pensa­
mento e nosso trabalho, por todo o imenso 
território nacional. São eles o veículo que 
usamos para estabelecer um contato diário e 
permanente com toda a população brasileira. 

Volto a Ruy Santos. "Somos o que so­
mos". Representamos perfeitamente o povo. 
Possuímos todas as excelsas virtudes que o 
ornam e estamos sujeitos a seus mesmos 
defeitos. E diria mesmo como MONTAIGNE: 
"estamos sempre prontos a corrigir nossos 
erros, nunca porém nossos defeitos". Porque 
somos um resumo do povo, não formamos 
uma Assembléia perfeita .. E retorno a Bros­
sard , para asseverar que "nenhuma o é, pois 
não há uma sequer que seja constituída s6 
de sábios e de santos. E, se acaso a houvesse, 
não teria sido eleita pelo voto popular, mas 
escolhida por inspiração do Espírito Santo". 

Tal como o País, do qual são o pensar e 
o sentir, o Senado e o Congresso atravessa­
ram um período de transição e de adaptação 
à nova ordem institucional. Estou certo de 
que enfrentaram as dificuldades disso decor­
rentes de modo a não temerem o julgamento 
da História. 
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o Senado Federal, dando cumprimento ao disposto no § 4<'> do art. 29 da Constituição 
da República Federativa do Brasil e no art. 3<'>, alínea "f", ,do Regimento Interno, fez realizar, 
a 27 de fevereiro de 1985, duas reuniões preparatórias destinadas à eleição, respectivamente, 
do Presidente da Casa e dos demais Membros de sua Mesa Diretora, para mandato de dois 
anos. 

A primeira reunião, presidida pelo Sr. Senador Moacyr Dalla, iniciou-se às 14,30 horas, 
com a presença de 68 Senadores. 

A eleição para Presidente, procedida por escrutínio secreto, quando votaram todos 
os Senadores presentes, acusou o seguinte resul tado: 

Senador José Fragelli: 38 votos 
Senador Luiz Viana: 29 votos 
em branco: 1 voto 

Proclamado eleito e empossado na Presidência, o Senhor Senador José Fragelli pronun­
ciou a seguinte oração: 

Srs. Senadores, Srs. Deputados, minhas des todas as legendas nele r,epresentadas. Só 
senhoras meus senhores: poderia ser assim, uma vez abertas compor-

t um privilégio tomar assento a esta tas da liberdade e conseqüentemente partici-
mesa, neste instante, pela bondade dos meus pação do povo no processo político. Processo 
ilustre pares, que honraram aquele, que por que, na democracia, é visc,eralmente dialético, 
sua atividade na política provinciana, em lides no qual a regra é o debate, a crítica, a discus-
que se alongam por quarenta anos, jamais são, expressando-se pelo governo da maioria, 
alimentara a pretensão de atingir tão dignifi- com a colaboração e a fiscalização da minoria. 
cantes funções . Compreendo as responsabili- A maioria monolítica de ontem passa a ser a 
dades que me acometem a partir deste mo- minoria de hoje, defrontando-se com uma 
mento. As transformações por que vão passar maioria compósita, mas unida nos propósitos e 
as nossas instituições com a nova República, objetivos de uma r,enovação inspirada nos an-
desde a posse do preclaro Presidente Tancredo seios populares proclamados explosivamente 
Neves, exigem de cada brasileiro e, particular- no movimento das diretas-já. Pela primeira 
mente de cada um de nós nesta Casa, reflexão, vez, foi o povo, e não as cúpulas e elites par-
trabalho, espírito público e preocupação pelos tidárias, quem ditou novos rumos à política 
anseios do povo, que os manifestou na mais nacional. Os doutrinadores e cientistas da nos-
memorável campanha cívica que este pais 5a sociologia política apontavam como fator 
assistiu. preponderantemente impeditivo à instaura~o 

Substituo nesta Presidência ° eminente da democracia no Brasil -a ausência do povo 
Senador Moacyr Dalla, que encerra a sua ges- nas grandes campanhas eleitorais. Oliveira 
tão com a estima e a consideração de todos Vianna observava a inutilidade dessas cam-
os Srs. Senadores, bem como os nobres com- panhas para granjear votos, por meio do gran-
panheiros de Mesa, que deram a sua contri- jeio de convicções, e sobretudo pela fixidez e 
buição aos trabalhos desta Casa durante os imutab~dade dos quadros partidários, não 
últimos dois anos. consegumdo, as propagandas eleitorais, mo­

Aqui se reúnem todas as forças político­
partidárias que formam o Senado da Federa­
ção; aqui dividem as mesmas responsabilida-

dificar num ápice a sua estabilidade. O ano 
político de 84 transformou a realidade nacio­
nal, e nem aquela tradicional fixidez e imuta­
bilidade dos quadros partidários pôde resistir 
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ao ímpeto avassalado r das vozes populares nos 
grandes comícios, em que a oratória dos polí­
ticos foi apenas um eco dos clamores das mas­
sas, o fato antes impeditivo, é, agora, o fator 
determinante. Pois, afinal ai está o povo. 

A sociedade brasileira, por todos os seus 
segmentos sociais, queria e quer liberdade 
para reconstruir a sua democracia e aust·eri­
da de no trato da coisa pública para restaurar 
a dignidade nacional. Com dignidade e decên­
cia, a alma brasileira acredita que o corpo na­
cional se reerguerá por si. O Poder Legislativo 
terá responsabilidade especüica nessa magna 
tarefa e não menor que os demais Poderes da 
República. Cumpre, antes de tudo, que volte 
a tomar posse de si mesmo. Que passe a ser 
um Poder, não apenas na concessão escrita 
das prescrições constitucionais das suas prer­
rogativas e funções, mas no exercício efetivo 
dos poderes que expressam. O Legislativo não 
poderá ser indulgente na compreensão e na 
aplicação dos 'seus poderes, fraquejando ou 
abdicando - e quanto já fraquejou e quando 
já abdicou! - pelo aliciamento ou pressão de 
quaisquer força's, porque a indulgência própria 
seria maior que o crime de outrem. 

Daí que a Direção do Senado e do Con­
gresso, que agora se empossa, há de zelar 
pelas atribuições e prerrogativas inalienáveis 
do Poder, e mais que isso, pelo seu exercício, 
fazendo da doutrina constitucional que a con­
sagra nos textos, um instrumento de ação que 
as valorize na prática, até mesmo restaurando 
praxes republicanas que duraram até 64. l1: a 
única maneira do Congresso dar a sua indis­
pensável colaboração para que o governo do 
povo, seja, sempre, governo pelo povo, para 
o povo e acresc-entaria: com o povo. Viu o pro­
blema, com a acuidade que era muito sua, 

Pontes de Miranda, quando disse que, para 
que se governe com o povo, é preciso que sub­
sista o assentimento popular, não só no ins­
tante da investidura no poder pelo sufrágio, 
mas 'em todo o curso do mandato. "Os gover­
nantes eleitos - insiste o saudoso jurista e 
ideólogo - Deputados, Senadores, Vereado­
res, Presidentes, Governadores, Prefeitos são 
comissários ou delegados do povo, e como tais, 
o que lhes cumpre, para não traírem, é intei­
rar-se da vontade do povo, realizando-a no dia­
a-dia do exercício do mandato". Com pro­
priedade, Deputados, Senadores, Vereadores, 
foram também designados como "governado­
res eleitos", porque a participação do Poder 
Legislativo, no governo da sociedade, em nada 
deve perder em força e responsabilidades, para 
o governo eleito do Poder Executivo. E se há 
um compromisso maior dos representantes 
legislativos, é o da manutenção sem transigên­
cias dos poderes da sua competência, concor­
rente ou exclusiva, prescritos no pacto funda­
mental que embasa a democracia. 

Saudemos, pois, o Novo Parlamento, re­
tratado com todos o queremos: ético, livre e 
independente. 

Ousaria dizer que procedendo nestes ter 
mos, este Congresso recebeu uma nova inves­
tidura popular na campanha das diretas, do 
mesmo modo que o futuro eminente Chefe 
do Governo. A sensibilidade dos políticos por­
tadores dos mandatos que exercem, r·ecom­
pondo os quadros partidãrios do Legislativo, 
já é uma prova de acatamento daquela von­
tade popular, que vale por uma renovação da 
confiança neles depositada no momento do 
voto, não importa o tempo e a forma da sua 
expressão. Um novo Ex,ecutivo, um novo Le­
gislativo, para uma nova República." 

Em segunda l'eunião, iniciada às 15:37 horas, sob a Presidência do Senhor Senador José 
Fragelli, procedeu-se à eleição dos demais Membros da Mesa, iniciando-se com a escolha do 19 
e do 29-Vice Presidentes, registrando a apuração o seguinte resultado: 

19-Vice-Presidente: 

Senador Guilherme Palmeira:­
Senador Odacir Soares: 

29-Vice-Presidente: 

Senador Passos Pôrto: 
Senador Aderbal Jurema: 

40 votos 
26 votos 

34 votos 
32 votos 

Proclamado o resultado da votação, passou-se à eleição dos quatros secretários, acusan­
do a apuração o seguinte resultado: 

19-5ecretário: Senador Enéas Faria: 

29-Secretário: 

Senador João Lobo: 

Senador Moacy Duarte: 
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3\l-Secretário: Senador Marcondes Gadelha: 47 votos 

4\l-Secretário: 
Senadora Eunice Michilles: 37 votos 
Senador Carlos Alberto: 25 votos 

Concluída a apuração e proclamados os eleitos, passou-se à eleição dos Suplentes de 
Secretário, que acusou o seguinte resultado: 

Senador Martins Filho: 
Senador Alberto Silva: 
Senador Mário Maia: 
Senador Benedito Canelas: 
Senador Moacyr Duarte: 
Senador Odacir Soares: 

45 votos 
38 votos 
35 votos 
29 votos 
1 voto 
1 voto 

Em virtude da eleição, à Mesa do Senado Federal, que dirigirá os trabalhos da Casa 
na 3\1 e na 4\1 Sessões Legislativas da 47!l Legislatura, ficou assim constituída: 

Presidente: Senador José Fragelli 
1 \l-Vice-Presidente: Senador Guilherme Palmeira :..------
2\l-Vice-Presidente: Senador Passos Pôrto 
1 \l-Secretário: Senador Enéas Faria 
2\l-Secretário: Senador João Lobo 
3\l-Secretário: Senador Marcondes Gadelha 

4.a-Secretária: Senadora Eunice Michiles 

Suplentes de Secretário: 
Senador Martins Filho 

Senador Alberto Silva 
Senador Mário Maia 
Senador Benedito Canelas 
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111 - I'NST ALAÇÃO DA SESSÃO LEGISLATIVA 



111 INST ALAÇAO DA SESSAO LEGISLATIVA 

Em obediência ao preceito emanado do art. 29, § 39, item I, da Constituição da Re­
pública Federativa do Brasil, o Congresso Nacional, sob a Presidência do Senhor Senador José 
Fragelli, reuniu-se solenemente, às 10 horas do dia 19 de março de 1985, instalando a 3\1 Sessão 
Legislativa Ordinária da 47\1 Legislatura. 

Presentes à mesa, além de seus membros, o Senhor Deputado lliysses Guimarães, Pre­
sidente da Câmara dos Deputados, e o Senhor Ministro Moreira Alves, Presidente do Supremo 
Tribunal Federal. 

Após a execução do Hino Nacional, deu entrada em Plenário o Senhor Ministro Chefe 
do Gabinete Civil da Presidência da República, Professor João Leitão de Abreu, procedendo a 
entrega da Mensagem Presidencial. 

Na oportunidade o Presidente do Senado, Senador José Fragelli, proferiu a seguinte 
oração: 

"ExmQ Sr. Deputado lliysses Guimarães, 
digníssimo Presidente da Câmara dos Depu­
tados; Exm9 Sr. Ministro José Carlos Moreira 
Alves, digníssimo Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal; Exm9 Sr. Ministro João Leitão 
de Abreu, digníssimo enviado de S. Ex(l, o Sr. 
Presidente da República: Exm.os Srs. Ministros 
de Estado; Exm9 Sr. Governador do Distrito 
Federal; S. Ex(l Rev(l Dom Carlos Furno, Nún­
cio Apostólico; Srs. Embaixadores e demais 
membros do Corpo Diplomático, autoridades 
civis e militares, minhas senhoras, meus se­
nhores, Srs. Congressistas. 

Estamos dando início à Terceira Sessão 
Legislativa da Quadragésima Sétima Legisla­
tura. Isso significa que este não é um "Par­
lamento novo". Todos nós continuamos a 
exercer o mandato que nos foi conferido em 
eleições realizadas na época de transição do 
regime autoritário para o regime democrá­
tico. 

Mas este terá de ser um "Novo Parla­
mento" . Novos são os tempos a exigir do 
Congresso Nacional um comportamento con­
Eentâneo com os reclamos da evolução do 
processo político. 

A meta democrática, por todos ansiada, 
foi atingida. E, com ela, o Poder retornou à 
responsabilidade civil, isto é, à nossa respon­
sabilidade. Passamos de meros figurantes a 

atores de destaque, no palco onde se desen­
rola a cena do exercício da coisa pública. 

Eis-nos, portanto, com um novo papel a 
desempenhar. E é mister que, em seu desem­
penho, sem perder de vista os ensinamentos 
do passado, tenhamos os olhos voltados para 
os horizontes que se descortinam com a Nova 
República. 

Oportuno a esta fase da vida brasileira 
é o ensinamento de Ortega e Gasset: 

"A política é e terá que ser sem­
pre, sobretudo em momentos de ini­
ciação histórica, um projeto de futuro 
comum." 

E desaconselhava, para momentos como 
o que estamos vivendo, uma política dema­
siadamente preocupada com o passado, orien­
tada no sentido de situar responsabilidades, 
de aplicar sanções e, sobretudo, de exercer 
represálias. Para o grande pensador, olhar 
com insistência para trás pode transformar 
o presente, a exemplo da mulher de Ló, numa 
estátua de sal. 

Do passado, herdamos uma pesada he­
rança de problemas de natureza política, eco­
nômica e social, para os quais urge encontrar 
solução. A responsabilidade por essa tarefa 
é comum aos Poderes da República, cada 
qual em sua área de competêncía. 
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Há compromissos bem definidos, assu­
midos com o País durante a campanha elei­
toral, por todas as correntes políticas empe­
nhadas na disputa. ];; patente que o Presiden­
te eleito, que vamos empossar a 15 de março, 
terá, como Chefe do Poder Executivo, uma 
acentuada parcela de responsabilidade, no 
atendimento de esperanças despertadas e no 
resgate de dívidas contraídas pelo Estado 
junto à Nação. 

Mas ao Poder Legislativo não é lícito 
permanecer .. como espectador passivo: 

Este Congresso novo há que se desarrai­
gar de hábitos e práticas incondizentes com 
a sua missão fundamental. Este Congresso 
novo não há de ser mero órgão homologador 
de decisões palacianas. Este Congresso novo 
por certo está consciente da verdade do Pa­
dre Antônio Vieira, para quem '~os príncipes 
sempre têm quem sirva mais depressa a suas 
vontades que à sua ' honra". Este Congresso 
novo há de assumir por inteiro seu papel, de 
forma a viabilizar a colimação dos anseios 
populares, já que sua frustração acarretaria 
trágicas conseqüências, tanto para a consoli­
dação dos ideais democráticos quanto para o 
próprio futuro da Pátria. 

];; verdade que o Poder Legislativo se 
encontra mutilado em muitas de suas prer­
rogativas essenciais. Disse Gustavo Capane­
ma que a Constituição, tal como se encontra 
depois da Emenda n9 1, não foi elaborada 
para o Brasil, mas contra o Congresso. 

Todavia, isso jamais deve constituir fun­
damento para um comportamento de omissão 
ou de passividade. 

Os poderes do Legislativo não são be­
nesses outorgadas, nem seu exercício um 
consenso acordado com outrem. Se, para uma 
ação parlamentar mais imediata e adequada 
às necessidades do tempo, se tornam impe­
riosas algumas reformas constitucionais, não 
devemos esperar pela Assembléia Nacional 
Constituinte ou por eventual decisão do Po­
der Executivo. ];; também de nossa compe­
tência emendar a Carta Magna. 

Cabe·nos, portanto, mais que o direito, 
o dever de restabelecer prerrogativas ine­
rentes ao poder que representamos e desem­
penhamos. 

A sociedade reclama algo mais que uma 
ação política exercida em regime de liberda­
de. Requer atuação que se desenvolva com 
dinamismo idêntico ao revelado pelos proble· 
mas que a angustiam. 

Todos estamos conscientes de que a eu­
foria despertada pela transição democrática 
tenderá a desaparecer, à medida que as agru­
ras do cotidiano, tanto as de natureza econô­
mica como as de ordem social, permaneçam 
ou se agravem. 

, , 

];; levando em conta essa realidade que 
deveremos pautar nossa conduta. 

Instaura-se uma nova estrutura de poder, 
de natureza democrática, portanto, umbili­
calmente ligada às aspirações populares. ];; 
com ela que passamos a lidar. ];; ela a base de 
nosso trabalho, no momento em que toda a 
população brasileira sonha com a nova Repú­
blica como fundamento de um novo Brasil. 

Srs. Senadores, Srs. Deputados, as espe­
ranças, com os sentimentos que as nutrem, 
e talvez mais as expectativas da coletividade 
que as individuais, só se concretizam com 
muito trabalho, dedicação e esforço. Camões, 
o incorrigível sonhador, porque imenso poe­
ta, mostra como essa verdade é de todas as 
épocas: 

"Não se aprende, Senhor, na 
fantasia , 

Sonhando, imaginando ou 
estudando, 

Senão vendo, tratando e 
pelejando" . 

];; a peleja que nos espera. Para vencer 
a distância entre o sonho e a sua auspiciosa 
consumação. 

Estou certo de que, nessa luta, estarão 
empenhados, solidários e atuantes, os Pode­
res Legislativo e Executivo, este personifica­
do no preclaro estadista Tancredo Neves, de­
mocrata por formação, e que, temperado nos 
mais rigorosos embates pela liberdade, co­
nhecedor da nossa realidade política, sabe 
como poucos que só a convivência e a inte­
gração harmônica desses poderes assegurarão 
a estabilidade das nossas instituições." 
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IV - O SENADO FEDERAL 

Na Terceira Sessão Legislativa Ordinária da 47'.' Legislatura 



A - COMPOSiÇÃO 

Ao final da sessão legislativa anterior, representando os Estados da Federação, inte­
gravam a composição do Senado 42 Senadores do Partido Democrático Social (PDS); 25 do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB); 1 do Partido Trabalhista Brasileiro 
(PTB) e 1 do Partido Democrático Trabalhista (PDT). 

Na segunda reunião preparatória, realizada a 27 de fevereiro de 1985, foi lido, em Ple­
nário, expediente vazado nos seguintes termos: 

"Of. - PFL - 0001 / 85 

Exm. Sr. 
Senador Moacyr Dalla 
Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 

Brasília, 27 de fevereiro de 1985. 

Para os devidos fins, comunicamos a V. Exl.l que nesta data a Comissão 
Diretora Nacional Provisória do Partido da Frente Liberal, atendendo a 
dispositivos legais, fez publicar no Diário Oficial da União, conforme cópia 
anexa, os atos constitutivos do referido Partido, compreendendo o Mani­
festo de Lançamento, o Estatuto e o Programa Partidário. 

Como poderá observar V. Exl.l, são signatários do citado Manifesto, e 
portanto membros do Partido da Frente Liberal nos ditames da lei, os 
Senadores Marco Maciel, Luiz Cavalcante, Jorge Bornhausen, Guilherme 
Palmeira, Benedito Canelas, Carlos Chiarelli, José Lins, Claudionor Roriz, 
Eunice Michiles, Albano Franco, Aderbal Jurema, João Lobo, Marcondes 
Gadelha e Milton Cabral. 

Nesta oportunidade renovamos protestos de estima e consideração. -
Senador Marco Maciel, Presidente - Deputado Saulo Queiroz, Secretário­
Geral." 

o expediente fez-se acompanhar dos textos dos atos constitutivos do Partido em for­
mação, compreendendo o Manifesto de seu lançamento, Estatuto e Programa partidário. 

Na oportunidade, o Senhor Senador Guilherme Palmeira, 19 Vice-Presidente, no exer­
cício da Presidência, esclareceu que, nos termos regimentais, os Senhores Senadores que se 
filiaram ao Partido em formação deveriam encaminhar, individualmente e por escrito à Mesa, 
a sua nova filiação. 

Em cumprimento à determinação regimental, a 7 de março de 1985, os Senadores 
mencionados no expediente acima e mais o Senador Carlos Lyra encaminharam, individualmente, 
à Mesa declaração de sua filiação ao Partido da Frente Liberal (PFL), o mesmo fazendo o Sena­
dor Altevir Leal, em 14 de março, e o Senador Lourival Baptista, em 19 do mesmo mês. 
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Em decorrência do ocorrido, funcionaram no Senado Federal, nesta sessão legislativa, 
os Partidos abaixo relacionados, com a seguinte composição: 

REPRESENTAÇAO PARTIDÁRIA POR ESTADO 

PARTIDO DEMOCRATICO SOCIAL 

Estados Senadores Estados Senadores 

Acre Jarge Kalume Bahia Jutahy Magalhães (4) 
Lomanto Júnior 
Luiz Viana 

Amazonas Raimundo Parente Espírito Santo Moacyr Dalla 
Rondônia Galvão Modesto (3) Rio de Janeiro Amaral Peixoto Odacir Soares 

Pará Aloysio Chaves Minas Geraís Morvan Acayaba (') Gabriel Hermes 

Maranhão Alexandre Costa São Paulo Amaral Furlan 
João Castelo 

Piauí Helvídio Nunes Goiás Benedito Ferreira 
Ceará Almir Pinto (') Mato Grosso Roberto Campos 

Virgílio Távora 

Rio Grande do Norte Carlos Alberto (2) 
Moacyr Duarte 

Santa Catarina Lenoir Vargas 

Sergipe Passos Pôrto (I) Rio Grande do Sul Octávio Cardoso 
(1) Ver alteração na Representação. 

(2) A 2 de agosto, comunica à Mesa seu desligamento do PDS e filiação ao PTB a partir de 17 de julho. 
(3) A 10 de julho desliga-se do PDS e fi lia-se ao PDT, e a 21 de agosto desliga-se do PDT (comunicação feita 

em 27-8-85, em Plenário). A partir de 29-1(}'85, filia-se ao PMDB. 
(4) A 10 de setembro desliga-se do PDS e passa a integrar a bancada do PFL. 

PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILEffiO 

Estados 

Acre 

Amazonas 

Pará 

Maranhão 
Piauí 

Senadores 

Mário Maia 

Fábio Lucena 

Hélio Gueiros 

José Sarney (') 
Alberto Silva 

Rio Grande do Norte Martins Filho 

Paraíba 
Pernambuco 
Espírito Santo 

Humberto Lucena 
Cid Sampaío 
João Calmon 
José Ignácio Ferreira 

(1) Ver alteração na Representação. 

Estados 

Minas Gerais 

São Paulo 

Goiás 

Mato Grosso 

Senadores 

Itamar Franco 
Alfredo Campos 
Fernando Henrique 

Cardoso 
Severo Gomes 
Henrique Santillo 
Mauro Borges 
Gastão Müller 

Mato Grosso do Sul José FrageIli 
Marcelo Miranda 
Saldanha Derzi 

Paraná Mfonso Camargo (') 
Alvaro Dias 
Enéas Faria 

Santa Catarina Jaison Barreto (2) 

Rio Grande do Sul Pedro Simon (I) 

(2) Em 26 de novembro passa a integrar a bancada do PDT. 
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PARTIDO DA FRENTE LIBERAL 

Estados Senadores Estados Senadores 

Acre Altevir Leal Pernambuco Aderbal Jurema 
Marco Maciel (') 

Amazonas Eunice Michilles Alagoas Guilherme Palmeira 
Carlos Lyra 
Luiz Cavalcante 

Rondônia Claudionor Roriz (') Sergipe Albano Franco 
Lourival Baptista 

Piauí João Lobo Mato Grosso Benedito Canelas 

Ceará José Lins Santa Catarina Jorge Bornhausen 

Paraíba Marcondes Gadelha Rio Grande do Sul Carlos Chiarelli 
Milton Cabral 

(1) Ver alteração na Representação. 

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 

Estado 

Rio de Janeiro 

Senador 

Nelson Carneiro (1) 

PARTIDO DEMOCRATICO TRABALHISTA 

Estado 

Rio de Janeiro 

Senador 

Roberto Saturnino (2) 

(1) A 1 Q de agosto, comunica à Mesa seu desligamento do Pl'B, e a 13 de novembro passa a integrar a ban­
cada do PMDB. 

(2) A 5 de dezembro, comunica à Mesa a renúncia do mandato a partir de 31-12-85. 

Em virtude das alterações ocorridas, a composlçao -dos Partidos Políticos no Senado 
Federal, ao encerrar-se, a 5 de dezembro, a 3'1- Sessão Legislativa da presente Legislatura, 
estava asstm constituida: 

PARTIDO DEMOCRATICO SOCIAL - (PDS) 

Estados Senadores Estados Senadores 

Acre Jorge Kalume Bahia Lomanto Júnior 
Luiz Viana 

Amazonas Raimundo Parente 

Rondônia Odacir Soares Espírito Santo Moacyr Dalla 

Pará Aloysio Chaves Rio de Janeiro Amaral Peixoto 
Gabriel Hermes Minas Gerais Murilo Badaró 

Maranhão Alexandre Costa São Paulo Amaral Furlan 
João Castelo 

Piauí Helvídio Nunes Goiás Benedito Ferreira 

Ceará Cesar Cals Mato Grosso Roberto Campos 
Virgílio Távora 

Santa catarina Lenoir Vargas 
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Rio Grande do Norte Moacyr Duarte Rio Grande do Sul 

Sergipe 

Estados 

Acre 

Amazonas 

Maranhão 

Piauí 

Ceará 

Paraíba 

Pernambuco 

Passos Pôrto 

PARTIDO DA FRENTE LIBERAL - (PFL) 

Senadores 

Altevir Leal 

Eunice Michilles 

Américo de Souza 

João Lobo 

José Lins 

Marcondes Gadelha 
Milton Cabral 

Nivaldo Machado 
Aderbal Jurema 

Estados 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Mato Grosso 

Santa Catarina 

Rio Grande do Sul 

Octávio Cardoso 

Senadores 

Guilherme Palmeira 
Carlos Lyra 
Luiz Cavalcante 

Albano Franco 
Lourival Baptista 

Jutahy Magalhães 

Benedito Canelas 

Jorge Bornhausen 

Carlos Chiarelli 

PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILEIRO 

Estados Senadores 

Acre Mário Maia 

Amazonas Fábio Lucena 

Rondônia Alcides Paio 
Galvão Modesto 

Pará Hélio Gueiros 

Piauí Alberto Silva 

Rio Grande do Norte Martins Filho 

Paraíba Humberto Lucena 

Pernambuco Cid Sampaio 

Espírito Santo João Calmon 

Estados 

Minas Gerais 

São Paulo 

Goiás 

Mato Grosso 

Mato Grosso do Sul 

Paraná 

José Ignácio Ferreira Rio Grande do Sul 

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 

Estado Senador 

Rio Grande do Norte Carlos Alberto 

PARTIDO DEMOCRATICO TRABALHISTA 

Estados Senadores 

Senadores 

Itamar Franco 
Alfredo Campos 

Fernando Henrique 
Cardoso 

Severo Gomes 

Henrique Santillo 
Mauro Borges 

Gastão Müller 

José Fragelli 
Marcelo Miranda 
Saldanha Derzi 

Roberto Wypych 
Alvaro Dias 
Enéas Faria 

Alcides Saldanha 

Rio de Janeiro 

Santa Catarina 

Roberto Saturnino 

J aison Barreto 
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A . I - ALTERAÇõES NA REPRESENTAÇÃO 

A representação dos Estados no Senado Federal, ao raiar da "Nova República", sofreu 
alterações substanciais, iniciando-se estas com a vaga deixada, na representação do Estado do 
Maranhão, pelo Senador José Sarney para tomar posse no cargo de Vice-Presidente da Repú­
blica, conforme comunicação encaminhada à Mesa a 14 de março. Ocorreram, também, a 14 
de março, os afastamentos dos Senadores Pedro Simon, da representação do Estado do Rio 
Grande do Sul, Marco Maciel, da representação do Estado de Pernambuco e Affonso Camargo, 
da representação do Estado do Paraná, para se investirem, nos termos do disposto no art. 36 
da Constituição, na função de Ministros de Estado, respectivamente, da Agricultura, da Educa­
ção e dos Transportes. 

Para a vaga ocorrida na representação do Estado do Maranhão, foi convocado e to­
mou posse a 18 de março, o Senhor Américo de Souza, que se integra à Bancada do Partido da 
Frente Liberal - PFL. 

Para completar a representação dos Estados do Rio Grande do Sul, do Maranhão e do 
Paraná, foram convocados e assumiram, a 18 de março, o mandato de Senador, respectiva­
mente, os Senhores Alcides Saldanha, em substituição ao Senador Pedro Simon, compondo 
a Bancada do Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB; Nivaldo Machado, em 
substituição ao Senador Marco Maciel, integrando-se à Bancada do Partido da Frente Liberal 
- PFL e Roberto Wypych, em substituição ao Senador Affonso Camargo, compondo à Bancada 
do Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB. 

Ainda na mesma data, 18 de março, reassumiram o exercício do mandato os Senadores 
Murilo Badaró, da representação do Estado de Minas Gerais e César Cals, da representação do 
Estado do Ceará, ambos integrantes do Partido Democrático Social - PDS, cessando, em 
conseqüência, o mandato dos respectivos suplentes, Senadores Morvan Acayaba e Almir Pinto. 

A 22 de maio afasta-se do exercício do mandato o Senador Claudionor Roriz, da re­
presentação do Estado de Rondônia, a fim de, nos termos do disposto no art. 36 da Constitui­
ção, assumir a função de Secretário de Saúde em seu Estado de origem. A 24 do mesmo mês, 
toma posse o suplente convocado, Senhor Alcides Paio, que se integra à Bancada do Partido 
da Frente Liberal - PFL, desligando-se deste Partido em 22 de outubro, para integrar, na 
mesma data, o Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB. 

A 13 de junho, licencia-se, para tratamento de saúde, o Senador Passos Pôrto, da re­
presentação do Estado de Sergipe, por período que, nos termos do art. 36 da Constituição, en­
sejou a convocação do suplente, Senhor Heráclito Rollemberg. Tomando posse a 17 do mesmo 
mês, e integrando a Bancada do Partido Democrático Social - PDS o Senador Heráclito Rol­
lemberg exerce o mandato até o dia 14 de outubro. 

Em 15 de outubro reassume o mandato, o Senador Passos Pôrto, filiado ao Partido 
Democrático Social - PDS. 

A 5 de dezembro o Senador Roberto Saturnino comunica à Mesa a renúncia, a partir 
de 31 do mesmo mês, do mandato de Senador pela Representação do Estado do Rio de Janeiro, 
eleito que fora Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro. 
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A.2 - AFASTAMENTO DO PAIS 

Para afastamento do País, nos termos regimentais, foram encaminhadas à Presidên­
cia da Casa as seguintes comunicações: 

a) Em missões do Senado: 

Senador Amaral Furlan 
Senador João Calmon 
Senador Lourival Baptista 
Senador Sadanha Derzi 
Senador Alfredo Campos 
Senador José Lins 
Senador Luiz Viana 
Senador Mauro Borges 
Senador Moacyr Duarte 
Senador Saldanha Derzi 
Senador Carlos Lyra 
Senador Alfredo Campos 
Senador Cesar Cals 
Senador Cid Sampaio 
Senador João Lobo 
Senador Nelson Carneiro 
Senador Gabriel Hermes 
Senador Lomanto Júnior 
Senador Roberto Wypych 
Senador Hélio Gueiros 
Senador Carlos Criarelli 
Senador Severo Gomes 

- a partir de 22 de març(' 
- a partir de 22 de março 
- a partir de 22 de março 
- a partir de 22 de março 
- a partir de 26 de maio 
- a partir de 30 de agosto 
- a partir de 30 de agosto 
- a partir de 30 de agosto 
- a partir de 30 de agosto 
- a partir de 31 de agosto 
- de 7 a 15 de outubro 
- a partir de 9 de outubro 
- a partir de 9 de outubro 
- a partir de 9 de outubro 
- a partir de 9 de outubro 
- a partir de 9 de outubro 
- a partir de 19 de outubro 
- a partir de 19 de outubro 
- de 4 a 19 de dezembro 

de 6 a 26 de dezembro 
de 6 a 26 de dezembro 
de 6 a 26 de dezembro 

b) Em missões do Parlamento Latino-Americano: 

Senador Nelson Carneiro 

Senador Milton Cabral 

Senador Milton Cabral 

- a partir de 1 CJ de janeiro, na qualidade de 
Presidente da entidade 

- de 24/ 8 a 2/ 9 - a fim de participar da 
Junta Diretora do Parlamento Latino-Ame­
ricano - Caracas - Venezuela 

- a fim de participar da Junta Diretora do 
Parlamento Latino-Americano em Buenos 
Aires, na qualidade de Vice-Presidente da 
entidade 
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c) A convite de Organizações Internacionais: 

Senador Fernando Henrique Car­
doso 

Senador João Calmon 

Senador Enéas Faria 
Senador Lourival Baptista 

Senador Jutahy Magalhães 
Senador Nelson Carneiro 

Senador Albano Franco 

Senador Fernando Henrique Car­
doso 

A convite de entidades estrangeiras: 

Senador Fernando Henrique Car­
doso 

Senador Enéas Faria 

Senador José Fragelli 
Senador Alfredo Campos 
Senador Enéas Faria 
Senador Murilo Badaró 

Senador Milton Cabral 

Senador Marcondes Gadelha 

Senador Severo Gomes 

Senador Albano Franco 

Senador Guilherme Palmeira 

Senador Jorge Bornhausen 
Senador Lourival Baptista 

Senador Severo Gomes 

Senador Jorge Kalume 

Senador João Lobo 

- Centro George Pompidou, visita à França 
e à Holanda, a partir de 23 de janeiro. 

- Fórum de Líderes Legislativos do Hemisfé­
rio Ocidental em Washington, de 20 a 30 
de janeiro. 
Câmara de Comércio Brasil-EE.UU a partir 
de 3 de outubro. Solenidades em Nova 
Iorque . 

- 559 Congresso da American Society of 
TraveI Agents AST A, Roma, Itália. 

- XXI Congresso Latino-Americano de Indus­
triais, promovido pela AlLA, a realizar-se 
em La Paz, Bolívia, a partir de 19 de outu· 
bro. 

- VII Conferência Geral da International Fe­
d.eration of Social Organization, patrocina­
da pelo Science Indian Council of Social 
Re3carch, a partir de 26 de novembro. 

- A convite do Governo de Portugal a fim de 
presidir, naquele País, a r eunião da ISA, 
indo também à França, a partir de 9 de 
maio. 

- A convite do Governo de Israel, a fim de 
visitar aquele País, a partir de 25 de junho. 

- A convite do Governo dos EE.UU a fim de 
visitarem aquele País, de 13 a 30 de julho. 

- A convite do Governo de Israel , a fim de 
visitar aquele País, a partir de 10 de julho. 

A convite dos Governos dos EE.UU e Ro­
mênia, de 13 de julho a 13 de agosto. 

A convite do Governo de Cuba, a fim de 
participar ue encontro com dirigentes da 
América Latina e Caraíbas, no período de 
29 de julho a 5 de agosto. 

- A convite da Federação das Indústrias da 
Coréia - FKI - a partir de 20 de agosto. 

- A convite da Fundacão Friedrich Nau­
mann, sediada em Bonn, para visita ao Par­
lamento Alemão, durante o mês de agosto. 

- A convite do Centro de Estudos para a De­
mocracia Uruguaia - Montevideu, de 4 a 
8 de setembro. 

- A convite do Parlamento da Síria, para vi­
sita àquele P"ís, a partir de 23 de outubro. 
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e) Em caráter particular: 

1) Durante o período de recesso 

Senador João Castelo 

Senador Carlos Lyra 

Senador Roberto Campos 

2) 19 período das sessões 

Senador Roberto Campos 

Senador Guilherme Palmeira 

Senador Carlos Lyra 

Senador Cesar Cals 

3) Período de recesso 

Senador Cesar Cals 

Senador AJbano Franco 

Senador Roberto Campos 

4) 29 período das sessões 

Senador Roberto Campos 

Senador Severo Gomes 

Senador AJoysio Chaves 

Senador Severo Gomes 

Senador Roberto Campos 

Senador Moacyr Dalla 

Senador Odacir Soares 

Senador Roberto Campos 

Senador Moacyr Duarte 

Senador Odacir Soares 

5) Durante o período de recesso 

Senador Cesar Cals 

- 6 de dezembro de 1984 a 28 de fevereiro 
de 1985 

- a partir de 28 de dezembro de 1984 

- a partir de 18 de janeiro 

- a partir de 9 de fevereiro 

- de 13 a 20 de abril e 

- de 3 a 10 de maio 

- de 16 a 23 de maio 

- a partir de 23 de junho 

- de 25 a 30 de junho 

- de 19 a 31 de julho 

de 19 a 22 de julho 

a partir de 17 de julho 

de 27 a 31 de julho 

- de 19 a 4 de agosto 

- de 19 a 5 de agosto 

- a partir de 23 de agosto 

- de 4 a 8 de setembro 

- de 4 a 15 de setembro 

- a partir de 19 de setembro 

- a partir de 28 de setembro 

- de 3 a 12 de outubro 

- a partir de 22 de outubro 

- de 6 a 14 de novembro 

- de 5 a 31 de dezembro 

- a partir de 9 de dezembro 
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A .3 - LICENÇA 

o Senado concedeu licença, para tratamento de saúde, nos termos do disposto no art. 
47, inciso I, do Regimento Interno, ao Senador Passos Pôrto, no período de 16 de junho a 17 
de outubro, conforme Requerimento n9 139, de 1985, aprovado pelo Plenário. 



B - AFASTAMENTO DO EXERCrCIO DO MANDATO 

Nos termos do disposto no art. 36 da Constituição e da alínea b do art. 43 do Regi­
mento Interno, afastaram-se do exercício do mandato os seguintes Senadores: 

Em 14 de março: 

Senador Marco Maciel , da representação do Estado de Pernambuco, a fim de assumir 
a função de Ministro de Estado da Educação; 

Senador Mfonso Camargo, da representação do Estado do Paraná, a fim de assumir a 
função de Ministro de Estado dos Transportes; 

Senador Pedro Simon, da representação do Estado do Rio Grande do Sul, a fim de 
assumir a função de Ministro de Estado da Agricultura. 

Em 20 de maio: 

Senador Claudionor Roriz, da representação do Estado de Rondônia, a fim de assumir 
a função de Secretário da Sa úde naquele Estado 
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c - VAGA NA REPRESENTAÇÃO DE ESTADO 

Na sessão ordinária do dia 14 de março foi encaminhado à Mesa ex'pediente vasa do nos 
seguintes termos: 

"Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência e, por seu alto inter­
médio, ao Senado Federal, que assumirei amanhã, dia 15 de março, o cargo, 
para o qual fui eleito, de Vice-Presidente da República. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1985. 

Senador José Sarney:' 

Publicada a comunicação e efetivada a posse do Senador na Vice-Presidência da 
República, abriu-se vaga na representação do Estado do Maranhão, tendo sido convocado, para 
preenchê-Ia, o Senhor Américo de Souza que, a 18 de março, tomou posse do mandato de Sena­
dor em caráter definitivo. 

Em 5 de dezembro, o Senhor Senador Roberto Saturnino comunica à Mesa a renúncia, 
a partir de 31 do mesmo mês, do restante do mandato de Senador da República pelo Estado 
do Rio de Janeiro, dando-se a vaga na representação daquele Estado, devendo ser, oportuna­
mente, convocado o seu suplente. , 
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D - DIREÇÃO 

A Comissão Diretora, a quem compete exercer a administração interna do Senado 
Federal, é constituída dos titulares da Mesa que é, observadas as normas constitucionais e 
regimentais, eleita nas reuniões preparatórias que antecedem a instalação da 1\1 e 311- sessões 
legislativas ordinárias de cada Legislatura, para um mandato de dois anos. 

Desta forma, dirigiu a Casa nesta 311- Sessão Legislativa da 47\1 Legislatura, a Mesa 
eleita a 27 de fevereiro de 1985, sendo assim constituída: 

Presidente: Senador José Fragelli 

19-Vice-Presidente: Senador Guilherme Palmeira 

29-Vice-Presidente: Senador Passos Pôrto 

19-5ecretário: Senador Enéas Faria 

29-Secretário: Senador João Lobo 

39-Secretário: Senador Marcondes Gadelha 

49-Secretário: Senadora Eunice Michiles 

Suplentes de Secretários: Senador Martins Filho 

Senador Alberto Silva 

Senador Mário Maia 

Senador Benedito Canelas 

E - LIDERANÇAS 

Nos termos <io disposto no art. 64 do Regimento Interno, a indicação dos Líderes das 
Representações Partidárias é feita em documento subscrito pela maioria de seus membros, sendo 
os Vice-Líderes indicados pelos respectivos Líderes. 

Em atendimento ao estabelecido na Lei Interna, a 5 de março foi encaminhada à Mesa 
I indicação do Senador Aloysio Chaves para Líder do Partido Democrático Social (PDS). Este, 
por sua vez, a 7 do mesmo mês, designou para o exercício da Vice-Liderança do Partido os Sena­
dores Jorge Kalume, Moacyr Duarte, Raimundo Parente, Jutahy Magalhães e Octávio Cardoso. 

A 18 de março, tendo o Senador Aloysio Chaves, por motivos particmares, se afastado 
da Líderança, a Bancada, por sua maioria, comunicou à Mesa a indicação do Senador Murilo 
Badaró para, em substituição ao Senador Aloysio Chaves, exercer a Liderança do Partido. 

O novo Líder do PDS e os demais Líderes Partidários, indicados, na forma regimen­
tal, a 4 de março (pDT e PTB), a 5 de março (pMDB) e li 7 de março (PFL), comunicaram à 
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Mesa as indicações dos respectivos Vice-Líderes, ficando, nesta 3' Sessão Legislativa da 47' 
Legislatura, o Colégio de Líderes assim constituido: 

PARTIDO DEMOCRATICO SOCIAL 

Líder - Senador Murilo Badaró 

Vice-Líderes - Senadores: 

Carlos Alberto (I) 
Jorge Kalume 
Jutahy Magalhães (2) 

Moacyr Duarte 
Octávio Cardoso 
Odacir Soares 
Raimundo Parente 
Roberto Campos 
Virgílio Távora, indicado a 19 de março e Gabriel Hermes, 
indicado a 10 de abril 

(1) Ver Colégio de Líderes - PTB. 
(2) Ver Colégio de Líderes - PFL. 

PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILEIRO - (PMDB) 

Líder - Senador Humberto Lucena 

Vice-Líderes - Senadores: 

Alvaro Dias /' 
Fábio Lucena 
Gastão Müller (') 
Hélio Gueiros ./' 
Henrique Santillo 
Jaison Barreto 
João Calmon 
Marcelo Miranda 
Mário Maia e Saldanha Derzi, indicados a 3 de abril 

(1) Substituiu o Líder, Senador Humberto Lucena, no período de 14 de agosto a 2 de setembro. 

PARTIDO DA FRENTE LIBERAL - (PFL) 

Líder - Senador Carlos Chiarelli 

Vice-Líderes - Senadores: 

José Lins (') 
Milton Cabral 
Claudionor Roriz 
Aderbal Jurema, indicado a 7 de março 
Américo de Souza, indicado a 9 de abril 
João Lobo, indicado a 6 de maio e Jutahy Magalhães, indi­
cado a 17 de setembro. 

(1) Respondeu pela Liderança durante viagem do Líder aos EE . UU acompanhando o Senhor Presidente 
da República. 
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PARTIDO TRABALlllSTA BRASILEIRO - (PTB) 

Líder - Senador Nelson Carneiro (1) 

PARTIDO DEMOCRATICO TRABALHISTA - (PDT) 

Líder - Senador Roberto Saturnino (2) 

A 22 de março foi lida, em Plenário, comunicação do Presidente da República desig­
nando o Senador Humberto Lucena para exercer as funções de Líder do Governo no Senado 
Federal. 

(1) Substituido, em 2 de agosto, em virtude de seu desligamento do Partido, pelo Senador Carlos Alberto 
que, deixando o PDS, filiou-se ao PTB. 

(2) Substituido, em 4 de dezembro, pelo Senador Jaison Barreto que, desligando-se do PMDB, filiou-Ie 
ao PDT. 
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F - O SENADO FEDERAL EM FUNCIONAMENTO 

F. 1 - SESSOES REALIZADAS 

o SenadO' fez realizar 261 sessões plenárias, sendO': 

147 O'rdinárias 
111 extraordinárias 

3 especiais 

Deixaram de ser realizadas 22 sessões O'rdinárias em virtude de: 
RealizaçãO' de sessãO' especial do Senado Federal .. ..... .. . ... ......... .... . 3 
Convocação de sessão cO'njunta do CongressO' Nacional .... ...... . . ..... ... .. 7 
RequerimentO' . ....................... .. .... . . .. .... . ...... ... ......... 4 
Reuniões... .... ....... . .. . ... . . .... ........ . .................. .. .. ... . 8 

CO'mo homenagem de pesar, fO'ram levantadas as seguintes sessões: 

11- 3-85 - FalecimentO' dO' ex-SenadO'r GustavO' Capanema 
3- 6-85 - Falecimento do DeputadO' Federal MiltO'n BrandãO' 
9-10-85 - FalecimentO' do ex-Presidente da República EmiliO' Garrastazu Médici 

18-11-85 - FalecimentO' dO' DeputadO' Federal CastejO'n BrancO' 

Em virtude de requerimentO's aprO'vadO's pelO' PlenáriO', foram realizadas as seguintes 
sessões especiais: 

Reqto. Autor Data Finalidade 

381/ 84 Alberto Silva 6·3·85 Homenagear a memória dO' ex-SenadO'r Luiz 
Mendes RibeirO' Gonçalves. 

32/ 85 MurilO' Badaró 12-6-85 HO'menagear a memória dO' ex·SenadO'r Gustavo 
Capanema. 

140/ 85 Odacir Soares 6·8·85 HO'menagear O Globo e as Organizações GIO'bo. 

Ainda em virtude de requerimentO's aprO'vadO's pelo Plenário, o tempO' dO'S oradores 
do Expediente de 3 sessões fO'i dedicadO' a homenagens e comemO'rações. 

Reqto. Autor Data 

69/85 JO'sé IgnáciO' Ferreira 9- 5·85 

76/ 85 MurilO' Badaró 14- 5-85 

142/ 85 NivaldO' Machado 26-11-85 

Finalidade 

CO'memO'rar O'S 40 anO's da vitória das FO'rças 
Aliadas sO'bre o TotalitarismO' Nazifascista. 
Comemorar o 259 aniversáriO' do Correio Bra­
ziliense. 

HO'menagear o 1609 aniversáriO' dO' Diário de 
Pernambuco. 
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F.l.l - COMPARECIMENTO DE MINISTRO DE ESTADO 

A Constituição Federal, no seu art. 38, caput, regula o comparecimento de Ministros de 
Estado ao Plenârio do Senado Federal, quando convocados para prestarem informações acerca 
de assunto previamente determinado. 

Nos termos do art. 418, item I, do Regimento Interno, compareceu ao Senado na sessão 
ordinária do dia 29 de agosto de 1985, em atendimento ao Requerimento nQ 66, de 1985, de 
autoria do Senador César Cals, o Sr. Ministro de Estado do Interior, Ronaldo Costa Couto, para 
prestar esclarecimentos acerca dos Decretos nQs 91 .178 e 91.179. 

Após sua explanação, usaram da palavra como intel'lpelantes, os Senadores César Cals, 
Nivaldo Machado, Virgílio Távora, Moacyr Duarte, Jutahy Magalhães, Gastão Müller, Américo 
de Souza e Lourival Baptista. 

No dia 11 de setembro, o Sr. Ministro de Estado da Indústria e do Comércio, Roberto 
Gusmão, atendendo ao Requerimento nQ 303, de 1985, de autoria dos Senadores Carlos Chiarelli, 
Gastão Müller e Murilo Badaró, compareceu -ao Senado para prestar informações sobre a Política 
Industrial do País, as perspectivas de privatização da Economia, as facilidades e dificuldades 
da Política de Exportação e a situação das Estatais, à luz de auditorias realizadas, bem como as 
diretrizes globais do Governo no que tang,e a tais empresas. 

Ao término de seus esclarecimentos, usaram da palavra como interpelantes, os Sena­
dores Carlos Chiarelli, Martins Filho, Gabriel Hermes, Cid Sampaio, Lomanto Júnior, Alberto 
Silva, Carlos Lyra, Milton Cabral, Roberto Wypych, Nelson Carneiro, Enéas Faria e Itamar 
Franco. 

Em virtude do tempo da sessão ter-se extinguido, formularam suas perguntas por 
escrito os Senadores Albano Franco, Virgílio Távora e César Cals. 
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F .2 - REPRESENTAÇÃO EXTERNA 

F. 2.1 - MISSõES DO SENADO 

Na presente sessão legislativa, representaram o Senado em eventos de interesse parla­
mentar, realizados no exterior e no Pais, os seguintes Senhores Senadores: 

a) NO EXTERIOR 

Senador Amaral Furlan 
Senador João Calmon 
Senador Lourival Baptista 
Senador Saldanha Derzi 

Senador Alfredo Campos 

Senador José lJns 
Senador Luiz Viana 
Senador Mauro Borges 
Senador Moacyr Duarte 
Senador Saldanha Derzi 

Senador Milton Cabral 
Senador Alfredo Campos 
Senador César Cals 
Senador Cid Sampaio 
Senador João Lobo 
Senador Nelson Carneiro 
Senador Carlos Lyra 

Senador Lomanto Júnior 
Senador Gabriel Hermes 

Senador Roberto Wypych 

Senador Hélio Gueiros / 
Senador Carlos Chiarelli 
Senador Severo Gomes 

b) NO PAíS 

Senador Alberto Silva 
Senador Carlos Lyra 
Senador Lourival Baptista 
Senador Luiz Viana 

Delegação Brasileira na 73\1 Conferência Interparlamentar, reali­
zada em Tomé-Togo, de 25 a 30 de março. 

Simpósio Interparlamentar dos trabalhos sobre o desarmamento 
relativo às armas convencionais, realizado na Cidade do México, 
de 28 a 31 de maio de 1985. 

Delegação Brasileira à 74\1 Conferência Interparlamentar reali­
zada em Ottawa, Canadã, de 19 a 8 de setembro. 

Assembléia Extraordinãria do Parlamento Latino-Americano em 
Punta deI Leste, Uruguai, de 10 a 13 de outubro. 

259 aniversãrio da Fundação Teuto-Brasileira, a realizar-se em 
Bonn, Alemanha a partir de 19 de outubro. 

3\1 Conferência de Presidentes dos Parlamentos Democrãticos 
de Língua Espanhola, a realizar-se no México no período de 5 
a 7 de dezembro. 

Delegação oficial em visita à China, por convite daquele Governo, 
de 6 a 26 de dezembro. 

Cerimônias comemorativas do Jubileu de Ouro da Ordenação 
Sacerdotal do Cardial-Primaz do Brasil, Dom Avelar Brandão 
Vilela, realizadas nos dias 26 e 27 de outubro. 
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F . 2 .2 - MISSõES DO EXECUTIVO 

o Senado Federal concedeu, ainda, licença para aceitarem missões, para as quais foram 
designados pelo Poder Executivo, aos seguintes Senhores Senadores: 

Senador Jutahy Magalhães 

Senador Murilo Badaró 
Senador Cid Sampaio 
Senador Carlos Chiarelli 
Senador Gastão Müller 
Senador Nelson Carneiro 

Senador Jorge Bornhausen 
Senador Lenoir Vargas 
Senador Américo de Souza 
Senador Aderbal Jurema 
Sénador Alvaro Dias ~ 

Observação: 

Representando o Brasil na posse do Doutor Alan Garcia como 
Presidente da República do Peru. 

Integrantes da Comitiva do Senhor Presidente da República na 
abertura da 40(1 Sessão da Assembléia-Geral das Nações Unidas 
- ONU-EUA. 

Observadores Parlamentares à 40(1 Sessão da Organização das 
Nações Unidas - ONU-EUA. 

Em atendimento a convite do Senhor Ministro de Estado, Aureliano Chaves, das Minas 
e Energia, devidamente autorizado, o Senhor Senador Albano Franco, na qualidade de Presi­
dente da Comissão de Minas e Energia, integrou a comitiva do Senhor Ministro, a fim de parti­
cipar da Reunião de Ministros da Organização Latino-Americana de Energia-OLADE, realizada 
no período de 25 a 28 de junho, no Suriname. 
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F.3 - COMISSÕES 

F . 3. 1 - COMISSÕES PERMANENTES 

a) Comissões criadas 

Duas Comissões Permanentes foram criadas na presente Sessão Legislativa. A pri­
meira, Comissão de Ciência e Tecnologia - CCT, criada através da Resolução n9 3, promulgada a 
17 de abril, teve sua origem no Projeto de Resolução n9 22, de 1983, de autoria do Senador 
Marco Maciel, e é integrada por 7 membros. A segunda, Comissão de Fiscalização e Controle 
- CFC, embora criada pela Lei n9 7.295, de 19 de dezembro de 1984, que dispõe sobre o 
processo de fiscalização, pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, dos atos do Poder 
Executivo e os da administração indireta, foi inserida no Regimento Interno da Casa através 
da Resolução n9 8, promulgada a 8 de maio, originária do Projeto de Resolução n9 7, de 1985, 
de autoria da Comissão Diretora, e é integrada por 17 membros. 

b) Composição 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

Titulares 

Altevir Leal (2) 
Benedito Ferreira 
Galvão Modesto (4) 

AI varo Dias ,-­
Martins Filho 

Benedito Canelas 

PDS 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Moacyr Dalla 
Amaral Furlan 

Roberto Wypych 
Mauro Borges 

José Lins (3) Carlos Lyra (1) 

(1) Substituído pelo Senador Nivaldo Machado, em 11 de abril. 
(2) Substituído pelo Senador Moacyr Duarte, em 17 de abril. 
(3) Substituído pelo Senador Alcides Paio, em 11 de junho, tendo este Senador ingressado no PMDB em 22 

de outubro. 
(4) Ingressou no PMDB em 23 de outubro. 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

Titulares 

Cesar Cals 
João Castelo 
Carlos Alberto (1) 

Alberto Silva 
Cid Sampaio 

José Lins 
Nivaldo Machado 
(1) Ingressou no PTB em 17 de julho. 

Suplentes 

PDS 

PMDB 

PFL 

Aloysio Chaves 
Lomanto Júnior 

José Ignácio Ferreira 
Martins Filho 

Lourival Baptista 

COMISSÃO DE CItNCIA E TECNOLOGIA 

Titulares 

Jutahy Magalhães (2) 
Cesar Cals 
Virgílio Távora 

Severo Gomes 
Mauro Borges 

Milton Cabral 

PDS 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 

João Calmon 
Alberto Silva 

Carlos Lyra Claudionor Roriz (1) 

(1) Substituído pelo Senador Alcides Paio, em 28 de maio, tendo este Senador ingressado no PMDB em 
22 de outubro. 

(2) Ingressou no PFL em 10 de setembro. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Titulares 

Helvidio Nunes 
Moacyr Duarte 
Octávio Cardoso 
Odacir Soares 
Lenoir Vargas 

José 19nácio Ferreira 
Fábio Lucena 
Hélio Gueiros / 
Alfredo Campos 
Martins Filho 
(1) Ingressou no PTB em 17 de julho 
(2) Ingressou no PFL em 10 de setembro 

PDS 

PMDB 
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Suplentes 

Roberto Campos 
Raimundo Parente 
Carlos Alberto (1) 
Jutahy Magalhães (2) 

Severo Gomes 
Henrique Santillo 
Alberto Silva 



Aderbal Jurema 
Américo de Souza 
Luiz Cavalcante 
Nivaldo Machado 

Nelson Carneiro (') 

(1) Ingressou no PMDB ' em 13 de novembro. 

PFL 

PTB 

Benedito Canelas 
José Lins 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

Titulares 

Raimundo Parente 
Lomanto Júnior 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 

Mauro Borges 
Henrique Santillo 
Mário Maia 
Alfredo Campos 

Lourival Baptista 
Aderbal Jurema 
Carlos Lyra 

(1) Ingressou no PMDB em 23 de outubro. 

PDS 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Cesar Cals 
Helvídio Nunes 
Galvão Modesto (1) 

Marcelo Miranda /" 
Saldanha Derzi 

Nivaldo Machado 
Luiz Cavalcante 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

Titulares 

Virgílio Távora 
Alexandre Costa 
Gabr~el Hermes 
João Castelo 

Severo Gomes 
Cid Sampaio ..,.,­
Alvaro Dias " 
Henrique 'Santillo 

Carlos Lyra 
José Lins 
Albano Franco 

(1) Ingressou no PTB em 17 de julho. 
(2) Ingressou no PFL em 10 de setembro. 

PDS 

P~B 

PFL 
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Suplentes 

Moacyr Duarte 
Lenoir Vargas 
Amaral Furlan 

Mário Maia 
Fábio Lucena 

Benedito Canelas 
Américo de Souza 



Titulares 

Jorge Kalume 
Luiz Viana 
Moacyr Duarte 
Odacir Soares 

Alvaro Dias / 
João Calmon 
Gastão Müller 

Aderbal Jurema 
Claudionor Roriz (1) 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

PDS 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Moacyr Dalla 
Octávio Cardoso 

Henrique Santillo 
Severo Gomes 

Nivaldo Machado 
Américo de Souza 

(1) Substituído pelo Senador Alcides Paio, em 25 de maio, sendo este substituído pelo Senador José Lins, 
em 11 dI' Junho. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

Titulares 

Jutahy Magalhães (I) 
Virgílio Távora 
Lomanto Júnior 
João Castelo 
Roberto Campos 
Helvidio Nunes 

Saldanha Derzi 
Cid Sampaio 
Alcides Saldanha 
Marcelo Miranda / 
Martins Filho 
João Calmon 

Américo de Souza 
Carlos Lyra 
Albano Franco ../ 
José Lins 

Roberto Saturnino 

(1) Ingressou no PFL em 10 de setembro. 

PDS 

PMDB 

PlFL 

PDT 
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Suplentes 

Jorge Kalume 
César Cals 
Alexandre Costa 
Octávio Cardoso 

Gastão Müller r 

Hélio Gueiros / 
Jaison Barreto 
Alvaro Dias ./ 

Benedito Canelas 
Luiz Cavalcante 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO- E CONTROLE 

Titulares Suplentes 

Roberto Campos 
Virgílio Távora 
Gabriel Hermes 
Carlos Alberto (l) 
Amaral Furlan 
Benedito Ferreira (') 

João Calmon 
Fábio Lucena 
Cid Sampaio 
Henrique Santillo 
Alberto Silva 
Martins Filho 

Albano Franco 
José Lins 
Milton Cabral 
Américo de Souza 

Roberto Saturnino 

PDS 

PMDB 

PFL 

IPDT 

(1) Substituído pelo Senador Jutahy Magalhães, em 16 de maio. 
(2) Substituído pelo Senador Benedito Ferreira, em 16 de maio. 
(3) Ingressou no PTB em 17 de julho. 

Jorge Kalume 
Lenoir Vargas 
Octávio Cardoso 
Moacyr Dalla (2) 

Gastão Müller 
Jaison Barreto 
Roberto Wypych 
Mário Maia 

Nivaldo Machado 
Carlos Lyra 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Titulares 

Carlos Alberto (3) 
Gabriel Hermes 
Moacyr Duarte (I) 
Helvídio Nunes 

Alberto Silva 
Jaison Barreto 
Henrique Santillo 

Claudionor Roriz (2) 
Nivaldo Machado 

PDS 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Jorge Kalume 
Jutahy Magalhães (i) 

Álvaro Dias / 
Alcides Saldanha 

Aderbal Jurema 
' Albano Franco 

(-1) Substituído ,pelo enador Altevir Leal em 17 ' de abril, tendo,' 'este Senador ingressado no PFL em 14 de 
maio. - . " , , . 

(2) Substituído pelo Senador Alcides Paio em 28 de maio, tendo este Senador ingressado no PMDB em 
22 de outubro. 

(3) Ingressou no PTB em 17 de julho. 
(4) Ingressou no PFL em 10 de lõetembro. ' . -
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1-
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

Titulares 

Cesar Cals 
Odacir Soares 
Altevir Leal (1) 

Mauro Borges / 
Hélio Gueiros 

Milton Cabral 
Albano Franco 

(1) Ingressou no PFL em 14 de maio. 

PDS 

PMJ)B 

BFL 

Suplentes 

João Castelo 
Gabriel Hermes 

Severo Gomes 
Alberto Silva 

Luiz Cavalcante 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 

Titulares 

Jorge Kalume 
Lomanto Júnior (1) 
Benedito Ferreira 
Octávio Cardoso 
Galvão Modesto (3) 
Moacyr Dalla 

José Ignácio Ferreira 
Marcelo Miranda / 
Alfredo Campos 
Alcides Saldanha 
Roberto Wypych 
Gastão Müller 

Luiz Cavalcante 
Lourival Baptista 
Nivaldo Machado 
Claudionor Roriz (2) 

Nelson Carneiro (6) 

Suplentes 

PDS 

PMJ)B 

PFL 

PTB 

Altevir Leal (4) 

Gabriel Hermes 
Helvídio Nunes 
Amaral Peixoto 

Cid Sampaio 
Martins Filho 
Henrique Santillo 
Hélio Gueiros 

Américo de Souza 
Milton Cabral 

(1) Substituído pelo Senador Amaral Furlan, em 11 de abril. 
(2) Substituído pelo Senador Alcides Paio, em 28 de maio, tendo este Senador ingressado no PMDB em 20 

de outubro. 
(3) Ingressou no PMDB em 23 de outubro. 
(4) Ingressou no PFL em 14 de maio. 
(5) Ingressou no PMDB em 13 de novembro. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Titulares 

Jorge Kalume 
Lenoir Vargas 

Saldanha Derzi 
José Ignácio Ferreira 

Américo de Souza 

PDS 

PMDB 

PFL 

(1) Substituído pelo Senador Amaral Furlan, em 11 de abril. 
(2) Ingressou no PFL em 14 de maio. 

Suplentes 

Altevir Leal (2) 

Octávio Cardoso 

Martins Filho 

Claudionor Roriz (' ) 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

Titulares Suplentes 

Jutahy Magalhães (2) 
Luiz Viana 
Virgílio Távora 
Amaral Peixoto 
Aloysio Chaves 

Saldanha Derzi 
Severo Gomes 
Cid Sampaio 
Itamar Franco 
Fábio Lucena 

Milton Cabral 
Aderbal Jurema 
Lourival Baptista 
Albano Franco 

Nelson Carneiro (3) 

PDS 

PMDB 

PFL 

PTB/ PDT 

(1) Substituído pelo Senador Carlos Lyra, em 11 de abril. 
(2) Ingressou no PFL em 10 de setembro. 
(3) Ingressou no PMDB em 13 de novembro. 

Jorge Kalume 
Lomanto Júnior 
Moacyr Duarte 
Octávio Cardoso 

Alvaro Dias ...---­
João Calmon 

Nivaldo Machado (1) 
Luiz Cavalcante 

Roberto Saturnino 

COMISSÃO DE SAúDE 

Titulares 

Raimundo Parente 
Lomanto Júnior (') 
Galvão Modesto (2) 

PDS 

(1) Substituído pelo Senador Amaral Furlan em 11 de abril 
(2) Ingresso uno PIIIDB em 23 de outubro 
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Suplentes 

Benedito Ferreira 
Jorge Kalume 



Jai50n Barreto 
Henrique Santillo 

Claudionor Roriz (I) 

Lourival Baptista 

PMDB 

Marcelo Miranda / 
Mário Maia 

PFL 

Milton Cabral 
(1) Substituído pelo Senador Alcides Paio, em 28 de maio, tendo este Senador ingressado no PMDB eIll 

22 de outubro 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

Titulares 

Cesar Cals 
Moacyr Dalla 
Odacir Soares 

Mauro Borges 
Gastão Müller 

Benedito Canelas 
Milton Cabral 
(1) Indicado em 26 de agosto. 

PDS 

Suplentes 

Jorge Kalume 
Luiz Viana 

PMDB 

PFL 

José Ignácio Ferreira 
Cid Sampaio 

Carlos Lyra 
Lourival Baptista (1) 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

Titulares 

João Castelo 
Helvídio Nunes 
Jorge Kalume 

Alfredo Campos 
Mário Maia 

Nivaldo Machado 
Albano Franco 

(1) Ingressou no PFL em 10 de setembro. 

PDS 

Suplentes 

Jutahy Magalhães (1) 
Virgílio Távora 

PMDB 

PFL 

Fábio Lucena 
Hélio Gueiros / 

José Lins 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES E OBRAS PúBLICAS 

Titulares 

Raimundo Parente 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 

Suplentes 

PDS 

Jorge Kalume 
Lenoir Vargas 
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./ 
Roberto Wypych 
Marcelo Miranda 

Luiz Cavalcante 
Aderbal Jurema 

PMDB 
Saldanha Derzi 
Alberto Silva 

PFL 

Lourival Baptista 

c) Direção 

Dirigiram os trabalhos das Comissões Permanentes, nesta 3{1 Sessão Legislativa 
nária da 47{1 Legislatura, os seguintes Senhores Senadores: 

Comissões Presidentes Vic&-Presidentes 

Agricultura Martins Filho Benedito Ferreira 

Assuntos Regionais José Lins Alberto Silva 

Ciência e Tecnologia Milton Cabral Jutahy Magalhães 

Constituição e Justiça José Ignácio Ferreira Helvidio Nunes e 
Nivaldo MaChado 

Distrito Federal Mauro Borges Raimundo Parente 

Economia João Castelo Alvaro Dias .~ 

Educação e Cultura Aderbal Jurema Gastão Müller 

Finanças Lomanto Júnior Carlos Lyra 

Fiscalização e Controle Roberto Campos Américo de Souza 

Legislação Social Alberto Silva Gabriel Hermes 

Minas e Energia Albano Franco -- Hélio Gueiros .-/ 

Municípios Moacyr Dalla Lourival Baptista 

Redação Lenoir Vargas Américo de Souza 

Relações Exteriores Cid Sampaio Virgílio Távora e 
Saldanha Derzi 

Saúde Lourival Baptista Henrique Santillo 

Segurança Nacional Odacir Soares Mauro Borges 

Serviço Público Civil Alfredo Campos Jorge Kalume 
l'ransportes, Comunicações e Alexandre Costa Luiz Cavalcante 
Obru Públicas 
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F .3 .2. COMISSOES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

A composição das Comissões Parlanientares de Inquérito, criadas em sessões legislati­
vas anteriores e ainda em funcionamento nesta sessão legislativa, foi alterada em decorrência 
de vários fatores, entre eles: 

a) a representatividade no Senado de nova organização político-partidária, o Partido da 
Frente Liberal - PFL, estabelecendo-se, em decorrência, nova proporcionalidade na represen­
tação dos partidos nas Comissões; 

b) a vaga ocorrida na representação do Estado do Maranhão com a posse do Senador 
José Sarney na Vice-Presidência da República e a conseqüente convocação e posse do Senador 
Américo de Souza; 

c) afastamento do exercício do mandato, nos termos do disposto no art. 36 da Consti­
tuição, dos Senadores Pedro Simon, Marco Maciel, Mfonso Camargo e Claudionor Roriz, com 
a convocação e posse dos respectivos suplentes; 

d) retorno ao exercício do mandato dos Senadores Murilo Badaró e Cesar Cals e a con­
seqüente cessação do exercício do mandato dos respectivos suplentes; 

e) licenciamento de Senadores e convocação e posse dos respectivos suplentes; 

f) eleição dos membros da Mesa Diretora que, embora não haja vedação regimental, 
de maneira geral não participam das comissões especiais. 

Para melhor entendimento da composição destas Comissões, transcrevemos neste Re­
latório a composição vigorante ao final da sessão legislativa anterior e a composição atual, isto é, 
com as modificações decorrentes dos fatos acima enumerados e, ainda, as observações de alte­
rações posteriores. 

a) Criadas em sessões legislativas anteriores 

1) INVESTIGA O FUNCIONAMENTO DO MERCADO FINANCEIRO DO PAlS 

(Criada pela Resolução nQ 52/ 80) 

Titulares 

José Lins - Relator 
Jorge Kalume 
Virgílio Távora 
Gabriel Hermes 
Almir Pinto 
João CastelQ 

Composição anterior 

Suplentes 

PDS 
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Jutahy Magalhães 
João Lobo 
Carlos Lyra 
Albano Franco 



José Fragelli - Presidente 
João Calmon - Vice-Presidente 
Mauro Borges 

PMDB 

Gastão Müller 
Hélio Gueiros 

Composição atual 

Titulares 

(Substituições ocorridas em 25 de maio) 

Suplentes 

Jorge Kalume 
Virgílio Távora 
Gabriel Hermes 
João Castelo - Vice-Presidente 

Cid Sampaio 
João Calmon - Presidente 
Mauro Borges 

José Lins - Relator 
Marcondes Gadelha 

(1) Ingressou no PFL em 10 de setembro. 

PMDB 

PFL 

Jutahy Magalhães (1) 
Lomanto Júnior 

Gastão Müller 
Hélio Gueiros 

Carlos Lyra 
Albano Franco 

Prorrogação do prazo da Comissão 

Prorrogado até 9 de outubro de 1985, pela Resolução nQ 11/85 

Prorrogado até 2 de abril de 1986, pela Resolução nQ 97/ 85 

Depoimento prestado perante a Comissão 

13-6-85 - Dr. Affonso Pastore 

2) INVESTIGA A CRISE NA PREVID~NCIA SOCIAL BRASILEIRA 
(Criada pela Resolução nQ 99/ 82) 

Composição anterior 

Titulares 

Odacir Soares 
Lourival Baptista 
Almir Pinto - Vice-Presidente 
Albano Franco 
João Castelo 
Carlos ChiareHi - Relator 

J aison Barreto - Presidente 
Mário Maia 
Affonso Camargo 

PDS 

PMDB 
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Suplentes 

Raimundo Parente 
Carlos Lyra 
Galvão Modesto 
Jutahy Magalhães 

Saldanha Derzi 
Gastão Müller 



Titulares 

Composição atual 

(Substituições ocorridas em 26 de maio) 

Suplentes 

Odacir Soares 
Altevir Leal 

PDS 

Jutahy Magalhães - Vice-Presidente (' ) 
João Castelo 

Jaison Barreto - Presidente 
Mário Maia 
Roberto Wypych 

Carlos Chiarelli - Relator 
Lourival Baptista 

(1) Ingressou no PFL em 10 de setembro. 
(2) Ingressou no PMDB em 23 de outubro. 

PMDB 

PFL 

Galvão Modesto (') 
wmanto Júnior 

Saldanha Derzi 
Gastão Müller 

Albano Franco 
Nivaldo Machado 

Prorrogação do prazo da Comissão 

Prorrogado até 9 de outubro de 1985, pela Resolução n\> 10/ 85 
Prorrogado até 21 de maio de 1986, pela Resolução n\> 96/ 85 

Depoimentos prestados perante a Comissão 

7- 5-85 - ex-Ministro Jarbas Passarinho 

12- 6-85 - Dr. Romeu Tuma 

7- 8-85 - Dr. Ivan Polari de Alverga 

14- 8-85 - Dr. José Dion de Melo Teles 

21- 8-85 - Dr. Oswaldo Gianotti Filho 

28- 8-85 - ex-Ministro Delfim Netto 

4- 9-85 - Dr. Thomaz Camanho Neto 

11· 9-85 - Dr. Paulo Gomes Romeo 

18- 9-85 - Sr. Sílio de Andrade 

2-10-85 - Dr. Aloysio de Salles Fonseca 

9-10-85 - Dr. Waldir Pires 

Dr. Arthur Virgilio Filho 

Dr. Paulo Macarini 

3) INVESTIGA A PERSISTeNCIA DA POBREZA ABSOLUTA DO NORDESTE 

(Criada pela Resolução n\> 13/ 83) 

Composição anterior 

Titulares 

Virgílio Távora 
José Lins 
Jutahy Magalhães - Relator 
Marco Maciel 
Lourival Baptista - Vice-Presidente 
João Lobo 

PDS 
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Suplentes 

Claudionor Roriz 
Eunice Michiles 
Benedito Ferreira 
Raimundo Parente 



Alberto Silva - Presidente 
Alfredo Campos 
Hélio Gueiros 

PMDB 
Mário Maia 
Fábio Lucena 

Composição atual 

Titulares 
. (Substituições ocorridas em 13 de maio) 

Suplentes 

Jutahy Magalhães -Relator (1) 
Virgílio Távora 
Helvidio Nunes ' 

Alberto Silva - Presidente 
Hélio Gueiros 

Claudionor Roriz (2) 
Eunice Michiles 

(1) Ingressou no PFL em 10 de setembro. 

PDS 

... 

PMDB 

PFL 

Benedito Ferreira 
Raimundo Parente 

Mário Maia 
Fábio Lucena 

José Lins 

(2) Substituído pelo Senador Alcides Paio, em 27 de maio, tendo este Senador ingressado no PMDB em 20 
de outubro. 

Prorrogação do prazo da Comissão 

Prorrogado, até 30 de outubro de 1985, pela Resolução nQ 15/ 85 

Prorrogado até 30 de outubro de 1985, pela Resolução nQ 15/ 85 

4) INVESTIGA O FUNCIONAMENTO DO SISTEMA FINANCEIRO E DE SEU PRIN­
CIPAL AGENTE, O BANCO NACIONAL DA HABITAÇAO 

(Criada pela Resolução nQ 22, de 1984) 

Composição anterior 

Titulares 

José Lins - Relator 
Jorge Kalume 
Eunice Michiles 

PDS 

Jutahy Magalhães - Vice.Presidente 
Virgílio Távora 

Henrique Santillo - Presidente 
João Calmon 

PM!DB 

Suplentes 

Moacyr Duarte 
Gabriel Hermes 
Benedito Ferreira 

Enéas Faria 
Gastão Müller 

Titulares 

Composição atual 
(Substituições ocorridas em 14 de maio) 

Suplentes 
PDS 

Jorge Kalume 
Jutahy Magalhães - Vice-Presidente (1) 

Virgílio Távora 

Henrique Santillo - Presidente 
João Calmon 

José Lins - Relator 
Eunice Michiles 

(1) Ingres&ou no PFL em 10 de letembro. 

PMDB 

PFL 
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Moacyr Duarte 
Gabriel Hermes 

Enéas Faria 
Gastão Müller 

Lourival Baptista 



Prorrogaçio do prazo da Comissão 

Prorrogado até 28-11-85 pela Resolução no 80/ 85 
Prorrogado até 19-6-86 pela Resolução nO 131, de 1985 

b) Criadas nesta sessão legislativa 

1) APURA IRREGULARIDADES NO TRANSPORTE MAR1TIMO BRASILEIRO E 
ESTALEIROS NACIONAIS 

(Criada em 6-3-85, pela Resolução no 1, de 1985, tendo como primeiro signatário o 
Senador Roberto Saturnino) 

Composição 

Titulares 

(Designação de 14 de março) 
Suplentes 

Virgílio Távora - Presidente 
Alexandre Costa 
Benedito Ferreira 

Alvaro Dias (') 
Alfredo Campos 

José Lins - Vice-Presidente 
Eunice Michiles 

PDS 

PMDB 

PFL 

Gabriel Hermes 
Altevir Leal (") 

Martins Filho 
Marcelo Miranda - Relator (2) 

Aderbal Jurema 

(1) Substituído pelo Senador Marcelo Miranda, em 20 de março. 

(2) Substituído pelo Senador Roberto Saturníno (PDT), em 21 de março. 

(3) Ingressou no PFL em 14 de maio. 

Prazo da Comissão: 120 dias - de 6 de março a 5 de agosto de 1985 

Instalação da Comissão: 21 de março de 1985, com a eleição do Presidente, do Vice­
Presidente e a designação do Relator 

Prorrogação do prazo da Comissão 

Prorrogado, até 4 de novembro de 1985, pela Resolução no 16/ 85 

Prorrogado até 28 de maio de 1986, pela Resolução no 117/ 85 

Depoimentos prestados perante a Comislião 

9485 - Almirante Jonas Corrêa da Costa Sobrinho 
11-4-85 - Dr. Cloraldino Severo 
18-4-85 - Dr. Clodoaldo Pinto Filho 
30-4-85 - Sr. Hélio Paulo Ferraz 

2-5-85 - Dr. Ronaldo César Coelho 
7-5-85 - Dr. Élcio Costa Couto 

14-5-85 - Dr. João Carlos Palhares dos Santos 
16-5-85 - Comandante Luiz Rodolpho de Castro 
21-5-85 - Comandante Manuel Abud 
23-5-85 - Dr. Marco Antônio de Coube Marques 
26-6-85 - Dr. Ary Waddington 
26-8-85 - Senador Mfonso Camargo 
25-9-85 - Dr. Ronaldo Weinberg 
26-9-85 - Dr. Jorge Miled 
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I 

2) INVESTIGA E ANALISA AS ORIGENS E AS CAUSAS QUE DETERMINARAM A 
INTERVENÇÃO NO BANCO SULBRASILEIRO S.A. E NO BANCO HABlTASUL S.A. 

(Criada pela Resolução nQ 2, de 1985, de 7-3-85, originária do Requerimento nQ 
7/ 85, aprovado em 12-3-85, tendo como primeiro signatário o Senador Carlos 
Chiarelli) 

Composição 

(Designação em 14 de março) 

Titulares 

Octávio Cardoso - Presidente 
Lenoir Vargas 
Jorge Kalume 

Jaison Barreto 
Pedro Simon (') 

Carlos Chiarelli - Relator 
João Lobo 

PDS 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

João Castelo 
Odacir Soares 

Mauro Borges 
Gastão Müller 

Carlos Lyra 

(1) Substituído pelo Senador Alcides Saldanha, em 19 de março, sendo o mesmo eleito Vice-Presidente da 
Comissão. 

Prazo da Comissão: 90 dias - de 8 de março a 11 de junho de 1985 

Instalação da Comissão: 20 de março de 1985, com a eleição do Presidente, do Vice­
Presidente e a designação do Relator 

Prorrogação do prazo da Comissão 

Prorrogado até 10 de outubro de 1985, pela Resolução nQ 9/ 85 
Prorrogado até 3 de maio de 1986, pela Resolução nQ 95/ 85 

Depoimentos prestados perante a Comissão 

26-3-85 - Dr. José Luis Silveira Miranda 

27-3-85 - Dr. Nelson da Matta 
2-4-85 - Dr. Iran Siqueira Leite 
8-4-85 - Dr. Affonso Celso Pastore 

9-4-85 - Dr. Péricles de Freitas Druck 
10-4-85 - Dr. Hélio Prates da Silveira 
6-5-85 - Jornalista Delmar Marques 
8-5-85 - Sr. Roberto Bornhausen 

Sr. Lws Otávio Vieira 
Sr. César Rogério Valente 
Sr. Ary Marimon 

9-5-85 - Sr. José Alberto Reus Fortunati 
Sr. Valdiner Silveira Fagundes 

5-6-85 - Sr. José Antônio Carchedi 

25-6-85 - Sr. Aldo Peterman 
Sr. J anerino Costa 

22-8-85 - Sr. Luis de Souza Vignolo 
Sr. Cláudio Eugênio Staniscuaslti 
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3) INVESTIGA A GESTÃO DAS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA NAS QUAIS 
A UNIÃO DETENHA MAIORIA ACIONARIA. 

(Criada pela Resolução nQ 7, de 3-5-85, originária do Requerimento nQ 88/85, 
aprovado em 2-5-85, tendo como primeiro signatário o Senador Severo Gomes) 

Titulares 

Composição 

(Designação em 9 de maio) 

Suplentes 

Virgílio Távora 
Roberto Campos 
César Cals - Presidente 
Jutahy Magalhães (') 

Severo Gomes - Relator 
João Calmon 
Fábio Lucena 

Milton Cabral - Vice-Presidente 
Carlos Lyra 

(t) Ingressou no PFL em 10 de setembro. 

PDS 

PMDB 

PFL 

Jorge Kalume 
Moacyr Duarte 

Martins Filho 
Gastão Müller 

Albano Franco 
José Lins 

Prazo da Comissão: 180 dias - de 4 de maio a 2 de dezembro de 1985 

Prorrogação do prazo da Comissão 

Prorrogado até 25 de junho de 1986, pela Resolução nQ 132/ 85 

Depoimentos prestados perante a Comissão 

22- 5-85 - Dr. Paulo Belotti 

29- 5-85 - Dr. Carlos Walter Marinho 

4- 6-85 - Sr. Carlos Sant'Ana 

11- 6-85 - Dr. Marcus Tulio Roberto Sampaio de Melo 

18- 6-85 - Dr. Hélio Beltrão 

25- 6-85 - Dr. Armando Guedes Coelho 
6- 8-85 - Sr. Bóris Gorentzvaig 

6- 8-85 - Sr. Mauro Ubirajara Chaves da Costa 

27- 8-85 - Dr. Dimas de Camargo Maia F.ilho 

3- 9-85 - Dr. Henry Philippe Reichestul 

10- 9-85 - Prof. Dércio Garcia Munhoz 

17- 9·85 - Dr. João da Silva Dias 

25- 9-85 - Dr. Breno Augusto dos Santos 

19-10·85 - Dr. Francisco Franco de Assis Fonseca 

17·10·85 - Sr. Oswaldo Cordeiro de Farias 

19·11·85 - Sr. Euclides Triches 

19-11-85 - Sr. Walter Rocha de Oliveira 
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F . 3.3 - COMISSÕES ESPECIAIS INTERNAS 

a) DESTINADA A REALIZAR ESTUDOS SOBRE REFORMA TRIBUTARIA 

(Criada pelo Requerimento n<? 196, de 1982, de autoria do Senador Murilo Badaró) 

Titulares 

Composição anterior 

Suplentes 

Morvan Acayaba 
Roberto Campos 
Octávio Cardoso - Relator 
José Lins 
Virgílio Távora - Vice-Presidente 

Pedro Simon 
Cid Sampaio - Presidente 

PDS 

PMDB 

Jorge Bornhausen 
Jutahy Magalhães 
Jorge Kalume 

José Fragelli 
Alberto Silva 

Titulares 

Composição atual 

(Substituições ocorridas em 9 de maio) 

Suplentes 

Roberto Campos 
Octávio Cardoso - Relator 
Virgílio Távora - Vice-Presidente 

Alberto Silva 
Cid Sampaio - Presidente 

José Lins 
Nivaldo Machado 

(1) Ingressou no PFL em 10 de setembro. 

PDS 

PMDB 

PFL 

Jutahy Magalhães (1) 

Jorge Kalume 

Alfredo Campos 
Saldanha Derzi 

Américo de Souza 

Prorrogação do prazo da Comissão 

Prorrogado até 22 de agosto de 1985, pela Resolução n<? 4/ 85 
Prorrogado até 22 de novembro de 1985, pela Resolução n<? 81/ 85 
Prorrogado até 13 de junho de 1986, pela Resolução n<? 116/ 85 

Depoimento prestado perante a Comissão 

29-5-85 - Ministro João Sayad 
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b) DESTINADA A ESTUDAR ASPECTOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO DE 
ALIMENTOS E CORREDOR DE EXPORTAÇÃO (CEEPACE) 

(Criada pelo Requerimento n9 15, de 1984 de autoria do Senador José Ignácio Ferreira) 

Titulares 

Composição anterior 

Suplentes 
PDS 

Otcávio Cardoso - Vice-Presidente 
Benedito Ferreira - Relator 

Almir Pinto 
Gabriel Hermes 
Jorge Kalume Jorge Bornhausen 

Odacir Soares 
Jutahy Magalhães 

PMDB 
José Ignácio Ferreira - Presidente 
Alfredo Campos 

Mauro Borges / 
Marcelo Miranda ./ 

Titulares 

Composição atual 

(Substituições ocorridas em 15 de maio) 
Suplentes 

PDS 

Octávio Cardoso - Vice-Presidente 
Benedito Ferreira - Relator 
Odacir Soares 

Mauro Borges 
Marcelo Miranda 

José Ignácio Ferreira - Presidente 
Alfredo Campos 

PMDB 

PFL 

Gabriel Hermes 
Jorge Kalume 

Milton Cabral 
João Lobo Eunice MichUes 

Prorrogação do prazo da Comissão 

Prorrogado até 18 de maio de 1986, pela Resolução nQ 82/ 85 

Depoimentos prestados perante a Comissão 

9- 4-85 - Dl'. Eliezer Batista de Souza 

10- 4-85 - Sr. Agripino Abranches 
Sr. Mariano Toríbio 
Sr. Otávio Lins 
Sr. Fausto Ribas 
Sr. Roberto Kensky 
Sr. César Câmara 

8- 5-85 - Dr. Paulo Monso Romano 

29- 5-85 - Sr. Sebastião Hermano Cintra 
Sr. Osir·es S. Guimarães 

5- 6-85 - Sr. Cesar Bastos Mota e Silva 
Sr. Carlos Theophilo de Sousa e Melo 

12- 6-85 - Sr. Ney Parente da Costa 
Sr. Hugo Figueiredo 
Sr. Ariosto Amado 

25- 9-85 - Dr. Reginaldo de Almeida Guedes 

9-10-85 - Dr. João Francisco de Azevedo Milanez Neto 
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c) DESTINADA A REFORMULAR A LEGISLAÇÃO QUE DISCIPUNA O DIREITO DE 
GREVE 

(Criada pele RequerimentO' n9 9, de 1984, de auteria de Senader Nelsen CarneirO') 

Titulares 

Aleysie Chaves - Presidente 
Carles Chiarelli 
Jutahy Magalhães - Relater 

FernandO' Henrique Cardese -
Vice-Presidente 

PedrO' Simen 

Reberte Saturnine 

Nelsen CarneirO' 

Composição anterior 

Suplentes 

PDS 

PMDB 

PDT 

PTB 

Meacyr Duarte 
Mervan Acayaba 
OctáviO' Cardese 

José IgnáciO' Ferreira 
FábiO' Lucena 

Em 27-9-85, esgetade e prazO' cencedide à Cemissãe sem que a mesma tenha apresenta­
dO' seu relatóriO', fica a mesma extinta. 

F.3.4 - COMISSÃO ESPECIAL EXTERNA 

Cem base nO' art. 75, alínea b de RegimentO' Interne, fei criada Cemissãe Especial 
Externa, em 18-10-85, cempesta des Senheres Senaderes Leurival Baptista, AlbertO' Silva, Carles 
Lyra e Luiz Viana, destinada a representar e SenadO' Federal nas cerimônias cememerativas de 
Jubileu de OurO' da OrdenaçãO' Sacerdetal de Cardeal-Primaz de Brasil, Dem Avelar BrandãO' 
Vilela, a se realizarem nes dias 26 e 27 d·e eutubre de 1985. 

-71-



F.3.5 - COMISSÕES ESPECLAIS MISTAS 

a) DESTINADA A PROGRAMAR A COMEMORAÇÃO Das CENTENARIOS DA PRO­
CLAMAÇÃO DA REPÚBLICA E DA PRIMEIRA CARTA REPUBLICANA DO PAlS. 

(Criada pelo Requerimento n~ 712, de 1983, de autoria do Senador Marco Maciel) 

Senadores 

Luiz Viana 
Aderbal Jurema 
João Calmon 
Eunice Michiles 
Luiz Cavalcante 
Roberto Campos 
Marco Maciel - Presidente* 

Gastão Müller - Vice-Presidente 
Fernando Henrique Cardoso 
Pedro Simon * 
Hélio Gueiros ./" . 

Composição anterior 

Deputados 

PDS 

PMDB 

PDT 

PT 

PTB 

Bonifácio de Andrada - Relator 
Guido Moesch 
João Faustino 
Rita Furtado 
Tarcísio Burity 

Israel Dias·Novaes 
João Gilberto 
Virgildásio dtl Senna 

Bocayuva Cunha 

Bete Mendes 

Gastoni Righi 
• Em 14 de março de 1985, desligaram·se da Comissão, para se investirem na função de Ministro de Estado, 

não sendo substituídos. 

Prorrogação do prazo da Comissão 

Prorrogado até 18 de novembro de 1985, pelo Requerimento n.~ 257/ 84, aprovado 
em 24 de outubro de 1984 - 1 ano 

Prorrogado até 18 de novembro de 1986, pelo Requerimento n.~ 409/ 85, aprovado 
'em 5 de novembro de 1985 - 2 anos 
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b) DESTINADA A REALIZAR ESTUDOS ACERCA DA FABRICAÇÃO, COMERCIA­
LIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE AGROTÓXICOS NO PAíS. 

(Criada pelo Requerimento nl? 286, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro) 

Senadores 

Composição anterior 

Deputados 

Amaral Peixoto - Presidente 
Passos Pôrto 
Benedito Ferreira 
Galvão Modesto 
Moacyr Duarte 
Carlos Lyra 
Jorge Kalume 

Pedro Simon 
José Fragelli 
Mauro Borges 
Alvaro Dias / 

PDS 

PMDB 

PDT 

(1) Desligado por Ofício da Liderança do PDS, de 28-5-85 

Augusto Trein 
Lúcio Alcântara 
Octávio Cesário 
Saramago Pinheiro 
Salvador Julianelli (1) 

Oswaldo Lima Filho 
Pacheco Chaves 
Dirceu Carneiro 
Raul Belém 
Borges da Silveira 

José Frejat 

Senadores 

Composição atual 

(Substituições ocorridas em 30 de maio) 

Deputados 

Amaral Peixoto - Presidente 
Benedito Ferreira 
Galvão Modesto 
Jorge Kalume 

Roberto Wypych 
Martins Filho 
Mauro Borges 
Alvaro Dias / 

Alcides Paio 
Marcondes Gadelha ../ 
Carlos Lyra 

PDS 

PMDB 

PFL 

PDT 

(1) Desligado, por Ofício da Liderança do PFL, de 18-9-85 

Instalada em 4 de dezembro de 1984. 

Augusto Trein 
Octávio Cesário 
Saramago Pinheiro 

Oswaldo Lima Filho - Relator 
Pacheco Chaves 
Dirceu Carneiro 
Raul Belém 
Borges da Silveira 

Oscar Alves - Vice-Presidente 
Lúcio Alcântara (1) 

José Frejat 

Prazo de 120 dias - até 14 de outubro de 1985 
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Prorrogação do prazo da Comissão 

Prorrogado até 6 de maio de 1986, pela Resolução n9 116/ 85 

Depoimentos prestados perante a Comissão 

18- 6-85 - Dr. Marcus Peçanha 
6- 8-85 - Prof. Adilson Dias Pascoal 

20- 8-85 - Dr. Luiz Carlos Pinheiro Machado 
Dr. Flávio Moscadi 

29- 8-85 - Dr. Sebastião Pinheiro 
Dra. Angela Aurvalle 
Dra. Maria José Guazelli 

12- 9-85 - Dr. Motoharu Somura 

26- 9-85 - Dr. Mário Carincotte 
Dr. Agostinho Mário Boggio 
Dr. Kazuo Hojo 

3-10-85 - Dr. Nei Lúcio Domiciano 
Dr. Mário Niewegcowski Filho 
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F . 3 .6 - COMISSõES ESPECIAIS CRIADAS PARA EXAME DE PROJETOS DE CóDIGO 

Nos termos do disposto no art. 389 do Regimento Interno do Senado, os Projetos de 
Código são submetidos ao exame de uma Comissão Especial, constituída especificamente para, 
sobre eles, emitir parecer. Na sessão legislativa anter:ior, dois Projetos de Código foram subme­
tidos ao Senado (Casa revisora), após a sua apreciação pela Câmara dos Deputados: o Projeto 
que institui o Código Civil e o Projeto que institui o Código de: Processo Penal. As Comissões 
Especiais constituídas para exame desses projetos não constaram do ·Relatório correspondente 
à Sessão Legislativa de 1984. Assim sendo, no presente Relatório, incluímos a composição ini' 
cial de ambas 'as Comissões e a sua composição atual, reformulada em virtude dos fatos apon­
tados na parte introdutória do título: "Comissões Parlamentares de Inquérito". 

a) Constituída para exame do Projeto de Lei da Câmara n9 118, de 1984, 
(n9 634/75, na Casa de origem), que institui o Código Civil. 

Composição anterior 

(Designação de 25 de junho de 1984) 

Titulares 

Murilo Badaró (2) 
Helvídio Nunes 
Octávio Cardoso 
Luiz Viana 

. Roberto Campos 
Carlos Chiarelli 
José Sarney (3) 

José Ignácio Ferreira 
Hélio Gueiros ~ 
José Fragelli (') 
Nelson Carneiro 

Substituições ocorridas em 1984: 

(1) Em 29 de junho, por indicação da Liderança 
Senador Enéas Faria a titular. 

Em 12 de setembro: 

(2) Substituído pelo Senador Morvan Acayaba 

(3) Substituído pelo Senador Odacir Soares 

(4) Substituído pelo Senador Passos Pôrto 

(5) Substituído pelo Senador Lenoir Vargas 

Em 15 de maio de 1985: 

PDS 

PMDB 

Suplentes 

Odacir Soares (4) 

Raimundo Parente 
João Castelo 
Gabriel Hermes 
Martins Filho (5) 

Alfredo Campos 
Enéas Faria (') 

do PMDB, o Senador José Fragelli passa a suplente e o 

Reassume o Senador Murilo Badaró, saindo o Senador Morvan Acayaba 
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Titulares 

Murilo Badaró 
Helvídio Nunes 
Octávio Cardoso 
Luiz Viana 
Roberto Campos 
Carlos Chiarelli 
Odacir Soares 

Composição atual 

Suplentes 

PDS 

PMDB 

Passos Pôrto 
Raimundo Parente 
João Castelo 
Gabriel Hermes 
Lenoir Vargas 

José Ignácio Ferreira 
Hélio Gueiros 

Alfredo Campos 

Nelson Carneiro 

1 - Parte Geral 
2 - Livro I 
3 - Livro II 
4 - Livro m 
5 - Livro IV 
6 - Livro V 
7 - Livro VI 

Relatores Parciais 

- Parte Especial (Obrigações) . . .... ..... . 
- Parte Especial (Atividade Negociai) .... . 
- Parte Especial (Das Coisas) o ••• •••••• •• 

- Parte Especial (Da Família) ... .... .... . 
Parte Especial (Sucessões) ...... .. .... . 

- Parte Especial (Livro Complementar) .. . 

Senador Helvídio Nunes 
Senaqor José Ignácio Ferreira 
Senador Octávio Cardoso 
Senador Odacir Soares 
Senador Hélio Gueiros 
Senador Carlos Chiarelli 
Senador Hélio Gueiros 

Instalação da Comissão em 26 de junho 

Eleitos, Presidente, o Senador Nelson Carneiro e Vice-Presidente o Senador Helvídio 
Nunes, tendo sido designado Relator-Geral o Senador Murilo Badaró e, ainda, os Relatores 
parciais, para as partes do projeto abaixo enumeradas: 

1 - Parte Geral o... . . . . .. . . .. . . ............ ..... .... ... Senador Helvídio Nunes 
2 - Livro I - Parte Especial (Obrigações) o ••••••••••• Senador José Ignácio Ferreira 

Senador Octávio Cardoso 
Senador Enéas Faria 

3 - Livro TI - Parte Especial (Atividade Negocial) .. .. . 
4 - Livro m - Parte Especial (Das Coisas) .. . .. . ..... . 
5 - Livro IV - Parte Especial (Da Família) . . ... . ...... Senador José Sarney 
6 - Livro V Parte Especial (Sucessões) .. .. . . . .. .... Senador Carlos Chiarelli 
7 - LivroVI Parte Especial (Livro Complementar) ... . Senador Hélio Gueiros 

b) Constituída para exame do Projeto de lei da Câmara n9 175, de 1984 
(n9 1.655/83, na Casa de origem), que institui o Código de Processo 
Penal. 

Titulares 

Morvan Acayaba(l) 
Octávio Cardoso 
Lenoir Vargas 
João Castelo 
Raimundo Parente 
Carlos Chiarelli 
Helvídio Nunes 

Composição inicial 

(Designação em 31 de outubro de 1984) 

Suplentes 

PDS 

Jorge Kalume 
Lomanto Júnior 
Roberto Campos 
Odacir Soares 

(1) Em 26 de março substituído pelo Senador Odacir Soares 
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PMDB 

Hélio Gueiros 
José Ignácio Ferreira 
José Fragelli 

Alfredo Campos 
Fábio Lucena 

Enéas Faria 

Instalação da Comissão em 7 de novembro de 1984 

Eleitos Presidente o Senador José Ignácio Ferreira e Vice-Presidente o Senador Lenoir 
Vargas, tendo sido designado Relator-Geral o Senador Morvan Acayaba e, ainda, os Relatores 
parciais, para as partes do projeto abaixo enumeradas: 

1 - Livro I - Disposições Introdutórias .. .. ... . ... . .. Senador José Fragelli 
2 - Livro II - Da Justiça Penal ..... .. .... . . . . ....... Senador João Castelo 
3 - Livro m - Dos Atos Processuais .. .. .. ...... . ... .. Senador Hélio Gueiros 
4 - Livro IV - DJ Processo de Conhecimento . .. ...... Senador Octávio Cardoso 
5 - Livro V - Da Reparação de Dano Causada pelo Crime Senador Enéas Faria 

6 - Livro VI 

7 - Livro VII 

Titulares 

Da Cooperação Internacional nos Processos 
Penais .......... .. . .. .. ...... .. . . .. . 
Disposições Finais e transitórias ....... . 

Composição atual 

Suplente 

PDS 

Senador Lenoir Vargas 
Senador Raimundo Parente 

Odacir Soares 
Octávio Cardoso 
Lenoir Vargas 
João Castelo 
Raimundo Parente 
Carlos Chiarelli 
Helvídio Nunes 

Jorge Kalume 
Lomanto Junior 
Roberto Campos 

PMDB 

Hélio Gueiros Alfredo Campos 
Fábio Lucena José Ignácio Ferreira 

1 - Livro I 
2 - Livro II 
3 - Livro III 
4 - Livro IV 
5 - Livro V 
li - Livro VI 

7 - Livro VII 

Relatores Parçiais 

- Disposições Introdutórias ......... .. . . . 
- Da Justiça Penal . . .. . . . ... ....... .. .. . 
- Dos Atos Processuais .... .... . ... ..... . 
- Do Processo de Conhecimento .. . .. . .. . . 
- Da Reparação de Dano Causada pelo crime 
- Da Cooperação Internacional nos Processos 

Penais . ... . .. ... ... . . . .. . . ... ... .. .. . 
- Disposições Finais e Transitórias . .... .. . 
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(Vago) 
Senador João Castelo 
Senador Hélio Gueiros 
Senador Octávio Cardoso 
(Vago) 

Senador Lenoir Vargas 
Senador Raimundo Parente 



F.4 - PARTICIPAÇÃO DOS SENHORES SENADORES NOS TRABALHOS DA CASA 

A participação dos Senhores Senadores nos trabalhos da Casa, aqui registrada, baseia-se 
em dados puramente estatísticos. 

Esses dados não traduzem a atuação integral de cada Senador, uma vez não assi­
nalarem a participação dos Parlamentares nos assuntos de natureza político-administrativa, 
muitas vezes ligados ao Estado de origem, sua influência nas deliberações internas dos Parti­
dos Políticos respectivos e sua participação efetiva nas grandes decisões da vida nacional. 

Também não revelam, os dados coletados, a influência real dos Senadores no desen­
volvimento de todo o processo legislativo, porquanto neles não se incluem, mesmo em termos 
numéricos, os grandes debates travados nas Comissões Técnicas da Casa. 

A atuação das Lideranças, dos responsáveis pela direção da Casa e das Comissões Téc­
nicas, geralmente não apresenta, considerado, apenas, o aspecto estatístico, certa relevância. É 
mais um exercício de comando, de supervisão, que, embora não apareça nas publicações oficiais, 
constitui, em verdade, o ponto alto da atividade parlamentar. 

A participação dos Senhores Senadores nos trabalhos da Casa, considerados os aspectos 
acima abordados, de acordo com os registros fornecidos pela Subsecretaria de Análise, pode, 
estatisticamente, ser assim representada: 

F . 4 . 1 - PRONUNCIAMENTOS 

Senador Discurso Aparte Discussão Enc. de Explic. Declar. Questão 
votação pessoal de voto de ordem 

Aderbal Jurema 21 37 4 4 - - -
Albano Franco 10 2 - - - - -
Alberto Silva 13 30 1 2 - - 1 
Alcides Paio 1 - - - - - -
Alcides Saldanha 19 45 1 2 - - 1 

Alexandre Costa 9 16 2 4 - - 5 
Alfredo Campos 41 12 1 1 - - 5 
Almir Pinto 3 2 - - - - -
Aloysio Chaves 7 14 1 4 - 2 -
Altevir Leal 1 2 - - - - -
Alvaro Dias 17 3 - 2 - - -
Amaral Furlan 1 - - - - - -
Amaral Peixoto 7 5 - - - - -
Américo de Souza 22 33 - 3 - - 2 
Benedito Canelas 1 2 - - - - -
Benedito Ferreira 25 23 6 2 - 1 6 

- 81-



Senador Discurso Aparte Discussão Enc. de Explic. Declar. Questão 
votação pessoal de voto de ordem 

Carlos Alberto 35 42 1 2 - 1 1 
Carlos Chiarelli 15 28 - 6 - - 4 
Carlos Lyra 7 16 - -- - - -
César Cals 39 80 1 2 - - 1 
Cid Sampaio 9 31 1 2 - 1 1 
Enéas Faria 21 4 - - - - 1 
Eunice Michiles 18 6 - 1 - - -
Fábio Lucena 41 93 8 3 - - 8 
Fernando H. Cardoso 4 4 ----, 1 - - -
Gabriel Hermes 12 16 2 - - - -
Galvão Modesto 4 - - - - - -
Gastão Müller 77 62 2 10 - 1 5 
Guilherme Palmeira 7 2 1 - - - -
Hélio Gueiros 25 49 3 8 - 1 9 
Helvídio Nunes 23 34 - 5 - 1 2 
Henrique Santillo 7 10 - 5 - 1 2 

Humberto Lucena 28 19 2 10 - - 5 
Itamar Franco 41 37 10 15 - 2 29 
Jaison Barreto 18 3 - - - - -
João Calmon 22 13 - - - - -
João Castelo 5 3 - - - - -
João Lobo 15 42 - - - - -
Jorge Bornhausen 3 2 - - - - -
Jorge Kalume 64 92 3 2 - 3 4 
José Fragelli 29 - - - - - -
José Ignácio Ferreir a 27 5 1 2 - 1 3 
José Lins 13 68 - 3 - 2 1 
José Sarney 1 - - - - - -
J utahy Magalhães 57 53 2 1 - 5 7 

Lenoir Vargas 16 23 3 1 - 1 1 
Lomanto Júnior 17 38 1 4 - - -
VlUrival Baptista 62 8 - 1 - - -
Luiz Cavalcante 17 27 - 1 - - 1 
Luiz Viana 4 13 - 2 - - -
Marcelo Miranda 3 3 - 1 - - -
Marcondes Gadelha 23 22 3 3 - - 1 
Mário Maia 20 11 1 1 - - 1 

Martins Filho 25 9 1 - - 1 1 

Mauro Borges 7 11 1 1 - - 2 

Milton Cabr al 7 18 4 6 - 1 2 

Moacyr Dalla 3 9 - - - - 1 

Moacyr Duarte 25 48 4 4 - - 7 

Morvan Acayaba 1 - - - - - -
Murilo Badaró 20 22 6 15 - 1 7 
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, 
I 

Enc. de Explic. Declar. Questão 
Senador Discurso Apa rte Disl:Ussão votação pessoal de voto de ordem 

-
Nelson Carneiro 189 49 15 18 - 2 13 

Nivaldo Machado 69 75 1 - - - -
Octávio Cardoso 11 36 3 4 - 1 5 
Odacir Soares 41 39 - 2 - - 3 
Passos Pôr to 13 21 - 2 - - -
Pedro Simon 1 - - - - - -
Raimundo Parente 30 3 - - - 1 -
Roberto Campos 10 4 3 4 - - -
Roberto Saturnino 21 20 1 3 - 1 -
Roberto Wypych 10 5 - - - - -
Saldanha Derzi 3 2 - - - - -
Severo Gomes 8 7 1 3 - - -
Virgílio Távora 54 115 1 3 - - -

F.4.2 - PROPOSIÇOES APRESENTADAS 

Senador 
Proj eto Projeto de 

Parecer 
Proposta de 

Requerimento Emenda de lei Resolução Fiscalização 

Aderbal Jurema - - 21 - 2 -
Affonso Camargo 1 - - - - -
Albano Franco - - 21 - - -
Alberto Silva 1 - 15 - 1 -
Alcides Paio - - 5 - - -
Alcides Saldanha 4 - 20 - 4 -
Alexandre Costa 2 - 20 - 4 -
Alfredo Campos 10 1 45 - 2 -
Almir Pinto - - 2 - 1 -
Aloysio : Chaves 2 - 1 - 1 -
Altevir Leal - - 3 - - -

Alvaro Dias 2 - 21 - 5 -
Amaral : Furlan 1 - 5 - 1 -
Amaral Peixoto 5 - 1 - 2 -
Américo de Souza - - 45 - 7 -
Benedito Canelas - - 2 - - -

Benedito Ferreira 2 - 6 1 1 -
Carlos Alberto 20 - - - 1 -

I ," 

Carlos Chiarelli 16 - 1 - 20 -
I 

Carlos Lyra - - 19 - - -
I 

Cesar d als 
I 

6 7 - 2 -
Cid 'Sarrpaio , 2 1: 16 - 1 -

I -
Claudionor Roriz - - 3 - - -
Enéas Faria 

" ' 
1 - 1 - - -" ; . " ...! ! ! ' :. J • " " " 

, : . ,~, : ...... ,: .. : : , 
" ' , ., ':. i .~ ~ , > .' ", , 
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Senador 

Eunice Michiles 
Fábio Lucena 

Fernando H. Cardoso 

Gabriel Hermes 

Galvão Modesto 
Gastão Müller 

Guilherme Palmeira 

Hélio Gueiros 
Helvídio Nunes 
Henrique Santillo 

Heráclito Rollemberg 

Humberto Lucena 

Itamar Franco 

Jaison Barreto 

João Calmon 

João Castelo 

João Lobo 
Jorge Bornhausen 

Jorge Kalume 
José Fragelli 

José Ignácio Ferreira 

José Lins 

José Sarney 
Jutahy Magalhães 

Lenoir Vargas 

Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 

uiz Cavalcante L 

L 

M 

M 
M 

M 

M 

M 

M 

M 

M 

M 
( 

N 

O 
O 

uiz Viana 
arcelo Miranda 

arcondes Gadelha 
ário Maia 
artins Filho 
auro Borges 
ilton Cabral 
oacyr Dalla 
oacyr Duarte 
orvan Acayaba 

urilo Badaró 

1) Nelson Carneiro 

ivaldo Machado 

ctávio Cardoso 

dacir Soares 

Projeto 
de Lei 

1 

~ 

1 

3 

6 
11 

4 

3 

-
4 

2 
1 

4 

1 

1 

7 

4 

-
14 

-
1 

3 
1 

10 

4 
1 

-
-

1 
---' 

1 
9 

-
-

1 

-
-

1 

2 

129 

18 

-
ti 

Projeto de 
Parecer 

Proposta de 
Requerimento Resolução Fiscalização 

- 2 - -
- 24 - 9 

1 3 - 1 

- 2.2 - -
- 10 - -
- 27 - 15 

1 4 - 2 

- 63 - 20 

- 32 - 3 
1 15 - 7 

- - - -
- - - 17 

2 3 - 21 

- 3 - -
- 10 - -

- 6 - -
- 2 - -
- - - 2 

3 146 - 7 

- 9 - 2 

- 33 - 1 

- 42 - 47 

- - - -
3 48 1 15 

1 38 - 2 

- 29 - 2 

- 11 - 6 

- 13 - -
- 1 - 1 

- 34 - 4 

- - - 1 

- 7 - 24 

- 110 - 24 
- 15 - 1 

1 4 - 4 

- 6 - -
- 20 - 5 

- 3 - -
- 2 - 11 

- 30 - 17 

- 75 - 7 

- 64 - 2 

- 7 - 2 

(1) o Senador Nelson Carneiro apresentou, ainda, 1 Projeto de Decreto Legislativo. 
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Emenda 

-
-
-
-
-
-
-
-
-

1 

-
1 

2 

1 

-
-

5 
--< 

3 

-
-

1 

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

1 
1 
1 

-
-
-
-

1 

1 

-
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Senador 
I 

Projeto I Projeto de I parecerl 
Proposta de 

Requerimento Emenda de Lei Resolução Fiscalização 

Passos Pôrto 1 - 10 - 2 -
Pedro Simon - - 6 - - -
Raimundo Parente 7 - 15 - - -
Roberto Campos ~ - 18 - 18 -
Roberto Saturnino 12 1 3 - 1 -
Roberto Wypych 5 - 33 - - -
Saldanha Derzi - - 57 - 10 -
Severo Gomes 2 - 41 - 6 -
Virgilio Távora 4 - 50 - 3 -
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F.5 - MATÉRIA LEGISLATIVA 

F.5.1 PROJETOS DE LEI DO SENADO 

a) DE SESSÕES LEGISLATIVAS ANTERIORES 

N'1 Autor Ementa Resultado 

54/ 62 Afrânio Lages Dá nova redação aos arts. 358 e 1.605 do Código Em tramitação 
(Tramita em Civil. 
conj. com o 
PLC n<? 118/ 84) 

28/ 70 Ruy Carneiro Cria o Serviço Nacional Obrigatório . Em tramitação 

12/75 Franco Modifica a estrutura e o funcionamento do Con- Em tramitação 
Montoro selho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana , 
(Tramita em criado pela Lei n<? 4 .319, de 16 de março de 1964 
conj. com os e modificado pela Lei n<? 5.763, de 15 de dezem-
PLS n.OS 3, 39 bro de 1971. 
e 52/ 79) 

154/75 Luiz Cavalcante Altera as Leis Complementares n.OS 7, de 7 de Em tramitação 
(Complementar) setembro de 1970 e 8, de 3 de dezembro de 1970 

com as alterações estabelecidas pelas Leis Com-
plementares n.OS 17, de 12 de novembro de 1973 
e 19, de 25 de junho de 1974; cria o Banco Nado-
nal do Trabalhador (BNT), e dá outras provi-
dências. 

276/76 Nelson Introduz modificação na Lei n<? 4.591, de 16 de Em tramitação 
Carneiro dezembro de 1964, que dispõe sobre o condomí-

nio em edificações e as incorporações imo biliá-
rias. 

183/77 Nelson Acrescenta § 2<? ao art. 2<? da Lei Complementar Em tramitação 
Carneiro n<? 26, de 11 de setembro de 1975. 
(Complementar) 

269/77 Osires Teixeira Acrescenta parágrafo ao art. 5<? do Decreto-lei Em tramitação 
(Complementar) n<? 406, de 31 de dezembro de 1968. 

280/ 77 José Sarney Institui o voto distrital, e dá outras providências. Em tramitação 
(Tramita em 
conj. 'com o 
PLS nQ 233/79) 

293/ 77 Franco Amplia o conceito de trabalhador rural para efei- Rejeitado 
Montoro tos previdenciários. 
(Complementar) 
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Autor 

305/77 Itamar Franco 
(Complementar) 

128/78 Vasconcelos 
Torres 
(Tramita em 
conj. com os 
PLS n.OS 153, 
159, 252 e 
330/78; 50 e 
152/79) 

153/78 Franco 
Montoro 
(Complementar) 
(Vide PLS 
n\> 128/78) 

159/78 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 
(Vide PLS 
n\> 128/78) 

197/78 Orestes 
Quércia 
(Tramita em 
conj. com o 
PLS nl? 150/80) 

252/78 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 
(Vide PLS 
n\> 128/78) 

330/78 Franco 
Montoro 
(Complementar) 
(Vide PLS 
nl? 128/78) 

3/ 79 Nelson 
Carneiro 
(Vide PLS 
n\> 12/ 75) 

14/79 Nelson 
Carneiro 

18/79 Nelson 
Carneiro 

26/79 Orestes 
Quércia 

28/79 Franco 
Montoro 

Ementa Resultado 

Dá nova redação aos §§ 2l?, 3l?, 4l? e 5\> do art. 91 Em tramitação 
e acrescenta parágrafos (antigos e novos) à Lei 
n\> 5 .172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
Tributário Nacional. 

Determina que o pagamento do PIS·PASEP seja 
efetuado através de cheques bancários. 

Permite aos assalariados a utilização do PIS­
PASEP para o custeio do curso superior feito 
pelo próprio interessado ou por seus dependen­
tes. 

Dispõe sobre a obtenção de empréstimo simples 
pelos servidores públicos, dos recursos gerados 
pelo Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PASEP. 

Acrescenta § § I\> e 2\> ao art. 523 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho. 

Acrescenta dispositivo à Lei Complementar nl? 
26, de 11 de setembro ue 1975, que dispõe sobre 
o PIS-PASEP, para o fim de autorizar a conces­
são de empréstimo simples aos participantes do 
fundo. 

Estabelece a participação de representantes dos 
trabalhadores e dos funcionários na administra­
ção do PIS-PASEP. Dispõe sobre a descentrali­
zação do PIS-PASEP e sua administração nos 
municípios. Determina que os recursos do PIS­
PASEP serão aplicados preferencialmente no 
financiamento da produção de alimentos, vestuá­
rios, habitação e outros bens de uso ou consumo 
popular. 

Regulamenta o Conselho de Defesa dos Direitos 
da Pessoa Humana, e dá outras providências. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Revoga dispositivo da Lei n\> 5 .449, de 4 de junho A Câmara 
de 1968, os Decretos-leis n.OS 672 e 1.273, res­
pectivamente , de 3 de julho de 1969 e 29 de 
maio de 1973, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a aquisição de imóveis funcionais Prejudicado 
por seus ocupantes, e dá outras providências. 

Acrescenta parágrafos ao art. 517 da Consolida- A Câmara 
ção das Leis do Trabalho. 

Promove reajustamento de benefícios previden- Em tramitação 
ciários, restaura proporcionalidade entre tetos 
para contribuição, e dá outras providêncías. 
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N9 Autor 

39/ 79 Humberto 
Lucena 
(Vide PLS 
n\l 12/ 75) 

45/79 Nelson 
Carneiro 

50/79 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 
(Vide PLS 
n\l 128/78) 

51/79 Pedro Simon 

52/79 Henrique 
Santillo 
(Vide 
PLS n\l 12/ 75) 

53/79 Nelson 
Carneiro 

56/79 Henrique 
Santillo 
(Complementar) 

74/79 Nelson 
Carneiro 

99/79 Humberto 
Lucena 

105/79 Amaral Furlan 

131/79 Orestes Quércia 

141/79 Orestes Quércia 
(Complementar) 

145/79 Itamar Franco 

149/79 Pedro Simon 
(Tramita em 
conjunto com 
o PLC/ 44/ 83 
e PLS/ 36/ 83) 

152/79 Franco Montoro 
(Complementar) 
(Vide 
PLS n9 128/78) 

Ementa Resultado 

Altera a Lei n\l 4.319, de 16 de março de 1964, Em tramitação 
que cria o Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana (CDDPH). 

Acrescenta e modifica a redação de dispositivo À Câmara 
da Lei n\l 5 .107, de 13 de setembro de 1966 
(Fundo de Garantia do Tempo de Serviço). 

Introduz alterações na Lei Complementar n'! 26, Em tramitação 
de 11 de setembro de 1975, que unificou o Pro-
grama de Integração Social - PIS e o Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
- PASEP. 

Introduz alterações na Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, no título referente à organização sin-
dical, para o fim de compatibilizar os seus 
dispositivos com os preceitos constitucionais de 
liberdade de associação profissional e de con-
vicção religiosa, política ou filosófica. 

Altera a Lei n\l 4 .319, de 16 de março de 1964. Em tramitação 

Acrescenta e altera dispositivo na Lei n\l 6 . 179,Em tramitação 
de 11 de dezembro de 1974, que instituiu ampa-
ro previdenciário para os maiores de setenta 
anos e para os inválidos. 

Cria a Região Metropolitana de Goiânia - GO, Rejeitado 
na forma do art. 164 da Constituição Federal. 

Introduz alterações na Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, para o fim de substituir a forma men-
sal de pagamento de salário pela forma quinzenal. 

Estabelece a obrigatoriedade de correção mone- À Câmara 
tária dos preços mínimos dos produtos agrope-
cuários e das atividades extrativas. 

Define conseqüências do concubinato. Em tramitação 

Acrescenta parágrafo ao art. 457 da Consolida- Em tramitação 
ção das Leis do Trabaiho. 

Introduz alteração na Lei Complementar n\l 25, Em tramitação 
de 2 de julho de 1975, que estabelece critério 
e limites para a fixação da remuneração dos 
Vereadores. 

Dispõe sobre a localização, no território nacio- Em tramitação 
nal, de usina que opere com reator nuclear e 
dá outras providências. 

Altera os arts. 76 e 81 do Decreto-lei n\l 5.452, Em tramitação 
de 1 <? de maio de 1943 (Consolidação das Leis 
do Trabalho). 

Permite aos assalariados a utilização do PIS/ Em tramitação 
PASEP para o custeio de curso superior feito 
pelo próprio interessado ou por seus dependentes. 
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NQ Autor 

156/79 Humberto 
Lucena 
(Tramita em 
conjunto com os 
PLS n.08 304/ 80; 
73 e 75/ 83 e 
PLC n\l 10/ 83) 

170/79 Pedro Simon 

180/79 Passos Pôrto 

196/79 Franco Montoro 
(Complementar) 

228/79 Nelson 
Carneiro 

229/79 Franco Montoro 
(Complementar) 

233/79 Tarso Dutra 
(Vide 
PLS n\l 280/77) 

243/79 Orestes Quércia 
(Tramita em 
conjunto com o 
PLC n\l 20/ 80 e 
PLS n\l 46/ 80) 

262/79 Humberto 
Lucena 

277/ 79 Nelson 
Carneiro 

288/79 Itamar Franco 

289/79 Humberto 
Lucena 

302/79 Humberto 
Lucena 

304/79 Henrique 
Santillo 

309/ 79 Gabriel Hermes 

332/79 Humberto 
Lucena 

336/79 Passos Pôrto 

Ementa 

Institui o seguro-desemprego, e determina outras 
providências. 

Altera as Leis n\l 4 .131, de 3 de setembro de 
1962, n\l 4.390, de 29 de agosto de 1964, e 
n\l 4 . 728, de 14 de julho de 1965, que disci-
plinam a aplicação do capital estrangeiro e as 
remessas de valores para o exterior, e dá outras 
providências. 

Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Institui diretrizes básicas para o desenvolvimen- Em tramitação 
to econômico, social, espacial e administrativo 
de Brasília. 

Dispõe sobre o pagamento de pensão aos de- Em tramitação 
pendentes do trabalhador rural falecido antes 
de 31 de dezembro de 1971. 

Acrescenta parágrafo ao art. 3\1 da Lei n\l 5.107, A Câmara 
de 13 de setembro de 1966, que instituiu o FGTS. 

Institui o auxílio-doença em favor do trabalha- Em tramitação 
dor rural e dá outras providências_ 

Institui o sistema eleitoral misto, e dá outras Em tramitação 
providências. 

Autoriza o saque dos depósitos do Fundo de Em tramitação 
Garantia do Tempo de Serviço para pagamento 
de anuidades escolares e dá outras providências. 

Estabelece condições para a transferência do Em tramitação 
controle do capital de empresas nacionais para 
pessoas jurídicas estrangeiras. 

Determina prazo máximo para a instalação de Em tramitação 
telefones adquiridos através de financiamento 
e dá outras providências. 

Fixa critérios para a participação acionária de Em tramitação 
entidades da administração pública no capital 
social de empresas de direito privado e dá outras 
providências. 

Dispõe sobre o instituto de retrocessão e dá Em tramitação 
outras providências. 

Revoga o art. 2\1 da Lei n\l 6.243, de 24 de se- A Câmara 
tembro de 1975. 

Dispõe sobre a comercialização dos produtos Em tramitação 
derivados de petróleo no território nacional. 

Dispõe sobre o exercício da auditoria contábíl, Em tramitação 
e dá outras providências. 

Dispõe sobre a participação dos empregados nos Em tramitação 
lucros das empresas. 

Altera o § 4\1 do art. 27 da Lei n\l 2.004, de Em tramitação 
3 de outubro de 1953. 
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NO? Autor Ementa Resultado 

362/79 Humberto Altera dispositivo da Lei n9 6 .718, de 12 de no- Em tramitação 
Lucena vembro de 1979. 

2/ 80 Humberto Dispõe sobre a escolha e a nomeação dos diri- A Câmara 
Lucena gentes das fundações de Ensino Superior. 

18/ 80 Itamar Franco Dispõe sobre a aposentadoria especial do Músico. Rejeitado 

19/ 80 Nelson Determina que as instituições de ensino superior A Câmara 
Carneiro vinculadas à União mantenham cursos noturnos. 

23/ 80 Nelson Dispõe sobre a instituição do seguro obrigatório Rejeitado 
Carpeiro que especifica, 'pelos hotéis classificados com 

três ou mais estrelas. 

24/ 80 Franco Estabelece que a ordem de preferência para a Em tramitação 
Montoro concessão da pensão civil, será também apli-

cada na pensão militar. 

40/ 80 Humberto Dispõe sobre a remessa de documentos comple- Em tramitação 
Lucena mentares dos tratados, convenções e atos inter-

nacionais ao Senado Federal, e dá outras provi-
dências. 

44/ 80 Lázaro Dá nova redação aos arts. 59 e 69 da Lei n9 6 .385, Rejeitado 
Barboza de 7 de dezembro de 1976, que dispõe sobre o 

Mercado de Valores Mobiliários e cria a Comis-
são de Valores Mobiliários. 

45/ 80 Nelson Institui o salário profissional, e determina ou- Em tramitação 
Carneiro tras providências. 

46/ 80 Franco Permite aos assalariados a utilização do FGTS Em tramitação 
Montoro para o custeio de curso superior feito pelo pró-
(Vide PLC prio interessado ou por seus dependentes. 
n9 20/ 80 e PLS 
n9 243/79) 

47/ 80 Gastão Müller Acrescenta dispositivo ao art. 483 da Consoli- A Câmara 
dação das Leis do Trabalho (CLT), e dá outras 
providências. 

51/ $0 Henrique Revoga o Decreto-lei n9 1 .284, de 28 de agosto Prejudicado 
Santillo de 1973, que declarou o Município de Anápolis 

de interesse da Segurança Nacional, e dá outras 
providências. 

54/ 80 Itamar Franco Dispõe sobre a não-aplicação de ressalva cons- Em tramitação 
tante do art. 453 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, ao caso que especifica. 

59/ 80 Lázaro Barboza Acrescenta alínea ao art. 29 do Decreto-lei n9 A Câmara 
869, de 12 de setembro de 1969, que dispõe 
sobre a inclusão de Educação Moral e Cívica 
como disciplina obrigatória, nos sistemas de en-
sino do País, e dá outras providências. 

61/ 80 Humberto Altera o art. 130 da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Lucena Trabalho, que trata da concessão de férias pro-

porcionais do trabalhador. 

64/ 80 Humberto Altera a redação do § 39 do art. 99 da Lei núme- Em tramitação 
Lucena ro 5 .889, de 8 de junho de 1973, que dispõe 

sobre a entrega da moradia pelo trabalhador 
em decorrência do desfazimento do contrato do 
trabalho. 
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Autor 

74/ 80 Humberto 
Lucena 

76/ 80 Humberto 
Lucena 

79/ 80 Henrique 
Santillo 

90/ 80 Humberto 
Lucena 

93/ 80 Jorge Kalume 

96/ 80 Jutahy 
Magalhães 
(Tramita em 
conj. com o 
PLS 129/ 80) 

98/ 80 Franco 
Montoro 
(Tramita em 
conj. com os 
PLS n.OS 13 e 
50/ 81) 

100/ 80 Humberto 
Lucena 

107/ 80 Affonso 
Camargo 

115/ 80 Pedro Simon 

116/ 80 Nelson 
Carneiro 
(Tramita em 
conj. com o 
PLC nO;> 50/ 82) 

118/ 80 Humbero 
Lucena 
(Tramita em 
conj. com o 
PLS nO;> 126/ 80) 

122/ 80 Jutahy 
Magalhães 

126/ 80 Henrique 
Santillo 
(Vide PLS 
nO;> 118/ 80) 

Ementa Resultado 

Revoga dispositivo e introduz alterações na Lei Em tramitação 
n\> 6.620, de 17 de dezembro de 1978, que defi-
ne os crimes contra a segurança nacional, esta-
belece a sistemática para o seu processo e jul-
gamento, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a natureza jurídica dos contratos Em tramitação 
de serviço com cláusula de risco, a serem ceIe· 
brados pela PETROBRAS S/ A, e dá outras pro-
vidências. 

Dispõe sobre o pagamento do repouso semanal A Câmara 
remunerado ao empregado comissionista. 

Altera a redação do art. 2\> da Lei n\> 5 .889, de Em tramitação 
8 de julho de 1973. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação, A Câmara 
em cinema, rádio e televisão, da História do 
Brasil ou de seus vultos. 

Dispõe sobre a participação dos servidores nos Em tramitação 
órgãos de direção e fiscalização das entidades 
que menciona. 

Institui a estabilidade provisória da gestante, do Em tramitação 
trabalhador acidentado e do menor no ano de 
seu alistamento militar. 

Revoga o art. I\> da Lei n\> 6 .339, de I\> de julho Em tramitação 
de 1976, o Decreto-lei no;> 1 .538, de 14 de abril 
de 1977, e o Ato Complementar n\> 104, de 26 
de julho de 1977. 

Veda a prática do pugilato a menores de 18 Rejeitado 
anos, e dá outras providências. 

Estabelece prazo para lançamento de novos mo- Rejeitado 
delos e marcas de automóveis nacionais e veí 
culos afins, e dá outras providências. 

Obriga a construção de creches nos conjuntos Rejeitado 
habitacionais. 

Altera a redação do art. 11 da Consolidação das Em tramitação 
Leis do Trabalho, para que a prescrição bienal 
seja contada a partir da cessação do contrato 
de trabalho. 

Dispõe sobre a colocação em Caderneta de Pou- A Câmara 
pança de depósito judicial. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 11 da Con- Em tramitação 
solidação das Leis do Trabalho. 
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Autor 

128/ 80 José Sarney 

129/ 80 Franco 
Montoro 
(Vide 
PLS n9 96/ 80) 

131/ 80 Nelson 
Carneiro 

133/ 80 Itamar Franco 

138/ 80 José Sarney 
(Complementar) 

143/ 80 Humberto 
Lucena 

150/ 80 Humberto 
Lucena 
(Vide 
PLS n9 197/78) 

151/ 80 Nelson 
Carneiro 

153/ 80 Franco 
Montoro 
(CompJ.ementar) 

157/ 80 Pedro Simon 

174/ 80 Jutahy 
Magalhães 

193/ 80 Humberto 
Lucena 

199/ 80 Henrique 
Santillo 

202/80 Henrique 
SantillJ 

205/ 80 Humberto 
Lucena 

208/ 80 Roberto 
Saturnino 
(Tramita em 
conjunto com o 
PLS n9 214/ 80) 

Ementa Resultado 

Permite deduções no Imposto de Renda das Em tramitação 
Pessoas Físicas e Jurídicas, para fins culturais, 
a partir do exercício financeiro de 1981, ano-
base de 1980, e dá outras providências. 

Assegura a participação dos empregados na di- Prejudicado 
reção das empresas públicas e sociedades de 
economia mista. 

Obriga a apresentação semestral da conta cor- Em tramitação 
rente aos investidores dos incentivos fiscais. 

Regulamenta o art. 80 da Constituição, e dá Em tramitação 
outras providências. 

Isenta de impostos federais, estaduais e muni- Em tramitação 
cipais os ingressos para espetáculos de artes 
cênicas. 

Dispõe sobre a remuneração mínima dos pro- Em tramitação 
fessores , e dá outras providências. 

Dispõe sobre a aplicação das garantias do art. 543 Em tramitação 
da Consolidação das Leis do Trabalho aos Dele-
gados Sindicais. 

Disciplina o emplacamento de carros oficiais, e A Câmara 
dá outras providências. 

Estabelece que o PIS-PASEP terá correção anual Em tramitação 
com base no índice Nacional de Preços ao 
Consumidor. 

Altera o parágrafo único do art. 19, modifica Em tramitação 
os arts. 29, 39, 49 e 89 da Lei n9 6.680, de 
16 de agosto de 1979, que dispõe sobre as rela-
ções entre o corpo discente e a instituição de 
ensino superior, e dá outras providências. 

Dispõe sobre o funcionamento das clínicas que A Câmara 
menciona. 

Introduz alteração na Lei da Anistia, objetivan- Em tramitação 
do tornar expresso o direito aos adicionais por 
tempo de serviço dos servidores civis e militares 
que retornaram ou reverteram ao serviço ativo. 

Assegura o credenciamento médico pelo INAMPS Em tramitação 
nos casos que especifica, e dá outras providências. 

Proíbe a aquisição de imóveis rurais nos casos Em tramitação 
que especifica, e dá outras providências. 

Revoga dispositivo da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho. 

Acrescenta §§ 29 e 39 ao art. 29 da Lei n9 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço. 
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N~ 

209/ 80 

214/ 80 

217/ 80 

Autor 

Helvídio Nunes 

Humberto 
Lucena 
(Vide 
PLS n9 208/ 80) 

Henrique 
Santillo 
(Complementar) 

Ementa 

Altera dispositivos do Decreto-lei n9 3 .689, de 
3-10-41, e dá outras providências. 

Introduz alterações na Lei n9 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que instituiu o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço. 

Faculta aos participantes do Fundo de Partici­
pação PIS-PASEP a utilização do saldo de seus 
depósitos para construção de casa própria ou 
aquisição de imóvel já edificado. 

Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

220/ 80 Lázaro Barboza Institui as Férias de Produtores, para venda Em tramitação 
(Complementar) direta ao consumidor, com isenção dos tributos 

222/ 80 

228/ 80 

229/ 80 

Henrique 
Santillo 

Lázaro Barboza 

Henrique 
Santillo 

estaduais e municipais incidentes. 

Dispõe a respeito do máximo rigor à proteção e 
fiscalização dos alimentos de consumo humano, 
introduzindo alterações no Decreto-lei n9 986, 
de 21-10-69. 

Dispõe sobre o exercício da profissão de fotó­
grafo. 

Proíbe a propaganda de medicamentos nos meios 
de comunicação social. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

230/ 80 Orestes Quércia Eleva o valor dos benefícios devidos aos traba· Em tramitação 
(Complementar) lhadores rurais e seus dependentes. 

232/ 80 Humberto 

235/ 80 

237/ 80 

Lucena 

Henrique 
Santillo 

Eunice Michiles 
Tramita em 
conjunto com o 
PLC n9 118/ 84) 

241/ 80 Henrique 

246/ 80 

252/ 80 

253/ 80 

Santillo 

Affonso 
Camargo 

Jorge Kalume 
(Tramita em 
conjunto com o 
PLS n9 253/ 80) 

Lázaro Barboza 
(Vide 
PLS n9 252/ 80) 

256/ 80 Humberto 
Lucena 

Considera crime de corrupção passiva o rece- Em tramitação 
bimento de doações por titulares ou ex-ocupan-
tes de função pública na forma que especifica. 

Proíbe a participação do capital estrangeiro no 
caso que especifica, e dá outras providências. 

Revoga o § 19 do art. 178 e o item IV do art. 219 
do Código Civil - Lei n9 3 .071, de 19 de janei­
ro de 1916, corrigída pela Lei n.9 3.725, de 
15 de janeiro de 1919. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Proíbe a participação de capital estrangeiro no Em tramitação 
ramo de atividade que especifica, e dá outras 
providências. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de constar dos 
rótulos ou vasilhames de bebidas, de qualquer 
espécie, os ingredientes que entram em sua 
composição. 

Autoriza o Poder Executivo a conceder aposen­
tadoria especial ao professor, na forma que 
especifica. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 19 da Lei 
n9 5 .527, de 8 de novembro de 1968 - resta­
belece, para as categorias profissionais que men­
ciona, o direito à aposentadoria especial de que 
trata o art. 31 da Lei n9 3 .807, de 26 de agosto 
de 1960. 

Introduz alteração na Consolidação das Leis do 
Trabalho. 
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Autor 

257/ 80 Henrique 
Santillo 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre a atividade do médico residente, Em tramitação 
fixa seus direitos trabalhistas, e dá outras pro-
vidências. 

268/ 80 Adalberto Sena Dá nova redação ao art. 358 do Código Civil. Em tramitação 
(Tramita em 
conj. com o 
PLC 118/ 84) 

272/ 80 Henrique 
Santilllo 

274/ 80 Humberto 
Lucena 

278/ 80 Humberto 
Lucena 

280/ 80 Itamar Franco 

281/ 80 Henrique 
Santillo 

286/ 80 Humberto 
Lucena 

290/ 80 Jutahy 
Magalhães 

294/ 80 Humberto 
Lucena 

298/ 80 Amaral. Furlan 
(Complementar) 

302/ 80 Humberto 
Lucena 

303/ 80 Itamar Franco 

Fixa normas para a escolha de dirigentes das Em tramitação 
Universidades e dos estabelecimentos isolados 
de ensino superior. 

Modifica dispositivos da vigente Consolidação Em tramitação 
das Leis do Trabalho. 

Altera dispositivo da Lei n(l 5.107, de 13 de Em tramitação 
setembro de 1966, que instituiu o Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço. 

Determina que a Ordem dos Advogados do Brasil Em tramitação 
opine sobre a escolha de magistrados que devam 
integrar Tribunais com jurisdição em todo Ter-
ritório Nacional. 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n(l 1 .691 Em tramitação 
de 1979, que alterou a legislação da Taxa Rodo· 
viária Única. 

Dispõe sobre a organização e funcionamento das Em tramitação 
organizações sindicais. 

Altera dispositivos da Lei n(l 5 .107, de 13 de Em tramitação 
setembro de 1966. 

Modifica dispositivos da Lei n(l 6 .019, de 3 de Em tramitação 
janeiro de 1974, que dispõe sobre o trabalho 
temporário nas empresas urbanas. 

Acrescenta dispositivo à Lei Complementar n(l Em tramitação 
11, de 25 de maio de 1971. 

Acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis Em tra·mitação 
do Trabalho. 

Dá nova redação ao item IV do art. 4(l da Lei A Câmara 
n(l 6 .226, de 14 de julho de 1975. 

304/ 80 Orestes Institui o seguro-desemprego. Em tramitação 
Quércia 
(Vide PLS 
nQ 156/79; 73 e 
75 de 1983 e 
PLC n(l 10/ 83) 

305/ 80 Humberto Altera a Lei Complementar n(l 26, de 11 de se- Em tramitação 
Lucena tembro de 1975. 
(Complementar) 

306/ 80 Henrique 
Santillo 

308/ 80 Jutahy 
Magalhães 

317/ 80 Humberto 
Lucena 

Acrescenta dispositivos à Lei n(l 6.404, de 15 Em tramitação 
de dezembro de 1976. 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei nQ 201, de Em tramitação 
27 de fevereiro de 1967. 

Modifica dispositivo da vigente Consolidação das Em tramitação 
Leis do Trabalho. 
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NC? Autor 

318/ 80 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

320/ 80 Pedro Simon 

322/ 80 Humberto 
Lucena 

323/ 80 Nelson 
Carneiro 

326/ 80 Humberto 
Lucena 

327/ 80 Humberto 
Lucena 

331/ 80 Passos Pôrto 

332/80 Passos Pôrto 

336/ 80 Pedro Simon 

340/ 80 Eunice Michiles 

341/ 80 Franco 
Montoro 

2/81 Passos Pôrto 

6/ 81 Humberto 
Lucena 

9/ 81 Lázaro 
Barboza 

13/ 81 Humberto 
Lucena 
(Vide PLS 
n.OS 98/ 80 e 
50/ 81) 

18/ 81 Gastão Müller 

Ementa Resultado 

Introduz alteração na Lei Complementar n9 11, Em tramitação 
de 25 de maio de 1971, que instituiu o Programa 
de Assistência ao Trabalhador Rural. 

Revoga a Lei n9 6.815, de 19 de agosto de 1980, Rejeitado 
que define a situação jurídica do estrangeiro no 
Brasil, cria o Conselho Nacional de Imigração, 
e dá outras providências. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 49 da Lei Em tramitação 
n9 3.373, de 12 de março de 1958, que dispõe 
sobre o Plano de Assistência ao Funcionário e 
sua família. 

Introduz alteração na legislação previdenciária Em tramitação 
em vigor. 

Altera a redação do art. 73 da vigente Consoli- Em tramitação 
dação das Leis do Trabalho. 

Dispõe sobre a concessão de licença-prêmio aos Em tramitação 
trabalhadores abrangidos pela CLT, nas condi-
ções que especifica. 

Erige em monumento nacional a cidade de São Em tramitação 
Cristóvão, no Estado de Sergipe. 

Erige em monumento nacional a cidade de La- Em tramitação 
ranjeiras, no Estado de Sergipe. 

Dispõe sobre privilégios assegurados às empre­
sas de auditagem de capital nacional, e dá ou­
tras providências. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 373 da Con- A Câmara 
solidação das Leis do Trabalho, facultando à em· Rejeitado 
pregada com prole o direito à jornada de tra-
balho reduzida, com remuneração proporcional. 

Simplifica e desburocratiza o processo de ope-
rações financeiras , permitindo que os documen-
tos firmados pelas instituições financeiras sejam A Câmara 
autenticados mediante chancela mecânica. 

Institui a Adoção Trabalhista para menores na Rejeitado 
faixa etária entre 12 e 18 anos incompletos, e 
dá outras providências. 

Altera a redação do art. 457 da Consolidação Em tramitação 
das Leis do Trabalho. 

Introduz alterações no Código de Mineração. Em tramitação 

Modifica dispositivos da Conselidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção, Em tramitação 
reconstrução ou montagem de museu, nos casos 
de extinção ou demolição da unidade existente. 
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Autor 

22/ 81 Jorge Kalume 

25/ 81 

27/ 81 

30/ 81 

Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

Humberto 
Lucena 

Henrique 
Santillo 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre enquadramento de professores A Câmara 
coiaboradores e auxiliares de ensino e dá outras 
providências. 

Dispõe sobre a isenção de IPI na aquisição de 
veículos por cooperativas que visem a explorar 
o transporte coletivo urbano. 

Altera a redação do art. 62 da vigorante Conso­
lidação das Leis do Trabalho. 

Regulamenta o exercício da profissão de guar­
da-vigilante, e dá outras providências. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

45/ 81 Orestes Quércia Acrescenta ~ 49 ao art. 457 da Consolidação das Em tramitação 
Leis do Trabalho. 

48/ 81 Eunice 
Michiles 

50/ 81 Humberto 
Lucena 
(Vide PLS n\lll 
98/ 80 e 13/ 81) 

51/81 Raimundo 
Parente 

53/ 81 Gastão Müller 

55/ 81 Ltamar Franco 

58/ 81 Humberto 
Lucena 

Dispõe sobre aval de cônjuge casado sob regime 
de comunhão de bens. 

Modifica dispositivo da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Dá nova redação ao § 19 do art. 39 da Lei n9 Em tramitação 
5.988, de 14 de dezembro de 1973, que regu-
lamenta o Direito Autoral no Brasil. 

Obriga os fabricantes de colas ou fluídos para Em tramitação 
limlpeza de máquinas a adicionarem, a estes, 
produtos, repelentes odoríf·eros que impeçam a 
sua utilização como substâncias entorpecentes, e 
dá outras providências. . 

Veda a participação do Presidente e do Vice- Em tramitação 
Presidente da República, dos Governadores e 
Vice-Governadores, dos Prefeitos e Vice-Prefei-
tos nas campanhas eleitorais. 

Acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho. 

60/ 81 Itamar Franco Suspende, em relação aos desempregados, a exi- Em tramitação 
gibilidade dos créditos vinculados ao Sistema 

62/ 81 Raimundo 
Parente 

67/ 81 Humberto 
Lucena 

71/ 81 Roberto 
Saturnino 

72/81 Lázaro Barboza 

73/ 81 Passos Pôrto 

74/81 Humberto 
Lucena 

Financeiro de Habitação, e dá outras providên-
cias 

Dispõe sobre a cobrança de contas de energia A Câmara 
elétrica, água, gás e telefone, pelas empresas 
concessionárias de serviços públicos, e dá outras 
providências. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 39 do De- Em tramitação 
creto-Iei n9 594, de 27 de maio de 1969, que 
instituiu a Loteria Esportiva. ' 

Autoriza as cooperativas de produção agrope- Em tramitação 
cuárias a construírem miniusinas de álcool hi- , 
dratado, e dá outras providências. 

Cria o Instituto Nacional de Conservação do Solo, Em tramitação 
e dá outras providências. 

Introduz alteração na Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho. 
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Autor 

76/ 81 Raimundo 
Parente 

Ementa Resultado 

Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, 
de 19 de maio de 1943. 

78/ 81 Itamar Franco Dispõe sobre a inclusão obrigatória de um mé- Em tramitação 
dico entre a tripulação das aeronaves que rea-

84/ 81 Humberto 
Lucena 

lizam vôo internacional e doméstico nos casos 
que especifica. 

Introduz alterações na vigente Consolidação das Em tramitação 
Leis do Trabalho. 

86/ 81 Lázaro Barboza Acrescenta dispositivo à Lei n9 5.540, de 28 Em tramitação 
de novembro de 1968, visando assegurar aos es-

90/ 81 Gastão Müller 

91/81 Humberto 

96/ 81 

97/ 81 

Lucena 

Pedro Simon 

Humberto 
Lucena 
~Complementar) 

tudantes de curso superior o direito à transfe-
rência, nas condições que especifica. 

Veda a cobrança de juros e multas pelo atraso Em tramitação 
de pagamento de quaisquer obrigações, quando 
não resultantes de apuração calculada proporcio-
nalmente aos dias de efetivo atraso que lhe 
deram motivo. 

Introduz alterações na Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, na parte concernente à organização 
sindical. 

Estabelece vedação ao uso de marcas de produ­
tos e serviços estrangeiros por empresas nacio­
nais, e dá outras providências. 

Revoga dispositivo da Lei Complementar n9 5, 
de 29 de abril de 1970. 

Em tramitação 

Em tramitação 

98/ 81 Itamar Franco Dá nova redação ao item III do art. 49 da Lei Em tramitação 
n9 4.595, de 31 de dezembro de 1964 e determina 

99/ 81 Gastão Müller 

a submissão ao Congresso Nacional do Orçamen-
to Monetário. 

Altera os arts. 213, 215 e parágrafo único, 216, A Câmara 
225 e 226 do Código Penal (Decreto-lei n9 2 .848, 
de 7 de dezembro de 1940 - Título VI - Dos 
Crimes Contra os Costumes). 

104/ 81 Itamar Franco Dá nova redação ao art. 79 da Lei n9 6 .223, de Em tramitação 
14 de julho de 1975, que dispõe sobre a fiscali-

106/ 81 Itamar Franco 

107/ 81 Henrique 
Santillo 

110/ 81 Jutahy 
Magalhães 
(Tramita em 
conj. com o 
PLC n9 118/ 84) 

118/ 81 Pedro Simon 

zação financeira e orçamentária da União pelo 
Congresso Nacional. 

Disciplina a expedição de passaporte e visto de Em tramitação 
saída dos menores que especifica. 

Estabelece normas para a concessão de incenti- Em tramitação 
vos e isenção de impostos no Programa Grande 
Carajás e dá outras providências. 

Dá nova redação ao § 29 do art. 589 do Código Em tramitação 
Civil. 

Dispõe sobre a dedução do lucro tributável, para Rejeitado 
fins de impostos sobre a renda das pessoas jurí-
dicas, do dobro das despesas realizadas nos pro-
gramas de transporte do trabalhador. 
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N9 Autor Ementa Resultado 

121/ 81 NeLson Introduz alteração na Lei Complementar n9 11, Em tramitação 
Carneiro de 25 de maio de 1971, e dá outras providências . 
(Complementar) 

123/ 81 Laélia de Dá nova redação à letra d, alínea V e letra b, alí- Arquivado 
Alcântara nea VI do art. 59 d'a Lei Complementar n9 5, (art. 278 do 
(Complementar) de 29 de a,bril de 1970, que estabelece, de acordo Reg. Int.) 

com a Emenda Constitucional n9 1, de 17 de 
outubro de 1969, art. 151, e seu parágrafo único, 
casos de inelegibilidades, e dá outras providên-
cias. 

143/ 81 Humberto Revoga a alínea b do art. 39 da Lei n9 3 .807, Em tramitação 
Lucena de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgânica da 

Previdência Social. 

147/ 81 Humberto Modifica dispositivo da vigente Consolidação das Em tramitação 
Lucena Leis do Trabalho . 

148/ 81 Orestes Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis Em tramitação 
Quércia do Trabalho. 

150/ 81 Jutahy Dispõe sobre a arrecadação -de bens vagos, para Em tramitação 
Magalhães os efeitos que especifica. 

156/ 81 Nelson Altera e revoga dispositivos na Consolidação das Em tramitação 
Carneiro Leis do Trabalho e na Lei n9 5 .889, de 8 de junho 

de lW73, para o fim de unificar a prescrição no 
direito do trabalho. 

158/ 81 Nelson Acrescenta dispositivo ao vigente Código de Pro- Em tramitação 
Carneiro cesso Civil. 

160/ 81 Nelson Introduz alteração na Lei Complementar n9 11, Em tramitação 
Carneiro de 25 de maio de 1971, que instituiu o Programa 
(Complementar) de Assistência ao Trabalhador Rural . . .. .... . 
(Tramita em (PRORURAL) . 
conj. com o 
PLS n9 48/ 83) 

166/ 81 Orestes Introduz modificação na Consolidação das Leis Em tramitação 
Quércia do Trabalho. 

171/ 81 Humberto Dá nova redação ao art. 72 da Lei n9 5.682, de Em tramitação 
Lucena 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos 

Políticos) 

173/ 81 Passos Pôrto Extingue os incentivos fiscais a investimentos Em tramitação 
aplicados na compra de ações ,e debêntures con-
versíveis em ações mediante a composição de 
Fundos de Investimentos autorizados pelo De-
creto·lei n9 157, de 10 de fevereiro de 1967. 

183/ 81 Itamar Franco Institui o adicional de regência de turma para 
os professores. 

Em tramitação 

184/ 81 Itamar Franco Dá nova redação aos dispositivos, que menciona, Em tramitação 
(Complementar) da Lei Complementar n9 5, de 29 de abril de 

1970 . 

193/ 81 Humberto Dá nova redação ao inciso VIII do art. 84 da Lei Em tramitação 
Lucena n9 4.215, de 27 de abril de 1963 . 
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N9 Autor 

194/ 81 Itamar Franco 

199/81 Raimundo 
Parente 

201/ 81 Henrique 
Santillo 

205/ 81 Humberto 
Lucena 

207/ 81 Roberto 
Saturnino 

210/ 81 Humberto 
Lucena 

211/ 81 Gastão Müller 

212/ 81 Pedro Shnon 

215/ 81 Pedro Simon 

216/ 81 Itamar Franco 

218/ 81 Helvídio Nunes 

224/ 81 Humberto 
Lucena 

226/ 81 Itamar Franco 

228/ 81 Gastão Müller 

230/81 João Cabnon 

Ementa Resultado 

Disciplina o televisionamento e a retransmissão Em tramitação 
de espetáculos desportivos e dá outras providên-
cias . 

Dispõe sobre apuração de saldos disponíveis em Em tramitação 
caderneta de poupança e dá outras providências. 

Assegura ao marido ou companheiro o direito Em tramitação 
de ser dependente da mulher segurada da Pre-
vidência Social . 

Dispõe sobre coligação partidária e dá outras Em tramitação 
providências. 

Determina critério para o reajustamento do pre- Em tramitação 
ço de venda ao consumidor do GLP - Gás Liqüe-
feito de Petróleo, e dá outras providências. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho. I 

Torna obrigatória a gravação do número do res- Em tramitação 
pectivo chassi nos vidros de veiculos automotores 
fabricados no País e dá outras providências. 

Dispõe sobre a competência da Justiça do Tra- A Câmara 
balho para conciliar e julgar dissídios oriundos 
das relações de trabalho entre trabalhadores 
avulsos e seus tomadores de serviço. 

Cria taxa de contribuição em favor do Fundo Em tra,mitação 
Nacional de Bem-estar do Menor - FUNABEM. 

Determina o ressarcimento das despesas efetua· Em tramitação 
das pelo ferroviário designado para prestar ser-
viços fora do estabelechnento. 

Limita a aplicação da correção monetária, e dá Em tramitação 
outras providências. 

Introduz alterações na Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de Em tramitação 
um departamento de educação física nos nosocô-
mios psiquátricos. 

Autoriza o Ministério da Educação e Cultura a A Câmara 
disciplinar a obrigatoriedade de reprodução pelas 
editoras de todo o País, em regime de propor-
cionalidade, de obras em caracteres Braille; e a 
permitir a reprodução, sem finalidade lucrativa, 
de obras já divulgadas, para uso exclusivo de 
cegos. 

Autoriza o Poder Executivo a instituir um adi- Em tramitação 
cional sobre a caTga tributária das pessoas físi-
cas e jurídicas, revertendo o 'produto de sua ar-
recadação para o ensino de primeiro e segundo 
graus . 
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Autor 

231/ 81 João Calmon 

232/ 81 João Calmon 

233/ 81 João Calmon 

235/ 81 Franco 
Montoro 

237/ 81 Pedro Simon 

238/ 81 Humberto 
Lucena 

241/ 81 Roberto 
Saturnino 

244/ 81 Cunha Lima 
(Complementar) 

246/ 81 Itamar Franco 

247/ 81 Itamar Franco 

248/ 81 Itamar Franco 

252/ 81 Itamar Franco 

255/ 81 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

257/ 81 Adalberto 
Sena 

258/ 81 Gastão Müller 

259/ 81 Franco 
Montoro 
(Complementar) 

260/ 81 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

Ementa Resultado 

Permite deduções no imposto de renda das pes- Em tramitação 
soas jurídicas para fins de aplicação em progra-
mas de ensino de primeiro e segundo graus. 

Autoriza o Poder Executivo a instituir adicional Em tramitação 
sobre o preço ao consumidor de cigarros, charu-
tos e fumo para cachimbo, revertendo o produto 
dessa arrecadação para o ensino de primeiro e 
segundo graus. 

Fixa percentual mínimo para aplicações em edu- A Câmara 
cação pelas empresas em que o Estado tem par-
ticipação acionária majoritária. 

Dispõe sobre a arrecadação das contribuições Em tramitação 
devidas ao SESI, SESC e SENAC. 

sispõe sobre atualização do salário sempre que Em tramitação 
o custo de vida sofrer aumento igual ou superior 
a 10% (dez por cento). 

Introduz alterração na Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho. 

Modifica dispositivo do vigente Código Florestal Em tramitação 
(Lei n9 4 .771, de 15 de setembro de 1965), para 
o fim de dar destinação específica à parte da 
receita obtida com a cobrança de ingressos aos 
visitantes de parques nacionais. 
Acrescenta § 49 ao art. 29 da Lei Complementar Em tramitação 
n9 1/ 67, que visa a reduzir, em casos que ,espe-
cifica, o limite mínimo populacional de que tra-
ta o inciso I do mesmo artigo. 

Dá nova redação ao § 19 do art. 49 da Lei n9 Em tramitação 
4.319, de 16 de março de 1964, que cria o Con-
selho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. 
Assegura, às pessoas carentes de recursos, o di- Em tramitação 
reito ao desconto que especifica na aquisição de 
medicamentos. 

Estabelece limite ao reajuste dos preços dos Em tramitação 
produtos farmacêuticos e medicamentos. 
Exime do Imposto sobre a Renda as quantias pa- Em tramitação 
gas a título de indenização por férias não goza-
das no curso do contrato de trabalho. 
Introduz alterações na Lei Complementar n9 11, Em tramitação 
de 25 de maio de 1971, que criou o PRO RURAL. 

Dispõe sobre a situação do servidor habilitado Em tramitação 
no mesmo concurso público, e dá outras provi-
dências. 

Autoriza a Empresa Brasileira de Filmes S/A Em tramitação 
- EMBRAFIILME, a disciplinar a inclusão obri-
gatória de filmes nacionais de longa e curta me-
tragem nas prongramações das estações de tele-
visão. 

Isenta do Imposto sobre Circulação de Mercado- Em tramitação 
rias (ICM) os produtos hortífrutigranjeiros. 

Altera dispositivo da Lei Complementar n9 11, Em tramitação 
de 25 de maio de 1971, que in'stitui o PRORU-
RAL. 
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N9 Autor 

261/ 81 Jorge Kalume 

263/ 81 Humberto 
Lucena 

266/ 81 Roberto 
Saturnino 

268/ 81 Lázaro 
Barboza 

270/ 81 Lázaro Barboza 

271/ 81 Gastão Müller 

275/ 81 Orestes 
Quércia 
(Complementar) 

285/ 81 Itamar Franco 

286/ 81 Franco 
Montoro 
(Complementar) 

287/81 Lázaro 
Barboza 
(Complementar) 

291/ 81 Humberto 
Lucena 

292/ 81 Itamar Franco 

293/ 81 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

295/ 81 Roberto 
Saturnino 

300/ 81 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

301/ 81 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

Ementa Resultado 

Altera o art. 37 da Lei nl? 3.807, de 26 de agosto Em tramitação 
de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social. 

Dispõe sobre a comercialização, uso e controle Em tramitação 
dos defensivos agrícolas, instituindo receituário 
agronômico e dando outras providências. 

Autoriza o abatimento, da renda bruta, das des- Em tramitação 
pesas com o pagamento de aluguéis de imóv,eis 
residencial. 

Altera a redação do parágrafo único do art. Em tramitação 
354 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Introduz alterações na Lei nl? 5. 107, de 13 de Em tramitação 
setembro de 1966, permitindo a utilização da 
conta vinculada do FGTS para saldar emprés-
timos do Programa de Crédito Educativo. 

Considera prestação de socorro a intervenção Em tramitação 
médica arbitrária indispensável à salvação da 
vida de terceiro. 

Isenta do Imposto Sobre Transporte (ISTR), a Em tramitação 
atividade que especifica. 

Cria o Conselho para a Promoção dos Direitos Em tramitação 
Econômicos, Sociais e Culturais do Homem. 

Autoriza os empregados a utilizar o seu saldo Elm tramitação 
P1S-PASEP para a aquisição ou construção de 
casa própria. 

Altera a Lei Complementar nl? 26, de 11 de Em tramitação 
setembro de 1975, permitindo a utilização da 
conta indivüdual do PIS-PASEP para saldar dé-
bito perante o Programa de Crédito Educativo. 

Introduz modificação na Lei nl? 4.090, de 13 de Em tramitação 
julho de 1962, que instituiu a Grantificação de 
Natal, visando a tornar incontroverso o direito 
do trabalhador ao 131? salário, quando se encon-
tre ,em gozo de benefício previdenciário. 

Disciplina a formação de banco de dados pes- A Câmara 
soais e respectivo uso das informações cadastra-
das. 

Introduz alteração na Lei Complementar nl? 11, Em tramitação 
de 25 de maio de 1975, que criou o PRO RURAL, 

Declara de utilidade pública a Associação Flu- Em tramitação 
minense de Engenheiros e Arquitetos de Niterói, 
Estado do Rio de Janeiro. 

Modifica dispositivo da Lei Complementar nl? 11, Em tramitação 
de 25 de maio de 1971, que instituiu o Programa 
de Assistência ao Trabalhador Rural. 

Introduz alteração na Lei Complementar nl? 11, Em tramitação 
de 25 de maio de 1971, visando a reduzir a idade 
limite exigida para obtenção da aposentadoria 
por velhice, possibilitar a concessão do benefí-
cio à mulher do trabalhador rural e indicar a 
fonte de custeio para tanto. 
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N9 Autor Ementa Resultado 

304/ 81 Raimundo Dispõe sobre o serviço de vigilância em navios Em tramitação 
Parente por vigias portuários, e determina outras provi-

dências. 

309/ 81 Franco Elimina a inelegibilidade política dos lideres sin- Em tramitação 
Montoro dicais afastados ou destituídos de cargos de dire-
(Complementar) ção, administração ou representação de entidade 

sindical. 

311/ 81 Humberto Altera dispositivo da Lei n\> 5 .527, de 8 de Em tramitação 
Lucena novembro de 1968. 

312/ 81 Nelson Acrescenta dispositivo à Lei Complementar n\> oJl:-n!l1url!.q ur:;[ 
Carneiro 11, de 25 de maio de 1971, que instituiu o Pro-
(Complementar) grama de Assistência ao Trabalhador Rural. 
(Tramita em 
conj . com os 
PLS n\>s 
342/ 81 e 
162/ 83) 

313/ 81 Pedro Simon !Suprime a expressão: "entre pessoas cuja dife- Em tramitação 
'rença de tempo de serviço não for superior a 
dois anos", contida no § 1\> do art. 461 da CLT. 

320/ 81 Itamar Franco Declara nulos os atos que tenham por objetivo Em tramitação 
assegurar direitos extraordinários aos acionistas 
minoritários das sociedades de economia mista. 

323/ 81 Humberto Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis Em tramitação 
Lucena do Trabalho, elevando o valor da alçada para 

efeito de admissão de recurso ordinário. 

329/ 81 Pedro Simon Modífica a redação dos incisos I e 11 do art. 487 Em tramitação 
da CLT. 

331/81 Itamar Franco Veda a concessão dos incentivos que menciona às Em tramitação 
pessoas físicas ou jurídicas residentes ou sedia-
das no exterior. 

335/ 81 João Calmon Autoriza o Poder Executivo a instituir adicional Em tramitação 
sobre o preço ao consumidor das bebidas alcoóli-
cas, revertendo o produto dessa arrecadação para 
o ensino de primeiro e segundo graus. 

337/ 81 Comissão Altera dispositivos do Código Penal (Decreto-lei A Câmara 
Especial do n\> 2.848, de 7 de dezembro de 1940) e do Código 
Júri Popular de Processo Penal. 
(Tramita em 
conj. com o 
PLC 175/84 

339/ 81 Humberto Acrescenta dispositivo à Lei Complementar nl? 26, Em tramitação 
Lucena de 11 de setembro de 1975, que uníficou o PIS-
(Complementar) PASEP. 

342/ 81 Nelson Introduz alteração na Lei Complementar n\> 11, Em tramitação 
Carneiro de 25 de maio de 1971, que instituiu o Programa 
(Complementar) de Assistência ao Trabalhador Rural. 
(ver PLS 
nl? 312/ 81) 

346/ 81 Humberto Altera dispositivos da Lei n\> 605, de 5 de janeiro Em tramitação 
Lucena de 1949, para o fim de determinar que o paga-

mento do repouso semanal remunerado compre-
enda também as horas extraordinárias. 
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N9 Autor 

350/ 81 Itamar Franco 

352/ 81 Itamar Franco 

354/ 81 Jutahy 
Magalhães 

355/ 81 Jutahy 
Magalhães 

356/ 81 Humberto 
Lucena 

361/ 81 Adalberto Sena 

364/ 81 Nelson 
Carneiro 

365/ 81 Itamar Franco 

368/ 81 Itamar Franco 

372/ 81 Humberto 
Lucena 

374/ 81 Eunice 
Michiles 

376/ 81 Eunice 
Michiles 

378/ 81 Humberto 
Lucena 

1/82 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

7/ 82 Nelson 
Carneiro 

8/ 82 Nelson 
Carneiro 

12/ 82 Itamar Franco 

17/ 82 Laélia de 
Alcântara 
(Tramita em 
conj . com o 
PLC 118/ 84) 

Ementa Resultado 

Determina a aplicação do Decreto n'! 22.626, de Em tramitação 
7 de abril de 1933 (Lei de Usura), às entidades 
integrantes do sistema financeiro. 

Dispõe sobre a representação por inconstitucio- Em tramitação 
nalidade de lei ou ato normativo prevista no art. 
119, item I, letra L, da Constituição F,ederal. 

Modifica a redação do art. 176 da Lei n'! 4.737, Em tramitação 
de 15 de julho de 1965, que institui o Código Elei-
toral. 

Altera a redação do art. 92, caput, da Lei n'! Em tramitação 
4 .737, de 15 de julho de 1965, que institui o 
Código Eleitoral. 

Modifica dispositivo da Lei n'! 5 .107, de 13 de Em tramitação 
setembro de 1966, que institui o Fundo de Ga-
rar.tia do Tempo de Serviço. 

Acrescenta parágrafo à Lei n'! 6 .782, de 19 de Em tramitação 
maio de 1981. 

Altera a redação do art. 11 da vigente Consoli- Em tramitação 
dação das Leis do Trabalho, compatibilizando o 
prazo prescricional de direitos do diploma con-
solidado com o da Lei n'! 5 .889, de 8 de junho 
de 1973. 

Determina que o Poder Executivo exija das re- Em tramitação 
pre3entaçêes dip!cmáticas e~trangeiras o cumpri-
mento da legislação trabalhista. 

Fixa como prioritárias para fins de desapropria- Em tramitação 
ção as áreas rurais que apresentam tensão social. 

Altera dispositivo da vigente legislação previden- Em tramitação 
ciária, para o fim de assegurar também ao mari-
do viúvo o direito ao benefício da pensão. 

Dispõe sobre a Política Econômica do Guaraná, Em tramitação 
cria a "Superintendência do Guaraná", e dá 
outras providências. 

Determina a criação de Coordenação de Educa- Em tramitação 
ção Ecológica no ensino de 1'! e 2'! graus e dá 
outras providências. 

Introduz alterações na vigente Consolidação das Em tramitação 
Leis do Trabalho. 

Acrescenta dispositivo à Lei C : r.1 ~):ementar n'! Em tramitação 
11, de 25 de maio de 1971, para o fim de atribuir 
competência fiscali~ad )ra às entidades sindicais 
de trabalhadores rurais, relativamente à presta-
ção de serviço de saúde. 

Dispõe sobre a concessão de passe livre nos trens Rejeitado 
da RFFSA, aos seus servidores. 

Disciplina a proteção dos vertebrados pulmona- Em tramitação 
dos aquáticos nas águas jurisdicionais brasileiras. 

Dispõe sobre as atividades brasileiras no Conti- Em tramitação 
nente Antártico, e dá outras providências. 

Altera arts. do Código Civil (Lei n'! 3.071, de Em tramitação 
I'! de janeiro de 1916, com as alterações poste-
riores). 
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N9 Autor 

19/ 82 Laélia de 
Alcântara 
(Tramita em 
conj . com o 
PLC 118/ 84) 

20/ 82 Henrique 
Santillo 

23/ 82 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

24782 Pedro Simon 

31/ 82 Itamar Franco 

32/ 82 Itamar Fr?nco 

33/ 82 Jorge Kalume 

35/ 82 Itamar Franco 

36/ 82 Itamar Franco 

38/ 82 Nelson 
Carneiro 

41/ 82 Laélia de 
Alcântara 

42/ 82 Laélia de 
Alcântara 

43/ 82 Humberto 
Lucena 

45/ 82 Passos Pôrto 

51/ 82 Laélia de 
Alcântara 

52/ 8"2 Nelson , 
Carneiro 
(Complementar) 

Ementa Resultado 

Dá nova redação ao art. 370 do Código Civil. Em tramitação 

Altera o § 19 do art. 651 da Consolidação das Em tramitação 
Leis do Trabalho. 

Isenta de tributos e taxas, inclusive estaduais e Em tramitação 
municipais, as transmissões imobiliárias que 
especifica. 

Acrescenta letra ao item II e modifica redação Em tramitação 
do item III do art. 89 da Lei n9 5.107, de 13-9-66, 
que criou o Fundo de Garantia do Tempo di! 
Serviço - FGTS. 

Disciplina a expedição de credenciais, plenos po- Em tramitação 
deres ou qualquer instrumento que habilite 
agente diplomático a firmar ato internacional em 
nome do País. 

Dispõe sobre o envio regular de informações a Em tramitação 
respeito da evolução da política externa. 

Prorroga por dois anos a validade do concurso Em tramitação 
de Fiscal de Contribuições Previdenciárias . 

Institui comissão para coibir o uso indevido do Em tramitação 
poder econômico ou da estrutura administrativa 
n0 processo eleitoral. 

D;spõe sobre a apresentação de relatório ao Con- Em tramitação 
gresso Nacional após a realização de visita a país 
estrangeiro pelo Ministro das Relações Exteriores. 

Acrescenta dispositivo à vigente Consolidação Em tramitação 
das Leis do Trabalho, para o fim de estabelecer 
a obrigatoriedade de fixação de honorários em 
favor do advogado do trabalhador reclamante. 

Acrescenta artigo ao Decreto-lei n9 594, de 27 de Rejeitado 
maio de 1969, que instituiu a Loteria Esportiva 
Federal, e dá outras providências. 

Acrescenta art. à Lei n9 6 .717, de 12 de novem- Em tramitação 
bro de 1979, que autoriza modalidade de concur-
so de prognóstico da Loteria Federal, regida pelo 
Decreto-lei n9 204, de 27 de fevereiro de 1967, 
e dá outras providências. 

Autoriza o Poder Executivo a estender aos de- Em tramitação 
pendentes dos servidores regidos pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho a pensão especial de 
que trata a Lei n9 6 .782, de 19 de maio de 1980. 

Institui o "Dia Nacional da Conservação do Solo" A Câmara 
a ser comemorado, em todo o Pais, no dia 15 de 
abril de cada ano. 

Acrescenta art. à Lei n9 6 .168, de 9 de dezembro Em tramitação 
de 1974, que cria o Fundo de Apoio ao Desenvol: 
vimento Social- FAS, e dá outras providências. 

Introduz alteração na Lei Complementar n9 7, de 
7 de setembro de 1970, que instituiu o PIS. 
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N9 Autor 

53/ 82 Raimundo 
Parente 

58/ 82 Bernardino 
Viana 

60/ 82 Laélia de 
Alcântara 

61/ 82 Nelson 
Carneiro 

Ementa Resultado 

Assegura à filha solteira, maior de 21 anos, não Em tramitação 
ocupante de cargo público permanente, a pensão 
temporária de que trata a Lei n9 3.373, de 12 
de março de 1958. 

Altera o art. 47 do Decreto-lei n9 277, de 28 de Em tramitação 
fevereiro de 1967 - Código de Mineração -
acrescentando-lhe § 29 e renumerando seu pará-
grafo único. 

Acrescenta artigo ao Decreto-lei n9 1.923, de 20 Em tramitação 
de janeiro de 1982, que modifica a legislação que 
dispõe sobre o Fundo de Apoio ao Desenvolvi-
mento Social - F AS. 

Acrescenta parágrafo ao art. 477 da Consolidação Em tramitação 
das Leis do Trabalho. 

62/ 82 Lázaro Barboza Fixa data para a transferência do Conselho Fe- Em tramitação 
deral da Ordem dos Advogados do Brasil para 

65/ 82 Itamar Franco 

71/ 82 Humberto 
Lucena 

74/ 82 Gastão Müller 

75/ 82 Lázaro Barboza 

78/ 82 Nelson 
Carneiro 

80/ 82 Gastão Müller 

83/ 82 Itamar Franco 

84/ 82 Itamar Franco 

86/82 Gastão Müller 

90/ 82 ]taméllf Franco 

93/82 Gastáo Müller 

Brasília. 

Dispõe sobre a responsabilidade subsidiária dos 
acionistas ou sócios das empresas pelas obriga­
ções decorrentes do vínculo empregatício. 

Introduz alteração na Lei n9 1.521, de 26 de 
dezembro de 1951, para o fim de considerar crime 
contra a economia popular a cobrança de taxa 
de juros de 4% ao mês. 

Dispõe sobre a padronização dos contratos rela­
tivos ao sistema de consórcio para aquisição de 
bens e dá outras providências. 

Acrescenta parágrafo ao art. 552 do Código de 
Processo Civil. 

Altera a redação do parágrafo único do art. 59 
da Lei n9 3 .373, de 12 de março de 1958. 

Veda às emissoras de rádio e televisão fazerem 
propaganda comercial utilizando-se de frases ou 
textos em língua estrangeira e dá outras provi­
dências. 

Dispensa a realização de vistoria judicial na 
hipótese que menciona. 

Submete à aprovação do Congresso Nacional con­
tratos visando à obtenção de empréstimos inter­
nacionais. 

Torna obrigatória a im'pressão, no rótulo e na bu­
la de produtos industriais que contenha a subs­
tância 'benzeno', da palavra 'veneno' e da indi­
cação do correspondenteantidoto, e dá outras 
providências. 

Dá nova redação ao art. 601 do Código de Pro­
cesso Civil. 

Obriga os cartórios de Vara Cível 'a fazerem co­
municação ao Cartório de Distribuição, para efei­
to de baix,a, das ações arquivadas ou julgadas 
improcedentes. 
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N9 Autor Ementa Resultado 

95/82 Gastão Müller Veda a fabricação de veículos automotores de A Câmara 
passageiros, com potência superior a 180 HP, 
que não sejam para consumo a álcool, e dá ou-
tras proviílências. 

101/ 82 Nelson lntroduz alteração na Lei n9 6.367, de 19 de Em tramitação 
Carneiro outubro de 1976, que dispõe sobre o seguro de 

acidentes do trabalho a cargo do INPS. 

102/ 82 Nelson Introduz alterações na Lei Complementar n9 11, Em tramitação 
Cameiro de 25 de maio de 1971, que instituiu o ........ 
(Complementar) PRORURAL. 

104/ 82 Gastão Müller Faculta aos depositantes terelil consignados em Em tramitação 
seus talões de cheques, fornecidos pelos estabe-
lecimentos bancários, as referências que especi-
fica, e dá outras providências. 

105/ 82 Nelson lntroduz alterações na Lei Complementar n9 11, Em tramitação 
Oarneiro de 25 de maio de 1971, que instituiu o 
(Complementar) PRORURAL. 

106/ 82 Itamar Franco Acrescenta parágrafo único ao art. 99 da Lei Em tramitação 
n\! 6 . 708, de 30 de outubro de 1979, assegurando 
a integração do aviso 'prévio indenizado no tem-
po de serviço do empregado para os fins que 
especifica. 

107/ 82 Itamar Franco Assegura ao empregado contratado no Brasil Em tramitação 
para prestar serviços no exterior o direito à as-
sistência médico-hospitalar. 

108/ 82 Gastão Müller Autoriza o Ministério da Indústria e do Comércio Em tramitação 
a disciplinar o regime da fabricação de produtos 
para uso adequado de pessoas canhotas e dá 
outras providências. 

110/82 Itamar Franco Submete à apreciação do Congresso Nacional a Em tramitação 
e~ortação, reexportação ou trânsito pelo terri-
tório nacional, de equipamento bélico de qual-
quer natureza. 

111/ 82 Itamar Franco Assegura aos passageiros de aeronave ressarci- Em tramitação 
mento integral dos danos decorrentes de aci-
dente quando decorrer de culpa grave do trans-
portador . 

113/ 82 Eunice 
Michiles 

Reduz o limite de idade para efeito de adoção, 
alterando o art. 368, caput, e parágrafo único da 

Em tramitação 

(Tramita em Lei n9 3 .071, de 1916 (Código Civil), bem como 
conj. com o o art. 32, caput, da Lei número 6.697, de 1979 
PLC 118/ 84) (Código de Menores). 

114/ 82 Eunice Michiles Dispõe sobre licença especial para a empregada Em tramitação 
adotante de menor de 2 (dois) anos. 

115/ 82 Itamar Franco lnstitui o seguro obrigatório para cobrir os riscos 
decorrentes da atividade industrial poluente. 

Em tramitação 

116/ 82 Gastão Müller Dispõe sobre a impressão da data de fabricação 
e do respectivo prazo de validade nas embala-

Em tramitação 

gens de produtos industrializados destinados à 
alimentação humana. 

120/ 82 Nelson Estende aos trabalhadores rurais o regime da Em tramitação 
Carneiro 'previdência e assistência social urbana e dá ou-
(Complementar) tras providências. 

- 107-



N9 Autor 

122/ 82 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

124/ 82 Ne1son 
Carneiro 
(Complementar) 

126/ 82 Raimundo 
Parente 

130/ 82 Jutahy 
Magalhães 

137/ 82 Gastão Müller 

140/ 82 Pedro Simon 

147/ 82 Itamar Franco 

150/ 82 Orestes 
Quércia 
(Complementar) 

151/ 82 Pedro Simon 

155/ 82 Pedro Simon 

158/ 82 Itamar Franco 
(Complementar) 

159/ 82 Itamar Franco 

160/ 82 Laélia de 
Alcântara 

161/82 Itamar Franco 

164/ 82 Itamar Franco 
(Complementar) 

165/ 82 Lázaro Barboza 

171/82 Jorge Kalume 

172/ 82 Moacyr Duarte 

Ementa Resultado 

Acrescenta parágrafo único ao art. 12 da Lei Em tramitação 
Complementar ne? 11, de 25 de maio de 1971, que 
dispõe sobre o PRORURAL . 

Introduz modificação na Lei Complementar Em tramitação 
ne? 11, de 25 de maio de 1971, que instituiu o 
PRORURAL . 

Dispõe sobre o prazo extinto do direito de lan- Em tramitação 
çamento do imposto sobre a renda . 

Acrescenta parágrafo ao art. 73 da Lei número Prejudicado 
5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos) . 

Altera o art. 132 do Código Penal e revoga o arti- Em tramitação 
go 34 da Lei das Contravenções Penais. 

Fixa prazo para restituição do Imposto sobre a Em tramitação 
Renda descontado na fonte. 

Isenta de qualquer tributação os proventos da A Câma,ra 
aposentadoria, e dá . outras providências . 

Acrescenta dispositivo à Lei Complementar nú· Em tramitação 
mero 25, de 2 de julho de 1975, que dispõe sobre 
a remuneração de Vereadores. 

Revoga o Decreto-lei ne? 1.910, de 29 de dezem- Em tramitação 
bro de 1981, que dispõe sobre contribuições pa-
ra o custeio da Previdência Social . 

Fixa prazo para atualização de valores previstos Em tramitação 
em tabelas de incidência do Imposto sobre a Ren-
da na fonte, e dá outras providências. 

Veda a instituição ou majoração de tributo por Em tramitação 
decreto-lei, e dá outras providênicas. 

Proíbe a cobrança de taxa, emolumento ou re- Em tramitação 
muneração, por parte dos agentes do Sistema Fi-
nanceiro de Habitação, nas sessões de direito 
oriundas de financiamento. 

Restringe a disponibilidade dos bens imóveis do Em tramitação 
analfabeto. 
Determina o pagamento em dobro da parcela sa- Em tramitação 
larial impugnada sem relevante fundamento ju-
rídico. 

. Assegura ao contribuinte do Imposto sobre a 
Renda o direito de abater a integralidade das 
despesas com a saúde, educação, habitação e ju­
ros provenientes de dívidas pessoais. 

Dispõe sobre a proibição da exigência de saldo 
médio bancário para as pequenas e médias em­
presas nas operações de crédito, desconto ou fi­
nanciamento. 

Institui. zona franca na cidade de Cruzeiro do Sul, 
Município do Estado do Acre, pelo prazo que es­
p.ecifica, e dá outras providências. 

Acrescenta letra ao ítem 11 do art. 275 do Código 
de Processo Civil, instituindo o rito sumaríssimo 

Em tramitação 

Em tramitação 

Retirado pelo 
autor 

Em tramitação 

.. _ para as ações constitutivas de servidão legal de 
aqueduto. 
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N9 Autor 

173/ 8.2 Moacyr Duar te 

184/ 82 Itamar Franco 

185/ 82 Itamar Franco 

187/ 82 Nelson 
Carneiro 

191/ 8.2 Itamar Franco 

192/ 82 Itamar Franco 

204/ 82 Gasãto Müller 

211/ 8.2 Orestes 
Quércia 
(Complementar) 

216/ 82 Gastão Müller 

217/ 82 Martins Filho 

221 / 82 Martins Filho 

224/ 82 Jorge Kalume 

241/ 82 Benedito 
Ferreira 

1/ 83 Nelson 
Carneiro 

2/ 83 Mário Maia 

3/ 83 Nelson 
Carneiro 

4/83 Nelson 
Carneiro 

5/83 Odacir Soares 
(Complementar) 

Ementa 

Altera dispositivo da Lei n\> 6.515, de 26 de 
dezembro de 1977, possibilitando o divórcio entre 
pessoa nunca antes divorciada e outra já divor­
ciada anteriormente. 

Submete à prévia autorização legislativa a par­
ticipação das Forças Armadas em operação inter­
nacional. 

Submete à prévia aprovação legislativa toda 
transação ou acordo visando solucionar litígio 
entre a administração pública e pessoa física ou 
jurídica estrangeira. 

Institui a Semana do Jovem, e dá outras provi­
dências. 

Resultado 

A Câmara 

Em tramitação 

Em tramitação 

Retirado pelo 
autor 

Inclui, entre os crimes contra a economia popu- Em tramitação 
lar, a evasão de divisas. 

Disciplina a venda das reservas de ouro do País Em tramitação 
no mercado internacional, e dá outras providên-
cias. 

Veda a comercialização de plantas ornamentais Em tramitação 
venenosas, tóxicas ou nocivas à saúde. 

Introduz alteração no dispositivo da Lei Comple­
mentar n\> 11, de 25 de maio de 1971, que trata 
da aposentadoria do trabalhador rural. 

Em tramitação 

Dispõe sobre a comercialização de produto indus- Em tramitação 
trial que contenha substância tóxica ou venenosa. 

Altera disposições da legislação eleitoral. Em tramitação 

Altera disposição da legislação partidária. Em tramitação 

Autoriza o Poder Executivo a instalar os cursos Em tramitação 
superiores que menciona, no Município de Cru-
zeiro do Sul, Estado do Acre, e dá outras provi-
dências. 

Dispõe sobre a exploração da navegação turísti- Em tramitação 
ca no transporte de passageiros, ao longo da 
costa brasileira e entre portos brasileiros e dá 
outras providências. 

Introduz modificações no Código Brasileiro de Em tramitação 
Telecomunicações - (Lei n\> 4 .117, de 27 de 
agosto de 1962). 

Transforma o Serviço Nacional de Informações Rejeitado 
(SNI) no Instituto Nacional de Informática, Tele-
informática e Telemática, e dá outras providên-
cia·s. 

Acrescenta dispositivo à Lei n\> 5.107, de 13 de Em tramitação 
setembro de 1966, que instituiu o Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

Introduz modificações na Consolidação das Leis 
do Trabalho, na parte que disciplina a jornada 
de trabalho. 

Altera a redação do art. 18 e revoga o art. 29 da 
Lei Complementar n'.> 41, de 22 de dezembro de 
1981. 
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N9 Autor 

6/ 83 Nelson 
Carneiro 

7/ 83 Moacyr Duarte 

8/ 83 Moacyr Duarte 

9/ 83 Nelson 
Carneiro 

10/ 83 Nelson 
Carneiro 

11/ 83 Gastão Müller 

12/ 83 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

13/ 83 Gastão Müller 

14/ 83 Nelson 
Carneiro 

15/ 83 Odacir Soares 

16/ 83 Pedro Silnon 

17/ 83 Itamar Franco 

18/ 83 Henrique 
Santillo 

19/ 83 Henrique 
Santillo 

20/ 83 Henrique 
Santillo 

Ementa Resultado 

Acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho, para disciplinar o intervalo de re-
pouso na jornada de trabalho. 

Dispõe sobre a expedição de certidões para a 
defesa de direitos e esclarecimentos de situações 
(art. 153, § 35, da Constituição Federal). 

Dispõe sobre validade de concurso para cargo ou 
emprego na Administração Federal centralizada 
e descentralizada. 

Inclui entre as contravenções penais a prática de 
atos resultantes de preconceitos de sexo e de es­
tado civil. 

Modifica a redação do art. 69, caput, da Lei n9 
5.107, de 13 de setembro de 1966, elevando de 
10 para 50 o percentual nele previsto e referente 
à complementação do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, a cargo da empresa, pela res­
cisão de contrato de trabalho sem justa causa. 

Altera a Lei n9 5 .988, de 14 de dezembro de 
1973 - "que regula os direitos autorais e dá 
outras providências". 

Introduz alterações na Lei Complementar n9 11, 
de 25 de maio de 1971, que instituiu o PRORU­
RAL 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção, 
reconstrução ou montagem de teatro ou biblio­
teca pública, nos casos de extinção ou demolição 
da unidade existente. 

Dispõe sobre a inclusão das donas-de-casa nos 
planos da Previdência Social, na condição de se­
guradas facultativas. 

Estabelece normas de proteção e defesa ao con­
sumidor e dá outras providências. 

Revoga o Decreto-lei n9 2 .012, de 25 de janeiro 
de 1983, que "dá nova redação ao art. 29 da Lei 
n9 6 .708, de 30 de outubro de 1979, que dispõe 
sobre a correção automática dos salários, modi­
fica a política salarial e dá outras providências" . 

Assegura aos empregados optantes pelo Fundo 
de Garantia o direito ao adicional de dez por 
cento nos casos de rescisão indireta do contrato 
de trabalho e dá outras providências. 

Veda a aquisição de títulos de empresas estatais 
ou outras que gozem de favor ou incentivo fis­
cal às autoridades e nas condições que especifica. 

Revoga dispositivo do Decreto-lei n9 3.688, de 
3 de outubro de 1941 (Lei das Contravenções 
Penais), para o fim de excluir a contravenção da 
vadiagem. 

Altera dispositivo da Lei n9 5 .869, de 11 de ja­
neiro de 1973 (Código de Processo Civil), atri­
buindo impenhorabilidade ao imóvel utilizado 
como residência da família do devedor e aos mó­
veis de uso doméstico. 
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N'i' Autor 

22/83 Mário Maia 

24/ 83 Nelson 
'Carneiro 

25/ 83 Nelson 
Carneiro 

26/ 83 NellSOn 
Carneiro 

27/ 83 Henrique 
Santillo 

28/ 83 Gastão Müller 

29/ 83 Gastão Müller 

30/ 83 Nelson 
Carneiro 

31/ 83 Humberto 
Lucena 

34/ 83 Itamar Franco 

35/ 83 Henrique 
Santillo 

36/ 83 Mamar Franco 
(Tramitando em 
conjunto com o 
PLC nf? 44/ 83 e 
PLS nf? 149/79) 

37/ 83 Nelson 
Carneiro 

38/ 83 Henrique 
Santillo 

Ementa Resultado 

Revoga o Decreto-Iei nf? 1.866, de 9 de março de Em tramitação 
1981, alterado pelo Decreto-lei nf? 1. 937, de 27 
de abril de 1982, que dispõe sobre a nomeação 
de prefeito em município declarado de interesse 
da segurança nacional. 

Revoga dispositivo da Lei nf? 6.708, de 30 de Em tramitação 
outubro de 1979, que "dispõe sobre a corr,eção 
automática dos salários, modifica a política sala-
rial e dá outras providências". 

Isenta do imposto sobre a renda as gratificações Em tramitação 
que enumera, pagas a servidores públicos. 

Dá nova redação a dispositivo da Consolidação Em tramitação 
das Leis do Trabalho. 

Dispõe sobre a criação de um Fundo Especial Em tramitação 
para o desenvolvimento integrado na região 
geoeconômica de Brasilia. 

Considera, para fins de comemoração nacional, Em tramitação 
a data de 10 de dezembro como o "Dia da Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos", e dá 
outras providências. 

Limita a utilização de bromato de potássio, como Em tramitação 
aditivo quimico, pelos moinhos, na industrializa-
ção da farinha de trigo. 

Dispõe sobre o direito do assinante à transferên- Em tramitação 
cia do telefone nos lugares onde o serviço é ex-
plorado por mais de uma empresa, nas condições 
que especifica. 

Altera dispositivo da Lei nf? 6.592, de 17 de Em tramitação 
novembro de 1978, de modo a possibilitar, ex-
pressamente, a cumulatividade da pensão espe-
cial nela prevista com beneficio previdenciário, 
em favor do ex-combatente. 

Determina que as normas e regulamentos bai- Em tramitação 
xados pela Comissão Nacional de Energia Nuclear 
sejam publicados na íntegra e em idioma nacio-
nal. 

Introduz alterações na Consolidação das Leis do Em tr·amitação 
Trabalho, no capitulo concernente ao aviso pré-
vio, visando 'a 'ampliar o seu prazo em favor do 
trabalhador. 

Fixa novo critério para o cálculo do salário mí­
nimo segundo determina a Convenção 131 da 
Organização Internacional do Trabalho. 

Em tramitação 

Introduz alteração na parte da Consolídação das Em tramitação 
Leis do Trabalho que disciplina o aviso prévio. 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, no capítulo concernente à segurança 
e medicina do trabalho, para determinar que 
os percentuais relativos ao adicional de insalu-
bridade incidam sobre o salário percebido pelo 
trabalhador. 
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N9 Autor 

40/ 83 Itamar Franco 

42/ 83 Mário Maia 

43/ 83 Alvaro Dias 

44/ 83 Nelson 
Carneiro 

45/ 83 Nelson 
Carneiro 

46/ 83 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

48/ 83 Alvaro Dias 
(Complementar) 
(Vide PLS 
160/ 81) 

49/ 83 Alvaro Dias 
(Complementar) 

50/ 83 Nelson 
Carneiro 

51/83 Itamar Franco 

52/ 83 Itamar Franco 

53/ 83 Jorge ~ume 

55/ 83 Jorge Kalume 

56/ 83 Alvaro Dias 

57/ 83 Gastão Müller 

Ementa Resultado 

Submete às categorias profissionais os critérios Em tramitação 
de fixação do índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor e dá outras providências. 

Dispõe sobre o cálculo de parcelas da remune- Em tr,amitação 
ração devida aos servidores públicos civis da 
Umão e dá outras providências. 

Modifica a redação do caput do art. 24 da Lei Em tramitação 
n9 5.772, de 21 de dezembro de 1971 (Código 
de Propriedade Industrial). 

Modifica a redação do § 69 do art. 39 da Lei Em tramitação 
n9 5 .890, de 8 de junho de 1973, visando a possi-
bilitar que o exercício de cargo ou função de 
confiança e de chefia, nas condições que espe-
cifica, 'seja considerado na fixação do salário 
de benefício do segurado que se aposentar por 
tempo de serviço. 

Dispõe sobre abono de permanência em servi- Em tramitação 
ço. 

Assegura a representação dos interessados na 
,ldmffii.stração da Previçlência Social. 

Introduz alterações no art. 49 da Lei Comple­
mentar nQ 11, de 25 .de maio de 1971, que criou 
o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural 
- PRO RURAL. 

Dispõe sobre a concessão do beneficio auxílio­
doença ao trabalhador rural. 

Revoga dispositivos da Lei n9 7.016, de 23 de 
agosto d'e 1982, que dispõe sobre a reversão 
para cargos integrantes do Plano de Classifica-
ção instituído pela Lei n9 5.645, de 1970. 

Dá nova redação aos artigos que menciona da 
Lei n9 6.380, de 22 de setembro de 1980, que 
dispõe sobre a cobrança judicial da Divida Ati-
va da Fazenda Pública. 

Submete os órgãos da administração indireta ao 
poder investigatório das Comissões Parlamenta­
res de Inquérito. 

Dispõe sobre a realização de palestras. nos cur­
sos de 19 e 29 graus dos estabelecimentos de 
ensino do País, sobre personalidades que se des-
'tacaram no plano nacional ou estadual e, dá 
outras providências. . 

Determina seja a Bandeira Brasileira hasteada 
diariamente nos estabelecimentos de 19 e 29 
graus, sob cânticos do Hino Nacional. 

Altera o art. 49 da Lei n9 6 .178, de 12 de no­
vembro de 1979 . 

. Obriga o registro dos estabelecimentos hospita­
- lares 'nos Conselhos Regionais de Medicina. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

A Câmara 

A Câmara 

Em tramitação 

Em tramitação 

58/ 83 Murilo Badará • Dispõe !,obre cobrança de multa pelas concessio- Em tramitação 
nárias de serviço público. ' 
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Autor 

59/ 83 Mário Maia 

60/ 83 Itamar Franco 

61/83 Fábio Lucena 

62/ 83 Humberto 
Lucena 

63/ 83 Milton Cabral 

64/ 83 Nelson 
Canreiro 

65/ 83 Nelson 
Oarneiro 

66/ 83 Passos Pôrto 

67/ 83 Helvídio Nunes 

68/ 83 Roberto 
Saturnino 

69/ 83 Nelson 
Carneiro 

70/ 83 Nelson 
Carneiro 

71/ 83 Alvaro Dias 

72/ 83 Humberto 
Lucena 

73/ 83 Mário Maia 

Ementa 

Altera o Decreto-lei n<'> 1.950, de 14 de julho de 
1982, que isenta do Imposto de Renda os ganhos 
auferidos por pessoas físicas em operações com 
imóveis, estimula a capitalização das pessoas 
jurídicas, e dá outras providências. 

Dispõe sobre o ensino obrigatório, em todos os 
cursos jurídicos do País, da disciplina "Direitos 
Humanos Fundamentais". 

Revoga os Decretos-leis n<'> 1.866, de 9 de margo 
de 1981, e nl? 1.937, de 27 de abril de 1982 . 

Dispõe sobr,e a venda de combustível aos moto­
ristas profissionais de táxi. 

Estabelece prazo para cobrança de juros nas 
operações de crédito efetuadas por Instituições 
Financeiras e dá outras providências. 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n<'> 1.910, 
de 29 de dezembro de 1981, estabelecendo piso 
para os benefícios previdenciários de prestação 
continuada. 

Introduz dispositivos na Lei n<'> 5.859, de 11 de 
dezembro de 1972, que dispõe sobre a profissão 
de empregado doméstico. 

Institui o Projeto Nordeste e dá outras providên­
cias. 

Dispõe sobre a cobrança de juros, acessórios e 
multa nos contratos civis e dá outras providên­
cias. 

Altera a redação do § 4<'> do art. 27 da Lei 
nl? 2.004, de 3 de outubro de 1953. 

Dispõe sobre incentivo à aquisição de veículo 
utilitário, movido a álcool, por produtor rural, 
nas condições que especifica. 

Estabelece critério e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de futebol. 

Dispõe sobre a efetiva integração da assistência 
técnica no sistema de crédito rural, e dá outras 
providências. 

Introduz alteração na Lei nl? 6.708, de 30 de ou­
tubro de 1979. 

Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Retirado pelo 
Autor 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Cria o fundo de seguro-desemprego e dá outras Em tramitação 
providências. 

74/ 83 Murilo Badaró Revoga o art. 51? e seu parágrafo único da Lei Em tramitação 
nl? 6.708, de 30 de outubro de 1979, que dispõe 
sobre a correção automática dos salários, modi-
fica a política salarial e dá outras providências. 

75/ 83 Alvaro Dias Dispõe sobre o seguro-desemprego. Em tramitação 

77 / 83 Fábio Lucena Revoga dispositivos da Lei de Segurança 
Nacional. Em tramitação 

78/ 83 Jorge Kalume Estabelece obrigatoriedade de seguro de crédito Em tramitação 
-para as operações que indica. 
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Autor 

79/ 83 Nelson 
Carneiro 

80/ 83 Pedro Simon 

81/83 Itamar Franco 

82/ 83 Nelson 
Carneiro 

83/ 83 Raimundo 
Parente 

84/ 83 Henrique 
Santillo 

85/ 83 Nelson 
Carneiro 

86/ 83 Mário Maia 

87/ 83 Affonso 
Camargo 

88/ 83 Henrique 
Santillo 

89/ 83 Nelson 
Carneiro 

90/ 83 Nelson 
Carneiro 

91/ 83 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

92/ 83 Nelson 
Carneiro 

93/ 83 Nelson 
Carneiro 

94/ 83 Roberto 
Saturnino 

Ementa Resultado 

Introduz alteração na Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, no Título V, concernente à Organiza-
ção Sindical, para o fim de instituir o represen-
tante sindical. 

Assegura ao estudante matriculado em qualquer Em tramitação 
estabelecimento de ensino autorizado, registrado 
ou reconhecido por órgão competente, o direito 
a pagar metade do preço do ingresso nos cine-
mas, teatros e circos no território nacional. 

Estabelece critério para o reajustamento das Em tramitação 
prestações dos imóveis residenciais financiados 
por intermédio do Sistema Financeiro da Habi-
tação. 

Estabelece condição especial de atualização de Em tramitação 
débitos para com a previdência social, no caso 
e forma que especifica. 

Estende às pessoas jurídicas, sem fins lucrativos, Em tramitação 
o disposto no art. 3\> da Lei n\> 6.321, de 14 de 
abril de 1976. 

Dá nova redação ao art. 3\> da Lei n\> 6.045, de Em tramitação 
15 de maio de 1974, e ao seu § 1\> 

Acrescenta dispositivo à legislação orgânica da Em tramitação 
previdência social, ampliando a definição de 
dependente para efeito de assistência médica. 

Dispõe sobre a profissão do Técnico em Enfer- Em tramitação 
magem, regula o seu exercício, e dá outras pro-
vidências. 

Dispõe sobre o tempo de duração da conserva- Em tramitação 
ção de produtos alimentícios industrializados e 
dá outras providências. 

Acrescenta os §§ 2\> e 3\> e renumerando 1\> o Em tramitação 
atual parágrafo único do art. 4\> do Decreto-lei 
n\> 1.083, de 6 de fevereiro de 1970, que "dispõe 
sobre a incidência e cobrança do Imposto Único 
sobre Minerais, concede isenções e dá outras 
providências", modificado pelos Decretos-leis n\>' 
1.402, de 23 de maio de 1975, e 1.496, de 20 de 
dezembro de 1976. 

Dispõe sobre a proibição da caça ao Jacaré, e dá Em tramitação 
outras providências. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de seguro nos Em tramitação 
hospitais e estabelecimentos similares, nas con-
dições e para o fim que especifica. 

Dispõe sobre representação contra lei ou ato Em tramitação 
normativo inconstitucional dirigida ao Procura-
dor-Geral da República, alterando o art. 2\> da 
Lei n\> 4.337, de 1\> de junho de 1964. 

Altera dispositivo da vigente Consolidação das Em tramitação 
Leis do Trabalho. 

Introduz alteração na Lei n\> 3.807, de 26 de Em tramitação 
agosto de 1960, no capítulo concernente aos de-
pendentes do segurado. 

Dá nova redação ao parágrafo único do art. 5\> Em tramitação 
da Lei n\> 3.373, de 12 de março de 1958. 

- 114-



N9 Autor 

95/ 83 Alvaro Dias 

97/ 83 Nelson 
Carneiro 

98/ 83 Alvaro Dias 

99/ 83 Marco Maciel 

100/ 83 Roberto 
Saturnino 

101/ 83 Alvaro Dias 

102/ 83 Jutahy 
Magalhães 

103/ 83 Itamar Franco 

104/ 83 Itamar Franco 

105/ 83 Alvaro Dias 

106/ 83 Itamar 
Franco 

107/ 83 Itamar Franco 

109/ 83 Itamar Franco 

110/ 83 Nelson 
Carneiro 

111/ 83 Nelson 
Carneiro 

112/ 83 Nelson 
Carneiro 

Ementa Resultado 

Circunscreve à pessoa do marido inadimplente Em tramitação 
a conseqüente restrição de crédito, quando a 
respectiva mulher possui renda própria, e dá 
outras providências. 

Introduz alteração na Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho. 

Dispõe sobre a remuneração dos dirigentes das Em tramitação 
Empresas Públicas e Sociedades de Economia 
Mista. 

Dá nova redação a dispositivos da Lei n9 4.215, Em tramitação 
de 27 de abril de 1963, que dispõe sobre os Es-
tatutos da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Introduz alterações na Lei n.9 6.649, de 16 de Em tramitação 
maio de 1979, para o fim de linlitar os reajustes 
dos aluguéis residenciais a cinqüenta por cento 
da variação do valor nominal das ORTN. 

Dá nova redação ao § 29 do art. 19 da Lei n9 Em tramitação 
1.711, de 28 de outubro de 1952 -- Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da União. 

Altera a Lei n9 6.708, de 30 de outubro de 1979, Em tramitação 
que dispõe sobre a correção automática dos sa-
lários, modifica a política salarial, e dá outras 
providências. 

Exclui dos vencimentos tributáveis as quantias Em tramitação 
pagas a título de representação, e dá outras pro-
vidências. 

Assegura ao locatário responsável pelo paga- Em tramitação 
mento da quota-parte relativa a despesas comuns 
do condomínio o direito de participar das assem-
bléias. 

Suprime dispositivo da Lei n9 6.367, de 19 de Em tramitação 
outubro de 1976, que dispõe sobre o seguro de 
acidentes do trabalho a cargo do INPS. 

Estabelece limite para o reajuste de preço públi- Em tramitação 
co ou tarifa sujeita a controle governamental, e 
dá outras providências. 

Proíbe a alteração da Lei Orçamentária por Em tramitação 
Decreto-lei. 

Faculta ao usuário de serviço de telefonia reque- Em tramitação 
rer a instalação de aparelho medidor de impul-
sos, e dá outras providências. 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 4.266, de 3 de Em tramitação 
outubro de 1963, que instituiu o salário-família 
do trabalhador. 

Introduz alterações na Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho. 

Altera a redação do § 1 Q do art. 478 da Consoli- Em tramitação 
dação das Leis do Trabalho, para o fim de garan-
tir direito à indenização ao trabalhador despedi-
do sem justa causa antes de completado um ano 
de serviço. 
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N9 Autor 

113/ 83 Nelson 
Carneiro 

114/ 83 Nelson 
Carneiro 

115/ 83 Martins Filho 

116/ 83 Nelson 
Carneiro 

117/ 83 Itamar Franco 

118/ 83 Alvaro Dias 

119/ 83 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

120/ 83 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

121/ 83 Nelson 
Carneiro 

122/ 83 Alvaro Dias 

123/ 83 Henrique 
Santillo 

124/ 83 Gastão Müller 

125/ 83 Nelson 
Carneiro 

126/ 83 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

127/ 83 Nelson 
Carneiro 

128/ 83 Humberto 
Lucena 

129/ 83 Gastão Müller 

Ementa Resultado 

Disciplina o uso de caracteres nas publicações Em tramitação 
obrigatórias. 

Introduz alterações na Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, na parte referente à contribuição 
sindical, para determinar que a parte que couber 
a cada sindicato seja movimentada sem qualquer 
interferência do Ministério do Trabalho. 

Restabelece direitos aos servidores militares Em tramitação 
que se encontrem e/ ou passarem para a inati-
vidade. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho. 

Dispõe sobre o relacionamento externo da Em tramitação 
União e dá outras providências. 

Altera a redação da alínea c do item 11 do art. 8\! Em tramitação 
da Lei n\! 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
que criou o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. 

Assegura assistência do sindicato ou do Minis- Em tramitação 
tério do Trabalho na despedida de empregado 
doméstico com mais de um ano de serviço. 

Admite para contagem de tempo de atividade a Em tramitação 
inscrição em autarquia controladora do exercí-
cio profissional. 

Acrescenta dispositivo à Lei Complementar n\! 26, Em tramitação 
de 11 de setembro de 1975, que unificou o PIS-
PASEP. 

Altera a redação dos arts. 5\! e 10 da Lei n\! 5.890, Em tramitação 
de 8 de junho de 1973, que alterou a legislação 
de Previdência Social. 

Autoriza o Poder Executivo a instituir o Progra­
ma Nacional de Telefonia Rural , e dá outras 
providências. 

Faculta às empresas revendedoras de combus­
tível ao público o pagamento à vista ou da parte 
por elas efetivamente comercializada. 

Revoga a alínea b do art. 62 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

Assegura estabilidade provlsoria, na condição 
especificada, ao empregado que se alistar para 
a prestação do serviço militar. 

Dispõe sobre o direito à meia entrada nos espe­
táculos de diversão que especifica. 

Altera o art. 15 da Lei n\! 6.649, de 16 de maio 
de 1979, que regula a locação urbana e inclui 
dispositivo na Lei n\! 6.426, de 17 de junho de 
1977, que estabelece base para correção mone­
tária e dá outras providências. 

Obriga os passageiros e tripulantes de embar­
cações a usar colete salva-vidas durante as 
travessias fluviais ou lacustres. 
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Autor 

130/ 83 Marco Maciel 

131/ 83 Roberto 
Saturnino 

132/ 83 Roberto 
Saturnino 

133/ 83 Roberto 
Campos 

134/ 83 Roberto 
Campos 

135/ 83 Roberto 
Campos 

136/ 83 Roberto 
Campos 

137/ 83 Roberto 
Campos 

138/ 83 Roberto 
Campos 

139/ 83 Roberto 
Campos 

140/ 83 Roberto 
Campos 

141/83 Roberto 
Campos 

142/ 83 Roberto 
Campos 

143/ 83 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

144/ 83 Gastão Müller 

145/ 83 Henrique 
Santillo 
(Complementar) 

146/ 83 Itamar Franco 

147/ 83 Itamar Franco 

148/ 83 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

Ementa Resultado 

Estabelece normas gerais de elaboração legisla- Em tramitação 
tiva. 

Dá nova redação ao caput do art. 487 da Conso- Em tramitação 
lidação das Leis do Trabalho, fixando novos 
prazos para o aviso prévio. 

Autoriza o Departamento Nacional de Estradas Em tramitação 
de Rodagem a isentar os táxis do pagamento de 
pedágio nas rodovias federais. 

Reforça o Fundo de Assistência ao Desemprego Em tramitação 
e dispõe sobre o auxílio desemprego. 

Estabelece a livre negociação salarial e dá Em tramitação 
outras providências. 

Cria contratos de trabalho simplificados para Em tramita,ção 
facilitar novos empregos. 

Autoriza a delegação de atividade de previdên- Em tramitação 
cia social a empresas privadas. 

Cria nas empresas privadas, como alternativa à Em tramitação 
dispensa de empregados, a disponibilidade 
remunerada e dá outras providências. 

Dispõe sobre a distribuição eventual de lucros 
a empregados. 

Institui Programa de Repartição de Capital. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Favorece as aposentadorias e a renovação de Em tramitação 
quadros. 

AgHiza as reduções de jornada de trabalho e Em tramitação 
conseqüentes de salário para evitar dispensa 
de pessoal. 

Regulariza sem aumento de incidências o impos- Em tramitação 
to único sobre lubrificantes e combustíveis líqui-
dos e gasosos. 

Assegura os benefícios da política salarial aos 
servidores ·públicos sujeitos ao regime da Con­
solidação das Leis do Trabalho. 

Dispõe sobre a proibição de importação de 
bebidas alcoólicas em tonéis ou acondicionamen­
to assemelhado e dá outras providências. 

Acrescenta dispositivo à Lei Complementar n9 26, 
de 11 de setembro de 1975, que unificou os pro­
gramas PIS e PASEP, visando possibilitar que 
os seus depósitos sejam utilizados na aquisição 
de casa própria. 

Prejudicado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Disciplina a e~pedição de atestado médico por Em tramitação 
órgão integrante do sistema previdenciário. 

Autoriza o desdobramento do período de férias Em tramitação 
para todas as faixas etárias. 

Interpreta dispositivo legal esclarecendo que o Em tramitação 
reajuste dos benefícios previdenciários obedece-
rá aos mesmos critérios instituídos pela política 
salarial. 
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Autor 

149/ 83 Itamar Franco 

150/ 83 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

151/ 83 Pedro Simon 

152/ 83 Itamar Franco 

153/ 83 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

154/ 83 Alvaro Dias 

155/ 83 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

156/ 83 Moacyr Dalla 

157/ 83 Nelson 
Carneiro 

158/ 83 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

160/ 83 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

161/ 83 Henrique 
Santillo 

162/ 83 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 
(vide PLS 
ne.> 312/ 81) 

163/ 83 Nelson 
Carneiro 

Ementa Resultado 

Cria procedimento sumariíssimo para as recla- Em tramitação 
mações trabalhistas versando sobre salário retido 
e dá outras providências. 

Reduz o prazo da correção automática dos Em tramitação 
salários, da Lei ne.> 6.708, de 30 de outubro de 
1979, e dá outras providências. 

Dá nova redação ao art. 9e.> do Decreto ne.> 88.371, Em tramitação 
de 7 de junho de 1983, que dispõe sobre o 
reajustamento das prestações dos mutuários do 
Sistema Financeiro de Habitação e dá outras 
providências. 

Concede aposentadoria especial aos que tenham Em tramitação 
sofrido restrição ao livre exercício de atividade 
profissional em decorrência dos atos institucio-
nais, complementares e legislação correlata. 

Dispõe sobre a participação dos empregados na Em tramitação 
direção das sociedades de ,economia mista e 
empresas públicas vinculadas à União. 

Extingue o confisco sobre o café. Em tramitação 

Institui a Comissão Nacional do Custo de Vida, Em tramitação 
no Ministério do Trabalho, e dá outras provi-
dências. 

Concede isenção do Imposto sobre Produtos In- Em tramitação 
dustrializados para aquisição, pelas Prefeituras 
Municipais, de veículos automotores movidos a 
álcool. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho. 

Regula a utilização e a liberação da conta vin­
culada do FGTS, para a construção e aquisição 
de casa própria. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 12 da Lei 
Complementar ne.> 11, de 25 de maio de 1971, 
que dispõe sobre o PRORURAL. 

A Câmara 

Em tramitação 

Determina que o Congresso Nacional passe a, ter Em tramitação 
atribuições para opinar sobre o projeto dos ,planos 
de desenvolvimento da Superintendência do De-
senvolvimento do Nordeste - SUDENE, Supe· 
rintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste 
- SUDECO, Superintendência do Desenvolvi-
mento da Amazônia - SUDAM, e Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Fronteira Sudoeste 
- SUDESUL, bem como sobre os planos especiais 
de obras, de abastecimento e de assistência às 
populações flageladas e sobre o acompanhamento 
dos projetos a serem executados. 

Introduz alterações na Lei Complementar ne.> 11, 
de 25 de maio de 1971, que instituiu o 
PRORURAL. 

Em tramitação 

Acrescenta dispositivos à Lei ne.> 5.889, de 8 de Em tramitação 
junho de 1973, que estatui normas reguladoras 
do trabalho rural. 
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Autor 

164/ 83 Pedro Simon 

165/ 83 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

166/ 83 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

168/ 83 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

169/ 83 Mário Maia 

170/ 83 Hélio Gueiros 

171/ 83 Hélio Gueiros 

172/83 Hélio Gueiros 

173/ 83 Hélio Gueiros 

174/ 83 Hélio Gueiros 

175/ 83 Hélio Gueiros 

176/ 83 Hélio Gueiros 

Ementa Resultado 

Estabelece normas para quitação, baixa da Em tramitação 
hipoteca e escritura de imóveis financiados pela 
Caixa Econômi.ca Federal, Banco Nacional da 
Habitação e seus agentes finaneeiros. 

Introduz alterações na Lei Complementar n9 11, Em tramitação 
de 25 de maio de 1971, que instituiu o 
PRORURAL. 

Assegura o amparo da Previdência Social aos Em tramitação 
inválidos congênitos. 

Introduz modificação na Lei Complementar n9 11, Em tramitação 
de 25 de maio de 1971, que instituiu o 
PRORURAL. 

Exclui da relação de municípios declarados de Em tramitação 
interesse de segurança nacional os municípios 
que menciona, no Estado do Acre, e dá outras 
providências. 

Fixa jornada de trabalho para o empregado Em tramitação 
doméstico. 

Fixa jornada de trabalho para os advogados que Em tramitação 
prestam serviços profissionais em regime de 
emprego. 

Extingue a cobrança de pedágio nas rodovias, Em tramitação 
pontes e outras obras viária,s cuja construção já 
esteja paga. 

Dispõe sobre garantias contra a corrosão da lata- Em tramitação 
ria dos veículos, a serem concedidas pelas indús-
trias automobilísticas em atividade no território 
nacional. 

Modifica disposição da Lei n9 4.737, de 15 de Em tramitação 
julho de 1965 (Código Eleitoral). 

Acrescenta parágrafo ao art. 20 da Lei n9 5.869, Em tramitação 
de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo 
Civil). 

Estabelece a garantia da estabilidade para todos Em tramitação 
os empregados. 

177/ 83 Eunice Michiles Dispõe sobre o exercício da profissão de Este- Em tramitação 
ticista . e Cosmetologista e dá outras providên-
cias. 

178/ 83 Gastão Müller Veda a utilização de corantes artificiais na fabri- Em tramitação 
cação de produtos alimentícios ou medicinais e 

179/ 83 Nelson 
Carneiro 

180/ 83 Nelson 
Carneiro 

181/ 83 Nelson 
Carneiro 

182/ 83 Alfredo Campos 
e Martins Filho 

dá outras providências. 

Assegura direito a aposentadoria especial à cate- Em tramitação 
goria que especifica. 

Dispõe sobre a vinculação de funcionários públi- Em tramitação 
cos municipais ao INPS, nas condições que espe-
cifica, e dá outras providências. 

Introduz alterações na Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, para o fim de determinar a incidência 
de juros e correção monetária nos atrasos de 
pagamentos de salários. 

Acrescenta parágrafo ao art. 69 da Lei n9 5.764, 
de 16 de dezembro de 1971, que define a polí­
tica nacional de cooperativismo e institui o regi-
me jurídico das sociedades cooperativas. 
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N9 Autor 

183/ 83 Gastão Müller 

184/ 83 Henrique 
Santillo 

185/ 83 Gastão Müller 

186/ 83 Nelson 
Carneiro 

187/ 83 Passos Pôrto 

188/ 83 Nelson 
Carneiro 

189/ 83 Roberto 
Campos 

190/ 83 Nelson 
Carneiro 

191/ 83 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

192/ 83 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

193/ 83 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

194/ 83 Nelson 
Carneiro 

195/ 83 Nelson 
Carneiro 
(Tramita em 
conj. com o PLC 
nQ 118/ 84) 

196/ 83 Mário Maia 

197/ 83 Nelson 
Carneiro 

Ementa 

Revoga o art. 4\> da Lei n\> 6.994, de 26 de maio 
de 1982. 

Resultado 

Em tramitação 

Acrescenta dispositivo à Lei n\> 6.360, de 23 de Em tramitação 
setembro de 1976, que dispõe sobre a vigilância 
sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, 
as drogas, os insumos farmacêuticos. 

Dispõe sobre a cobertura da Apólice de Seguro Em tramitação 
Habitacional. 

Altera dispositivo da Lei n\> 5.107, de 13 de Em tramitação 
setembro de 1966, impondo novo encargo à em-
presa que rescinde contrato de trabalho de em-
pregado sem justa causa. 

Estabelece normas de uso do solo agrícola. Em tramitação 

Estabelece exigências a serem cumpridas pelos Em tramitação 
estabelecimentos que comercializam botijões de 
gás liquefeito de petróleo. 

Dispõe sobre a antecipação parcelada da gra- Em tramitação 
tificação salarial e respectiva correção mone-
tária e dá outras providências. 

Manda aplicar aos representantes comerciais e Em tramitação 
vigilantes, na forma que especifica, os benefícios 
fiscais concedídos aos taxistas para aquisição de 
veículo a álcool. 

Dá nova redação ao art. 30 da Lei Orgânica dos Em tramitação 
Partidos Políticos. 

Acrescenta dispositivo à Lei Complementar n\> 
26, de 11 de setembro de 1975, que unificou o 
PIS-PASEP, para o fim de determinar que os 
trabalhadores desempregados não sejam excluí­
dos do direito à retirada anual prevista no § 3\> 
do art. 4\> 

Altera dispositivo da Lei Complementar n\> 11, 
de 25 de maio de 1971, que institui o PRORURAL. 

Dispõe sobre a administração dos sindicatos ru­
rais e regula a eleição de suas diretorias e re­
presentantes. 

Altera o Capítulo IV do Título I1I do Livro li do 
Código Civil (Lei n\> 3.071, de I\> de janeiro de 
1916), relativo aos prazos da prescrição. 

Altera o Decreto-lei nQ 2.040, de 30 de junho 
de 1983, que altera a legislação do Imposto sobre 
a Renda, e dá outras providências. 

Introduz modificações na Consolidação das Leis 
do Trabalho, para o fim de impor multa à em­
presa que atrasar na transferência, ao sindicato 
respectivo, das importâncias correspondentes à 
contribuição sindical descontada na folha de seus 
empregados. 
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N9 Autor 

198/ 83 Mauro Borges 
(Complementar) 

199/ 83 Nelson 
Carneiro 

200/ 83 Jorge Kalume 

201/ 83 Henrique 
SantiUo 

202/ 83 Nelson 
Carneiro 

203/ 83 Hélio Gueiros 

204/ 83 Helvídio Nunes 

205/ 83 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

206/ 83 Jaison Barreto 

207/ 83 Nelson 
Carneiro 

208/ 83 Nelson 
Carneiro 

209/ 83 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

210/ 83 Nelson 
Carneiro 

211/ 83 Henrique 
Santillo 

212/ 83 Mauro Borges 

214/ 83 Nelson 
Carneiro 

215/ 83 Henrique 
Santillo 

216/ 83 Nelson 
Carneiro 

Ementa 

Estabelece a região metropolitana de Brasília e 
disciplina o respectivo sistema administrativo 
metropolitano. 

Eleva o valor do salário·família do trabalhador e 
a taxa para o seu custeio. 

Determina a concessão de subsídios para a com· 
pra de gêneros de primeira necessidade a pessoas 
de baixa renda. 

Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Inclui na área de atuação da SUDENE a região Em tramitação 
do Estado de Goiás compreendida no Polígono 
das Secas, constituída dos municípios que espe· 
cifica. 

Introduz modificações na Lei n9 5.107, de 13 de Em tramitação 
setembro de 1966, que instituiu o FGTS. 

Dispõe sobre a restituição de insígnias, meda­
lhas, comendas e outras honrarias, oficialmente 
concedidas, e que tenham sido cassadas por moti­
vos políticos ou ideológicos. 

Acrescenta inciso ao art. 171, § 29, do Código 
Penal. 

Acrescenta dispositivo à Lei Complementar 
n9 26, de 11 de setembro de 1975, que unificou 
o PIS-PASEP. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Altera dispositivo do Decreto-lei n9 1.950, de Em tramitação 
14-7-82, na parte em que estimula a capitali-
zação das pessoas jurídicas através da incorpo-
ração imobiliária. 

Institui a Semana do Jovem e dá outras provi- A Câmara 
dências. 

Altera a redação do art. 130, caput, da Consoli- Em tramitação 
dação das Leis do Trabalho. 

Exclui a cidade de Castilho, no Estado de São Em tramitação 
Paulo, da relação dos municípios declarados de 
interesse da segurança nacional, revogando 
parcíalmente o Decreto-lei n9 1.105, de 20 de 
maio de 1970. 

Introduz alteração na legislação acídentária do Em tramitação 
trabalho, visando fixar prazo certo para o paga-
mento dos benefícios nela previstos. 

Revoga o Decreto-lei n<? 1.541, de 14 de abril Em tramitação 
de 1977. 

Introduz modificação no Código Penal - Em tramitação 
Decreto-lei n<? 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de fornecimen- Em tramitação 
to de refeições no local, a cargo da empresa e 
mediante desconto salarial, nas condições que 
especifica. 

Dispõe sobre a integração da região que mencio- Em tramitação 
na na área de execução do POLONORDESTE. 

Introduz alteração na Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, na parte concernente à estabilidade. 
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N9 Autor 

217/ 83 Mauro Borges 

218/ 83 Alvaro Dias 

219/ 83 Alvaro Dias 

222/ 83 Nelson 
Carneiro 

223/ 83 Alvaro Dias 

224/ 83 Mário Maia 

225/ 83 Murilo Badaró 

226/ 83 Nelson 
Carneiro 

227/ 83 Mauro Borges 

228/ 83 Hélio Gueiros 

229/ 83 Nelson 
Carneiro 

230/ 83 Gastão 
Müller 
(Complementar) 

231/ 83 Alvaro Dias 

232/ 83 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

233/ 83 Nelson 
Carneiro 

Ementa Resultado 

Altera a Lei ne.> 6.576, de 30 de setembro de Em tramitação 
1978, que dispõe sobre a proibição do abate de 
açaizeiro, para o fim de tornar abrangida por 
sua proteção a palmeira de babaçu, na forma 
que especifica. 

Revoga o item VI do art. 1 e.> da Lei ne.> 5.449, de Em tramitação 
4 de junho de 1968, e dá outras providências. 

Revoga o Decreto-lei ne.> 1.170, de 10 de maio 
de 1971, e dá outras providências. 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei ne.> 1.910, Em tramitação 
c.e 29 de dezembro de 1981, que dispõe sobre 
contribuições para o custeio da previdência 
social, com vistas a excluir a imposição contri-
butiva os proventos e pensões nos limites que 
especifica. 

Dispõe sobre as emissões de papel moeda, de Em tramitação 
Letras de Tesouro Nacional e de Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional. 

Altera a Lei ne.> 5.988, de 14 de dezembro de Em tramitação 
1973, que regula os direitos autorais, e dá 
outras providências. 
Cria, e regula a aplicação pela Censura Federal, Em tramitação 
o Certificado de Liberação Restrita e dá outras 
providências. 
Concede anistia a dirigentes sindicais punidos Em tramitação 
com base na legislação trabalhista. 

Revoga dispositivos do Decreto-lei ne.> 1.541, de Em tramitação 
14-4-77, que "institui as sublegendas para as 
eleições de Senador e Prefeito", eliminando o 
critério de considerar suplente do Senador eleito 
o candidato a Senador não eleito. 

Dispõe sobre a substituição por "Ana Lídia" do Em tramitação 
nome "Rogério Pithon Faria", no logradouro 
público de Brasília, anteriormente conhecido 
como Parque da Cidade. 

Altera dispositivos da Lei ne.> 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973 (Registros Públicos), visando 
a eliminar a exigência de pagamento de multa 
por registro de nascimento feito fora do prazo. 
Revoga a Lei Complementar ne.> 28, de 18 de 
novembro de 1975, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a concessão de amparo previden­
ciário aos filhos dos trabalhadores rurais desde 
que inválidos ou portadores de defeitos físicos 
ou congênitos. 

Estende aos trabalhadores rurais o regime da 
previdência e assistência social urbana, bem 
como a legislação do seguro de acidentes do 
trabalho, e dá outras providências. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Rejeitado 

Em tramitação 

Considera 'perigosas, para efeito da vantagem Em tramitação 
adicional prevista em lei, as atividades dos 
manobreiros de pátios e guarda-chaves ferroviá-
rios. 



N9 Autor 

234/ 83 Itamar Franco 

235/ 83 Nelson 
Carneiro 

236/ 83 Nelson 
Carneiro 

237/ 83 Nelson 
Carneiro 

238/ 83 Mário Maia 

239/ 83 Lázaro 
Barboza 

240/ 83 Nelson 
Carneiro 

241/83 Martins Filho 

242/ 83 Nelson 
Carneiro 

243/ 83 Mário Maia 

244/ 83 Alvaro Dias 

245/ 83 Nelson 
Carneiro 

246/ 83 Lázaro 
Barboza 

248/ 83 Nelson 
Carneiro 

249/ 83 Lázaro 
Barboza 

Ementa Resultado 

Garante desconto do Imposto sobre a Renda de Em tramitação 
salários pagos a empregados e dá outras provi-
dências. 

Dispõe sobre a tributação de medicamentos e Em tramitação 
produtos farmacêuticos nos casos de remarca- . 
ção ilegal. 

Isenta de tributos e taxas, inclusive municipais, Em tramitação 
as transmissões imobiliárias que especifica. 

Modifica toda a Seção m, do Capítulo I do Títu- Em tramitação 
lo V, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
concernente à administração do Sindicato. 

Institui o Dia Nacional das Vítimas dos torpe- Em tramitação 
deamentos dos navios brasileiros durante a II 
Grande Guerra, a ser comemorado anualmente 
a 14 de fevereiro, e dá 0utras providências. 

Introduz dispositivo legal na Lei Orgânica da Em tramitação 
Previdência Social. 

Dispõe sobre exigência a ser observada pelos Em tramitação 
estabelecimentos que comerc!alizam carnes e 
outros produtos alimentícios perecíveis de 
origem animal. 

Dispõe sobre a instalação de aparelhos de alarme Em tramitação 
para proteção contra incêndio em hotéis e esta-
belecimentos similares. 

Assegura aos aposentados pelo sistema previ- Em tramitação 
denciário uma renda mensal equivalente ao salá-
rio mínimo da respectiva região. 

Altera a Lei n!? 5.861, de 12 de dezembro de Em tramitação 
1972, que autoriza o desmembramento da 
Companhia Urbanizadora da Nova Capital -
NOV ACAP, mediante alteração de seu objetivo 
e constituição da Companhia Imobiliária -
TERRACAP, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a possibilidade de os Sindicatos de Em tramitação 
Trabalhadores poderem reclamar em Juízo, 
independentemente de mandato procuratório, 
adici0nais de insalubridade e periculosidade, em 
benefício de seus associados. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho, na parte relativa aos deveres dos 
sindicatos. 

Institui obrigação das Empresas de Mineração Em tr·amitação 
investirem nos municípios em que se encontram 
suas minas. 

Altera dispositivo da Lei n!? 1.711, de 28 de outu- Em tramitação 
bro de 1952, definindo como de efetivo exercício 
para efeito de direito a qüinqüênios o tempo da 
licença especial não gozada pelo servidor. 

Institui o Regime Especial da Permissão de Em tramitação 
Lavra Garimpeira, para o aproveitamento ime-
diato de substâncias minerais e introduz alte-
rações no Código de Mineração. 
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N9 Autor 

250/ 83 Nelson 
Carneiro 

251/ 83 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

252/83 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

253/ 83 Lázaro 
Barboza 
(Tram. conj. c/ 
o PLS/ 255/ 83) 

254/ 83 Nelson 
Carneiro 

255/ 83 Lázru-o 
Bru-boza 
(Vtde 
PLS/253/ 83) 

256/ 83 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

257/ 83 Marco Maciel 

259/ 83 Alvaro Dias 

260/ 83 Lázaro 
Barboza 

261/ 83 Nelson 
Carneiro 

262/83 Alvaro Dias 

263/ 83 Henrique 
Santillo 

264/ 83 Nelson 
Carneiro 

265/ 83 Nelson 
Carneiro 

266/ 83 Marco Maciel 

Ementa Resultado 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, para o fim de garantir imunidade aos 
dirigentes sindicais. 

Autoriza a contagem recíproca para a'posentado- A Câmara 
ria de tempo por serviço público e de atividade 
privada dos professores. 

Introduz alteração na Lei Complementar n9 11, 
de 25 de maio de 1971, que instituiu o 
PRORURAL. 

Introduz alterações no Código de Mineração. 

Acrescenta dispositivos à Lei n9 5.107, de 13 
de setembro de 1966, que dispõe sobre o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço. 

Introduz alterações no Código de Mineração. 

Introduz alteração na Lei Complementar n9 7, 
de 7 de setembro de 1970, que instituiu o PIS. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Dispõe sobre a inclusão de obras de arte nas Em tramitação 
construções que especifica, e dá outras provi-
dências. 

Altera a redação do Caput e do § 19 do art. 79 Em tramitação 
da Lei n9 6.194, de 19 de dezembro de 1974, que 
dispõe sobre seguro obrigatório de danos pes-
soais causados por veículos automotores de via 
terrestre, ou por sua carga, às pessoas transpor-
tadas ou não. 

"Institui a figura do ACHADO MINERAL". Em tramitação 

Dá nova redação a dispositivo da Consolidação Em tramitação 
das Leis do Trabalho, elevando para 50 anos o 
limite de idade exigido dos candidatos a ingres-
so na magistratura trabalhista. 

Institui nas empresas industriais e comerciais Em tramitação 
com mais de 500 empregados o serviço de assis-
téncia social. 

Dá nova redação ao parágrafo 19 do art. 250 da Em tramitação 
Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código 
Eleitoral), e dá outras providências. 

Acrescenta dispositivo à vigente Consolidação Em tramitação 
das Leis do Trabalho, para o fim de estabelecer 
,a obrigatoriedade de fixação de horários em 
favor do advogado do trabalhador reclamante. 

Acrescenta dispositivo à vigente Consolidação Em tramitação 
das Leis do Trabalho na parte concernente ao 
aviso prévio. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 49 da Em tramitação 
Lei 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Elei-
toral), e dá outras providências. 
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N9 Autor 

267/ 83 Itamar Franco 

268/ 83 Marco Maciel 

269/ 83 Benedito 
Ferreira 

270/ 83 NeLson 
Carneiro 

271 / 83 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

272/ 83 Milton Cabral 

273/ 83 Nelson 
Carneiro 

274/ 83 Mário Maia 

275/ 83 Nelson 
Carneiro 

276/ 83 AJbano Franco 

277/ 83 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

278/ 83 Nelson 
Carneiro 

279/ 83 Ne1son 
Carneiro 

280/ 83 Nelson 
Carneiro 

281/ 83 Henrique 
Santillo 

282/83 Nelson 
Carneiro 

283/ 83 Nelson 
Carneiro 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre a não aplicação dos Regulamentos A Câmara 
disciplinares das Forças Armadas aos casos que 
especifica. 

Dispõe sobre a aquisição de passagens aéreas e Em tramitação 
marítimas pelos órgãos e entidades de adminis-
tração pública federal direta e indireta. 

Concede anistia a infratores das normas do 
crédito rural. 

Em tramitação 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 5.889, que estatui Em tramitação 
normas reguladoras do trabalhador rural. 

Autoriza o levantamento de recursos do PIS- Em tramitação 
PASEP para aquisição da casa própria. 

Autoriza o Poder Executivo a isentar as empre- Em tramitação 
sas do recolhimento do FGTS de empregado re-
crutado para prestação do Serviço Militar. 

Dispõe sobre a reversão para cargos integrantes Em tramitação 
do Plano de Classificação de Cargos instituído 
pela Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

AJtera a Lei n9 4.131, de 3 de setembro de 1962, 
e dá outras providências. 

Em tramitação 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a alienar Em tramitação 
os imóveis que especifica, e dá outras provi-
dências. 

Dispõe sobre a criação do Conselho Econômico Em tramitação 
e Social, define suas competências, e dá outras 
providências. 

Dá nova redação ao § 29 do art. 24 da Lei nQ Em tramitação 
6.649, de 16 de maio de 1979. 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei nQ 157, de Em tramitação 
10 de fevereiro de 1967, com previsão de pro-
vidência para a revogação do incentivo nele pre-
visto . 

Restabelece o art. 62 da Lei nQ 5.108, de 21 de Em tramitação 
setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), 
vetado, com nova redação dispondo sobre o 
direito de o proprietário de veículo conservar os 
números de sua placa nas eventuais mudanças 
dessa que o permitam. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho, visando a restabelecer salário mí-
nimo específico para menores, com base no grupo 
etário. 

Dá nova redação ao art. 59 da Lei nQ 6.045, de 
15 de maio de 1974. 

Em tramitação 

Introduz alteração na Lei nQ 6.708, de 30 de Em tramitação 
outubro de 1979,que dispõe sobre a correção 
automática dos salários. 

AJtera dispositivo da Lei nQ 6.592, de 17 de no- Em tramitação 
vembro de 1978, para o fim de permitir a acumu-
lação da pensão especial nela prevista com pensão 
previdenciária. 

- 125-



Autor Ementa Resultado 

284/ 83 Carlos Introduz alterações na Lei n.1? 6.515, de 26 de Em tramitação 
Chiarelli dezembro de 1977, que regula os casos de disso-

lução da sociedade conjugal e do casamento, seus 
efeitos e respectivos processos, para dispor sobre 
a guarda dos filhos, e dá outras providências. 

285/ 83 Fernando Ampara os trabalhadores rurais no caso de aci- Em tramitação 
Henrique dente do trabalho. 
Cardoso 

286/ 83 Nelson Assegura preferência de subvenção oficial às en- Em tramitação 
Carneiro tidades que especifica. 

287/ 83 Jutahy Dispõe sobre a divulgação dos dados cadastrais Em tramitação 
Magalhães relativos a latifúndios. 

288/ 83 Jutahy Dispõe sobre o arrendamento compulsório de Em tramitação 
Magalhães parcelas de latifúndio, para os efeitos que espe-

cifica. 

289/ 83 Fernando Restaura a redação do § 21? do art. 67 da Lei Em tramitação 
Henrique Orgânica da Previdência Social . 
Cardoso 

291/ 83 Nelson Dispõe sobre a denominação dos juízes classistas Em tramitação 
Carneiro nas Juntas de Conciliação e Julgamento . 

292/83 Nelson 
Carneiro 

Acrescenta dispositivo à Lei Complementar nl? Em tramitação 
11, de 25 de maio de 1971, para o fim de atribuir 

(Complementar) competência fiscalizadora às entidades sindicais 
de trabalhadores rurais, relativamente à presta-
ção de serviços de saúde. 

293/ 83 Odacir Soares Estabelece limite de remuneração para servido- Em tramitação 
res ou empregados de entidades estatais da 
União, do Distrito Federal e dos Territórios, e dá 
outras providências. 

294/ 83 Nelson Revoga dispositivo da Lei nl? 5.889, de 8 de junho Em tramitação 
Carneiro de 1973. 

295/ 83 Roberto 
Saturnino 

Concede isenção do Imposto sobre Produtos In- Em Tramitação 
dustrializados para a aquisição de automóveis a 
álcool, por deficiente físico, nas condições que 
especifica. 

296/ 83 Jutahy 
Magalhães 

Dispõe sobre abatimento, da renda bruta, de Em Tramitação 
despesas com empregados domésticos. 

297/ 83 Henrique 
Santillo 

Institui penalidade para empresa, pelo descum- Em Tramitação 
primento de legislação salarial e de decisão final 
da Justiça Trabalhista e dá outras providências . 

298/ 83 Albano Franco Altera a redação do § 41? do art. 27 da Lei nl? Em Tramitação 
2.004, de 3 de outubro de 1953. 

299/ 83 Pedro Simon Estabelece que sejam semestrais e que não exce- Em Tramitação 
da em 80% do INPC os aumentos de preços de 
medicamentos que contenham produtos constan-
tes da Relação Nacional de Medicamentos Essen-
ciais - RENAME. 

300/ 83 Virgílio Távora Altera a redação do art. 71? da Lei nl? 6.223, de Em Tramitação 
14 de julho de 1975, que dispõe sobre a fiscali-
zação financeira e orçamentária da União pelo 
Congresso Nacional, modificada pela Lei nl? 6.525, 
de 11 de abril de 1978. 
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Autor 

301/ 83 íris Célia 

1/ 84 DF 
Pode'r Executivo 

2/84 Carlos Chiarelli 

3/ 84 Carlos Chiarelli 

4/ 84 Carlos Chiarelli 

5/ 84 Carlos Chiarelli 

6/ 84 Carlos Chiarelli 

7/ 84 Carlos Chiarelli 

8/ 84 Carlos Chiarelli 

11/ 84 Nelson 
Carneiro 
(Tram. em conj. 
c/ PLC 109/ 83 
e PLS 28/ 85) 

13/ 84 Comissão 
Especial 

14/ 84 Nelson 
Carneiro 

15/ 84 Nelson 
Carneiro 

16/ 84 J aison Barreto 

Ementa Resultado 

Autoriza o Poder Executivo, através do Minis- Em Tramitação 
tério da Fazenda, a elaborar o projeto do novo 
Código Tributária Nacional. 

Estabelece prazo para prescrição do direito de Em Tramitação 
ação contra atos relativos a concursos para pro-
vimento de cargos e empregos na administra-
ção direta do Distrito Federal e nas suas autar-
quias. 

Institui, facultativamente, o sistema de garantia Em tramitação 
do tempo de serviço do empregado doméstico e 
dá outras providências. 

Dispõe sobre o trabalho do menor sem qualifi- Em tramitação 
cação profissional, em regime especial e dá ou· 
tras providências. 

Introduz alterações no art. 17 da Lei n9 5.107, Em tramitação 
de 13 de setembro de 1966, para dispor sobre 
indenização dos aposentados espontaneamente e 
que estavam com mais de dez anos de serviço na 
mesma empresa anteriormente a setembro de 
1966. 

Acrescenta um inciso ao art. 487 da Consolida- Em tramitação 
ção das Leis do Trabalho, para adicionar dois 
dias de aviso prévio por ano de serviço presta-
do ao mesmo empregador. 

Institui fator de correção salarial proporcional Em tramitação 
ao salário mínimo, sobre o qual deve incidir o 
índice Nacional de Preços ao Consumidor. 

Dispõe sobre a proibição do fabrico, exposição, Em tramitação 
comercialização e divulgação de brinquedos 
belicosos. 

Altera a redação do art. 10 da Lei n9 6.903, de Em tramitação 
30 de abril de 1981, para equiparar ao funcioná-
rio público civil da União, o Juiz Temporário 
aposentado. 

Altera a redação do art. 11 da vigente Consoli- Em tramitação 
dação das Leis do Trabalho, compatibilizando o 
prazo prescricional de direitos do diploma conso-
lidado com o da Lei n9 5.889, de 8 de junho de 
1973. 

Estabelece normas sobre a aplicação da Lei de Em tramitação 
Segurança Nacional, revoga o Decreto-lei n'.> 898, 
de 1969 e dá outras providências. 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 6.435, de 15 de Em tramitação 
julho de 1977, que dispõe sobre as entidades 
de previdência privada. 

Dispõe sobre a dedução das despesas realiza- Em tramitação 
das com a aquisição de medicamentos nas decla-
rações do imposto de renda. 

Modifica a redação do art. 79 e do § 29 do art. 89 Em tramitação 
da LOPS, de modo a estabelecer que o trabalha-
dor desempregado, mesmo perdendo a quali-
dade de segurado por ter deixado de contribuir, 
não ficará privado da assistência médica previ-
denciária. . 
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N9 Autor 

17/ 84 Jorge Kalume 

18/ 84 Gabriel 
Hermes 

19/ 84 Nelson 
Carneiro 

20/ 84 Nelson 
Carneiro 

21/84 Nelson 
Carneiro 

22/ 84 Nelson 
Carneiro 

24/ 84 Nelson 
Carneiro 

25/ 84 Marco Maciel 

26/ 84 Fernando 
Henrique 
CaTdoso 

27/ 84 Itamár Franco 

28/ 84 Nelson 
Carneiro 

29/ 84 Passos Pôrto 

30/ 84 Nelson 
Carneiro 

31 / 84 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

33/ 84 Murilo Badaró 

34/ 84 Murilo Badaró 

Ementa 

Estabelece a obrigatoriedade de consignação do 
nome do autor nas fórmulas de promulgação ou 
sanção de atos legislativos. 

Acrescenta a categoria profissional do Contador 
no grupo das profissões liberais. 

Acrescenta à legislação orgânica da previdência 
social (Lei nQ 3.807, de 26-8-60), ampliando o 
alcance do benefício de auxílio-funeral. 

Acrescenta dispositivo à Lei nQ 6.649, de 16 de 
maio de 1979, estabelecendo privilégio em favor 
dos locatários com mais de 80 anos de idade, no 
caso de despejo . 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis 
do Trabalho, mandando computar as horas 
extras trabalhadas para efeito de aposentadoria. 

Introduz modificações na Consolidação das Leis 
do Trabalho, de modo a elevar o valor da remu­
neração das horas extraordinárias. 

Dispõe sobre a autorização para transferência de 
permissão de exploração de bancas de jornais e 
revistas no Distrito Federal, nas condições que 
especifica. 

Dispõe sobre o registro de pessoas físicas ou 
jurídicas junto às Casas do Congresso Nacional, 
para os fins que especifica, e dá outras provi-
dências. 

Concede estabilidade provisória à gestante, ao 
trabalhador acidentado e ao menor no ano de 
seu alistamento militar. 

Resultado 

Arquivado 
(Art. 278 do 
Reg. Interno) 

À Câmara 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Torna obrigatória a referência ao domicílio das Em tramitação 
partes nos contratos versando sobre direitos 
reais. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho, no Capítulo concernente à Justiça 
do Trabalho. 

Inclui, ao Polígono das Secas, toda a área dos Em tramitação 
Estados de Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Pa-
raíba, Rio Grande do Norte, Ceará e Piauí . 

Dispõe sobre limitação dos valores das presta- Em tramitação 
ções mensais de amortização dos empréstimos 
para aquisição de casa própria. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação no Em tramitação 
Diário Oficial da União, de dados relativos ao 
Fundo de Participação dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios. 

Dá nova redação ao art. 1 Q da Lei nQ 6.879, de Em tramitação 
9-12-80, que dispõe sobre cancelamento de pe-
nalidades aplicadas aos servidores civis da União 
e dá outras providências. 

Dá nova redação ao art. 116, da Lei nQ 1 .711, À Câmara 
de 28-10-52, que dispõe sobre a licença especial 
de funcionário público federal. 
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N'" Autor 

35/ 84 Mário Maia 

36/ 84 Itamar Franco 
(Complementar) 

37/ 84 Nelson 
Carneiro 

38/ 84 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

39/ 84 Itamar Franco 

41/ 84 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

42/ 84 Nelson 
Carneiro 

43/ 84 Itamar Franco 

44/ 84 Nelson 
Carneiro 

45/ 84 Nelson 
Carneiro 

411/ 84 Carlos 
Chiarelli 

47/ 84 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

48/ 84 Roberto 
Campos 

49/ 84 Nelson 
Carneiro 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre o pagamento dos financiamentos Em tramitação 
dos contratos imobiliários do Sistema Financei-
ro de Habitação (SFH) e do Sistema de Finan-
ciamento e Empréstimos sob garantia hipotecá-
ria_ 

Isenta do Imposto sobre Circulação de Mercado­
rias - ICM, a comercialização de leite in natura_ 

Altera os §§ 19 e 39 do art. 477 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, de modo a deixar estabe­
lecido na lei que haja assistência aos emprega­
dos em todos os casos de demissão, independen­
temente do tempo de serviço_ 

Acrescenta parágrafo ao art. 19 da Lei n9 4 _ 090, 
de 13 de julho de 1962 . 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Denomina "Aeroporto Internacional Presidente Em tramitação 
Juscelino Kubitschek de Oliveira" o Aeroporto 
Internacional de Confins, no Município de La-
goa Santa, Estado de Minas Gerais. 

Dá nova redação ao item III do art. 131 da Con- Em tramitação 
solidação das Leis do Trabalho . 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n9 1 .910, Em tramitação 
de 29 de dezembro de 1981, que dispõe sobre 
contribuições para o custeio da Previdência So-
cial, determinando a manutenção, pela Previdên-
cia Social, de assistência especializada aos idosos. 

Altera a redação do al't. 66, da Lei n9 4.728, de Em tramitação 
14 de julho de 1965, que disciplina o instituto 
da alienação fiduciária, assegurando ao devedor, 
em qualquer hipótese, a efetiva propriedade do 
bem dado em garantia. 

Altera o art. 589 da Consolidação das Leis do Em tl'amitação 
Tra balho pa·ra o fim de destinar parte da arre-
cadação das contribuições sindicais às associa-
ções de aposentados. 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n.9 1 .910, Em tramitação 
de 29 de dezembro de 1981, que dispõe sobre 
contribuições para custeio da Previdência So-
cial, com vistas à criação e manutenção de clíni-
cas geriátricas, na assistência médica previden-
ciária . 

Revoga o art. 29 do Decreto-lei n9 2 .087, de 22 Em tramitação 
de dezembro de 1983 . 

Altera a redação de dispositivos da Consolida- Em tramitação 
ção das Leis do Trabalho, relativos à segurança 
e medicina do trabalho . 

Dispõe sobre a Política Nacional de Informática Em tramitação 
e dá outras providências . 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção Em tramitação 
de conta corrente em nome das pessoas que per-
cebem salário ou provento através de estabele-
cimento bancário oficial, e dá outras providên-
cias . 
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Autor 

50/ 84 Nelson 
Carneiro 

51/84 Humberto 
Lucena 
(Complementar) 
(Tram. em 
conj. com o 
PLS n9 
132/84) 

52/84 Pedro Simon 

53/ 84 Nelson 
Carneiro 

54/ 84 Carlos 
Chiarelli 

55/ 84 Carlos Chiarelli 

56/ 84 Hélio Gueiros 

57/ 84 Nelson 
Carneiro 

58/ 84 Nelson 
Carneiro 

59/ 84 Helvídio Nunes 
(Complementar) 

60/ 84 Nelson 
Carneiro 

61/ 84 Nelson 
Carneiro 

Ementa Resultado 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 6.360, de 23 de Em tramitação 
setembro de 1976, que dispõe sobre a vigilância 
sanitária dos medicamentos, drogas etc., com 
vistas a determinar a utilização de embalagens 
econômlcas. 

Dá nova redação aos arts. 4\>, inciso X, e 79, pa­
rágrafo único, da Lei Complementar n9 25, de 2 
de julho de 1975, alterada pela Lei Complemen· 
tar n9 45, de 14 de dezembro de 1983, que es­
tabelece critérios e limites para a fixação da re­
muneração de vereadores. 

Dispõe sobre o processo para cobrança de cré­
dito hipotecário vinculado ao Sistema Financei­
ro de Habitação. 

A1tera dispositivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho, com vistas ao estabelecimento de 
maiores garantias para os representantes dos 
empregados nas CIPAs. 

Dispõe sobre critérios de aplicação de recursos 
do Sistema Financeiro de Habitação, transfe­
rências de imóvel pelo mutuário, e dá outras 
providências . 

Introduz alteração no § 19 do art. 21 da Lei 
n? 6.435, de 15 de julho de 1977, que instituiu 
as entidades de previdência privada e acrescen-
ta mais dois parágrafos ao mesmo artigo. 

Estabelece normas para movimentação das con­
tas bancárias dos órgãos federais da adminis­
tração direta e indireta e dá outras providências. 

Altera dispositivos da Lei n9 4 .266, que dispõe 
sobre o salário-família do trabalhador, e dá 
outras providências. 

Introduz modificações na Consolidação das Leis 
d) TrabalhG, de modo a estabelecer que o tra­
balhador alcance a estabilidade no emprego a 
partir do 919 dia de vigência do contrato de 
trabalho. 

Altera a Lei Complementar n9 15, de 13 de 
agosto de 1973, que regula a composição e o 
funcionamento do Colégio que elegerá o Presi· 
dente da República, modificada pelo Decreto-lei 
n9 1.539, de 14 de abril de 1977, e pela Emen-
da Constitucional n9 22. 

Em tramitação 

Em tr·amitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Revoga dispositivo da legislação orgânica da Em tramitação 
Previdência Social (Lei n9 3.807, de 26-8-60) que 
proíbe ao pensionista do sexo feminino continuar 
receber:do a pensão quando volte a se casar. 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, de modo a considerar legalmente 
estável o trabalhador que houver completado 
vinte e oito anos de contribuição para a Previ-
dência Social, independentemente do tempo de 
serviço prestado a uma mesma empresa. 
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Autor 

62/ 84 Gastão Müller 

63/ 84 Albano Franco 

64/ 84 Itamar Franco 

66/ 84 Milton Cabral 

67/ 84 Milton Cabral 

68/ 84 Henrique 
Santillo 

69/ 84 Nelson 
Carneiro 

71/ 84 Fernando Hen­
rique Cardoso 

72/ 84 Nelson 
Carneiro 

73/ 84 Nelson 
Carneiro 

74/ 84 Nelson 
Carneiro 

75/ 84 Gastão Müller 

76/ 84 Nelson 
Carneiro 

Ementa Resultado 

Habilita as micro destilarias de álcool para fins Em tramitação 
carburantes a participarem dos programas ofi-
ciais de financiamento, libera a comercialização 
da respectiva produção e dá outras providências. 

Dispõe sobre as Letras Comerciais. Em tramitação 

Sujeita à prévia aprovação do Congresso Nacio- Em tramitação 
nal a instalação ou transferência de sede de 
representação diplomática para localidade situa­
da em território de soberania disputada. 

Altera o art. 126, § 2<'>, letras d e f, do Decreto- Em tramitação 
lei n<'> 200, de 25 de fevereiro de 1967, e dá 
outras providências. 

Dispõe sobre normas a serem obedecidas nos Em tramitação 
processos relativos à privatização de empresas 
estatais. 

Altera o art. 38, caput, da Lei n<'> 4 .595, de 31 Em tramitação 
de dezembro de 1964, e dá outras providências. 

Altera dispositivo da Lei Orgânica da Previdên- Em tramitação 
cia Social (n<'> 3 .807) de modo a estender ao 
cônjuge do sexo masculino o direito à pensão 
pela morte da mulher contribuinte. 

Acrescenta parágrafo ao art. 8<'> da Lei n<'> 5 . 107, Em tramitação 
de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço. 

Acrescenta dispositivo à Lei n<'> 5 .197, de 3 de Em tramitação 
janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção 
à fauna . 

Acrescenta dispositivo à Lei n<'> 4.380, de 21 de Em tramitação 
agosto de 1964, determinando o sobrestamento 
das prestações e demais encargos de compra da 
casa própria em favor do trabalhador desem­
pregado. 

Acrescenta dispositivo à Lei n<'> 6.515, de 26 de Em tramitação 
dezembro de 1977, que regula os casos de dis· 
solução da sociedade conjugal e do casamento. 

Acrescenta alínea ao item II do § 1<'> do art. 250 Em tramitação 
do Decreto-lei n<'> 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal. 

Introduz modificação na legislação orgânica da Em tramitação 
Previdência Social (n<'> 3.807, de 26 de agosto 
de 1960), com vistas à redução para 90 dias do 
período de carência para a concessão do bene­
fício de auxílio-doença. 

77 / 84 Carlos Chiarelli Introduz alterações na Lei n<'> 5 .764, de 16 de Em tramitação 
dezembro de 1971, que define a Política Nacio-
nal de Cooperativismo, institui o regime jurídico 
das sociedades cooperativas, e dá outras pro-
vidências. 

78/ 84 Nelson 
Carneiro 

Altera dispositivos do Decreto-lei n<'> 986, de Em tramitação 
21 de outubro de 1969, que institui normas 
básicas sobre alimentos. 

80/ 84 Nelson 
Carneiro 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, com vistas a limitar em 40 horas 
semanais a jornada de trabalho. 
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Autor 

81/84 Jorge Kalume 
(Complementar) 

82/ 84 Nelson 
Oarneiro 

83/ 84 Carlos ChiareHi 

84/ 84 Nelson 
Carneiro 

85/ 84 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

87/ 84 Nelson 
Carneiro 

88/ 84 Gastão Müller 

89/ 84 Henrique 
Santillo 

90/ 84 Nelson 
Carneiro 

91/ 84 Fernando 
Henrique 
Caa-doso 

92/ 84 Ne1son 
Carneiro 

93/ 84 Carlos Chiarelli 

94/ 84 Nelson 
Carneiro 

96/ 84 Benedito 
Ferreira 

Ementa 

Revoga o § 19 do art. 106 da Lei Complementar 
n9 35, de 14 de março de 1979, alterada pela Lei 
Complementar n9 37, de 13 de novembro de 1979. 

Altera a redação do § 19 do al't. 457, da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, de modo a deter­
minar que o pagamento de horas extras habi-
tuais passe a integrar o salário . 

Revoga o art. 69, incisos e parágrafos da Lei n9 
6.650, de 23 de maio de 1979, que dispõe sobre 
a criação, na Presidência da República, da Se-
cretaria de Comunicação Social, altera dispositi-
vos do Decreto-lei n9 200, e dá outras providên-
cias . 

Introduz alteração na Lei n9 6.445, de 4 de ou­
tubro de 1977, que dispõe sobre consignações 
em folha de pagamento de servidores etc., para 
o fim de atribuir às consignações a que se refe· 
re a Lei n9 1 .134, de 14-6-50 o caráter de obri-
gatórias. 

Acrescenta dispositivo à Lei Complementar n9 
26, de 11 de setembro de 1975, com vistas a per­
mitir a utilização dos depósitos do PIS - PASEP 
na amortização de empréstimos para a casa pró-
pria. 

Introduz alterações na legislação que define e 
disciplina o processo e julgamento dos crimes de 
responsabilidade, com vistas a conceituar como 
tal o descumprimento de leis sobre controle de 
poluição. 

Inclui a utilização de agentes químicos desfo­
lhantes, e de agrotóxicos, fora das condições le­
gais previstas, entre os crimes definidos na Lei 
de Seguranç~l Nacional. 

Resultado 

À Câmara 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Arquivado 
(art. 278 do 
Reg. Int.) 

DiEpóe sobre a criação do Programa Nacional de Em tramitação 
Educação Ambiental. 

Introduz modificação na Lei n9 5 .890, de 8 de Em tramitação 
junho de 1973, que alterou a legislação previden-
ciária . 
Dispõe sobre contagem de tempo de serviço pú- Em tramitação 
blico e de atividade privada, para efeito de apo-
sentadoria pelo INPS. 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 6 .463, de 9 de Em tramitação 
novembro de 1977, que torna obrigatória a de-
claração de preço total nas vendas a prestação, 
e dá outras providências, visando proibir discri-
minação creditícia por efeito de idade avançada. 

Dispõe sobre a Política Nacional de Informática, 
e dá outras providências . 

Introduz modificação na Consolidação das Leis 
do Trabalho, determinando que o presidente e 
vice-presidente da ClP A sejam eleitos dentr~ 
seus membros . 

Dá nova redação aos arts. 23 e 65, do Decreto­
lei n9 227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código 
de Mineração). 
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Autor 

97/ 84 Nelson 
Carneiro 

98/ 84 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

99/ 84 Nelson 
Carneiro 

101/ 84 Itamar Franco 

102/ 84 Carlos Chiarelli 

104/ 84 Nelson 
Carneiro 

105/ 84 Nelson 
Carneiro 

107/ 84 Gastão Müller 

108/ 84 Nelson 
Carneiro 

109/ 84 Nelson 
Carneiro 

110/ 84 Nelson 
Carneiro 

111/ 84 Gastão Müller 

112/ 84 Nelson 
Carneiro 

113/ 84 Marco Maciel 

Ementa 

Determina a percepção do adicional de insalu­
bridade pelos trabalhadores da categoria que 
especifica . 

Dispõe sobre isenção de tributo municipal, no 
caso e forma que especifica, nos termos do dis­
posto no § 2<'> do art. 19, da Constituição Federal. 

Permite que as entidades sindicais de âmbito 
local e regional obtenham empréstimo junto ao 
Sistema Financeiro de Habitação, para a cons­
trução ou aquisição de sede própria. 

Proíbe às entidades integrantes do sistema finan­
ceiro público a realização de qualquer negócio 
jurídico visando assegurar a liquidez ou a solva­
bilidade de empresa integrante do sistema finan­
ceiro privado . 

Dispõe sobre o abatimento, pela pessoa física, de 
importância paga a empregado doméstico, de 
acordo com a legislação do Imposto de Renda. 

Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Arquivado 
(art. 278 do 
Reg. Int.) 

Acrescenta dispositivo à Lei n<'> 3 .807, de 26 de Em tramitação 
agosto de 1960, tratando de isentar da contribui-
ção previdenciária, parte do empregador, as asso-
ciações sindicais de trabalhadores . 

Introduz modificações na Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho, de modo a tornar expresso que o 
pagamento por horas extras e por gratificações 
tacitamente ajustadas integrem o salário, desde 
que habituais . 

Proíbe ao BNH e quaisquer outras entidades Em tramitação 
financeiras vinculadas ao Sistema Financeiro de 
Habitação o fornecimento de informações sobre 
mutuários em débito . 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, na parte referente à proteção do tra-
balho da mulher. 

Altera dispositivo da Lei n<'> 6 .367, de 19 de Em tramitação 
outubro de 1976, que dispõe sobre o seguro de 
acidentes do trabalho a cargo do INPS, de modo 
a determinar que a competência para apreciar 
litígios acidentários seja a da Justiça do Trabalho. 

Introduz alteração na Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, com vistas a determinar que a data 
da constatação de que o trabalho se realiza em 
condições perigosas ou insalubres seja a mesma 
a partir da qual o trabalhador fará jus aos 
pagamentos de adicionais correspondentes. 

Estabelece o Seguro Fiança como garantia indis- Em tramitação 
cutível e irrecusável para a locação de imóveis 
residenciais ou comerciais e dá outras provi-
dências. 

Dá nova redação aos arts. 85, acrescido de pará- Em tramitação 
grafo único, e 117 da Lei n<'> 1. 711, de 28 de 
outubro de 1952. 

Modifica dispositivos da Lei n<'> 1.390, de 3 de Em tramitação 
julho de 1951, que dispõe sobre a prática de 
atos resultantes de preconceitos de raça ou de 
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N9 Autor 

114/ 84 Henrique 
Santillo 

115/ 84 Henrique 
Santillo 

116/ 84 Nelson 
Carneiro 

Ementa Resultado 

cor, acrescenta-lhe novas disposições e dá outras 
providências. 

Dispõe sobre a criação de um Conselho de De- Em tramitação 
senvolvimento para a Região Geoeconômica de 
Brasília. 

Dá nova redação ao art. 210 do Decreto-lei n\> 82, Em tramitação 
de 26 de dezembro de 1966, que regula o Sis-
tema Tributário do Distrito Federal e dá outras 
providências. 

Introduz modificações na Lei n\> 5 .107, de 13 de Em tramitação 
setembro de 1966, que dispõe sobre o FGTS, 
com vistas a possibilitar que o empregado optan-
te utilize sua conta vinculada na aquisição ou 
edificação de casa própria sem a vinculação 
obrigatória ao Sistema Financeiro de Habitação. 

117/ 84 Gabriel Hermes Dá nova redação ao art. 18 do Decreto-lei Em tramitação 
n\> 1.376, de 12 de dezembro de 1974. 

118/ 84 Itamar Franco Fixa procedimento para apuração da dívida ex- Em tramitação 
terna e estabelece critérios para o respectivo 

119/ 84 Nelson 
Carneiro 

124/ 84 Nelson 
Carneiro 

125/ 84 Nelson 
Carneiro 

126/ 84 Nelson 
Carneiro 

127/ 84 Jaison Barreto 

128/ 84 Nelson 
Carneiro 

129/ 84 Enéas Faria 

130/ 84 Nelson 
Carneiro 

131/ 84 Fernando Hen­
rique Cardoso 

acompanhamento mensal. 

Introduz modificações na Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho, estabelecendo privilégio para os 
trabalhadores que freqüentam curso regular de 
alfabetização. 

Modifica dispositivo da Lei n\> 5.107, de 13 de Em tramitação 
setembro de 1966, com vistas a permitir a utili-
zação do FGTS também na construção de mora-
dia própria. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho, com a finalidade de impor pesada 
multa, que reverterá ao trabalhador prejudica-
do, no caso de descumprimento de exigência 
legal relativa à isonomia salarial. 

Acrescenta dispositivo ao art. 10 da Lei n\> 5 .890, Em tramitação 
de 8 de junho de 1973, com vistas a permitir 
o cômputo das horas extras habituais ao tempo 
de serviço, para efeito de aposentadoria. 

Altera dispositivo do Decreto·lei n\> 5, de 4 de Em tramitação 
abril de 1966, que estabelece normas para a 
recuperação econômica das atividades da Mari-
nha Mercante, dos Portos Nacionais e da Rede 
Ferroviária Federal S.A. 

Faculta ao trabalhador aposentado readmissão Em tramitação 
na empresa, na condição que especifica. 

Dispõe sobre recenseamento nos municípios das Em tramitação 
Regiões Metropolitanas. 

Introduz modificação na Lei Orgânica da Previ- Em tramitação 
dência Social, de modo a determinar que a res-
tituição de contribuições prevista no § 3\> do 
art. 64 se faça invariavelmente com correção 
monetária e juros moratórios. 

Estabelece a correção automática integral dos Em tramitação 
salários e dá outras providências. 
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NO? Autor 

132/ 84 Henrique 
Santillo 
(Complementar) 
(Tramita em 
conjunto com 
o PLS/ 51/ 84) 

133/ 84 Carlos Chiarelli 

134/ 84 Nelson 
Carneiro 

135/ 84 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

136/ 84 Jaison Barreto 

137/ 84 Humberto 
Lucena 

138/ 84 Nelson 
Carneiro 

139/ 84 Nelson 
Carneiro 

141/ 84 Nelson 
Carneiro 

142/ 84 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

143/ 84 Amaral Furlan 

144/ 84 Itamar Franco 

145/ 84 Nelson 
Carneiro 

146/ 84 Pedro Sllnon 

147/ 84 Nelson 
Carneiro 

Ementa 

Altera o inciso X do art. 49 da Lei Complemen­
tar n9 25, de 2 de julho de 1975, com a alte­
ração introduzida pela Lei Complementar n9 38, 
de 13 de novembro de 1979. 

Dispõe sobre a correção automática dos salários, 
reajustes das prestações dos llnóveis residenciais 
adquiridos pelo Sistema Financeiro de Habita-
ção, dos benefícios de prestação continuada da 
Previdência Social e dá outras providências. 

Introduz alterações na Consolidação das Leis do 
Trabalho, parte referente às comissões internas 
de prevenção de acidentes - ClP As - com vis· 
tas à ampliação dos direitos de seus integrantes, 
representantes dos empregados. 

Regulamenta o item XIX do art. 165 da Consti­
tuição, que dispõe sobre a aposentadoria da mu­
lher com salário integral . 

Faculta o pagamento parcelado dos débitos dos 
mutuários do Sistema Financeiro de Habitação, 
e dá outras providências. 

Autoriza o Poder Eecutivo a aplicar recursos do 
Fundo de Investimento Social (FINSOCIAL) na 
assistência médica da Previdência Social. 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho, com vistas a permitir a sindicalização 
da categoria de trabalhadores que menciona . 

Revoga o Decreto-lei n9 1.541, de 14 de abril 
de 1977 (Lei das Sublegendas). 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de atendimento 
médico de urgência por hospitais públicos e dá 
outras providências . 

Dá nova redação ao § 29 do a·rt. 79 da Lei Orgâ­
nica da Previdência Social, a fim de isentar os 
proprietários de habitações populares da respon-
sabilidade solidária perante a Previdência Social. 

Dá nova redação ao item IV ao art. 89 da Lei 
nÇ 6 .830, de 22 de setembro de 1980 . 

Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Rejeitado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

À Câmara 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Dispõe sobre anotação obrigatória da vacinação Em tramitação 
contra a hepatite tipo B e dá outras providên-
cias . 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de ser designado Em tramitação 
um representante do sindicato dos aeronautas 
para acompanhar os inquéritos destinados a apu-
rar causas de acidentes com aviões . 

Estabelece a correção trimestral dos salários, Em tramitação 
fixa critérios para esta correção e revoga dispo-
sitivos do Decreto-lei n9 2 .065, de 26-10-83 . 

Atribui às Secretarias de Agricultura, dos Esta- Em tramitação 
dos, Territórios e Distrito Federal, a competên-
cia exclusiva para fixar as quotas de farelo de 
trigo, soja e arroz que devam caber a cada pro-
dutor rural . 
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Autor 

149/ 84 Gabriel 
Hermes 

150/ 84 Nelson 
Carneiro 

151/ 84 Nelson 
Ca'l'neiro 

152/ 84 Gastão Müller 

154/ 84 Nelson 
Carneiro 

155/ 84 Roberto 
Saturnino 

156/ 84 Pedro Simon 

157/ 84 Gastão Müller 

158/ 84 Nelson 
Carneiro 

159/ 84 Alvaro Dias 

160/ 84 Nelson 
Carneiro 

161/ 84 Nelson 
Carneiro 

162/ 84 Nelson 
Carneiro 

164/ 84 Roberto 
Saturnino 

165/ 84 Nelson 
Carneiro 

Ementa 

Altera disposições do Decreto-lei n<! 1 .040, de 21 
de outubro de 1969 . 

Acrescenta dispositivos à Lei n<! 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, com vistas ao estabelecimento 
de mais restrições ao desmatamento. 

Declara de utilidade pública os serviços de radio­
amador e de rádio do cidadão, dando outras pro­
vidências . 

Torna obrigatória, nas sindicâncias que envol­
vam a apuração das causas de acidentes aéreos, 
a presença de um membro designado pelo Sindi-
cato dos Aeronautas . 

Define a residência médica e disciplina o exer­
cício profissional da atividade, dando outras 
providências . 

Acrescenta dispositivo à Lei n<! 5 .869, de 11 de 
janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), in­
cluindo entre os bens absolutamente impenho-
ráveis os que especifica. 

Acrescenta item ao § 1 <! do art. 27 da Lei n'! 
4 .380, de 21 de agosto de 1964, a fim de incluir 
pelo menos dois mutuários no Conselho de Ad-
ministração do Banco Nacional da Habitação 
(BNH) . 

Proíbe o trabalho em horas extraordinárias nas 
empresas que, no último qüi!lqüênio, tenham 
reduzido o número de empregados. 

Introduz modificações na Lei n'! 1 .711, de 28 de 
outubro de 1952 (Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis), estabelecendo que a gratificação 
adicional de tempo de serviço seja paga em 
anuênios . 

Libera de restrições a moagem colonial de trigo. 

Acrescenta dispositivo à Lei n'! 6 .024, de 13 de 
março de 1974, para o fim de determinar a ime­
diata e automática absorção, pelo Judiciário, dos 
processos de liquidação extrajudicial de institui-
ções financeiras, sociedades seguradoras e enti-
dades de previdência privada, quando não con-
cluídos no prazo de seis meses . 

Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Determina que seja incorporada ao vencimento, Em tramitação 
na condição que especifica, a gratificação de 
cargo técnico percebida por servidor público. 

Autoriza o pagamento do 13<! salário em parcelas Em tramitação 
mensais, a partir do primeiro mês do ano, na 
condição que especifica. 

Institui o Estatuto das Empresas Estatais, dispon- Em tramitação 
do sobre a fiscalização de seus atos, criando for-
mas de co-gestão e determinando outras provi-
dências. 

Acrescenta dispositivo à Lei n<! 5 .107, de 13 de Em tramitação 
setembro de 1966, visando a restabelecer o pri-
vilégio da indenização dobrada ao trabalhador 
que conta mais de 10 anos de serviço e é des-
pedido sem justa causa. 
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N'1 Autor Ementa Resultado 

166/ 84 Nelson Acrescenta dispositivo à Lei n9 5 .108, de 21 de Em tramitação 
Carneiro setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito). 

167/ 84 Carlos Chiar,elli Dispõe sobre a criação do Conselho Nacional de Em tramitação 
Estatística, a produção de informações ,estatís-
ticas e dá outros providências. 

168/ 84 Nelson Revoga dispositivo da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Carneiro Trabalho. 

169/ 84 Nelson Dá nova redação ao art. 73, caput, da CLT, com Em tramitação 
Carneiro vistas a elevar para 25 o percentual do acrésci-

mo da hora noturna. 

170/ 84 Nelson Altera dispositivo do Decreto-lei n9 1.910, de 29 Em tramitação 
Carneiro de dezembro de 1981, para o fim de isentar de 

contribuição previdenciária os aposentados por 
invalidez. 

171/ 84 Carlos Chiarelli Introduz alterações nos incisos II e ru do art. 89 Em tramitação 
da Lei n9 5 .107, de 13 de setembro de 1966, para 
permitir que o empregado com mais de 10 anos 
de serviço numa mesma empresa possa retirar 
50% do valor do depósito bancário. 

172/ 84 Carlos Chiarelli Acrescenta parágrafo único ao art. 39 da Lei Em tramitação 
n9 6.210, de 4 de junho de 1975, para permitir 
que o segurado aposentado por invalidez possa 
retornar à atividade laborativa, em caráter par-
cial, mediante autorização da Previdência Social. 

173/ 84 Nelson Dispõe sobre o reajustamento dos valores das A Câmara 
Carneiro aposentadorias e pensões devidas pela Previdên-

cia Social. 

174/ 84 Fernando Acrescenta parágrafo ao art. 13 da Lei n9 5 .890, Em tramitação 
Cardoso de 8 de junho de 1973. 

175/ 84 Carlos Chiarelli Altera a redação do art. 192 da Consolidação das Em tramitação 
Leis do 'I1.rabalho para estabelecer que o adicio-
nal de insalubridade incidirá sobr,e o salário per-
cebido pelo trabalhador, salvo se se tratar de 
profissional com profissão regulamentada. 

176/ 84 Jorge Kalume Autoriza a instituição da Fundação Memorial Is- Em tramitação 
rael Pinheiro e dá outras providências. 

177/84 Nelson Acrescenta dispositivo à Lei Complementar n9 Em tramitação 
Carneiro 26, de 11-8-75, com vistas a atribuir à Justiça do 
(Complementar) Trabalho competência para dirimir questões re-

lacionadas com o PIS, bem como a fixar prazo 
de prescrição para reclamar direitos nesse campo. 

178/ 84 Fernando Revoga o item VIII do art. 530 da Consolidação Em tramitação 
Henrique das Leis do Trabalho. 
Cardoso 

179/ 84 Henrique Altera dispositivos da Lei n9 6.538, de 1978, Em tramitação 
Santillo que dispõe sobre os serviços postais, e dá outras 

providências. 

180/ 84 Nelson Acrescenta dispositivo à Lei Complementar n9 Em tramitação 
Carneiro 26, de 11 de setembro de 1975, que unificou o 
(Complementar) PIS-PASEP, com vistas a permitir a utilização do 

saldo das contas individuais, no caso que especi-
fica. 

181/ 84 Nelson Altera o art. 35 do Decreto-lei n9 200, de 25 de Em tramitação 
Carneiro fevereiro de 1967, para modificar a atual deno-

minação do Ministério da Indústria e do Comércio. 
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N9 Autor 

182/ 84 Nelson 
Carneiro 

183/ 84 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

184/ 84 Mauro Borges 

185/ 84 Nelson 
Carneiro 

186/ 84 Mário Maia 

187/ 84 Gastão Müller 

189/ 84 Gabriel Hermes 

190/ 84 Gabriel Hermes 

191/ 84 Carlos Chiarelli 

192/ 84 Moacyr Duarte 

193/ 84 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

194/ 84 Gastão Müller 

195/ 84 Carlos 
Chiarelli 

196/ 84 Roberto 
Saturnino 

197/ 84 Henrique 
Santillo 

198/ 84 Nelson 
Carneiro 

199/ 84 Itamar Franco 

Ementa Resultado 

Estabelece critério para os reajustes semestrais Em tramitação 
automáticos dos valores de benefícios de presta-
ção continuada da previdência social. 

Dá ao empregado doméstico a proteção da legis- Em tramitação 
lação de acidentes do trabalho. 

Altera dispositivos da Lei n9 5 .682, de 21 de A Câmara 
julho de 1971, modificados pelas Leis nQ8 5.697, 
de 27 de agosto de 1971, 5.781, de 5 de junho 
de 1972, 6.444, de 3 de outubro d·e 1977, e 6 .767, 
de 20 de dezembro de 1979, e dá outras provi-
dências. 
Autoriza o Banco do Brasil a realizar emprésti- Em tramitação 
mos pessoais simples em favor de servidol'es pú-
blicos aposentados, nas condições que especifica. 

Denomina Rodovia Presidente Juscelino Kubits- Em tramitação 
chek a BR·364 e dá outras providências. 

Dispõe sobre programação de interesse local nas Em tramitação 
emissoras de televisão. 
Dispõe sobre o registro de profissionais e de Em tramitação 
empresas nas entidades fiscalizadoras do exer-
cício de profissões e dá outras .providências. 

Revoga os arts. 373, 374, 375, 376, 379, 380, 381, Em tramitação 
382, 383,384, 385 e 386, da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, e altera a redação do pará-
grafo 19 do item IV do art. 389 do mesmo diploma 
consolidado. 

Dispõe sobre o exercício da profissão de eco no- A Câmara 
mista doméstico e dá outras providências. 
Altera o Decr·eto-Iei n9 5.998, de 18 de novem- Em tramitação 
bro de 1943, e a Lei n9 4 .870, de 19 de de-
zembro de 1965, acrescentando artigo ao De-
creto-lei n9 3.855, de 21 de novembro de 1941. 
Acrescenta dispotivo à Lei Complementar n9 26, 
de 11 de setembro de 1975, que unificou o PIS­
PASEP, para o fim de permitir a movimentação 
da conta individual, na situação que especifica. 

Torna obrigatório o laudo de peritos da Secre­
taria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio­
nal nas obras de arte e dá outras providências. 

Institui o Registro Nacional de Propriedade 
Automotora e dá outras providências. 

Introduz modificações na Consolidação das Leis 
do Trabalho. 
Dá nova redação aos arts. 19, 29, 39, 10, 11, 13, 
15 e 19 da Lei n9 6.341, de 15 de julho de 1976, 
para permitir a organização e o funcionamento 
do Movimento Feminino nos Partidos Políticos. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Prejudicado 
(art. 369 do Reg. 
Int.) 

Resguarda direitos adquiridos por funcionários Em tramitação 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal , 
antes da vigência da Lei n9 5.903, de 9-7-73, 
quanto à percepção de adicionais por qüin-
qüênios. 
Estabelece limite à fixação de preço público pelo Em tramitação 
fornecimento de bens ou serviços essenciais. 
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Autor 

200/ 84 Nelson 
Gameiro 

201/84 Nelson 
Carneiro 

202/ 84 Carlos Chiarelli 

203/ 84 Jutahy 
Magalhães 

204/ 84 Nelson 
Carneiro 

206/ 84 Nelson 
Carneiro 

207/ 84 Jorge Kalume 

208/ 84 Fernando 
Henrique 
Cardo'so 

209/ 84 Nelson 
Carneiro 

210/ 84 Gabriel 
Hermes 

211/ 84 Nelson 
Carneiro 

212/ 84 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

213/ 84 Roberto 
Saturnino 

Ementa Resultado 

Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, aumentando para 2 (duas) horas o tem-
po de descanso concedido à mulher para o alei-
tamento do filho. 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, com vistas a atribuir aos sindicatos de 
empregados a prerrogativa de fornecer atesta-
dos de desemprego a seus filiados ou a outros 
trabalhadores da categoria representada. 

Dispõe sobre a regulamentação da profissão de Em tramitação 
treinador de futebol e dá outras providências. 

Modifica os arts. 393 e 394 do Decreto-lei n\> Em tramitação 
5.452, de 1 \> de maio de 1943, que aprova a 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Altera dispositivo da Lei n\> 5 .890, de 8 de junho Em tramitação 
de 1973, que modificou a legislação da previ-
dência social, objetivando permitir aos segura-
dos progredir na escala de contribuições na for-
ma e condição que especifica. 

Acrescenta dispositivo à Lei n\> 6.226, de 14 de Em tramitação 
julho de 1975, que dispõe sobre a contagem 
recíproca de tempo de serviço público e privado, 
com vistas 'a permitir o cômputo do tempo de 
duração do curso universitário para efeito de 
aposentadoria no regime aí estabelecido. 

Autoriza o Poder Executivo a isentar da cobran- Em tramitação 
ça de multas e de correção monetária os débitos 
r,elativos no ITR (Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural) e a contribuição devida ao 
INCRA, incidentes sobre imóveis situados na 
Amazônia Legal e dá outras providências. 

Dá nova redação ao § 3\> do art. 543 da Conso- Em tramitação 
lidação das Leis do Trabalho. 

Introduz modificação na Lei n\> 6.782, de 19 de Em tramitação 
maio de 1980, estendendo a todos os servidores, 
mesmo não estatutários, o direito à pensão es-
pecial. 

Acrescenta dispositivo à Lei n\> 5.474, de 18 de Em tramitação 
julho de 1968, alterada pela Lei n\> 6 .458, de 1 \> 
de novembro de 1977, dispondo sobre o paga-
mento de duplicatas em data posterior à de seus 
vencimentos. 

Acrescenta dispositivo à CLT, na parte concer- Em tramitação 
nente à ,proteção à maternidade, concedendo à 
mãe adotiva, na condição que especifica, o di-
reito a descanso para amamentação. 

Dá nova redação ao § 4\> do art. 9\> da Lei n\> Em tramitação 
5.890, de 8 de junho de 1973. 

Altera o Decreto-lei n\> 1.422, de 23 de outubro Em tramitação 
de 1975. 
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N9 Autor 

214/ 84 Nelson 
Carneiro 

215/ 84 Gabriel Herme1 

216/ 84 Nelson 
Carneiro 

217/ 84 Galvão 
Modesto 

218/ 84 Amaral Furlan 

219/ 84 Gabriel Hermes 

220/ 84 Henrique 
Santillo 

221/ 84 Carlos Chiarelli 

222/ 84 Roberto 
Saturnino 

223/ 84 Nelson 
Carneiro 

224/ 84 Jaison Barreto 

225/ 84 Nelson 
Carneiro 

226/ 84 Nelson 
Carneiro 

227/ 84 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

228/ 84 Nelson 
Carneiro 

229/ 84 Nelson 
Carneiro 

Ementa 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n'? 7.661, 
de 21 de junho de 1945 (Lei de Falências), com 
vistas a criar a figura do síndico ou depositário 
para o período imediatamente posterior ao pe­
dido, antes que ocorra a sentença de concessão. 

Altera o art. 4'? do Decreto-lei n'? 1 .040, de 21 
de outubro de 1969. 

Estabelece critério para o reajustamento das 
prestações da casa própria do mutuário profis­
sional liberal. 

Torna obrigatória a prática, nas faculdades de 
Ciências Agrícolas de ensino médio, de disciplina 
referente aos agrotóxicos e de outros biocidas e 
dá outras providências. 

Isenta do pagamento de direitos autorais pre­
vistos no art. 73 da Lei n'? 5 .988, de 14 de 
dezembro de 1973, os pequenos e médios co­
merciantes e industriais. 

Integra o sistema de eclusas aos projetos de 
engenharia para aproveitamento hidrelétrico, e 
dá outras providências. 

Estabelece critérios para reajustamento salarial 
do servidor público e dá outras providências. 

Altera a redação da alínea c do inciso n do 
art. 8'? da Lei n'? 5 .107, de 13 de setembro de 
1966, para incluir, expressamente, como neces­
sidade grave e premente, enfermidade pessoal 
ou familiar do trabalhador. 

Introduz modificações na Consolidação das Leis 
do Trabalho, estabelecendo, na forma do dispos­
to no art. 142 da Constituição Federal, a deli­
mitação da competência da Justiça do Trabalho. 

Estende às pensões percebidas por vlUvas de 
militares os benefícios da Lei n'? 6 .782, de 
19 de maio de 1980. 

Dispõe sobre a autorização para taxa de câmbio 
especial, nos casos que especifica. 

Estabelece o piso de 100% do INPC para os 
reajustes salariais que se realizarem no País, 
qualquer que seja a sua periodicidade. 

Revoga o Decreto-lei n'? 1.971, de 30 de no­
vembro de 1982. 

Autoriza a movimentação das contas individuais 
do PIS-PASEP, pelos participantes que especi­
fica , durante tempo certo. 

Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Elm tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Autoriz·a deduzir da renda bruta das pessoas Em tramitação 
físicas, sujeitas à tributação do imposto de ren-
da, as despesas com aquisição de aparelho para 
surdez, na forma que especifica. 

Altera a Lei n'? 2 .604, de 17 de setembro de Em tramitação 
1955, que regula o exercício da enfermagem 
profissional, com vistas a nela incluir, definindo 
as respectivas atribuições, o Técnico de Enfer-
magem. 
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Autor 

230/ 84 Eunice Michiles 

231/ 84 Gastão Miiller 

233/ 84 Jorge Kalume 

234/ 84 Nelson 
Carneiro 

235/ 84 Henrique 
Santillo 

236/ 84 Jorge 
Bornhausen 

237/ 84 Jorge 
Bornhausen 

238/ 84 Raimundo 
Parente 

239/ 84 Nelson 
Carneiro 

240/ 84 Nelson 
Carneiro 

241/ 84 Pedro Simon 

242/ 84 João Lobo 

244/ 84 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

245/ 84 Nelson 
Carneiro 

246/ 84 Raimundo 
Parente 
(Complementar) 

Ementa 

Proíbe a adição do bromato de potássio à fari­
nha de trigo, nos produtos de sua fabricação, 
pelas panificadoras e confeitarias. 

Dispõe sobre a extração e o transplante de teci­
dos, órgãos e partes do C<lrpo humano, com fins 
terapêuticos e cientificos, e dá outras provi­
dências. 

Altera o art. 20 do Código de Processo Civil. 

Restabelece o art. 398 da CLT, com nova reda­
ção, visando a estender à mãe adotiva, na con­
dição que especifica, as regras de proteção à 
maternidade dos arts. 392 e 396. 

Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Arquivado 
(art. 278 do 
Reg. Interno) 

Em tramitação 

Substitui no texto da Lei n\> 6 .341, de 5 de Em tramitação 
julho de 1976, e nos artigos onde constar, o 
termo Movimento Estudantil por Movimento 
Jovem, dá nova redação ao item II do art. 2\> 
da mesma lei e revoga o parágrafo único do 
mesmo artigo. 

Acrescenta parágrafo ao art. 5\> da Lei n\> 5 .682, Em tramitação 
de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Par-
tidos Políticos). 

Dispõe sobre a constituição de blocos parlamen- Em tramitação 
tares e dá outras providências. 

Dispõe sobre isenções tributárias, de taxas e Em tramitação 
serviços que menciona, as instituições de educa-
ção ou de assistência social, e dá outras pro-
vidências. 

Autoriza as instituições de ensino superior vin- Em tramitação 
culadas à União a manterem cursos noturnos. 

Introduz modificação na Lei n\> 5.107, de 13 de Em tramitação 
setembro de 1966, com vistas a estabelecer a 
compatibilidade entre o FGTS e o sistema inde-
nizatório da CLT. 

Dispõe sobre a produção, comercialização, uso, 
fiscalização e importação de agrotóxicos e afins 
e dá outras providências. 

Dá nova redação ao art. 7\> da Lei n\> 5.692, 
de 11 de agosto de 1971, que fixa as diretrizes 
e bases para o ensino de I\> e 2\> graus. 

Isenta de encargos fiscais as transmissões imo­
biliárias que especifica. 

Acrescenta dispositivo à Lei n\> 7 .238, de 29 de 
outubro de 1984, que dispõe sobre a manuten­
ção da correção automática semestral dos salá­
rios, para o fim de determinar reposição salarial 
obrigatória a partir do princípio de 1985, no 
"quantum" e, condição que especifica. 

Altera a redação do art. 7\> da Lei Complemen­
tar n\> 1, de 9 de novembro de 1967, modificada 
pelas Leis Complementares n\> 28, de 18 de no­
vembro de 1977; n\> 33, de 16 de maio de 1978, 
e n\> 46, de 20 de agosto de 1984. 

~ Í4Í ;;;., 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

À Câmara 

Em tramitação 



Autor 

247/ 84 João Lobo 

248/ 84 Lenoir Vargas 

249/ 84 Aderbal 
Jurema 

250/ 84 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

251/ 84 Raimundo 
Parente 

252/ 84 João Lobo 

254/ 84 Nelson 
Carneiro 

255/ 84 Carlos Chiarelli 

256/84 João Lobo 

257/ 84 Raimundo 
Parente 

258/ 84 Nelson 
Carneiro 

259/ 84 Nelson 
Carneiro 

Ementa Resultado 

Disciplina a aplicação dos recursos do PIN- Em tramitação 
PROTERRA . 

Dá nova redação ao artigo 29 da Lei n'.' 6 .899, Em tramitação 
de 8 de abril de 1981, renumerando os artigos 
que indica, a fim de corrigir monetariamente os 
valores de títulos protestados, a partir dos res-
pectivos vencimentos. 

Dispõe sobre a transmissão de música brasileira Em tramitação 
pelas emissoras de rádio. 

Altera dispositivo da Lei Complementar n'.' 11, 
de 25 de maio de 1971, que instituiu o PRO­
RURAL. 

Destina recursos combinados do FGTS e do 
FINSOCIAL para a solução do problema habita­
cional das áreas carentes do Nordeste e do Norte 
do País e dá outras providências. 

Dá nova redação ao art. 10, da Lei n'.' 5.889, de 
8 de junho de 1973, que estatui normas regu­
ladoras do trabalho rural e dá outras providên­
cias. 

Assegura aposentadoria especial à categoria de 
trabalhador que especifica . 

Dispõe sobre a comprovação de serviço prestado 
por profissional liberal perante a Previdência 
Social, para efeito de concessão de benefícios 
de prestação continuada. 

Acrescenta artigo ao Decreto-lei n'.' 73, de 21 de 
novembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Seguros Privados, regula as opera­
ções de seguros e resseguros e dá outras provi­
dências. 

Dispõe sobre a instituição da Licença Remune­
rada para fins educativos e dá outras providên­
cias . 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho, na parte concernente à proteção à 
maternidade, concedendo à mãe adotiva, na con-
dição que especifica, o direito a descansos para 
amamentação. 

Acrescenta dispositivo à legislação do FGTS, Em tramitação 
restabelecendo, em favor do trabalhador, com 
mais de dez anos de serviço, despedido sem justa 
causa, o privilégio da indenização dobrada. 

260/ 84 Virgílio Távora Dispõe sobre os direitos relativos a Software e Em tramitação 
dá outras providências. 

261/ 84 Jorge Kalume Estabelece critérios para a fixação das presta- Em tramitação 
ções dos mutuários do Sistema Financeiro de 
Habitação, dos reajustamentos dessas prestações 
e dá outras providências. 

262/ 84 Helvídio Nunes Altera dispositivo do Decreto-lei n'.' 1.272, de 29 Em tramitação 
de maio de 1973, e dá outras providências. 
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NO? Autor 

263/ 84 Nelson 
Carneiro 

264/ 84 Nelson 
Carneiro 

265/ 84 Nelson 
Carneiro 

266/ 84 Marco Maciel 

267/ 84 Comissão 
Parlamentar 
de Inquérito 

Autor 

1/ 85 (Poder Ex;e­
cutivo) DF 

2/ 85 (poder Exe­
cutivo) DF 

3/ 85 (Poder Exe­
cutivo) DF 

4/ 85 Nelson 
Carneiro e 
Passos Pôrto 

5/ 85 Ne1<;on 
Carneiro 

6/ 85 Nelson 
Carneiro 

7/85 Alvaro Dias 

Ementa Resultado 

Acrescenta dispositivo ao Capítulo das Disposi- Em tramitação 
ções Gerais (IV) da Lei n9 5.540, de 28 de no-
vembro de 1968, que fixa normas de organização 
e funcionamento do ensino superior e sua arti-
culação com a escola média, e dá outras provi-
dências. 

Institui o Código de Aplicações das Normas Jurí- Em tramitação 
dicas . 

Altera dispositivo da Lei Orgânica da Previdên- Em tramitação 
cia Social, de modo a estabelecer que a pensio-
nista do sexo feminino mantenha o direito à sua 
cota de pensão em casos de novo matrimônio, 
com pequeno desconto para a finalidade que 
especifica . 

Dispõe sobre o Ouvidor-Geral e dá outras provi­
dências. 

Dispõe sobre a Política Nacional de População e 
Planejamento Familiar, seus fins e mecanismos 
de formulação e aplicação, e dá outras providên­
cias. 

B) DA PRESENTE SESSÃO LEGISLATIVA 

Ementa 

Dispõe sobre a inclusão, nos proventos de apo­
sentadoria, da gratificação por operações espe­
ciais de que trata o Decreto-lei n9 1_ 727, de 10 
de dezembro de 1979, e dá outras providências . 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a con­
tratar operação de crédito no valor de FF. 
38.800.000 (trinta e oito milhões e oitocentos 
mil francos franceses), correspondente, em ou-
tubro de 1984, a Cr$ 9.700.000 .00. (nove bi-
lhões e setecentos milhões de cruzeiros). 
Autoriza o Governo do Distrito Federal a contra­
tar operação de crédito interno no valor de 
161.210 ORTNs, com recursos do Banco Nacio­
nal de Desenvolvimento Econômico e Social . 

Em tramitação 

Retirado de 
tramitação pelo 
Presidente 

Resultado 

A sanção 
Lei n9 7.386, de 
18-10-85 

Transformado no 
PR n9 78/ 85 

Transformado no 
PR n9 77/ 85 

Modifica o art. 27 e seus parágrafos da Lei A Câmara 
n9 2.004, de 3 de outubro de 1953,alterada pela 
Lei n9 3 .257, de 2 de setembro de 1957, que dis-
põe sobre a política Nacional de Petróleo ,e defi-
ne as atribuições do Conselho Nacional de Petró-
leo, institui a sociedade por Ações Petróleo Bra-
sileiro Sociedade Anônima e dá outras providên-
cias. 

Altera dispositivo da Lei n9 5.958, de 10 de Em tramitação 
dezembro de 1973, de modo a permitir que a 
opção retroativa pelo regime do FGTS se faça 
sem a concordância do ,empregador . 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, com vistas a redefinir o alcance do 
adicional de insalubridade. 

Descaracteriza como de interesse da segurança Em tramitação 
nacional os municípios que especifica. 
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Autor 

8/ 85 Nelson 
Carneiro 

9/ 85 Morvan 
Ac~aba 

10/ 85 Affonso 
Camargo 
(Complementar) 

11/ 85 Nelson 
Carneiro 

12/ 85 Mário Maia 

13/ 85 Carlos 
Chiarelli 

14/ 85 Fábio Lucena 
(Complementar) 

15/ 85 Nelson 
Carneiro 

16/ 85 Nelson 
Carneiro 

17/ 85 Amaral 
Peixoto 

18/ 85 Nelson 
Carneiro 

18-A/ 85 José Sarney 

19/ 85 Odacir Soares 
(Complementar) 

20/ 85 Nelson 
Carneiro 

21/ 85 Carlos 
Chiarelli 

Ementa Resultado 

Modifica dispositivo do Código Nacional de Trân- Em tramitação 
sito (Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966), 
de modo a estabalecer a facultatividade do uso 
de cinto de segurança nos veículos. 

Autoriza o Poder Executivo a considerar extintos 
os débitos fiscais das microempresas para com 
a Fazenda Federal e dá outras providências . 

Revoga o art. 69 da Lei Complementar n9 42, 
de 19 de fevereiro de 1982, que altera a Lei 
Complementar n9 5, de 29 de abril de 1970, que 
estabeleceu casos de inelegibilidade. 

Altera o inciso IV, do art. 496, acrescenta pará­
grafo único ao art. 530 e modifica a epígrafe do 
Capitulo IV do Título X do Livro I da Lei número 
5.869, de 19 de outubro de 1973 (Código de Pro-
cesso Civil). 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Altera o art. 91 da Lei n9 4.737, de 15 de julho Em tramitação 
de 1965 - Código Eleitoral - e dá outras pro-
vidências. 

Acrescenta um parágrafo ao art. 69 da Lei Em Tramitação 
nl? 5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Restringe a exigência do art. 61? da Lei Comple­
mentar nl? 1, de 9 de novembro de 1967. 

Acrescenta dispositivo à Lei nl? 4 .591, de 16 de 
dezembro de 1964, que dispõe sobre o condomí­
nio em edificações, de modo a estabelecer a 
possibilidade de o inquilino votar nas as­
sembléias gerais quando a isso não se oponha o 
proprietário. 

Acrescenta dispositivo à CLT, com vistas a de­
terminar que se transfira ao marido o direito a 
ter filho sob a vigilância e assistência de creche 
mantida pelo empregador, no caso de separação 
e condições que especifica. 

Dispõe sobre a recondução de membros do Con­
selho Federal de Cultura. 

Inclui o marido como dependente da segurada. 

Dispõe sobre benefícios fiscais na área do Im­
posto sobre a Renda atribuídos a operações de 
caráter cultural ou artístico. 

Cria o Estado de Brasília, e dá outras providên­
cias. 

Declara a nulidade de despedidas de emprega­
dos, nos casos que especifica, e dá outras provi­
dências. 

Altera a redação do art. 10 da Lei nl? 6.903, de 
30 de abril de 1981, que dispõe sobre a aposen­
tadoria dos Juízes Temporários da União de que 
trata a Lei Orgânica da Magistratura Nacional. 
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Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Retirado pelo 
Autor 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 



NC? Autor 

22/ 85 Nelson 
Carneiro 

23/85 Jorge Kalume 

24/ 85 Alexandre 
Costa 

25/ 85 Nelson 
Carneiro 

26/ 85 Alvaro Dias 

27/85 Nelson 
Carneiro 

28/ 85 Carlos Chiarelli 
Tramitando em 
conjunto com 
PLC nQ 109/ 83 
PLS nQ 11/ 84 

29/ 85 Nelson 
Carneiro 

30/85 Jutahy 
Magalhães 

31/85 Jaison Barreto 

32/ 85 Nelson 
Carneiro 
Tramitando em 
conjunto com 
PLC nl! 13/ 84 

33/ 85 Hélio Gueiros 

34/ 85 Nelson 
Carneiro 

35/85 Nelson 
Carneiro 

36/ 85 Roberto 
Saturnino 

Ementa 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis 
do Trabalho, na parte concernente à nacionali­
zação do trabalho, com vistas a determinar a 
atribuição de pesos aos robôs importados e con­
siderá-los trabalhadores estrangeiros. 

Regulamenta a profissão de Treinador de Futebol 
e dá outras providências. 

Dispõe sobre alienação de Imóvel Residencial de 
propriedade da União e do Fundo Rotativo Ha­
bitacional de Brasília - FRHB, e dá outras 
providências. 

Dá nova redação ao parágrafo único art. 4Q da 
Lei nQ 4 .591, de 16 de dezembro de 1964, com 
vistas a determinar, nas escrituras relativas à 
alienação de unidades condominiais, a compro­
vação de ausência de débitos para com o condo­
mínio. 

Dispõe sobre isenções fiscais para o transporte 
coletivo urbano visando a reduzir seus custos e 
tarifas. 

Dispõe sobre prorrogação de prazo de validade 
de concursos públicos, nos casos e condições que 
específica. 

Dispõe sobre a prescrição dos direitos do traba­
lhador, assegurados pela Consolidação das Leis 
do Trabaho. 

Altera dispositivo da Lei nQ 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, a fim de permitir a utilização 
do FGTS também para gastos com ampliação e 
reforma da casa própria. 

Autoriza as Comissões Executivas Nacionais dos 
Partidos Políticos decidir sobre a realização de 
Convenções. 

Estabelece normas para vôo por instrumentos e 
dá outras providências. 

Altera dispositivo da Consolidação das Leill do 
Trabalho, estabelecendo limite mínimo de grati­
ficação para os bancários que exercem cargos de 
confiança. 

Altera a redação do art. 11 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e dá outras providências. 

Introduz modificação no Decreto-lei nQ 1.338, de 
23 de julho de 1974, com vistas a permitir resga­
te antecipado de aplicações no Fundo 157, no 
caso que especifica. 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho, para o fim de deixar expressa a possi­
biidade de os aposentados participarem da dire­
ção de associação sindical. 

Estabelece critérios para as contribuições previ­
denciárias das empresas e dá outras providências. 
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Resultado 

Em Tramitação 

Em tramitação 

A Câmara 

Retirado pelo 
Autor 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

A Câmara 
Lei nQ 7 .307, 
de 9-4-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 



Autor 

37/ 85 Roberto 
Saturnino 

38/ 85 Alexandre 
Costa 

39/ 85 Amaral 
Peixoto 

40/ 85 João Castelo 

41/ 85 Roberto 
Saturnino 

42/ 85 Roberto 
Saturnino 

43/ 85 Nelson 
Carneiro 

44/ 85 Carlos 
Chiarelli 
(Complementar) 

45/ 85 Jutahy 
Magalhães 

46/ 85 Nelson 
Carneiro 

47/ 85 Nelson 
Carneiro 

48/ 85 Alberto 
Silva 

49/ 85 Nelson 
Carneiro 

50/ 85 Nelson 
Carneiro 

51/ 85 Nelson 
Carneiro 

Ementa Resultado 

Institui indenização a ser paga pelo empregador Em tramitação 
no caso de despedida sem justa causa. 

Altera a Lei n9 4.117, de 27 de agosto de 1962, Em tramitação 
que institui o Código Brasileiro de Telecomuni-
cações. 

Dispõe sobre a recondução de membros do Con- Em tramitação 
selho Federal de Cultura. 

Isenta do imposto de renda as pensões e os pro- Em tramitação 
ventos de inatividade das pessoas físicas maiores 
de 65 anos. 

Dispõe sobre a concessão de empréstimo especial Em tramitação 
por motivo de casamento. 

Isenta do recolhimento do Imposto sobre Pro- Em tramitação 
dutos Industrializados - IPI a aquisição de 
veículos de fabricação nacional por portadores 
de deficiência física. 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 5.889, de 8 de Em tramitação 
junho de 1973, que estatui normas reguladoras 
do trabalho rural, com vistas a reformular o 
critério de enquadramento sindical de proprie-
tário agrícola. 

Altera a redação do § 19 do art. 49 da Lei Com­
plementar n9 26, de 11 de setembro de 1975, 
que regula o Programa de Integração Social -
PIS e o Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público - PASEP. 

Em tramitação 

Torna obrigatória a publicação anual, por parte Em tramitação 
de todos os órgãos da administração direta e 
indireta, das despesas efetuadas com propagan-
da e publicidade, discriminando o montante 
pago a cada agência ou veículo beneficiado. 

Introduz modificações no Código Penal, com Em tramitação 
vistas a ampliar a imunidade penal do advogado 
no exercício de sua atividade postulatória judi-
cial. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho, impondo ao empregador o encargo 
de obrigações trabalhistas em dobro, quando 
não as cumprir dentro do prazo certo. 

Dispõe sobre a destinação do produto da arre- A Câmara 
cadação da Taxa Rodoviária única e dá outras 
providências. 

Introduz modificações na Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho, de modo a determinar que as co-
branças judiciais de contribuições sindicais em 
atraso se façam por intermédio da Justiça do 
Trabalho. 

Dispõe sobre a limpeza obrigatória de imóveis Em tramitação 
não edificados, no Distrito Federal, a cargo do 
proprietário, nas condições que especifica. 

Dispõe sobre as Professoras Normalistas e seu Em tramitação 
engajamento na educação nacional. 
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Autor 

52/ 85 Odacyr 
Soares 

53/ 85 Nelson 
Carneiro 

54/ 85 Nelson 
Carneiro 

55/ 85 João Castelo 

56/ 85 Jorge Kalume 

57/ 85 Nelson 
Carneiro 

58/ 85 Nelson 
Carneiro 

59/ 85 NeI-son 
Carneiro 

60/ 85 Hélio Gueiros 

61/85 Nelson 
Oarneiro 

62/ 85 Lenoir Vargas 

63/85 Jorge Kalume 

64/ 85 Jorge Kalume 

65/ 85 Nelson 
Carneiro 

66/ 85 Jutahy 
Magalhães 

Ementa Resultado 

Estende aos servidores públicos ClVlS, militares Em tramitação 
e autárquicos não sujeitos ao regime jurídico 
da CLT o direito à gratificação de natal. 

Introduz modificações na Lei nl? 6.150, de 3 Em tramitação 
de dezembro de 1974, que "dispõe sobre a 
obrigatoriedade de iodação do sal destinado ao 
consumo humano, etc", para o fim de também 
determinar a fluoretação do produto, nas con-
dições que especifica. 

Estabelece valores para as bolsas de estudos Em tramitação 
distribuídas pelo Programa Especial de Bolsas 
de Estudos (PEBE). 

Institui adicional sobre o IPI de bebidas alcoóli- Em tramitação 
cas e de derivados de fumo, para aplicação nos 
serviços de saúde pública. 

Altera dispositivos da Lei nl? 4 .595, de 31 de Em tramitação 
dezembro de 1964. 

Trata da fixação de honorários de perito. Em tramitação 

Altera dispositivo da legislação previdenciária, Em tramitação 
com vistas a determinar que as filhas solteiras 
de qualquer condição permaneçam como depen-
dentes dos segurados da previdência, indepen-
dentemente de limite de idade. 

Altera o critério de cobrança da taxa de ocupação Em tramitação 
pela posse e uso de espaço em prÓ'prios do Dis-
trito Federal, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a substituição e sucessão temporá- Em tramitação 
ria do Governador do Distrito Federal. 

Acrescenta dispositivo à Lei n<:> 5.010, de 30 de Em tramitação 
maio de 1966, que organiza a Justiça Federal de 
primeira instância. 

Regula a concessão de carteiras de habiitação a Em tramitação 
pessoas qualificadas como analfabetas, e acres-
centa um parágrafo aoart. 70, da Lei nl? 5. 108, 
de 21 de setembro de 1966, modificada pela Lei 
nl? 6 . 731, de 4 de dezembro de 1979. 

Isenta do Imposto sobre Produtos Industrializa- Em tramitação 
dos o material fotográfico nacional. 

Isenta do Imposto sobre Operações Relativas à Em tramitação 
Circulação de Mercadorias o material fotográfico 
nacional. 

Disciplina seguro obrigatório de veículos auto- Em tramitação 
motores. 

Cria o Balanço Trimestral de Transporte aéreo. Em tramitação 

67/ 85 Carlos Alberto Dispõe sobre a autonomia das universidades Em tramitação 
federais. 

68/ 85 Nelson 
Carneiro 

Dispõe sobre a exigência de quadro de instru- Em tramitação 
mentador cirúrgico nos hospitais da rede parti-
cular, como condição para credenciamento pela 
previdência social. 
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Autor 

69/ 85 Amaral Peixoto 

70/ 85 Nelson 
Carneiro 
(Tramita em 
conj. com 
os PLS: 79, 
82, 85, 132, 
163,174, e 185 
de 1985) 

71/ 85 João Lobo 

72/ 85 Alfredo 
Campos 

73/ 85 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

74/ 85 João 
Castelo 

75/ 85 Nelson 
Carneiro 

76/ 85 Jorge 
Kalume 

77/ 85 Nelson 
Carneiro 

78/ 85 Itamar 
Franco 

79/ 85 Itamar 
Franco 
(Tramita em 
conj. com 
os PLS: 
70, 82, 85, 
132, 163, 174 
e 185, 
de 1985) 

80/ 85 Lenoir 
Vargas 

81/ 85 Jutahy 
Magalhães 

Ementa Resultado 

Inclui Tancredo de Mmeida Neves na Galeria A Câmara 
dos Ex-Presidentes da Repúbica. 

Introduz modificações na Lei nQ 7.183, de 5 de Em tramitação 
abril de 1984, com vistas a estabeecer critérios 
de preferência na admissão e demissão de aero-
nautas, quando esta se tornar imperiosa por mo-
tivo de ordem econômica. 

Dispõe sobre a denominação de "Presidente Tan- Em tramitação 
credo Neves" à atual Praça dos Três Poderes, 
em Brasília, DF. 

Dá o nome de "Aeroporto Internacional Presi- Em tramitação 
dente Tancredo Neves" ao Aeroporto Internacio-
nal de Confins, em Minas Gerais. 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nQ 5.452, de 
1 Q de maio de 1943. 

Dispõe sobre o cálculo do imposto de renda das Em tramitação 
pessoas físicas que são obrigadas a apresentar 
declaração de rendimentos dentro do ano-base. 
Estabelece regra especial de fiscalização dos Em tramitação 
veículos oficiais, e dá outras providências. 

Estabelece a obrigatoriedade do exame de sani- Em tramitação 
dade física e mental para os candidatos aos 
cargos de Presidente e Vice-Presidente da Re-
pública. 

Modifica a proporcionalidade de empregados Em tramitação 
brasileiros, alterando o artigo 354 da CLT, e dá 
outras providências. 

Determinando que os procedimentos instaura- Em tramitação 
dos para apurar causa de acidente aéreo sejam 
integrados, paritariamente, por militares, aero-
nautas e aeroviários. 

Dá nova redação ao artigo 51 da Lei n9 7 .183, Em tramitação 
de 5 de abril de 1984, que "regula o exercicio 
da profissão de aeronauta". 

Dá nova redação ao art. 39 da Lei n9 7.025, de Em tramitação 
8 de setembro de 1982. 
Dá nova redação aos artigos 49, item n, 59 e Em tramitação 
125, do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, alterado pelo Decreto-lei n9 900, de 
29 de setembro de 1969; dispõe sobre a obriga-
toriedade de publicação de atos e contratos de 
interesse da Administração Pública Federal Di-
reta e Indireta, e dá outras providências. 
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N9 Autor 

82/85 Nelson 
Carneiro 
Tramita em 
conjunto com 
os PLS: 
70, 79, 85, 132 
163, 174 e 185 
de 1985 

83/ 85 Itamar 
Franco 

84/ 85 Roberto 
Saturnino 

85/ 85 Roberto 
Saturnino 
Tramita em 
conjunto com 
os PLS: 
70, 79, 82, 132 
163, 174 e 185 
de 1985 

86/ 85 Virgílio Távora 

87/ 85 Hélio Gueiros 

88/ 85 Lenoir Vargas 
(Complementar) 

89/ 85 Roberto 
Wypych 

90/ 85 Nelson 
Carneiro 

91/ 85 Carlos Alberto 
~Complementar) 

Ementa 

Introduz modificações na Lei nQ 7. 183, de 5 de 
abril de 1984, com a finalidade de estabelecer 
critério especial de concessão de férias ao aero· 
nauta, e dá outras providências. 

Prorroga a vigência da Lei nQ 7 .069, de 20 de 
dezembro de 1982, que estabelece limite ao 
reajuste de alugueres residenciais. 

Acrescenta dispositivo à Lei nQ 7.183, de 5 de 
abril de 1984. 

Altera dispositivo da Lei nQ 7 .183, de 5 de abril 
de 1984. 

Resultado 

Em tramitação 

A Câmara 
Lei nQ 7.335 
de 4-7-85 

Retirado pelo 
autor 

Em tramitação 

Restabelece princlplos da Política Nacional de A Câmara 
1nformática estatuídos pelo Projeto de Lei nQ 10, 
de 1984, do Congresso Nacional, parcialmente 
vetados pelo Poder Executivo, ao promulgar a 
Lei nQ 7 .232, de 29 de outubro de 1984 . 

Extingue o cargo de Vice-Reitor das Uníversida- Em tramitação 
des autárquicas, e dá outras providências. 

Introduz alteração na Lei Comploementar nQ 25, Em tramitação 
de 2 de julho de 1975, que "estabelece critério e 
limites para a fixação da remuneração de Verea-
dores." 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de constar das Em tramitação 
embalagens de produtos alimentícios, de limpe-
za e de higiene pessoal industrializados inscrição 
do preço ao consumidor, e dá outras providên-
cias. 

Dispõe sobre Referência Especial de Salário Mi- Em tramitação 
nimo profissional de nível superior, e dá outras 
providências. 

Acrescenta dispositivo à Lei Complementar nQ 26, Em tramitação 
de 11 de setembro de 1975, que "altera dispo-
sições da legislação que regula o Programa de 
Integração Social (PIS) e o Programa de For-
mação do Patrimônio do Servidor Público 
(PASEP)", com vistas a facultar a movimentação 
das contas individuais, no caso de calalnídade 
pública decorrente de enchente ou inundação. 
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N9 Autor 

92/ 85 (poder Exe­
cutivo) DF 

93/ 85 Comissão 
Diretora 

94/ 85 Nelson 
Carne·iro 

95/ 85 Guilherme 
Palmeira 
(Complementar) 

96/ 85 César Cals 

97/ 85 Carlos Alberto 

98/ 85 Mário Maia 

99/ 85 José Lins 

100/ 85 Carlos Alberto 

101/ 85 Nelson 
Cameiro 

102/85 Nelson 
Carneiro 

103/ 85 Roberto 
Saturnino 

104/ 85 Nelson 
Carneiro 

105/ 85 Jutahy 
Magalhães 

106/ 85 Gastão Müller 

107/ 85 Roberto 
Saturnino 

Ementa 

Dispõe sobre vencimentos e vantagens dos mem­
bros do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas do Distrito Federal. 

Reajusta os atuais valores de vencimentos dos 
servidores ativos e inativos do Senado Federal, 
bem como os das pensões e dá outras providên­
cias. 

Resultado 

A sanção Lei nQ 
7 .314, de 23-5-85 

A Câmara Lei nQ 
7.338, de 8·7-85 

Determinando que os conjuntos residenciais Em tramitação 
construídos com recursos do Sistema Financeiro 
de Habitação sejam aparelhados com módulos es-
portivos de uso comum da comunidade. 

Altera dispositivo da Lei Complementar nQ 11, Em tramitação 
de 1971, alterada pela Lei Complementar nQ 16, 
de 1973, e da outras providências. 

Determina o enquadramento das cooperativas de A Câmara 
condutores de veículos automotores na Categoria 
de Grande Consumidor. 

Modifica a Lei nQ 5.107, de 13 de setembro de Em tramitação 
1966, que "Cria o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço e dá outras providências" visando a 
permitir a movimentação da conta vinculada no 
caso de calamidade pública decorrente de en-
chente ou inundação . 

Denomina Aeroporto Internacional Senador Adal- Em tramitação 
berto Sena, o Aeroporto Internacional de Cru-
zeiro do Sul, no Estado do Acre. 

Sistematiza as ações do Governo Federal, no A Câmara 
Nordeste, no que tange aos problemas das águas. 

Isenta do imposto de renda na fonte os rendi- Em tramitação 
mentos do trabalho assalariado até ... ... ..•• 
Cr$ 6 .662.400. 

Altera dispositivo da Lei n9 3'.529, de 13 de Em Tramitação 
janeiro de 1959, que disciplina a aposentadoria 
especial dos jornalistas profissionais, para o fim 
de estabelecer que as mulheres, exercentes dessa 
atividade, possam aposentar-se após vinte e cinco 
anos de tempo de serviço. 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, com vistas a ampliar as oportunidades 
de trabalho dos estivadores. 

Dispõe sobre a forma de escolha dos dirigentes Em tramitação 
das universidades mantidas pela União e dá 
outras providências. 

Introduz modificação na Lei n9 7 .210, de 11 de Em tramitação 
julho de 1984, que "institui a Lei de Execução 
Penal". 

Cria o Serviço Nacional de Alistamento Eleitoral Em tramitação 
e dá outras providências. 

Institui a Semana Nacional da Democracia, cujo Em tramitação 
patrono é Tancredo de Almeida Neves. 

Altera o inciso IX do artigo 659 da Consolidação Em tramitação 
das Leis do Trabalho. 
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Autor 

108/ 85 Nelson 
Carneiro 

109/ 85 Carlos Alberto 

110/ 85 Carlos Chiarelli 

111/ 85 Roberto 
Saturnino 

112/ 85 Nelson 
Carneiro 

113/ 85 Carlos Alberto 

114/ 85 Fábio Lucena 
e Raimundo 
Parente 
(Complementar) 

115/ 85 Raimundo 
Parente 

116/ 85 João Castelo 

117/ 85 José Ignácio 
Ferreira 

118/ 85 Carlos Alberto 

119/ 85 Humberto 
Lucena 

120/85 João Calmon 

121/85 Raimundo 
Parente 

Ementa Resultado 

Introduz modificações no Código de Processo Em tramitação 
Civil (Lei n\> 5 .869, de 11 de janeiro de 1973), 
com vistas a restabelecer o antigo recurso de 
revista, sob a denominação de embargos de diver-
gência, no lugar do atual procedimento de uni-
formização de jurisprudência. 

Assegura aos empregados domésticos férias Em tramitação 
anuais remuneradas iguais às dos trabalhadores 
em geral. 

Acrescenta uma alínea ao art. I\> da Lei n\> 1. 234, Em tramitação 
de 14 de novembro de 1950, para conceder apo-
sentadoria especial aos exercentes de atividades 
com Raios "X" e substâncias radioativas. 

Garante emprego dos empregados em empresas Em tramitação 
sob fusão, incorporação, privatização ou inter-
venção. 

Introduz modificações na Lei n\> 4 .886, de 9 de Em tramitação 
dezembro de 1965, que regula as atividades dos 
representantes comerciais autônomos, dispondo 
sobre a incidência de correção monetária nas 
indenizações que lhes forem devidas, estabele-
cendo foro privilegiado em seu favor e dando 
outras providências. 

Dispõe sobre a contagem reciproca de tempo de Em tramitação 
serviço entre atividades abrangidas pelo Progra-
ma de Assistência ao Trabalhador Rural e aquelas 
vinculadas à Previdência Social Urbana'. 

Dispõe sobre a instalação de Municípios e dá 
outras providências. 

Destina 5% (cinco .por cento) da Renda Líquida 
da Loteria de Números (LOTO) ao atendimento 
de deficientes físicos. 

Dispõe sobre o cálculo do Imposto de Renda na 
fonte sobre rendimentos do trabalho assalariado. 

Institui regime de fiscalização intensiva a ser 
aplicado pelo Banco Central do Brasil nas insti­
tuições que menciona, altera a Lei de Falência 
(Decreto-lei n\> 7.661, de 21 de junho de 1945), 
e dá outras providências. 

A Câmara 
Lei Complementar 
n\> 49, de 27-6-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Estabelece limites à revisão e reajuste dos con- Em tramitação 
tratos administrativos de concessão dos serviços 
públicos de fornecimento de água e saneamento 
básico, distribuição de energia elétrica e telefo-
nia. 

Restitui aos civis e militares as condecorações Em tramitação 
nacionais que foram retiradas em decorrência de 
cassação de mandato e de suspensão de direitos 
políticos, através de atos de exceção. 

Estabelece padrões mínimos de remuneração Em tramitação 
para o magistério. 

Permite o desmembramento de terrenos de man- Em tramitação 
são com área igualou superior a 2 Ha (dois hec-
tares) e dá outras providências. 
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N9 Autor 

122/ 85 Carlos Alberto 
(Complementar) 

123/ 85 Carlos Alberto 

124/ 85 Henrique 
Santillo 
(Complementar) 

125/ 85 Nivaldo 
Machado 

126/ 85 Nelson 
Carneiro 

127/ 85 Jutary 
Magalhães 

128/ 85 Nivaldo 
Machado 

129/ 85 Nelson 
Carneiro 

130/ 85 Carlos 
Alberto 

131/ 85 Raimundo 
Parente 

132/ 85 Nelson 
Carneiro 
Tramita em 
conjunto com 
os PLS: 
70, 79, 82, 85, 
163, 174 e 185 
de 1985 

133/ a.!) Cid 
Sampaio 
(complementar) 

Ementa Resultado 

Dá nova redação ao § 1<'> do art. 4<'> da Lei Com- Em tramitação 
plementar n<.> 26, de 11 de setembró de 1975, 
que "altera disposições da legislação que regula 
o Programa de Integração Social (PIS) e o Pro-
grama de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PASEP), para o fim de permitir, ao titu-
lar de conta individual, o recebimento do respec-
tivo saldo, na hipótese de desemprego invouI1-
tário. 

Acrescenta parágrafo e altera a redação do arti- Em tramitação 
go 8<'> da Lei n<'> 5 .107, de 13 de setembro de 
1966, que "cria o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, e dá outras providências". 

Altera dispositivos da Lei Complementar n<'> 25, A Câmara 
de 2 de julho de 1975, modificada pelas Leis veto total 
Complementares n<'>' 38, de 13 de novembro de 
1979 e 45, de 14 de dezembro de 1983. 

Altera a redação dos artigos 143 e 178 da Lei Em tramitação 
n<'> 1.711, de 28 de outubro de 1952, e dá outras 
providências. 

Acrescenta dispositivo à Lei n<'> 5 .315, de 12 de Em tramitação 
setembro de 1967, com vistas a beneficiar os 
integrantes da Marinha Mercante que especifica. 

Dispõe sobre a extensão dos efeitos das Leis Em tramitação 
n<'> 3.502, de 21 de dezembro de 1985 e n<'> 3.164, 
de 1<'> de julho de 1957, a outros casos, que espe-
cifica, e dá outras providências. 

Altera a redação do item IV do artigo 17 da Lei Em tramitação 
n<'> 4.506, de 30 de novembro de 1964, e dá 
outras providências. 

Introduz modificação na Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho, com vistas a vedar a concessão de 
férias a empregado em período que coincida com 
sua convocação para servir ao juri. 

Altera a redação dos artigos 116, .145 e 146, e Em tramitação 
insere o artigo 151 na Lei n<.> 1.711, de 28 de 
outubro de 1952. 

Cria o "Fundo de Recreação Turística" e deter- Em tramitação 
mina outras providências. 

Modifica a Lei n<'> 7.183, de 5 de abril dOe 1984, Em trarrlitaçãó- ~ : 
acrescentando·lhe um artigo, sob n<'> 18, para o 
fim de determinar que serviços aéreos sejam 
organizados em carreira, e dá outras' providên. 
cias. . 

.. 

Promove' a remissão dos débitos 'fiscais e para- Em tramitação' 
fiscais das empr!lsas e dá participação ,!OS tra-
balhadores· das mesmas. 
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Autor 

134/ 85 Nelson 
Carneiro 

135/ 85 Carlos 
Alberto 

136/ 85 Alfredo 
Campos 

137/ 85 Nelson 
Carneiro 

138/ 85 Carlos 
Chiarelli 

139/ 85 Nelson 
Carneiro 

140/ 85 Gabriel 
Hermes 

141/ 85 Passos Porto 

142/ 85 Lomanto 
Júnior 

143/ 85 Jorge 
KéUume 

144/ 85 João 
Castelo 

145/ 85 Galvão 
Modesto 

146/ 85 Nelson 
Carneiro 

147/ 85 Nelson 
Carneiro 

148/ 85 Carlos Alberto 

149/ 85 Lenoir Vargas 

150/ 85 Nelson 
Carneiro 

151/ 85 Jutahy 
Magalhães 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre a concessão de prazo para purga- Em tramitação 
ção da mora nos aforamentos de terrenos per-
tencentes à União. 

Altera o § 59 do art. 39 da Lei n9 5 .890, de 6 Em tramitação 
de junho de 1973. 

Dá o nome de "Aeroporto Internacional Jusce- Em tramitação 
lino Kubitschek" ao Aeroporto Internacional de 
Brasília, no Distrito Federal. 

Dá nova disciplinação à política salarial e revo- Em tramitação 
ga a Lei n9 7.238, de vinte e nove de outubro 
de mil novecentos e oitenta e quatro. 

Dispõe sobre a manutenção da correção auto- Em tramitação 
mática semestral dos salários, de acordo com 
o índice Nacional de Preços ao Consumidor e 
dá outras providências. 

Dispõe sobre o direito de greve. Em tramitação 

Dispõe sobre as atribuições do bacharel em Em tramitação 
ciências e do técnico em contabilidade. 

Altera dispositivo do Código Civil Brasileiro Em tramitação 
(Lei n9 3 .071, de 19 de janeiro de 1916), que 
dispõe sobre a herança jacente e a sucessão 
legítima. 

Autoriza o Poder Executivo a ínstituir a Fun- Em tramitação 
dação Pró-Município, e dá outras providências. 

Revoga disposição do Decreto-lei n9 1.910, de Em tramitação 
29 de dezembro de 1981. 

Elimina o impedimento dos servidores públicos Em tramitação 
para o exercício da advocacia para a proposi-
tura de ação popular. 

Institui o Dia Nacional de Jejum e Oração. Em tramitação 

Determina a inclusão de um representante da Em tramitação 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura na Comissão Nacional do Alcool. 

Dispõe sobre a inclusão obrigatória de um repre- Em tramitação 
sentante dos produtores de cada Estado na admi-
nistração das Centrais de Abastecimento S.A. -
CEASAs. 

Dispõe sobre a criação do Ministério Extraordi- Em tramitação 
nário para o Desenvolvimento do Nordeste. 

Acrescenta parágrafo ao artigo 86 da Lei número Em tramitação 
7 .210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Exe-
cução Penal. 

Estabelece limite máximo de comprometimento Em tramitação 
da renda do trabalhador para pagamento de 
prestações de casa própria, adquirida através do 
Sistema Financeiro da Habitação. 

Dispõe sobre a edição de decretos secretos e dá Em tramitação 
outras providências. 
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Autor 

152/ 85 . Nelson 
Carneiro 

153/ 85 Raimundo 
Parente e 
outros Senhore3 
Senadores 

154/ 85 Gastão Müller 

155/ 85 Nelson 
Carneiro 

156/ 85 Guilherme 
Palmeira 

157/ 85 Fábio Lucena 

158/ 85 César Cals 

159/ 85 Nelson 
Carneiro 

160/ 85 Poder 
Executivo 

161/ 85 Nelson 
Carneiro 

162/ 85 Nelson 
Carneiro 

163/ 85 Nivaldo 
Machado 
(Tramita em 
conj. com 
os PLS: 
70, 79, 82, 85, 
132, 174 e 185 
de 1985) 

-Ementa Resultado 

Estabelece salário mínimo profissional para os Em tramitação 
controladores de tráfego aéreo e técnicos de in-
formações aeronáuticas. 

Introduz modíficações na Lei nQ 7 .232, de 29 de À Câmara 
outubro de 1984, que "dispõe sobre a Política 
Nacional de Informática, e dá outras providên-
cias", e no Decreto-lei nQ 288, de 28 de fevereiro 
de 1967, que "altera as disposições da Lei 
nQ 3.173, de 6 de junho de 1957, e regula a 
Zona Franca de Manaus" . 

Denomina Rodovia Presidente Tancredo Neves a Em tramitação 
BR-158, que liga Altamira, no Pará, a Santana 
do Livramento, no Rio Grande do Sul. 

Revoga dispositivo da Lei de Imprensa, com Em tramitação 
vistas a excluir a possibilidade de apreensão de 
periódicos por ato do Ministro da Justiça. 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nQ 5.452, de 
1943. 

Altera a redação do item VI do art. 7Q da Lei 
nQ 7 .232, de 29 de outubro de 1984. 

Concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados para táxis com motor a álcool 
e caminhões, para condutores autônomos, e abre 
linhas de crédito para financiamento desses 
veículos. 

Introduz modificação na Lei nQ 1 .060, de 5 de 
fevereiro de 1950, que estabelece normas para 
a concessão de assistência judiciária aos neces­
sitados, de modo a tornar abrangidos pelo bene­
fício os sindicatos de empregados, no caso que 
especifica. 

Dispõe, no âmbito do Distrito Federal, sobre 
microempresa, substituição tributária em opera­
ções sujeitas ao Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias, isenções deste e do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza e dá outras pro­
vidências. 

Altera a redação do art. 474 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Altera dispositivo da Lei nQ 5 .584, de 26 de ju­
nho de 1970, que dispõe sobre normas de direito 
processual do trabalho, altera dispositivos da 
CLT, etc. 

Dá nova redação a dispositivos da Lei nQ 7.183, 
de 5 de abril de 1984, que "regula a profissão 
de aeronauta e dá outras providências". 
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Retirado pelo 
autor 

Em tramitação 

Em tramitação 

Retirado pelo 
autor 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 



N9 Autor 

164/ 85 Nelson 
Carneiro 

165/ 85 César Cals 

166/ 85 Nelson 
Carneiro 

167/ 85 Nivaldo 
Machado 

168/ 85 Nelson 
Carneiro 

169/ 85 Nelson 
Carneiro 

170/ 85 Jorge Kalume 

171/ 85 Nelson 
Carneiro 

172/ 85 Alfredo 
Campos 

173/ 85 Nelson 
Carneiro 

174/ 85 Roberto 
ISaturnino 
(Tramita em 
conj. com 
os PLS: 
70, 79, 82, 85, 
132, 163 e 185 
de 1985) 

175/ 85 Carlos Alberto 

176/ 85 Carlos Alberto 

177/ 85 Alfredo 
Campos 

Ementa Resultado 

Declara de utilidade pública o Instituto Interna- A Câmara 
cional de Cultura . 

Cancela débitos para com a Fazenda Nacional . Em tramitação 

Regula a indenização aos dependentes e dá ou- Em tramitação 
tras providências . 

Acrescenta § 21? ao art. 116 e dá nova redação Em tramitação 
ao art. 117 da Lei nl? 1. 711, de 28 de outubro 
de 1952 (Estatuto dos Funcionários Públicos Ci-
vis da União) . 

Dispõe sobre a extensão do benefício da Lei nl? Em tramitação 
6 .179, de 11 de dezembro de 1974, ao deficiente 
físico , na condição que especifíca . 

Estabelece privilégio para a obtenção de registro Em tramitação 
de nascimento extemporâneo, destinado a ins-
truir o pedido de Carteira de Trabalho . 

Estabelece a reciprocidade da correção monetá- Em tramitação 
ria e juros no pagamento com atraso de dívidas 
ao contribuinte. 

Dispõe sobre o término dos contratos de trabalho Em tramitação 
por tempo indeterminado, e dá outras provi-
dências. 

Dispõe sobre a inclusão de temas relativos ao A Câmara 
Poder Constituinte nos Programas de Educação 
Moral e Cívica e Estudo de Problemas Brasi-
leiros, nos anos de 1986 e 1987. 

Acrescenta dispositivos à Lei nl? 4.504, de 30 Em tramitação 
de novembro de 1964, que "dispõe sobre o Es-
tatuto da Terra", com vistas a estabelecer res-
trições à alienação de terras havidas através da 
distribuição da reforma agrária" . 

Dá nova redação a dispositivos da Lei nl? 7 .183, Em tramitação 
de 5 de abril de 1984. 

Institui o reajuste trimestral do salário mínimo. Em tramitação 

Dá nova redação ao art. 45 da Lei nl? 6 .251, de Em tramitação 
9 de outubro de 1975, que "institui normas ge-
rais sobre desportos" . 

Altera alínea a dos itens Ie Il e elimina o pará- A Câmara 
grafo único do art. 51? da Lei nl? 3.373, de 12 
de março de 1958, que dispõe sobre o Plano de 
Assistência do Funcionário, estendendo ao ma-
rido e a filha maior de 21 (vinte e um) anos o 
direito à pensão . 
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Autor 

178/ 85 Alfredo 
Campos 

179/ 85 Virgílio 
Távora 

180/ 85 Poder 
DF Executivo 

181/ 85 Nelson 
Carneiro 

182/85 Virgílio 
Távora 

183/ 85 Gabriel 
Hermes 

184/ 85 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

185/ 85 Nelson 
Carneiro 
Tramitação em 
conjunto com 
os PLS: 
70, 79, 82, 85, 
132, 165 e 174 
de 1985 

186/ 85 João Castelo 

Ementa 

Dá nova redação ao item I do Artigo 11 da Lei 
nl? 3 .807, de 26 de agosto de 1960, estendendo 
ao marido e à filha maior de 21 (vinte e um) 
anos o direito à pensão, na forma que estabe­
lece. 

Dispõe sobre o cálculo do imposto de renda na 
fonte dos servidores públicos civis, no período 
de 1 I? de julho a 31 de dezembro de 1985. 

Reajusta os vencimentos, salários, soldos e pro­
ventos dos servidores civis da Polícia Militar e 
do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal e 
do respectivo Ministér:o Público , e dá outras 
providências. 

Estabelece normas de assistência ao Excepcional 
e autoriza a criação da Fundação de Assistência 
ao Excepcional - FUNASE, e dá outras provi­
dências . 

Altera o "caput" do art. 31? da Lei nl? 7 .025, de 
8 de setembro de 1982. 

Apoio à produção nacional de insumos básicos à 
indústria farmacêutica . 

Acrescenta dispositivos à Lei Complementar 
nl? 11, de 25 de maio de 1971, com vistas a atri­
buir aos sindicatos a competência para compro­
var a condição de trabalhador rural de preten­
dente a benefício do PRO RURAL. 

Introduz modificações na Lei nl? 7 . 183, de 5 de 
abril de 1984, que regula o exercício da profis­
são de aeronauta. 

Resultado 

Em Tramitação 

Retirado pelo 
Autor 

À sanção 
Lei uI? 7 . 334,de 
2-7-85 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Institui a obrigatoriedade do Ensino Profissiona- Em Tramitação 
lizante de 21? grau nas empresas estatais. 

187/ 85 Itamar Franco Dá nova redação ao Capítulo II1, do Título X do Em Tramitação 
livro I, do Código de Processo Civil. 

188/ 85 Mário Maia Proíbe e pune a derrubada de seringueiras nati- Em Tramitação 
vas, obrigando o seu replantio, respeitadas as 
condições ecológicas. 

189/ 85 Mário Maia Proíbe o desmatamento das margens dos rios e Em Tramitação 
dispõe sobre a proteção das matas ciliares. 

190/ 85 Carlos Chiarelli Altera o caput do art. 61? da Lei nl? 5.107, de Em Tramitação 
13 de setembro de 1966, para acrescer de 10910 
(dez por cento) para 20910 (vinte por cento), o 
montante devido pelo empregador, quando da 
rescisão do contrato de trabalho. 
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Autor 

191/ 85 Nelson 
Carneiro 

192/ 85 Carlos Alberto 

193/ 85 Carlos Alberto 

194/ 85 Carlos Alberto 

195/ 85 Gabriel 
Hermes 

196/ 85 Benedito 
Ferreira 

197/ 85 ~urilo Badaró 
e Humberto 
Lucena 

198/ 85 Nelson 
Carneiro 

199/ 85 Carlos Aberto 

200/ 85 Carlos Alberto 

201/ 85 Benedito 
Ferreira 
(Complementar) 

202/ 85 Heráclito 
Rollemberg 
(Complementar) 

203/ 85 Henrique 
Santillo 

204/ 85 João Castelo 

205/ 85 Nelson 
Carneiro 

206/ 85 Jorge Kalume 

Ementa Resultado 

Altera dispositivo da Lei nQ 6 .091, de 15 de Em Tramitação 
agosto de 1974, na parte em que permitiu o 
exercício do direito de voto aos eleitores resi-
dentes no DF mas inscritos em outros Estados, 
com vistas a estender tal prática aos eleitores 
residentes em quaisquer municípios. 

Institui a estabilidade provisória no emprego Em Tramitação 
para todos os trabalhadores. 

Institui o 13Q salário para o empregado dom és- Em Tramitação 
tico. 

Concede subsídio para pagamento das contas de Em tramitação 
água e luz, para os trabalhadores que percebem 
salário mínimo. 

Incui as categorias funcionais de Contador, Em tramitação 
Auditor e Técnico de Controle Interno entre 
os destinatários da Gratificação de Desempenho 
de Atividades de Fiscalização Financeira e Orça-
mentária da União. 

Torna obrigatório, nos pagamentos à vista, em Em tramitação 
estabelecimentos comerciais, industriais e pres-
tadores de serviços, que utilizem o sistema de 
cartões de crédito, um desconto de 10% (dez por 
cento) mais a correção monetária do mês da ope-
ração sobre o preço da mercadoria ou serviço 
adquirido. 

Dispõe sobre o horário gratuito no rádio e tele- À Câmara 
visão para eleições de 1985, e dá outras provi-
dências. 

Dispõe sobre a extensão, aos servidores que espe- Em tramitação 
cifica, da gratificação do Decreto-lei nQ 1 .714, 
de 21 de novembro de 1979. 

Estende ao empregado doméstico, o direito ao Em tramitação 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Autoriza o Poder Executivo a reestruturar o Em tramitação 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educa-
ção (FNDE) e adotar outras providências. 

Cria o Estado do Tocantins e dá outras provi­
dências. 

Altera o Código Tributário. 

Concede moratória aos produtores de soja e 
algodão e dá outras 'Providências. 

Dispõe sobre o cálculo do lucro tributável pelo 
Imposto de Renda da pessoa física , nas aliena­
ções de imóvel adquirido por herança. 

À Câmara 
veto total 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Cossidera insalubres as atividades dos operado- Em tramitação 
res de telex e teletipo, e dá outras providências. 

Permite o uso dos créditos em Fundos do Decre- Em tramitação 
to-lei nQ 157, para amortização de prestações do 
Sistema Financeiro da Habitação. 
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Autor 

207/ 85 Mário Maia 

208/ 85 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

209/ 85 Nelson 
Carneiro 

210/ 85 Nelson 
Carneiro 

211 / 85 Nelson 
Carneiro 

212/ 85 Guilherme 
Palmeira 

213/ 85 Nelson 
Carneiro 

214/ 85 Roberto 
Saturnino 

215/ 85 Nelson 
Carneiro 

216/ 85 Gastão Müller 

217/ 85 Nelson 
Carneiro 

218/ 85 Nelson 
Carneiro 

219/ 85 Nelson 
Carneiro 

Ementa Resultado 

Altera a redação dos artigos 116 e 123 da Lei Em tramitação 
n\> 1.711, de 28 de outubro de 1952 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União). 

Altera dispositivo da Lei Complementar n\> 7, de 
7 de setembro de 1970, que instituiu o PIS, de 
modo a determinar que reverta em favor do tra-
balhador prejudicado a multa aplicada ao empre-
gador por omissão dolosa ou declaração falsa. 

Em tramitação 

Altera dispositivo da Lei n\> 5 .889, de 8 de junho Em tramitação 
de 1973, de modo a não permitir qualquer dife-
rença de direitos trabalhistas entre homem e 
mulher, assim como desses em relação aos meno-
res, no trabalho rural. 

Dispõe sobre a destinação de um (1) concurso Em Tramitação 
de prognósticos da Loteria Esportiva Federal 
(Decreto-lei n\> 594, de 27-5-69) ao Fundo de As-
sistência ao Atleta Profissional (F AAP). 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis Em Tramitação 
do Trabalho, com vistas a prever o ressarci-
mento das despesas realizadas pelo reclamante 
com o comparecimento, seu e das testemunhas, 
às audiências, na situação que especifica. 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do Em Tramitação 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n\> 5 .452, de 
1\>-5-1943. 

Revoga dispositivo da Consolidação das Leis do Em Tramitação 
Trabalho, com vistas a não permitir jornadas 
maiores de oito horas de trabalho para vigias. 

Atribui à rede bancária oficial a função dos tri- Em Tramitação 
butos federais. 

Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Em Tramitação 
Trabalho, com vistas a aperfeiçoar o mecanismo 
de funcionamento do Enquadramento Sindical. 

Modifica o "caput" do art. 70 da Lei n\> 5 .108, Em Tramitação 
de 21 de setembro de 1966, para permitir que 
analfabetos possam obter carteira de habilitação 
para conduzir veículo automotor. 

Acrescenta dispositivo à Lei n\> 1.521, de 26 de Em Tramitação 
dezembro de 1951, para o fim de definir, como 
crime contra a economia popular, a remarcação 
de mercadorias em supermercados e estabeleci-
mentos congêneres. 

Introduz modificações na Lei n\> 6 .367, de Em Tramitação 
19-10-76, que "dispõe sobre o seguro de aciden-
tes do trabalho a cargo da previdência social", 
para o fim de incluir entre seus beneficiários o 
membro de unidade familiar do trabalhador 
rural , na situação que especifica. 

Introduz alteração na Consolidação das Leis do Em Tramitação 
Trabalho, de modo a garantir indenizaçãQ tam-
bém ao trabalhador despedido antes de comple-
tar um ano de serviço, desde que sem justa 
causa. 
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Autor 

220/ 85 Nelson 
Carneiro 
(Complementar) 

221/ 85 Jorge Kalume 

222/ 85 Nelson 
Carneiro 

223/ 85 Nivaldo 
Machado 

224/ 85 Nelson 
Carneiro 

225/ 85 Cesar Cals 

226/ 85 Nivaldo 
Machado 

227/ 85 Nelson 
Carneiro 

228/ 85 Nelson 
Carneiro 

229/ 85 Jorge Kalume 

230/ 85 Virgílio Távora 

231/ 85 Nelson 
Carneiro 

232/ 85 Gastão Müller 

233/ 85 Nelson 
Carneiro 

234/ 85 Odacir Soares 

235/ 85 (Poder Exe­
cutivo - DF) 

Ementa 

Acrescenta dispositivo à Lei 'Complementar n\! 25, 
de 2 de julho de 1975, que "estabelece critério e 
limites para fixação da remuneração dos Verea-
dores", com vistas a determinar um piso para 
tal remuneração. 

Dispõe sobre isenção do Imposto Territorial 
Rural para propriedades até 300 hectares, na 
Amazônia Legal, e dá outras providências. 

Introduz modificação na Lei n\! 6 .515, de 26 de 
dezembro de 1977, que regula os casos de dis­
solução da sociedade conjugal e do casamento, 
seus efeitos e respectivos processos, e dá outras 
providências. 

Dá nova redação ao artigo I\! da Lei n\! 6 .592, 
de 17 de novembro de 1978, e dá outras provi­
dências. 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Acrescenta item ao art. 232 do Código de Pro- Em Tramitação 
cesso Civil, disciplinando o conteúdo dos editais. 

Amplia as finalidades da Fundação de Assistên- Em Tramitação 
cia ao Estudante, a que se refere a Lei n\! 7.091, 
de 18 de abril de 1983. 

Altera a redação da alínea b do artigo 182 da 
Lei n\! 1 .711, de 18 de outubro de 1952 (Esta­
tuto dos Funcionários Públicos Civis da União). 

Altera dispositivo da Lei n\! 7.170, de 14 de de­
zembro de 1983, que "define os crimes contra a 
Segurança Nacional", de modo a redefinir o cri­
me de entrega de documento sigiloso a estran­
geiro . 

Acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis 
do Trabalho, de modo a estabelecer nova con­
dição para os casos de despedimento por justa 
causa . 

Institui a gratificação de natal para os funcio­
nários públicos, ativos e inativos e dá outras pro­
vidências. 

Dispõe sobre o cálculo do imposto de renda na 
fonte dos servidores públicos civis, federais , es­
taduais e municipais . 

Dispõe sobre a criação da Polícia Florestal, e dá 
outras providências. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Torna isenta de todas as custas judiciárias e car- Em tramitação 
torárias a ação ou contestação judicial de qual-
quer natureza, visando à pI'eservação do meio 
ambiente . 

Restabelece a plenitude do direito de associação Em tramitação 
e de opinião dos estudantes . 

Autoriza o Presidente da República a criar o tí- Em tramitação 
tulo de "Cidadão Benemérito do Brasil" . 

Altera os arts. 1 \!, 2\!, 3\!, 4\!, 10 e 11 da Lei Em tramitação 
n\!6 .450, de 14 de outubro de 1977, que "dispõe 
sobre a organização básica da Polícia Militar do 
Distrito Federal. 
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Autor 

236/ 85 Marcondes 
Gadelha 

237/ 85 Nelson 
Carneiro 

238/ 85 Nelson 
Carneiro 

239/ 85 Galvão 
Modesto 

240/ 85 Galvão 
Modesto 

241/ 85 Galvão 
Modesto 

242/ 85 Carlos 
Chiarelli 

243/ 85 Galvão 
Modesto 

244/ 85 Nelson 
Carneiro 

245/ 85 Nivaldo 
Machado 

246/ 85 Poder 
DF Executivo 

247/ 85 Nelson 
Carneiro 

248/ 85 Nelson 
Carneiro 

249/ 85 Poder 
DF Executivo 

Ementa Resultado 

Altera a redação do parágrafo único do art. 2\>, Em tramitação 
da Lei n\> 6 .433, de 15 de julho de 1977 . 

Amplia os efeitos da Lei de Anistia e dá outras Em tramitação 
providências . 

Dispõe sobre a inclusão obrigatórias das doen- Em tramitação 
ças cárdio-vasculares entre as doenças profis-
sionais de que trata a legislação aciden tária do 
trabalho. 

Modifica a Lei n\> 5.107, de 13 de setembro de Em tramitação 
1966, que "cria o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, e dá outras providências", para o 
fim de permitir que, sem distinção de sexo, o 
empregado que venha a casar-se, na vigência do 
contrato de trabalho, possa utilizar a sua conta 
vinculada. 

Dispõe sobre a periodicidade e a base dos rea- Em tramitação 
justes dos servidores públicos civis e militares 
federais, estaduais e municipais, e dá outras 
providências. 

Dispõe sobre o enquadramento de servidor pú- Em tramitação 
blico egresso de Tabelas Especial ou Temporá-
ria e dá outras providências. 

Acrescenta parágrafo ao art. 116 da Lei n\> 1.711, Em tramitação 
de 28 de outubro de 1952, para permitir a con-
tagem de tempo de serviço prestado ao serviço 
público, em outro órgão, para efeito de conces-
são de Licença Especial. 

Altera a redação dos arts. 67 e 68 da Consoli- Em tramitação 
dação das Leis do Trabalho, aprovado pelo De-
creto-lei n\> 5 .452, de I\> de maio de 1943. 

Introduz modificações na Lei n\> 7.170, de 14 
de dezembro de 1983, que define os crimes con­
tra a Segurança Nac.ional, eliminando a prisão 
cautelar policial e transferindo para o juiz a 
faculdade de determinar a custódia do indiciado. 

Altera a Lei n\> 5.698, de 31 de agosto de 1971, 
que "dispõe sobre as prestações devidas a ex­
combatente segurado da Previdência Social, e 
dá outras providências. 

Altera a Lei n\> 7.289, de 18 de dezembro de 
1984, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais­
Militares da Polícia Militar do Distrito Federal, 
e dá outras providências. 

Introduz modificações na Lei n\> 4 .090 de 13 de 
julho de 1962, para o fim de dispor sobre o pa­
gamento integral da Gratificação Natalina ao 
trabalhador enfêrmo. 

Dispõe sobre o enquadramento sindical do tra­
balhador que exerce atividade de manuseio de 
lã. 

Estima a receita e fixa a despesa do Distrito 
Federal para o exercício financeiro de 1986. 
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Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

A sanção 
Lei n\> 7.426 
de 17-12-85 



Autor 

250/ 85 Nelson 
Carneiro 

251/ 85 Nelson 
Carneiro 

252/ 85 João Lobo 

253/ 85 Jorge Kalume 

254/ 85 NeLson 
Carneiro 
(Complementar) 

255/ 85 Comissão 
Diretora 

256/ 85 Amaral 
Peixoto 

257/ 85 Gastão Müller 

258/ 85 Carlos 
CriarellJi 

259/ 85 Nelson 
Carneiro 

260/ 85 Nelson 
Carneiro 

261/ 85 Nelson 
Carneiro 

262/ 85 Roberto 
Wypych 

263/ 85 Nivaldo 
Machado 

Ementa Resultado 

Altera e acrescenta dispositivos na Consolida- Em tramitação 
ção das Leis do Trabalho, de modo a atribuir 
ao TST a competência para expedir instruções 
sobre eleições sindicais. 

Altera dispositivo da Lei n\> 5.889, de 8 de ju- Em tramitação 
nho de 1973, que estatui normas reguladoras 
do trabalho rural, com vistas a garantir terra 
para agricultura de subsistência ao empregado 
rural. 

Dispõe sobre a distribuição de linhas aéreas Em tramitação 
regulares internacionais, e dá outras providên-
cias. 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a zona Em tramitação 
franca na cidade de Cruzeiro do Sul, município 
do Estado do Acre, pelo prazo que especifica, 
e dá outras providências. 

Acrescenta dispositivo à Lei Complementar n\> 
26, de 11 de setembro de 1975, concedendo o 
direito de saque do Fundo PIS-P ASEP a todos 
os participantes casados, mesmo que o casamen­
to tenha sido realizado anteriormente. 

Altera a estrutura da Categoria Funcional de 
Bibliotecário, do Grupo-Outras Atividade de 
Nível Superior, do Quadro Permanente do Sena-
do Federal, e dá outras providências. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Dá nova redação aos arts. 41, 45 e § 1 \> do art. A Câmara 
55, da Lei n\> 5 .682, de 21 de julho de 1971 e 
dá outras providências. 

Estabelece a obrigatoriedade do cadastramento A Câmara 
dos doadores de sangue bem como a realização 
de exames laboratoriais no sangue coletado, 
visando prevenir a propagação de doenças, e dá 
outras providências. 

Dispõe sobre prazo para restituição do Imposto Em tramitação 
de Renda retido na fonte. 

Acrescenta dispositivo à Lei n\> 6.899, de 8 de Em tramitação 
abril de 1981, para determinar a incidência de 
correção monetária nos títulos entregues a car-
tório de protesto, a partir do vencimento. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de os estabeleci- Em tramitação 
mentos comerciais do ramo de agrotóxicos e fer-
tilizantes manterem engenheiro agrônomo como 
técnico responsável, e dá outras providências. 

Obriga os estabelecimentos comerciais do ramo Em tramitação 
de produtos veterinários a manterem um técnico 
responsável. 

Dispõe sobre a criação de Escolas Agrícolas Fe- Em tramitação 
der ais nos Municípios de Cascavel, Palotina e 
Medianeira, no Estado do Paraná, a nível de 
2\> Grau. 

Altera a Lei n\> 4.545, de 10 de dezembro de Em tramitação 
1964 e dá outras providências. 
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Autor 

264/ 85 Alfredo 
Campos 

265/ 85 Nelson 
Carneiro 

266/ 85 Poder 
DF Executivo 

267/85 Nelson 
Carneiro 

268/85 Carlos Chiarelli 

269/ 85 Jutahy 
Magalhães 

270/ 85 Nelson 
Carneiro 

271/ 85 Raimundo 
Parente 

272/ 85 Murilo Badaró 

273/ 85 Nelson 
Carneiro 

274/ 85 Nelson 
Carneiro 

275/ 85 Raimundo 
Parente 
(Complementar) 

276/ 85 Nelson 
Carneiro 

277 / 85 Jutahy 
Magalhães 

278/ 85 Amaral 
Peixoto 

"Ementa 

Determina a impressão da data de fabricação e 
dos preços do fabricante e de venda ao consu­
midor, na embalagem de produtos de fabricação 
nacional e dá outras providências. 

Disciplina a aplicação da equivalência salarial no 
pagamento das prestações na aquisição da casa 
própria, e dá outras providências. 

Aprova o estatuto dos Bombeiros-Militares do 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, e dá 
outras providências. 

Dispõe sobre o plantio de árvores frutíferas às 
margens das rodovias asfaltadas e dá outras pro­
vidências. 

Dispõe sobre a composição do Conselho Monetá­
rio Nacional. 

Prevê a destinação do produto líquido da arre­
cadação de dois testes anuais da Loteria Espor­
tiva Federal para a implantação, conservação ou 
reforma dos campos de treinamento ou competi-
ção dos clubes, dos estádios municipais ou es-
taduais. 

Estende aos integrantes da Categoria Funcional 
de Agente de Defesa Florestal, do Instituto Bra­
sileiro de Desenvolvimento Florestal, a gratifica-
ção instituída pelo Decreto-lei n9 1 . 714, de 21 
de novembro de 1979, e dá outras providências. 

Estabelece a competência do Juizado de Peque­
nas causas para o processo das Contravenções 
Penais 

Denomina "Ponte Deputado Pedro Dutra" a 
ponte existente em Cataguazes, Minas Gerais. 

Obriga a doação de livros, pelas editoras, às 
bibliotecas públicas, na forma que específica. 

Altera dispositivo da Lei Orgânica da Previdência 
Social, ,para o fim de excluir a restrição ali conti­
da contra o marido de mulher segurada. 

Isenta de imposto predial os promitentes-compra­
dores de imóveis adquiridos através do Sistema 
~anceiro da Habitação. 

Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Introduz modificações na Lei n9 5.107, de 13 de Em tramitação 
setembro de 1960, que institui o FGTS, para o 
fim de determinar que a conta individualizada 
do empregado não optante também seja transfe-
rida aos dependentes, no caso de seu falecimento. 

Altera a Lei n9 3.708, de 30 de outubro de 1979, Em tramitação 
que dispõe sobre a correção automática de sa-
lários, modífica a 'política salarial e dá outras pro-
vidências. 

Dispõe sobre prestação de assistência, na área de Em tramitação 
fisiatria, através de empresas de serviços médi-
cos, em regime de convênio ou contrato com a 
Previdência Social. 
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N9 Autor 

279/ 85 Jorge Kalume 

280/ 85 Poder 
DF Executivo 

281/ 85 João Lobo 

282/ 85 Alfredo 
Campos 

283/ 85 Luiz Viana e 
outros 
Senhores 
Senadores 

284/ 85 Carlos Chiarelli 

285/ 85 Nelson 
Carneiro 

286/ 85 Nelson 
Carneiro 

287/ 85 Guilherme 
Palmeira 

288/ 85 Nelson 
Carneiro 

289/ 85 Juthay 
Magalhães 

290/85 João Lobo 

291/ 85 Nelson 
Carneiro 

292/ 85 Milton Cabral 

-
293/ 85 Cid Sampaio 

Ementa Resultado 

Estende aos servidores públicos civis, aposen- Em tramitação 
tados por tempo de serviço e por invalidez 
simples, o reposicionamento, de até doze refe-
rências, já deferido aos servidores em atividade. 

Concede ao Doutor Plínio Catanhede, ex-Prefeito Em tramitação 
do Distrito Federal, um Susídio mensal e vitalí-
cio, e dá outras providências. 

Assegura ao professor, contribuinte da Previ- Em tramitação 
dência Social, aposentadoria por tempo de servi-
ço com valor integral do seu salário. 

Dispõe sobre a aplicação de percentual da parce- Em tramitação 
la mensal de Imposto de Renda retido na fonte 
para a amortização de débito junto ao Sistema 
Financeiro da Habitação. 

Cria Distritos de Exportação de Informática e Em tramitação 
Automação, em regiões metropolitanas do Nor-
deste, e dá outras providências. 

Altera a redação do § 29 do art. 99 da Lei 
n9 4.545, de 10 de dezembro de 1964, que dispõe 
sobre a reestruturação administrativa do Distri­
to Federal, para fixar novos critérios de nomea­
ção de Administrador Regional. 

Acrescenta dispositivo à Lei n 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, para o fim de garantir a 
qualidade de segurado ao dirigente sindical, du­
rante o prazo correspondente ao exercício do 
mandato. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção 
de um técnico em Turismo, de nível superior, 
pelas agências de viagens e turismo do País. 

Altera dispositivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho e dá outras providências. 

Acrescenta dispositivo à CLT, considerando insa­
lubre o trabalho realizado em hospitais e estabe­
lecimentos similares, para efeito de percepção 
de adicional. 

Altera a base de cálculo e alíquotas do Imposto 
Único sobre Lubrificantes e Combustíveis, de 
que trata o Decreto-lei n9 1.785, de 13 de maio 
de 1980 e dá outras providências. 

Altera dispositivos da Lei n9 6.354, de 2 de se­
tembro de 1976, que dispõe sobre as relações de 
trabalho do atleta profissional de futebol, e dá 
outras providências. 

Estabelece critério especial de reajustamento 
das prestações de aquisição de casa própria para 
mutuários do Sistema Financeiro da Habitação 
que sejam profissionais liberais. 

Dispõe sobre a participação de militares inati­
vos em atividade político-partidária. 

Cria o Instituto Nordestino de Tecnologia e 
Ciência-INTC, vinculado ao Ministério da Ciên­
cia e Tecnologia e dá outras providências. 
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Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 



Autor 

294/85 Mário Maia 

295/ 85 Mário Maia 

296/ 85 Nivaldo 
Machado 

297/ 85 Nelson 
Carneiro 

298/ 85 Nelson 
Carneiro 

299/ 85 Carlos 
Chiarelli 

300/ 85 Odacir 
Soares 

301/85 Poder 
Executivo 
(DF) 

302/ 85 Nelson 
Carneiro 

303/ 85 Severo Gomes 
e Fernando 
Henrique 
Cardoso 

304/ 85 Nelson 
Carneiro 

305/ 85 Aloysio 
Chaves 

306/ 85 Eunice 
Michiles 

307/ 85 Alcides 
Saldanha 

308/ 85 Alcides 
Saldanha 

309/ 85 Heráclito 
Rollemberg 

310/ 85 Nelson 
Carneiro 

Ementa Resultado 

Concede pensão provlsona às VlUvas dos fun- Em tramitação 
cionários civis, até o recebimento da definitiva. 

Equipara os servidores aposentados por tempo Em tramitação 
de serviço aos inativos por incapacidade física. 

Assegura ao ex-combatente, contribuinte da Em tramitação 
Previdência Social, aposentadoria com valor 
correspondente ao seu salário. 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 5.108, de 21 de Em tramitação 
setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), 
para o fim de determinar a inclusão de um re-
presentante da Associação Brasileira de Medi· 
cina de Tráfego no CONTRAN. 

Dispõe sobre o estágio de estudantes de enge- Em tramitação 
nharia civil nas empresas do ramo, e dá outras 
providências. 

Dispõe sobre a possibilidade de reintegração Em tramitação 
liminar ou pagamento dos salários a dirigente 
sindical despedido por justa causa. 

Dá nova redação ao art. 19 da Lei nQ 5.782, de A Câmara 
6 de junho de 1972. 

Altera dispositivo da Lei n9 5.619, de 3 de 
novembro de 1970, e dá outras providências. 

A Sanção 
(Lei nQ 7.412, de 
6-12-85) 

Declara de utilidade pública o Clube de Radio- Em tramitação 
amadores CWRJ do Grupo de CW do Estado do 
Rio de Janeiro. 

Dispõe sobre a padronização, classificação, ins- Em tramitação 
peção e registro de bebidas dietéticas e dá outras 
providências. 

Dispõe sobre a proibição de importar produtos Em tramitação 
agropecuários de que o País seja tradicional pro-
dutor, ressalvados os casos que especifica. 

Altera dispositivos do Código Eleitoral e dá Em tramitação 
outras providências. 

Institui incentivo fiscal destinado à implanta- Em tramitação 
ção ou manutenção de empreendimentos de pro-
teção à fauna silvestre. 

Dispõe sobre o resgate de investimentos incen- Em tramitação 
tivados, aplicados de acordo com o art. 39 do 
Decreto-lei nQ 157/ 67 e legislação posterior. 

Estende aos policiais militares a isenção de que Em tramitação 
trata o art. 33 da Lei n9 5.787, de 27 de junho 
de 1972. 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Fundação Em tramitação 
Nacional do Bem-Estar do Idoso - FUNABEI, 
e dá outras providências. 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n9 1.910, Em tramitação 
de 29 de dezembro de 1981, para o fim de isentar 
de contribuição previdenciária o aposentado ou 
pensionista sob tratamento médico. 
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N9 Autor 

311/ 85 Jorge 
Kalume 
(Complementar) 

312/ 85 Poder 
Executivo 
(DF) 

313/ 85 Nelson 
Carneiro 

314/ 85 Roberto 
Wypych 

315/ 85 Nelson 
Carneiro 

316/ 85 César Cals 

317/ 85 Gastão 
Müller 

318/ 85 Mário Maia 

319/ 85 Carlos 
Chiarelli 

320/ 85 Roberto 
Saturnino 

321/ 85 Nelson 
Carneiro 

322/ 85 Nelson 
Carneiro 

323/ 85 Nivaldo 
Machado 

324/ 85 Nelson 
Carneiro 

Ementa 

Acrescenta dispositivo à Lei Complementar n9 
26, de 11 de setembro de 1975, que altera dis­
posições da legislação que regula o Programa 
de Integração Social (PIS) e o Programa de 
Formação do Patrimônio do ·Servidor Público 
(PASEP). 

Dispõe, no âmbito do Distrito Federal, sobre 
microempresas, isenções do imposto sobre a ciro 
culação de mercadorias e do imposto sobre ser-
viços de qualquer natureza e dá outras provi-
dências. 

Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Acrescenta dispositivo ao Código Nacional de Em tramitação 
Trânsito (Lei n9 5.108, de 1966), com vistas a 
estabelecer prazo de validade dos exames de 
sanidade física e mental dos condutores de veí-
culos que especifica. 

Dispõe sobre a criação de Escolas Agrícolas Fe- Em tramitação 
der ais nos Municípios de Marechal Cândido 
Rondon, Capanema e Cafelândia, no Estado do 
Paraná, a nível de 29 Grau. 

Disciplina a publicidade nos uniformes esporti- Em tramitação 
vos dos atletas profissionais, de qualquer moda-
lidade, e dá outras providências. 

Cria a Tarifa Aérea Universitária e dá outras Em tramitação 
disposições. 

Altera o art. 95 da Lei n9 4.737, de 15 de julho Em tramitação 
de 1965, para permitir, desde que não ofensivo 
à moralidade pública, o registro do cognome 
do candidato. 

Altera dispositivos do Decreto-lei n9 2.251, de Em tramitação 
26 de fevereiro de 1985, estendendo seus bene-
fícios ao pessoal da ativa da ex-Guarda Terri-
torial e da Polícia Civil do Acre, classificado no 
Grupo PF 500 a 505. 

Dispõe sobr·e o exercício da profissão de Ocea- Em tramitação 
nógrafo e dá outras providências. 

Dispõe sobre concessão do adicional de insa- Em tramitação 
lubridade aos trabalhadores da categoria dos 
aeroviários, nas funções que especifica. 

Visa proibir, ao Banco Nacional da Habitação - Em tramitação 
BNH, e aos agentes do Sistema Brasileiro de 
Poupança e Empréstimo - SBPE, cobrança aos 
interessados nas operações relacionadas com a 
aquisição da casa própria, qualquer valor pela 
prática de ato administrativo ou contratual. 

Dispõe sobre a criação da Polícia Ferroviária Em tramitação 
Federal, e dá outras providências. 

Autoriza o Poder Executivo a reestruturar os Em tramitação 
Planos de Cargos e Salários dos docentes e do 
pessoal técnico e administrativo das Instituições 
Federais de Ensino Superior. 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 3.529, de 13 de Em tramitação 
janeiro de 1959, equiparando os radialistas aos 
jornalistas profissionais, para efeito de aposen-
tadoria, e dá outras providências. 

- 165 -



N9 Autor 

325/ 85 Nelson 
Carneiro 

326/ 85 Nelson 
Carneiro 

327/ 85 Nivaldo 
Machado 

328/ 85 Nelson 
Carneiro 

329/ 85 Nivaldo 
Machado 

330/ 85 Odacir 
Soares 

331/ 85 Odacir 
Soares 

332/ 85 Jorge 
Kalume 

333/ 85 Nelson 
Carneiro 

334/ 85 Carlos 
Chiarelli 

335/ 85 Nelson 
Carneiro 

336/ 85 Amaral Furlan 

337/ 85 Enéas Faria 

338/ 85 Poder 
(DF) Executivo 

339/ 85 Nelson 
Carneiro 

Ementa 

Autoriza a instalação de representação do sin­
dicato dos aeroviários nos aeroportos, e dá outras 
providências. 

Introduz modificação na Lei n9 6.708, de 30 de 
outubro de 1979, para o fim de estabelecer pena­
lidades aos infratores das normas relativas à 
correção automática dos salários. 

Dispõe sobre o título de livre-docente. 

Atribui à carteira de radialista a qualidade de 
prova de identidade para todos os efeitos legais. 

Dispõe sobre a progressão vertical dos integran­
tes da carreira de magistério superior nas Ins­
tituições de Ensino Superior Federais. 

Estende aos Agentes Florestais a Gratificação por 
Operações Especiais de que trata o Decreto-lei 
n9 1.714, de 21 de novembro de 1979. 

Revoga o art. 566 da Consolidação das Leis do 
Trabalho e altera o art. 39 da Lei n9 6.185, de 
11 de dezembro de 1974. 

Reduz a jornada de trabalho da Caixa Econômica 
Federal de oito horas para seis horas. 

Altera dispositivo da Lei n9 5.478, de 25 de julho 
de 1968, que dispõe sobre a ação de alimentos, 
para o fim de deixar expresso que a citação do 
requerido se fará mediante isenção também das 
despesas postais. 

Altera a redação do art. 16 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, passando o parágrafo único a 
§ 19 e criando um § 29 para dispor que as exigên­
cias para o fornecimento de Carteiras de Traba­
lho c Previdência Social ao menor de 18 anos 
somente serão feitas por ocasião da admissão no 
emprego. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis 
do Trabalho, para o fim de determinar que inci­
dam juros e correção monetária sobre todos os 
valores monetários discutidos e julgados em 
dissídio coletivo, a partir da instauração da 
instância. 
Altera a redação do caput do art. 39 da Lei 
n9 6.530, de 12 de maio de 1978, que dá nova 
regulamentação à profissão de Corretor de 
Imóveis, disciplinando o funcionamento de seus 
órgãos de fiscalização e dá outras providências. 

Dispõe sobre o Subsídio de Vereadores e dá 
outras providências. 

Fixa o valor do soldo de Coronel BM do Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal e altera dispo­
sitivos da Lei n9 5.609, de 23 de julho de 1973, 
e dá outras providências. 

Modifica dispositivo da Lei n9 4.725, de 13 de 
julho de 1965, que estabelece normas para o 
processo dos dissídios coletivos e dá outras pro­
vidências. 
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Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

(A Sanção 
Lei 009 7.435, 

de 19-12-85) 

Em tramitação 



Autor 

340/ 85 ALfredo 
Campos 

341/ 85 Nelson 
Carneiro 

342/ 85 César Cals 

343/ 85 Nelson 
Carneiro 

344/ 85 Nivaldo 
Machado 

345/ 85 Nelson 
Carneiro 

346/ 85 Crrlos 
Chiarelli 

347/ 85 Roberto 
Wypych 

348/ 85 Nivaldo 
Machado 

349/ 85 Alfredo 
Campos 

350/ 85 Alfredo 
Campos 

351/ 85 Nelson 
Carneiro 

352/ 85 Nivaldo 
Machado 

353/ 85 Nivaldo 
Machado 

354/ 85 Carlos 
Alberto 

355/ 85 Aloysio 
Chaves 

. Ementa Resultado 

Dá nova redação ao caput do art. 7Q e ao parágra- Em tramitação 
fo 2 do art. 9Q e elimina o § 5 do art. 7Q da Lei 
nQ 4.380, de 21 de agosto de 1964, que criou o 
Banco Nacional da Habitação - BNH. 

Dispõe sobre isenção de pagamento de passagem Em tramitação 
nos transportes coletivos, em favor dos deficien-
tes físicos, e dá outras providências. 

Dispõe sobre o pagamento de débitos de Contri- Em tramitação 
buições Previdenciárias. 

Acrescenta dispositivo ao Código Nacional de Em tramitação 
Trânsito, com vistas a proibir a imobilização de 
veículos pela autoridade do trânsito. 

Isenta do pagamento da contribuição previden- Em tramitação 
ciária os ex-combatentes. 

Modifica dispositivo do Decreto-lei nQ 1.695, de Em tramitação 
18 de setembro de 1979, com vistas a isentar 
do imposto de renda na fonte os salários atra-
sados pagos a trabalhadores em geral. 

Altera a redação do caput do art. 16 da Lei Em tramitação 
nQ 5.107, de 13 de setembro de 1966, acrescen-
tando-lhe mais um parágrafo, para permitir que 
o empregador possa depositar a indenização 
anterior à opção na conta bancária do empregado, 
em parcelas mensais, deduzindo-as do Imposto 
de Renda. 

Dá a denominação de "WILLY BARTH" à rodo- Em tramitação 
via BR 467. 

Altera os anexos dos Decretos-leis nQ· 2.191 e Em tramitação 
2.200, de 26 de dezembro de 1984. 

Dispõe sobre a criação de uma Escola Agrícola Em tramitação 
Federal no Municipio de Iturama, no Estado de 
Minas Gerais, a nível de 2Q grau. '. 

Dispõe sobre o retorno ao Serviço Federal dos Em tramitação 
servidores do extinto Departamento Federal de 
Segurança Pública, transferidos para o extinto 
Estado da Guanabara. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho, com vistas a estabelecer prazo 
para a decisão final nos processos de dissídios 
coletivos. 

Alter.a dispositivo da Lei nQ 6.592, de 17 de Em tramitação 
novembro de 1978, para o fim de permitir a 
transferência de pensão especial, devida a ex-
combatente, a dependentes específicos, e a 
acumulação desta com a pensão previdenciária. 

Isenta do Imposto de Renda os ex-combatentes Em tramitação 
da Segunda Guerra e dá outras providências. 

Assegura à viúva de ex-combatente, a pensão Em tramitação 
especial instituída pela Lei nQ 6.592, de 17 da 
novembro de 1978. 

Assegura aos membros de congregações religio- Em tramitação 
sas o direito de designar dependentes para os 
efeitos de percepção de benefícios previdenciá-
rios. 

- 167-



Autor 

356/ 85 José Lins 

357/ 85 José Lins 

358/ 85 Carlos 
Chiarelli 

359/ 85 Nelson 
Carneiro 

360/ 85 Gastão Müller 

361/ 85 Poder 
Executivo 
(DF) 

362/ 85 Nelson 
Carneiro 

363/ 85 Gastão Müller 

364/ 85 Nivaldo 
Machado 

365/ 85 Nelson 
Carneiro 

366/ 85 Alcides 
Saldanha 

367/ 85 Gastão Müller 

368/ 85 Galvão 
Modesto 

369/ 85 Poder 
DF Executivo 

370/ 85 Nelson 
Carneiro 

Ementa Resultado 

Prorroga o prazo de vigência de incentivos fis- Em tramitação 
cais previstos na legislação do imposto de renda. 

Acrescenta os §§ 49 e 59 do artigo 457 da Con- Em tramitação 
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Dispõe sobre a profissão de Zootecnista. Em tramitação 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, com vistas a estabelecer uma nova 
prerrogativa para os sindicatos de empregados. 

Retira do alienante as exigências de apresenta- Em tramitação 
ção de certidões, quando o imóvel alienado já 
for financiado pelo SFH e estiver sendo objeto 
de transferência a terceiro. 

Institui no Distrito Federal o Imposto sobre a 
propriedade de veículos automotores e dá outras 
providências. 

Dispõe sobre a regalia da prisão especial em 
favor do radialista. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da adoção de 
métodos ou sistemas de proteção à fauna aquá­
tica, quando da existência de barragens. 

Altera os artigos 39 e 49 do Decreto-lei n9 2.173, 
de 19 de novembro de 1984, que institui a Grati· 
ficação Judiciária devida aos funcionários per­
tencentes aos Órgãos do Poder Judiciário da 
União, do Distrito Federal e dos Territórios. 

Introduz modificações na legislação previden­
ciária, extinguindo o instituto da perda da qua­
lidade de segurado e instituindo, em seu lugar, 
o do sobrestamento temporário da qualidade de 
segurado. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de concurso pú­
blico para admissão em emprego nos órgãos e 
entidades da Administração Pública Direta e 
Indireta e nas funções instituídas ou mantidas 
pela União, e fixa critérios para estabelecimen­
to de limite de idade para inscrição em concur­
sos públicos. 

Fixa o valor da Taxa de Inscrição e Expediente 
cobrada pelo Agente Financeiro nas operações 
de transferência de imóveis financiados pelo 
Sistema Financeiro de Habitação. 

Dispõe sobre a política de atendimento à infân­
cia e à adolescência. 

Reajusta os vencimentos, salários, soldos e pro­
ventos dos servidores civis e da Polícia Militar 
e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, 
dos membros e dos Servidores do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal e do respectivo Mi­
nistério Público, e dá outras providências. 

Determina a aplicação, aos aposentados da área 
médica, da gratificação dos Decretos-leis n9' 
2 .114/ 84, 2.140/ 84 e 2.240/ 85. 
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A Sanção 
Lei n9 7.431 de 
17-12-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

A sanção 
Lei n9 7.425, 
de 17-12-85 

Em tramitação 



N9 Autor Ementa Resultado 

371/ 85 Roberto Autoriza o Poder Executivo a instituir a Zona Em tramitação 
Wypych Franca da Região Oeste do Paraná, pelo prazo 

que especifica, e dá outras providências. 

372/ 85 Nivaldo Proíbe a remuneração do fornecedor de sangue, Em tramitação 
Machado a bancos de sangue, postos de coleta e serviços 

de hemoterapia em geral, e dá outras providên-
cias. 

373/ 85 Gastão Müller Obriga a devolução de importâncias antecipa- Em tramitação 
das como sinal ou início de pagamento de imóvel 
financiado pelo SFH, quando não concretizada 
a transação. 

374/ 85 Poder Estende aos integrantes da categoria funcional Em tramitação 
DF Executivo de Agente de Trânsito da Tabela de Pessoal do 

Departamento de Trânsito do Distrito Federal, 
as Gratificações instituídas pelos Decretos-leis 
nQ' 1.727, de 10 de dezembro de 1979, e 2.126, 
de 19 de junho de 1984, alterado pelo Decreto-
lei n\> 2.239, de 28 de janeiro de 1985, e dá outras 
providências. 

375/ 85 Henrique Amplia a área de jurisdição da Junta de Con- Em tramitação 
Santillo ciliação e Julgamento do Município de Anápolis, 

Goiás. 

376/ 85 Gastão Müller Dispõe sobre a referência obrigatória às normas Em tramitação 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas nos 
rótulos dos produtos industrializados. 

377/ 85 Alcides Acrescenta parágrafo ao art. 100 do Código de Em tramitação 
Saldanha Processo Civil, que dispõe sobre competência 

de foro . 

378/ 85 Comissão Retifica, sem ônus, a Lei n\> 7.277, de 10 de Em tramitação 
do Distrito dezembro de 1984, que estima a receita e fixa 
Federal a despesa do Distrito Federal para o exercício 

financeiro de 1985. 

379/ 85 Severo Cria, no Estado do Amazonas e Território Fe- Em tramitação 
Gomes deral de Roraima, o Parque Indígena Yanomani, 

com os limites que estabelece, e dá outras pro-
vidências. 

380/ 85 Nelson Regula o exercício da profissão de oficial-de- Em tramitação 
Carneiro náutica e dá outras providências. 

381/ 85 Henrique Determina a restituição integral do imposto de Em tramitação 
Santillo renda na fonte, descontado a maior, sobre pro-

ventos de aposentadoria ou reforma por inva-
lidez decorrente de doença não especificada em 
lei, no prazo que indica. 

382/ 85 Mário Maia e Dispõe sobre o pagamento de pensão a benefi- Em tramitação 
Itamar Franco ciário de funcionário público falecido e dá outras 

providências. 

c) Emendados pela Câmara dos Deputados 

4/79 Nelson Estende aos depósitos judiciais em dinheiro, or- Em tramitação 
Carneiro denados por outras autoridades judiciárias, a 
(n\> 1.677/79, correção monetária prevista para os ordenados 
na CD) por juízes federais. 
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Autor 

272/78 Otto Lehmann 
(n" 2.006/ 78, 
na CD) 

118/77 Jessé Freire 
(n" 3.228/ 80, 
na CD) 

145/76 Itamar Franco 
(n" 2.942/76, 
na 00) 

198/79 Nelson 
Carneiro 
(n" 5.179/ 85, 
na CD) 

244/ 79 Amaral Furlan 
(n" 2.833/ 80, 
na OD) 

184/ 84 Mauro Borges 
(n" 5.729/ 85, 
na 00) 

191/ 84 Carlos Chiarelli 
(n" 5.802/ 85, 
na CU) 

9/ 83 Nelson 
Carneiro 
(n" 5.328/ 85, 
na CD) 

43/ 80 Helvídio Nunes 
(n" 166/ 80, 
na OD) 

30/ 85 Jutahy 
Magalhães 
(n" 5.179/ 85, 
na CD) 

99/ 85 José Lins 
(n" 5.986/ 85, 
na CD) 

4/ 85 Nelson 
Carneiro 

Ementa 

Dá nova redação à alínea a do ar.t. 32 da Lei 
n" '4.591, de 16 de dezembro de 1984. 

Dispõe sobre o cheque e dá outras providências. 

Autoriza a Rede Ferroviária Federal S.A. a trans­
ferir para o Museu Mariano Procópio, o vagão de 
transporte pessoal utilizado pelo Imperador D. 
Pedro H. 

Disciplina o exercício da profissão de detetive 
particular. 

Altera o título da Seção IV do Título I da Parte 
Especial do Decreto-lei n" 2.848, de 7 de dezem­
bro de 1940 - Código Penal, e acrescenta pa­
rágrafos ao seu art. 154. 

Altera dispositivos da Lei n" 5.682, de 21 de 
julho, modificada pelas Leis n.OS 5.697, de 27 de 
agosto de 1971, 5.781, de 5 de junho de 1972, 
6.444, de 3 de outubro de 1977, e de 20 de de­
zembro de 1979, e dá outras providências. 

Dispõe sobre o exercício da profissão de econo­
mista doméstico e dá outras providências. 

Inclui, entre as contravenções penais, a prática 
de atos resultantes de preconceitos de sexo e de 
estado civil. 

Dá nova redação aos itens I" e 4" do art. 2" 
da Lei Complementar n" 1, de 9 de novembro 
de 1967, que estabelece os requisitos mínimos 
da população e renda pública e a forma de con­
sulta prévia às populações locais, para a criação 
de novos Municípios. 

Autoriza as Comissões Executivas Nacionais dos 
Partidos Políticos decidir sobre a realização de 
convenções. 

Sistematiza as ações do Governo Fed·eral, no 
Nordeste, no que tange aos problemas das águas. 

Modifica o art. 27 e seus parágrafos da Lei 
n" 2.004, de 3 de outubro de 1953, alterada pela 
Lei n" 3.257, de 2 de setembro de 1957, que 
"dispõe sobre a Política Nacional do Petróleo e 
define as atribuições do Conselho Nacional do 
Petróleo, institui a Sociedade por Ações Petró­
leo Brasileiro S.A. e dá outras providências. 
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Resultado 

A sanção 
Veto total 

A Sanção 
Lei n" 7.357, de 
2-9-85 
Veto parcial 

Em tramitação 

A sanção 
(Veto total) 

Em tramitação 

A sanção 
Lei n" 7.379, 
de 7-10-85 

A sanção 
Lei n" 7.387, 
de 21-10-85 

A sanção 
Lei n" 7.437, 
de 20-12-85 

A sanção 
(Veto total) 

A sanção 
Lei n" 7.307, 
de 9-4-85 

A sanção 
(Veto total) 

A sanção 
Lei n" 7.453, 
de 27-12-85 



dI SÚMULA 

Foram os seguintes os dados numéricos relativos aos Projetos de Lei do Senado: 

I - Total dos Projetos .................. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 1.260 

Sendo: 

de sessões legislativas anteriores ....... ..... ...... .. ..... ... .... . .. .. .. 877 

desta sessão legislativa . . . .. . .............................. ........... 383 

Aprovados e enviados à sanção (da presente sessão legislativa) . ... . .... ........ .. 7. 
Aprovados e enviados à Câmara 

Sendo: 

de sessões legislativas anteriores ...... . . . ........ . ..... . ... , ...... . ... . 

desta sessão legislativa .. . .. ... ........ .......... .............. . . . .... . 

Rejeitados (de sessões legislativas anteriores) .................................... . 

Em andamento ............... . ...... . ......... .. ........ ... ...... , . ......... . 

Sendo: 

de sessões legislativas anteriores .............................. . ....... . 

desta sessão legislativa .. .. .......... .... . .. ...... ......... , .......... . 

Arquivados (art. 278 do Reg. Int.) de sessões legislativas anteriores) ............. . 

Prejudicados (de sessões legislativas anteriores) ...................... . .. . ...... . 

Retirados pelo autor 

Sendo: 

70, 

17 

1.141 

795 

347 

6 

6 

9 

de sessões legislativas anteriores ........................... ,... ........ 3 

desta sessão legislativa ... .......... . . . . ........ ...... . .. . . 

Retirado ,pelo Presidente (de sessão legislativa anterior) ..... .. ... ... ... ' .. . ... .... . 

Transformados em Projetos de Resolução (desta sessão legislativa) ..... , . . ... ... . 

11 - Emendados pela Câmara dos Deputados .............. . ... . ..... ' . .... .... . . 

Sendo: 

6 

1 

2 

13 

de sessões legislativas anteriores .............. . .. . ........ . ' .. . ........ 10 

desta sessão legislativa . . ............. .. . . ..... .... ... . ... . ............ 3 

Aprovados e enviados à sanção 10 

Sendo: 

de sessões Iegislativas anteriores ..... .. ............. .. ..... ' ... . ....... 7 

desta 'sessão legislativa ................ . ............... .. .. . ........... 3 

Em andamento (de sessões legislativas anteriores) .... .. ...... .. ...... . . ... ...... 3 
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N9 
SF CD 

106/ 66 314/ 63 

115/ 75 1.411/ 73 

88/76 1 . 106/75 

22/77 382/75 

36/77 82/75 

49/ 77 395/75 
(Tramita em 
conj . com os 
PLC 111/ 81 e 
PLC 124/ 83) 

51/77 3.107/76 

53/ 77 227/75 

83/77 3.110/ 76 

F. 5.2 PROJETOS DE LEI DA CÁMARA 

a) De Sessões Legislativas anteriores 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre o consumo do carvão nacional nas Em tramitação 
empresas siderúrgicas a coque. 

Veda a ocupante de cargos de ministros e con- Em tramitação 
selheiros a aposentadoria antes de quatro anos 
de exercício no cargo. 
Dá nova redação aos §§ 39 e 49 do art. 29 da Em tramitação 
Lei n9 5.584, de 26 de junho de 1970, que dispõe 
sobre normas de Direito Processual do Trabalho, 
altera dispositivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho, disciplina a concessão e prestação de 
assistência judiciária na Justiça do Trabalho, e 
dá outras providências. 

Acrescenta parágrafos ao art. 766 do Decreto-lei Rejeitado 
n9 5.452, de 19 de maio de 1943 (Consolidação 
das Leis do Trabalho). 

Dispõe sobr·e padronização de embalagens, e dá Rejeitado 
outras providências. 

Altera a redação da letra a do art. 39 da Lei Em tramitação 
n9 4.769, de 9 de setembro de 1965, que dispõe 
sobre o exercício da profissão de Técnico de 
Administração. 

Dá nova redação ao art. 4Q da Lei nQ 5.757, de A Câmara 
3 de dezembro de 1971, que estabelece regi-
me de gratificação ao pessoal à disposição do 
FUNRURAL, e dá outras providências. 
Dispõe sobre condições a observar na renovação Rejeitado 
de contratos de atletas profissionais, e dá outras 
providências. 

Acrescenta parágrafos aos arts. 3Q e 9Q e altera Em tramitação 
a redação do art. 10 da Lei nQ 6.194, de 19 de 
dezembro de 1974, dispondo sobre limitação das 
indenizações por danos pessoais e materiais, co-
bertos pelos seguros de responsabilidade civil 
.dos proprietários de veículos automotores de 
via terrestre. 
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N9 
SF CO 

141/77 1 .068/75 

19/78 838/75 

26/78 317/75 

37/78 2.252/76 

51/78 1.465/75 

71/78 750/72 

78/78 2.785/76 

82/ 78 2.883/76 

100/78 2.002/76 
(Tramita em 
conjunto com o 
PLC/ I0l/ 83) 

115/78 3.441/77 

127/ 78 1.423/ 75 

131/78 2.961/76 

12/79 1.686/75 

45/79 924/75 

65/79 4.257/ 77 

68/79 2.248/76 

79/ 79 1.511/75 

104/79 3.923/ 77 

Ementa 

Dispõe sobre o trabalho de excepcional nas ofi­
cinas protegidas e em trabalho competitivo. 

Proíbe a cobrança ao adquirente de casa pró­
pria, por intermédio do Sistema Financeiro de 
Habitação, de obras de equipamento comunitário 
e de infra-estrutura urbana. 

Regula o exercício da profissão de Técnico em 
Radiologia, e dá outras providências. 

Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

À Câmara 
Lei n9 7.394, 
de 29-10-85 
Veto parcial 

Dispõe sobre a proteção contra incêndios. Em tramitação 

Acrescenta parágrafo ao art. 89 da Lei n9 6.251, Em tramitação 
de ,8 de outubro de 1975, que institui normas 
gerais sobre desportos, e dá outras providências. 

Regula a atividade profissional nos jornais de Em tramitação 
empresas. 

Dá nova redação ao art. 24 da Lei n9 5.772, de Em tramitação 
21 de dezembro de 1971, que institui o Código 
da Propriedade Industrial. 

Estende a todas as espécies de animais o pro- Em tramitação 
cesso de abate com prévia insensibilização por 
métodos técnico-científicos. 

Institui o salário adicional para os empregados 
do setor de energia elétrica, em condições de 
periculosidade. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixar prazo 
de validade para consumo nas embalagens dos 
produtos que especifica. 

Proíbe a pesca predatória, e dá outras provi­
dências. 

Dispõe sobre a propaganda e a publicidade nas 
entidades executantes dos serviços de radiodi­
fusão e determina outras providências. 

Modifica dispositivo da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, 
de 19 de maio de 1943. ' 
Isenta da contribuição ao Instituto Nacional de 
Previdência Social, como empregadores, as en­
tidades que prestam assistência médica aos seus 
associados. 

'Autoriza a alienação de imóveis residenciais da 
Rede Ferroviária Federal a seus ocupantes. 
Define o comportamento exigível às empresas 
que operam no Território Nacional sob o con­
trole de capital estrangeiro. 
Acrescenta parágrafo ao art. 5'1 da Lei n9 3.807, 
de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei 

' Orgânica da Previdência Social, alterada pela 
Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973. 
Especifica condições para inscrição e registro de 
embàrcações. 
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À sanção 
Lei n9 7.369 
de 20-9-85 

Rejeitado 

Em tramitação 

Em tramitação 

À sanção 
Lei n9 7.305, 
de 2-4-85 
Rejeitado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Prejudicado 
(Art. 369, § 19 
do Reg. Interno). 

Em tramitação 



N9 
SF CO 

109/79 4.052/77 

21/80 1.015/79 

22/ 80 147/79 

25/ 80 920/79 

49/ 80 68/79 

53/ 80 1.045/ 79 

57/ 80 4.625/77 

58/ 80 1.693/79 

62/ 80 1.871/79 

93/ 80 1.151/79 

95/ 80 3.308/77 

96/ 80 144/79 

98/ 80 3.181/ 80 

3/ 81 1.889/76 

4/ 81 4.469/77 

6/ 81 237/79 

Ementa 

Dispõe sobre a proibição do fabrico e da venda 
de medicamentos e insumos farmacêuticos, 
cuja venda tenha sido interditada no país de 
origem da fórmula. 

Resultado 

Em tramitação 

Acrescenta parágrafo ao art. 89 da Lei n9 5.107, Em tramitação 
de 13 de setembro de 196'6, que cria o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras pro-
vidências. 

Dá nova redação ao art. 39 da Lei n9 4.084, de À Câmara 
30 de junho de 1962, que dispõe sobre a profis-
são de Bibliotecário, e dá outras providências. 

Define como crime contra a Segurança Nacional Em tramitação 
a manutenção de depósito em moeda estrangei-
ra no exterior, fora dos casos previstos em lei. 

Dispõe sobre a propaganda de cigarros e bebi- Em tramitação 
das alcoólicas e determina outras providências. 

Altera o § 29 do art. 10 da Lei n9 4.591, de 16 Em tramitação 
de dezembro de 1964, que dispõe sobre o con-
domínio em edificações e as incorporações imo-
biliárias, acrescenta-lhe novos parágrafos, regu-
lamentando a realização de obras externas e in-
ternas nos edifícios, o quorum para decisões nas 
reuniões de condomínio, e dá outras providên-
cias. 

Acrescenta § 59 ao art. 169 da Lei nQ 4.737, de 
15 de julho de 1965 - Código Eleitoral. 

Acrescenta parágrafo ao art. 458 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho. 

Dá nova redação ao art. 59 da Lei n9 6.678, de 
14 de agosto de 1979, que dispõe sobre a requi­
sição de servidores públicos da administração 
direta e autárquica pela Justiça EleitC'ral e dá 
outras providências. 

Dispõe sobre incentivos à produção de álcool e 
determina outras providências. 

Institui o Dia Nacional da Poesia. 

Define ilícitos de natureza fiscal e estabelece 
prazo de prescrição. 

Dispõe sobre isenção da multa prevista no art. 89 
da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965 - Códi­
go Eleitoral. 

Altera a redação dos arts. 79, 99 e 10 da 
Lei n9 6.223, de 14 de julho de 1975, que dispõe 
sobre a fiscalização financeira e orçamentária 
da União, pelo Congresso Nacional, e dá outras 
providências. 

Introduz modificação na Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Fixa em oito horas a jornada de trabalho dos 
vigias. 
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Rejeitado 

À sanção 
Veto total 

Rejeitado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Rejeitado 

À sanção 
Veto total 

À sanção 
Veto total 

À sanção 
Lei n9 7.313, 
de 17-5-85 



~ 
SF CO 

10/ 81 1.529/79 

13/ 81 78/79 

14/ 81 2.977/ 80 

20/ 81 1.091/79 

25/ 81 6/79 

30/ 81 623/75 

34/ 81 3.658/ 80 

37/ 81 1.795/79 

38/ 81 2.930/76 

45/ 81 650/79 

48/ 81 4.708/78 

49/ 81 946/79 

50/ 81 2.048/ 79 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre a aposentadoria com proventos in- Em tramitação 
tegrais dos ex-combatentes segurados da Previ-
dência Social. 

Introduz modificações na Lei n9 605, de 5 de 
janeiro de 1949, que dispõe sobre o repouso 
semanal remunerado e o pagamento de salário 
nos dias feriados civis e religiosos. 

A sanção 
Lei n9 7.415, 
de 9-12-85 

Suprime a alínea b do art. 39 da Lei n9 3.807, A sanção 
de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgânica da Pre- Veto total 
vidência Social. 

Altera dispositivos da Lei n9 5.764, de 16 de de­
zembro de 1971, que define a política nacional 
de cooperativismo e institui o regime juridico 
das sociedades cooperativas, facultando-lhes 
permitirem ou não, em seus estatutos, a repre­
sentação de associados nas assembléias gerais. 

Introduz alterações na Lei n9 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, no 
que se refere à arrematação de bens penhora­
dos. 

Acrescenta parágrafos ao art. 460 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, dis­
ciplinando a admissão de novo empregado em 
vaga decorrente de dispensa sem justa causa, e 
dá outras providências. 

Acrescenta parágrafo ao art. 234 do Decreto­
lei n9 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Códi­
go Penal. 

Acrescenta parágrafo ao art. 65 da Lei n9 4.504, 
de 30 de novembro de 1964, que dispõe sobre o 
Estatuto da Terra e dá outras providências. 

Altera dispositivos da Lei n9 6.179, de 11 de 
dezembro de 1974, que institui amparo previ­
denciário para maiores de setenta anos de idade 
e para inválidos. 

Altera dispositivo da Lei n9 6.032, de 30 de abril 
de 1974, que dispõe sobre o Regimento de Custas 
de Justiça Federal, para o fim de determinar o 
prevalecimento dos arts. 789 e 790 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, sempre que se tratar 
de litígio decorrente de relação de trabalho. 

Introduz alterações no art. 243 da Lei n.9 4.737, 
de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral. 

Dispõe sobre a intervenção e a liquidação extra­
judicial de empresas beneficiadas com incentivos 
fiscais na área da atuação da SUDENE. 

Dá nova redação ao § 29 do art. 458 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-Iei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, dis­
pondo sobre o fornecimento de transporte para 
o trabalhador. 
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Em tramitação 

A sanção 
Lei n9 7.363, 
de 11-9-85 

Rejeitado 

A sanção 
Veto total 

A sanção 
Veto total 

Rejeitado 

A sanção. 
Veto total. 

A sanção. 
Veto total 

Em tramitação 

A sanção. 
Veto total. 



N9 ~ 
SF CD 

51/ 81 1.468/79 

53/ 81 614/79 

54/ 81 435/ 79 

55/ 81 1.186/ 79 

57/ 81 2.109/79 

59/ 81 1.894/79 

63/ 81 2.087/79 

66/ 81 1.412/79 

67/ 81 3.506/ 80 

69/ 81 816/ 79 

70/ 81 10/79 

71/ 81 81/79 

74/ 81 1.563/79 

81/81 3.123/ 80 

84/ 81 3.464/ 80 

85/81 3.652/ 80 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre a criação do Instituto de Energia Em tramitação 
Solar, na Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte - UFRN. 

Introduz alterações no Decreto-lei n9 70, de 21 Rejeitado 
de novembro de 1966, e na Lei n9 5.741, de 19 
de dezembro de 1971, que dispõem sobre cédula 
hipotecária e a cobrança de crédito hipotecário 
vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação. 

Inclui a filha desquitada, divorciada ou viúva Em tramitação 
entre os beneficiários do servidor público fe-
deral, civil, militar ou autárquico. 

Torna obrigatória a licitação nos casos de alie­
nação de bem público e em hipóteses de aquisi­
ção ou arrendamento de bem imóvel destinado 
ao Serviço Público, introduzindo alterações no 
Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
que dispõe sobre a organização da Administra­
ção Federal, e determina outras providências. 

Altera a Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
- Código de Processo Civil, na parte relativa 
ao procedimento sumaríssimo. 

Inclui na Relação Descritiva das Ferrovias do 
Plano Nacional de Viação, instituído pela Lei n9 
5.917, de 10 de setembro de 1973, ferrovia trans­
versal ' ligando Belém-São Luís-Teresina. 

Modifica a redação do § 29 do art. 20 da Lei nl? 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de 
Processo Civil. 

Dispõe sobre a alienação de imóveis da União, 
nas condições que menciona. 

Dá nova redação ao § 49 do art. 662 da Con­
solidação das Leis do Trabalho. 

Dá nova redação ao art. 110 da Lei nl? 5.108, 
de 21 de setembro de 1966 - Código Nacional 
de Trânsito, determinando o pagamento, pelo 
infrator, de multa de trânsito de sua respon­
sabilidade. 

Modifica dispositivos da Lei n9 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, que institui o Novo Código 
Florestal. 
Modifica a redação do caput do art. 79 da Lei 
n9 4.380, de 21 de agosto de 1964, que institui 
o sistema financeiro para aquisição da casa 
própria. , 
Altera a redação da Lei n9 6.664, de 26 de junho 
de 1979, que disciplina a profissão de Geógrafo. 

Assegura os direitos de autores teatrais. 

Institui o "Dia Nacional de Combate ao Fumo". 

Altera dispositivos da Lei nl? 6.537, de 19 de 
junho ,de 1978, dispondo s.obre os Conselhos Fe­
deral e Regipnais' de Econo~~. , 

= i77 = 

Em tramitação 

Rejeitado 

A sanção. 
Lei n9 7.436 
de 20-12-85 

Rejeitado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

A sanção. 
Lei n9 7.399 
de 4-11-85 

A sanção. 
Veto total 

Em tramitação 

Em tramitação;., 



N9 
SF CO 

92/ 81 3.820/ 80 

102/ 81 1.764/79 

109/ 81 337/79 

110/ 81 443/79 

111/81 2.665/80 
(Tramita em conj. 
com ()s PLC n."" 49/ 77 . 
e 124/ 83) 

115/ 81 2.900/ 80 

124/ 81 3.437/ 80 

133/ 81 4.630/ 81 

134/ 81 1.270/79 
(Tramita em conj. 
com o PLC n9 118/ 84) 

9/ 82 3.048/ 80 

10/ 82 4.608/ 81 

13/ 82 204/79 

18/ 82 2.090/79 

22/ 82 3.012/76 

23/82 687/79 

24/ 82 1.872/ 79 

25/ 82 413/79 

Ementa 

Acrescenta parágrafo ao art. 659 da Lei n9 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil. 

Dispõe sobre o acesso de interessados a estudos, 
pesquisas e demais trabalhos realizados e im­
pressos por órgãos públicos, e determina outras 
providências. 

Acrescenta parágrafo ao art. 791 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho. 

Torna obrigatória a existência de alojamento 
para motorista, nas empresas de ônibus que és­
pecifica. 

Dispõe sobre a admissão de Técnicos de Admi­
nistração pelas entidades que menciona. 

Dispõe sobre a perícia policial, nos casos de co­
lisão de veículos automotores, e dá outras pro­
vidências. 

Regula o exercicio da profissão de Agente da 
Propriedade Industrial. 

Estabelece, atendendo ao disposto no art. 175 da 
Constituição Federal e na Emenda Constitucio­
nal n9 12, de 1978, normas de amparo à pessoa 
deficiente, e determina outras providências. 

Introduz alterações no art. 131 do Código Civil 
Brasileiro e no art. 40 do Código de Processo 
Penal. 

Faculta ao segurado a retificação do enquadra­
mento correspondente a seu tempo de filiação 
à previdência social. 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fun­
dação Universidade das Missões, com sede em 
Santo Angelo - RS. 

Fixa os níveis máximos permissíveis de sons e 
ruídos produzidos por veículos automotores, 
regula a fabricação e o uso de acessórios que 
especifica, e dá outras providências. 

Regula o processo de fiscalização, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos do Poder Executivo, 
e dá outras providências. 

Dá nova redação ao art. 242 da Lei n9 4.737, 
de 15 de julho de 1965, que institui o Código 
Eleitoral. 

Assegura a contagem do tempo de serviço pres­
tado por docentes, nas condições que especifica. 

Fixa prazo para o pagamento dos empréstimos 
obtidos por estudantes através do Programa 
Especial de Crédito. 

Autoriza a pessoa física residente na Amazônia 
Legal a aplicar incentivo fiscal em Fundo para 
o Desenvolvimento Regional. 
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Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Rejeitado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

À Câmara 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 



:N' 
SF CO 

28/82 1.096/79 

34/ 82 452/79 

36/82 831/79 

37/ 82 1.299/79 

39/ 82 4.104/ 80 
(Tramita em conj. 
com o PLC nl? 175/84) 

45/82 1.898/79 

46/82 903/79 

47/82 1.899/79 

49/82 2.159/79 

50/82 2.056/79 
(Tramita em conj. 
com o PLS nl? 116/80) 

51/ 82 5.402/78 

52/ 82 1.076/ 79 

55/ 82 2.631/ 80 

56/ 82 1.078/79 
(Tramita em conj. 
com o PLC nl? 175/84) 

57/ 82 2 .074/79 

59/ 82 2.254/79 

60/82 3.427/ 80 

Ementa 

Permite a impetração de mandado de segurança 
contra atos de autoridade do ensino particUlar, 
de qualquer grau. 

Modifica a redação do caput do art. 10 da Lei 
nl? 5.108, de 21 de setembro de 1966 - Código 
Nacional de Trânsito. 

Dispõe sobre a incidência de correção monetá­
ria nos depósitos judiciais. 

Altera dispositivo da Lei nl? 4.504, de 30 de no­
vembro de 1964 - Estatuto da Terra. 

Acrescenta parágrafo ao art. 668 do Decreto-lei 
nl? 3.689, de 3 de outubro de 1941 -:-: Código de 
Processo Penal. 

Autoriza o Poder Executivo a conceder direito 
real de uso sobre as áreas de terras que mar­
geiam as rodovias federais. 

Dá nova redação ao art. 125 do Decreto-lei nl? 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, e revoga a alínea d 
do § 21? do seu art. 126. 

Dá nova redação ao § 21? do art. 61? da Lei nl? 605, 
de 5 de janeiro de 1949, que dispõe sobre o 
repouso semanal remunerado e o pagamento de 
salário nos dias feriados civis e religiosos. 

Dispõe sobre a criação do Colégio Agrícola de 
Sertânia, no Estado de Pernambuco. 

Altera o § 21? do art. 389 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
nl? 5.452, de lI? de maio de 1943. 

Define o trabalho rural para efeito de enquadra· 
mento sindical, assistência e previdência rurais, 
e determina outras providências. 

Veda novas inscrições no Quadro de Pro­
visionados da Ordem dos Advogados do Brasil e, 
mediante alterações da Lei nl? 4.215, de 27 de 
abril de 1963, assegura, aos atualmente inscritos 
nesse Quadro, o amplo direito de exercício da 
profissão de advogado. 

Acrescenta parágrafo ao art. 27 da Lei n'> 3.274, 
de 2 de outubro de 1957, que disciplina o regi­
me penitenciário. 

Dá nova redação ao ·art. 6'> do Código de Processo 
Penal, instituído pelo Decreto-lei n'> 3.689, de 3 
de outubro de 1941. 
Dispõe sobre a execução do Projeto Dom Bosco, 
resultante das conclusões da Comissão Parla­
mentar de Inquérito que investigou o Problema 
da Criança e do Menor Carentes no Brasil. 

Dispõe sobre a regulamentação de reservas flo­
restaisnos municípios. 

Dispõe sobre a reguamentação do exercício da 
Enfermagem e dá outras providências. 

- 179-

Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

A sanção 
Veto total. 

Em tramitação 

Em tramitação 

A Câmara 

Rejeitado 

Rejeitado 

A sanção 
Lei nl? 7.413, 
de 9-12-85 
Veto parcial 
Rejeitado 

Em tramitação 

A sanção 
Lei nl? 7.346, 
de 22-7-85 

À sanção 
Veto total 

Em tramitação 

Em tramitação 

Rejeitado 

A Câmara 



61/82 342/75 

64/ 82 2 .452/79 

71/82 1.630/79 

73/ 82 3 .257/ 80 

74/82 4 .196/ 80 

84/ 82 3.758/ 80 

85/ 82 882/ 72 

88/ 82 4 .919/81 

90/ 82 3 .990/ 80 

96/ 82 4.596/ 81 

98/ 82 362/79 

100/ 82 4.022/ 80 

101/82 292/79 

102/82 4.697/ 81 

104/82 2 .004/79 

106/ 82 4 .800/ 81 

110/82 1.569/79 

Ementa 

Modifica os arts. 21? e 61? da Lei nl? 5.868, de 12 de 
de dezembro de 1972, que cria o Sistema Nacio­
nal de Cadastro Rural, e dá outras providências. 

Altera o art. 71? da Lei nl? 6.649, de 16 de maio 
de 1979 - Lei do Inquilinato. 

Cria incentivos à teleducação. 

Acrescenta parágrafo ao art. lI? da Lei nl? 6.251, . 
de 8 de outubro de 1975, que institui normas 
gerais sobre desportos, e dá outras providências. 

Modifica a redação do art. 20 da Lei nl? 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil. 

Altera dispositivos da Lei nl? 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, que institui o novo Código 
Florestal. 

Resultado 

A sanção 
Veto total 

A sanção 
Lei nl? 7.355, 
de 30-8-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em- tramitação 

Dá nova redação ao art. 71? da Lei nQ 2.591, de 7 Em tramitação 
de agosto de 1912, que regula a emissão e a 
circulação de cheques. 

Acrescenta alínea ao § 21? do art. 91? da Lei 
nl? 6.538, de 22 de junho de 1978, que dispõe 
sobre os serviços postais. 

Acrescenta parágrafo ao art. lI? da Lei nl? 6.545, 
de 30 de junho de 1978, que dispõe sobre a 
transformação das Escolas Técnicas Federais de 
Minas Gerais, do Paraná e Celso Suckow da 
Fonseca em Centrais Federais de Educação Tec-
nológica, e dá outras-providências. 

Dispõe sobre normas referentes aos tabelionatos, 
e dá outras providências. 

Altera a redação do art. 189 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
nl? 5.452, de lI? de maio de 1943, e determina 
outras providências. 

Introduz alteração no art. 794 da Lei nl? 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil. 

Em tramitação . 

A sanção 
Lei nl? 7.350, 
de 27-8-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Determina que nos ônibus intermunicipais, in- Em tramitação 
terestaduais e internacionais sejam reservados 
lugares para passageiros não-fumantes, e dá 
outras providências. 

Altera a Lei nl? 1.390, de 3 de julho de 1951, Em tramitação 
que dispõe sobre o preconceito de raça ou de cor. 

Modifica a relação do art. lI? da Lei nl? 4.281, de Em tramitação 
8 de novembro de 1963, que institui abono espe-
cial, em caráter 'permanente, para aposentados 
da previdência social. 

Disciplina as atividades profissionais dos vigias Rejeitado 
,portuários e dá outras providências. 

Assegura a todo empregado o salário-assiduidade, Em tramitação 
e determina outras 'providências. 
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N9 
SF CD 

114/82 1.713/79 

117/ 82 5 .268/ 81 

119/ 82 4.698/ 81 

126/ 82 1.226/ 79 

128/82 4.465/79 

129/82 2.451/79 

133/ 82 2 .954/ 80 

138/ 82 3.226/ 82 

140/ 82 4 .997/ 81 

142/ 82 361/79 

145/ 82 2.647/80 

154/ 82 559/79 

155/ 82 3.391/80 

1/83 3.027/ 80 

2/83 3.366/ 80 

3/83 3.419/80 
(Tramita em conj. 
com o PLC 175/84) 

4/83 1. 627/79 

Ementa 

Dispõe sobre a utilização obrigatória de fibras de 
algodão na composição de tecido e determina 
outras providências. 

Introduz modüicação na Lei n9 6.251, de 8 de 
outubro de 1975, que institui normas gerais sobre 
desportos. 

Estabelece a competência do Estado para distri­
buição de leite a mães e crianças carentes. 

Dá nova redação ao art. 39 e revoga o art. 5<'> e 
seu parágrafo único do Decreto-lei n9 1.075, de 
22 de janeiro de 1970. 

Dá nova redação ao § 69 e acrescenta § 89 ao 
art. 69 da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, 
dispondo sobre casos de aposentadoria por 
invalidez. 

Confere à usina da Companhia Energética de 
São Paulo - CESP, em construção no Porto 
Primavera, a denominação 'de Hidrelétrica Do-
mingos Leonardo Cerávolo. 

Altera -dispositivos do Decreto-lei n9 986, de 21 
de outubro de 1969, que institui normas básicas 
sobre alimentos. 

Introduz alterações na Lei n9 4.504, de 30 de 
novembro de 1964 - Estatuto da Terra. 

Altera a Lei n9 6.690, de 25 de setembro de 
1979, que disciplina o cancelamento de protesto 
de titulos cambiais, e dá outras providências. 

Altera a redação do art. 556 da Lei n9 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil. 

Dispõe sobre lançamento de detritos industriais 
em cursos de água. 

Resultado 

. Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

. Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

A sanção 
. Lei n9 7.401, . ~ 
de 5-11-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Acrescenta dispositivos à Lei n9 4.380, de 21 Em tramitação 
de agosto de 1964. 

Altera a redação do art. 99 do Decreto- Em tramitação 
lei n9 891, de 25 de novembro de 1938, e do 
art. 49 da Lei n9 5.726, de 29 de outubro de 1971. 

Dispõe sobre a utilização do sistema de arbitra- Em tramitação 
mento na solução dos conflitos verificados na 
celebração de acordos ou convenções coletivas 
de trabalho. 

Altera o caput do art. 492 da Consolidação das Em tramitação 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, e acrescen-
ta parágrafo ao art. 19 da Lei n9 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que cria o Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço. 

Altera o art. 408 do Decreto-lei n9 3.689, de 3 Em tramitação 
de outubro de 1941 - Código de Processo Pe-
nal, relativo à sentença de pronúncia. 

Institui o salário minimo profissional dos far- Em tramitação 
macêuticos, e dá outras providências. 
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5/ 83 5 .356/ 81 

10/ 83 'i70/ 82 
(Tramita em conj . com 
os PLS/ 156/79, 304/ 80 
e 75/ 83) 

12/ 83 283/79 

13/ 83 112/ 79 

14/ 83 191/79 

15/ 83 277/79 

16/ 83 531/ 79 

18/ 83 1.622/79 

22/ 83 5.450/ 81 

23/ 83 5.199/ 81 

24/ 83 5 .016/ 81 

25/ 83 4 .979/ 81 

27/ 83 4.810/ 81 

29/ 83 4 .616/81 

30/ 83 4.563/81 

31/ 83 4.524/ 81 

Ementa Resultado 

Regulamenta as profissões da área de processa- Em tramitação 
mento eletrônico de dados e dá outras provi-
dências. 

Institui o seguro-desemprego. Em tramitação 

Não permite sejam os proventos da aposentado- Em tramitação 
ria por invalidez de valor abaixo do salário mí-
nimo regional. 

Dá nova redação ao art. 243 da Consolidação Em tramitação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo. Decreto-
lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Torna obrigatória a instalação de dispositivos de Em tramitação 
proteção à ictiofauna em usinas hidrelétricas. 

Acrescenta parágrafo ao art. 69 da Lei n9 5.107, Em tramitação 
de 13 de setembro de 1966, que "cria o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço e dá outras 
providências", dispondo sobre o pagamento de 
percentuais ao empregado despedido sem justa 
causa. 

Faculta a sindicalização dos integrantes das Rejeitado 
guardas portuárias, dando nova redação ao 
art. 99 do Decreto-lei n9 3, de 27 de janeiro de 
1966. 

Altera a redação do art. 143 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei nÇl 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Concede anistia a mães-de-família condenadas a 
até 5 (cinco) anos de prisão. 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 1.711, de 28 de 
outubro de 1952 - Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União. 

Introduz modificação na Lei n9 5.584, de 26 de 
junho de 1970, que dispõe sobre normas de 
direito processual do trabalho e dá outras pro­
vidências. 

Acrescenta parágrafo ao art. 33 da Lei n9 5.197, 
de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a 
proteção à fauna e dá outras providências. 

Dispõe sobre a divulgação, pelo Poder Executi­
vo, do elenco de bancos de dados existentes no 
País. 

Revoga o art. 69 da Lei n9 3.419, de 5 de julho 
de 1958, e determina outras providências_ 

Altera a redação do art. 446 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Torna obrigatória a apresentação de Certifica­
do de Regularidade de Situação - CRS, quan­
to ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS, para os fins que menciona. 
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Em tramitação 

A sanção 
Lei n9 7.417, 
de 10-12-85 

Em tramitação 

A sanção 
Lei n9 7.402, 
de 5-11-85 

Em tramitação 

A sanção 
Veto total 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 



N9 
SF CO 

32/ 83 330/79 

33/ 83 4.283/ 81 
(Tramita em conj . com 
o PLC/ 71/ 83) 

34/ 83 4 .258/ 80 

36/ 83 3 .776/ 80 

38/ 83 3 .773/ 80 

39/ 83 528/ 79 

40/ 83 215/79 

41/ 83 4 .255/ 80 

43/ 83 536/79 

44/ 83 193/79 
(Tramita em conj. 
com os PLS/ 149/ 79 e 
36/ 83) 

45/ 83 427/79 

47/ 83 .5.615/ 81 

48/ 83 5 .019/ 81 

49/ 83 4 .295/ 81 

50/ 83 4.351/ 81 

52/ 83 197/79 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre a concessão de financiamentos . Em tramitação 
agrícolas, e dá outras providências. 

Acrescenta parágrafo ao art. 459 da Consolida- Em tramitação 
ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre-
to-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Introduz alteração no Decreto-lei n9 9.760, de Em tramitação 
5 de setembro de 1946, determinando a reserva 
de parte dos terrenos de marinha para constru-
ção de casas de pescadores. 

Altera o art. 830 da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
19 de maio de 1943. 

Estabelece normas sobre carga e descarga de Em tramitação 
mercadorias em transporte rodoviário, e dá 
outras providências. 

Dispõe sobre a contagem, para efeitos p~eviden- Em tramitação 
ciários, do tempo correspondente ao exercício 
do mandato de Prefeito Municipal. 

Acrescenta dispositivo ao art. 49 da Lei n9 4.504, Em tramitação 
de 30 de novembro de 1964 - Estatuto da Terra. 

Acrescenta parágrafo ao art. 791 da Consolidação ·Em tramitação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Altera a redação do art. 39 da Lei h9 6.463, de Em tramitação 
9 de novembro de 1977, que torna obrigatória a 

. declaração de preço total nas vendas a prestação. 

Atera a redação dos arts. 76 e 81 caput, da Con- Em tramitação 
solidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, 
'para acrescentar os itens previdência social, 
educação, saúde e lazer à cláusula que define 
salário minimo. 

Considera insalubre as · atividades do . pessoal Em tramitação 
empregado nos serviços de limpeza urbana de 
coleta e destino de lixo e dá outras providências. 

Introduz alteração na Lei n9 6.649, de 16 de 
maio de 1979, que regula a locação precial ur-

· bMla. 

Dispõe sobre a criação do Tribunal Regional do 
Trabalho da 13<1 Região, com sede em João 
Pessoa, Estado da Paraíba, e dá outras provi-
dências. . 

Acrescenta dispositivo ao art. 89 da Lei n9 5.107, 
de 13 de setembro de 1966 - Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço. 

Dispõe sobre a criação do Colégio Agrícola de 
Garanhuns, no Estado de Pernambuco. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

A sanção 
Lei n9 7.304, 
de 19-4-85 

Autoriza os agentes do Sistema Nacional de Em tramitação 
Crédito Rural a adotarem medidas financeiras 
emergenciais, e dá outras providências. 
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56/ 83 1.379/79 

58/ 83 1.343/79 

60/ 83 2.355/79 

61/83 1.345/79 

63/ 83 1 .442/79 

64/ 83 1.003/79 

65/ 83 1.916/79 

68/ 83 2 .009/79 

69/83 323/79 

70/ 83 4.470/ 81 

71/ 83 2.156/79 
(Tramita em conj. 
o PLC/ 33/ 83) , 

72/ 83 . 1:180/79 

73/ 83 975/79 

com 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre o parcelamento de débitos das Rejeitado 
Prefeituras Municipais perante o Instituto de 
Administração Financeira da Previdência e Assis-
tência Social - lAPAS, e dá outras providências. 

Altera a redação do parágrafo único do art. 566 Em tramitação 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, 
assegurando o direito de sindicalização aos 
empregados das empresas públicas. 

Altera a redação do art. 39 da Lei n9 5.859, de Em tramitação 
11 de dezembro de 1972, a fim de garantir ao 
empregado doméstico o direito à graVficação 
natalina instituida pela Lei n9 4.090, de 13 de 
julho de 1962. 

Dispõe sobre a aplicação do art. 543 da Consoli- Em tramitação 
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De-
creto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, ao 
parceiro e ao arrendatário agrícolas. 

Dispõe sobre o afastamento de empregados elei- Em tramitação 
tos para os Conselhos Federais e Regionais de 
entidades de fiscalização do exercício profissio-
nal. 

Dispõe sobre a desapropriação do imóvel no Em tramitação 
Município de Jaboatão, Estado de Pernambuco, 
para atender ao deslocamento das famílias que 
atualmente residem em áreas do Parque Histó-
rico Nacional dos Guararapes. 

Concede aposentadoria especial ao piloto agri- Em tramitação 
cola e determina outras providências. 

Acrescenta dispositivos aos arts. 11 e 12 da 
Lei n9 4.380, de 21 de agosto de 1964, que "ins­
titui a correção monetária nos contratos imobi­
liários de interesse social, o Sistema Financeiro 
para a aquisição da Casa Própria, cria o Banco 
Nacional da Habitação - BNH, e Sociedades de 
Crédito Imobiliário, as Letras Imobiliárias, o 
Serviço Federal de Habitação e Urbanismo e dá 
outras providências". 

Dá nova redação ao inciso VI do art. 43 da 
Lei n9 4.591, de 16 de dezembro de 1964, que 
"dispõe sobre o condominio em edificações e 
incorporações imobiliárias". 

Revoga o art. 47 do Decreto-lei n9 3.688, de 3 
de outubro de 1941 - Lei das Contravenções 
Penais, e define o crime de exercicio ilegal de 
profissão ou atividade. 

Altera o art. 459 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, 
de 19 de maio de 1943, que dispõe sobre o paga­
mento de salários. 

Dispõe sobre a colocação de preços nos invólu­
cros de leite. 

Autoriza o Poder Executivo a instituir 'a, Funda­
ção Universidade Federal de Feira de Santana. 
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Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 
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74/ 83 603/ 83 

77/ 83 1.559/ 79 

78/ 83 1.263/ 79 

80/ 83 1 .246/ 79 

81/83 731/79 

82/ 83 1 .810/79 

87/ 83 1.372/79 
(Tramita em 
conj. com o 
PLC/7/ 84) 

91/ 83 2.498/79 

92/ 83 2.984/ 80 

93/83 3.471/80 

94/ 83 3 .496/ 80 

95/ 83 2 .580/ 80 

99/ 83 3.358/ 77 

100/ 83 2 .971/ 80 

101/ 83 2.495/79 
(Tramita em 
conj. com o 
PLC/ 100/78) 

Ementa Resultado 

Modifica a redação do art. 492 da Consolidação Em tramitação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n9 5.452, de 19 de maio de 1943, assegurando 
a estabilidade do trabalhador a partir da data 
de sua admissão, e dá outras providências. 

Comete à Justiça do Trabalho competência para Em tramitação 
dirimir questões relativas a contrato de locação 
entre empregado e empregador. 

Dá nova redação ao art. 487 da Consolidação Em tramitação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n9 5 .452, de 19 de maio de 1943. 

Altera a redação do art. 29 da Lei n9 6.179, Em tramitação 
de 11 de dezembro de 1974. 

Dá nova redação ao § 39 do art. 670 da Con- Em tramitação 
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Isenta da incidência do Imposto de Renda os 
proventos da aposentadoria ou reforma. 

Dispõe sobre a regulamentação das profissões 
de Oficial de Cabeleireiro, Manicuro, Maquila­
dor, Esteticista Facial, Depilador e Pedicuro, e 
dá outras providências. 

Acrescenta parágrafos ao art. 477 da Consoli" 
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto·lei n9 5 .452, de 19 de maio de 1943. 

Acrescenta § 39 ao art. 47 da Lei n9 5 .764, 
de 16 de dezembro de 1971, que define a polí­
tica nacional de cooperativismo. 

Altera a redação do inciso III do art. 89 da 
Lei n9 5 .107, de 13 de setembro de 1966, para 
permitir que o empregado do sexo feminino 
possa, por motivo de casamento, levantar o seu 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, na vigência do contrato de trabalho. 

Revoga o art. 11 da Lei n9 5 .890, de 8 de junho 
de 1973, que altera a legislação da previdên­
cia social. 

Modifica dispositivos das Leis n.08 4 .594, de 
29 de dezembro de 1964, e 6 .435, de 15 de 
julho de 1977, dispondo sobre Corretores de 
Seguros. 

Introduz alterações na Lei n9 4 .737, de 15 de 
julhQ de 1965 - Código Eleitoral, no que se 
refere à composição dos Tribunais Regionais 
Eleitorais. 

Cria a Junta de Conciliação e Julgamento de 
Cotia, no Estado de São Paulo, e determina 
outras providências. 

Estende aos eletricitários o adicional de peri­
culosidade previsto no § 19 do art. 193 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Iei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 
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Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Rejeitado 

Prejudicado 



N9 
SF CO 

102/ 83 3 .059/ 80 

103/ 83 2.549/79 

104/ 83 1 .768/79 

105/ 83 2 .693/ 80 

107/ 83 317/79 

108/ 83 2.456/79 

109/ 83 508/79 
(Tramita em 
conj. com os 
PLS n."" 11/84 
e 28/85) 

114/ 83 1 .775/ 79 

121/83 439/ 83 

123/ 83 3 .931/ 80 

124/ 83 1. 385/ 83 
(Tramita em 
conj. com os 
PLC nQ> 111/81 
e 49/77) 

125/ 83 3.632/ 80 

126/ 83 3 .657/ 80 

127/ 83 4 .074/ 80 

128/ 83 4.013/ 80 

Ementa 

Altera o Decreto-lei nQ 221, de 28 de fevereiro 
de 1967, que dispõe sobre proteção e estímulos 
à pesca. 

Altera dispositivo da Lei n\' 5 .692, de 11 de 
agosto de 1971, que fixa Diretrizes e Bases para 
o ensino de 1 Q e 21? graus, e dá outras pro­
vidências. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 467 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei nQ 5.452, de lI? de maio de 1943. 

Dispensa do pagamento de multas e penalidades 
os cidadãos que deixarem de providenciar, em 
tempo hábil, os documentos que menciona. 

Acrescenta parágrafos ao art. 482 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to·lei nl? 5.452, de lI? de maio de 1943. 

Altera dispositivo do Decreto-lei nl? 221, de 28 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sobre proteção 
e estímulos à pesca, e dá outras providências. 

Dá nova redação ao § 31? do art. 543 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-lei nl? 5 .452, de 1 Q de maio de 1943. 

Proíbe as agências noticiosas fornecerem notí­
cias aos órgãos de comunicação social com sede 
no local do fato . 

Resultado 

Em tramitação 

Rejeitado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Acrescenta parágrafo ao art. 130 da Consolida- Em tramitação 
ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre-
to-lei nl? 5 .452, de lI? de maio de 1943, para 
permitir que o período de férias seja desdo-
brado em dois. 

Proíbe ao condutor de veículo de transporte Em tramitação 
coletivo acumular a função de cobrador. 

Altera dispositivos da Lei nl? 4 .769, de 9 de Em tramitação 
setembro de 1965, que dispõe sobre o exercício 
da profissão de Técnico de Administração, e dá 
outras providências. 

Altera a redação do caput do art. 392 da Con- Em tramitação 
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei nl? 5.452, de lI? de maio de 1943. 

Considera insalubre a atividade profissional do Em tramitação 
linotipista. 

Altera a redação do caput do art. 1.1? da Lei Em tramitação 
nl? 6.179, de 11 de dezembro de 1974, que insti-
tuiu o amparo previdenciário para os maiores 
de 70 (setenta) anos e para os inválidos. 

Acrescenta parágrafo ao art. 458 da Consolida- Em tramitação 
ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre-
to-lei nl? 5 .452, de lI? de maio de 1943. 
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130/ 83 3 .832/ 80 

131/ 83 4.546/ 81 

132/ 83 4.093/ 80 

133/ 83 4 .199/ 80 

134/ 83 4 .111/ 80 

135/ 83 3.816/ 80 

136/ 83 3.772/ 80 

137/ 83 4 .084/ 80 

138/ 83 4.075/ 80 

139/ 83 4.512/ 81 

140/ 83 4 .214/ 80 

141/ 83 4.675/ 81 

142/ 83 4 .019/ 80 

144/ 83 4.539/ 81 

145/ 83 4.077/ 80 

Ementa 

Dá nova redação ao caput do art. 156 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Acrescenta parágrafo ao art. 195 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Revoga o art. 22 do Decreto-lei n9 5, de 4 de 
abril de 1966, que estabeleceu normas para a 
recuperação econômica das atividades da Mari­
nha Mercante, dos portos nacionais e da Rede 
Ferroviária Federal. 

Autoriza o Poder Executivo a promover a reali­
zação de recenseamentos bianuais em regiões 
pioneiras. 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n9 3.347, de 
12 de junho de 1941, que instituiu o regime de 
benefícios da família dos segurados do IPASE. 

Dá nova redação ao art. 69 da Lei n9 605, de 5 
de janeiro de 1949, dispondo sobre descontos na 
remuneração dos empregados. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 19 da Lei 
n9 1 .234, de 14 de novembro de 1950, que con­
fere direitos e vantagens a servidores que ope­
rem com Raios X e substâncias radioativas. 

Altera a redação do art. 12 da Lei n9 5.107, de 
13 de setembro de 1966, que criou o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço. 

Altera a redação dos incisos II e m do art. 131 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, 
que trata das faltas ao serviço não consideradas 
para efeito de concessão de férias. 

Estende a jurisdição das Juntas de Conciliação e 
Julgamento de São Luís aos Municípios de Rosá­
rio, São José de Ribamar e Paço do Lumiar, todos 
do Estado do Maranhão. 

Dispõe sobre a complementação do 139 salário 
aos empregados em gozo de auxílio-doença. 

Torna obrigatória a colocação do "Símbolo Inter­
nacional de Acesso" em todos os locais e serviços 
que permitam sua utilização por pessoas porta­
dorasde deficiência, e dá outras providências. 

Altera a redação do art. 524 da Lei n9 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil. 

Dispõe sobre o fornecimento de água e luz ao tra­
balhador desempregado, pelo prazo que especifi­
ca, e dá outras providências. 

Acrescenta parágrafo ao art. 20 da Lei n9 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil, dispondo sobre o pagamento de honorários 
advocatícios nas ações de mandado de segurança. 
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Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

A Sanção 
Veto Total 

Em tramitação 

Rejeitado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

A Sanção 
Lei n9 7.309, 
de 22485 

Em tramitação 

À Sanção 
Lei n9 7 .405, 
de 12-11-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 



N9 
SF CD 

148/ 83 4.159/ 80 

149/ 83 4 .506/ 81 

150/ 83 4 .791/ 81 

151/ 83 4.748/ 81 

152/ 83 4 .746/ 81 

153/ 83 4.702/ 81 

154/ 83 4.168/ 80 

163/ 83 5 .237/ 81 . 

166/ 83 3.731/ 80 

167/ 83 5 .419/ 81 

168/ 83 4 .989/ 81 

169/ 83 5 .043/ 81 

171/ 83 5 .064/ 81 

172/ 83 5 .573/ 81 

173/ 83 5 .567/ 81 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre a organização e manutenção de bi- Em tramitação 
bliotecas escolares para os níveis de 19 e 29 graus 
e nível superior. 

Fixa em 6 (seis) horas a jornada diária de traba- Em tramitação 
lho nos serviços -de coqueria e bateria de fornos, 
e determina outras providências. 

Proíbe a divulgação, em veículo de comunicação Em tramitação 
social, da fotografia do indiciado ou suspeito de 
crime ou contravenção, e dá outras providências. 

Faculta ao pescador profissional filiar-se à previ- Em tramitação 
dência social urbana, na qualidade de autônomo. 

Altera a redação do art. 201 da Consolidação das Em tramitação 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5.452, de 19 de maio de 1943. 

Altera o caput do art. 143 da Consolidação das Em tramitação 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n9 5.452, de 19 de maio de 1943, para facultar, 
ao empregado, a conversão de um terço até a me-
tade do período de férias em abono pecuniário. 

Altera o art. 288 da Consolidação das Leis do Tra- Em tramitação 
balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 
de maio de 1943. 

Altera a redação do § 59 do art. 13 da Lei Em tramitação 
n9 5.890, de 8 de junho. de 1973, elevando o valor 
da contribuição mínima dos profissionais liberais. 

Dispensa de qualquer ônus o requerimento de se- Em tramitação 
gunda via do titulo de eleitor, revogando o art. 
54 da Lei n9 4 .737, de 15 de julho de 1965 -
Código Eleitoral. 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 6.185, de 11 de Em tramitação 
dezembro de 1974, sobre admissão de excepcio-
nais no serviço público civil da União. 

Disciplina o exercício da profissão de Tecnólogo Em tramitação 
em Cooperativismo. 

Assegura ao servidor público o direito de afastar- Em tramitação 
se de seu cargo ou função, durante a campanha 
eleitoral, sem prejuízo de vencimentos e vanta-
gens, introduzindo modificação no Código Eleito-
ral. 
Introduz modificações na Lei n9 5 .108, de 21 Em tramitação 
de setembro de 1966 - Código Nacional de 
Trânsito, para o fim de estabelecer a participa-
ção das Polícias Militares dos Estados, Territó-
rios e do Distrito Federal no Sistema Nacional 
de Trânsito. 

Autoriza o Poder Executivo a desapropriar a Em tramitação 
área de terra onde está localizado o Aeroporto 
Carlos Prates, em Belo Horizonte - MG, para a 
constituição de um Parque Público. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n.9 5.452, 
de 19 de maio de 1943, para o fim de conceder 
estabilidade provisória ao empregado que ingres-
sar em juízo com reclamatória. 
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N9 
SF CO 

174/ 83 5 .365/ 81 

175/ 83 5 .670/ 81 

176/ 83 5 .161/ 81 

177/ 83 5.197/ 81 

178/ 83 4 .945/ 81 

179/ 83 4 .977/ 81 

180/ 83 3.713/ 80 

181/ 83 5 .551/ 81 

182/ 83 5.287/ 81 

183/ 83 5 .277/ 81 

184/83 5 .704/ 81 

185/ 83 4.874/ 81 

187/ 83 5 .957/ 82 

188/83 5.641/ 81 

Ementa 

Estende a ex-servidores da extinta Fundação 
Brasil Central e da antiga Prefeitura do Distrito 
Federal, os beneficios da Lei nQ 6.890, de 11 de 
dezembro de 1980, que dispõe sobre a contagem 
do tempo de serviço prestado por extranume­
rário, diarista ou tarefeiro, bem como pelo pes­
soal retribuido à conta de dotação global, na 
forma que especifica, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a divulgação de documentos sigi­
losos e a proibição de destruí-los. 

Dá nova redação ao art. 110 da Lei nQ 5 .108, 
de 21 de setembro de 1966 - Código Nacional de 
Trânsito, determinando o pagamento, pelo in­
frator, de multa de trânsito de sua responsabi­
lidade. 

Determina a adoção do princípio de sucumbência 
no processo judiciário trabalhista, mediante 
acréscimo de parágrafo ao art. 791 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-lei nQ 5.452, de 1 Q de maio de 1943. 

Dispõe sobre o exercício do magistério no Sis­
tema Braille, e dá outras providências. 

Reativa a faculdade prevista no art. 11 da Lei 
nQ 6.332, de 18 de maio de 1976, que autoriza 
reajustamento adicional de benefícios previden­
ciários, e dá outras providências. 

Altera a redação doart. 84 da Lei nQ 4 .215, de 
27 de abril de 1963 - Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

Dispõe sobre a padronização do boletim de aci­
dentes de trânsito. 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 4 .591, de 16 de 
dezembro de 1964, que "dispõe sobre o condo­
mínio em edificações ... " 'para o fim de deter­
minar a obrigatoriedade de instalação de medi­
dores individuais em todos os serviços públicos 
remunerados mediante tarifa, em cada unidade 
autônoma. 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 6 .683, de 28 de 
agosto de 1979 - Lei da Anistia, para o fim 
de beneficiar também servidoras públicas pre­
jãdicadas funcionalmente com a puniçã<>i imposta 
a seus maridos. 

Estabelece as normas a serem cumpridas pelas 
empresas que exploram os serviços públicos es­
pecificados. 

Introduz alteração na Lei n9 5 .107, de 13 de 
setembro de 1966, que instituiu o Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço. 

Introduz alteração na Lei n9 1.711, de 28 de 
outubro de 1952 - Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União. 

Dispõe sobre férias para os segurados autô­
nomos. 
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Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Arquivado 
(art. 278 do Reg. 

Int.) 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 



N9 
SF CO 

189/ 83 5 .794/ 81 

190/ 83 4 .046/ 80 

193/ 83 5 .921/ 82 

194/ 83 5 .966/ 82 

195/ 83 5 . 709/ 81 

196/ 83 3 .642/ 80 

197/ 83 5 .729/ 81 

198/ 83 803/ 83 
(Vide PLC/ 236/ 83) 
199/ 83 263/ 83 

200/ 83 5 .311/ 81 

201/ 83 287/ 83 

202/ 83 5 .109/ 81 

204/ 83 4 .969/ 81 

206/ 83 77/ 83 

207/ 83 6.011/ 82 

208/ 83 1 .318/ 79 

Ementa Resultado 

Define como crime de responsabilidade, dos Pre- Em tramitação 
feitos Municipais, pagar a seus servidores salários 
abaixo do valor correspondente ao salário mí-
nimo da região, introduzindo disposição no art. 
1Q do Decreto-lei nQ 201, de 27 de fevereiro de 
1967. 
Dispõe sobre o uso de veículo oficial em fim Em tramitação 
de semana e dia feriado. 

Autoriza o Poder Executivo a criar um Fundo Em tramitação 
para o Alistamento Eleitoral. 
Dispõe sobre prazos de inscrição em concursos Em tramitação 
ou provas de habilitação da União, suas autar-
quias, empresas públicas e entidades mistas e 
dá outras providências. 

Altera a redação do art. 35 do Decreto-lei nQ Em tramitação 
3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de 
Processo Penal - para efeito de garantir à mu-
lher casada o direito de queixa, e dá outras pro-
vidências. 

Dispõe sobre a incorporação ao patrimônio pú- Em tramitação 
blico. dos presentes e doações recebidos pelas 
autoridades que menciona e dá outras provi-
dências. 
Altera a Lei nQ 6 .717, de 12 de novembro de Em tramitação 
1979, que instituiu a modalidade de sorteio de 
números - LOTO. 

Dispõe sobre a realização de concursos públicos Em tramitação 
e determina outras providências. 
Exclui, dentre os considerados de interesse da Em tramitação 
Segurança Nacional, os Municípios de Amambaí, 
Antônio João, Aral Moreira, Bela Vista, Caracol, 
Corumbá, Eldorado, Iguatemi, Ladário, Mundo 
Novo, Ponta Porã e Porto Murtinho, no Estado 
de Mato Grosso do Sul. 

Assegura ao Guarda-noturno o direito à aposen- Em tramitação 
tadoria especial aos 25 (vinte e cinco) anos de 
serviço, e determina outras providências. 

Exclui, dentre os considerados de interesse da Em tramitação 
Segurança Nacional, o Município de Três Lagoas, 
no Estado de Mato Grosso do Sul. 

Regula o exercício da profissão de Motorista, e Em tramitação 
determina outras providências. 

Introduz alteração na Lei nQ 5.107, de 13 de Em tramitação 
setembro de 1966, que instituiu o Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

Outorga ao Presidente Getúlio Vargas o título de Em tramitação 
"Patrono dos Trabalhadores do Brasil". 

Altera a Lei n9 6.179, de 11 de dezembro de Em tramitação 
1974, que institui amparo previdenciário para 
maiores de setenta anos de idade e 'Para invá-
lidos. 

Dispõe sobre a criação de Junta de Conciliação Em tramitação 
e Julgamento no Município de Araras, Estado 
de São Paulo. 
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N9 
Ementa Resultado SF CD 

209/ 83 236/ 83 Extingue o período de carência para a concessão Em tramitação 
do auxílio-doença e da aposentadoria por inva-
lidez no âmbito da Previdência Social, e deter-
mina outras providências. 

210/ 83 4 .294/ 81 Revoga o § 49 do art. 37 da Lei n9 5 .250, de Em tramitação 
9 de fevereiro de 1967 - Lei de Imprensa. 

212/ 83 4.802/ 81 Acrescenta parágrafo ao art. 13 da Lei n9 5 .474, Em tramitação 
de 18 de junho de 1968, que dispõe sobre as 
duplicatas e dá outras providências. 

213/ 83 761/ 83 Revoga o art. 243 da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, aprovada pelo. Decreto-lei n9 5.452, de 
19 de maio de 1943, que dispõe sobre o horário 
dos ferroviários de estações do interior. 

214/ 83 6 .038/ 82 Revoga o art. 29 do Decreto-lei n9 1 .910, de 29 Em tramitação 
de dezembro de 1981, que dispõe sobre a obri-
gatoriedade de contribuição previdenciária por 
parte de aposentados e pensionistas. 

215/ 83 553/ 83 Altera o art. 19 e seu § 19 da Lei n9 4.717, de 29 Em tramitação 
de junho de 1965, para ampliar as hipóteses de 
cabimento déação popular e de legitimação para 
propô-la. 

217/ 83 505/ 75 Determina a obrigatoriedade da incidência de Em tramitação 
juros e correção monetária nos débitos de enti-
dades públicas. 

218/ 83 566/75 Assegura o direito de preferência, dos atuais Em tramitação 
_ ocupantes de imóveis residenciais do Instituto 

Nacional da Previdência Social - INPS, à aqui-
sição das unidades respectivas. 

219/ 83 405/75 Dispõe sobre a a{llicação de produtos saneantes 
clorados. 

Em tramitação 

220/ 83 12/75 Institui o "Dia da Bíblia", para ser comemorado Em tramitação 
anualmente em todo o território nacional no 
segundo domingo de dezembro. 

221/ 83 316/75 Acrescenta parágrafos ao art. 77 da Lei n9 5 .108, Em tramitação 
de 21 de setembro de 1966 - Código Nacional de 
Trânsito. 

222/ 83 416/75 Dispõe sobre a anotação do salário, na Carteira Em tramitação 
de Trabalho e Previdência Social dos barbeiros, 
cabeleireiros, manicures e massagistas. 

223/ 83 3 .322/80 Assegura ao aposentado por invalidez que re- Em tramitação 
torna à atividade, após se recuperar parcialmen-
te, ou para trabalho diverso do que habitual-
mente exercia, direito a manter seus proventos. 

224/ 83 600/75 Altera dispositivo da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
19 de maio de 1943. 

225/ 83 138/75 Institui o "Dia da Comunidade Afro-Brasileira" Em tramitação 
e determina outras providências. 

226/ 83 5.693/ 81 Declara de utilidade pública o Grupo Espírita A sanção 
Cristão "André Luiz de Interlagos", sediado na Lei n9 7.311 
cidade de São Paulo - SP. de 8-5-85 
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NO? 
SF CO 

227/ 83 2 .555/79 

228/ 83 5 .566/ 81 

229/ 83 593/75 

230/ 83 5.480/ 81 

231/ 83 614/75 

233/ 83 318/75 

234/ 83 607/ 79 

235/ 83 4.141/ 80 

236/ 83 6.064/ 82 
(Vide PLC/198/83) 

238/ 83 4.009/ 80 

239/ 83 2 .183/ 79 

240/ 83 191/75 

241/ 83 3 .537/ 80 

242/ 83 1 .100/ 83 

Ementa Resultado 

Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
19 de maio de 1943, estabelecendo regime espe-
cial de férias para os tripulantes de unidades 
mercantes. 

Introduz alterações no Decreto-lei n9 2 .848, de 7 Em tramitação 
de dezembro de 1940 - Código Penal, para o fim 
de incluir o crime de porte de arma e seus con-
sectários. 

Introduz alterações no Decreto·lei n9 201, de 27 Em tramitação 
de fevereiro de 1967, que trata da responsabi-
lidade dos Prefeitos e Vereadores, dispondo so-
bre maior proteção do mandato legislativo dos 
Vereadores. 

Altera o art. 100 da Lei n9 5 .869, de 11 de ja- Em tramitação 
neiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

Erige em monumento nacional o túmulo de Ge- Em tramitação 
túlio Dorneles Vargas, na cidade de São Borja. 

Concede dispensa de pagamento das prestações Em tramitação 
relativas à aquisição da casa própria, e dá outras 
providências. 

Altera dispositivo do Código de Processo Civil, Em tramitação 
aprovado pela Lei n9 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, retificado pela Lei n9 5 .925, de 19 de 
outubro de 1973. 

Altera dispositivos da Lei n9 5 .507, de 10 de Em tramitação 
outubro de 1968, estendendo seus benefícios aos 
filhos menores de policiais mortos em serviço. 

Dispõe sobre a realização de concursos públicos, Em tramitação 
e determina outras providências. 

Altera o art. 19 da Lei n9 5.589, de 3 de julho Em tramitação 
de 1970, para estender aos documentos que men-
ciona a autenticação pelo processo de chancela 
mecânica. 

Altera a redação do art. 10 da Lei n9 5 .890, de Rejeitado 
8 de junho de 1973, que modificou a legislação 
de previdência social. 

Dá nova redação ao parágrafo único do art. 19 Em tramitação 
da Lei nQ 5.802, de 11 de setembro de 1972, 
que dispõe sobre a inscrição em prova de habi-
litação à livre docência, e determina outras pro-
vidências. 

Altera a redação do § 29 do art. 543 da Consoli- Em tramitação 
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De-
creto-lei n.9 5 .452, de 19 de maio de 1943, dis-
pondo sobre licença para o empregado que se 
ausentar do trabalho para desempenhar funções 
sindicais. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 19 da Lei Em tramitação 
n9 1.134, de 14 de junho de 1950, para atribuir 
às Federações e à Confederação dos Servidores 
Públicos do Brasil a competência para represen-
tarem seus associados junto, respectivamente, às 
autoridades estaduais e federais. 
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N'" 
SF CO 

243/ 83 6.200/ 82 

244/ 83 6.105/ 82 

245/ 83 3 .398/ 80 

247/ 83 842/ 75 

249/ 83 1 .743/ 76 

250/ 83 1 .833/ 76 

251/ 83 15/ 83 

253/ 83 1.661/75 

254/ 83 905/ 75 

255/ 83 301/ 83 

256/ 83 1 .327/ 75 

257/83 1.658/ 75 

259/83 826/75 

Ementa Resultado 

Altera a Lei nl? 3.373, de 12 de março de 1958, Em tramitação 
que dispõe sobre o Plano de Assistência ao Fun-
cionário e sua Família, a que se referem os arts. 
161 e 256 da Lei nl? 1.711, de 28 de outubro de 
1952, na parte que diz respeito à Previdência. 
Determina a contratação, pelo regime da Conso- Em tramitação 
lidação das Leis do Trabalho, dos representantes 
do FUNRURAL que contem mais de 2 (dois) 
anos de efetivo exercício no cargo. 
Acrescenta dispositivo à Lei nl? 3.807, de 26 de Em tramitação 
agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência 
Social. 
Altera dispositivos da Lei nl? 4.726, de 13 de Em tramitação 
julho de 1965, que "dispõe sobre os serviços do 
registro do comércio e atividades afins, e dá ou-
tras providências". 
Altera o art. 81? da Lei nl? 5.107, de 13 de Em tramitação 
setembro de 1966, que "cria o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS, e dá outras pro-
vidências" . 
Acrescenta parágrafo ao art. 116 da Consolida- Em tramitação 
ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
lei nl? 5 .452, de lI? de maio de 1943, dispondo 
sobre a proibição de fixar valores diferentes do 
salário mínimo em um mesmo Estado, a partir 
de 1976. 
Exclui o Município de Canoas da relação dos mu­
nicípios declarados áreas de segurança nacional. 

Dá nova redação ao art. 21? da Lei nl? 5.668, de 
23 de junho de 1971, que "dispõe sobre a filia­
ção dos empregados das Bolsas de Valores no 
sistema orgânico da Previdência Social, e dá ou­
tras providências". 
Dá nova redação ao art. 41? da Lei nl? 5 .757, de 
3 de dezembro de 1971, que estabelece regime 
de gratificação ao pessoal à disposição do FUN­
RURAL, dispondo sobre a obrigatoriedade da 
apresentação do Certificado de Regularidade de 
situação e Certificado de Quitação, que serão exi­
gíveis a partir de lI? de janeiro de 1976. 
Revoga e altera dispositivos da Lei nl? 6 .620, 
de 17 de dezembro de 1978, que define os crimes 
contra a segurança nacional, estabelece a siste­
mática para o seu processo e julgamento, e dá 
outras providências. 
Altera a redação do § 21? do art. 21? da Lei nú­
mero 6 .210, de 4 de junho de 1975, que extingue 
as contribuições sobre benefícios da previdência 
social e a suspensão da aposentadoria por motivo 
de retorno à atividade. 

Acrescenta parágrafo ao art. 79 da Lei n I? 3. 807, 
de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgânica da 
Previdência Social. 
Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Iei nl? 5.452, 
de lI? de maio de 1943, proibindo a dispensa da 
gestante nas condições que especifica. 
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A Sanção 
Lei nl? 7.308 
de 15-4-85 
Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 



N9 
SF CD 

261/ 83 648/75 

262/ 83 1 .619/ 75 

263/ 83 1.851/76 
Tramitação conjunta 
com o PLS n9 326/ 80 

264/ 83 2.076/76 

266/ 83 2.120/ 83 

278/ 83 4.941/81 
Poder Executivo 

279/ 83 1 .370/ 83 

280/ 83 2 .674/ 80 

281/ 83 102/ 76 
Complementar 

282/83 6.030/ 82 

283/ 83 1 .013/ 83 

284/ 83 2.101/76 

285/ 83 2.353/ 76 

287/ 83 2.197/ 76 

288/ 83 4 .330/ 81 

Ementa Resultado 

Altera a redação do art. 99 da Lei n9 3 .807, de Em tramitação 
26 de agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previ-
dência Social, e dá outras providências. 

Altera disposições da Lei n9 4.137, de 10 de se- Em tramitação 
tembro de 1962, que regula a repressão ao abuso 
do poder econõmico, e dá outras providências. 

Eleva para 25% (vinte e cinco por cento) o acrés­
cimo da remuneração do trabalho noturno sobre 
o diurno, e fixa o período noturno entre as 20:00 
horas de um dia e as 06:00 horas do seguinte, 
modificando a redação ao art. 73 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n9 5.452, de 1 Q de maio de 1943. 

Dá nova redação ao inciso I do art. 11 da Lei 
nQ 3 .807, de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgâ­
nica da Previdência Social. 

D:spõe sobre o vestibular para os C~lrs('s de C: ­
municação Social , nas condições que especifica, e 
dá outras providências. 

Autoriza o Inst ituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA, a transferir o imó­
vel que menciona, situado no Município do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

Aplica aos denominados "Soldados da Borracha" 
disposições das Leis n.OS 5 .315, de 12 de setem­
bro de 1967, e 5.698, de 31 de agosto de 1971, 
e dá outras providêncfas. 

Estabelece condições de associado efetivo de en­
tidade de Previdência Privada, e dá outras pro­
vidências. 

Dispõe sobre a concessão do benefício auxílio-do­
ença ao trabalhador rural. 

Dá nova redação ao art. 133 da Lei n9 5 .869, de 
11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

A Sanção 
veto total 

Em tramitação 

Dispõe sobre o alistamento de quem venha a Em tramitação 
completar dezoito anos de idade entre a data de 
encerramento do alistamento e a véspera do dia 
da eleição. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 476 da Con- Em tramitação 
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei nQ 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Equipara as associações de classe aos sindicatos Em tramitação 
para os fins previstos no Decreto n'! 57.870, de 
25 de fevereiro de 1966, que i ~1stitui Programa 
Especial de Bolsas de Estudo. 

Revoga o art. 11 da Lei nQ 5 .890, de 8 de junho Em tramitação 
de 1973, que alterc>u a legislação da previdência 
soci<:l. 

Altera os arts. 523 e 524 da Lei n9 5 .869, de 11 Em tramitação 
de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 
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N9 
SF CO 

289/ 83 2.397/ 76 

291/ 83 661/83 

1/ 84 2.445/76 

2/ 84 3.061/76 

4/ 84 2.401/76 

5/ 84 3 .825/77 

6/ 84 3 .791/ 77 

7/ 84 27/79 
(Tramitação conjunta 
com o PLC 87/ 83 

8/ 84 2 .124/ 79 

10/ 84 3 .304/ 77 

11/ 84 3 .681/77 

12/ 84 2 .518/76 

13/ 114 2.716/ 76 
Tramitação conjunta 
com o PLS 32/ 85 

14/ 84 2.867/76 

15/ 84 2 .760/76 

Ementa 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de aceitar inscri­
ção, em concurso público, de candidato que, não 
estando de posse do diploma do curso escolar exi­
gido, possa provar havê-lo concluído. 

Dá nova redação ao art. 4\l da Lei n\l 5.371, de 5 
de dezembro de 1967, que autoriza a instituição 
da Fundação Nacional do índio e dá outras pro­
vidências. 

Dispõe sobre a resistência de veículos, altera o 
art. 36 da Lei n\l 5 . 108, de 21 de setembro de 
1966 - Código Nacional de Trânsito, e dá outras 
providências. 

Dá nova redação à alínea 9 do art. 1 \l do Decreto­
lei n\l 1.003, de 21 de outubro de 1969 - Lei da 
Organização Judiciário Militar. 

Dispõe sobre requisitos de segurança para fabri­
cação de veículos automotores e dá outras provi­
dências. 

Proíbe os estabe:ecimentos de ensino de recebe­
rem, adiantadamente, anuidades escolares, ve­
dando, ainda, a emissão de título de crédito com 
a mesma finalidade, e dá outras providências. 

Limita a contratação de empréstimos pelos Pre­
feitos Municipais e dá outras providências. 

Dispõe sobre o exercício da profissão de pedicuro. 

Altera a redação do art. 57 da Lei n\l 3 .807, de 
26 de agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previ­
dência Social, e dá outras providências. 

Altera o Plano Nacional de Viação, aprovado pela 
Lei n\l 5 .917, de 10 de setembro de 1973, modifi­
cando o traçado da BR-080. 

Altera dispositivo da Lei n\l 6 .032, de 30 de abril 
de 1974, que dispõe sobre o Regimento de Custas 
da Justiça Federal. 

Fixa a multa máxima permitida em casos de atra­
sos nos pagamentos de mensalidades ou anuida­
des escolares. 

Dá nova redação ao § 2\l do art. 224 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrs­
to-lei n\l 5 .452, de 1 \l de maio de 1943, com as 
modificações da legislação posterior. 

Intraduz modificação na Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n\l 5 .4)~, 
de 1 \l de maio de 1943, para o fim de assegurar 
estabilidade provisória à mulher trabalhadora 
que contrair núpcias. 

Dá nova redação ao § 3\l do art. 8\l da Lei n\l 
5 .890, de 8 de junho de 1973, que alterou a le­
gislação previdenciária. 
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Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

A Câmara 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

A Sanção 
Lei n\l 7.400, de 
5-11-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 



N9 
SF CD 

16/ 84 3 .013/ 76 

17/ 84 2 .845/ 76 

18/ 84 3 .313/77 

21/ 84 6.082/ 82 

22/ 84 3 .603/ 77 

23/ 84 126/79 

24/ 84 1 .319/ 83 

26/ 84 3.004/ 80 

27/ 84 2.567/ 83 

28/ 84 56/79 

29/ 84 128/ 79 

30/ 84 75/ 79 

31/84 87/79 

32/ 84 32/79 

33/ 84 2 .103/76 

Ementa 

Altera o Plano Nacional de Viação, instituído 
pela Lei n9 5 .917, de 10 de setembro de 1973, 
incluindo ligações na EF-116, no trecho Crato­
Salgueiro. 

Acrescenta dispositivos à Lei n9 3 .807, de 26 
de agosto de 1960, para dispor sobre o segurado 
que tiver assumido cargo público e perdido o 
prazo para continuar contribuindo como autô­
nomo. 

Resultado 

Em tramitação 

A sanção 
veto total 

Acrescenta dispositivo ao texto da Lei n9 5 .108, Em tramitação 
de 21 de setembro de 1966, que institui o Có-
digo Nacional de Trânsito, objetivando facilitar 
o transporte de pessoas que necessitem de aten-
dimento médico urgente. 

Dispõe sobre a inviolabililade dos Vereadores. Arquivado 
Art. 278 do RI 

Amplia o traçado da ligaçâo ferroviária EF-465, Em tramitação 
da Relação Descritiva das Ferrovias do Plano 
Nacional de Viação, instituído pela Lei n9 5.917, 
de 10 de setembro de 1973. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-ei n9 5 .452, 
de 19 de maio de 1943. 

Dá nova relação ao art. 15 do Decreto-lei n9 411 , Rejeitado 
de 8 de janeiro de 1969, que dispõe sobre a 
administração dos Territórios Federais, a orga-
nização dos seus Municípios e dá outras provi-
dências. 

Regula a responsabilidade civil das empresas de Em tramitação 
ônibus no transporte de passageiros. 

Institui o "Dia da Solidariedade ao povo libanês", Em tramitação 
e dá outras providências. 

Dispõe sobre a aposentadoria especial para os 
motoristas 'profissionais. 

Determina a inclusão de parágrafo no art. 59 
da Lei n9 3 .807, de 26 de agosto de 1960 
Lei Orgânica da Previdência Social, regulando a 
inclusão dos pescadores no regime dessa Lei. 

Assegura a transferência da matrícula de uni­
versitários funcionários públicos estaduais, nas 
condições que especifica. 

Proíbe a dispensa de empregado acidentado, até 
12 (doze) meses após a sua volta ao trabalho, nas 
condições que menciona. 

Altera a redação do art. 19 da Lei n9 5 .958, de 
10 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a 
retroatividade da opção pelo regime do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço. 

Em tramitação 

A sanção 
Lei n9 7.356 
de 30-8-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Revigora, por 180 (cento e oitenta) dias, dispo- Em tramitação 
sitivo do Decreto-lei n9 194, de 24 de fevereiro 
de 1967, que dispõe sobre 'a aplicação da legis-
lação sobre o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço às entidades de fins filantrópicos . 
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N9 
SF CO 

34/ 84 91/79 

38/ 84 753/79 

39/ 84 611/79 

40/ 84 3 .006/76 

41/ 84 1 .272/ 83 

44/ 84 619/79 

46/ 84 615/79 

47/ 84 702/79 
(Tramita em 
conj. com o 
PLC 175/ 84) 

48/ 84 705/79 

49/ 84 711/79 

51/ 84 6/ 83 
Poder 
Executivo 

53/ 84 66/79 

54/ 84 880/79 

55/ 84 759/ 83 

57/ 84 577/ 83 

58/ 84 3 .886/ 77 

60/ 84 4 .152/ 80 

Ementa Resultado 

Acrescenta dispositivo à Lei n'? 5.988, de 14 de Em tramitação 
dezembro de 1973, que regula os direitos auto-
rais e dá outras providências. 

Altera dispositivo da Lei n'? 4.726, de 13 de Em tramitação 
julho de 1965, que dispõe sobre os serviços do 
Registro do Comércio e Atividales afins, e dá 
outras providências. 

Dispõe sobre não-incidência tributária nos casos Em tramitação 
que especifica. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de vacinação anti- Em tramitação 
aftosa, e dá outras providências. 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Universi­
dade Federal de Roraima e dá outras providên­
cias. 

Lei n'? 7.364, 
de 12-9-85 
Veto parcial 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do ensino de Di- Em tramitação 
rei to Agrário nas Faculdades de Agronomia e 
de Direito do País. 
Estabelece medidas para proteção das florestas Em tramitação 
existentes nas nascentes dos rios, e dá outras 
providências. 
Altera dispositivo do Decreto-lei n'? 2.848, de 7 Em tramitação 
de dezembro de 1940 - Código Penal, e do De-
creto-lei n'? 3.689, de 3 de outubro de 1941, 
Código de Processo PenaL 
Altera a redação do § 1Q do art. 475 da Conso- Em tramitação 
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De-
creto-ei n'? 5.452, de I'? de maio de 1943. 
Institui o ·passe livre a professores e seus depen­
dentes, nos transportes urbanos coletivos de pas­
sageiros, e determina outras providências. 
Estabelece normas sobre o processo de trabalho. 

Dispõe sobre a situação do empregado que se 
candidate ou que seja eleito vereador. 

Dá nova redação aos arts. I'? e 4'? da Lei n'? 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, que estabelece nor­
mas para a concessão de assistência judiciária aos 
necessitados. 

Determina que os depósitos e repasses dos 
órgãos públicos federais do Nordeste sejam fei­
tos no Banco do Nordeste do Brasil S.A. - BNB. 

Arquivado 
(Art. 278 do R. I.) 

Em trami tação 

Em tramitação 

A Câmara 

A Câmara 

Altera a redação do art. 237 da Lei n'? 5.869, Em tramitação 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Pro-
cesso Civil. 

Modifica a redação do Capítulo II da Convenção Em tramitação 
de Condomínio - do Título I da Lei n'? 4 .591, 
de 16 de dezembro de 1964. 

Dispõe sobre a perda da pensão do cônjuge Em tramitação 
credor, introduzindo alteração no art. 29 da 
Lei n'? 6.515, de 26 de dezembro de 1977, que 
regula os casos de dissolução da sociedade con-
jugal e do casamento, seus efeitos e respectivos 
processos, e dá outras providências. 
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61/ 84 944/79 
(Tramita em 
conj. com o 
PLC nQ 175/ 84) 

62/ 84 820/ 79 

63/ 84 871/79 

64/ 84 1.447/79 

67/ 84 818/79 

68/ 84 864/79 

69/ 84 867/79 

70/ 84 928/79 

71/ 84 1.174/79 

72/ 84 1.206/79 

73/ 84 1 .223/79 

79/ 84 1 .224/79 

81/ 84 6.228/ 82 
Poder Executivo 

83/ 84 1.583/79 

87/ 84 1.115/75 

Ementa Resultado 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei nQ 3.689, Em tramitação 
de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal. 

Acrescenta parágrafo ao art. 1 Q da Lei nQ 6.260, Em tramitação 
de 6 de novembro de 1975, para equiparar ao 
empregador rural os filhos maiores de idade. 

Inclui nos encargos de famílias as importâncias Em tramitação 
pagas a título de alimentos ou pensões, em nome 
da mãe adotiva, para efeito de abatimento da 
r enda bru ta do contribuinte do Imposto de Renda. 

Dispõe sobre a criação de 2 (duas) Escolas Agrí- Em tramitação 
colaõ no Estado do Pará, a nível de 2Q grau. 

Estabelece medidas de proteção ao trabalhador Em tramitação 
rural exposto a substâncias químicas nocivas. 

Dispõe sobre amparo a inválidos congênitos, Em tramitação 
introduzindo alterações na Lei nQ 6 .179, de 
11 de dezenlbro de 1974. 

Autoriza as entidades públicas ou privadas, em Em tramitação 
todo o território nacional, a aproveitar a capaci-
dade ociosa de suas instalações e do seu pessoal 
para fin s educativos, e dá outras providências. 

Acrescenta parágrafos aos arts. 766 e 859 da Em tramitação 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei nQ 5.452, de 1 Q de maio de 1943, 
e determina outras providências. 

Dá nova redação ao art. 39 da Lei nQ 5.194, Em tramitação 
de 24 de dezembro de 1966, que regula o exer-
cício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e 
Engenheiro Agrônomo. 

Estabelece condições para a alienação de empre- Em tramitação 
sas desestatizadas. 

Modifica o art. 237 da Lei nQ 5.869, de 11 de Em tramitação 
janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

Introduz alterações na Lei n'? 6 .019, de 3 de Em tramitação 
janeiro de 1974, que dispõe sobre o trabalho 
temporário nas empresas urbanas e dá outras 
providências. 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Em tramitação 
Reforma Agrária - INCRA a doar o imóvel que 
menciona. 

Introduz alterações na Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nQ 5.452, 
de 1 Q de maio de 1943, para o fim de ampliar 
o alcance da estabilidade do art. 492 ao empre-
gado que tenha exercido cargo de direção ou 
representação sindical, e dá outras providências. 

Acrescenta dispositivos à Lei nQ 6 .138, de 8 de Em tramitação 
novembro de 1974, que dispõe sobre a inspeção 
e fiscalização do comércio de fertilizantes. 
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N\> 
SF CD 

88/ 84 853/79 

89/ 84 307/79 

90/ 84 305/ 79 

92/ 84 170/ 79 

93/ 84 2.932/76 

95/ 84 2.494/ 83 
Poder Executivo 

96/ 84 302/ 79 

97/ 84 990/ 75 

98/ 84 235/79 

99/ 84 3 .818/ 77 

100/ 84 200/79 

101/ 84 1.075/ 75 

102/ 84 389/75 

103/ 84 281/ 79 

104/ 84 282/ 79 

105/ 84 2 .105/76 

106/ 84 231/ 83 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre o recolhimento de contribuições Prejudicado 
previdenciárias e altera o inciso II do art. 79 da 
Lei n9 3 .807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgâ-
nica da Previdência Social), com a redação dada 
pelo art. 19 da Lei n9 5.890, de 8 de junho 
de 1973. 

Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, aprovada pelo Decreto·lei n9 5. 452, 
de 19 de maio de 1943. 

Modifica o art. 39 do Decreto-lei n9 389, de Prejudicado 
26 de dezembro de 1968, que dispõe sobre a 
verificação judicial de insalubridade e periculo-
sidade, e dá outras providências. 

Obriga o plantio de árvores nativas e frutíferas Em tramitação 
nos projetos de florestamento e reflorestamento. 

Introduz alterações na Lei n\l 5.988, de 14 de Em tramitação 
dezembro de 1973, que regula os direitos auto-
rais, e dá outras providências. 

Cria a Guarda Costeira. Retirado 
pelo autor 

Altera a redação do art. 85 da Lei n9 1 .711, Em tramitação 
de 28 de outubro de 1952 - Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis da União. 

Dispõe sobre a prescrição dos processos ético- Em tramitação 
disciplinares contra profissionais liberais, e dá 
outras providências. 

Acrescenta § 29 ao art. 11 da Lei n9 5.889, de Em tramitação 
8 de junho de 1973, que estatui normas regula-
doras do trabalho rural. 

Dispõe sobre a plantação da árvore pau-brasil Em tramitação 
em parques nacionais, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a preservação da fauna fluvial na 
hipótese que especifica. 

Altera a redação do art. 29 da Lei n9 4.266, de 
3 de outubro de 1963, que institui o salário-fa· 
mília do trabalhador, e dá outras providências. 

Dispensa a exigência do visto de saída para bra­
sileiro residente no exterior. 

Dá a denominação de "Monso Pena" ao aero­
porto de São José dos Pinhais, Estado do Paraná. 

Estabelece a gratuidade da expedição de ates­
tados médicos e carteiras de saúde, pelos órgãos 
públicos federais. 

Dispõe sobre financiamentos a agricultores. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

A sanção 
Lei n9 7.343, 
de 15-7-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Assegura os benefícios da Lei n9 6.683, de 28 Em tramitação 
de agosto de 1979, aos que foram punidos por 
motivos políticos, embora sem fundamento nos 
Atos Institucionais e Complementares, e dá ou-
tras providências. 
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N9 
SF CD 

107/ 84 291/79 

108/ 84 586/75 

109/ 84 273/79 

110/ 84 1 .816/76 

111/ 84 192/79 

112/ 84 1 .473/ 79 

114/ 84 234/79 

115/ 84 295/79 

116/ 84 2.595/ 83 
Poder Executivo 

117/ 84 1 .208/ 83 

118/ 84 

119/ 84 

120/ 84 

121/ 84 

634/75 

272/79 

305/ 75 

496/79 

Ementa Resultado 

Acrescenta § 4\> ao art. 4\> da Lei n\> 5.768, de Em tramitação 
20 de dezembro de 1971 (com nova redação dada 
pela Lei n\> 5.864, de 12 de dezembro de 1972), 
isentando as instituições filantrópicas do paga-
mento da "Taxa de Distribuição de Prêmios". 

Faculta o pagamento do empregado através de Em tramitação 
cheque, e determina outras providências, alte-
rando a redação dos arts. 463 e 465 da Conso-
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De-
creto-lei n\> 5.452, de I\> de maio de 1943. 

Institui o tombamento do sítio urbano consti- Em tramitação 
tuído pela Lapa e Encosta de Santa Tereza, na 
cidade do Rio de Janeiro, e dá outras providên-
cias. 
Assegura aos beneficiários do empregado não Em tramitação 
optante pelo regime do FGTS, quando de sua 
morte, a indenização prevista no art. 477 da Con-
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n\> 5 .452, de I\> de maio de 1943. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de a decisão no Em tramitação 
processo judiciário trabalhista estabelecer os 
honorários advocatícios quando vencido o empre-
gador, alterando a redação do § 2\> do art. 832 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n\> 5 .452, de I\> de maio de 1943. 
Altera a redação do art. 4\> da Lei n\> 3 .373, de Em tramitação 
12 de março de 1958 - Plano de Assistência ao 
Funcionário e sua Família, e dá outras provi-
dências. 

Institui o seguro obrigatório para atletas pro- Em tramitação 
fissionais. 

Dispõe sobre a filiação facultativa da dona de 
casa ao regime da Previdências Social. 

Acrescenta parágrafo ao art. 232 da Lei n\> 5 .869, 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil. 

Dispõe sobre a criação de cargos no Quadro Per­
manente da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11'.' Região, e dá outras providên­
cias. 

Em tramitação 

A Sanção 
Lei n\> 7 .359, 
de 10-9-85 

A Sanção 
Lei n\> 7.306, 
de 94-85 

Institui o Código Civil. Em tramitação 

Institui o tombamento do sítio cultural denomi- Em tramitação 
nado Cinelândia, na cidade do Rio de Janeiro, 
e dá outras providências. 
Altera a redação do art. 49 e acrescenta dispo- Em tramitação 
sitivos ao art. 59 da Lei n9 3 .373, de 12 de março 
de 1958, que dispõe sobre o Plano de Assistên-
cia ao funcionário e sua família, e dá outras 
providências. 

Dispõe sobre a aplicação obrigatória da jornada- Em tramitação 
padrão de trabalho (arts. 58 e 61 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n9 5 .452, de I\> de maio de 1943) aos vigilantes 
ou guardas de segurança em estabelecimentos de 
crédito. 
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N" 
SF CD 

122/ 84 2 .742/ 76 

123/ 84 1 .608/ 79 

124/ 84 2 .770/ 83 
Poder Executivo 

125/ 84 2 .951/76 

127/ 84 148/79 

128/ 84 547/79 

129/ 84 1.593/79 

131/ 84 459/79 

132/ 84 764/75 

133/ 84 553/79 

134/ 84 28/ 83 

135/ 84 170/75 

136/ 84 544/ 79 

137/ 84 294/79 

138/ 84 3 .386/ 77 

Ementa 

Introduz alterações na Lei nQ 1.079, de 10 de 
abril de 1950, que define os crimes de respon­
sabilidade e regula o respectivo processo de jul-
gamento, para o fim de compatibilizá-la integral-
mente com a Constituição em vigor. 

Disciplina o transporte de madeira em toras, por 
via fluvial. 

Dispõe sobre a atualização monetária das impor­
tâncias devidas pela Fazenda Pública, em virtude 
de setença judicial, simplifica trâmites proces­
suais e dá outras providências. 

Torna obrigatória a criação, em todos os muni­
cípios brasileiros, de parques especificamente 
destinados à preservação do meio ambiente e 
dá outras providências. 

Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Retirado pelo 
autor 

Em tramitação 

Dispõe sobre a comercialização de defensivos Em tramitação 
destinados à agropecuária, institui a obrigatorie-
dade de receituário agronômico e veterinário 
para sua aquisição, e dá outras providências. 

Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nQ 5.452, de 
1 Q de maio de 1943, dispondo sobre o trabalho 
noturno e o executado em condições de insalu-
bridade. 

Mantém a denominação de Celso Suckow da Fon- Prejudicado 
seca para o Centro Federal de Educação Tecno-
lógica, com sede na Cidade do Rio de Janeiro. 

Altera a redação do art. 192 da Consolidação das Em tramitação 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nQ 
5.452, de 1 Q de maio de 1943. 

Dispõe sobre a concessão de meia-entrada a estu- Em tramitação 
dantes em cinemas e teatros. 

Altera o art. 33 e o § 2Q do art. 64 da Lei nQ Em tramitação 
3.807, de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgânica 
da Previdência Social. 

Torna eliminatória a prova de Língua Portu- Em tramitação 
guesa no concurso vestibular. 

Dispõe sobre a contagem recíproca do tempo de Em tramitação 
serviço prestado pelo trabahador como segurado 
do INPS e beneficiário do FUNRURAL. 
Altera o inciso IX do art. 19 do Decreto-lei n9 201, Em tramitação 
de 27 de fevereiro -de 1967, incluindo a obtenção 
de empréstimo excedentes da capacidade de pa-
gamento da receita orçamentária do município, 
durante o último ano de mandado, entre os cri-
mes de responsabilidade dos Prefeitos Munici-
pais. 

Altera a redação do caput do art. 457 da Conso- Em tramitação 
lidação das Leis do Trabalho, aprovala pelo De-
creto-lei nQ 5.452, de 1 Q de maio de 1943. 

Dispõe sobre a velocidade máxima de 100 km/ h Em tramitação 
(cem quilômetros horários) para veículos que 
trafegam em auto-estradas e 90 km/ h (noventa 
quilômetros horários) nas demais rodovias pavi-
mentadas em todo o Território Nacional. 
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139/ 84 428/79 

140/ 84 616/ 83 

142/ 84 329/79 

143/ 84 365/79 

144/ 84 558/79 

145/ 84 486/ 79 

146/ 84 2 .394/76 

147/ 84 331/79 

148/ 84 401/79 

149/ 84 322/79 
Tramitando 
em conjunto 
PLC 195/ 84 

157/ 846.487/ 82 
Poder Executivo 

159/ 84 2.529/76 

162/ 84 4.965/ 81 
Poder Executivo 

163/ 84 1 .913/ 83 

Ementa 

Dispõe sobre a suspensão do art. 555 e suas alí­
neas da Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n Q 5.452, de 1 Q de maio de 
1943. 

Equipara às empresas jornalísticas, para fins de 
responsabilidade civil e penal, as empresas cine­
matográficas. 

Considera insalubre o trabalho de coleta, trans­
porte e tratamento de lixo, para os efeitos que 
especifica. 

Dispõe sobre a concessão dos direitos e vanta­
gens da Lei nQ 1 .234, de 14 de novembro de 
1950, aos trabalhadores regidos pela Consolida­
ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
lei nQ 5.452, de 1Q de maio de 1943, nas mesmas 
condições. 

Dispõe sobre a criação de Escola Técnica Agrí­
cola e de Economia Doméstica, no Município de 
São Fidélis, no Estado do Rio de Janeiro. 

Acrescenta § 3Q ao art. 59 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nQ 
5 .452, de 1 Q de maio de 1943. 

Resultado 

Em tramitação 

A Sanção 
Lei nQ 7.300, de 
27-3-85 

Em tramitação 

Arquivado 
(Art. 278 do R.!.) 

Em tramitação 

Em tramitação 

Altera a redação dos §§ 4Q e 5Q do art. 23 da Em tramitação 
Lei nQ 5 .890, de 8 de junho de 1973, que mo-
difica a legislação de previdência social e dá 
outras providências. 

Altera a redação do inciso I do art. 11 da Lei Em tramitação 
nQ 3 .807, de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgâ-
nica da Previdência Social. 

Altera a redação do art. 3Q da Lei nQ 6.243, de Em tramitação 
24 de setembro de 1975, que regula a situação 
do aposentado pela Previdência Social que volta 
ao trabalho e a do segurado que se vincula ao 
seu regime, após completar 60 (sessenta) anos 
de idade. 

Introduz alterações no art. 39 da Lei nQ 3.807, Em tramitação 
de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgânica da 
Previdência Social. 

Fixa os valores de retribuição da Categoria Fun­
cional de Fonoaudiólogo, e dá outras providên­
cias. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nQ 5.452, 
de 1 Q de maio de 1943. 

Autoriza o Poder Executivo, por intermédio do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, a doar ao Estado de Goiás 
os imóveis que menciona. 

Revoga o Decreto-lei nQ 1.284, de 28 de agosto 
de 1973, que declarou o Município de Anápolis 
de interesse da segurança nacional. 
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Em tramitação 

Em tramitação 

Ã sanção 
Lei nQ 7.445 
de 20-12-85 

A sanção 
Lei nQ 7 .303 
de 1-4-85 



N'? 
SF CO 

164/ 84 3 .001 / 84 
Poder Executivo 

165/ 84 3.472/ 84 
Poder Executivo 

166/ 84 1.769/ 83 
Poder Executivo 

171/ 84 3.989/ 84 
Poder Executivo 

175/ 84 1.655/ 83 
Poder Executivo 

177/ 84 2.039/ 79 

178/ 84 2 .241/79 

179/ 84 1.521/79 

180/ 84 379/79 

181/ 84 1 .797/ 79 

182/ 84 2.106/ 79 

183/ 84 169/ 83 

184/ 84 1.578/ 83 

185/ 84 2.189/ 79 

Ementa 

Autoriza a reversão ao Município de Ourinhos, 
Estado de São Paulo, do terreno que menciona. 

Fixa os valores da retribuição do Grupo-Ativi­
dades de Fiscalização de Combustíveis, do Ser­
viço Civil do Poder Executivo, e dá outras pro­
vidências. 

Autoriza a reversão ao Estado de Mato Grosso, 
do terreno que menciona. 

Concede pensão especial a Dom Antônio de 
Almeida Moraes Júnior, ex-Arcebispo de Nite" 
rói - RJ. 

Institui o Código de Processo Penal. 

Acrescenta parágrafos ao art. 450 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n\! 5.452, de I\! de maio de 1943. 

Estabelece a obrigatoriedade de constar das capas 
de discos de músicas nacionais, as respectivas 
letras e os dados biográficos dos seus autores e 
dá outras providências. 

Resultado 

A sanção 
Lei n\! 7 .344, 
de 15-7-85 

A sanção 
veto total 

A sanção 
Lei n\! 7 .331, 
de 1-7-85 

Retirado 
pelo autor 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Veda aos cônjuges e a parentes consangüíneos ou Em tramitação 
afins, entre si, até o 3\! grau, pertencerem ao mes-
mo diretório partidário, acrescentando inciso ao 
art. 26 da Lei n\! 5 .682, de 21 de julho de 1971 
- Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

Atribui aos vogais das Juntas de Conciliação e Em tramitação 
Julgamento a função de conciliar os dissídios in-
dividualÍs e dá outras providências. 

Acrescenta dispositivo à Lei n\! 4 .595, de 31 de Em tramitação 
dezembro de 1964, que dispõe sobre a Reforma 
Bancári a, para o fim de determinar que as insti-
tuições financeiras privadas tornem públicas as 
suas tabelas de juros. 

Proíbe o fumo nas salas de aula, auditórios e Em tramitação 
bibliotecas dos estabeelcimentos de todos os 
graus e modalidades de ensino e dá outras pro-
vidências. 

Altera a Relação Descritiva das Rodovias do Sis- A Câmara 
tema Rodoviário Federal do Plano Nacional de 
Viação, incluindo a Rodovia de Integração Sul­
Centro-Oeste. 

Inclui , no cálculo dos proventos de aposentadoria, Em tramitação 
gratificações de complementação salal1ial e de 
serviço extraordinário percebidas por servidor 
público na atividade e dá outras providências. 

Dispõe sobre a criação de um Distrito Rodoviário Em tramitação 
do Departamento Nacional de Estradas de Roda-
gem - DNER no Estado do Acre. 
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NI' 
SF CO 

186/ 84 871/ 83 

187/ 84 386/ 83 

188/ 84 260/ 83 

189/ 84 2 .550/79 

190/ 84 2.804/ 80 

192/ 84 29/ 83 
(Complementar) 

193/ 84 2.816/ 80 

195/ 84 2.065/79 

196/ 84 2 .736/ 83 

197/ 84 953/ 83 

198/ 84 2.925/ 80 

199/ 84 1 .718/79 

200/ 84 504/ 70 

201/ 84 2.232/ 79 

Ementa Resultado 

Altera dispositivos da Lei nQ 6 .996, de 7 de junho Em tramitação 
de 1982, que dispõe sobre a utilização de proces-
samento eletrônico de dados nos serviços eleito-
rais e dá outras providências. 

Determina a devolução aos municípios do mon- Em tramitação 
tante das retenções efetuadas a título de custeio 
do serviço de lançamento e arrecadação do Im-
posto sobre a Propriedade Territorial Rural. 

Acrescenta parágrafo ao art. 132 da Decreto-lei Em tramitação 
nQ 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal. 

Modifica o Plano Nacional de Viação. Em tramitação 

Torna obrigatória a construção de creches nos Em tramitação 
conjuntos residenciais de Cooperativas Habitacio-
nais financiadas pelo Banco Nacional da Habita-
ção - BNH. 

Altera, e acrescenta dispositivo, a Lei Comple- Em tramitação 
mentar nQ 1, de 9 de novembro de 1967, que esta-
belece os requisitos mínimos para a criação de 
novos municípios. 

Estabelece multa pelo descumprimento do prazo Em tramitação 
previsto no art. 1 Q da Lei nQ 4 .749, de 12 de 
agosto de 1965, que dispõe sobre o pagamento 
da gratificação prevista na Lei nQ 4.090, de 13 
de julho de 1962. 

Altera o art. 50 da Consolidação das Leis da Pre- Em tramitação 
vidências Social - CLPS, aprovada pelo Decreto 
nQ 89 .312, de 23 de janeiro de 1984. 

Dispõe sobre a alienação de Jmóveis pertencentes Em tramitação 
aos municípios e dá outras providências. 

Institui o Programa Nacional do Milho - PRO- Em tramitação 
MILHO e determina outras providências. 

Veda a concessão de recursos oriundos de incen- Em tramitação 
tivos fiscais da área da Superintendência de De-
senvolvimento da Amazônia - SUDAM e da Su-
perintendência de Desenvolvimento do Nordeste 
- SUDENE às empresas que especifica. 

Dispõe sobre a contribuição para a Previdência Em tramitação 
Social de servidor público sujeito ao regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei nQ 5 .452, de 1 Q de maio de 1943, e 
so bre a fixação do valor dos benefícios. 

Dispõe sobre a possibilidade de os sindicatos de Em tramitação 
trabalhadores poderem reclamar em juízo, inde-
pendentemente de mandato procuratório, adicio-
nais de insalubridade e periculosidade, em bene-
fício de seus associados. 

Altera os arts. 29 e 53 da Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nQ 5.452, 
de 1 Q de maio de 1943, para instituir penalidade 
para os casos de recusa de anotações na Carteira 
de Trabalho e Previdência Social. 
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N~ 

SF CD 

202/ 84 1.735/ 79 

203/ 84 2 .516/79 

204/ 84 2 .762/ 80 

208/ 84 1 .678/ 79 

209/ 84 525/79 

210/ 84 522/79 

213/ 84 586/79 

214/ 84 1 .720/ 79 

215/ 84 635/ 75 
Poder Executivo 

216/ 84 3-80/79 

218/ 84 1/ 83 
(Complementar) 

221/ 84 1.850/ 79 

222/ 84 1 .959/79 

223/ 84 2 .099/ 79 

224/ 84 1.907/ 79 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre o sistema previdenciário dos servi- Em tramitação 
dores municipais. 

Dispõe sobre o advogado dativo, modificando ar· Em tramitação 
tigo do Estatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil, aprovado pela Lei n'! 4 .215, de 27 de abril 
de 1963. 

Altera a redação do art. 18 da Lei n'! 3.268, de Em tramitação 
30 de setembro de 1957, que dispõe sobre os Con-
selhos de Medicina, e dá outras providências. 

Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n'! 5.452, 
de I'! de maio de 1943. 

Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n'! 5.452, 
de I'! de maio de 1943, na parte relativa ao adi-
cional de periculosidade, e determina outras pro-
vidências . 

Acrescenta parágrafo ao art. 489 da Consoli- Em tramitação 
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De-
creto-lei n'! 5.452, de 1'! de maio de 1943, para 
permitir a rescisão do contrato de trabalho, sem 
ônus para o empregado, durante o período do 
aviso prévio. 

Dispõe sobre a concessão de salário-família aos Em tramitação 
empregados domésticos. 

Estende ao titular de firma individual, ao diretor, 
aos sócios de todas as condições, ao autônomo e 
ao empregado doméstico a proteção da Lei núme­
ro 6 .367, de 19 de outubro de 1976, que dispõe 
sobre o seguro de acidentes do trabalho. 

Instituti a Lei das Contravenções Penais. 

Arquivado 
(Art. 278 do R.I.) 

Em tramitação 

Dispõe sobre reescalonamento de débitos ban- Em tramitação 
cáriosdos produtores do Vale do São Francisco 
atingidos por inundações. 

Cria o Estado do Tocantins e determina outras 
providências. 

Modifica legislação sobre supervisão ministerial 
e dá outras providências . 

A sanção 
Veto total 

Em tramitação 

Revoga incisos do art. 530 da Consolidação das Em tramitação 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nú-
mero 5 .452, de I'! de maio de 1943. 

Modifica a redação do art. 434 da Consolidação Em tramitação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n'! 5 .452, de 1'! de maio de 1943 . 

Acrescenta Seção ao Capítulo V do Título II da Em tramitação 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pe-
lo Decreto-lei n'! 5.452, de I'! de maio de 1943, 
que dispõe sobre a Segurança e Medicina do 
Trabalho. 
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NC? 
SF CD 

225/ 84 2.170/ 79 

226/ 84 1 .940/ 79 

227/ 84 1.737/ 79 

228/ 84 1.759/ 79 

229/ 84 2.145/ 79 

230/ 84 1.822/ 79 

231/ 84 232/ 84 
(Complementar) 

232/ 84 2 .045/79 

234/ 84 4 .493/ 84 

235/ 84 3.014/ 84 
Poder Executivo 

236/ 84 1.298/ 83 

238/ 84 1 .770/ 83 
Poder Executivo 

239/ 84 3 .739/ 84 
Poder Executivo 

240/ 84 3 .023/ 84 
Poder Executivo 

244/ 84 4 .637/ 84 

245/ 84 3.858/ 84 
Poder Executivo 

Ementa 

Dá nova redação ao caput do art. 143, da Conso­
lidação das Leis da Previdência Social - CLPS, 
aprovada pelo Decreto n\> 89 .312, de 23 de ja­
neiro de 1984 . 

Estabelece a obrigatoriedade da empresa em 
manter um Assistente Social na Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes (CIPA), visando ao 
estudo de suas causas . 

Faculta ao Prefeito Municipal, na hipótese que 
menciona, a filiação à Previdência Social. 

Altera a redação do art. 469 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n\> 
5.452, de 1 \> de maio de 1943. 

Acrescenta § 4\> ao art. 6\> do Decreto-lei número 
1.691, de 2 de agosto de 1979, para autorizar 
o Poder Executivo a fixar a porcentagem, de 
participação dos Municípios no produto da arre­
cadação da Taxa Rodoviária única, atendendo-se 
ao limite mínimo de vinte por cento do total arre­
cadado . 

Altera a redação do inciso VI do art. 530 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pe­
lo Decreto-lei n\> 5.452, de I\> de maio de 1943 . 

Dispõe sobre os empregados das empresas agro­
industriais e agro comerciais que exercem suas 
atividades no meio rural . 

Dá nova red'ação ao inciso 11 do art. 54 da Con­
solidação das Leis da Previdência Social - CLPS, 
aprovada pelo Decreto n\> 89 .132, de 23 de janei­
ro de 1984. 

Concede anistia aos que efetuaram conversão de­
sautorizada em veículos. 

Dispõe sobre os requisitos para a lavratura de 
escrituras públicas e dá outras providências . 

Disciplina e limita o comprometimento da renda 
familiar dos mutuários do Sistema Financeiro de 
Habitação - SFH e os reajustes da casa própria. 

Autoriza a reversão ao Município de Jacarezinho, 
Estado do Paraná, do terreno que mencio.na . 

Cria cargos de Procurador Militar de 2\1 Cate­
gori,a na caneira do Ministério Público da União 
junto à Justiça Militar e dá outras providências. 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e 
Refol'lIla Agrária - INCRA a doar o imóvel que 
menciona. 

Altera a redação do art. 156 da Lei n\> 7 .210, de 
11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal . 

Autoriza a transferência da participação da União 
Federal no Capital da Companhia Nacional de 
Álcalis. 
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Resultado 

Em tramitação 

Arquivado 
(Art. 278 do 
Reg. Int.) 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

À Câmara 
Lei n\> 7.433 de 
18-12-85 

Em tramitação 

À Sanção Lei 
n\> 7 .337 de 
8-7-85 

À Sanção 
Lei n\> 7 .380 de 
7-10-85 

À Sanção 
Lei n\> 7.442 de 
20-12-85 

Em tramitação 

À Sanção 
Lei n\> 7.382 de 
15-10-85 



N\I 
SF CO 

246/ 84 1.768/ 83 
Poder Executivo 

249/ 84 526/ 83 

250/ 84 4.222/ 84 

251/ 84 4.517/ 84 
Poder Executivo 

252/ 84 3.031/ 84 
Poder Executivo 

N\I 
SF CO 

1/ 85 4 .239/ 84 

2/ 85 4.794/ 84 

3/ 85 5 .134/ 85 
Poder Executivo 

4/ 85 185/79 

5/ 85 4 .729/ 84 
Poder Executivo 

6/ 85 4 .352/81 

7/ 85 3 .009/ 84 
Poder Executivo 

8/ 85 4 .616/ 84 

9/ 85 3 .905/ 84 

Ementa : Resultado 

Autoriza a permunta dos terrenos que menciona, Em tramitação 
situados no Município de Foz do Iguaçu, Estado 
do Paraná. 

Altera os arts. 58, 59 e 374 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5 .452, de 19 de maio de 1943, fixando a jornada 
semanal em 40 (quarenta) horas de trabalho. 

Dispõe sobre a reversão ao Município de Boa 
Vista, no Território Federal de Roraima, nos 
termos que especifica, de gleba patrimonial. 

Altera a estrutura da Categoria Funcional de 
Assistente Social, do Grupo-Outras Atividades 
de Nível Superior, e dá outras providências. 

Introduz modificação no Sistema Financeiro de 
Habitação - SFH e dá outras providências. 

b) da presente sessão legislativa 

Ementa 

Dispõe sobre a estruturação de Categorias Fun­
cionais do Grupo-Atividades de Apoio Judiciá­
rio do Quadro da Secretaria do Supremo Tribu­
nal Federal ,e dá outras providências. 

Altera a Lei n9 6 .567, de 24 de setembro de 
1978, para incluir o basalto no regime especial 
de exploração por licenciamento. 

Prorroga, até o dia 28 de junho de 1985, o prazo 
fixado no Decreto-lei n9 2, 175, de 27 de novem­
bro de 1984, para a regularização do recolhimen­
to dos débitos previdenciários das Prefeituras e 
Autarquias Municipais. 

Em tramitação 

A Sanção 
Veto total 

A Sanção 
Lei n9 7 .341, 
de 10-7-85 

Em tramitação 

Resultado 

A Sanção 
Lei n9 7. 299, 
de 14-3-85 

A Sanção 
Lei n9 7.312, 
de 16-5-85 

A Sanção 
Lei n9 7 .302, 
de 29-3-85 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, 
de 19 de maio de 1943, para estender a exigên-
cia da proporcionalidade de dois terços de em-
pregados brasileiros a outros setores. 

Altera a composição e a organização interna dos 
Tribunais Regionais do Trabalho que menciona, 
cria cargos e dá outras providências. 

Estende aos trabalhadores avulsos os benefícios 
da Lei n9 6 .435, de 15 de julho de 1977, que 
dispõe sobre as entidades de previdência priva­
da e dá outras providências. 

Autoriza o Instituto Brasileiro de Desenvolvi­
mento Florestal - IBDF a doar o imóvel que 
menciona. 

Dispõe sobre medidas de segurança aos ex-Presi­
dentes da República e dá outras providências. 

Altera a denominação do Conselho Federal e dos 
Conselhos Regionais de Técnicos de Administra­
ção e dá outras providências. 
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A Sanção 
Lei n(l 7 .325, 
de 18-6-85 

Em tramitação 

A Sanção 
Lei n9 7.368, 
de 18-9-85 

Em tramitação 

A Sanção 
Lei n9 7 .321, 
de 13-6-85 



N9 
SF CO 

10/ 85 3 .809/ 85 

11/ 85 4 .024/ 84 

12/ 85 5.272/ 85 
Poder Executivo 

13/ 85 3.413/ 80 

14/ 85 2 .393/79 

15/ 85 4.248/ 80 

16/ 85 1 .880/ 83 

17/ 85 2.296/ 83 

18/ 85 4.337/ 84 

19/ 85 2.789/ 83 

20/ 85 4 .984/ 85 

21/ 85 4 .212/ 84 
Poder Executivo 

22/ 85 4 .421/ 84 
Poder Executivo 

23/ 85 1.558/ 83 

24/ 85 4.211/ 84 

Ementa 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA a alienar, mediante 
venda, os imóveis urbanos que menciona, de sua 
propriedade. 

Dispõe sobre a criação de cargos na secretaria 
do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Alagoas e dá outras providências. 

Autoriza a desapropriação de ações das compa­
nhias que menciona e a abertura de crédito es­
pecial de até Cr$ 900 .000.000.000 (novecentos 
bilhões de cruzeiros) e dá outras providências. 

Institui a obrigatoriedade de seguro, nos finan­
ciamentos de investimentos rurais, cobrindo o 
risco de morte ou invalidez permanente. 

Atera a redação do art. 135 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n\> 5.452, de I\> de maio de 1943, que dispõe sobre 
a concessão das férias anuais remuneradas. 

Institui a Caderneta de Controle de Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e dá 
outras providências. 

Dispõe sobre a organização de entidades repre­
sentativas dos estudantes de I\> e 2\> graus e dá 
outras providências. 

Dispõe sobre a defesa de médico, servidor pú­
blico, em processos judiciais decorrentes do 
exercício da profissão. 

Dispõe ~obre a criação de cargos na Secretaria 
do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Santa Catarina e dá outras providências. 

Resultado 

Em tramitação 

A Sanção 
Lei n\> 7.372, 
de 24-9-85 

A Sanção 
Lei n\> 7. 135, 
de 24-5-85 

Veto parcial 

Em tramitação 

A Sanção 
Lei n\> 7.414, 
de 9-12-85 

Em tramitação 

A Sanção 
Lei n\> 7 .398, 
de 4-11-85 
Veto parcial 

A Sanção 
Veto total 

A Sanção 
Lei n\> 7.371, 
de 24-9-85 

Dá o nome de "Guarulhos" ao aeroporto em Em tramitação 
construção no Município paulista do mesmo nome 
e determina outras 'providências. 

Disciplina a ação civil pública de responsabili­
dade por danos causados ao meio ambiente, ao 
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico, assim 
como a qualquer outro interesse difuso, e dá 
outras providências. 

Concede pensão especial a Josa Pedro Tiradentes, 
trineto de Joaquim José da Silva Xavier, o Tira­
dentes. 
Concede pensão especial a Clodomiro Ignácio 
Xavier, ex-Cabo do Exército, e dá outras provi­
dências. 

A Sanção 
Lei n\> 7.347, 
de 24-7-85 
Veto Parcial 

A Sanção 
Lei n\> 7 .342, 
de 10-7-85 
A Sanção 
Lei n!! 7.327, 
de 18-6-85 

Altera o art. I\> da Lei n\> 883, de 21 de outubro Em tramitação 
de 1949, que dispõe sobre o reconhecimento de 
filhos ilegítimos. 

Dispõe sobre os pré-requisitos para o desempe- Em tramitação 
nho de cargos de chefia e assessoramento do 
Grupo-DAS, na Secretaria da Receita Federal. 
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N9 
SF CO 

25/ 85 818/ 83 

26/ 85 3.365/77 

27/ 85 273/ 83 

28/ 85 5.386/ 85 
Poder Executivo; 

29/ 85 5 .163/ 85 

30/ 85 1. 849/ 83 

31/ 85 4 .896/ 84 
Poder Executivo 

32/ 85 4 .981/ 85 

33/ 85 1.550/ 83 

34/ 85 1.969/ 83 

35/ 85 129/79 

36/ 85 1 .371/75 

37/ 85 2.988/ 80 

Ementa Resultado 

Exclui, dentre os considerados de interesse da Em tramitação 
segurança nacional, os municípios de Cubatão, 
São Sebastião, Paulinia e Castilho, no Estado de 
São Paulo. 

Estabelece a obrigatoriedade de divulgação, pela Em tramitação 
Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, dos dados que 'especifica. 

Define crimes contra o sistema financeiro nacio- Em tramitação 
nal e contra a ordem econômico-financeira. 

Cria cargos no Ministério da Reforma e do De­
senvolvimento Agrário - MIRAD e dá outras 
providências. 

Dispõe sobre o processo de liquidação extraju­
dicial de entidades integrantes do Sistema Bra­
sileiro de Poupança e Empréstimo e dá outras 
providências. 

Dispõe sobre a criação de cargos no Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da 129 Região e dá outras provi­
dências. 

Cria a 13{1 Região da Justiça do Trabalho e o 
respectivo Tribunal Regional do Trabalho, ins­
titui a correspondente Procuradoria Regional 
do Ministério Público da União junto à Justiça 
do Trabalho e dá outras providências. 

Reajusta os valores de vencimentos, salários e 
proventos dos servidores da Câmara dos Depu­
tados e dá outras providências. 

A sanção 
Lei n9 7.319, 
de 11-6-85 

Em tramitação 

A sanção 
Lei n9 7.396, 
de 1-11-85 

A sanção 
Lei n9 7 .324, 
de 18-6-85 

A sanção 
Lei n9 7.339, 
de 8-7-85 

Declara Feriado Nacional o dia 20 de novembro, Rejeitado 
já celebrado Dia Nacional da Consciência Negra 
pela comunidade afro-brasileira. 

Altera dispositivos do Código Nacional de Trân- Em tramitação 
sito, aprovado pela Lei n9 5.108, de 21 de se· 
tembro de 1966, para assegurar a municipali-
zação do trânsito. 

Introduz alterações no texto da Lei n9 5.107, Em tramitação 
de 13 de setembro de 1966, que "cria o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e 
dá outras providências. 

Estabelece a obrigatoriedade de qualidade ar- Em tramitação 
tística para os cartazes publicitários localizados 
ao longo das rodovias e dá outras providências. 

Altera os arts. 293 e 294 da Consolidação das Em tramitação 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5.452, de 19 de maio de 1943, para o fim de 
assegurar direitos especiais aos trabalhadores 
em minas de carvão e fluorita e em quaisquer 
atividades que liberem poeiras minerais e orgâ-
nicas. 

-209-



NC? 
SF CD 

38/ 85 2.981/ 80 

39/ 85 4.307/ 84 

40/ 85 458/79 

41/ 85 4 .976/ 85 
Poder Executivo 

42/ 85 4.982/ 85 
Poder Executivo 

43/ 85 4.973/ 85 
Poder Executivo 

44/ 85 5.539/ 85 
(Poder 
Executivo) 

45/ 85 4 .972/ 85 
Poder Executivo 

46/ 85 5.345/ 85 
Poder Executivo 

47/ 85 5.462/ 85 
Poder Executivo 

48/ 85 5 .684/ 85 

49/ 85 5 .565/ 85 
Poder Executivo 

50/85 5.777/ 85 
Poder Executivo 

51/85 3.990/ 84 
Poder Executivo 

Ementa 

Altera o art. 147 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n<'> 5.452, 
de 1<'> de maio de 1943, para o fim de assegurar 
direito as férias proporcionais aos empregados 
que pedirem demissão, com menos de um ano 
de serviço. 

Denomina "Presidente Juscelino Kubitschek" a 
Escola Agrotécnica Federal de Bento Gonçalves, 
no Rio Grande do Sul. 

Concede aposentadoria, aos 25 (vinte e cinco) 
anos de serviço, aos trabalhadores em áreas 
perigosas das refinarias de petróleo e deter­
mina outras providências. 

Altera a estrutura da Categoria Funcional de 
Geógrafo, do Grupo-Outras Atividades de Nível 
Superior, e dá outras providências. 

Fixa os valores de retribuição da Categoria Fun­
cional de Técnico de Cobrança e Pagamentos 
Especiais, código NS-944 ou LT-N8-944, e dá 
outras providências. 

Altera o valor do vencimento dos cargos que 
especifica e dá outras providências. 

Altera o prazo para pagamento do imposto de 
renda devido por pessoas jurídicas. 

Altera a estrutura da Categoria Funcional de 
Nutricionista, do Grupo-Outras Atividades de 
Nível Superior, e dá outras providências. 

Autoriza o Poder Executivo a transpor recursos 
para implementação e funcionamento dos Minis­
térios que especifica e dá outras providências. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos suple­
mentares até o limite de Cr$ 23.507.600.000.000 
(vinte e três trilhões, quinhentos e sete bilhões e 
seiscentos milhões de cruzeiros) e dá outras pro­
vidências. 

Estabelece normas para a realização de eleições 
em 1985, dispõe sobre o alistamento eleitoral e 
o voto do analfabeto e dá outras providências. 

Dispõe sobre indenização aos Ministros de Estado. 

Reajusta os vencimentos, salários e soldos dos 
servidor·es civis e militares da União e dos Ter­
ritórios Federais, dos membros do Poder Judi­
ciário da União, do Distrito Federal e Territó­
rios, do Tribunal de Contas da União, bem como 
revê proventos e pensões e dá outras providên­
cias. 

Altera o art. 79 da Lei n9 1 .649, de 19 d·e julho 
de 1952, modificado pelo Decreto-lei n<'> 531, de 
16 de abril de 1969. 
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Resultado 

Em tramitação 

À sanção 
Lei n9 7.390, 
de 25-10-85 

Em tramitação 

À sanção 
Lei n9 7 .389, 
de 25-10-85 

À sanção 
Lei n9 7.340, 
de 10-7-85 

À sanção 
Lei n9 7 .345, 
de 1l>-7-85 

À sanção 
Lei n9 7.329, 
de 27-6·85 

À sanção 
Lei n9 7.427, 
de 17-12-85 

À sanção 
Lei n<'> 7 .328, 
de 25-6-85 

À sanção 
Lei n9 7.330, 
de 27-6-85 

À sanção 
Lei n9 7 .332, 
de 1<'>-7-85 

À Câmara 

À sanção 
Lei n<'> 7 .333, 
de 2-7-85 

À sanção 
Lei n9 7 .336, 
de 4-7-85 



N9 
SF CD 

52/ 85 2.771/ 83 
Pod'er Executivo 

53/ 85 5.686/ 85 
(Poder 
Executivo) 

54/ 85 5.685/ 85 
Pod'er Executivo 

55/ 85 4 .980/ 85 

56/ 85 4.975/ 85 
Poder Executivo 

57/ 85 4.504/ 84 
Poder Executivo 

58/ 85 3.012/ 84 
Poder Ex'ecutivo 

59/ 85 4 .958/ 85 
Poder Executivo 

60/ 85 4 .990/ 85 
Poder Executivo 

61/85 4.985/ 85 
Poder Executivo 

62/85 4 .974/ 85 
Poder Executivo 

63/ 85 5 .889/ 85 
Poder Executivo 

64/ 85 5 .078/ 85 
Poder Executivo 

65/ 85 2 . 114/ 83 
Pod'er Executivo 

66/ 85 5.204/ 85 

Ementa Resultado 

Simplifica o registro dos contratos de alienação Em tramitação 
fiduciária de veículo automotor, embarcação e 
aeronave. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministé­
rio da Educação, crédito especial até o limite de 
Cr$ 32.332.200.000 (trinta e dois bilhões, tre­
zentos e trinta e dois milhões e duzentos mil cru­
zeiros), para o fim que especifica. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Minis­
tério da Educação, crédito especial de Cr$ 
6 . 242 .900.000 (seis bilhões, duzentos e qua­
renta e dois milhões e novecentos mil cruzeiros), 
para o fim que especifica. 

Dispõe sobre a criação de cargos no Quadro Per­
manente do Tribunal Regional Eleitoral do Es­
tado de São Paulo, e dá outras providências. 

Altera a Estrutura da Categoria Funcional de 
Sociólogo, do Grupo-Outras Atividades de Nível 
Superior, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a execução do § 4\> do art. 176 da 
Constituição Federal e dá outras providências. 

Aprova a participação acionária da "Centrais 
Elétricas de Roraima S.A.", no Capital social do 
Banco de Roraima S.A. 

Reajusta a pensão especial concedida pela Lei 
n\> 6.610, de 7 de dezembro de 1978, a Walter 
dos Santos Siqueira e dá outras providências. 

Concede pensão especial ao Padre Virgínio Fista­
rol (Ordem Salesiana). 

Fixa os valores de retribuição das Categorias 
Funcionais de Zootecnista e Terapeuta Ocupa­
cional, do Grupo-Outras Atividades de Nível Su­
perior a que se refere a Lei n\> 6.550, de 5 de 
julho de 1978, e dá outras providências. 

Altera a estrutura da Categoria Funcional de 
Tradutor e Intérprete, do Grupo-Outras Ativida­
des de Nível Superior, e dá outras providências. 
Dispõe sobre a isenção da multa prevista no art. 
8\> da Lei n\> 4 . 737, de 15 de julho de 1965 _ 
Código Eleitoral. 

Dispõe sobre a reestruturação da Defensoria do 
Ofício da Justiça Militar e dá outras providências. 

Autoriza o Instituto do Açúcar e do Alcool _ 
IAA a alienar bens de sua propriedade, iocali­
zados nos Estados de Minas Gerais, São Paulo, 
Bahia, Alagoas, Pernambuco e Paraíba, e dá 
outras providências. 

Dispõe sobre a estruturação de Categorias Fun­
cionais do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário 
dos Quadros das Secretarias dos Tribunais Elei­
torais e dá outras providências. 
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A Sanção 
Lei n\> 7.349, 
de 22-8-85 

A Sanção 
Lei n\> 7 . 358, 
de 2-9-85 

A Sanção 
Lei n\> 7.354, 
de 30-8-85 

A Sanção 
Lei n\> 7.393, 
de 25-10-85 

A Sanção 
Lei n\> 7.348, 
de 24-7-85 

Em tramitação 

A Sanção 
Lei n\> 7.367, 
de 18-9-85 

A Sanção 
Lei n\> 7.362, 
de 10-9-85 

A Sanção 
Lei n\> 7.392, 
de 25-10-85 

A Sanção 
Lei n\> 7.409, 
de 25-11-85 

A Sanção 
Lei n\> 7.373, 
de 25-9-85 
A Sanção 
Lei n\> 7.384, 
de 18-10-85 
Veto Parcial 

Em Tramitação 

A Sanção 
Lei n\> 7.411, 
de 2-12-85 



N'" 
SF CO 

67/ 85 3.139/ 84 

68/ 85 2.043/ 83 

69/ 85 5 .783/ 81 

70/ 85 1.310/ 83 

71 / 85 727/ 83 

72/ 85 4 .721/ 81 

73/ 85 5 .390/ 85 

74/ 85 3.362/ 84 
Poder Executivo 

75/ 85 4.986/ 85 
Poder Executivo 

76/ 85 3.707/ 84 
Poder Executivo 

77/ 85 2.816/ 83 

78/ 85 525/ 83 

79/ 85 1.243/ 83 

Ementa 

Dá denominação ao Aeroporto do Tirirical, em 
São Luis, no Estado do Maranhão. 

Atribui vantagens aos ocupantes de cargos ou 
funções em comissão. 

Altera a redação do § 3\! do art. 543 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-lei n\! 5 .452, de I\! de maio de 1943, esten­
dendo a estabilidade ao empregado associado 
investido em cargo de direção de Associação Pro­
fissional. 

Resultado 

A Sanção 
Lei n\! 7.383, 
de 17-10-85 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Acrescenta dispositivo à Lei n\! 3.857, de 22 de Em Tramitação 
dezembro de 1960, que "cria a Ordem dos Músi-
cos do Brasil e dispõe sobre a regulamentação do 
exercício da profissão de músico e dá outras 
providências. 

Introduz modificações nas disposições penais da Em Tramitação 
Lei n\! 6.435, de 15 de julho de 1977, e dá outras 
providências" . 

Altera a redação de dispositivo da Lei n\! 5.584, 
de 26 de junho de 1970, que "dispõe sobre nor­
mas de Direito Processual do Trabalho, altera 
dispositivos da Consolidação das Leis do Traba­
lho, disciplina a concessão e prestação de 
assistência judiciária na Justiça do Trabalho e 
dá outras providências". 

Dispõe sobre a criação de cargos no Quadro 
Permanente do Tribunal Superior Eleitoral. 

Dá nova redação ao art. 14 do Decreto-Lei n\! 
538, de 7 de julho de 1983, que organiza o Con­
selho Nacional do Petróleo, define suas atribui­
ções e dá outras providências. 

Dispõe sobre o exercício da profissão de Secre­
tário e dá outras providências. 

Dispõe sobre a Procuradoria Especial da Mari­
nha e dá outras providências. 
(De iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica). 

Dá o nome de JOSÉ ANTÔNIO MENDES SAN­
SANO à CEASA - Campinas. 

Em tramitação 

A sanção 
Lei n\! 7.385 
de 18-10-85 

Em tramitação 

A sanção 
Lei n\! 7.377 

Em tramitação 

Em tramitação 

Torna privativo dos bacharéis em Direito o car- Em tramitação 
go de Diretor de Secretaria dos Tribunais do 
Trabalho e das Juntas de Conciliação e Julga-
mento. 

Obriga a realização de exames pré· anestésicos Em tramitação 
em pacientes sujeitos a cirurgia, para evitar 
choques anestésicos. 
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NO? 
SF CO 

80/ 85 1.218/ 83 

81/ 85 5.776/ 85 
Poder Executivo 

82/ 85 632/ 83 

83/ 85 5 .739/ 85 

84/ 85 3 .631/ 84 

85/ 85 4.965/ 85 
Poder Executivo 

86/ 85 3 .541/84 
Poder Executivo 

87/ 85 322/ 83 

88/ 85 815/ 83 

89/ 85 4.869/ 84 

90/ 85 286/ 83 

Ementa 

Cancela penas impostas ao ex-Presidente João 
Goulart, determina a devolução das condecora­
ções nacionais que lhe foram retiradas, bem 
corno a sua reinclusão nos quadros das respec­
tivas ordens dos quais tenha sido excluído. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministé­
rio do Interior o crédito especial de até 
Cr$ 22.000.000 .000 (vinte e dois bilhões de 
cruzeiros), para o fim que especifica. 
(De iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica). 

Resultado 

A sanção 
Lei n9 7 .381 
de 15-10-85 

A sanção 
Lei n97 .376 
de 3()'9·85 

Acrescenta dispositivo ao art. 168 da Consoli- Em tramitação 
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De-
creto-Iei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, proi-
bindo a realização de exame ou teste de gravidez 
por ocasião da admissão de emprego. 

Dispõe sobre a criação de cargos no Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Ceará e dá outras provi­
dências. 

Autoriza a emissão de selo comemorativo do 
Centenário de nascimento do poeta piauiense 
ANTôNIO FRANCISCO DA COSTA E SILVA. 

Dispõe sobre a aplicação do disposto no art. 29 
da Lei n9 6.185, de 11 de dezembro de 1974, 
que dispõe sobre o regime jurídico dos servi­
dores públicos civis da Administração Federal 
direta e das autarquias federais e dá outras pro­
vidências. 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA a doar à Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária EMBRAP A 
o imóvel que menciona. 

A sanção 
Lei n9 7 .361 
de 10-9-85 

A sanção 
Lei n9 7 .378 
de 30-~-85 

A sanção 
Lei n9 7 .391, 
de 25-10-85 

Em tramitação 

Introduz dispositivos na Lei n9 6 .727, de 21 de Em tramitação 
novembro de 1979, que "acrescenta parágrafo 
ao art. 10 do Decreto·lei n9 972, de 17 de outu-
bro de 1969, que dispõe sobre o exercício da 
profissão de jornalista. 

Revoga o parágrafo único do art. 482, da Con- Em tramitação 
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943 
descaracterizando a prática de ato atentatório 
à segurança nacional corno justa causa para 
dispensa de empregado. 

Autoriza o Poder Executivo a estender aos servi- A Câmara 
dores do Serviço Federal de Processamento de 
Dados - SERPRO os benefícios previstos no 
art. 39 da Lei n9 7 .025, de 8 de setembro de 1982. 

Permite ao cônjuge não-cabeça do casal declarar Em Tramitação 
em separado, 'para incidência do imposto de 
renda, os rendimentos de seu trabalho e de seus 
bens. 

- 213-



N'" 
SF CO 

91 / 85 2.049/ 83 

92/ 85 5.778/ 85 
Poder Executivo 

93/ 85 3.724/ 84 

94/ 85 1 .261 / 83 

95/ 85 2.219/ 83 

96/ 85 1 .762/ 83 

97/ 85 1 .698/ 83 

98/ 85 1.579/ 83 

99/ 85 4.977/ 85 
Poder Executivo 

100/ 85 2.609/ 83 

101/85 93/ 83 
(Complementar) 

102/ 85 3 .305/ 84 

103/ 85 2 .527/ 83 

104/ 85 3.138/ 84 

105/ 85 2.569/76 

Em.enta 

Permite a tolerância de 5% (cinco por cento) na 
pesagem de carga em veículos de transporte. 

Cria o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 
- CNDM e dá outras providências. 
(De iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica). 

Dispõe sobre a conservação do Memorial de Jus­
celino Kubitschek. 

Altera dispositivo da Lei n<'> 6.996, de 7 de junho 
de 1982, 'para permitir que seja adotado sistema 
de votação através de meios eletrônicos e deter­
mina outras providências. 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Téc­
nica Federal do Território Federal de Roraima. 

Dispõe sobre o transporte rodoviário de passagei­
ros em veículos de carga. 

Dispõe sobre a validação dos cursos superiores 
não-reconhecidos. 

Acrescenta parágrafo ao art. 30 da Lei n<'> 6.830, 
de 22 de setembro de 1980, que dispõe sobre a 
cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda 
Pública. 

Altera a estrutura da Categoria Funcional de 
Engenheiro de Operações, do Grupo-Outras Ati­
vidades de Nível Superior, e dá outras providên­
cias. 

Introduz modificações na legislação de amparo 
aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial 
e dá outras providências. 

Modifica a Lei Complementar n<'> 1, de 9de no­
vembro de 1967, que "estabelece os requisitos 
mínimos de população e renda pública e a forma 
de consulta prévia às populações locais, para a 
criação de novos municípios. 

Dispõe sobre a criação de uma Escola Técnica 
Federal, no Município de Cajazeiras, Estado da 
Paraíba, e dá outras providências. 

Acrescenta parágrafo ao art. 13 da Lei n<'> 6 .354, 
de 2 de setembro de 1976, que dispõe sobre as 
relações de trabalho do atleta profissional de 
futebol, destinando 5% (cinco por cento) sobre o 
total do preço de transferência ao sindicato pro-
fissional do atleta. 

Dá nova redação ao art. 9<'> da Lei n<'> 6.999, de 
7 de junho de 1982, que dispõe sobre a requisi­
ção de servidores públicos pela Justiça Eleitoral. 

Resultado 

A Sanção 
Lei n<'> 7.408, 
de 25-11-85 

A Sanção 
Lei n<'> 7.353, 
de 29-8-85 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

A Sanção 
Lei n<'> 7 .397, 
de 1-11-85 
Veto Parcial 

Em Tramitação 

A Sanção 
Lei n<'> 7.441, 
de 20-12-85 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Fixa a Capital da República como sede do Con- Em tramitação 
selho Nacional de Desportos. 
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NC? 
SF CO 

106/ 85 4.543/ 84 

107/ 85 4.791/ 84 
Poder Executivo 

108/ 85 5.081/85 
Poder Executivo 

109/ 85 4.963/ 85 
Poder Executivo 

110/ 85 4.964/ 85 
Puder Executivo 

111/ 85 5.063/ 85 
Poder Executivo 

112/ 85 1.675/ 85 

113/ 85 378/ 83 

114/ 85 4 .983/ 85 
Poder Executivo 

115/ 85 4.966/ 85 
Poder Executivo 

116/ 85 2.246/ 83 

117/ 85 92/ 83 

Ementa 

Dispõe sobre o regime de trabalho nos portos 
organizados, instituindo o Estatuto Nacional dos 
Portuários, e dá outras providências. 

Altera as redações dos §§ 29 e 39 do art. 139, 
da alínea "a" do art. 140, e do art. 141, do 
Decreto n9 24.643, de 10 de julho de 1934 -
Código de Aguas. 

Autoriza a reversão ao Município de Porto Lu­
cena, Estado do Rio Grande do Sul, do imóvel 
que menciona. 

Fixa os valores de retribuição da Categoria Fun­
cional de Técnico de Estradas e dá outras pro­
vidências. 

Fixa os valores de retribuição da Categoria Fun­
cional de Engenheiro de Pesca a que se refere 
a Lei n9 6.550, de 5 de julho de 1978, e dá 
outras providências. 

Autoriza o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas - DNOCS, autarquia vinculada 
ao Ministério do Interior, a doar o imóvel que 
menciona, situado no Município de Antenor Na­
varro, no Estado da Paraíba. 

Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

À sanção 
Lei n9 7.422, 
de 17-12-85 

À sanção 
Lei n9 7.447, 
de 20-12-85 

À sanção 
Lei n9 7 .403, 
de 5-11-85 

Permite a utilização, como combustível de gás Em tramitação 
de gasogênio, biogás, gás de pântano e asseme-
lhados, nos veículos automotores. 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fun- Em tramitação 
dação Universidade do Vale do Jacuí, em Ca-
choeira do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

Altera a estrutura da Categoria Funcional de 
Datilógrafo, do Grupo-Serviços Auxiliares, e dá 
outras providências. 

Reajusta a pensão especial concedida pela Lei 
n9 3.684, de 9 de dezembro de 1959, a HILDA 
SAYAO CARVALHO ARAÚJO, viúva do ex­
Vice-Governador do Estado de Goiás e ex-Dire­
tor da Cia. Urbanizadora da Nova Capital do 
Brasil - NOV ACAP, Bernardo Sayão Carvalho 
Araújo. 

Institui o PRÚ-FRUTI - Programa Nacional de 
Arborização Urbana com Arvores Frutíferas e 
determina outras providências. 

À sanção 
Lei n9 7.428, 
de 17-12-85 

À sanção 
Lei n9 7.375, 
de 30-9-85 

Em tramitação 

Acrescenta §§ 19 e 29 ao art. 856, parágrafo Em tramitação 
único ao art. 862 e parágrafo, a ser numerado 
como § 19, ao art. 872, da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 
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NO? 
SF CO 

118/ 85 6.266/ 85 
Poder Executivo 

119/ 85 343/ 83 

120/ 85 5 .082/ 85 
Poder Executivo 

121/ 85 742/ 83 

122/ 85 4 .960/ 85 
Poder Executivo 

123/ 85 5.180/ 85 
Poder Executivo 

124/ 85 4 .014/ 84 

125/ 85 4.959/ 85 
Poder Executivo 

126/85 4.957/ 85 
Poder Executivo 

127/ 85 249/ 85 
Poder Executivo 
(Complementar) 

128/ 85 2.523/79 

129/ 85 3.076/ 80 

130/ 85 4 .065/ 84 
Poder Executivo 

131/ 85 252/ 85 
(Complementar) 

132/ 85 3.157/ 80 

Ementa 

Altera o item xxvm do Anexo 11 do Decreto­
lei n9 1.341, de 22 de agosto de 1974. 

Resultado 

A sanção 
Lei n9 7 .370, 
de 20-9-85 

Estabelece normas sobre a utilização dos livros Em tramitação 
didáticos e dá outras providências. 

Autoriza a reversão, à Companhia Agrícola Usina 
Jacarezinho, do terreno que menciona, situado 
no Município de Jacarezinho, Estado do Paraná. 

Revoga a Lei n9 5.465, de 3 de julho de 1968, 
que "dispõe sobre o preenchimento de vagas nos 
estabelecimentos de ensino agrícola", bem como 
sua legislação complementar. 

Autoriza a reversão, ao Estado de Mato Grosso, 
do terreno que menciona. 

Cria cargos em comissão no Quadro Permanente 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da 2\1 Região e dá outras providências. 

Proíbe a pesca de cetáceo nas águas jurisdicio­
nais brasileiras e dá outras providências. 

Autoriza a reversão do Estado de Mato Grosso 
do terreno que menciona. (De iniciativa do Se­
nhor Presidente da República.) 

Fixa os valores de retribuição da Categoria Fun­
cional de Fisioterapeuta, do Grupo-Outras Ativi­
dades de Nível Superior, código NS-900, e dá 
outras providências. 

Dispõe sobre a aposentadoria do funcionário po­
licial, nos termos do art. 103 da Constituição Fe­
deral. 

Dispõe sobre o salário-profissional do jornalista. 

Altera a Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
para incluir a dona-de-casa entre os segurados 
facultativos da Previdência Social. 

Altera dispositivo da Lei n9 5.701, de 9 de se­
tembro de 1971, que dispõe sobre o agistério do 
Exército. 

Inclui o Município de Maracanaú, recém-des­
membrado do Município de Maranguape, na re­
gião Metropolitana de Fortaleza, alterando o § 89 
do art. 19 da Lei Complementar n9 14, de 8 de 
junho de 1973. 

Dá nova redação ao art. 10 da Lei n9 5.107 de 
13 de setembro de 1966, dispondo sobre a utili­
zação da conta vinculada pelo empregado para 
o fim de adquirir moradia. 
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A sanção 
Lei n9 7 .443, 
de 20-12-85 

A sanção 
Lei n9 7.423, 
de 17-12-85 

Em tramitação 

A Sanção 
Lei n9 7 .440, 
de 20-12-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

A Sanção 
Lei n9 7.439, 
de 20-12-85 

A Sanção 
Lei Complementar 
n9 51, de 
20-12-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

A sanção 
Lei n9 7.438, 
de 20-12-85 

Em tramitação 

Em tramitação 



N9 
SF CD 

133/ 85 3.379/ 80 

134/ 85 3.469/ 80 

135/ 85 3 .736/ 80 

136/ 85 3.098/ 84 

137/ 85 5 .347/ 85 

138/ 85 3.844/ 80 

139/ 85 3 .782/ 80 

140/ 85 3 .760/ 80 

141/ 85 1 .914/ 83 

142/85 5 .192/ 85 

143/ 85 4 .961/84 
Pod'er Executivo 

144/ 85 6 .056/ 85 
Poder Executivo 

145/ 85 4.362/ 84 

146/ 85 4 .324/ 85 

147/ 85 1.297/ 83 

148/ 85 3.295/ 84 

Ementa Resultad~ 

Libera o transporte de material ' esportivo refe- Em tramitação 
rente ao esporte de vôo livre. 

Proíbe a utilização de chapas de cor amarela em Em tramitação 
veículos utilizados pela Administração Pública 
Federal Direta e Indireta, inclusive Fundações. 

Declara de utilidade pública a Associação dos Em tramitação 
Criadores da Mata Norte do Estado de Pernam-
buco. 

Altera dispositivo do Decreto-lei n9 227, de 28 Em tramitação 
de fevereiro de 1967 - Código de Minas. 

Declara o cidadão Tancredo de Almeida Neves Em tramitação 
Presidente Honorário da República. 

Dispõe sobre a correção monetária incidente Em tramitação 
sobre honorários advocatícios, inclusive em man-
dado de segurança, e dá outras providências. 

Torna obrigatória a instalação de tacógrafos nos Em tramitação 
veículos automotores, de passageiros e de carga, 
destinados ao transporte rodoviário. 

Estende os financiamentos e demais benefícios Em tramitação 
do PROALCOOL às mini usinas de álcool desti-
nadas a consumo próprio. 

Considera insalubre a atividade profissional dos Em tramitação 
empregados nos serviços de coleta, transportes e 
tratamento de lixo, e determina outras providên-
cias. 

Dispõe sobre os órgãos de representação dos 
estudantes de nível superior e dá outras provi­
dências. 

Fixa os valores de retribuição do Grupo-Arquivo, 
do Serviço Civil do Poder Executivo, e dá outras 
providências. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Ministério 
da Saúde, crédito suplementar até o limite de 
Cr$ 2.411. 700.000 (dois bilhões, quatrocentos 
e onze milhões e setecentos mil cruzeiros), para 
o fim que especifica. 

Denomina "Senador Nilo Coelho' a Rodovia 
BR-428, que liga Cabrobó a Petrolina, no Estado 
de Pernambuco. 

Autoriza a criação, em Guarulhos, no Estado de 
São Paulo, de Escola Técnica Federal, em nível 
de 29 grau. 

A Sanção 
Lei n9 7.395, 
de 31-10-85 

A Sanção 
Lei n9 7.446, 
de 20-12-85 

A Sanção 
Lei n9 7.406, 
de 18-11-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Dá nova redação ao art. 29 da Lei n9 6 .592, de Em tramitação 
17 de novembro de 1978, que concede amparo 
aos ex-combatentes julgados incapazes definiti-
vamente para o serviço militar. 

Dispõe sobre a isenção de limite mínimo de idade Em tramitação 
para admissão de professores às escolas oficiais 
em decorrência de concurso público. 
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N9 
SF CO 

149/ 85 48/ 83 
(Complementar) 

150/ 85 4 .118/ 80 

151/ 85 3 .908/ 84 

152/ 85 4.086/ 80 

153/ 85 2 .061/ 83 

154/ 85 2 .270/ 83 

155/ 85 2 .622/ 83 

156/ 85 2 .751/83 

157/ 85 1 .888/ 83 

158/ 85 1.586/ 83 

159/ 85 1.087/ 83 

160/ 85 1. 322/ 83 

161/ 85 183/ 83 

162/ 85 6.444/ 85 
Poder Executivo 

163/ 85 5.661/ 81 

164/ 85 3.122/ 80 

Ementa Resultado 

Altera redação do inciso IV do art. 2(,> da Lei A Câmara 
Complementar n(,> 1, de 9 de novembro de 1967, 
que "estabelece os requisitos mínimos de popu-
lação e renda pública e a forma de consulta pré-
via às populações locais para a criação de novos 
municípios. 

Determina o afastamento da autoridade respon- Em tramitação 
sável por violação dos direitos humanos e dá 
outras providências. 

Declara de utilidade pública o Instituto Admi- Em tramitação 
nistrativo Jesus Bom Pastor - lAJES, com sede 
em Andradina, Estado de São Paulo. 

Acrescenta parágrafo, a ser numerado como § Em tramitação 
1(,>, ao art. 643 da Consolidação das Leis do Tra-
balho aprovada pelo Decreto-lei n(,> 5 .452, de 
1 (,> de maio de 1943. 

Acrescenta parágrafos ao art. 239 da Lei n(,> Em tramitação 
6 .404, de 15 de dezembro de 1976, que "dispõe 
sobre as sociedades por ações". 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Em tramitação 
Agrotécnica de Rio do Sul, no Estado de Santa 
Catarina, e dá outras providências. 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Funda- Em tramitação 
ção Universidade do Vale do Rio Pardo, em San-
ta Cruz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

Altera o Decreto-lei n(,> 167, de 14 de fevereiro Em tramitação 
de 1967, que "dispõe sobre títulos de crédito ru-
ral e dá outras providências". 

Dá denominação ao aeroporto internacional de Em tramitação 
Campinas. 

Dispõe sobre a obrigatória utilização de legendas Em tramitação 
nos programas de televisão que especifica, visan-
do a possibilitar a sua percepção por deficientes 
auditivos. 

Altera dispositivo do Decreto-lei n(,> 972, de 17 Em tramitação 
de outubro de 1969, que disciplina o exercício 
da profissão de jornalista. 

Eleva a cidade de Oeiras, no Estado do Piauí, à Em tramitação 
condição de monumento nacional. 

Dispõe sobre o salário mínimo profissional do 
advogado e dá outras providências. 

Dispõe sobre a Tabela de Pessoal da Superin­
tendência do Desenvolvimento do Nordeste -
SUDENE e dá outras providências. 

Dispõe sobre medidas aplicáveis às empresas be­
neficiárias de recursos dos Fundos de Investi­
mentos criados pelo Decreto-lei n(,> 1 .376, de 12 
de dezembro de 1974, e dá outras providências. 

Extingue a censura prévia para o livro, teatro e 
cinema e dá outras providências. 
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Em tramitação 

A Sanção 
Lei n(,> 7 .388 
de 23-10-85 

Em tramitação 

Em tramitação 



N'? 
SF CD 

165/ 85 4.416/ 84 
Poder Executivo 

166/ 85 2.975/ 83 

167/ 85 3.622/ 84 

168/ 85 2.935/ 83 

169/ 85 2 .247/ 83 

170/ 85 5 .987/ 85 
Poder Executivo 

171/ 85 4 .971/ 85 
Poder Executivo 

172/ 85 2.266/ 83 

173/ 85 1 .080/ 83 

174/ 85 5 .499/ 81 

175/ 85 180/ 81 
(Complementar) 

176/ 85 1.224/ 83 

177/ 85 5.892/ 85 

178/ 85 5.463/ 85 
Poder Executivo 

Ementa 

Dispõe sobre a pensão especial de que trata a 
Lei n9 6 .592, de 17 de novembro de 1978. 

Altera a Lei n9 3 .252, de 27 de agosto de 1957, 
acrescentando alínea ao art. 39 e modificando a 
redação do art. 79, instituindo a obrigatoriedade 
de assistência social nas delegacias. 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Funda­
ção Universidade Federal de Gurupi, no Estado 
de Goiás, e dá outras providências. 

Estabelece o salário mínimo profissional para os 
diplomados em Ciências Econômicas. 

Dispõe sobre a criação da Escola Agrotécnica de 
Governador Valadares, Estado de Minas Gerais. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir à Justiça Elei­
toral o crédito especial de Cr$ 920.500.000 
(novecentos e vinte milhões, e quinhentos mil 
cruzeiros), para o fim que especifica. 

Autoriza a doação, ao Clube dos Previdenciários 
de Brasília, de terreno do Instituto de Adminis­
tração Financeira da Previdência e Assistência 
Social - lAPAS. 

Autoriza a desapropriação e o tombamento, por 
necessidade pública, do imóvel em que nasceu 
Graciliano Ramos, em Quebrangulo, no Estado 
de Alagoas. 

Resultado 

A Sanção 
Lei n9 7.424, de 
17-12-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

A Sanção 
Lei n9 7.429, 
de 17-12-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Assegura autonomia às organizações sindicais c Em tramitação 
estabelece elegibilidade dos dirigentes de sindi-
cato destituídos por atos do Poder Executivo. 

Dispõe sobre autorização do Poder Executivo Em tramitação 
para eletrificação do metrô de superfície na 
cidade de São Luís, Capital do Estado do Mara-
nhão, e dá outras providências. 

Altera a Lei Complementar n9 35, de 14 de março Em tramitação 
de 1979, que "dispõe sobre a Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional". 

Modifica o art. 84 da Lei n9 6.815, de 19 de Em tramitação 
agosto de 1980 que "define a situação jurídica 
do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacio· 
nal de Imigração e dá outras providências. 

Retifica, sem ônus, a Lei n9 7.276, de 10 de 
dezembro de 1984, que "estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o Exercício Financeiro 
de 1985". 

Dispõe sobre pessoal admitido em Tabela Tem· 
porária nos Ofícios Judiciais da Justiça do Dis· 
trito Federal e dos Territórios. 

- 219-

A Câmara 

A sanção 
Veto total 



N9 
SF CO 

179/ 85 6.206/ 85 

180/ 85 6 .501/ 85 
Poder Executivo 

181/85 6.702/ 85 
Poder Executivo 

182/ 85 6 .699/ 85 
Poder Executivo 

183/ 85 5 .312/ 85 

184/ 85 5 .731/ 85 

185/ 85 2 .680/ 83 
Poder Executivo 

186/ 85 5.083/ 85 
Poder Executivo 

187/ 85 4.967/ 85 
Poder Executivo 

188/ 85 3 .857/ 84 
Poder Executivo 

189/ 85 5 .465/ 85 

190/ 85 5 .389/ 85 

191/85 3 . 198/ 80 

192/ 85 6 .005/ 85 
Poder Executivo 

Ementa 

Dispõe sobre a destinação do produto da arre­
cadação da Taxa de Melhoramento dos Portos. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos su-
plementares até o limite de Cr$ ........ . ... . 
10.146.500.000.000 e dá outras providências. 

Modifica a redação do parágrafo único do art. 
19 do Decreto-lei n9 2.249, de 25 de fevereiro 
de 1985, e dá outras providências. 

Concede isenção do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados - IPI, na aquisição de automóveis 
de passageiros e dá outras providências. 

Dispõe sobre a estruturação de Categorias Fun­
cionais do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário 
do Quadro das Secretarias do Tribunal Federal 
de Recursos e do Conselho da Justiça Federal e 
dá outras providências. 

Altera a composição e a organização interna do 
Tribunal Regional do Trabalho da Terceira 
Região, cria cargos e dá outras providências. 

Dispõe sobre a pesquisa, explo·ração, remoção e 
demolição de coisas ou bens afundados, submer· 
sos, encalhados e perdidos em águas sob juris­
dição nacional, em terrenos de marinha e seus 
acrescidos e em terrenos marginais, em decor­
rência de sinistro, alijamento ou fortuna do mar, 
e dá outras providências. 

Autoriza o Poder Executivo a alienar imóveis da 
União. 

Fixa os valores de retribuição da Categoria Fun­
cional de Biomédico e dá outras providências. 

Autoriza a doação, ao Clube dos Previdenciários 
de Pernambuco, de terreno do Instituto da 
Administração Financeira da Previdência e As­
sistência Social - lAPAS. 

Dispõe sobre a criação e extinção de cargos na 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Quinta Região e dá outras providências. 

Estende aos servidores da Justiça do Trabalho as 
disposições do art. 39, e seu parágrafo único, da 
Lei n9 7.299, de 14 de março de 1985. 

Altera a redação da alínea b do inciso IX do 
art. 146 da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965 
- Código Eleitoral, eliminado da legislação 
eleitoral o voto vinculado. 

Institui o Vale-Transporte e dá outras providên­
cias. 
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Resultado 

A sanção 
Veto total 

A sanção 
Lei n9 7.404, 
de 11-11-85 

A sanção 
Lei n9 7.407, 
de 19-11-85 

A sanção 
Lei n9 7.416 
de 10-12-85 

Em tramitação 

A sanção 
Lei n9 7.421, 
de 17-12-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

A sanção 
Lei n9 7.434, 
de 19-12-85 

A sanção 
Lei n9 7.418, 
de 16-12-85 



NC? 
SF CD 

193/ 85 6.448/ 85 
Poder Executivo 

194/ 85 6.202/85 
Poder Executivo 

195/ 85 6.203/ 85 
Poder Executivo 

196/ 85 4.962/ 85 
Poder Executivo 

197/ 85 4 .987/ 85 
Poder Executivo 

198/ 85 6 .577/ 85 
Poder Executivo 

199/ 85 4.111 / 84 

200/ 85 356/ 85 
Poder Executivo 
(Complementar) 

201/85 6 .249/ 85 
Poder Executivo 

202/ 85 6 .935/ 85 

203/ 85 5.385/ 85 
Poder Executivo 

204/ 85 6.615/ 85 
Poder Executivo 

205/ 85 6 .332/ 85 

Ementa 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Suba nexo 
Encargos Gerais da União o crédito especial de 
Cr$ 6 .000 .000 .000 (seis bilhões de cruzeiros), 
para o fim que especifica. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministé­
rio da Agricultura o crédito especial até o limi­
te de Cr$ 54 .528 .466 .000 (cinqüenta e quatro 
bilhões, quinhentos e vinte e oito milhões, qua­
trocentos e sessenta e seis mil cruzeiros), para 
os fins que especifica. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministé­
rio da Educação o crédito especial de 
Cr$ 22.465 .000.000 (vinte e dois bilhões, qua­
trocentos e sessenta e cinco milhões de cruzei­
ros), para o fim que especifica . 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA a vender o imóvel 
que menciona, de sua propriedade. 

Altera o valor do vencimento de Cargos que 
especifica e dá outras providências. 

Autoriza o Poder Ex·ecutivo a abrir ao Ministério 
da Educação o crédito especial até o limite de 
Cr$ 4.244 .600 .000 (quatro bilhões, duzentos e 
quarenta e quatro milhões e seiscentos mil cru­
zeiros), para o fim que especifica. 

Dá nova redação ao caput do art. 224 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-lei nl? 5.452, de lI? de maio de 1943. 

Altera a redação do art. lI? da Lei Complementar 
nl? 45, de 14 de dezembro de 1983 e concede 
poderes às Câmaras Municipais para efetuar o 
cálculo da remuneração dos Vereadores. 

Cria órgãos na estrutura básica da administração 
do Distrito Federal, e dá outras providências. 

Altera a redação do parágrafo único do art. 566 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5 .452, de 19 de maio de 
1943, assegurando o direito de sindicalização aos 
empregados da Caixa Econômica Federal. 

Denomina "Aeroporto Internacional Tancredo 
Neves" o Aeroporto Internacional de Confins, 
no município de Lagoa Santa, Estado de Minas 
Gerais. 

Cria juntas de Conciliação e Julgamento nas Re­
giões da Justiça do Trabaho, define áreas de ju­
risdição e dá outras providências. 

Revoga o Decreto-lei n9 251, de 28 de fevereiro 
de 1967, e dá outras providências. 
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Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

A Sanção 
Lei n9 7 .430, de 
17-12-85 

A Sanção 
Lei Complementar 
n9 50, de 19-12-85 

Em tramitação 

A Sanção 
Lei n9 7.449, de 
20-12-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 



SF CD 

206/ 85 6.968/ 85 
Poder Executivo 

207/ 85 6.906/ 85 
Poder Executivo 

208/ 85 6.578/ 85 
Poder Executivo 

209/ 85 6.844/ 85 
Poder Executivo 

210/ 85 6.845/ 85 
Poder Executivo 

211/ 85 6.934/ 85 
Poder Executivo 

212/ 85 4.452/77 

213/ 85 6.972/ 85 

214/ 85 6.822/ 85 
Poder Executivo 

215/ 85 6.837/ 85 
Poder Executivo 

216/ 85 2.929/ 83 

Ementa 

Dispõe sobre a inclusão de servidores da Admi­
nistração Federal Direta e das Autarquias Fe­
derais no Plano de Classificação de Cargos, ins­
tituído pela Lei n!? 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, e dá outras providências. 

Reajusta os valores de vencimentos, salários, sol­
dos e proventos dos servidores civis e militares 
da União, dos Territórios e das Autarquias Fe­
derais, dos membros do Poder Judiciário da 
União, do Distrito Federal e dos Territórios, do 
Tribunal de Contas da União, bem como os va­
lores das pensões, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a estruturação das Categorias Fun­
cionais do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário 
dos Quadros Permanentes das Secretarias do 
Superior Tribunal Militar e das Auditorias da 
Justiça Militar e dá outras providências. 

Prorroga o prazo de vigência dos incentivos 
fiscais previstos nos arts. 80 e 81 do Decreto­
lei n!? 221, de 28 de fevereiro de 1967, fixado 
pelo Decreto-lei n!? 2.134, de 26 de junho de 
1984. 

Cria o Fundo do Estado-Maior das Forças Ar­
madas - EMF A, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a implantação do processamento 
eletrônico de dados no alistamento eleitoral e a 
revisão do eleitorado e dá outras providências. 

Revoga a Lei n!? 6.905, de 11 de maio de 1981, 
os Decretos-leis n!?s 594, de 27 de maio de 1969, 
1.617, de 3 de março de 1968, e 1.924, de 20 de 
janeiro de 1982, o art. 48 da Lei n\> 6.251, de 
8 de outubro de 1975, art. 3\> do Decreto·lei n\> 
1.923, de 20 de janeiro de 1982, dá nova redação 
ao inciso I e § 1 \> do art. 2\> da Lei n\> 6 .168, de 
9 de dezembro de 1974, e fixa normas de ins­
tituição e funcionamento da Loteria Esportiva 
Federal. 

Altera dispositivo da Lei n\> 4.737, de 15 de julho 
de 1965, e dá outras providências. 

Prorroga o prazo de isenção do Imposto Único 
sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e 
Gasosos, incidentes nos álcoois etílico e metílico, 
para fins carburantes, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a prorrogação de vigência de in­
centivo fiscal previsto na legislação do Imposto 
de Renda. 

Altera a redação da Lei n\> 6.251, de 8 de outu­
bro de 1975, que institui normas gerais sobre 
desportos. 
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Resultado 

A Sanção 
Veto total 

A Sanção 
Veto parcial 
Lei n\> 7.419, de 
17-12-85 

Em tramitação 

A sanção 
Veto total 

A sanção 
Lei n\> 7.448 
de 20-12-85 

À sanção 
Lei n \> 7.444 
de 20-12-85 

Em tramitação 

A sanção 
Lei n!? 7.454 
de 30-12-85 

A sanção 
Lei n\> 7.451 
de 26-12-85 

A sanção 
Veto total 

Em tramitação 



NC? 
SF CO 

217/ 85 6.970/ 85 
Poder Executivo 

218/ 85 6.698/ 85 
Poder Executivo 

219/ 85 6.971/ 85 
Poder Executivo 

220/ 85 6.250/ 85 
Poder Executivo 

221/85 6.876/ 85 

222/ 85 6.286/ 85 
Poder Executivo 

Ementa 

Dispõe sobre o resgate de quotas dos Fundos 
Fiscais criados pelo Decreto-lei n9 157, de 10 de 
fevereiro de 1967. 

Dispõe sobre o I Plano Nacional de Informática 
e Automação - PLANIN. 

Altera a legislação tributária federal e dá outras 
providências. 

Cria diretorias na estrutura do Instituto Nacio­
nal de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, 
e dá outras providências. 

Autoriza o Poder Executivo a promover a publi· 
cação das obras completas de José Américo de 
Almeida, nas condições que especifica. 

Autoriza a extinção e a exclusão de créditos re­
lativos ao imposto sobre a propriedade territo­
rial rural, à contribuição dos que exercem ati­
vidades rurais, à taxa de serviços cadastrais e à 
contribuição sindical rural, em Municípios do 
Nordeste nas condições que especifica, e dá 
outras providências. 

c) Súmula 

Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

A sanção 
Lei n9 7.450 
de 23-12-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Foram os seguintes os dados numéricos relativos aos Projetos de Lei da Câmara: 

Total dos Projetos 740 

Sendo: 

de sessões legislativas anteriores 518 

desta sessão legislativa ...... . ......... .. ... . . .. . .. ..... . . . ....... ... . . . . 222 

Aprovados e enviados à sanção 147 

Sendo: 

de sessões legislativas anteriores_ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 

desta sessão legislativa .. .. .. ..... . .. . ..... ... . . . .. ... . . .. . .... ..... . . .. - 92 

Emendados e devolvidos à Casa de origem 

Sendo: 

de sessões legislativas anteriores 

desta sessão legislativa 
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13 

9 

4 



Rejeitados ....... . . ... ......... . .. . . . . . ............ . . .. ....... . .......... .. .. . . 27 

Sendo: 

de sessões legislativas anteriores ... ... . ... . . . ......... ... ... . . . . . . . . . . . . . 26 

desta sessão legislativa ......... . ... . . . .. . ... .... . . .. .. ...... .. ... . ..... 1 

Permanecem em estudo 

Sendo: 

de sessões legislativas anteriores 

539 

414 

desta sessão legislativa . ... .. ........ .. ................ .. ..... . ..... .... 125 

Prejudicados (de sessões legislativas anteriores) .... .. ... .. ... .... .. .. ..... .. ...... 5 

Retirados pelo autor (Poder Executivo) . .. .. .. ... .. . ..... .. . . .. . ... ...... . ... .. .. 3 

Arquivados (de sessões legislativas anteriores) ...... . .. . . . .......... . . . . . . . . . . . . . . . 6 
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N9 
SF CD 

22/ 82 Sen. Passos 
Pôrto 

15/ 83 22/ 83 

19/ 83 3/ 83 

22/ 83 Seno Itamar 
Franco 

24/ 83 6/ 83 

30/ 83 .18/ 83 

34/ 83 29/ 83 

43/ 83 33/ 83 

F . 5.3 - PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO 

a) De Sessões Legislativas anteriores 

Ementa 

Dispõe sobre o Pecúlio Parlamentar. 

Aprova o texto da emenda à alínea a do pará­
grafo 3\1 do Artigo XI da Convenção sobre o 
Comércio Internacional das Espécies da Fauna e 
da Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção, de 3 
de março de 1973, adotada pela Sessão Extraor-
dinária da Conferência das Partes, realizada em 
Bonn, a 22 de junho de 1979. 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultu­
ral, Educacional, Científica e Técnica, assinado 
entre a República Federativa do Brasil e a Re­
pública Popular do Congo, em Brasília, a 7 de 
julho de 1982. 

Resultado 

A Câmara 

Decreto 
Legislativo n\l 21, 
de 1\1-10-85 

Decreto 
Legislativo n\l 15, 
de 28-8·85 

Determina que o Poder Executivo denuncie, no Em tramitação 
prazo de 48 horas, o texto do Convênio Cons-
titutivo do Fundo Monetário Internacional. 

Aprova a correção do Artigo XV, alínea b, do Em tramitação 
Acordo Relativo à Organização Internacional de 
Telecomunicações por Satélite - INTELSAT, as-
sinado pelo Brasil em Washington, a 20 de agosto 
de 1971, aprovado pelo Decreto Legislativo n\l 
87, de 5 de dezembro de 1972, e promulgado 
pelo Decreto n\l 74 .130, de 28 de maio de 1974. 

Aprova o texto do Convênio sobre Transporte Em tramitação 
Terrestre Fronteiriço de Carga, celebrado entre 
o Governo da Repúbica Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Venezuela, concluído 
em Caracas, a 19 de fevereiro de 1982. 

Aprova o texto do Protocolo de 1978, relativa à Em tramitação 
Convenção Internacional para Salvaguarda da 
Vida Humana no Mar, de 1974, concluído em 
Londres, a 17 de fevereiro de 1978. 

Aprova o texto do Convênio sobre Imunidades A promulgação 
e Privilégios da OLADE (Organização Latino-
Americana de Energia), adotado durante a VI 
Reunião Ordinária de Ministros da OLADE, em 
1975. 
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NO? 
SF CO 

2/ 84 35/ 83 

4/ 84 37/ 83 

5/84 39/83 

8/ 84 44/ 84 

9/ 84 97/ 81 

10/ 84 17/83 

11/ 84 45/ 84 

12/ 84 · 48/ 84 

14/ 84 47/84 

16/ 84 58/ 84 

Ementa 

Aprova o texto da Emenda ao Artigo XXI da 
Convenção sobre o Comércio Internacional das 
Espécies da Fauna e Flora Selvagens em Perigo 
de Extinção de 1973, aprovado pela Conferêcia 
das Partes, em reunião extraordinária realizada 
em Gaborone. em 20 de abril de 1983. 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Ama­
zônica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Coopera­
tivista da Guiana, celebrado em Brasília, a 5 de 
outubro de 1982. 

Aprova o texto da Convenção para evitar a Du­
pla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em 
Matéria de Impostos sobre a Renda entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Go­
verno do Equador, celebrado em Quito, a 26 de 
maio de 1983. 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação no 
Campo dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Espanha, celebrado em 
Brasília, a 12 de maio de 1983. 

Aprova o novo texto da Convenção Internacional 
para a Proteção dos Vegetais, assinada em Roma, 
a 6 de dezembro de 1951, aprovada pelo De­
creto Legislativo nQ 3, de 18 de maio de 1961, 
e promulgada pelo Decreto nQ 51.342, de 28 de 
outubro de 1961. O novo texto incorpora as mo­
dificações aprovadas em novembro de 1979, du­
rante a XX Sessão da Conferência da Organi­
zação das Nações Unidas para Alimentação e 
Agricultura - FAO. 

Aprova o texto do Protocolo sobre Priviégios e 
Imunidades da Organização Internacional de 
Telecomunicações Marítimas 'por Satélite -
INMARSAT, concluído em Londres, a 1 Q de de­
zembro de 1981. 

Aprova o texto do Protocolo de 1983 para a VII 
Prorrogação da Convenção sobre o Comércio do 
Trigo de 1971, concluído em Londres, a 1 Q de 
dezembro de 1982. 

Aprova o texto do Segundo Protocolo Adicional 
à Constituição da União Postal das Américas e 
Espanha, assinado em Manágua, a 28 de agosto 
de 1981. 

Aprova o texto dos Protocolos Adicionais à Cons­
tituição da União Postal Universal (UPU), nego­
ciados no Congresso do Rio de Janeiro, de 1979. 

Aprova o texto da Convenção nQ 87 relativa à 
Liberdade Sindical e à Proteção do Direito Sin­
dical, adotada em São Francisco em 1948, por 
ocasião da 31\1 Sessão da Conferência Interna­
cional do Trabalho, da Organização Internacio­
nal do Trabalho. 
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Resultado 

Decreto 
Legislativo nQ 35, 
de 5-12-85 

Decreto 
Legislativo nQ 32, 
de 5-12-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Decreto 
Legislativo nQ 12, 
de 26-6-85 

Em tramitação 

Decreto 
Legislativo nQ 34, 
de 5-12-85 

Decreto 
Legislativo nQ 4, 
de 30-4-85 

À promulgação 

Em tramitação 



NC? 
SF CO 

18/ 84 50/ 84 

20/ 84 53/ 84 

21/84 66/ 84 

22/ 84 57/ 84 

23/ 84 62/ 84 

24/ 84 71/ 84 

25/ 84 70/ 84 

26/ 84 52/ 84 

27/ 84 65/ 84 

29/ 84 69/ 84 

Ementa 

Aprova os textos da Convenção nl? 140 e da Re­
comendação n<'> 148, referentes a "licença remu­
nerada para estudos, adotadas na 59<'- Sessão da 
Conferência Internacional do Trabalho, da Orga­
nização Internacional do Trabalho, realizada em 
Genebra, em junho de 1974. 

Aprova as Contas do Senhor Presidente da Re­
pública, relativas ao exercício financeiro de 1982. 

Aprova o texto do Acordo sobre Transporte 
Aéreo Regular, firmado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da 
República Popular de Angola, em Luanda, em 
16 de dezembro de 1983. 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cien­
tífica, Técnica e Tecnológica, entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
do Reino de Marrocos, celebrado em Fez, a 10 
de abril de 1984. 

Aprova o texto do Ato Constitutivo da Rede 
de Informação Tecnológica Latino-Americana -
RITLA, celebrado em Brasília, a 26 de outubro 
de 1983. 

Aprova o texto do Convênio Zoossanitário para 
a importação e a expotração de animais e de 
produtos de origem animal, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da Espanha e concluído em Madrid, 
a 12 de abril de 1984. 

Aprova o texto da Convenção n<'> 133, da Or­
ganização Internacional do Trabalho - OlT, so­
bre "alojamento a bordo de navios (disposições 
complementares)", adotada em Genebra, a 30 
de outubro de 1970, durante a 55<'- Sessão da 
Conferência Internacional do Trabalho. 

Aprova o texto do Protocolo concernente à emen­
da ao Acordo de Comércio e Pagamentos, de 5 de 
junho de 1975, entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República 
Socialista da Romênia, concluído em Brasília, a 
29 de dezembro de 1983. 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação no 
Campo da Ciência e da Tecnologia entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil, e o 
Governo do Japão, concluído em Tóquio, a 25 
de maio de 1984. 

Aprova o texto da Convenção n<'> 119, sobre 
"Proteção das Máquinas", adotada na 47<'- Sessão 
da Conferência Internacional do Trabalho, da Or­
ganização Internacional do Trabalho - OlT, rea­
lizada em Genebra, em junho de 1963. 
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Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Decreto 
Legislativo n<'> 30, 
de 2-12-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Decreto 
Legislativo n<'> 10, 
de 7-6-85 

Em tramitação 



N~ 

SF CO 

1/ 85 56/ 84 

2/ 85 60/ 84 

3/ 85 64/ 84 

4/ 85 59/ 84 

5/ 85 31/83 

6/ 85 78/ 84 

7/ 85 77/ 81 

8/ 85 85/ 85 

9/ 85 90/ 85 

10/ 85 103/ 85 

b) Oa presente Sessão Legislativa 

Ementa 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Eco­
nômica, Industrial e Tecnológica entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da Suécia, concluído em Brasília, a 3 de 
abril de 1984. 

Aprova o texto da Convenção sobre a Conser­
vação dos Recursos Vivos Marinhos Antárticos, 
concluída em Camberra, em 20 de maio de 1980. 

Aprova o texto da Convenção Destinada a Evitar 
a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal 
em Matéria de Imposto Sobre a Renda entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República das Filipinas, celebrado 
em Brasília, a 29 de setembro de 1983. 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação na 
Área de Energia Nuclear para Fins Pacíficos en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República da Venezuela, con­
cluído em Caracas, a 30 de novembro de 1983. 

Concede homologação a ato do Conselho Mo­
netário Nacional que autorizou a emissão de 
papel-moeda, no ano de 1981, no valor de 
Cr$ 150 .000.000 .000 (cento e cinqüenta bilhões 
de cruzeiros). 

Aprova os textos da Convenção nQ 137 e da Re­
comendação n9 145, da Organização Internacio­
nal do Trabalho, relativas às Repercussões Sociais 
dos Novos Métodos de Processamento de Carga 
nos Portos, adotados em Genebra, em 25 de ju­
nho de 1973, durante a 58<:1 Sessão da Conferên­
cia Internacional do Trabalho. 

Aprova o texto da Recomendação n9 131, refe­
rente a "aposentadorias por invalidez e por ve­
lhice e pensões por morte", adotada na 51<:1 Ses­
são da Conferência Internacional do Trabalho, 
realizada em Genebra, em junho de 1967. 

Aprova os tetos da Convenção n9 136 e da Re­
comendação n9 144, da Organização Internacio­
nal do Trabalho - OIT, sobre "Proteção contra 
os Riscos de Intoxicação Provocados pelo Ben­
zeno", adotadas em Genebra, a 30 de junho de 
1971, durante LVI Sessão da Conferência Inter­
nacional do Trabalho. 

Aprova o texto do Acordo Básico sobre Privi­
légios e Imunidades e Relações Institucionais 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Instituto Interamericano de Coopera­
ção para a Agricultura, celebrado em Brasília, 
a 17 de julho de 1984. 

Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do País, no período compreendido 
entre os dias 11 e 14 do mês de agosto de 
1985, em visita oficial à República Oriental do 
Uruguai. 
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Resultado 

Em tramitação 

Decreto 
Legislativo n9 33, 
de 5-12-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Decreto 
Legisla,tivo 
n9 11 
de 19-6-85 



N~ 

SF CO 

11/ 85 87/ 85 

12/ 85 98/ 85 

13/ 85 81/ 85 

14/ 85 89/ 85 

15/ 85 93/ 85 

16/ 85 94/ 85 

17/ 85 80/ 85 

18/ 85 96/ 85 

19/ 85 72/ 84 

20/ 85 75/ 84 

21/ 85 73/ 84 

22/ 85 83/ 85 

Ementa 

Aprova o texto do Convênio Internacional do 
Café de 1983, concluído em Londres, a 16 de 
setembro de 1982. 

Apro.va o texto do Protocolo Adicional entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Reino da Espanha ao Acordo Cultural de 25 
de junho de 1960, assinado em Brasília, em 19 
de fevereiro de 1984. 

Aprova o texto do Acordo Comercial entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Gabonesa, firmado em 
Brasília, a 19 de agosto de 1984. 

Aprova o texto do Acordo Cultural entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Democrática de São Tomé 
e Príncipe, concluído a 26 de junho de 1984. 

Aprova 'o texto do Protocolo relativo à Conven­
ção sobre Aviação Civil Internacional, concluído 
em Montreal, a 10 de maio de 1984. 

Aprova o texto do Adendo ao Acordo para fun­
cionamento do Escritório de Área da Organi­
zação Pan-Americana da Saúde - OPAS/ Orga­
nização Mundial da Saúde - OMS no Brasil, 
celebrado entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e a Repartição Sanitária Pan-Ame­
ricana, assinado em Brasília, a 21 de dezembro 
de 1984. 

Aprova o texto da Convenção destinada a Eví­
tar a Dupla Tributação em Matéria de Impostos 
sobre a Renda entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Canadá, 
concluído em Brasília, a 4 de junho de 1984. 

Aprova as contas do Presidente da República, 
relativas ao exercício financeiro de 1983. 

Aprova o texto do Acordo Geral de Cooperação 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Democrática 
de São Tomé e Príncipe, concluído em Brasília, 
a 26 de junho de 1984. 

Homologa o ato do Conselho Monetário Nacio­
nal que autorizou emissão de papel-moeda, no 
e x e r C í c i o de 1982, no valor global de 
Cr$ 420.000.000.000 (quatrocentos e vinte 
bilhões de cruzeiros. 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação 
Científica e Técnica entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Democrática de São Tomé e Príncipe, 
assinado em Brasília, a 26 de junho de 1984. 

Aprova o texto da Convenção n9 134, da Orga­
nização Internacional do Trabalho, sobre Pre­
venção de Acidentes de Trabalho dos Maríti­
mos, adotada em Genebra, a 30 de outubro de 
1970, durante a LV Sessão da Conferência In­
ternacional do Trabalho. 
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, Resultado 

Decreto 
Legislativo 
n9 14 
de 23-8-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Decreto 
Legislativo n9 28, 
de 12-11-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 



N9 
SF CO 

23/ 85 84/ 85 

24/ 85 82/ 85 

25/ 85 88/ 85 

26/ 85 92/ 85 

27/ 85 106/ 85 

28/ 85 95/ 85 

29/ 85 Nelson 
Carneiro 

30/ 85 114/ 85 

31/ 85 111/ 85 

32/ 85 107/ 85 

33/ 85 102/ 85 

Ementa 

Aprova o texto da Recomendação nQ 116, da 
Organização Internacional do Trabalho, sobre a 
Redução da Duração do Trabalho, adotada em 
Genebra, a 26 de junho de 1962, durante a 
XLVI Sessão da Conferência Internacional do 
Trabalho. 

Aprova o texto do Acordo relativo à Cooperação 
em Ciência e Tecnologia entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo dos 
Estados Unidos da América celebrado em Bra­
sília, a 6 de fevereiro de 1984. 

Aprova o texto do Acordo Cultural entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o 
Governo do Reino do Marrocos, concluído em 
Fez, a 10 de abril de 1984. 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técni­
ca e Científica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Tailândia. 

Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do País nos últimos dez dias do mês 
de setembro próximo, a fim de participar da 
abertura da XL Sessão da Assembléia Geral da 
Organização das Nações Unidas. 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação 
iCientífica e Tecnológica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Democrática Alemã, concluído em 
Brasília, a 22 de novembro de 1984. 

Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Decreto 
Legislativo nQ 17, 
de 30-8-85 

Em tramitação 

Dispõe sobre dotação financeira ao Fundo Assis- Em tramitação 
tencial do Instituto de Previdência dos Congres-
sistas - IPC. 

Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do País nos últimos dias do mês de 
novembro de 1985, a fim de, juntamente com 
o Senhor Presidente da República Argentina, 
inaugurar a ponte Internacional que liga as cida­
des de Porto Meira, no Brasil, e Puerto Iguazu, 
na Argentina. 

Aprova, com reservas, os textos da Convenção 
Internacional de 1973 para Prevenção da Polui­
ção causada por Navios, concluída em Londres, 
a 2 de no,vembro de 1973, e o Protocolo de 1978 
relativo à Convenção Internacional para a pre­
venção da Poluição causada por Navios, concluí­
do a 17 de fevereiro de 1978, em Londres. 

Aprova o texto da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, concluído em Montego 
Bay, Jamaica, em 10 de dezembro de 1982. 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação no 
Campo dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, 
celebrado entre o Governo da República do Bra­
sil e o Governo da República Popular da China, 
em Pequim, a 11 de outubro de 1984. 
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Decreto 
Legislativo 
nQ 23 
de 14-10-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 



N~ 

SF CO 

34/ 85 74/ 85 

35/ 85 108/ 85 

36/ 85 51/ 84 

37/ 85 91/ 85 

Ementa Resultado 

Concede homologação a ato do Conselho Mo- Em tramitação 
netário Nacional que autorizou a emissão de 
papel-moeda, no ano de 1983, nos valores de 
Cr$ 950.000.000.000 (novecentos e cinqüenta 
bilhões de cruzeiros). 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Em tramitação 
Econômica e Industrial, celebrado entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o 
Governo Federal da Áustria, em Viena, a 3 de 
maio de 1985. 

Aprova o texto do Acordo Comercial entre o Em tramitação 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Islâmica do Paquistão, 
concluído em Brasília, a 18 de novembro de 1982. 

Aprova o Acordo entre o Governo da República Em tramitação 
Federativa do Brasil e a Organização das Na-
ções Unidas para o funcionamento do Escritó-
rio em Brasília da Comissão Econômica para a 
América Latina, concluído em Santiago, Chile, 
em 27 de julho de 1984. 

c) recebidos da Câmara dos Deputados para promulgação 

N~ 

SF CO 

41/ 81 102/ 81 

7/ 82 124/ 82 

3/ 83 Itamar Franco 

28/ 83 14/ 83 

Ementa 

Aprova o texto do Acordo de Coqperação Cien­
tífica e Tecnológica entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
pública da Colômbia, assinado em Bogotá, a 12 
de março de 1981. 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação 
Científica e Técnica entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo do Reino 
da Arábia Saudita, concluído em Brasília, a 13 
de agosto de 1981. 

Submete à aprovação do Congresso Nacional 
todos os ajustes, atos e contratos complemen­
tares do Acordo sobre Cooperação no Campo 
dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, assinado 
entre a República Federativa do Brasil e a Re­
pública Federal da Alemanha, em Bonn, a 27 
de junho de 1975. 

Aprova o texto do Acordo Básico de Coqperação 
Técnica e Científica entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública do Haiti, celebrado em Brasília, a 15 
de outubro de 1982. 
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Resultado 

Decreto 
Legislativo 
nl? 7, de 3-6-85 

Decreto 
Le gisla tivo 
nl? 8, de 3-6-85 

Decreto 
Legislativo 
nl? 3, de 9-4-85 

Decreto 
Legislativo 
nl? 9, de 4-6-85 



c) Súmula 

Foram os seguintes os dados numéricos referentes aos Projetos de Decreto Legis­
lativo: 

I - Total dos Projetos 

Sendo: 

65 

oriundos de Sessões Legislativas anteriores . . . ... .... . .. ...... .. . ...... . .. 28 

desta Sessão Legislativa . .. . ...... . ..... .. .. ...... .. . .. ........ ....... . .. 37 

Aprovados e promulgados 

Sendo: 

17 

de Sessões Legislativas anteriores ....... . . . ..... . .................. . ... ... 11 

desta Sessão Legislativa ........ . ......................... . . . . . . . . . . . . . . 6 

Aprovado com emenda e enviado à Câmara dos Deputados (de sessão legislativa anterior) . 1 

Permanecem em estudo ... .. ..... .. . ....... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .. . 47 

Sendo: 

de Sessões Legislativas anteriores .... . ........ .. ................ . .. . ...... 16 

desta Sessão Legislativa .... .. . . .... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 

II - Recebidos da Câmara dos Deputados para promulgação .. ...... . . . .. .. . .... ... . 4 

III - Os Projetos de Decreto Legislativo aprovados versaram sobre: 

1 Atos internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 

2 Autorização para o Presidente da República ausentar-se do País . . .. .. . ..... 3 

3 Aprovação de contas do Presidente da República ...... ..... . .... .. ..... 2 

4 Convênio Constitutivo do Fundo Monetário Internacional ................. 1 

5 Fundo Assistencial do IPC ....... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

6 Homologação de ato do Conselho Monetário Nacional .. .... . ............ 3 

7 Pecúlio Parlamentar .......... ..... . ........ . ........ .. .............. 1 
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N9 Autor 

132/ 80 Affonso 
Camargo 

149/ 80 Jutahy 
Magalhães 

53/ 81 Lourival 
Baptista 

37/ 82 Jutahy 
Magalhães 

1/ 83 Itamar Franco 

2/ 83 Comissão 
Parlamentar 
de Inquérito 

22/ 83 Marco Maciel 

32/ 83 Henrique 
Santillo 

34/ 83 Passos Pôrto 

35/ 83 Carlos Alberto 

37/ 83 Itamar Franco 

43/ 83 Henrique 
Santillo 

45/ 83 Nelson 
Carneiro 

46/83 Henrique 
Santillo 

47/ 83 Henrique 
Santillo 

F. 5.4 PROJETOS DE RESOLUÇÃO 

a) De Sessões Legislativas anteriores 

Ementa 

Dispõe sobre a utilização dos veículos de repre­
sentação no Senado Federal e dá outras provi­
dências. 

Acrescenta parágrafo ao art. 344 do Regimento 
Interno. 

Proíbe o uso do fumo em dependências do Sena­
do que menciona. 

Altera o Regimento Interno do Senado Federal. 

Dá nova redação ao art. 137 do Regimento lnter­
no e fixa em 48 (quarenta e oito) horas o prazo 
para a Comissão de Constituição e Justiça opinar 
sobre recurso contra decisão da Presidência. 

Aprova o relatório e as conclusões da Comissão 
Parlamentar de Inquérito instituída pela Reso­
lução nl? 1, de 1980. 

Cria a Comissão de Ciência e Tecnologia. 

Dá nova redação ao art. 113 do Regimento Inter­
no do Senado Federal, referente às atribuições 
da Comissão de Segurança Nacional. 

Altera os arts. 78 e 105 do Regimento Interno 
do Senado Federal. 

Cria a Comissão de Assuntos Imobiliários e 
Habitacionais. 

Fixa em 5 (cinco) dias o prazo para compareci­
mento de Ministro de Estado convocado para 
prestar informações e dá outras providências. 
Altera a redação do inciso XI do art. 239 do Regi­
mento Interno do Senado Federal. 
Acrescenta parágrafo ao art. 419 do Regimento 
Interno. 

Altera a redação da alínea a, item I, do art. 239 
do Regimento Interno. 

Dá nova redação ao item XI do art. 16 e à alínea 
J do art. 419 do Regimento Interno. 
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Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Resolução n'.l 5, 
de 25-4-85 

Resolução nl? 3, 
de 17-4-85 

Rejeitado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em . tramitação 

Resolução n'.l 112, 
de 18-10-85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Resolução nl? 98, 
de 3-10-85 



NO? Autor 

62/ 83 José Ignácio 

64/ 83 Mário Maia 

65/ 83 Itamar Franco 

91/ 83 Marco Maciel 

95/ 83 Henrique 
Santillo 

107/ 83 Humberto 
Lucena 

110/ 83 Marco Maciel 

118/ 83 Lomanto 
Júnior 

119/ 83 Itamar Franco 

120/ 83 Henrique 
Santillo 

1/ 84 Comissão 
Diretora 

3/ 84 Marco Maciel 

27/ 84 Murilo Badaró 

29/ 84 Comissão 
Diretora 

46/ 84 Hélio Gueiros 

54/ 84 Itamar Franco 

75/ 84 Comissão 
Diretora 

80/ 84 Pedro Simon 

136/84 Comissão 
Parlamentar 
de Inquérito 

Ementa 

Cria uma Comissão Permanente de Defesa do 
Meio Ambiente. 

Cria a Comissão Permanente de Assuntos Fun­
diários (CAF). 

Determina a Submissão ao Senado Federal das 
cláusulas contratuais referentes a operações 
externas realizadas por Estados ou Municípios. 

Disciplina a apreciação da escolha de Chefes de 
Missão Diplomática de caráter permanente. 

Cria CPI para os fins que especifica. 

Cria Comissão Parlamentar de Inquérito para 
investigar fatos relacionados com a intervenção 
do Banco Central no Grupo Coroa-Brastel. 

Dispõe sobre o credenciamento de entidades 
junto à Mesa. 

Dispõe sobre a publicação de trabalhos do escri­
tor Carlos Chiacchio. 

Extingue o § 39 do art. 77 do Regimento Interno 
do Senado Federal. 

Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Altera disposições Regimentais atinentes às Co- Em tramitação 
missões de Inquérito. 

Modifica o art. 392 do Regimento Administrativo Em tramitação 
do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
n9 58, de 1972. 

Denomina Comissão do Interior (CI) a Comissão Em tramitação 
de Assuntos Regionais (CAR), e redefine-Ihe as 
atribuições. 

Submete à prévia autorização do Senado Federal Em tramitação 
o cumprimento de obrigações financeiras por 
parte do Governo Brasileiro. 
Reestrutura o Grupo-Atividades de Apoio Legis- Em tramitação 
lativo, extingue os Grupos Serviços Auxiliares, 
Serviços de Transporte Oficial e Portaria, Arte-
sanato e Outras Atividades de Nível Médio, e de 
Adjunto Legislativo do Quadro Permanente do 
Senado Federal, institui o lncentivo ao Mérito 
Funcional e dá outras providências. 
Modifica, em parte, os arts. 179 e 180 do Regi- Em tramitação 
mento Interno do Senado Federal. 
Dá nova redação aos arts. 188, caput e 192 do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

Em tramitação 

Cria a Categoria Funcional de Adjunto de Segu- Em tramitação 
rança Legislativa e dá outras providências. 

Cria, em dependência do Senado Federal, Cape- Em tra'mitação 
la Ecumênica destinada a orações e atos reli-
giosos para Parlamentares e Funcionários do 
Senado. 

Aprova as conclusões e recomendações da Co­
missão Parlamentar de Inquérito, destinada a 
investigar os problemas vinculados ao aumento 
populacional brasileiro, criada pela Resolução 
n9 1/ 83. 
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Resolução 
n9 6, de 
25-4-85 



b) da presente Sessão Legislativa 

N9 Autor 

1/ 85 Comissão 
Diretora 

2/ 85 Comissão 
Especial 

3/ 85 Henrique 
Santillo 

4/ 85 Jorge Kalume 
5/ 85 Jorge Kalume 

6/ 85 Milton Cabral 

7/ 85 Comissão 
Diretora 

8/ 85 Comissão 
Diretora 

9/ 95 Guilherme 
Palmeira 

10/ 85 Fernando 
Henrique 
Cardoso 

11/ 85 Itamar Franco 
12/ 85 Comissão do 

Distrito 
Federal 

13/ 85 Alfredo 
Campos 

14/ 85 Comissão 
Diretora 

15/ 85 Jutahy 
Magalhães 

16/ 85 Lenoir Vargas 

17/ 85 Jutahy 
Magalhães 

Ementa 

Dispõe sobre a incorporação dos proventos de 
aposentadoria de servidores inativos do Senado 
F,ederal, da Gratificação de Nível Superior e dá 
outras providências. 
Aprova o Relatório, a Conclusão e Recomenda­
ção da Comissão Especial destinada a examinar 
e avaliar os fatos relacionados com as denúncias 
do Jornal "O Estado de S. Paulo", sobre os 
acordos entre o Governo da República Federa· 
tiva do Brasil e a Polônia. 

Altera dispositivos do Regimento Interno do 
Senado Federal. 
Altera o Regimento Interno do Senado Federal. 
Cria a Coordenação de Recursos Humanos e Pa· 
trimônio Cultural do Senado Federal direta· 
mente subordinada ao Diretor-Geral e dispõe 
sobre a sua estrutura e atribuições. 

Dá nova redação aos arts. 73, 74, 75, 78, 86, 98, 
99 e 105/ 116; e revoga o § 69 do art. 93 do 
Regimento Interno do Senado Federal. 
Adapta o Regimento Interno às disposições da 
Lei ne.> 7.295, de 19 de dezembro de 1984, que 
dispõe sobre o processo de fiscalização , pela 
Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, 
dos atos do Poder Executivo e os da Administra­
ção Indireta, e dá outras providências. 

Cria o Pecúlio dos Servidores do Senado 
Federal. 

Altera dispositivo do Regimento Interno do Se­
nado Federal, aprovado pela Resolução n9 93, de 
1970. 

Altera a Resolução n9 62, de 1975, que dispõe 
sobre operações de crédito dos Estados e Muni­
cípios, fixa seus limites e condições. 
Extingue o processo de votação simbólica. 
Aprova as contas do Governo do Distrito Fe­
deral , relativas ao exercício de 1981. 

Denomina corredor do Anexo II do Senado Fe­
deral "Ala Senador Tancredo Neves". 
Institui a Gratificação Legislativa. 

Dispõe sobre Requerimento de Informações e 
dá outras providências. 

Concede aos ex-Senadores da República o direi­
to de utilização dos serviços técnico-assistenciais 
do Senado Federal que discrimina, e dá outras 
providências. 
Dispõe sobre o uso da palavra e dá outras pro­
vidências. 
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Resultado 

Resolução 
ne.> 14, de 
7-6-85 

Resolução 
n9 78, de 
8-8-85 

Em tramitação 

Em tramitação 
Em tramitação 

Em tramitação 

Resolução 
n9 8, de 
8-5-85 

Resolução 
ne.> 12, de 
30-5-85 

Em tramitação 

Resolução 
ne.> 64, de 
28-6-85 

Em tramitação 
Resolução 
n9 94 de 
1 e.>-1O-85 

Em tramitação 

Resolução 
ne.> 13, de 
3-6-85 
Resolução 
n9 142, de 
5-12-85 
Em tramitação 

Em tramitação 



N9 Autor 

18/ 85 Comissão 
de Economia 

19/ 85 Comissão 
de Economia 

20/ 85 Comissão 
de Economia 

21/ 85 Comissão 
de Finanças 

22/ 85 Comissão 
de Finanças 

23/ 85 Comissão 
de Fiscalização 
e Controle 

24/ 85 Comissão 
de Finanças 

25/ 85 Comissão 
de Economia 

26/ 85 Comissão 
de Economia 

27/ 85 Comissão 
Diretora 

28/ 85 Comissão 
de Economia 

Ementa 

Autoriza o Estado de Santa Catarina a elevar em 
Cr$ 30 . 371.297.614 (trinta bilhões, trezentos e 
setenta e um milhões, duzentos e noventa e sete 
mil, seiscentos e quatorze cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul a elevar em Cr$ 252.255.850.210 (du­
zentos e cinqüenta e dois bilhões, duzentos e 
cinqüenta e cinco milhões, oitocentos e cinqüen­
ta mil, duzentos e dez cruzeiros) o montante de 
sua divida consolidada. 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a elevar em 
Cr$ 75 . 338 . 274.875 (setenta e cinco bilhões, 
trezentos e trinta e oito milhões, duzentos e se­
tenta e quatro mil, oitocentos e setenta e cinco 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolida­
da. 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul a realizar operação de 'empréstimo externo, 
no valor de US$ 15,800,000 .00 (quinze milhões 
e oitocentos mil dólares norte-americanos). 

Autoriza o Governo do Estado do Amazonas a 
realizar operação de empréstimo externo, no va­
lor de até USS 100,000,000.00 (cem milhões de 
dólares norte-americanos), destinada ao Progra­
ma de Obras Viárias e de Saneamento na cida­
de de Manaus. 

Dispõe sobre a tramitação da Proposta de Fisca­
lização e Controle. 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a 
realizar operação de empréstimo externo, no va­
lor de US$ 66,500,000 . 00 (sessenta e seis mi­
lhões e quinhentos mil dólares norte-america­
nos). 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 
prestar garantia à Companhia do Metropolita­
no de São Paulo (METRÔ) em operação de cré­
dito no valor de Cr$ 96 . 291 .000 (noventa e seis 
milhões, duzentos e noventa e um mil cruzei­
ros). 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a elevar, tem­
porariamente, em Cr$ 517.422 . 174 .898 (qui­
nhentos e dezessete bilhões, quatrocentos e vin­
te e dois milhões, cento e setenta e quatro mil, 
oitocentos e noventa e oito cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada. 

Altera o art. 530 do Regulamento Administrati­
vo do Senado Federal. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Araputanga 
(MT) a elevar em Cr$ 640.315.909 (seiscentos e 
quarenta milhões, trezentos e quinze mil, nove­
centos e nove cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada. 
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Resultado 

Resolução 
nl? 23, de 
28-6-85 

Resolução 
nl? 26, de 
28-6-85 

Resolução 
nl? 33, de 
28-6-85 

Resolução 
nl? 34, de 
28-6-85 

Resolução 
nl? 43, de 
28-6-85 

Resolução 
nl? 79, de 
12-8-85 

Resolução 
nl? 51, de 
28-6-85 

Resolução 
nl? 27, de 
28-6-85 

Reso~ução 
nl? 17, de 
28-6-85 

Em tramitação 

Resolução 
n.1? 20, de 
28-6-85 



N9 Autor 

29/ 85 Comissão 
de Economia 

30/ 85 Comissão 
de Economia 

31/ 85 Comissão 
de Economia 

32/ 85 Comissão 
de Economia 

33/ 85 Comissão 
de Economia 

34/ 85 Comissão 
de Finanças 

35/ 85 Comissão 
de Finanças 

36/ 85 Comissão 
de Finanças 

37/ 85 Comissão 
de Finanças 

38/ 85 Comissão 
de Finanças 

39/ 85 Comissão 
de Finanças 

40/ 85 Comissão 
de Finanças 

41/ 85 Comissão 
de Finanças 

Ementa 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Alegre (ES) 
a elevar em Cr$ 30.817.175 (trinta milhões, oito­
centos e dezessete mil, cento e setenta e cinco 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Cotia (SP) 
a elevar em Cr$ 10.720.200.000 (dez bilhões, se­
tecentos e vinte milhões e duzentos mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Ibiúna (SP) 
a elevar em Cr$ 5. 360 . 100 . 000 (cinco bilhões, 
trezentos e sessenta milhões e cem mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 
Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 
prestar garantia à Companhia do Metropolitano 
de São Paulo (METRô) em operação de crédito 
no valor de Cr$ 51.868 . 928.114 (cinqüenta e um 
bilhões, oitocentos e sessenta e oito milhões, no­
vecentos e vinte e oito mil, cento e catorze cru­
zeiros). 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Guarujá (SP) 
a elevar em Cr$ 7 . 952 .802 .000 (sete bilhões, no­
vecentos e cinqüenta e dois milhões, oitocentos 
e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás a reali­
zar operação de empréstimo externo, no valor 
de US$ 25 .. 000,000.00 (vinte e cinco milhões de 
dólares norte-americanos). 
Autoriza o Governo do Estado de Santa Cata­
rina a realizar operação de empréstimo externo, 
no valor de US$ 28,800,000.00 (vinte e oito mi­
lhões e oitocentos mil de dólares norte-ameri­
canos). 
Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 
realizar operação de empréstimo externo no 
valor de US$ 45,000,000.00 (quarenta e cinco mi­
lhões de dólares americanos). 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina 
a realizar operação de empréstimo externo no 
valor de US$ 15,000,000 , 00 (quinze milhões de 
dólares norte-americanos). 

Autoriza o Governo do Estado do Amazonas a 
.realizar operação de empréstimo externo, no 
valor de US$ 79,000,000.00 (setenta e nove mi­
lhões de dólares norte-americanos). 
Autoriza o Governo do Estado de Santa Cata­
rina a realizar operação de empréstimo exter­
no, no valor de US$ 11,000,000 . 00 (onze milhões 
de dólares norte-americanos). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Anápolis 
(GO), autorização para que possa realizar ope­
ração de empréstimo externo no valor de US$ 
3,500,000 . 00 (três milhões e quinhentos mil dó­
lares norte-americanos). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mogiguaçu, 
Estado de São Paulo, a realizar operação de em­
préstimo externo, no valor de US$ 4,000,000.00 
(quatro milhões de dólares norte-americanos). 

- 237-

Resultado 

Resolução 
n9 22, de 
28-6-85 

Resolução 
n9 18, de 
28-6-85 

Resolução 
n9 28, de 
28-6-85 

Resolução 
n9 29, de 
28-6-85 

Resolução 
n9 30, de 
28-6-85 

Resolução 
n9 21, de 
28--6-85 

Resolução 
n9 48, de 
28-6-85 

Resolução 
n9 31, de 
28-6-85 

Resolução 
n9 47, de 
28-6-85 

Resolução 
n9 37, de 
28-6-85 

Resolução 
n 9 24, de 
28-6-85 

Resolução 
n9 42, de 
28-6-85 

Resolução 
n9 19, de 
28-6-85 



N~ Autor 

42/ 85 Comissão 
de Finanças 

43/ 85 Comissão 
de Finanças 

44/ 85 Comissão 
de Economia 

45/ 85 Comissão 
de Finanças 

46/ 85 Comissão 
de Finanças 

47/ 85 Comissão 
de Finanças 

48/ 85 Comissão 
de Economia 

49/ 85 Roberto 
Saturnino 

50/ 85 Comissão 
de Finanças 

51/85 Comissão 
de Finanças 

52/ 85 Comissão 
de Finanças 

53/ 85 Comissão 
de Finanças 

Ementa 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campinas -
SP a realizar operação de empréstimo externo, 
no valor de US$ 20,000,000 .00 (vinte milhões de 
·dólares norte-americanos). 

Autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo 
a realizar operação de empréstimo externo, no 
valor de US$ 30.000.000,00 (trinta milhões de 
dólares norte-americanos). 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a 
elevar em Cr$ 5.487.433.380 (cinco bilhões, qua­
trocentos e oitenta e sete milhões, quatrocentos 
e trinta e três mil, trezentos e oitenta cruzeiros). 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco 
a realizar operação de empréstimo externo, no 
valor de US 25,000,000 . 00 (vinte e cinco mi­
lhões de dólares norte-americanos). 

Modifica a redação do art. 1 Q da Resolução nQ 
135, de 6 de dezembro de 1984, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Estado 
de Minas Gerais, a realizar operação de emprés­
timo externo no valor de US$ 20,000,000 .00 
(vinte milhões de dólares norte-americanos), des­
tinada ao Programa de Investimentos do Muni­
cípio. 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhão a 
realizar operação de empréstimo externo no 
valor de US$ 55,000,000.00 (cinqüenta e cinco 
milhões de dólares norte-americanos). 

Autoriza o Estado do Acre a elevar em Cr$ .. 
13.254.670.000 (treze bilhões, duzentos e cin­
qüenta e quatro milhões, e seiscentos e setenta 
mil cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada. 
Introduz alterações na Resolução nQ 62, de 1975, 
que dispõe sobre operações de crédito dos Esta­
dos e Municípios, fixa seus limites e condições. 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande 
do Norte a realizar operação de crédito externo 
no valor de US 8.177.000,00 (oito milhões, cento 
e setenta e sete mil dólares americanos). 
Autoriza o Governo do Estado de Santa Cata­
rina a realizar operação de crédito externo no 
valor de US$ 197,600,000.00 (cento e noventa e 
sete milhões e seiscentos mil dólares norte-ame­
ricanos), para os fins que 'especifica. 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a rea­
lizar operação de crédito externo no valor de 
US$ 130,000,000.00 (cento e trinta milhões de 
dólares norte-americanos), para os fins que es­
pecifica. 

Altera o art. 1 Q da Resolução nQ 108, de 1984, 
que autoriza o Estado do Espirito Santo a rea­
lizar operação de empréstimo externo no valor 
de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
norte-americanos), destinado ao 'programa de In­
fra-estrutura Rural daquele Estado. 
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Resultado 

Resolução 
nQ 32, de 
28-6-85 

Resolução 
nQ 49, de 
28-6-85 

Resolução 
nQ 41, de 
28-6-85 

Resolução 
nQ 25, de 
28-6-85 

Resolução 
nQ 63, de 
28-6-85 

Resolução 
nQ68, de 
28-6-85 

Resolução 
nQ 50, de 
28-6-85 

Em tramitação 

Resolução 
nQ 45, de 
28-6-85 

Resolução 
nQ 56, de 
28-6-85 

Resolução nQ 58, 
de 28-6-85 

Resolução 
nQ 59, de 
de 28-6-85 



N9 Autor 

54/ 85 Comissão 
de Finanças 

55/ 85 Comissão 
de Economia 

56/ 85 Comissão 
de Economia 

57/ 85 Comissão 
de Economia 

58/ 85 Comissão 
de Economia 

59/ 85 Comissão 
de Economia 

60/85 Comissão 
de Economia 

61/85 Comissão 
de Economia 

62/85 Comissão 
de Economia 

63/ 85 Comissão 
de Economia 

64/85 Comissão 
de Economia 

Ementa 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a rea­
lizar operação de empréstimo externo no valor 
de US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de dó­
lares norte-americanos). 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a elevar em 
Cr$ 65.956.369.973 (sessenta e cinco bilhões, no­
vecentos e cinqüenta e seis milhões, trezentos e 
sessenta e nove mil e novecentos e setenta e 
três cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jacareí (SP) 
a elevar em Cr$ 5.301.868.000 (cinco bilhões, 
trezentos e um milhões, oitocentos e sessenta e 
oito mil cruzeiros). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ferraz de 
Vasconcelos (SP) a elevar em Cr$ 7.146.800.000 
(sete bilhões, cento e quarenta e seis milhões e 
oitocentos mil cruzeiros) o montante de sua dí­
vida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vinhedo 
(SP), a elevar em Cr$ 7.146.968.000 (sete bilhões, 
cento e quarenta e seis milhões, novecentos e 
sessenta e oito mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ribeirão 
Pires (SP) a elevar em Cr$ 7.952.802.000 (sete 
bilhões, novecentos e cinqüenta e dois milhões, 
e nove cruzeiros e vinte e cinco centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mambaí (GO) 
a elevar em Cr$ 33.221.139,25 (trinta e três mi­
lhões, duzentos e vinte e um mil, cento e trinta 
e nove cruzeiros e vinte e cinco centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória da 
Conquista (BA) a elevar em Cr$ 1.947.932.813 
(hum bilhão, novecentos e quarenta e sete mi­
lhões, novecentos e trinta e dois mil, oitocentos 
e treze cruzeiros). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Indaiatuba 
(SP) a elevar em Cr$ 5.301.868.000 (cinco bi­
lhões, trezentos e um milhões, oitocentos e ses­
senta e oito mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jundiaí (SP) 
a elevar em Cr$ 10.720.200.000 (dez bilhões, 
setecentos e vinte milhões e duzentos mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bragança 
Paulista (SP) a elevar em Cr$ 14.659.236.000 
(quatorze bilhões, seiscentos e cinqüenta e nove 
milhões, duzentos e trinta e seis mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 
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Resultado 

Resolução 
n'? 38, de 
28-6-85 

Resolução 
n'? 54, de 
28-6-85 

Resolução 
n'? 53, de 
28-6-85 

Resolução 
n'? 35, de 
28-6-85 

Resolução 
n'? 52, de 
28-6-85 

Resolução 
n'? 44, de 
28-6-85 

Resolução 
n'? 57, de 
28-6-85 

Resolução 
n'! 55, de 
28-6-85 

Resolução 
nQ 46, de 
28-6-85 

Resolução 
nQ 39, de 
28-6-85 

Resolução 
n\> 36, de 
28-6-85 



N9 Autor 

65/ 85 Comissão 
de Economia 

66/ 85 Comissão 
de Economia 

67/ 85 Comissão 
de Economia 

68/ 85 Comissão 
de Economia 

69/ 85 Comissão 
de Economia 

70/ 85 Comissão 
de Economia 

71/ 85 Comissão 
de Economia 

72/ 85 Comissão 
de Economia 

73/ 85 Comissão 
de Economia 

74/ 85 Comissão 
de Economia 

75/ 85 Comissão 
de Economia 

Ementa 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Limeira (SP) 
a elevar em Cr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, 
novecentos e cinqüenta e dois milhões, oitocen­
tos e dois mil cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo 
Grande (MS) a elevar em Cr$ 3.704.669.206 (três 
bilhões, setecentos e quatro milhões, seiscentos 
e sessenta e nove mil, duzentos e seis cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a elevar 
em Cr$ 67.000.000.310 (sesenta e sete bilhões e 
trezentos e dez cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pimenta 
Bueno (RO) a elevar em Cr$ 3 .976 .401. 000 
(três bilhões, novecentos e setenta e seis mi­
lhões, quatrocentos e um mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Arari (MA) 
a elevar em Cr$ 88 .421.771 (oitenta e oito mi­
lhões, quatrocentos e vinte e um mil, setecen­
tos e setenta e um cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 
promover a relocalização do empreendimento a 
ser custeado pela operação de crédito objeto da 
Resolução Senatorial n9 343, de 30 de setembro 
de 1983. 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a ele­
var em Cr$ 1.144 . 701. 308 (hum bilhão, cento 
e quarenta e quatro milhões, setecentos e um 
mil, trezentos e oito cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a ele­
var em Cr$ 752.098 .032 (setecentos e cinqüen­
ta e dois milhões, noventa e oito mil 'e trinta e 
dois cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jundiaí (SP) 
a elevar em Cr$ 2.103.497 .275 (dois bilhões, 
cento e três milhões, quatrocentos e noventa e 
sete mil, duzentos e setenta e cinco cruzeiros). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pancas (ES) 
a contrair dívida consolidada interna no valor 
de Cr 159.089 . 613 (cento e cinqüenta e nove 
milhões, oitenta e nove mil, seiscentos e treze 
cruzeiros). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nobres (MT) 
a elevar em Cr$ 1.327 .244 .778 (hum bilhão, 
trezentos e vinte e sete milhões, duzentos e qua­
renta e quatro mil, setecentos e setenta e oito 
cruzeiros) o montante de sua divida consolida­
da. 
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Resultado 

Resolução 
n9 40, de 
28-6-85 

Resolução 
n9 60, de 
28-6-85 

Resolução 
n9 74, de 
28-6-85 

Resolução 
n9 61 , de 
28-6-85 

Resolução 
n9 67, de 
28-6-85 

Resolução 
n9 72, de 
28-6-85 

Resolução 
n9 69, de 
28-6-85 

Resolução 
n9 73, de 
28-6·85 

Resolução 
n9 71, de 
28-6-85 

Resolução 
n9 65, de 
28-6-85 

Resolução 
n9 77, de 
28-6-85 



--- --- ---

N'" Autor 

76/ 85 Comissão 
de Economia 

77 / 85 Comissão 
de Economia 

78/ 85 Comissão 
de Economia 

79/ 85 Comissão 
de Economia 

80/ 85 Comissão 
de Finanças 

81/85 Comissão 
de Constituição 
e Justiça 

82/ 85 Comissão 
de Constituição 
e Justiça 

83/ 85 Comissão 
de Constituição 
e Justiça 

84/ 85 Comissão 
de Economia 

85/ 85 Comissão 
de Finanças 

86/ 85 Itamar Franco 

Ementa 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória (ES) 
a elevar em Cr$ 2 .813 .261 .080 (d.ois bilhões, 
oitocentos e treze milhões, duzentos e sessenta e 
um mil e oitenta cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ .... 
3 .564.427 .256 (três bilhões, quinhentos e ses­
senta e quatro milhões, quatrocentos e vinte e 
sete mil, duzentos e cinqüenta e seis cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a con­
tratar operação de crédito no va:or de FF . 
38 .800 .000 (trinta e oito milhões e oitocentos 
mil Francos Franceses). 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 
elevar em Cr$ 339 .561 .810 .000 (trezentos e 
trinta e nove bilhões, quinhentos e sessenta e 
um milhões, oitocentos e dez !Uil cruze: ros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Modifica a redação do artigo 19 da Resolução 
n9 70, de 24 de novembro de 1984, que autoriza 
o Estado da Paraíba a realizar operação de em­
préstimo externo no valor de US$ 60,000,000.00 
(sessenta milhões de dólares americanos). 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 
de dispositivos da Lei nl? 1.042, modificada pela 
Lei nl? 1.166, de 1973 e 1977, respectivamente. 
do Município de Ibitinga (SP), e do art. 41? do 
Decreto nl? 634, de 5 de julho de 1978, que re­
gulamentou as leis mencionadas. 

Suspende a execução dos parágrafos lI? e 21? do 
art. 41?, da Lei nl? 999, de 13 de dezembro de 
1977, do Município de Junqueirópolís, Estado 
de São Paulo. 

Suspende a execução do art. 29 da Lei nl? 7.266, 
de 17 de outubro de 1973, do Estado do Rio de 
Janeiro. 

Autoriza o Estado de São Paulo a elevar, tempo­
rariamente, em Cr$ 265.325 .520.000 (duzentos 
e sessenta e cinco bilhões, trezentos e vinte e 
cinco milhões, quinhentos e vinte mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada interna. 

Modifica a redação do art. lI? da Resolução 
nl? 122/84, do Senado Federal, que "autoriza o 
Estado de Goiás a realizar operação de emprésti­
mo externo, no valor de US$ 150,000,000.00 
(cento e cinqüenta milhões de dólares) destina· 
da ao saneamento das finanças das instituições 
de crédito daquele Estado. 

Resultado 

Resolução 
nl? 66, de 
28-6-85 

Resolução 
nl? 75, de 
28-6-85 

Resolução 
nl? 76, de 
28-6-85 

Resoluçao 
nl? 70, de 
28-6-85 

Resolução 
n9 62, de 
28-6-85 

Resolução 
nl? 99, de 
4-10-85 

Resolução 
nl? 100, de 
4-10-85 

Resolução 
nl? 101, de 
4-10-85 

Resolução 
n9 90, de 
20-9-85 

Resolução 
no 83, de 
29-8-85 

Altera o art. 20 da Resolução nl? 79, de 12 de Em tramitação 
agosto de 1985. 
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NC? ' Autor 

87/ 85 Comissão 
de Finanças 

88/ 85 Comissão 
de Economia 

89/ 85 Comissão 
de Economia 

90/ 85 Comissão 
de Economia 

91/ 85 Comissão 
de Economia 

92/ 85 Comissão 
de Finanças 

93/85 Comissão 
de Economia 

94/ 85 Comissão 
de Economia 

95/ 85 Comissão 
de Economia 

96/ 85 Jorge Kalume 

97/ 85 Comissão 
de Constituição 
e Justiça 

Ementa 

Modifica a redação do art. 19 da Resolução 
n9 l Z9/ 84 que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Maceió (AL) a realizar operação de emprés­
timo Externo no valor de US$ 5,000,000.00 
(cinco milhões de dólares norte-americanos) 
destinado a financiar o Programa de Investi­
mentos naquela Prefeitura. 

Autoriza a Prefeitura Mu nicipal de Araguaína 
(GO) a elevar em Cr$ 152 .711. 060 (cento e cin­
qüenta e dois milhões, setecentos e onze mil e 
sessenta cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de TeófiJo Otto­
ni (MG) a elevar em Cr$ 5.197 .659 .784 (cinco 
bilhões, cento e noventa e sete milhões, seiscen­
tos e cinqüenta e nove mil, setecentos e oitenta 
e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Manaus (AM) 
a elevar em Cr$ 1. 335 .608 .228,35 (um bilhão, 
trezentos e trinta e cinco milhões, seiscentos e 
oito mi!, duzentos e vinte e oito cruzeiros e 
trinta e cinco centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada interna. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Timóteo (MG) 
a elevar em Cr$ 6.812.900.380 (seis bilhões, 
oitocentos e doze milhões, novecentos mil, tre­
zentos e oitenta cruzeiros) o montante de sua 
:dívida consolidade interna. 

Autoriza o Prefeito Municipal da cidade de Re­
cife a realizar operação de empréstimo exter­
no no valor de US$ 5,000,000.00 (cinco mi­
lhões de dólares norte-americanos). 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a ele­
var em Cr$ 1.834 .526.659 (um bilhão, oitocen­
tos e trinta e quatro milhões, quinhentos e vin­
te e seis mil, seiscentos e cinqüenta e nove cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de Rondônia a 
elevar em Cr$ 2 .446 .857 .420 (dois bilhões, 
quatrocentos e quarenta e seis milhões, oito­
centos e cinqüenta e sete mil, quatrocentos e 
vinte cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada. 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a elevar 
em Cr$ 171 .802.465 .372 (cento e setenta e um 
bilhões, oitocentos e dois milhões, quatrocentos 
e sessenta e cinco mil, trezentos e setenta e dois 
cruzeiros), o montante de sua dívida consoli- . 
dada . 

Resultado 

Resolução 
n9 84, de 
11-9-85 

Resolução 
n9 87, de 
13-9-85 

Resolução 
n9 89, de 
19-9-85 

Resolução 
n9 85, de 
12-9-85 

Resolução 
n9 88, de 
13-9-85 

Resolução 
n9 86. de 
12-9-85 

Resolução 
n9 93. de 
27-9-85 

Resolução 
n9 91, de 
27-9-85 

Resolução 
n9 92, de 
27-9-85 

Cria a Comissão de Desenvolviniento da Civili- Em tramitação 
zação Brasileira. 

Suspende a execução ' da letra h, do item l, do 
art. 19 da Lei n9 5.384, de 27 de dezembro de 
1966: do· Rio ' Grande do Sul, declarad'a incons~ 
titucional pelo Supremo Tribunai Federal. 
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Resolução 
n9 113, de 
18-Hl-85 



N9 Autor 

98/ 85 Comissão 
de Constituição 
e Justiça 

99/ 85 Comissão 
de Constituição 
e Justiça 

100/ 85 Comissão 
de Economia 

101/ 85 Comissão 
de Economia 

102/ 85 Comissão 
de Economia 

103/ 85 Comissão 
de Economia 

104/ 85 Comissão 
de Economia 

105/ 85 Comissão 
de Constituição 
e Justiça 

106/ 85 Comissão 
de Economia 

107/ 85 Comissão 
de Economia 

108/ 85 Comissão 
de Economia 

109/ 85 Comissão 
de Economia 

Ementa 

Suspende a execução do art. 213, da Lei Com­
plementar ne.> 28/ 82, do Estado da Paraíba. 

Suspende a execução do art. 11 do Decreto-lei 
Federal ne.> 554, de 25 de abril de 1969. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Joviânia (GO), 
a elevar em Cr$ 33.712.590 (trinta e três milhões, 
setecentos e doze mil, quinhentos e noventa cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Aurora do 
Norte (GO), a elevar em Cr$ 141.371.509 (cento 
e quarenta e um milhões, trezentos e setenta e 
um mil, quinhentos e nove cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Piracicaba 
(SP), a elevar em Cr$ 10.720.200.000 (dez bilhões, 
setecentos e vinte milhões, e duzentos mil cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Lages (SC), 
a elevar em Cr$ 116.937.338 (cento e dezesseis 
milhões, novecentos e trinta e sete mil, trezen­
tos e trinta e oito cruzeiros), o montante de sua 
dív 'da consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Araras (SP), 
a elevar em Cr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, no­
vecentos e cinqüenta e dois milhões, oitocentos e 
dois mil cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada. 

Suspende a execução do art. 194 da Lei n 744/75, 
do Município de Itápolis, Estado de São Paulo. 
(Ementa alterada na Resolução). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Arenópolis a 
elevar em Cr$ 897.577.690 (oitocentos e noventa 
e sete milhões, quinhentoll e setenta e sete mil, 
seiscentos e noventa cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso 
do Sul a elevar em Cr$ 19.655.865.420 (deze­
nove bilhões, seiscentos e cinqüenta e cinco mi­
lhões, oitocentos e sessenta e cinco mil, quatro­
centos e vinte cruzeiros), o montante de sua dívi­
da consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a 
elevar em Cr$ 6 . 187.413 .236 (seis bilhões, cen­
to e oitenta e sete milhões, quatrocentos e treze 
mil, duzentos e trinta e seis cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a elevar, 
temporariamente, em Cr$ 78 . 117 .802 .912 (se­
tenta e oito bilhões, cento e dezessete milhões, 
oitocentos e dois mil, novecentos e doze cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 
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Resultado 

Resolução 
ne.> 120, de 
31-10-85 

Resolução 
ne.> 126, de 
8-11-85 

Resolução 
ne.> 105, de 
16-10-85 

Resolução 
ne.> 106, de 
16-10-85 

Resolução 
ne.> 107, de 
16-10-85 

Resolução 
ne.> 108, de 
16-10-85 

Resolução 
ne.> 109, de 
16-10-85 

Resolução 
ne:> 130, de 
18-11-85 

Resolução 
ne:> 110, de 
16-10-85 

Resolução 
ne:> 102, de 
7-10-85 

Resolução 
ne.> 103, de 
14-10-85 

Resolução 
ne:> 114, üe 
21-10-85 



110/ 85 

111/ 85 

112/ 85 

113/ 85 

114/ 85 

115/ 85 

116/ 85 

117/ 85 

118/ 85 

Autor 

Comissão de 
Constituição 
e Justiça 

Comissão 
de Economia 

Comissão 
de Economia 

Comissão 
de Economia 

Comissão 
de Economia 

Comissão 
de Economia 

Cid Sampai(') 

Comissão 
de Economia 

Comissão 
de Legislação . 
Social 

119/ 85 Comissão 
( de Economia 

. ',' 

Ementa 

Suspende a execução do art. 19 da Resolução 
n9 13, de 4 de maio de 1983, da Câmara dos 
Deputados, na parte em que deliberou sustar 
o processo criminal contra o ex-Deputado Antô­
nio de Freitas Diniz Neto. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Muniz Freire 
(ES) a elevar em Cr$ 30 .769 .788 (trinta milhões, 
setec·entos e sessenta e nove mil, setecentos e 
oitenta e oito cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Aparecida 
do Taboado (MS) a elevar em Cr$ 151.058 .702 
(cento e cinqüenta e um milhões, cinqüenta e 
oito mil, setecentos e dois cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Várzea Gran­
de (MT) a elevar em Cr$ 2 .721.810.643 (dois 
bilhões, setecentos e vinte e um milhões, oito­
centos e dez mil, seiscentos e quarenta e três 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rondonópo­
tis (MT) a elevar em Cr$ 7 .518.456 .912 (sete 
bilhões, quinhentos e dezoito milhões, quatro­
centos e cinqüenta e seis mil, novecentos e doze 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Uberaba:· 
(MG) a elevar em Cr$ 100 .988.400 (cem mi­
lhões, novecentos e oitenta e oito mil e quatro­
centos cruzeiros) o montante de · sua dívida con-

. solidad~, ' 

Alter'a· a Resolução n9 93, de 1976, que dispõe 
sobre operàções de crédito dos E·stados e muni­
cípios, fixa seus limites e condições. 

Autoriza o · Governo do Estado de Sergipe a 
.elevar em Cr$ 2.253.965.524 (dois bilhões, 
duzentos e cinqüenta e três milhões, novecentos 
e sessenta e cinco mil, quinhentos e vinte e qua­
tro cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

Autoriza o Goveplo do Esta<lo da Bahia a trans­
ferir ,à Companhia Vale do .Rio Doce ou à sua 
empresa controlada Floresta ' Rio Doce S.A. o 
direito à aquisição da diferença entre a área 
efetivamente alienada à Empreendimentos Flo­
restais S.A. - FLONIBRA e o total da área :.: 
cuja alienação é autorizada pela Resolução nQ 47, 
de 1975, do Senado Federal. 

Resultado 

Resolução 
n9 143, de 
5-12-85 

Resolução 
nQ 127, de 
8-11-85 

Resolução 
n9 115, de 
21-10-85 

Resolução 
n9 118, de 
29-10-85 

Resolução 
nQ 121, de 
4-11-85 

Resólucão 
n9 139~ de 
29-11-85 

Resolução 
n9 140, de 
5-12-85 

. Resolução 
n9 119, de 
29-10-85 

Resolução 
n9 133, de 
21-11-85 

Modifica a redação do art. 19 da Resolução Resolução 
n9 75/ 85, que autoriza o Governo do.' Distriton9 lU, de 
Federal a contratar operação de crédito no valor ... 17-10-85 
de Cr$ 3·.564.427 :256 (três bilhões, quinhentos 
e s.essenta e quatro milhões, quatrocentos e vinte 
.e sete. mil, duzentos .e cinqüenta e seis cruzeiros). 
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Autor 

120/ 85 Comissão 
de Economia 

121/ 85 Comissão 
de Economia 

122/85 Comissão 
de Finanças 

123/ 85 Comissão 
de Economia 

124/ 85 Comissão 
de Economia 

125/ 85 Comissão 
de Economia 

126/ 85 Comissão 
de Economia 

127/ 85 ComissãJ 
de Economia 

128/ 85 Comissão 
de Economia 

129/ 85 Comissão 
de Economia . 

'1 . 

Ementa 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a 
elevar em Cr$ 977 .282.400 (novecentos e seten­
ta e sete milhões, duzentos e oitenta e dois mil 
e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 
elevar em Cr$ 519 .044.481. 001 (quinhentos e 
dezenove bilhões, quarenta e quatro milhões, 
quatrocentos e oitenta e um mil e um cruzeiro) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a reali­
zar operação de empréstimo externo no valor 
de US$ 15,000,000 .00 (quinze milhões de dóla­
res norte-americanos). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pimenta 
Bueno (RO) a elevar em Cr$ 254 .822 .079 (du­
zentos e cinqüenta e quatro milhões, oitocentos 
e vinte e dois mil e setenta e nove cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jauru (MT) 
a elevar em Cr$ 1.085 .652.592 (um bilhão, 
oitenta e cinco milhões, seiscentos e cinqüenta 
e dois mil, quinhentos e noventa e dois cruzei­
o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Ml,micipal de Rio Branco 
(MT) a ~levar em Cr$ 543.197 .257 (quinhentos 
e quarenta· e três milhões, ' cento e noventa e 
sete mil, duzentos e cinqüenta e sete cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São José dos 
Quatro Marcos (MT) a elevar em . ... .. ... .. . . 
Cr$ 1 . 128.299.406 (um bilhão, cento e vinte e 
oito milhões, duzentos e noventa e nove mil, 
quatrocentos " e seis cruzeiros) ó montante de 
sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do . Estado do Pará a 
contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 106.035.140.400 (cento e seis bilhões, trin­
ta e cinco milhões, cento e quarenta mil e qua­
trocentos cruzeiros). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Natal (RN) 
a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 1 .672.261 .865 (um bilhão, seiscentos e 
setenta e .dois milhões, duzentos e sessenta e 
um mil, bitocentos e sessenta e cinco cruzeiros). 

I : . 

. Autoriza o Governo: do Estado de Pernambuco 
a . elevar em: Cr$ 341. 877 ,815.580 (trezentos e 
quarenta e 'um bilhões, oitocentos e setenta e 
sete milhões,: .oitocentos e quinze mil; quinhen­
tos. e oitenta cruzeiros). 
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Resultado 

Resolução 
n 9 122, de 
7-11-85 

Resolução 
n9 124, de 
7-11-85 

Resolução 
n9 123, de 
7-11-85 

Resolução 
n9 136, de 
28-11-85 

Resolução 
n9 135, de 
28-11-85 

Resolução 
n9 13~, de 
28-11-85 

Resolução 
n9 138, de 
29-11-85 

Resolução 
n9 125, de 
7-11-85 

Resolução 
n9 129, de 
18-11-85 

Resolução 
n9 128, . de 
8-11-85 



NO;> Autor 

130/ 85 Comissão 
de Finanças 

131/ 85 Comissão 
de Finanças 

132/ 85 Comissão de 
Constituição 
e Justiça 

133/ 85 Comissão de 
Constituição 
e Justiça 

134/ 85 Comissão 
de Economia 

135/ 85 Comissão 
de Finanças 

136/ 85 Comissão 
de Finanças 

137/ 85 Comissão 
de Finanças 

138/ 85 Comissão 
de Economia 

139/ 85 Comissão 
de Economia 

140/ 85 Comissão 
de Economia 

141/ 85 Comissão 
de Economia 

Ementa 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 
realizar operações de crédito externo no valor 
de USS 80,000,000 .00 (oitenta milhões de dóla­
res norte-americanos). 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a reali­
zar operação de empréstimo externo no valor 
de US$ 63,600,000 .00 (sessenta e três milhões 
e seiscentos mil dólares norte-americanos). 

Suspende a execução dos arts. 35 e parágrafo 
único e 36 da Lei n<'> 9 . 240, de 30 de agost.o 
de 1982, do Estado de Goiás. 

Suspende a execução do título "IV-A" - Taxa 
de Conservação de Estradas Municipais e do 
fato gerador - da Lei n<'> 278/ 77/ 4, que dispõe 
sobre alterações e atualização do Código Tribu­
tário do Município de Estrela do Norte, Estado 
de São Paulo. 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 
elevar em Cr$ 3 .131.146 .369 (três bilhões, 
cento e trinta e um milhões, cento e quarenta 
e seis mil, trezentos e sessenta e oito cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a realizar operação de empréstimo externo, no 
valor de US$ 60,000,000 .00 (sessenta milhões 
de dólares norte-americanos). 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a realizar operação de empréstimo externo no 
valor de US$ 44,800,000 .00 (quarenta e quatro 
milhões e oitocentos mil dólares norte-ame­
ricanos). 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a realizar operação de empréstimo externo no 
valor de US$ 100,000,000.00 (cem milhões de 
dólares norte-americanos). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itapecuru­
Mirim (MA) a elevar em Cr$ 147 .658.086 (cento 
e quarenta e sete milhões, seiscentos e cinqüen­
ta e oito mil e oitenta e seis cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Marília (SP) 
a elevar em Cr$ 2 .400 . 000 . 000 (dois bilhões 
e quatrocentos milhões de cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Salto do Céu 
(MT) a elevar em Cr$ 439 .917.320 (quatrocen­
tos e trinta e nove milhões, novecentos e dezes­
sete mil, trezentos e vinte cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Grajaú (MA) 
a elevar em Cr$ 441.261.654 (quatrocentos e 
quarenta e um milhões, duzentos e sessenta e 
um mil, seiscentos e cinqüenta e quatro cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
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Resultado 

Resolução 
n<'> 134, de 
21-11-85 

Resolução 
n 9 141, de 
5-12-85 

Resolução 
n<'> 156, de 
5-12-85 

Em tramitação 

ResG'lução 
n<'> 144, de 
5-12-85 

Resolução 
n<'> 145, de 
5-12-85 

Resolução 
n<'> 146, de 
5-12-85 

Resolução 
n'? 147, de 
5-12-85 

Resolução 
n<'> 148, de 
5-12-85 

Resolução 
n<'> 149, de 
5-12-85 

ResoLução 
Resolução n<'> 150, 
de 5-12-85 

Resolução 
n<'> 151, de 
5-12-85 



Nr;> Autor 

142/ 85 Comissão 
de Economia 

143/ 85 Comissãa 
de Economia 

144/85 Comissão 
de Economia 

145/ 85 Jutahy 
Magal hãe3 

146/ 85 Comissão 
de Economia 

147/ 85 Comissão 
de Economia 

148/ 85 Comissão 
de Economia 

149/ 85 Comissão 
Diretora 

150/ 85 Comissão 
Diretora 

151/ 85 Comissão 
de Economia 

152/ 85 Comissão 
de Economia 

153/ 85 Comissão 
de Economia 

Ementa 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Macaíba (RN) 
a elevar em Cr$ 1 .053 .744.725 (um bilhão, 
cinqüenta e três milhões, setecentos e quarenta 
e quatro mil, setecentos e vinte e cinco cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Tangará da 
Serra (MT) a elevar em Cr$ 4.473 . 178 .930 
(quatro bilhões, quatrocentos e setenta e três 
milhões, cento e setenta e oito mil, novecentos 
e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Criciúma 
(SC) a elevar em Cr$ 2.724 . 658.100 (dois bi­
lhões, setecentos e vinte e quatro milhões, seis­
centos e cinqüenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Resultado 

Resolução 
n Q 152, de 
5-12·85 

Resolução 
n Q 153, de 
5-12-85 

Resolução 
nQ 154, de 
5-12-85 

Dispõe sobre as Comissões e dá outras provi- Em tramitação 
dência. 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina Em tramitação 
a elevar em Cr$ 24.404.323 .468 (vinte e quatro 
bilhões, quatrocentos e quatro milhões, trezen-
tos e vinte e três mil, quatrocentos e sessenta 
e oito cruzeiros) o montante de sua dívida con-
solidada. 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba .a Em tramitação 
contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 1. 208 .436.063 (um bilhão, duzentos e oito 
milhões, quatrocentos .e trinta e seis inil e ses-
senta e três cruzeiros) . 

. AutoriZa o Governo do Estado da Paraíba a con- . Em tramitação 
tra tar operação de crédito no valor de .. . .. . 
Cr$ 3 .520 . 541.401 (três bilhões, quinhentos e 
vinte milhões, quinhentos e quarenta e um mil, 
quatrocentos e . um cruzeiros). 

Aprova o Plano de Classificação de Cargos e Em tramitação 
Empregos e dispõe sobre o Quadro de Pessoal 
do Senado Federal. 

Aprova o Regulamento de Pessoal do Senado Em tramitação 
Federal e dá outras providências. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pç:ranaguá ' - Em tramitação 
(PR) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 965.435.900 (novecentos e sessenta e cinco 
milhões, quatrocentos e trinta e cinco mil e no-
vecentos cruzeiros). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Sebastião Em tramitação 
(SP) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 4 .590 . 191.000 (quatro bilhões, quinhentos 
e noventa milhões, cento ·e noventa e um mil 
cruzeiros). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mococa - (SP) Em tramitação 
a contratar operação de 'crédito no valor de 
Cr$ 6.108 . 015 .000 (seis bilhões, cento e oito mi-
lhões e quinze mil cruzeiros). 
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N9 Autor 

154/ 85 Comissão 
de Economia 

155/ 85 Comissão 
de Economia 

156/ 85 Comissão 
de Economia 

157/ 85 Comissão 
de Economia 

158/ 85 Comissão 
de Economia 

159/ 85 Comissão 
de Economia 

160/ 85 Comissão 
de Economia 

161/85 Comissão 
de Economia 

162/ 85 Comissão 
de Economia 

163/ 85 Comissão 
de Finanças 

164/ 85 Comissão 
de Finanças 

Ementa Resultado 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mogiguaçu - Em tramitação 
(SP) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 13.770 .573 .000 (treze bilhões, setecentos e 
setenta milhões, quinhentos e setenta e três mil 
cruzeiros). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caraguata- Em tramitação 
tuba (SP), a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 9. 180.382 .000 (nove bilhões, cento 
e oitenta milhões, trezentos e oitenta e dois mil 
cruzeiros). 

Autoriza a Prefeitura Municipal ne Campo Limpo Em tramitação 
Paulista (SP) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 7 .329 .618 .000 (sete bilhões, tre-
zentos e vinte e nove milhões, seiscentos e de-
zoito mil cruzeiros). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Agudos (SP) Em tramitação 
a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 9. 180 .382 .000 (nove bilhões, cento e oiten-
ta milhões, trezentos e oitenta e dois mil cru-
zeiros). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara Em tramitação 
D'Oeste (SP) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 9 .772 .824 .000 (nove bilhões, sete-
centos e setenta e dois milhões, oitocentos e 
vinte e quatro mil cruzeiros). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Várzea Gran- Em tramitação 
de (MT) a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 4.395.142.078 (quatro bilhões, trezen-
tos e noventa e cinco milhões, cento e quarenta 
e dois mil e setenta e oito cruzeiros). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Angra dos Em tramitação 
Reis (RJ) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 14 .659 .236 .000 (quartorze bilhões, 
seiscentos e cinqüenta e nove milhões, duzentos 
e trinta e seis mil cruzeiros). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Em tramitação 
Grande (PB) a elevar em Cr$ 1.492 .599.767 
(hum bilhão, quatrocentos e noventa e dois mi-
lhões, quinhentos e nOl'enta e nove mil, 'setecen-
tos e sessenta e sete cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a con- Em tramitação 
tratar operações de crédito no valor de ..... 
Cr$ 702.372.620. 154 (setecentos e dois bilhões, 
trezentos e setenta e dois milhões, seiscentos e 
vinte mil, cento e cinqüenta e quatro cruzeiros). 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina Em tramitação 
a realizar operação de empréstimo externo, no 
valor de DM 10.000 .000,00 (dez milhões de mar-
cos alemães) destinada ao Programa de Sanea-
mento Básico daquele Estado. 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina Em tramitação 
a realizar operação de empréstimo externo no 
valor de US$ 52,000,000.00 (cinqüenta e dois mi-
lhões de dólares norte-americanos), destinado ao 
financiamento parcial do II Programa de Rodo-
vias Alimentadoras daquele Estado. 
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N9 Autor 

165/ 85 Comissão 
de Finanças 

166/ 85 Comissão 
de Economia 

167/ 85 Comissão 
de Finança's 

168/ 85 Comissão 
de Economia 

169/ 85 Comissão 
de Finanças 

170/85 Comissão 
de Economia 

171/ 85 Comissão 
de Economia 

172/ 85 Comissão 
de Economia 

173/ 85 Comissão 
de Economia 

174/85 Comissão 
de Economia 

Ementa Resultado 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina Em tramitação 
a realizar operação de empréstimo externo, no 
no valor de US$ 57,600,000.00 (cinqüenta e sete 
milhões e seiscentos mil dólares norte-america-
nos) destinada à liquidação dos compromissos 
externos existentes, vencidos e vencíveis em 
1985. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de paranaguá Em tramitação 
(PR) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 965.435.900 (novecentos e 'Sessenta e cinco 
milhões, quatrocentos e trinta e cinco mil e nove-
centos cruzeiros). 

Modifica a redação da Resolução n!! 120, de 5 Em tramitação 
de dezembro de 1984, do Senado Federal, que 
"Autoriza o Governo do Estado da Paraiba a 
realizar operação de empréstimo externo no va-
lor de US$ 15,100,000.00 (quinze milhões e cem 
mil dólares), destinado à liquidação dos compro-
missos existentes e vencíveis em 1984 e 1985. 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais Em tramitação 
a realizar operação de empréstimo externo, no 
valor de US$ 120,000,000 .00 (cento e vinte mi-
lhões de dólares norte-americanos) destinada ao 
Programa de Refinanciamento da divida externa 
daquele Estado. 

Autoriza o Governo do Estado do Acre a realizar Em tramitação 
operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
norte-americanos) destinada a carrear recursos 
para o Programa Rodoviário daquele Estado. 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Em tramitação 
Sul a elevar em Cr$ 181. 488 .226 .556 (cento e 
oito milhões, duzentos e vinte e seis mil, qui-
nhentos e cinqüenta e seis cruzeiros), o montante 
de sua divida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande Em tramitação 
do Sul a elevar em Cr$ 134 .513.277.512 (cento 
e trinta e quatro bilhões, quinhentos e treze mi-
lhões, duzentos e setenta e sete mil, quinhentos 
e doze cruzeiros), o montante de sua dívida con-
solidada. 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a elevar Em tramitação 
em Cr$ 6.465 .500 .000 (seis bilhões, quatrocen-
tos e sessenta e cinco milhões e quinhentos mil 
cruzeiros. 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a elevar Em tramitação 
em Cr$ 152 .682.159.144 (cento e cinqüenta e 
dois bilhões, seiscentos e oitenta e dois milhões, 
cento e cinqüenta e nove mil, cento e quarenta 
e quatro cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Várzea Pau- Em tramitação 
lista (SP) a contratar operação de crédito, no va-
lor de Cr$ 14.688.611 .200 (quatorze bilhões, 
seiscentos e oitenta e oito milhões, seiscentos e 
onze mil e duzentos cruzeiros). 
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N9 Autor 

175/ 85 Comissão 
de Economia 

176/ 85 Comissão 
de Economia 

177 / 85 Comissão 
de Economia 

178/ 85 Comissão 
de Economia 

179/ 85 Comissão 
de Economia 

180/ 85 Comissão 
de Economia 

181/ 85 Comissao 
de Economia 

182/ 85 Comissão 
de Economia 

183/ 85 Comissão 
de Economia 

184/ 85 Comissão 
de Economia 

185/ 85 Comissão 
de Economia 

Ementa Resultado 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Brasilândia Em tramitação 
(MS) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 3 .043 .254.331 (três bilhões, quarenta e três 
milhões, duzentos e cinqüenta e quatro mil, tre-
zentos e trinta e um cruzeiros). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Barra do Gar- Em tramitação 
ças (MT) a elevar em Cr$ 4 .886 .412 .000 (qua-
tro bilhões, oitocentos e oitenta e seis milhões, 
quatrocentos e doze mil cruzeiros) o montante de 
sua divida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de paranaguá Em tramitação 
(PR) a elevar em Cr$ 961.855.200 (novecentos 
e sessenta e um milhões, oitocentos e cinqüenta 
e cinco mil e duzentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itapira (SP) Em tramitação 
a contratar operação de crédito no valor de ... 
Cr$ 8.541.692.500 (oito bilhões, quinhentos e 
quarenta e um milhões, seiscentos e noventa 
e dois mil e quinhentos cruzeiros). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Salto de Ita- Em tramitação 
pora (SP) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 2.680.050 .000 (dois bilhões, seis-
centos e oitenta milhões e cinqüenta mil cru-
zeiros). 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro Em tramitação 
a elevar em Cr$ 85 .665 .500 .000 (oitenta e cinco 
bilhões, seiscentos e sessenta e cinco milhões e 
quinhentos mil cruzeiros) o montante de sua di-
vida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sombrio (SC) Em tramitação 
a contratar operação' de crédito no valor de . .. 
Cr$ 275 .952 .706 (duzentos e setenta e cinco mi-
lhões, novecentos e cinqüenta e dois mil, sete-
centos e seis cruzeiros), junto à Caixa Econô-
mica Federal. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Alta Flores- Em tramitação 
ta (MT) a elevar em Cr$ 3 .140.422 .050 (três 
bilrões, cento e quarenta milhões, quatrocentos 
e vinte e dois mil e cinqüenta cruzeiros) o mon-
tante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Mou- Em tramitação 
rão (PR) a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 2 .629 .828.800 (dois bilhões, seiscentos 
e vinte e nove milhões, oitocentos e vinte e oito 
mil e oitocentos cruzeiros). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ibiporã (PR) Em tramitação 
a elevar em Cr$ 1.007 .805.300 (um bilhão, sete 
milhões, oitocentos e cinco mil e trezentos cru-
ze'.ros), o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá (PR) Em tramitação 
a elevar em Cr$ 9.627.841 .800 (nove bilhões, 
seiscentos e vinte e sete milhões, oitocentos e 
quarenta e um mil e oitocentos cruzeiros) o mon-
tante de sua dívida consolidada. 
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N9 Autor Ementa Resultado 

186/ 85 Comissão Autoriza a Prefeitura Municipal de Barra Mansa Em tramitação 
de Economia (RJ), a contratar operação de crédito no valor 

de Cr$ 15 .897 .513.479 (quinze bilhões, oitocen-
tos e noventa e sete milhões, quinhentos e treze 
mil, quatrocentos e setenta e nove cruzeiros). 

187/ 85 Comissão Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Hori- Em tramitação 
de Economia zonte (MG) a contratar operação de crédito no 

valor de 'Cr$ 42.459.266.750 (quarenta e dois 
bilhões, quatrocentos e cinqüenta e nove milhões, 
duzentos e sessenta e seis mil, setecentos e cin-
qüenta cruzeiros). 

188/ 85 Comissão de Autoriza a Prefeitura Municipal de Luz (MG) a Em tramitação 
Economia contratar operação de crédito no valor de . .. .. 

Cr$ 872.837.604 (oitocentos e setenta e dois mi-
lhões, oitocentos e trinta e sete mil, seiscentos e 
quatro cruzeiros). 

189/ 85 Comissão de Autoriza a Prefeitura da Cidade do Rio' de Janei- Resolução 
Economia ro, a contratar operações de crédito no valor glo- n\) 155, de 

bal de Cr$ 32 .242 .728 .664 (trinta e dois bilhões, 5-12-85 
duzentos e quarenta e dois milhões, setecentos e 
vinte e oito mil, seiscentos e sessenta e quatro 
cruzeiros). 

c} Súmula 

Eis os dados numéricos relativos aos Projetos de Resolução: 

Total dos Projetos . . ..... . ..... . ............. .. . . . . . . .. . ............ ... . .. ...... . 222 

Sendo: 
oriundos de sessões legislativas anteriores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 
a'presentados nesta sessão legislativa .... . .... . . . . ........... " . . . . . . . . . . . .. 189 

Aprovados . . .... ... . ..... .. . .. . ..... ... . .. .... ... . ... .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 136 

Sendo: 
desta sessão legislativa ..... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 131 
de sessões legislativas anterio,res . . . . . . . . ... . ... . .. . . . . . .. . ..... . .. . . ..... 5 

Rejeitado (de sessão legislativa anterior) ....... . ...... . . . .. .. . .. , . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Permanecem em estudo . . ...... . . . .. . .. . ....... . . . ... . . . . . ... . ,. ....... . .... .. ... 85 

Sendo: 
desta sessão legislativa ... . . . . . . ... .. .. . ......... . . . .. . ,. ........... .. . . . . 58 
de sessões legislativas anteriores .. . .... . .... . . .. .. . . . . .... . .. . . . .. .. ... .. . 27 

Os Projetos de Resolução aprovados versaram sobre: 
empréstimos ou financiamentos externos ... . ....... .... . ... ..... .. ....... .. 37 
operações de crédito internas . . . ...... . .. . . . ... . ... . . . . ,. . . .. . .. . . .. . . . . . . 114 
suspensão de execução de dispositivos legais .... .. . . ..... , . ...... . . .. .. . ... . 10 
assuntos da Administração Interna do Senado Federal ... .. . ........ . .. .... . . . 16 
contas do Governo do Distrito Federal .... . ... .. . . . .. . .. ,. . ... ... . ......... 1 
conclusões de CPI ... . . . . .. . . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
alienação de terras ..... . .... . . ..... . . .. .. . . .. . .. . ..... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Alteração do Regimento Interno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 
Criação de CPI .. . ... .. .. .. , . . . . , . . .. .. .. .. .. ..... .. .. . . .. .... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
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F . 5 .5 REQUERIMENTOS 

a) de Sessões Legislativas anteriores 

N9 Data Autor Assunto Resultado 

493 5- 4-83 Henrique Santillo Convocação de Autoridade Arquivado 
683 1- 6-83 Mauro Borges Convocação de Autoridade Arquivado 
686 6- 6-83 Henrique Santillo Convocação de Autoridade Arquivado 
717 29- 6-83 Roberto Saturnino Constituição de Comissão Especial Em tramitação 
741 11- 8-83 Marco Maciel Convocação de Autoridade Arquivado 
842 16-11-83 Nelson Carneiro Retirada de Projeto Em tramitação 
867 28-11-83 Lourival Baptista Transcrição nos Anais Em tramitação 
896 3-12-83 Eunice Michiles Criação de Comissão Especial Mista Em tramitação 

7 15- 3-84 Alvaro Dias Transcrição nos Anais Em tramitação 
53 2- 5-84 Alvaro Dias Transcrição nos Anais Em tramitação 
65 9- 5-84 Henrique Santillo Criação de Comissão Especial 

Interna Em tramitação 
110 14- 6-84 Henrique Santillo Convocação de Autoridade Arquivado 
115 18- 6-84 Henrique Santillo Convocação de Autoridade Arquivado 
151 2- 8-84 Nelson Carneiro Transcrição nos Anais Aprovado 
155 3- 8-84 J aison Barreto Transcrição nos Anais Em tramitação 
160 10- 8-84 Nelson Carneiro Criação de Comissão Especial Retirado pelo 

Interna autor 
161 13- 8-84 Moacyr Duarte Transcrição nos Anais Em tramitação 
164 15- 8-84 Humberto Lucena 

como Líder Transcrição nos Anais Em tramitação 
179 27- 8-84 Moacyr Duarte Transcrição nos Anais Em tramitação 
229 26- 9-84 Severo Gomes Criação de Comissão Especial Em tramitação 
331 27-11-84 Odacir Soares Criação de Comissão Especial Em tramitação 

Interna 

b) da presente Sessão Legislativa 

N9 Data Autor Assunto Resultado 

1 1- 3-85 Nelson Carneiro Homenagem de Pesar Aprovado 
2 1- 3-85 Lenoir Vargas 

e outros Homenagem de Pesar Aprovado 
3 4- 3-85 Nelson Carneiro Inversão da Ordem do Dia Rejeitado 
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N9 Data Autor Assunto Resultado 

4 5- 3-85 Líderes PDS, PDT, e 
PTB Urgência (art. 371 "c" do RI) Aprovado 

5 5- 3-85 Humberto Lucena Adiamento de Discussão Aprovado 
6 5- 3-85 Humberto Lucena Adiamento de Discussão Aprovado 
7 6- 3-85 Carlos Chiarelli Criação de Comissão Parlamentar de 

e outros Inquérito Aprovado 

8 6- 3-85 Líderes PDS, PMDB, 
PTB e PDT Urgência Aprovado 

9 7- 3-85 Líderes PMDB, 
PFL e PTB Urgência (art. 371 "c" do RI) Aprovado 

10 7- 3-85 Líder PMDB Urgência (art. 371 "c" do RI) Aprovado 
11 7- 3-85 Nelson Carneiro Inversão da Ordem do Dia Prejudicado 
12 7- 3-85 Henrique Santillo Adiamento de Discussão Prejudicado 
13 7- 3-85 Líderes PMDB, PDS, 

PDTe PTB Urgência Aprovado 
14 7- 3-85 Líderes PMDB, PDS, 

PDT e PTB Urgência Aprovado 
15- 8- 3-85 Humberto Lucena e Criação de Comissão Parlamentar de Retirado pelos 

outros Inquérito autores 
16 11- 3-85 Itamar Franco Homenagem de Pesar Aprovado 
17 12- 3-85 Henrique Santillo 

e outros Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

18 12- 3-85 Líderes PMDB e Urgência Aprovado 
PDS 

19 12- 3-85 Líderes PMDB e 
PDS Urgência Aprovado 

20 12- 3-85 Aloysio Chaves Retirada de Emenda Aprovado 
21 13- 3-85 Benedito Ferreira Urgência Prejudicado 
22 13- 3-85 Itamar Franco Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

23 13- 3-85 Almir Pinto Inversão da Ordem do Dia Aprovado 
24 13- 3-85 Milton Cabral Adiamento de Votação Rejeitado 

25 13- 3-85 Severo Gomes Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

26 13- 3-85 Severo Gomes Prorrogação de sessão Ap,rovado 

27 14- 3-85 Gastão Müller 
e outros Não realização de sessão Aprovado 

28 14- 3-85 Líderes PMDB, 
PTB e PDS Urgência Aprovado 

29 14- 3-85 Líderes PMDB, PTB, 
PDS, PFL e PDT Urgência Aprovado 

30 18- 3-85 José Ignácio Prorrogação prazo Comissão 
Ferreira Especial Aprovado 

31 18- 3-85 Humberto Lucena Transcrição nos Anais Aprovado 

32 18- 3-85 Murilo Badaró Destinação do Expediente Aprovado 

33 18- 3-85 Severo Gomes Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

34 19- 3-85 Henrique Santillo Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

35 19- 3-85 Henrique Santillo Retirada de Requerimento Deferido 

35 19- 3-85 Henrique Santillo Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

37 19- 3-85 Roberto Campos e Adiamento de votação 
outros Prejudicado 
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N9 Data Autor 

38 20- 3-85 Alvaro Dias 
39 20- 3-85 Fábio Lucena 
40 21- 3-85 Líderes PMDB e 

PFL 
41 21- 3-85 Jorge Kalume 
42 22- 3-85 Nelson Carneiro 
43 25- 3-85 Roberto Campos 
44 26- 3-85 Líderes PMDB, 

PTB, PDS e PFL 
45 26- 3-85 Líderes PMDB, 

PDS e PFL 
46 26- 3-85 Líderes PMDB e 

PFL 
47 27- 3-85 Jorge Kalume 
48 27- 3-85 Jutahy Magalhães 
49 28- 3-85 Amaral Peixoto 
50 28- 3-85 Severo Gomes 
51 28- 3-85 Líderes PMDB, 

PFL e PDS 
52 29- 3-85 Humberto Lucena 

e outros 
53 29- 3-85 Odacir Soares e 

outros 
54 29- 3-85 Líder PMDB 
55 29- 3-85 Líder PMDB 
56 29- 3-85 Alexandre Costa 
57 1- 4-85 Líderes PMDB e 

PDS 
58 1- 4-85 Líderes PMDB e 

PDS 
59 2- 4-85 Hélio Gueiros 
60 3- 4-85 Alexandre Costa 
61 3- 4-85 Itamar Franco 
62 8- 4-85 Jorge Kalume 
63 8- 4-85 Líderes PMDB e 

PDS 
64 9- 4-85 Milton Cabral 
65 9- 4-85 Itamar Franco 
66 10- 4-85 Cesar Cals 
67 11- 4-85 Fábio Lucena 
68 11- 4-85 Nivaldo Machado 
69 11- 4-85 José Inácio 

Ferreira e outros 
70 11- 4-85 Itamar Franco 

71 11- 4-85 Henrique Santillo 

72 15- 4-85 Gastão Müller 
e outros 

73 15- 4-85 Severo Gomes 

74 16- 4-85 Jutahy Magalhães 

75 16- 4-85 Itamar Franco 

Assunto 

Inversão da Ordem do Dia 
Inversão da Ordem do Dia 

Urgência (art. 371 "c" do RI) 
Inversão da Ordem do Dia 
Inversão da Ordem do Dia 
Informações 

Urgência 

Urgência 

Urgência (art. 371 "c" do RI) 
Inversão da Ordem do Dia 
Votação em globo 
Retirada de Proposição 
Inversão da Ordem do Dia 

Urgência 
Realização de Sessão 
Especial 

Inversão da Ordem do Dia 
Retirada de Requerimento 
Retirada de Requerimento 
Transcrição nos Anais 

Urgência (art. 371 "c" do RI) 

Urgência (art. 371 "c" do RI) 
Não realização de sessão 
Informações 
Informações 
Informações 

Urgência 
Transcrição nos Anais 
Inversão da Ordem do Dia 
Convocação de Autoridade 
Transcrição nos Anais 
Voto de Congratulações 

Realização de Sessão Especial 
Informações 

Inversão da Ordem do Dia 

Destinação do Expediente 
Inversão da Ordem do Dia 

Informações 

Inversão da Ordem do Dia 
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Resultado 

Aprovado 
Aprovado 

Retirado 
Aprovado 
Aprovado 
Deferido 

Aprovado 

Aprovado 

Retirado 
Aprovado 
Aprovado 
Aprovado 
Prejudicado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 
Def~ido 

Deferido 
Aprovado 

Retirado 

Retirado 
Aprovado 
Deferido 
Deferido 
Deferido 

Aprovado 
Em tramitação 

Prejudicado 
Aprovado 

Em tramitação 
A:provado 

Aprovado 
Deferido 

Prejudicado 

Aprovado 
Prejudicado 

Deferido 

Aprovado 



N'" Data Autor Assunto Resultado 

76 17- 4-85 Murilo Badaró e 
outros Destinação do Expediente Aprovado 

77 17- 4-85 Lideres PMDB-
PDS-PFL Urgência Prejudicado 

78 17- 4-85 Líderes PMDB-
PDS Urgência Prejudicado 

79 18- 4-85 Lourival Baptista 
e outros Homenagem de Pesar Aprovado 

80 18- 4-85 Itamar Franco Inversão da Ordem do Dia Prejudicado 

81 18- 4-85 Líderes PMDB-
PDS Urgência Aprovado 

82 18- 4-85 Líderes PMDB-
PDS Urgência Aprovado 

83 19- 4-85 Nelson Carneiro Retirada de Projeto Aprovado 
84 25- 4-85 Líderes PMDB-

PFL-PDS-PDT-
PTB Homenagem de Pesar Aprovado 

85 25- 4-85 Marcelo Miranda Inversão da Ordem do Dia Prejudicado 

86 25- 4-85 Líderes PMDB-
PTB-PDS-PFL Urgência Aprovado 

87 25- 4-85 Líderes PMDB-
PTB-PDS-PFL Urgência Aprovado 

88 26- 4-85 Severo Gomes e 
outros Criação de CPI Aprovado 

89 29- 4-85 José Ignácio Prorrogação de Prlllo 
Ferreira de Comissão Especial Aprovado 

90 29- 4-85 Humberto Lucena Retirada de Requerimento Deferido 

91 29- 4-85 Líderes PMDB-
PDS Urgência (art. 371, b, RI) Prejudicado 

92 30- 4-85 Martins Filho Inversão da Ordem do Dia Prejudicado 
93 2- 5-85 Jutahy Magalhães Informações Deferido 

94 2- 5-85 Martins F,ilho Inversão da Ordem do Dia Prejudicado 
95 2- 5-85 Líderes PMDB e 

PDS Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

96 3- 5-85 Guilherme 
Palmeira e outros Homenagem de Pesar Aprovado 

97 6- 5-85 Martins Filho Inversão Ordem do Dia Prejudicado 
98 7- 5-85 Fábio Lucena Transcrição nos Anais Aprovado 

99 7- 5-85 Martins Filho Inversão Ordem do Dia Prejudicado 

100 8- 5-85 Martins Filho Inversão da Ordem do Dia Prejudicado 

101 9- 5-85 Martins Filho Inversão da Ordem do Dia Prejudicado 

102 14- 5-85 Martins Filho Inversão da Ordem do Dia Prejudicado 

103 15- 5-85 Martins Filho Inversão da Ordem do Dia Prejudicado 

104 16- 5-85 Martins Filho e 
outro Inversão da Ordem do Dia Prejudicado 

105 16- 5-85 Líderes PMDB, 
PFL, PDS e PTB Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

106 16- 5-85 Líderes PMDB, 
PFL, PDS e PTB Urgência (art. 371, b, do RI) Prejudicado 

107 17- 5-85 Nelson Carneiro Retirada de Projeto Aprovado 
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Data Autor Assunto 

108 20- 5-85 Jutahy Magalhães e 
outros Homenagem de Pesar 

109 20- 5-85 Murilo Badaró e 
outros Homenagem de Pesar 

110 20- 5-85 Martins Filho Inversão da Ordem do Dia 
111 21- 5-85 Humberto Lucena 

e outros 
112 21- 5-85 Humberto Lucena 

e outros 

113 21- 5-85 Martins Filho 
114 21- 5-85 Moacyr Duarte 
115 21- 5-85 Moacyr Duarte 
116 21- 5-85 Uderes PMDB, 

PFL, e PDS 
117 21- 5-85 Líderes PDS e 

PMDB 
118 22- 5-85 Murilo Badaró 
119 22- 5-85 Martins Filho 
120 22- 5-85 Jorge Kalume 
121 23- 5-85 Martins Filho 
122 28- 5-85 Martins Filho 
123 28- 5-85 Líderes PMDB, 

PDS e PFL 
124 28- 5-85 Líderes PMDB, 

PDS e PFL 
125 30- 5-85 Martins Filho 
126 30- 5-85 Líderes PMDB, 

PDS e PFL 
127 30- 5-85 Líderes PMDB, 

PDS e PFL 
128 

129 
130 

131 
132 

3- 6-85 Helvídio Nunes 
e outros 

4- 6-85 Jutahy Magalhães 
4- 6-85 Humberto Lucena 

e outros 
4- 6-85 Itamar Franco 
4- 6-85 Líderes PMDB, 

PFL e PDS 
133 4- 6-85 Líderes PMDB, 

PFL e PDS 
134 5- 6-85 Martins Fílho 
135 10- 6-85 José Ignácio 

Ferreira 
136 10- 6-85 José lignácio 

Ferreira 
137 10- 6-85 Martins Filho 
138 12- 6-85 Líderes PDS, PFL, 

e PMDB 
139 13- 6-85 Passos Pôrto 
140 13- 6-85 Odacir Soares e 

outros 
141 14- 6-85 Itamar Franco 

Homenagem de Pesar 

Homenagem de Pesar 
Inversão da Ordem do Dia 
Destaque 
Destaque 

Urgência (art. 371, b, do RI) 

Urgência (art. 371, b, do RI) 
Dispensa de Interstício 
Inversão da Ordem do Dia 
Dispensa Publicação redação fÍnal 

Inversão da Ordem do Pi.a 
Inversão da Ordem do Dia 

Urgência (art. 371, b, do RI) 

Urgência (art. 371, b, do RI) 
Inversão da Ordem do Dia 

Urgência (art. 371, b, do RI) 

Urgência (art. 371, b, do RI) 

Destinação do Expediente 
Não realização de sessão 

Homenagem de Pesar 
Inversão da Ordem do Dia 

Urgência (art. 371, b, do RI) 

Urgência (art. 371, b, do RI) 
Inversão da Ordem do Dia 

Tramitação Conjunta 

Tramitação Conjunta 
Inversão da Ordem do Dia 

Urgência (art. 371, b, do RI) 
Licença para tratamento de saúde 

Sessão Especial 
Convocação de Autoridade 

- 257 -

Resultado 

Aprovado 

Aprovado 
Prejudicado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 
Rejeitado 
Rejeitado 

Aprovado ' 

Aprovado 
Aprovado 
Prejudicado 
Aprovado 
Prejudicado 
Prejudicado 

Aprovado 

Prejudicado 
Prejudicado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 
Aprovado 

Aprovado 
Prejudicado 

Aprovado 

Aprovado 
Prejudicado 

Aprovado 

Aprovado 
Prejudicado 

Aprovado 
Aprovado 

Aprovado 
Aprovado 



NC? Data Autor Assunto Resultado 

142 14- 6-85 Nivaldo Machado e 
outros Sessão Especial Aprovado 

143 17- 6-85 Jutahy Magalhães Informações Deferido 

144 18- 6-85 Martins Filho Informações Deferido 
145 18- 6·85 Helvídio Nunes Informações Deferido 
146 18- 6-85 Nelson Carneiro Homenagem de Pesar Aprovado 
147 18- 6-85 Martins Filho Inversão da Ordem do Dia Aprovado 
148 18- 6-85 Hélio Gueiros Adiamento de votação Aprovado 
149 18- 6·85 Uderes PMDB, 

PDS e PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 
150 19- 6-85 Martins Filho Inversão da Ordem do Dia Prejudicado 
151 19- 6·85 Jutahy Magalhães Prorrogação do Tempo de Sessão Rejeitado 
152 19- 6-85 Uderes PMDB e 

PDS Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 
153 19- 6-85 Uderes PMDB e 

PDS Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 
154 20- 6·85 Martins Filho Inversão da Ordem do Dia Prejudicado 
155 20· 6-85 Lideres PDS e 

PMDB Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 
156 20· 6-85 Uderes PDS e PFL 

e PMDB Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 
157 20- 6-85 Uderes PMDB, 

PDS e PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 
158 20- 6·85 Uderes PMDB, 

PFL, PDT, PTB e 
PDS Urgência (art. 371, b, do RI) Prejudicado 

159 21- 6-85 Fábio Lucena Retirada de Projeto Aprovado 

160 24· 6·85 Fábio Lucena Transcrição nos Anais Aprovado 
161 24- 6·85 Uderes PMDB, 

PFL, PDS e PTB Inversão da Ordem do Dia Aprovado 
162 24· 6·85 Uderes PMDB, 

PFL e PDS Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

163 25· 6·85 Martins Filho Inversão da Ordem do Dia Prejudicado 

164 25· 6·85 Líderes PMDB, 
PTB, PDS e PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

165 26· 6-85 Líderes PMDB, 
PDS e PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

166 26- 6·85 Líderes PMDB, 
PDS e PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

167 26- 6·85 Mário Maia Votação em globo de substitutivo Aprovado 

168 26· 6·85 Mário Maia Dispensa Publicação redação final Prejudicado 

169 26- 6-85 Nelson Carneiro Informações Deferido 

170 26· 6·85 Martins Filho Inversão da Ordem do Dia Prejudicado 

171 26· 6·85 Uderes PMDB, 
PDS, PFL e PTB Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

172 26- 6·85 Uderes PMDB, 
PFL, PDS, PDT e 
PTB Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

173 27· 6-85 Líderes PMDB, 
PFL e PDS Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 
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NC? Data Autor Assunto Resultado 

174 27- 6-85 Líderes PMDB, 
PFL e PDS Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

175 27- 6-85 Carlos Alberto Convocação de autoridade Em tramitação 

176 27- 6-85 Líderes PMDB, 
PFL ePDS Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

177 27- 6-85 Llderes PMDB, 
PFL e PDS Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

178 27- 6-85 Carlos Chiarelli Dispensa de Interstício Aprovado 

179 27- 6-85 Carlos Chiarelli Dispensa de Interstício Aprovado 
180 27- 6-85 Carlos Chiarelli Dispensa de Interstício Aprovado 
181 27- 6-85 Carlos Chiarelli Dispensa de Interstício Aprovado 
182 27- 6-85 Carlos Chiarelli Dispensa de Interstício Aprovado 

183 27- 6-85 Carlos Chiarelli Dispensa de Interstício Aprovado 
184 27- 6-85 Carlos Chiarelli Dispensa de Interstício Aprovado 
185 27- 6-85 Carlos Chiarelli Dispensa de Interstício Aprovado 
186 27- 6-85 Carlos Chiarelli Dispensa de Interstício Aprovado 
187 27- 6-85 Carlos Chiarelli Dispensa de Interstício Aprovado 
188 27- 6-85 Nivaldo Machado Dispensa de Interstício Aprovado 
189 27- 6-85 Nivaldo Machado Transcrição nos Anais Aprovado 
190 27- 6-85 Líderes PMDB e 

PDS Retirada de requerimento Deferido 
191 27- 6-85 Líderes PMDB, 

PDSe PFL Prorrogação do tempo da Sessão Aprovado 
192 27- 6-85 Líderes PMDB, 

PDS e PFL Adiamento da votação Aprovado 
193 27- 6-85 Saldanha Derzi Dispensa de publicação de Redação 

Final Aprovado 
194 27- 6-85 Saldanha Derzi Dispensa de publicação de Redação 

Final Aprovado 
195 27- 6-85 Saldanha Derzi Dispensa de publicação de Redação 

Final Aprovado 
196 27- 6-85 Saldanha Derzi Dispensa de publicação de Redação 

Final Aprovado 
197 27- 6-85 Saldanha Derzi Dispensa de publicação de Redação 

Final Aprovado 
198 27- 6-85 Saldanha Derzi Dispensa de publicação de Redação 

Final Aprova'do 
199 27- 6-85 Saldanha Derzi Dispensa de publicação de Redação 

Final Aprovado 
200 27- 6-85 Saldanha Derzi Dispensa de publicação de Redação 

Final Aprovado 
201 27- 6-85 Saldanha Derzi Dispensa de publicação de Redação 

Final Aprovado 
202 27- 6-85 Saldanha Derzi Dispensa de publicação de Redação 

Final Aprovado 

203 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de Interstício Aprovado 

204 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de Interstício Aprovado 
205 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de Interstício Aprovado 

206 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de interstício Aprovado 
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i-
N'" Data Autor Assunto Resultado 

207 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de Intersticio Aprovado 

208 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de Intersticio Aprovado 
209 27- 6-85 Líderes PMDB, Urgência (art. 371 b, do RI) 

PDS e PFL Aprovado 

210 27- 6-85 Líderes PMDB, Urgência (art. 371 b, do RI) 
PDS e PFL Aprovado 

211 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de publicação de Redação 
Final Aprovado 

212 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de publicação de Redação 
Final Aprovado 

213 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de publicação de Redação 
Final Aprovado 

214 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de publicação de Redação 
Final Aprovado 

215 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de publicação de Redação 
Final Aprovado 

216 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de publicação de Redação 
Final Aprovado 

217 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de publicação de Redação 
Final Aprovado 

218 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de publicação de Redação 
Final Aprovado 

219 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de publicação de Redação 
Final Aprovado 

220 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de publicação de Redação 
Final Aprovado 

221 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de publicação de Redação . 
Final Aprovado 

222 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de publicação de Redação 
Final Aprova,do 

223 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de publicação de Redação 
Final Aprovado 

224 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

225 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

226 27- 6-85 Mário Maia Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

227 27- 6-85 Líderes PMDB, 
PDS ePFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

228 27- 6-85 Líderes PMDB, 
PTB, PFL e PDS Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

229 27- 6-85 José Ignácio Tramitação Conjunta Aprovado 
Ferreira 

230 27- 6-85 Gastão Müller Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

231 27- 6-85 Gastão Müller Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

232 27- 6-85 Gastão Müller Dispensa de publicação de Redação 
Final Aprovado 

233 27- 6-85 Gastão Müller Dispensa de publicação de Redação 
Final Aprovado 

234 27- 6-85 Gastão Müller Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 
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N9 Data Autor Assunto Resultado 

235 27- 6-85 Gastão Müller Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

236 28- 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
237 28- 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
238 28- 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
239 28- 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
240 28- 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
241 28- 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
242 28- 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
243 28- 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
244 28- 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
245 28- 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
246 28- 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
247 28- 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
248 28- 6-85 Octávio Cardoso Dispensa de Interstício Aprovado 
249 28- 6-85 Humberto Lucena Adiamento de Discussão Aprovado 
250 28- 6-85 Lideres PMDB, 

PDS,PFL Urgência (art. 371, b, do RJ,) Aprovado 
251 28- 6-85 Líderes PMDB, 

PDSe PFL Urgência (art. 371, b, do RJ,) Aprovado 
252 28- 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
253 28- 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
254 28- 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
255 28- 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
256 28- 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
257 28- 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
258 28- 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
259 28- 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
260 28- 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
261 28- 6-85 José Lins Dispensa de In terstício Aprovado 
262 28· 6-85 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
263 28- 6-85 Nelson Carneiro Dispensa de Interstício Aprovado 

264 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

265 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

266 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

267 28· 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

268 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

269 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

270 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

271 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

272 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 
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NC? Data Autor Assunto Resultado 

273 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

274 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

275 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

276 28- 6-85 Líderes PMDB, 
PFL, PDS Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

277 28- 6-85 Líderes PMDB, 
PFL, PDS Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

278 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

279 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

280 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

281 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

282 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

283 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

284 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

285 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

286 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

287 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

288 28- 6-85 José Lins Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

289 28- 6-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

290 28- 6-85 Lideres PMDB 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

291 1- 8-85 Guilherme 
Palmeira Homenagem de Pesar Aprovado 

292 1- 8-85 Fernando 
Henrique Cardoso Transcrição nos Anais Aprovado 

293 2- 8-85 Fábio Lucena Transcrição nos Anais Aprovado 

294 6- 8-85 José FrageHi Autorização para aceitar missão 
do Executivo Aprovado 

295 6- 8-85 Jorge Bornhausen Autorização para aceitar missão 
do Executivo Aprovado 

296 6- 8-85 Amaral Peixoto Autorização para aceitar missão 
do Executivo Aprovado 

297 7- 8-85 Lideres PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

298 7- 8-85 Lideres PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

299 8- 8-85 Gastão Müller Adiamento de Discussão Aprovado 
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N9 Data Autor Assunto Resultado 

300 8- 8-85 Nelson Carneiro Adiamento de Discussão Aprovado 

301 8- 8-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

302 8- 8-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

303 13- 8-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Convocação de autoridade Aprovado 

304 13- 8-85 Itamar Franco Dispensa de Interstício Aprovado 

305 14- 8-85 Nelson Carneiro 
e outros Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

306 14- 8-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

307 19- 8-85 José Ignácio 
Ferreira Tramitação Conjunta Aprovado 

308 20- 8-85 Virgílio Távora Retirada de Projeto Aprovado 

309 20- 8-85 Gastão Müller Dispensa de Interstício Aprovado 

310 20- 8-85 Henrique Santillo Adiamento de Discussão Aprovado 

311 20- 8-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

312 20- 8-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

313 21- 8-85 José Ignácio 
Ferreira Tramitação Conjunta Aprovado 

314 21- 8-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371 , b, do RI) Aprovado 

315 21- 8-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

316 22- 8-85 Luiz Viana Autorização viagem ao estrangeiro Aprovatlo 

317 22- 8-85 Roberto Saturnino Retirada de Projeto Aprovado 

318 22- 8-85 Moacyr Duarte Autorização viagem ao estrangeiro Aprovatlo 

319 22- 8-85 José Lins Autorização viagem ao estrangeiro Aprovado 

320 22- 8-85 Gastão Müller Adiamento de Discussão Aprovado 

321 26- 8-85 Moacyr Duarte Transcrição nos Anais Aprovado 

322 27- 8-85 Mauro Borges Autorização viagem ao estrangeiro Aprovado 

323 27- 8-85 José Ignácio 
Ferreira Tramitação Conjunta Aprovado 

324 27- 8-85 José Ignácio 
Ferreira Tramitação Conjunta Aprovado 

325 27- 8-85 José Ignácio 
Ferreira Tramitação Conjunta Aprovado 

326 27- 8-85 José Ignácio 
Ferreira Tramitação Conjunta Aprovado 

327 27- 8-85 José Ignácio 
Ferreira Tramitação Conjunta Aprovado 

328 27- 8-85 Hélio Gueiros Adiamento de Votação Aprovado 
329 27- 8-85 Gastão Müller Adiamento de Votação Aprovado 
330 28- 8-85 José Ignácio 

Ferreira Tramitação Conjunta Aprovado 
331 28- 8-85 Jorge Kalume Retirada de Proposição Aprovado 
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N'? Data Autor 

332 28- 8-85 Alcides Saldanha 

333 29- 8-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL 

334 30- 8-85 Itamar Franco 

335 30- 8-85 Fábio Lucena 

336 3- 9-85 José Ignácio 
Ferreira 

337 3- 9-85 Alfredo Campos 

338 4- 9-85 Amaral Furlan 

339 4- 9-85 Milton Cabral 

340 5- 9-85 Fábio Lucena 

341 5- 9-85 Fábio Lucena 
342 5- 9-85 Milton Cabral 

343 10- 9-85 Gabriel Hermes 
344 11- 9-85 Nivaldo Machado 

345 12- 9 85 Líder PFL 

346 12- 9-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL 

347 13- 9-85 Líder PMDB 
348 16- 9-85 Helvídio Nunes 

349 16- 9-85 Líder PFL 
350 16- 9-85 Líder PMDB 

351 16- 9·85 Alexandre Costa 

Assunto 

Dispensa de Publicação de Redação 
Final 

Urgência (art. 371, c, do RI) 

Informações 
Adiamento de Discussão 

Tramitação Conjunta 

Reexame de Comissão 

Adiamento de Discussão 

Retirada de Proposição 

Transcrição nos Anais 

Transcrição nos Anais 
Adiamento de Discussão 
Tramitação Conjunta 

Dispensa de Publicação de Redação 
Final 
Urgência (art. 371, c, do RI) 

Urgência (art. 371, b, do RI) 

Urgência (art. 371, c, do RI) 

Inversão da Ordem do Dia 

Retirada de Proposição 

Adiamento de Votação 

Adiamento de Votação 

352 16- 9-85 Humberto Lucena Adiamento de Votação 

353 17- 9-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) 

354 17- 9-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL, PDT 
PTB 

355 17- 9-85 Jutahy Magalhães 

356 17- 9-85 Humberto Lucena 

357 18- 9-85 Humberto Lucena 
358 18- 9-85 Humberto Lucena 
359 18- 9-85 Aderbal Jurema 

Urgência (art. 371, b, do RI) 
Autorização para viagem ao 

estrangeiro 
Votação em globo de substitutivo 

Adiamento de Votação 
Adiamento de Discussão 
Adiamento de Discussão 

360 18- 9-85 Humberto Lucena Adiamento de Discussão 

361 18- 9-85 Líderes PMDB, 
iPDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) 

362 18- 9-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL 

363 19· 9-85 Itamar Franco 

364 19- 9-85 Gastão Müller 

365 19- 9-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL 

366 19- 9-85 Gastão Müller 

Urgência (art. 371, b, do RI) 

Informações 

Adiamento de Discussão 

Urgência (art. 371, b, do RI) 

Autorização para viagem ao 
estrangeiro 
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Resultado 

Aprovado 

Aprovado 

Deferido 

Aprova'do 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprov~do 

Aprovado 
Em tramitação 

Aprovado 
Aprovado 

AprovliJdo 

Retirado pelo 
autor 

Aprovado 
Aprovado 

Aprovado 
Deferido 
Aprovado 

Aprovado 
Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 
Aprovado 
Aprovado 
Aprovado 

Aprovado 
Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Deferido 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 



Data Autor Assunto 

367 19- 9-85 Carlos Chiarelli Autorização para viagem ao 
estrangeiro 

368 19- 9-85 Cid Sampaio Autorização para viagem ao 
estrangeiro 

369 19- 9-85 Murilo Badaró Autorização para viagem ao 
estrangeiro 

370 19- 9-85 Nelson Carneiro Autorização para viagem ao 
estrangeiro 

371 20- 9-85 Lenoir Vargas Autorização para viagem ao 
estrangeiro 

372 20- 9-85 Jorge Bornhausen Autorização para viagem ao 
estrangeiro 

373 24- 9-85 Lourival Baptista 
e outros 

374 24- 9-85 Alvaro Dias 

375 24- 9-85 Alvaro Dias 
376 24- 9-85 Alvaro Dias 
377 25- 9-85 Itamar Franco 
378 26- 9-85 Comissão de 

Constituição e 
Justiça 

379 26- 9-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL 

380 

381 
382 
383 
384 
385 
386 
387 

388 
389 
390 
391 

392 
393 
394 

395 

396 
397 

398 

1-10-85 Amaral Peixoto 

1-10-85 Itamar Franco 
1-10-85 Humberto Lucena 
1-10-85 Líder do PDS 
1-10-85 Humberto Lucena 
2-10-85 Jutahy Magalhães 
2-10-85 Jutahy Magalhães 
2-10-85 Itamar Franco 
3-10-85 Virgílio Távora 
3-10-85 Hélio Gueiros 
3-10-85 Itamar Franco 
3-10-85 Marcelo Miranda 

4-10-85 Jutahy Magalhães 
4-10-85 Itamar Franco 
7-10-85 Itamar Franco 

7-10-85 Líderes PMDB, 
PFL 

8-10-85 Itamar Franco 
8-10-85 Hélio Gueiros 

8-10-85 Líderes PMDB, 
PFL, PDS 

399 9-10-85 Murilo Badaró e 
outros 

Transcrição nos Anais 
Dispensa de Publicação de Redação 
Final 

Adiamento de Votação 
Adiamento de Votação 
Inversão da Ordem do Dia 

Urgência (art. 371, b, do RI) 

Urgência (art. 371, b, do RI) 

Prorrogação de prazo de Comissão 
Especial Mista 
Inversão da Ordem do Dia 
Adiamento de Votação 
Adiamento de Votação 
Adiamento de Votação 

Dispensa de Interstício 
Transcrição nos Anais 
Inversão da Ordem do Dia 

Informações 
Dispensa de Interstício 
Inversão da Ordem do Dia 
Dispensa de Publicação de 
Redação Final 
Informações 
Convocação de Autoridade 
Transcrição nos Anais 

Inversão da Ordem do Dia 
Retirad'a de Requerimento 
Dispensa de Publicação de 
Redação Final 

Urgência (art. 371, b, do RI) 

Homenagem de Pesar 
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Resultado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 
Aprovado 
Prejudicado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 
Aprovado 
Aprovado 
Aprovado 
Aprovado 
Aprovado 

Em tramitação 

Aprovado 
Deferido 
Aprovado 
Aprovado 

Aprovado 
Deferido 
Retirado 

Em tramitação 

Aprovado 
Deferido 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado · 



Data Autor 

400 9-10-85 Américo de Souza 

401 10-10-85 Nivaldo Machado 
402 10-10-85 Líderes PMDB, 

PDS, PFL 

403 10-10-85 Líderes PMDB; 
PDS, PFL 

404 10-10-85 Nivaldo Machado 

405 10-10-85 Alberto Silva 

406 14-10-85 Octávio Cardoso 
407 15-10-85 Hélio Gueiros 
408 15-10-85 Hélio Gueiros 
409 15-10-85 Itamar Franco 
410 15-10-85 Líderes PMDB, 

PDS, PFL 
411 15-10-85 Líderes PMDB, 

PDS, PFL 

412 16-10-85 José Ignácio 
Ferreira 

413 16-10-85 Moacyr Duarte 
414 16-10-85 Líderes PMDB, 

PDS, PFL 

415 16-10-85 Hélio Gueiros 
416 16-10-85 Hélio Gueiros 
417 16-10-85 Hélio Gueiros 
418 16-10-85 Líderes PMDB, 

PDS, PFL 

419 17-10-85 Martins Filho 
420 17-10-85 José Fragelli 
421 17-10-85 Hélio Gueiros 
422 17-10-85 Hélio Gueiros 
423 18-10-85 Líder do PFL 
424 18-10-85 Nelson Carneiro 
425 24-10-85 Comissão de 

Legislação Social 
426 24-10-85 Alfredo Campos 
427 24-10-85 Murilo Badaró 
428 24-10-85 Nelson Carneiro 

429 24-10-85 Amaral Peixoto 

430 24-10-85 Gastão Müller 

431 24-10-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL 

432 6-11-85 Lourival Baptista 
433 6-11-85 Líderes PMDB, 

PDS, PFL 

Assunto 

Autorização para viagem ao 
estrangeiro 
Dispensa de Interstício 

Urgência (art. 371, b, do RI) 

Urgência (art. 371, b, do RI) 
Dispensa de Publicação de 
Redação Final 
Dispensa de Publicação de 
Redação Final 
Adiamento de Discussão 
Adiamento de Votação 
Adiamento de Votação 
Adiamento de Discussão 

Urgência (art. 371, b, do IR) 

Urgência (art. 371, b, do IR) 

Tramitação conjunta 
Informações 

Urgência (art. 371, c, do RI) 

Adiamento de Votação 
Adiamento de discussão 
Adiamento de discussão 

Urgência (art. 371, b, do RI) 

Infol'lJllações 
Transcrição nos Anais 
Adiamento de discussão 
Adiamento de discussão 
Urgência (art. 371, c, do RI) 

Resultado 

Aprovado 
Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 
Aprovado 
Aprovado 
Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

.A!provado 
Deferido 

.A!provado 
Aprovado 
Aprovado 
Aprovado 

Aprovado 
Deferido 

Em tramitação 
Aprovado 
.A!provado 

Em tramitação 
Cr.iação de Comissão Especial Mista Em tramitação 

Tramitação conjunta Em tramitação 
Não-realização de sessão Aprovado 
Transcrição nos Anais Em tramitação 
Autorização para viagem ao 
estrangeiro Aprovado 
Prorrogação de prazo de Comissão 
Especial Mista Aprovado 
Dispensa de publicação de Redação 
Final Aprovado 

Urgência (art. 371, b, do RI) .A!provado 

Transcrição nos Anais Em tramitação 

Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

-266-



N9 Data Autor Assunto Resultado 

434 6-11-85 Aderbal Jurema Autorização para aceitar missão do 
Executivo Aprovado 

435 6-11-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aiprovado 

436 6-11-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

437 6-11-85 Lourival Baptista Dispensa de Publicação de Redação 
Final AJprovado 

438 6-11-85 Lourival Baptista Dispensa de Publicação de Redação 
Final AJprovado 

439 6-11-85 Lourival Baptista Dispensa de Publicação de Redação 
Final Aprovado 

440 6-11-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aiprovado 

441 7-11-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) AJprovado 

442 7-11-85 Líderes PMDB 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aiprovado 

443 7-11-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) AJprovado 

444 7-11-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) AJprovado 

445 7-11-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

446 7-11-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) AJprovado 

447 7-11-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

448 18-11-85 Murilo Hadaró Homenagem de pesar Aprovado 

449 19-11-85 Nelson Carneiro Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

450 19-11-85 Carlos Chiarelli Adiamento de Votação Aprovado 

451 19-11-85 Murilo Badaró Adiamento de Votação Aprovado 

452 19-1185 Hélio Gueiros Adiamento de Votação Aprovado 

453 19-11-85 Murilo Badaró Destaque Aprovado 

454 19-11-85 Roberto Campos Adiamento de Votação Aprovado 

455 19-11-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (a,rt . 371, b, do RI) Aprovado 

456 19-11-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

457 20-11-85 Lomanto Júnior Dispensa de publicação de redação 
final Aprovado 

458 20-11-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

459 20-11-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

460 22-11-85 Alvaro Dias Autorização paTa aceitar missão do 
Executivo Aprovado 

461 25-11-85 Lomanto Júnior Criação de Comissão Especial Mista Em tramitação 

462 25-11-85 Virgílio Távora Reconstituição de Projeto de 
Decreto Legislativo Deferido 

463 25-11-85 Jutahy Magalhães Inclusão em Ordem do Dia Prejudicado 
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NÇ' Data Autor Assunto Resultado 

464 26-11-85 Jutahy Magalhães Inclusão em Ordem do Dia Em tramitação 

465 27-11-85 Jutahy Magalhães Inclusão em Ordem do Dia Em tramitação 

466 27-11-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

467 27-11-85 Jorge Kalume Informações Deferido 

468 27-11-85 Jutahy Magalhães Inclusão em Ordem do Dia Em tramitação 

469 27-11-85 Alexandre Costa e Votação de emenda considerada 
outros inconstitucional Aprovado 

470 27-11-85 Passos Pôrto Dispensa de publicação de redação 
final Aprovado 

471 2-12-85 José Ignácio Tramitação conjunta Em tramitação 
Ferreira 

472 2-12-85 Américo de Dispensa de publicação de redação 
Souza final Aprovado 

473 2-12-85 Américo de Dispensa de publicação de redação 
Souza final Aprovado 

474 3-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

475 3-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

476 3-12-85 Américo de Dispensa de publicação de redação 
Souza final Aprovado 

477 3-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (ad. 371, b, do RI) Aprovado 

478 3-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

479 3-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

480 3-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

481 3-12-85 Alcides Saldanha Dispensa de publicação de redação 
PDS, PFL final Aprovado 

482 3-12-85 Líderes PMDB, Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 
PDS, PFL 

483 3-12-85 Líderes PMDB, Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

484 3-12-85 Nelson Carneiro Votação em globo de substitutivo Aprovado 

485 3-12-85 Nelson Carneiro Dispensa de publicação de redação 
final Aprovado 

486 4-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

487 4-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

488 4-12-85 Alcides Saldanha Dispensa de publicação de redação 
final Aprovado 

489 4-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

490 4-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

491 4-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

492 4-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 
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N9 Data Autor 

493 4-12-85 Américo de 
Souza 

494 4-12-85 Jorge Kalume 

495 4-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL 

496 4-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL 

497 4-12-85 Marcelo Miranda 
498 4-12-85 Marcelo Miranda 

499 4-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL 

500 4-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL 

501 4-12-85 Américo de 
Souza 

502 4-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL 

503 4-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL 

504 5-12-85 Líderes PMDB, 
PFL 

505 5-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL 

506 5-12-85 Hélio Gueiros 
507 5-12-85 Roberto Campos 

508 5-12-85 Roberto Campos 

509 5-12-85 Roberto Campos 

510 5-12-85 Roberto Campos 

511 5-12-85 Roberto Campos 

512 5-12-85 Roberto Campos 

513 5-12-85 Roberto Campos 

514 5-12-85 Roberto Campos 

515 5-12-85 Roberto Campos 

516 5-12-85 Roberto Campos 

517 5-12-85 Roberto -Campos 

518 5-12-85 Roberto Campos 

519 5-12-85 Roberto Campos 

Assunto 

Dispensa de publicação de redação 
final 
Dispensa de publicação de redação 
final 

Urgência (art. 371, b, do RI) 

Urgência (art. 371, b, do RI) 
Votação em globo de substituitivo 

Dispensa de publicação de redação 
final 

Urgência (art. 371, b, do RJ) 

Urgência (art. 371, b, do RI) 
Dispensa de publicação de redação 
final 

Urgência (art. 371, b, do RI) 

Urgência (art. 371, b, do RI) 

Urgência (art. 371, b, do RI) 

Urgência (art. 371, b, do RI) 

Prorrogação de sessão 
Destaque para aprovação de 
emendas 
Destaque para aprovação de 
emendas 
Destaque para aprovação de 
emendas 

Destaque para aprovação de 
emendas 
Destaque para aprovação de 
emendas 

Destaque para aprovação de 
emendas 

Destaque para aprovação de 
emendas 

Destaque para aprovação de 
emendas 

Destaque para aprovação de 
emendas 

Destaque para aprovação de 
emendas 

Destaque para aprovação de 
emendas 

Destaque para aprovação de 
emendas 

Destaque para aprovação de 
emendas 
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Resultado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 
Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Ap'rovado 

Rejeitado 

Rejeitado 

Rejeitado 

Rejeitado 

Rejeitado 

Rejeitado 

Rejeitado 

Rejeitado 

Rejeitado 

Rejeitado 

Rejeitado 

Rejeitado 

Rejpitado 



NC? Data Autor Assunto Resultado 

520 5-12-85 Roberto Campos Destaque para aprovação de 
emendas Rejeitado 

521 5-12-85 Roberto Campos Destaque para aprovação de 
emendas Rejeitado 

522 5-12-85 Alcides Saldanha Votação em globo de substitutivo Aprovado 

523 5-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

524 5-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Prejudicado 

525 5-12-85 Mareondes Dispensa de publicação de redação 
Gadelha final Aprovado 

526 5-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Prejudicado 

527 5-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

528 5-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Aprovado 

529 5-12-85 Carlos Chiarelli Dispensa de publicação de redação 
final Aprovado 

530 5-12-85 Carlos Chiarelli Dispensa de publicação de redação 
final Aprovado 

531 5-12-85 Carlos Chiarelli Dispensa de publicação de redação 
final Aprovado 

532 5-12-85 Carlos Chiarelli Dispensa de publicação de redação 
final Aprovado 

533 5-12-85 Carlos Chiarelli Dispensa de publicação de redação 
final Aprovado 

534 5-12-85 Américo de Dispensa de publicação de redação 
Souza final Aprovado 

535 5-12-85 Carlos ChiarelLi Dispensa de publicação de redação 
final Aiprovado 

536 5-12-85 Hélio Gueiros Dispensa de publicação de redação 
final Aprovado 

537 5-12-85 Hélio Gueiros Dispensa de publicação de redação 
final Aprovado 

538 5-12-85 Hélio Gueiros Dispensa de publicação de redação 
final Aprovado 

539 5-12-85 Hélio Gueiros Dispensa de publicação de redação 
final Aiprovado 

540 5-12-85 Hélio Gueiros Dispensa de publicação de redação 
final Aprovado 

541 5-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Prejudicado 

542 5-12-85 Líderes PMDB, 
PDS, PFL Urgência (art. 371, b, do RI) Prejudicado 
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c) Súmula 

Adiamento de Discussão 21 

Adiamento de Votação ..... ...... . . .. . . .... .... . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 

Autorização para aceitar missão do Executivo ......... .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 

Autorização para viagem ao estrangeiro .... .. .. .... .... ... .. . . . ..... . .. .. ... . ...... 14 

Convocação de Autoridade .. . ........................... . .. . ......... ... ......... 11 

Criação de Comissão Especial .. . .. . .. ... ......... .. ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 

Criação de CPI ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

Destaque para Rejeição .. ...... .. . ....... . .. ..... . .... ..... .... . . ... . . . ....... .. 18 

Destinação do Expediente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 

Dispensa de Interstício ... .. ...... .. .... . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 

Dispensa de publicação de redação final ......... .. ..... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92 

Homenagem de pesar .... . ................. _ . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 

Inclusão de matéria em Ordem do Dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 

Informações . ... .... .... . ............................... . . . ....... ........ .. . ... 18 

Inversão da Ordem do Dia ... . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 

Licença para tratamento de saúde . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Não realização de Sessão .. . . ........ .. .. .. . ........ .. ............................ 4 

Prorrogação de prazo de Comissão Especial . ... . . ....... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 

Prorrogação de Sessão ..... ..... .. .. ... .. ... ..... .... ..... . ........ .. .... ... ... . 3 

Reexame de Comissão . ... .... . . . . . . . . . . . . . . . • • • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Reconstituição de Projeto .............•.•••... .. .. .. ....... ..... .... .. . ... ...... 1 

Retirada de Emenda . .. . ....................... . ........ ....... . . ... ...... .... . .. 1 

Retirada de Projeto .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 

Retirada de Requerimento . .. . ........ .. . ...... . ..... . .. .. ........ . ....... .. . ..... 6 

Sessão Especial do Senado ..... .. ... . ....... ...... . . .... .. . ... .. . ... . .. ........ .. 4 

Tramitação conjunta de Projetos .... . ...... . ....... .. . .... ... .... . ... ... . . ... .. . .. 16 

Transcrição nos Anais .. . ... .. ................ . . .. . . . .. . . ......... ......... . .. ... 25 

Urgência . ... ........................ ...... . .. .... . ............. . ........ . . .... 138 

Votação de Emenda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Votação em globo de Substitutivo . . ... . . .. ... .... . ... . .... . . . ... ....... . .. I. • • • • • • • 7 

Voto de congratulações . . ... .. .......... ... .. . ..... . ... ........ .. .. . . ........... 1 

Total .... ... .. .. .... ... ... . . .... .. ... .. ......... . ..... .................... . . .. 563 
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F.5.6 - MATÉRIA VETADA 

De acordo com o disposto no item V do art. 42, com binado com o § 19 do art. 17 da 
Constituição, cabe ao Senado Federal legislar para o Distrito Federal, sendo, ainda, da com­
petência privativa do Senado, segundo o disposto no § 79 do art. 59 da Lei Maior, a apreciação 
de veto aposto aos projetos de lei que versem matéria especificada no citado § 19 do art. 17. 

Na presente sessão legislativa, o Presidente da República, através da Mensagem n9 60, 
de 1985, submeteu à Casa veto parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado n9 121, de 1984-DF, 
que dispõe sobre o Estatuto dos policiais militares da Polícia Militar do Distrito Federal. 

A matéria vetada, embora tivesse constado da Ordem do Dia de várias sessões, não 
alcançou quorum de deliberação, sendo considerado mantido o veto, por decurso de prazo, 
nos termos do disposto no § 49 do art. 59 da Constituição. 
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F . 5 .7 - ESCOLHA DE AUTORIDADES 

O Senado teve o ensejo de se manifestar sobre nomes escolhidos pelo Presidente da Repú­
blica para cargos cujo provimento depende da prévia aquiescência desta Casa. 

Os nomes foram submetidos ao Senado através das Mensagens abaixo relacionadas. 

a) Mensagens recebidas na sessão legislativa anterior 

Mensagem n'" 
SF PR 

Nome 

175/ 84 

204/ 84 

205/ 84 

206/ 84 

207/ 84 

208/ 84 

209/ 84 

359/ 84 Shigeaki U eki (1) 

415/ 84 Octávio Luiz de Beren-
guer César 

416/ 84 Sérgio Fernando Guaris-
chi Bath 

417/ 84 Hélcio Tavares Pires 

418/ 84 Raymundo Nonnato Loyo­
la de Castro 

419/ 84 Ernesto Alberto Ferreira 
de Carvalho 

420/ 84 Celso Diniz 

(1) Retirada pela Msg. n9 67/85 

Cargo 

Embaixador na Missão do Brasil junto às 
Comunidades Econômicas Européias. 

Embaixador do Brasil junto à República de 
Trinidad-Tobago para, cumulativamente, exer­
cer a função de Embaixador em Santa Lúcia. 

Embaixador do Brasil junto à Federação da 
Malásia para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador junto ao Governo de 
Brunei. 

Embaixador do Brasil junto aos Emirados Ára­
bes Unidos, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador junto ao Estado de 
Catar. 

Embaixador do Brasil junto ao Estado do 
Coveite, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador junto a República De­
mocrática Popular do Iêmen. 

Embaixador do Brasil junto à República da 
Costa do Marfim, para, cumulativamente, exer­
cer a função de Embaixador junto à República 
da Libéria. 

Embaixador do Brasil junto ao Reino da Ará­
bia Saudita, para, cumulativamente, exercer 
a função de Embaixador junto à República 
Árabe do Iêmen. 
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b) Mensagens recebidas nesta sessão legislativa 

Mensagem n9 

SF PR 
Nome 

1/ 85 

2/ 85 

3/ 85 

4/ 85 

61/85 

62/ 85 

65/ 85 

88/ 85 

96/ 85 

99/ 85 

101/ 85 

127/ 85 

133/ 85 

163/ 85 

164/ 85 

165/ 85 

166/ 85 

171/ 85 

172/ 85 

42/ 85 Octávio Luiz de Beren­
guer César (' ) 

43/ 85 Octávio Luiz de Beren­
guer César 

44/ 85 Octávio Luiz de Beren­
guer César 

99/ 85 Nilson Vital Naves 

120/ 85 Frederico Augusto Bastos 

127/ 85 Ramiro Elysio Saraiva 
Guerreiro 

142/ 85 Fernando Augusto Buar­
que Franco Netto 

214/ 85 Eduardo Andrade Ribeiro 
de Oliveira 

237/ 85 Angelo Angelin 

246/ 85 José Aparecido de Oli­
veira 

247/ 85 Luiz Philippe Vieira de 
Mello 

307/ 85 Celso Monteiro Furtado 

319/ 85 Fernando Paulo Simas 
Magalhães 

367/ 85 Rodolio Godoy de Souza 
Dantas 

368/ 85 Raymundo Nonnato Loyo­
la de Castro 

369/ 85 Oswaldo Biató 

370/ 85 Amaury Bier 

380/ 85 Francisco de Assis Grieco 

381/85 Celso Diniz 

(1) Prejudicado, ao Arquivo 

Cargo 

Embaixador do Brasil junto à República de 
Trinidad e Tobago, cumulativamente com a 
função de Embaixador do Brasil junto ao 
Governo de Barbados. 

Embaixador do Brasil junto à República de 
Trinidad e Tobago, cumulativamente com a 
função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica de Granada. 

Embaixador do Brasil junto à República de 
Trinidad e Tobago, cumulativamente com a 
função de Embaixador do Brasil junto à Comu­
nidade de Domínia. 

Ministro do Tribunal Federal de Recursos. 

Conselheiro do Tribunal de Contas do DF. 

Embaixador do Brasil junto à República Ita­
liana. 

Embaixador do Brasil junto à República de 
Cabo Verde. 

Ministro do Tribunal Federal de Recursos. 

Governador do Estado de Rondônia. 

Governador do Distrito Federal 

Ministro do Tribunal Superior do Trabalho. 

Embaixador do Brasil junto às Comunidades 
Econômicas Européias. 

Embaixador junto à Delegação Permanente 
do Brasil junto à Associação Latino-Americana 
de Integração. 

Embaixador do Brasil junto à República Domi­
nicana. 

Embaixador do Brasil junto ao Estado do 
Coveite, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador junto ao Estado de 
Bareine. 

Embaixador do Brasil junto à República de 
Gana. 

Embaixador do Brasil em Barbados. 

Embaixador do Brasil junto ao Reino dos Paí­
ses Baixos. 

Embaixador do Brasil junto à República Popu­
lar da Hungria. 



Mensagem n'" 
SF PR 

Nome 

173/ 85 

174/ 85 

175/ 85 

176/ 85 

196/ 85 

198/ 85 

202/ 85 

207/ 85 

215/ 85 

223/ 85 

230/ 85 

259/ 85 

260/ 85 

261/ 85 

262/ 85 

263/ 85 

274/ 85 

275/ 85 

282/ 85 

283/ 85 

295/ 85 

296/ 85 

297/ 85 

298/ 85 

311 / 85 

382/ 85 Antônio Fantinato Neto 

383/ 85 Cyro Gabriel do Espírito 
Santa Cardoso 

384/ 85 Tarcisio Marciano da 
Rocha 

393/ 85 Josué de Souza Montello 

421185 George Belham da Motta 

425/ 85 João Augusto de 
Médicis 

430/ 85 Carlos Alberto Madeira 

444/ 85 Álvaro da Costa Franco 
Filho 

461185 Ivan Velloso da Silveira 
Batalha 

476/ 85 Sérgio Guarischi Batah 

497/ 85 Marcos Antonio de Salvo 
Coimbra 

541/ 85 Sérgio de Queiroz Duarte 

542/ 85 Paulo Dyrceu Pinheiro 

543/ 85 Luiz Orlando Carone 
Gelio 

544/ 85 Ayrton Gonzalez Gil 
Dieguez 

545/ 85 Jorge de Sá Almeida 

566/ 85 Alberto Vasconcellos da 
Costa e Silva 

567/ 85 Jorge Ronaldo de Lemos 
Barbosa 

577 / 85 Affonso Arinos de Melo 
Franco 

578/ 85 Paulo Henrique de 
Paranaguá 

596/ 85 Alcides da Costa 
Guimarães Filho 

597/ 85 José Ferreira Lopes 

598/ 85 Antonio Sabino Cantuária 
Guimarães 

599/ 85 MareeI Dezon Costa 
Hasslocher 

617/ 85 Thalles Bezerra de 
Albuquerque Ramalho 

Cargo 

Embaixador do Brasil junto à República Popu­
lar da Bulgária. 

Embaixador do Brasil junto à República de 
Honduras. 

Embaixador do Brasil junto à Jamaira 
Árabe Popular da Líbia. 

Embaixador do Brasil junto à Organização das 
Nações Unidas para a educação, ciência e 
cultura. 

Ministro do Superior Tribunal Militar. 

Em baixG: dor do Brasil na Etiópia. 

Ministro da Supremo Tribunal Federal. 

Embaixador do Brasil junto à República da 
Colômbia. 

Embaixador do Brasil junto à República 
Árabe do Egito. 

Embaixador do Brasil junto à República do 
Suriname. 

Embaixador do Brasil no Canadá. 

Embaixador do Brasil junto à República da 
Nicarágua. 

Embaixador do Brasil junto à República 
Popular de Angola . 

Embaixador do Brasil junto à República da 
Bolívia. 

Embaixador do Brasil junto à República 
Libanesa. 

Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Arábia Saudita. 

Embaixa dor do Brasil junto à República 
Portuguesa. 

Embaixador do Brasil junto à República do 
Zaire. 

Embaixador do Brasil junto ao Estado da 
Cidade do Vaticano . 

Embaixador do Brasil junto à República da 
Venezuela. 

Embaixador do Brasil junto à República 
Popular Polonesa. 

Embaixador do Brasil junto à República 
Unida de Tanzânia. 

Embaixador do Br asil junto à República 
Socialista da Romênia. 

Embaixador do Brasil junto ao Reino de 
Marrocos. 

Ministro do Tribunal de Contas da União. 
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G - o SENADO FEDERAL EM SUAS RElAÇÕES COM OUTROS ÓRGÃOS 

G.l - ElEMENTOS DE LlGAÇAO 

Atuaram como elementos de ligação junto ao Senado: 

Presidência da República 

Ministro José Jerônimo Moscardo de 
Souza 

Ministério da Aeronáutica 

CeI. Aviador Francisco Florêncio de Assis 

Ministério do Exército 
CeI. Carlos Alfredo 'Pellegrino 

Ministério da Marinha 

Cap.-de-Mar·e-Guerra Luiz P. Aguiar 
Regriffe 

Ministério da Administração 

Dr. José Wild de Oliveira Cabral 

Ministério da Educação 

Dr. João Paulo Machado Peixoto 

Ministério das Minas e Energia 

Dr. Atos Vieira de Andrade 

. , 

Ministério da Previdência e Assistência 
Social 

Dr. José Carlos Pacheco Pereira 

Ministério das Relações Exteriores 

Embaixador Luiz Felipe Teixeira Soares 

Ministério do Trabalho 
Dr. Walter Silva 

Programa Nacional de Desburocratização 

Dr. Mariano Adolfo Philligred Neto 

EMFA 

Cap.·de-Mar-e-Guerra Bick Silveira Melo 

INCRA 

Dr. Plínio Guimarães Moraes 
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G .2 - JORNALISTAS CREDENCIADOS 

o Comitê de Imprensa junto ao Senado Federal funcionou com a seguinte 
composição: 

Jornalistas 

João Emílio Falcão Costa Filho 
José Tarcísio Saboya Holanda 

Evandro Fonseca Paranaguá 
Francisco de Assis Moreira e Silva 

Rubem Azevedo Lima 
Ruy Lopes 

Milton Roberto Monteiro Ribeiro 
Eduardo Bentes Monteiro 
Kim-Ir-Sen-Pires Leal 

Jankiel Gonczarowka 
Francisco C. N. Lacerda Filho 

Alfredo Obliziner 
Ruy Fabiano Baptista Rabello 

João Baptista Parreira Saraiva 

Antonio Frota Neto 

Haroldo Cerqueira Lima 
Amália Maranhão Calmon 
José Marcondes Sampaio 

Irineu Henrique Tamanini 

Luiz Claudio M. Pinheiro 
Roberto Reis Stefanelli 

Márcio Osmar Chaer 
Célia Franco de Campos Pinto 
Celso Campos Pinto 
Edison Rodrigues Chaves 
Severino Jorge Caldas de Araújo Goes 
José Antonio Severo 
Walter José Nunes Marques 
Claudia Netto Safatle 

Francisco Maia Farias 
Adriano Gaieski de Anhaia 

Sérgio Chacon 
Francisco José Fiuza Dias Pinto 

Antonio Arrais de Oliveira 
José Luiz Faria 

Orgãos 

Agência de Notícias dos Diários Associados 
(ANDA) 

Agência Estado de São Paulo 

Agência Folhas de Notícias Ltda (São Paulo) 

Agência Imprensa Livre Ltda. (AGI L) 

Agência Jornalística do Planalto (APLAN) 

Correio Braziliense SI A 

Rádio Capital (Rádio e TV Universitária 
Metropolitana Ltda.) 

Folha da Tarde (São Paulo) 

Folha de São Paulo 

Rádio Guaíba SI A (Porto Alegre) 

Notícias Populares (Folha de S. Paulo) 

Gazeta Mercantil 

Apoio (Comunicação e Congressos Ltda.) 

Jornal da Tarde (O Estado de S. Paulo) 

Agência Globo (Empresa Jornalística Brasileira 
Ltda.) 
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Jornalistas 

Francisco José Lustosa da Costa 

Roque Francisco de Sá 
José Haroldo Hollanda 

Roberto José Lopes da Cruz 
José da Graça de Jesus Negreiros 
Luiz Orlando Q. Carneiro 

Maria Aparecida Fontes 
Mônica Câmara Yanakiew 

Luiz José Magalhães Joca 
Marcos de Oliveira 

Cornélio Souza Lima Franco 
Leda Beatriz de Souza Guedes 

Aglaé Lavoratti Guedes 
Otília Maria Rieth Goulart 

Adão Osmar dos Santos Oliveira 

Luiz Alencar Monteiro 
Manoel Vilela de Magalhães 
Carlos Chagas 
Murilo Murça de Carvalho 
Jorge Rosa 

Maria Nilza Pereira da Silva Portocarrero 
Wanderval Calaça de Mendonça 
Esaú Afonso de Carvalho 

Rita Maria Francisco Pereira Lyra 
Guilherme de Sena Varjão 

Georges Latif Bourdoukan 

José Carlos Lobo Bardawil 

W olfgang Gerth 

David Allan Reditt 

Ary Cícero de Moraes Ribeiro 
Sérgio Borges 

Luiz Einar Neri Solano 

Francisco das Chagas Leite Filho 
Luiz de Araújo Marques Filho 
Ana Amélia de Lemos 
Beatriz Corrêa Pires Dornelles 

Antônio de Pádua Aranha Araújo 

José Fábio de Andrade Mendes 
Márcia Macedo Ferreira de Andrade 
Sebastião Baptista da Silva 
Mário Nelson Duarte 

Jorge Faria de Souza 
Haig Baghdassarian 

Rubens Américo Baratta Garcia 
Manoel Pompeu Filho 
Murilo Melo Filho 
Ney Bianchi 

Órgãos 

Diário do Nordeste (Editora Verdes Mares 
Ltda.) 

Jornal, de Brasília 

Jornal do Brasil 

Jornal O Globo (Empresa Jornalística Bra­
sileira Ltda.) 

Jornal Última Hora de Brasília 

Jornal O Estado de Minas 

Jornal Zero Hora (RS) Rede Brasil Sul de 
Comunicações 

Jornal do Comércio (Cia. Jornalística J. C. 
Jarros - RS.) 

O Estado de S. Paulo 

OBN (O Brasil em Notícias) 

Empresa Brasileira de Notícias - EBN 

Revista Sawt Al-Bilad 

Revista Senhor 

Agência de Notícias da República Democrática 
Alemã (ADN) 

Agência Noticiosa Internacional "Reuters" 

Rádio Eldorado (O Estado de S. Paulo) 

Jornal Tribuna de Brasília 

Rádio Planalto (Correio Braziliense) 

Rádio e Televisão Gaúcha S; A - Zero Hora 
- Rede Brasil Sul de Comunicações 

Rádio Nacional de Brasília - FM - TV 

Revista Visão 

TV Brasília - Canal 6 (Correio Braziliense) 
Rádio Jovem Pan 

Rádio Eldorado FM (O Estado de S. Paulo) 

Revista Manchete (Bloch Editores S; A) 
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Jornalistas 

Vicente Limongi Neto 
Dilson Ribeiro de Souza 

Maria da Graça Costa Ramos Menandro 
Luiz Antônio de Souza Ribeiro 
Mariângela Hamú 

Eliane Cristina Catanhede Rampazzo 
Luciano Batista Andrade 

Gilberto Dimenstain 

Ossian da Silveira Brito 

Alexandre Eggers Garcia 

Luiz Cláudio Fontoura da Cunha 

Tancredo Carvalho 

Duan Zhiqi 
Tong Qinli 

Luciano de Figueiredo Mesquita 

Órgãos 

Tribuna da Imprensa 

Revista Isto É 

Agência Jornal do Brasil 

Rádio Cidade (Jornal do Brasil) 

Jornal "O Liberal" 

Rede Manchete - TV Manchete Ltda. 

Revista Afinal 

Jornal "O Povo" 

Agência Noticiosa Nova China (Xinhua) no 
Brasil 

Brasilia Super Rádio FM 
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v - o CONGRESSO NACIONAL REUNI'DO 



A - SESSÕES REALIZADAS 

Realizaram-se 382 sessões conjuntas, sendo 372 para tratar de matéria legislativa, 9 
solenes e uma para comunicação do falecimento do Presidente eleito Tancredo de Almeida 
Neves, vacância do cargo de Presidente da República e assunção do Dr. José Sarney ao cargo 
de Presidente da República. 

As sessões solenes foram as seguintes: 

Data 

1 \l- 3-85 

15- 3-85 
15- 5-85 

29- 5-85 

17- 9-85 

15-10-85 

24-10-85 

27-11-85 

28-11-85 

Finalidade 

Instalação dos trabalhos da 3\1 Sessão Legislativa Ordinária da 47\1 Legis­
latura. 

Posse do Senhor José Sarney no cargo de Vice-Presidente da República. 
Promulgação da Emenda Constitucional que altera dispositivos da Consti­
tuição Federal e estabelece outras normas constitucionais de caráter transi­
tório. 
Reverência à memória do Presidente Tancredo de Almeida Neves . (Orado­
res: Senadores Amaral Peixoto, Humberto Lucena, Carlos Chiarelli, Nelson 
Carneiro e Deputados Pimenta da Veiga, Aécio Cunha, Aldo Pinto, Luís 
Dulci e Milton Reis). 

Comemoração do 25\l aniversário de Brasília. (Oradores: Deputado João 
HercuHno e Senador Jorge Kalume). 

Homenagem ao Senhor François Miterrand, Presidente da França . (Ora­
dores: Senador Marcondes Gadelha e Deputado Prisco Viana) 
Comemoração do quadragésimo aniversário da Organização das Nações Uni­
das. (Oradores: Senador Cid Sampaio e Deputado Edison Lobão). 
Promulgação da Emenda Constitucional que convoca a Assembléia Nacio­
nal Constituinte . (Oradores: Senador Aloysio Chaves e Deputados Pimenta 
da Veiga e Ulysses Guimarães). 
Promulgação da Emenda Constitucional que altera dispositivos da Cons­
tituição Federal . 

B - COMISSõES MISTAS 

Nesta sessão legislativa foram constituídas 128 Comissões Mistas, sendo: 

Para exame de Propostas de Emenda à Constituição . .. .. .. ................... 52 
Para exame de Projetos de Lei ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 
Para exame de Decretos-leis .. . ............. ... ......... . . . . . ........ . .... 31 
Para exame de Propostas de Delegação Legislativa ....... .. ...... . ...... . . . . 3 
Para relatar Vetos Presidenciais 35 
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c - MAT~RIA LEGISLATIVA 

C . 1 - PROPOSTAS DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 

a) de Sessões Legislativas Anteriores 

N9 19 Signatário Ementa Resultado 

15/ 82 Seno Orestes Revoga a alínea a do § 3Q do art. 147 da Cons- Prejudicada 
Quércia tituição Federal vutude aprovação 

Substitutivo à 
PEC n9 2/ 84 

17/ 82 Dep. Lúcia Acrescenta item ao art. 112, nova Seção ao Capí- Em tramitação 
Viveiros tulo VI1I do Título I, e renumera os arts. 144 e 

145, da Constituição Federal. 

19/ 82 Dep. Nilson Dá nova redação ao art. 195 da Constituição Fe- Em tramitação 
Gibson . deral . 

20/ 82 Dep. Túlio Dá nova redação ao art. 176, § 39, item VI, da Em tramitação 
Barcellos Constituição Federal. 

21 / 82 Dep. Salvador Altera a redação do § 49, do art. 175, da Cons- Em tramitação 
Julianelli tituição Federal. 

22/ 82 Seno Pedro Acrescenta parágrafo ao art. 21 da Constituição Em tramitação 
Simon Federal. 

23/ 82 Dep. Juarez Altera dispositivos da Constituição Federal . Em tramitação 
Furtado 

24/ 82 Dep. Airton Acrescenta parágrafo ao art. 38 da Constituição Em tramitação 
Sandoval Federal. 

28/ 82 Dep. Edgard Revoga a alínea e do § 29 do art. 156 e o art. 162, Em tramitação 
Amorim altera os arts. 165 e 166, e acrescenta artigo às 

Disposições Gerais e Transitórias da Constituição 
Federal. 

29/ 82 Dep. Antônio Assegura aos professores em geral - inclusive Em tramitação 
Morais aos rurais - dos Estados, do Distrito Federal, 

dos Territórios e Municípios vencimentos não in-
feriores ao salário mínimo regional . 

31/ 82 Dep. Antônio Revoga a alínea d do item vm do art. 89 e dá Em tramitação 
Carlos de nova redação ao § 89 do art. 153 da Constituição 
Oliveira Federal, extinguindo a censura de diversões pú-

blicas . 

32/ 82 Dep. Hélio Altera a redação do § 35 do art. 153 da Constitui- Em tramitação 
Duque ção Federal . 
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NO? lO? Signatário Ementa Resultado 

34/ 82 Dep. Octacílio Dá nova redação ao § 29 do art. 113 da Constitui- Em tramitação 
Almeida ção Federal. 

35/ 82 Dep. Juarez Institui a Justiça Comercial. Em tramitação 
Furtado 

36/ 82 Dep. Juarez Altera redação do § 29 do art. 99. Em tra_mitação 
Furtado 

37/ 82 Dep. Paulo Altera dispositivos da Constituição Federal, refe· Em tramitação 
Lustosa rentes ao orçamento da União, e dá outras pro-

vidências . 

38/ 82 Seno Hugo Acrescenta parágrafos ao art. 152 da Constitui- Em tramitação 
Ramos ção . 

39/ 82 Dep. Walter de Altera a seção do texto constitucional referente Em tramitação 
Prá' ao Ministério Público . 

40/ 82 Dep. Ruy Côdo Determina que um terço dos membros dos Tri- Em tramitação 
bunais de Contas sejam nomeados mediante pré-
via aprovação em concurso público. 

42/ 82 Dep. Airton Altera o Capítulo VII do Título I e o Título V, Em tramitação 
Sandoval' para introduzir o regime de Governo Parlamen-

tar . 

43/ 82 Dep. Carlos Altera a redação do art. 142 da Constituição Fe- Em tramitação 
Bezerra deral. 

44/ 82 Dep. Henrique Altera o art. 184 da Constituição . Em tramitação 
Brito 

45/ 82 Dep. Airton Determina que as modificações introduzidas, du- Em tramitação 
Sandoval rante uma legislatura, na legislação eleitoral, so-

mente 'possam vigorar a partir da legislatura sub-
seqüente. 

46/ 82 Dep. José de Acrescenta § 59 ao art. 15 da Constituição Fe- Em tramitação 
Castro Coimbra deral . 

47/ 82 Dep. Modesto Altera a redação do § 11 do art. 153 da Cons- Em tramitação 
da Silveira tituição Federal. 

48/ 82 Dep. Jorge Dispõe sobre a aposentadoria dos servidores poli- Em tramitação 
Vianna ciais sob o regime estatutário e da Consolidação 

das Leis do Trabalho aos vinte e cinco anos de 
serviço, acrescentando dizeres ao art. 165 do tex-
to constitucional no seu item XX . 

49/ 82 Dep. Brabo de Dá nova redação ao § 49, acrescenta parágrafos Em tramitação 
Carvalho e renumera os atuais §§ 59 e 69 do art. 144 da 

Constituição Federal, dispondo sobre os venci-
mentos da magistratura . 

50/ 82 Dep. Maurício Revoga a alinea c do parágrafo único do art. 30 Em tramitação 
Fruet da Constituição Federal . 

51/ 82 Dep. Rogério Institui a Justiça Rural. Em tramitação 
Rego 

52/ 82 Seno Passos Dá nova redação ao art. 101 da Constituição Fe- Em tramitação 
Pôrto dera!. 

53/ 82 Dep. Audálio Restabelece a redação que a alinea d do § 19 do Em tramitação 
Dantas art. 144 tinha anteriormente a Emenda n9 7, de 

1977, para o fim de devolver à Justiça Comum 
a competência para processar e julgar militares 
pela prática de crimes de natureza civil . 
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N9 19 Signatário Ementa Resultado 

54/ 82 Seno Jutahy Altera o art. 153, § 10, da Constituição Federal. Em tramitação 
Magalhães 

55/ 82 Seno Lázaro Altera os caput dos arts. 95 e 96 da Constituição Em tramitação 
Barboza Federal. 

56/ 82 Dep. Audálio Dispõe sobre a estabilidade dos servidores da Em tramitação 
Dantas União, dos Estados e dos Municípios, da admi-

nistração direta ou indireta, que à data da .pro-
mulgação desta Emenda já tenham cinco ou mais 
anos de serviço, contínuos ou não. 

57/ 82 Seno Jorge Altera o art. 184 da Constituição Federal. Em tramitação 
KalJume 

59/ 82 Dep. Victor Institui o sistema parlamentar de governo. Em tramitação 
Faccioni 

60/ 82 Dep. Inocêncio Dá nova redação ao § 39 do art. 97 da Consti- Em tramitação 
Oliveira tuição Federal . 

61/ 82 Dep. José Altera a alínea d do item III do art. 19 da Cons- Em tramitação 
Camargo tituição Federal, vedando a instituição de impos· 

to sobre a tinta preta destinada à impressão do 
livro, do jornal e dos periódicos. 

62/ 82 Dep. Ronaldo Altera a redação do inciso I do art. 165 da Cons- Em tramitação 
Ferreira Dias tituição Federal . 

63/ 82 Seno Mauro Restabelece a eleição direta para Prefeito e Vice- Prejudicada 
Benevides Prefeito das Capitais dos Estados. virtude aprovo 

Substitutivo à 
PEC n9 2/ 84 

1/83 Dep. Armando Altera a redação do § 19 do art. 15 da Constitui- Prejudicada 
Pinheiro ção Federal e acrescenta § 69 ao mesmo artigo. virtude aprov. 

Substitutivo à 
PEC n9 2/ 84 

2/ 83 Seno Affonso Altera o art. 98 da Constituição Federal. Em tramitação 
Camargo 

3/83 Dep. Ruy Côdo Dá nova redação ao art. 15, § 39, alínea f, e ao Em tramitação 
art. 177, § 19, da Constituição Federal. 

4/ 83 Dep.Ary Dispõe sobre os reajustes dos vencimentos dos Em tramitação 
Kffuri funcionários públicos. 

7/ 83 Dep. Élquisson Revoga os §§ 59 e 69 do art. 152 da vigente Cons- Prejudicada 
Soares tituição da República Federativa do Brasil. virtude aprovo 

Substitutivo à 
PEC n9 2/ 84 

9/ 83 Dep. Dionísio Altera o item II do art. 176 da Constituição Fe· Em tramitação 
Hage deral. 

10/ 83 Dep. José Acrescenta item ao art. 160 da Constituição Fe- Em tramitação 
Carlos Teixeira deral . 

11/ 83 Dep. Gerson Dispõe sobre a transformação do Congresso Na- Prejudicada 
Peres cional em Poder Constituinte, de 19 de janeiro virtude aprovo 

de 1985, a 30 de janeiro de 1987. Substitutivo à 
PEC n9 43/ 85 

12/ 83 Dep. Ivete Dispõe sobre a alteração do art. 217 da Cons· Prejudicada 
Vargas tituição da República Federativa do Brasil. virtude aprovo 

Substitutivo à 
PEC n9 2/ 84 

13/ 83 Dep. Myrthes Acrescenta dispositivos à Constituição. Em tramitação 
Bevilacqua 
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N9 )9 Signatário 

15/ 83 Sen. Mário 
Maia 

16/ 83 Dep. Maurício 
Fruet 

17/ 83 Dep. Herbert 
Levy 

18/ 83 Dep. Fernando 
Bastos 

19/ 83 Dep. João 
Bastos 

20/83 Dep. Theodoro 
Mendes 

21/ 83 Dep. João 
Bastos 

25/ 83 Dep. Paulo 
Lustosa 

26/ 83 Dep. Mário 
Frota 

27/ 83 Dep. Luiz 
Henrique 

28/ 83 Dep. Paulo 
Lustosa 

29/ 83 Dep. Paulo 
Lustosa 

30/ 83 Dep. Jonathas 
Nunes 

31/ 83 Dep. Heráclito 
Fortes 

32/ 83 Dep. Airon 
Rios 

33/ 83 Dep. Fernando 
Gomes 

34/ 83 Dep. José 
Camargo 

Ementa 

Revoga os dispositivos que restringem a autono­
mia dos municípios brasileiros e dá nova orga­
nização política ao Distrito Federal . 

Restabelece eleições diretas para prefeitos dos 
municípios que especifica, cria a representação 
política do Distrito Federal e dá outras provi­
dências . 

Acrescenta às Disposições Transitórias para intro­
duzir o regime de governo parlamentar . 

Altera os arts. 49, item 11 e o art. 59 da Cons­
tituição Federal . 

Estende aos Deputados Estaduais e aos Vereado­
res a inviolabilidade no exercício do mandato. 

Estabelece que o Presidente da Repúblíca será 
eleito, em pleito direto, pela maioria absoluta dos 
votos válidos. 

Incorpora ao texto constitucional a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, aprovada pela 
ONU. 

Acrescenta dispositivo ao art. 102 da Consti­
tuição Federal . 

Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em .tramitação 

Prejudicada 
virtude aprovo 
Substitutivo à 
PEC n9 2/84 

Em tramitação 

Em tramitação 

Devolve à Justiça Comum a competência para Em tramitação 
processar e julgar os integrantes das Polícias Mi· 
litares e Corpo de Bombeiros 'pela prática de 
crimes de natureza civil . 

Extirpa do texto constitucional os dispositivos 
que permitem ao Poder Executivo a expedição 
de decretos-leis. 

Dá nova redação ao § 19 do art. 104 da Cons­
tituição, facultando ao parlamentar a opção en­
tre os rendimentos da parte fixa dos subsídios 
e os relativos ao emprego, cargo ou função. 

Introduz alterações no art. 60 da Constituição 
Federal, instituindo o critério de regionalização 
na lei orçamentária anual da União. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 84 da Cons­
tituição, dispondo sobre a escolha de Ministros 
de Estado . 

Acrescenta dispositivo às Disposições Transitó­
rias da Constituição, de modo a tornar inaplicá­
veis aos detentores de mandatos legislativos, pelo 
prazo que menciona, os dispositivos concernentes 
à fidelidade partidária. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Prejudicada 
virtude aprovo 
Substitutivo à 
PEC n9 2/ 84 

Dispõe sobre programas de combate à seca no Em tramitação 
Nordeste . 

Altera a redação do § 59 do art. 152 da Cons­
tituição Federal. 

Prejudicada 
virtude aprovo 
Substitutivo à 
PEC n9 2/ 84 

Altera a redação da alinea a do parágrafo único Em tramitação 
do art. 151 da Constituição Federal. 

- 290-



N9 19 Signatário 

35/ 83 Dep. Mozarildo 
Cavalcanti 

36/ 83 Dep. Airon 
Rios 

37/ 83 Dep. Oswaldo 
Lima Filho 

41/ 83 Dep. Geovani 
Borges 

43/ 83 Dep. Dilson 
Fanchin 

44/ 83 Dep. Lélio 
Souza 

45/ 83 Dep. Luiz 
Guedes 

46/ 83 Dep. Daso 
Coimbra 

47/ 83 Dep. Aldo 
Arantes 

1/ 84 Dep. Sérgio 
Murilo 

2/ 84 Dep. Navarro 
Vieira Filho 

3/ 84 Seno Henrique 
Santillo 

4/ 84 Seno Henrique 
Santillo 

5/ 84 Dep. Dante 
de Oliveira 

6/ 84 Dep. Gastone 
Righi 

7/ 84 Dep. Alberto 
Goldman 

Ementa 

Dispõe que a nomeação dos Governadores dos 
Territórios deverá ser feita a partir de indicação 
pelos Deputados Federais do respectivo Terri­
tório . 

Introduz alteração na Constituição Federal, na 
parte relativa ao Orçamento, visando regionalizar 
a fixação da despesa orçamentária. 

Restabelece a destinação constitucional de três 
por cento da renda tributária na execução do 
plano de defesa contra os efeitos da seca do 
Nordeste. 

Altera o § 3<:> do art. 17 da Constituição Federal, 
dispondo sobre a nomeação de Prefeitos nos Ter­
ritórios Federais. 

Altera o Capítulo m, no item I do art. 13, para 
introduzir as imunidades parlamentares para os 
Deputados Estaduais e Vereadores. 

Suprime o art. 57 da Constituição Federal. 

Revoga o inciso V do art. 46 e o art. 55 da Cons­
tituição Federal. 

Revoga o inciso V do art. 46 e o art. 55, seus inci­
sos e parágrafos, todos da Constituição Federal. 

Restabelece os poderes do Congresso Nacional 
para legislar sobre matéria financeira e revoga 
o art. 57 da Constituição. 

Acrescenta parágrafo ao art. 32 da Constituição 
Federal, e dá nova redação ao seu § 4<:>. 

Estabele eleições diretas nos Municípios consi­
derados estâncias hidrominerais. 

Altera o art. 42 da Constituição Federal em seu 
inciso m, estendendo a competência do Senado 
Federal para aprovar previamente a indicação 
do Ministro-Chefe do SNI. 

Altera o art. 43 da Constituição Federal em seu 
inciso ll; o art. 65 em seu § 2<:> e o art. 66 e seus 
§§ 1<:>, 4<:> e 5<:>, para permitir ao Congresso Na­
cional discutir e votar a proposta do orçamento 
monetário. 

Altera a redação e revoga dispositivos da Cons­
tituição Federal, que contém restrições à exer­
citação do direito de greve. 

Confere ao Congresso Nacional, durante a pr i­
meira Sessão Legislativa Ordinária da 48~ Legis­
latura, a ser inaugurada em 1<:> ·de fevereiro de 
1987, as funções de Assembléia Nacional Cons­
tituinte, estabelecendo normas para o seu fun­
cionamento. 

Acrescenta dispositivo ao Título V (Disposições 
Gerais e Transitórias) da Constituição Federal. 
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Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em Tramitação 

Prejudicada virtu­
de aprovo Substi­
tutivo à PEC 
n<:> 2/ 84 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Emenda Constitu­
cional n <:> 25 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Prejudicada virtu· 
de aprovo Substi· 
tutivo à PEC 
n<:> 43/ 85 

Prejudicada virtu­
de aprovo Substi­
tutivo à PEC 
n<:> 43/ 85 



N9 19 Signatário 

8/ 84 Dep. Adail 
Vettorazzo 

9/ 84 Dep. Mário 
Frota 

10/ 84 Dep. Renato 
Cordeiro 

12/ 84 Dep. Renato 
Cordeiro 

13/ 84 Dep. Coutinho 
Jorge 

14/ 84 Dep. Cardoso 
Alves 

15/ 84 Dep. Marcos 
Lira 

16/ 84 Dep. Alcides 
Lima 

17/ 84 Dep. Brandão 
Monteiro 

18/ 84 Dep. Onísio 
Ludovico 

19/ 84 Dep. Aldo 
Pinto 

20/ 84 Dep. Fernando 
Lyra 

21 / 84 Dep. Octacllio 
de Almeida 

22/ 84 Dep. Irma 
Passoni 

23/ 84 Dep. Airton 
Sandoval 

24/ 84 Dep. Wilmar 
Palis 

25/ 84 Dep. Celso 
Barros 

Assunto Resultado 

ModUica a redação dos artigos 34 e 36 da Cons- Em tramitação 
tituição Federal, assegurando aos Senadores e 
Deputados o direito de se licenciar para exercer 
novas funções na administração pública. 

Dispõe sobre a aplicação de recursos financeiros Em tramitação 
na Amazônia Legal. 

Altera a redação do caput do art. 36, da Consti- Em tramitação 
tuição Federal. 

Amplia as hipóteses em que o Deputado ou o Em tramitação 
Senador pode exercer funções ou cargos sem 
perda do mandato. 

Altera a redação do art. 39 da Constituição. 

Altera a redação das alíneas "b", "c" e "d" do 
§ 19 ao art. 151, da Constituição Federal . 

Altera a forma de votação do Colégio Eleitoral 
que elege o Presidente da República. 

Altera a redação do art. 74 da Constituição Fe­
deral para incluir representantes dos Territó­
rios no Colégio Eleitoral. 

Altera a redação dos arts. 21, 55 e 57 da Cons­
tituição. 

Altera a redação do item III do caput do art. 42, 
da Constituição Federal. 

Estabelece eleição direta para Prefeito em mu­
nicípio considerado área de segurança nacional. 

Introduz modUicações no § 39 do art. 75 da 
Constituição Federal, reduzindo para quatro 
anos o mandato do Presidente da República, 
respeitando o período de 'seis anos do atual man­
dato presidencial. 

Dispõe sobre a inelegibilidade, alterando a letra 
"c" do § 19 do art. 151 da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil. 

Acrescenta parágrafo ao art. 39 do texto consti­
tucional, estabelecento a realização de plebisci­
to para a redivisão territorial . 

Estabelece eleições diretas para Presidente da 
Repúbica. 

Altera e acrescenta dispositivos à Constituição. 

Dispõe sobre eleição direta do Presidente da Re­
pública, por maioria absoluta dos votos, ou pelo 
Colégio Eleitoral, caso não alcance essa maioria. 
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Em tramitação 

Rejeitada 

Prejudicada virtu­
de aprovo Substi­
tutivo à PEC 
n9 2/ 84 

Prejudicada virtu­
de aprovo Substi­
tutivo à PEC 
n9 2/ 84 

Em tramitação 

Em tramitação 

Prejudicada virtu­
de aprovo Substi­
tutivo à PEC 
n9 2/ 84 

Em tramitação 

Prejudicada virtu­
de rejeição da 
PEC n9 14/ 84 

Em tramitação 

Prejudicada virtu­
de aprovo Substi­
tutivo à PEC 
n9 2/ 84 

Em tramitação 

Prejudicada virtu­
de aprovo Substi­
tutivo à PEC 
n9 2/ 84 



N'" 1'" Signatário 

26/ 84 Dep. Eduardo 
Matarazzo 
Suplicy 

27/84 Dep. José 
Fogaça 

28/ 84 Dep. Arthur 
Virgílio Neto 

29/ 84 Dep. Paulo 
Lustosa 

30/ 84 Dep. Paulo 
Lustosa 

31/84 Seno Jorge 
Kalume 

32/ 84 Dep. Brandão 
Monteiro 

33/ 84 Dep. Farabulini 
Júnior 

34/ 84 Dep. Domingos 
Juvenil 

35/ 84 Dep. Armando 
Pinheiro 

36/ 84 Dep. Jorge 
Carone 

37/ 84 Seno Benedito 
Ferreira 

38/ 84 Dep. Francisco 
Dias 

39/ 84 Dep. Fernando 
Lyra 

40/ 84 Dep. Jorge 
Arbage 

41/ 84 Dep. Francisco 
Dias 

42/ 84 Dep. Ary 
Kffuri 

43/ 84 Dep. Jorge 
Leite 

Ementa Resultado 

Modifica a redação do § 29 do art. 13 e do inciso Em tramitação 
I do art. 15 da Constituição Federal. 

Estabelece eleições em dois turnos 'para Gover- Em tramitação 
nador e vice-Governador de Estado. 

Retira, das atribuições do Presidente da Repú- Em tramitação 
blica, a faculdade de editar decretos-lei. 

Acrescenta § 59 ao art. 62 da Constituição Fe- Em tramitação 
deral. 

Acrescenta parágrafo ao art. 163 da Constituição. Em tramitação 

Dispõe sobre a aposentadoria de servidores mu- Em tramitação 
nicipais. 

Acrescenta parágrafos ao art. 45 da Constitui- Em tramitação 
ção Federal. 

Assegura o direito de voto aos cabos e soldados Em tramitação 
das polícias militares dos Estados. 

Acrescenta o § 69 ao art. 15 da Constituição. Em tramitação 

Confere o direito de voto aos cabos e soldados Em tramitação 
das polícias militares. 

Acrescenta parágrafo único ao artigo 167 da Em tramitação 
Constituição Federal. 

Obriga o Poder Público a solver seus débitos Em tramitação 
com correção monetária. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 160 da Cons- Em tramitação 
tituição Federal. 

Dá nova redação ao § 29 do art. 151 da Consti- Em tramitação 
tuição Federal, para permitir a reassunção do 
Governador e do Prefeito que se desincompatibi-
lizaram para a disputa de mandato eletivo. 

Institui a Justiça Agrária. Em tramitação 

Dá nova redação ao art. 98 da Constituição Fe- Em tramitação 
deral. 

Dispõe sobre a concessão, aos servidores civis e Em tra·mitação 
militares da União, de uma gratificação especial 
natalina. 

Altera a redação do § 29 do art. 147, da Consti- Em tramitação 
tuição Federal. 

44/ 84 Dep. Francisco Dá nova redação ao item IN do art. 165. Em tramitação 
Dias 

46/ 84 Dep. Nilton 
Alves 

47/ 84 Dep. Paulo 
Lustosa 

48/ 84 Dep. Erma 
Passoni 

Altera e acrescenta dispOSitivos na Constituição 
Federal, de modo a tornar gratuito o ensino em 
todos os níveis, sob o encargo do poder público. 

Altera a redação do artigo 216 da Constituição 
Federal. 

Modifica a redação do item 11 do § 39 do art. 176 
da Constituição Federal. 
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Em tramitação 

Prejudicada virtu­
de aprovo Substi­
tutivo à PEC 
n92/84 

Em tramitação 



NO? lO? Signatário 

49/ 84 Dep. Jorge 
Carone 

50/ 84 Seno Mauro 
Borges 

51/ 84 Dep. João 
Batista 
Fagundes 

52/ 84 Dep. Arildo 
Teles 

53/ 84 Dep. Múcio 
Athayde 

54/ 84 Dep. Aldo 
Arantes 

55/ 84 Seno Álvaro 
Dias 

56/ 84 Dep. Fernando 
CoQor 

57/ 84 Dep. José 
Tavares 

58/ 84 Dep. Aldo 
Arantes 

59/ 84 Dep. Carlos 
Vinagre 

60/ 84 Dep. Luiz 
Dulci 

61/ 84 Dep. Arthur 
Virgílio Neto 

62/ 84 Dep. Freitas 
Nobre 

63/ 84 Dep. Freitas 
Nobre 

64/ 84 Dep. Freitas 
Nobre 

Ementa Resultado 

Altera, acrescenta e suprime dispositivos da Em tramitação 
Constituição. 

Modifica dispositivos da Constituição Federal, Em tramitação 
visando estabelecer nova organização política 
para o Distrito Federal, bem como assegurar-
lhe representação na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal, e da outras providências. 

Suprime o § 1<1 do art. 17 e o item V do art. 42, Em tramitação 
renumera os demais e acrescenta item ao art. 44 
da Constituição Federal. 

Altera dispositivos da Constituição referentes Em tramitação 
aos Territórios e ao Distrito Federal. 

Estabelece eleições para Governador, Senadores 
e Deputados Federais e Estaduais no Distrito 
Federal. 

Altera dispositivos da Constituição Federal, nas 
partes que dispõem sobre a competência, orga­
nização e funcionamento do Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

Dá nova redação ao item Vlll do art. 13 da Cons· 
tituição Federal. 

Altera a redação do § 1<1 do art. 102 da Cons­
tituição Federal. 

Acrescenta parágrafo ao art. 15 da CQnstituição 
~Federal estendendo a imunidade parlamentar 
,aos vereadores. 

Acrescenta inciso li ao art. 15 da Constituição 
Federal. 

Altera a redação do inciso IV do art. 176, acres­
centando ao mesmo artigo um novo item, e um 
parágrafo ao art. 176, como segue. 

Acrescenta dispositivo à Constituição Federal. 

Altera o art. 13, em seus caput, incisos VI e 
Vlll, §§ 1<1, 2<1, 3<1, 5<1 e 6<1; o art. 15, em seus 
caput e § 1<1, alíneas a e b; o art. 17, §§ 1<1 a 
3<1; o art. 34, incisos IV e V; o art. 35, § 4<1; o 
art. 41, em seu caput, §§ 1<1 e 2<1; o art. 42, 
itens III e V; o art. 47, em seu caput, incisos 
e parágrafos; o art. 51, § 3<1; o art. 59, em seus 
caput e §§ 3<1 e 4<1; o art. 152, §§ 5<1 e 6<1 e 
acrescenta dois artigos no Título V da Consti­
tuição Federal, que trata das Disposições Gerais 
e Transitórias. 

Dá nova redação ao § 7<1 do art. 23 da Consti­
tuição Federal. 

Dispõe sobre a representação do Distrito Fe­
deral nas Casas do Congresso Nacional. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Prejudicada 
virtude 
aprovação 
Substitutivo 
à PEC n<l 2/84 

Dá nova redação ao item li do art. 42 da Cons- Em tramitação 
tituição Federal. 
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N" 1" Signatário 

65/ 84 Dep. Freitas 
Nobre 

66/ 84 Dep. Freitas 
Nobre 

67/ 84 Dep. Freitas 
Nobre 

68/ 84 Dep. Freitas 
Nobre 

69/ 84 Dep. Freitas 
Nobre 

70/ 84 Dep. Fernando 
CoUor 

71/84 Dep. Francisco 
Dias 

72/ 84 Dep. Myrthes 
Bevilacqua 

73/ 84 Dep. Dilson 
Fhanchin 

74/ 84 Dep. Hugo 
Mardini 

75/ 84 Dep. Freitas 
Nobre 

76/ 84 Dep. Freitas 
Nobre 

77/ 84 Dep. Geovani 
Borges 

78/ 84 Dep. Juarez 
Batista 

79/ 84 Dep. Airton 
Sandoval 

80/ 84 Dep. Victor 
Faccioni 

81/ 84 Seno Alvaro 
Dias 

82/84 Seno Alvaro 
Dias 

83/ 84 Seno Carlos 
Chiarelli 

84/ 84 Dep. Paulo 
Zarzur 

85/ 84 Dep. Alvaro 
Valle 

Ementa Resultado 

Dá nova redação ao art. 55 da Constituição Fe· Em tramitação 
deral . 

Acrescenta parágrafo ao art. 62 da Constitui· Em tramitação 
ção F'ederal. 

Dá nova redação ao art. 95 da Constituição Fe· Em tramitação 
deral . 

Dá nova redação à alínea 1 do item I do art. 119 Em tramitação 
e acrescenta ao artigo o § 49 

Dá nova redação ao art. 190 da Constituição Em tramitação 
Federal. 

Acrescenta § 79 ao art. 13 da Constituição Fe· Em tramitação 
deral. 

Acrescenta dispositivo ao art. 19 da Constitui· Em tramitação 
ção Federal. 

Altera a redação do item I, do art. 44 da Cons- Em tramitação 
tituição Federal. 

Atribui competência ao Congresso Nacional para Em tramitação 
autorizar o Poder Executivo a contrair emprés· 
timos, fazer operações de crédito, legislar sobre 
a dívida pública e estabelecer os meios de pa· 
gamento. 

Condiciona à autorização do Congresso Nacional Em tramitação 
os empréstimos, operações ou acordos externos 
que importem ônus para o Tesouro Nacional. 

Dá nova redação aos itens I e IV do art. 44 da Em tramitação 
Constituição Federal. 

Dá nova redação ao caput do art. 69, transfor· Em tramitação 
mando·o em parágrafo único, com nova redação. 

Altera a redação do art. 41 da Constituição Fe· Em tramitação 
deral, relativo à composição do Senado, para 
determinar a representação dos Territórios Fe· 
derais nessa Casa do Congresso. 

Determina que a eleição de juiz de paz nos mu· Em tramitação 
nicipios será feita por sufrágio direto. 

Cria o Fundo de Compensação dos Estados, Dis· Em tramitação 
trito Federal e Municípios; altera e acrescenta 
dispositivos da Constituição Federal. 

Altera a r edação dos arts. 19, 21 e 23 da Cons· Em tramitação 
tituição. 

Altera o § 39 do art. 23 da Constituição Federal. Em tramitação 

Dá nova redação aos §§ 89 e 99 do art. 23 da Em tramitação 
Constituição Federal. 

Propõe alteração nos arts. 19, 21, 23, 25 e 26 Em tramitação 
e acrescenta o art. 218 na Constituição Federal. 

Altera a redação dos arts. 94, 95 e 96 da Cons- Em tramitação 
tituição Federal. 

Modifica o art. 39 e seu parágrafo único e acres· Em tramitação 
centa outras alterações na Constituição Federal. 
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N9 )9 Signatário 

1/ 85 Dep. Lúcio 
Alcântara 

2/ 85 Dep. Roberto 
Freire 

3/ 85 Dep. Daso 
Coimbra 

4/ 85 Seno Roberto 
Saturnino 

5/ 85 Dep. Jorge 
Vianna 

6/ 85 Dep. Flávio 
Bierrenbach 

7/ 85 Dep. Flávio 
Bierrenbach 

8/ 85 Dep. Siegfried 
Heuser 

9/ 85 Dep. Valmor 
Giavarina 

10/ 85 Dep. Fernando 
Gomes 

11/ 85 Presidente 
da República 

12/ 85 Dep. Renato 
Vianna 

13/ 85 Seno Mário 
Maia 

14/ 85 Dep. José 
Moura 

15/ 85 Sen. Odacir 
Soares 

b) Da presente Sessão Legislativa 

Ementa 

Concede aos Estados o poder de legislarem su­
iPletivamente sobre manejo florestal, proteção 
ambiental e proteção da biota. 

Dá nova redação ao art. 152 que trata da orga­
;hização e funcionamento dos Partidos Políti­
cos, revogando-se seus parágrafos e incisos. 

Dispõe sobre revogação do parágrafo único do 
art. 148, da Constituição Federal. 

Altera, suprime e acrescenta dispositivos no 
art. 152 da Constituição Federal, com vistas a 
restringir exigências para a criação e funciona­
mento de Partidos Políticos, bem como a esta­
<belecer dotação orçamentária permanente em 
seu favor. 

Extingue o sistema distrital misto, majoritário e 
proporcional, alterando o art. 148 da Constitui­
ção. 

Acrescenta parágrafo ao art. 170 da Constitui-
ção Federal. 

Acrescenta parágrafos ao art. 153 da Constitui-
ção Federal. 

Acrescenta parágrafo ao art. 161 da Constitui-
ção Federal. 

Altera redação dos arts. 101 e 102 da Consti-
tuição. 

Institui o 139 salário para o funcionalismo pú-
blico da União. 

Restabelece a eleição direta para Presidente e 
Vice-Presidente da República. 

Resultado 

Em tramitação 

Prejudicada 
virtude 
aprovação 
Substitutivo 
à PEC n!.> 2/ 84 

Prejudicada 
virtude 
aprovação 
Substitutivo 
à PEC n9 2/ 84 

Prejudicada 
virtude 
aprovação 
Substitutivo 
à PEC n9 2/ 84 

Prejudicada 
virtude 
aprovação 
Substitutivo 
à PEC n9 2/ 84 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Prejudicada 
virtude 
aprovação 
Substitutivo 
à PEC n!.> 2/ 84 

Acrescenta parágrafos ao art. 102 da Constitui- Em tramitação 
ção Federal. 
Dá nova redação ao item c, do art. 197 da Cons- Em tramitação 
tituição Federal. 

Dispõe sobre o direito de votos dos analfabetos. Prejudicada 
virtude 
aprovação 
Substitutivo 
à PEC n9 2/ 84 

Altera o § 59 do art. 152 da Constituição Fe- Prejudicada 
deral. virtude 
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NC? 1 C? Signatário 

16/ 85 Dep. Milton 
Reis 

17/85 Dep. Freitas 
Nobre 

18/ 85 Dep. Sérgio 
Cruz 

19/ 85 Dep. Hermes 
Zaneti 

20/ 85 Dep. Lúcia 
Viveiros 

21/ 85 Dep. Alércio 
Dilas 

22/ 85 Dep. Luiz 
Guedes 

23/85 Dep. Fernando 
Collor 

24/ 85 Dep. Amilcar 
de Queiroz 

25/85 Dep. Mendes 
Botelho 

26/ 85 Dep. Lélio 
Souza 

27/ 85 Dep. Onísio 
Ludovico 

28/ 85 Dep. Sérgio 
Cruz 

29/85 Dep. Clerir 
Barros 

30/85 Dep. Siqueira 
Campos 

Ementa 

Estabelece o voto do analfabeto no âmbito mu­
nicipal, para prefeitos, vice-prefeitos e verea­
dores. 

Revoga o § 19, e as respectivas letras a e b, 
do art. 15; dá nova redação ao art. 36 da Cons­
tituição e dispõe sobre a eleição de prefeitos 
e vice-prefeitos nos municípios que menciona. 

Restabelece eleições para prefeito e vice-pre­
feito nas capitais dos Estados, estâncias hidro­
:minerais e nos municípios declarados de se­
gurança nacional, marcando eleições para 7 de 
outubro de 1985 e posse para 19 de dezembro 
de 1985. 

Altera o caput do art. 147 da Constituição. 

Restabelece e fixa data para a realização de 
eleições diretas para os prefeitos das capitais 
dos Estados. 

Altera o caput do art. 147 da Constituição. 

Restabelece autonomia das estâncias hidromine­
rais, das capitais dos Estados e das áreas de segu­
rança nacional. 

Suprime o § 19 e suas alíneas a e b do art. 15 
da Constituição Federal e acrescenta art. 218 e 
§ § 19 e 29 ao Texto Constitucional. 

Resultado 

Prejudicada 
virtude 
aprovação 
Substitutivo 
à PEC n9 2/ 84 

Prejudicada 
virtude 
aprovação 
Substitutivo 
à PEC n9 2/ 84 

Prejudicada 
virtude 
aprovação 
Substitutivo 
à PEC n9 2/ 84 

Em tramitação 

Prejudicada 
virtude 
aprovação 
Substitutivo 
à PEC n9 2/ 84 

Em tramitação 

Prejudicada 
virtude 
aprovação 
Substitutivo 
à PEC n9 2/ 84 

Prejudicada 
virtude 
aprovação 
Substitutivo 
à PEC n9 2/ 84 

Dá nova redação a dispositivos da Constituição Em tramitação 
Federal. 

Modifica a redação do § 49 do art. 99 da Cons- Em tramitação 
tituição Federal. 

Suprime as medidas de emergência, o estado Em tramitação 
de emergência e o Conselho Constitucional, ins-
tituindo o estado de sitio, decretado pelo Con-
gresso Nacional, como única salvaguarda do Es-
tado. 

Altera e acrescenta dispositivos à Constituição. Em tramitação 

Revoga os arts. 155 e 158 da Constituição, que Em tramitação 
dispõem sobre medidas coercitivas e estado de 
emergência. 

Altera e exclui dispositivos da Constituição rela- Em tramitação 
tivos às medidas e ao estado de emergência. 

Altera a redação do inciso VllI do art. 89, da Em tramitação 
Constituição Federal, para o fim de determinar 
a subordinação da polícia rodoviária federal ao 
Ministério da Justiça. 
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N9 19 Signatário 

31/ 85 Dep. Itamar 
Franco 

32/ 85 Dep. Hélio 
Manhães 

33/ 85 Dep. Arnaldo 
Maciel 

34/ 85 Dep. Jorge 
Cury 

35/ 85 Dep. Evandro 
Ayres de 
Moura 

36/ 85 Dep. José 
Carlos 
Vasconcelos 

37/ 85 Dep. Manoel 
Gonçalves 

38/ 85 Dep. Arnaldo 
Maciel 

39/ 85 Dep. Myrthes 
Bevilacqua 

40/ 85 Sen. Raimundo 
Parente 

41/85 Dep. Ricardo 
Ribeiro 

42/ 85 Dep. Tidei 
de Lima 

43/ 85 Presidente 
da República 

44/ 85 Dep. Sérgio 
Cruz 

45/ 85 Dep. Oswaldo 
Lima Filho 

46/ 85 Dep. Freitas 
Nobre 

47/ 85 Seno Cid 
Sampaio 

48/ 85 Dep. Jessé 
Freire 

49/85 Dep. Mãrio 
Hato 

50/85 Dep. Haroldo 
Sanford 

Ementa Resultado 

Exige prévia aprovação do Senado Federal para Em tramitação 
a realização de obras viárias nos parques na-
cionais . 

Acrescenta item ao art. 57 da Constituição. Em tramitação 

Cria o Tribunal Constitucional. Em tramitação 

Permite a um terço de cada Casa do Congresso Em tramitação 
Nacional propor emenda à Constituição. 

Acrescenta artigo à Constituição Federal, refe- Em tramitação 
rente à aplicação de recursos na área do Poli-
gono das Secas. 

Dispõe sobre a transferência de recursos finan- Em tramitação 
ceiros ao Nordeste. 

Acrescenta parágrafos ao art. 62 da Constituição Em tramitação 
Federal. 

Acrescenta parágrafo ao art. 101. Em tramitação 

Acrescenta item ao art. 165 da Constituição Fe· Em tramitação 
deral. 

Acrescenta artigo à Constituição Federal. Em tramitação 

Modifica a redação dos arts. 119, I, a, e 122 da Em tramitação 
Constituição Federal. 

Dá nova redação ao item XIX do art. 165 da Em tramitação 
Constituição. 

Convoca a Assembléia Nacional Constituinte. Emenda 
Constitucional 
nl? 26 

Institui a Assembléia Nacional Constituinte. Prejudicada 
virtude aprovo 
Substitutivo à 
PEC nl? 43/ 85 

Restaura a competência do Congresso Nacional Em tramitação 
na elaboração do Orçamento, extingue os de-
cretos-leis, regula a nomeação do Procurador-
Geral da República, do Presidente do Banco 
Central do Brasil, a apreciação dos tratados, dos 
vetos, a representação sobre inconstitucionalida-
de e a disciplina do estado de sítio e de emer-
gência. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 44 da Cons- Em tramitação 
tituição Federal. 

Altera dispositivos da Constituição Federal. Em tramitação 

Altera os arts. 29, 60, 62, 66, 70, 71 e 81 e Em tramitação 
acrescenta artigo à Constituição Federal 

Permite o voto ao estrangeiro, sob condições. Em tramitação 

Modifica o disposto nas alineas b, c e d do § 1 I? Em tramitação 
do art. 151 da Constituição, dispondo sobre ine-
legibilidades. 
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N9 19 Signatário 

51/ 85 Dep. Felipe 
Cheidde 

52/ 85 Dep. Jorge 
Arbage 

53/ 85 Dep. Myrthes 
Bevilacqua 

54/85 Dep. Odilon 
Salmoria 

55/85 Dep. Siegfried 
Heuser 

56/ 85 Seno Lomanto 
Júnior 

57/ 85 Dep. Luiz 
Leal 

58/ 85 Dep. Siegfried 
Heuser 

59/ 85 Dep. Santinho 
Furtado 

60/ 85 Dep. Paulo 
Zarzur 

61/85 Seno Alvaro 
Dias 

62/ 85 Dep. Rubens 
Ardenghi 

63/ 85 Dep. João 
Divino 

64/ 85 Dep. Walmor 
de Luca 

65/85 Dep. Irajá 
Rodrigues 

66/ 85 Dep. Edme 
Tavares 

Ementa 

Assegura ao estrangeiro, nas condições que es­
pecifica, o direito de votar e ser votado, restrito 
porém às eleições municipais. 

Dispõe sobre a realização de plebiscito destina­
do a obter a manifestação do eleitorado sobre 
a conveniência de os futuros Membros do Con­
gresso Nacional e das Assembléias Legislativas 
editarem, em cada âmbito, as respectivas Cons­
tituições. 

Inclui entre os casos que permitem, a falta a 
sessões ordinárias de Casa Legislativa a condi­
ção de gestante de parlamentar. 

Acrescenta item IV ao art. 40 da Constituição 
Federal. 

Altera o prazo de vigência da distribuição pre­
vista no art. 26, item I, da Constituição. 

Determina que a União aplique não menos de 
30% de sua renda tributária anual na Região 
Nordeste. 

Altera, acrescenta e suprime dispositivos da 
Constituição Federal. 

Acrescenta parágrafos ao art. 23 da Constituição. 

Altera e acrescenta dispositivos à Constituição 
Federal. 

Altera, acrescenta e suprime dispositivos da 
Constituição da República Federativa do Brasil, 
de 24 de janeiro de 1967, com a redação que lhe 
foi dada pelas Emendas Constitucionais n\!s 1 
a 24. 

Altera os §§ I\! e 2\! do art. 26 da Constituição 
Federal. 

Altera a redação da alínea "e" do parágrafo 
único do art. 30 da Constituição. 

Acrescenta parágrafos ao art. 200 da Consti­
tuição Federal. 

Acrescenta dispositivo ao art. 98 da Constitui­
ção Federal, determinando paridade nos reajus­
tes dos rendimentos dos funcionários civis e mi­
litares. 

Suspende o pagamento de dívidas contraídas 
pela União, Estados e Municípios, nas condi­
ções que especifica. 

Estende aos odontólogos o direito à acumulação 
remunerada de cargos ou funções públicas, cons­
tante do item IV do art. 99 da Constituição Fe­
deral. 
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Resultado 

Em Tramitação 

Prejudicada 
virtude aprovo 
Substitutivo à 
PEC n\! 43/ 85 

Em Tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Emenda 
Constitucional 
n\! 27 

Prejudicada 
virtude aprovo 
Substitutivo 
à PEC n\! 57/ 85 

Prejudicada 
virtude aprovo 
Substitutivo 
à PEC n\! 57/ 85 

Prejudicada 
virtude aprovo 
Substitutivo 
à PEC n\! 57/ 85 

Prejudicada 
virtude aprovo 
Substitutivo 
à PEC n\! 57/ 85 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 



I'? Signatário 

67/ 85 Dep. Francisco 
Rollemberg 

68/ 85 Dep. Clemir 
Ramos 

69/ 85 Seno Amaral 
Furlan 

70/ 85 Seno Alvaro 
Dias 

71/ 85 Dep. Octacílio 
de Almeida 

72/ 85 Dep. Darcy 
Passos 

73/ 85 Seno Albano 
Franco 

74/ 85 Dep. Gomes 
da Silva 

75/ 85 Dep. Samir 
Achôa 

76/ 85 Dep. Hermes 
Zaneti 

77 / 85 Dep. Renan 
Calheiros 

78/ 85 Dep. Denisar 
Arneiro 

79/ 85 Dep. Francisco 
Dias 

80/ 85 Dep. Leur 
Lomanto 

81/85 Dep. Jorge 
Arbage 

82/ 85 Dep. Moacir 
Franco 

83/ 85 Dep. Altair 
Chagas 

84/ 85 Seno Mário 
Maia 

85/ 85 Sen. Eunice 
Michiles 

86/ 85 Dep. Celso 
Peçanha 

Ementa Resultado 

Estende aos paramédicos o direito à acumulação Em tramitação 
remunerada de cargos ou funções públicas, cons-
tante do item IV, do art. 99 da Constituição Fe-
deral. 

Acrescenta dispositivo ao item IV do art. 99 da Em tramitação 
Constituição Federal, estendendo aos odontólo-
gos os benefícios da acumulação de cargos pú-
blicos. 

Amplia os direitos dos brasileiros naturalizados. Em tramitação 

Altera o § 10 do art. 23 da Constituição Federal. Em tramitação 

Dá nova redação ao art. 208 da Constituição Em tramitação 
Federal. 

Acrescenta parágrafos ao art. 18 da Constitui- Em tramitação 
ção Federal. 

Altera e acrescenta parágrafos ao art. 168 da Em tramitação 
Constituição Federal. 

Altera a redação dos §§ 19, 29 e 39 do art. 168 Em tramitação 
da Constituição Federal_ 

Estende o direito de voto aos cabos e soldados Em tramitação 
das Polícias Mílitares dos Estados. 

Acrescenta parágrafos ao art. 98 da Constitui- Em tramitação 
ção. 

Altera o art. 147 da Constituição. Em tramitação 

Acrescenta parágrafo único ao art. 169, tornan- Em tramitação 
do privativas das empresas nacionais a distri-
buição e comercialização de derivados de petró-
leo e álcool carburante. 

Altera o art. 36 da Constituição Federal. Em tramitação 

Altera a redação dos arts. 34 e 36, que dispõem Em tramitação 
sobre a perda de mandato de Senador e Depu-
tado. 

Dá nova redação ao "caput" do art. 147, da Em tramitação 
Constituição Federal. 

Dá nova redação ao art. 92 da Constituição, es- Em tramitação 
tabelecendo o Serviço Agrícola Obrigatório. 

Dá nova redação aos arts. 17 e 217 da Consti- Em tramitação 
tuição Federal. 

Dispõe sobre a autonomia do Distrito Federal, Em tramitação 
alterando os arts. 13, 17 e 42 da Constituição, 
acrescentando novo artigo ao seu Título V. 

Atribui aos Estados competência para discipli- Em tramitação 
nar a criação de Municípios, alterando o art. 14 
da Constituição. 

Estende à justiça de paz os direitos, vantagens Em tramitação 
e garantias dos juizes temporários. 
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N9 19 Signatário 

87/ 85 Dep. Alcides 
Lima 

88/ 85 Dep. Vivaldo 
Frota 

89/ 85 Dep. Gerson 
Peres 

90/ 85 Dep. Milton 
Reis 

Dep. Ademir 
Andrade 

Dep. Roberto 
Rollemberg 

Dep. Luiz 
Guedes 

Dep. JGde 
Araújo Jorge 

Dep. Ralph 
Biasi 

Dep. Ralph 
Biasi 

Seno Henrique 
Santillo 

Dep. Raul 
Ferraz 

Dep. Sebastião 
Nery 

Dep. Ludgero 
RaulJino 

Dep. João 
Cunha 

Dep. José 
Ribamar 
Machado 

Ementa 

Introduz modificação no § 39 do art. 19 da Cons­
tituição Federal, para permitir que os Territó­
rios Federais tenham símbolos próprios. 

Dá nova redação ao parágrafo terceiro do art. 
72 da Constituição Federal. 

Altera dispositivos do art. 151 da Constituição 
Federal. 

Fixa novos prazos para inelegibilidades. 

Introduz modificações ao art. 165 da Constitui­
ção Federal, estabelecendo limite para a dife­
rença entre o salário mínimo e a remuneração 
máxima: obrigando o pagamento de remunera­
ção dobrada às horas trabalhadas além das oito 
normais, e assegurando a qualquer membro do 
Congresso Nacional competência para dispor so­
bre a integração do seguro desemprego no âm­
bito da previdência social. 

Modifica o art. 161 e seu § 29, da Constituição 
Federal. 

Altera a redação do art. 48 da Constituição Fe­
deral. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 49 da Cons­
tituição Federal. 

Acrescenta dispositivo à Constituição Federal, 
no capítulo referente ao Sistema Tributário, para 
o fim de instituir a possibilidade de aplicação de 
alíquotas progressivas no IPTU. 

Acrescenta parágrafo ao art. 62 da Constituição 
Federal, fixando, no Orçamento da União, as 
'parcelas ·atribuídas aos Poderes Legislativo e 
Judiciário. 

Altera dispositivos da Constituição Federal, re­
ferentes ao Sistema Tributário Nacional. 

Unifica as estruturas do Poder Judiciário e do 
Ministério Público. 

Dá nova redação ao art. 92 da Constituição Fe­
deral e extingue o serviço militar obrigatório em 
tempo de paz. 

Estabelece eleições diretas em 1986 para Pre­
sidente da República, Prefeitos de Capitais, das 
Estâncias Hidrominerais, Áreas de Segurança 
Nacional e dá outras providências. 

Altera o art. 32 da Constituição Federal. 

Altera o § 29 do art. 113 da Constituição. 
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Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Aguardando 
leitura 

Aguaroando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 



19 Signatário 

Dep. Ademir 
Andrade 

Dep. Farabulini 
Júnior 

Dep. Maçao 
Tadano 

Dep. Amilcar 
de Queiroz 

Dep. Jorge 
Cury 

Seno Jorge 
Kalume 

Dep. Dante 
de Oliveira 

Dep. Jorge 
Cury 

Dep. Jorge 
Cury 

Dep. Ralph 
Biasi 

Dep. Ralph 
Biasi 

Dep. 
Marcondes 
Pereira 

Dep. Francisco 
Dias 

Dep. Del 
Bosco Amaral 

Dep. Sarney 
Filho 

Dep. José 
Fogaça 

Dep. Arnaldo 
Maciel 

Dep. Jorge 
Leite 

Dep. Eduardo 
Galíl 

Ementa 

Altera a redação do art. 161 da Constituição Fe­
deral , visando facilitar o processo de desapro­
priação de imóvel territorial rural, que con­
trarie os objetivos da função social da proprie­
dade, para efeito de reforma agrária, estenden· 
do este poder aos Estados. 

Altera o § 11 do art. 153 da Constituição Federal. 

Exclui a obrigatoriedade do voto. 

Assegura aos servidores da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territórios e dos Muni­
cípios, vencimentos nunca inferiores ao salário 
mínimo regional. 

Altera a redação do § 29 do art. 113 da Cons­
tituição. 

Estabelece a obrigatoriedade de aplicação anual, 
pela União, Estados, Distrito Federal e Muni­
cípios de, no mínimo, um por cento da renda 
resultante dos impostos, na promoção, difusão 
e incentivo de atividades culturais. 

Suprime competência da Justiça Militar. 

Modifica dispositivos dos arts. 144 e 193 e altera 
a redação do art. 202, todos da Constituição. 

Altera a redação da alínea b do § 19 e do § 59 do 
art. 141 da Constituição. 

Altera o art. 48 da Constituição Federal. 

Altera os §§ 39 e 49 do art. 51 da Constituição 
Federal. 

Institui a Reforma Tributária. 

Dá nova redação ao § 49 do art. 104 da Consti­
tuição Federal. 

Modifica os arts. 42, 62 e 170 da Constituição 
Federal. 

Cria a Justiça Agrária. 

Altera e acrescenta dispositivos à Constituição 
Federal. 

Altera dispositivos da Constituição Federal. 

Altera a redação da alínea b do inciso 11 do 
art. 15 da Constituição Federal, com vistas a 
permitir a instituição de polícia municipal nas 
capitais dos Estados. 

Dispensa a prévia separação judicial para a dis­
solução do casamento. 
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Resultado 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
IElitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 



NC? 1 C? Signatário Ementa Resultado 

Dep. Renato Al tera o art. 25 da Constituição Federal. Aguardando 
Johnsson leitura 

Seno César Institui o Ministério da Defesa Nacional. Aguardando 
Cals leitura 

Dep. Agnaldo Acrescenta o art. 218 à Constituição, relativo à Aguardando 
Timóteo nacionalidade de consortes e descendentes de leitura 

brasileiros expatriados. 

Dep. Nyder Acrescenta parágrafo ao art. 38 e dá nova re- Aguardando 
Barbosa dação ao item III do art. 42 da Constituição. leitura 

Dep. Paulo Introduz alterações no art. 62 da Constituição Aguardando 
Maluf Federal, determinando que o orçamento mone- leitura 

tário e o das entidades autárquicas e paraesta-
tais sejam aprovados pelo Congresso Nacional. 

Dep. Lúcia Altera o art. 74 da Constituição Federal. Aguardando 
Viveiros leitura 

Dep. Lélio Confere aos Estados e aos Municípios compe- Aguardando 
Souza tência para fixação dos subsidios de Deputados leitura 

Estaduais e Vereadores. 

Dep. Epitácio Altera a redação dos §§ 19 e 29 do art. 102 da Aguardando 
Cafeteira Constituição Federal. leitura 

Dep. Luiz Leal Modifica o § 29 do art. 102 da Constituição Fe- Aguardando 
deral. leitura 

Dep. Lélio Dá nova redação ao art. 14 e seu parágrafo único Aguardando 
Souza da Constituição Federal. leitura 

Seno Mário Altera o art. 41 e seus §§ 19 e 29 para conferir Aguardando 
Maia aos Territórios Federais representação no Se- leitura 

nado. 

Dep. Diogo Concede nacionalidade brasileira aos estrangei- Aguardando 
Nomura ros após dez anos de residência no Brasil. leitura 
Seno Jutahy Revoga o item V do art. 55 da Constituição Fe- Aguardando 
Magalhães deral. Leitura 
Dep. Paulo Altera a redação do art. 97 e seu § 19 da Cons- Aguardando 
Maluf tituição Federal. leitura 
Seno Mário Dispõe sobre a realização de eleições nos Ter- Aguardando 
Maia ritórios Federais de Amapá e Roraima, a 15 de leitura 

novembro de 1986. 

Dep. Roberto Extingue o decurso de prazo e o decreto-Iei. Aguardando 
Jefferson leitura 
Dep. Roberto Torna obrigatória a assistência de advogado, nos Aguardando 
Jefferson autos de prisão em flagrante. leitura 
Dep. Nelson Acrescenta parágrafo ao art. 13 e altera a reda- Aguardando 
Marchezan ção do § 29 do art. 15 da Constituição. leitura 
Dep. Paulo Dá nova redação aos arts. 97 e 99 da Consti- Aguardando Mincarone tuição Federal. leitura 
Dep. Victor Propõe ajuste tributário emergencíal, alterando Aguardando Faccioni a redação dos arts. 19, 21, 23 e 26 da Consti- leitura 

tuição Federal. 

Dep. Francisco Altera a redação do item XVI do art. 165 da Aguardando Amaral Constituição Federal. ' leitura 
Dep. Stélio Introduz na Constituição Federal dispositivos re- Aguardando Dias ferentes à preservação do meio ambiente. leitura 
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N9 19 Signatário Ementa Resultado 

Dep. Milton Acrescenta parágrafo único ao art. 197 da Cons- Aguardando 
Reis tituição Federal, assegurando direitos aos defi- leitura 

cientes físicos. 

Dep. Sérgio Altera o caput e os §§ 29, 39 e 49 do art. 39 da Aguardando 
Lomba Constituição Federal. leitura 

Dep. Agnaldo Introduz o serviço de polícia rodoviária no ãm- Aguardando 
Timóteo bito da polícia federal. leitura 

Dep. Wolney Estabelece que o afastamento do Prefeito será Aguardando 
Siqueira definitivo apenas quando vier a candidatar-se a leitura 

Vereador do mesmo Município. 

Dep. João Dá nova redação ao art. 144, item VII, § 49 da Aguardando 
Divino Constituição Federal. leitura 

Dep. Wagner Permite ao juiz exercer o magistério, em qual- Aguardando 
Lago quer grau de ensino. leitura 

Dep. Carneiro Dispõe sobre a aposentadoria especial para mé- Aguardando 
Arnaud dicos e médicas, respectivamente aos 30 (trinta) leitura 

e 25 (vinte e cinco) anos de serviço. 

Dep. Osvaldo Dá nova redação ao § 19 do art. 168, da Cons- AguaTdando 
Melo tituição Federal. leitura 

Dep. Pedro Dispõe sobre a exoneração de Ministros de Es- Aguardando 
Germano tado. leitura 

Seno Galvão Altera o art. 168 da Constituição Federal. Aguardando 
Modesto leitura 

Seno Galvão Estabelece a obrigatoriedade de aplicação, anual- Aguardando 
Modesto mente, pela União, Estados, Distrito Federal e leitura 

Municípios de, pelo menos, 15% (quinze por 
cento) de suas receitas próprias em programas 
especiais de atendimento ao menor em situação 
irregular. 

Seno Galvão Dispõe sobre a responsabilidade dos Prefeitos e Aguardando 
Modesto Vereadores. leitura 

Seno Galvão Altera o § 14 do art. 153 da Constituição Fe- Aguardando 
Modesto deral. leitura 

Seno Alcides Amplia a competência do Tribunal do Júri. Aguardando 
Saldanha leitura 

Seno Gabriel Dá nova redação ao art. 182 da Constituição Fe- Aguardando 
Hermes deral . leitura 

Seno Nivaldo Altera a redação de dispositivo da Constituição Aguardando 
Machado Federal. Leitura 

Dep. Theodoro Acrescenta parágrafo único ao art. 103 da Cons- Aguardando 
Mendes tituição Federal. leitura 

Dep. Sólon Assegura direitos trabalhistas e previdenciários Aguardando 
Borges a servidores admitidos em serviços temporários leitura 

e contratados para funções de natureza técnica 
especializada. 

Dep. Stélio Dispõe sobre a remuneração dos integrantes da Aguardando 
Dias Magistratura dos Estados. leitura 

Dep. Armando Introduz modüicações nos arts. 49 e 59 da Cons- Aguardando 
Pinheiro tituição Federal, com vistas a redefinir os bens leitura 

de domínio da União e dos Estados, particular-
'mente no que se refere às ilhas marítimas. 
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N9 19 Signatário 

Dep. Airton 
Sandoval 

Dep. Armando 
Pinheiro 

Dep. Darcy 
Pozza 

Dep. Francisco 
Dias 

Dep. Victor 
Faccioni 
Dep. Francisco 
Rolemberg 

Dep. Manoel 
Costa Júnior 

Dep. Theodoro 
Mendes 
Dep. José 
Fernandes 

Dep. Sólon 
Borges 

Ementa 

Altera os arts. 18, 19, 21, 24, 25 e 26 da Cons­
tituição Federal e dá outras providências. 

Altera a redação do art. 184 da Constituição Fe­
deral. 

Dispõe sobre a tributação e aposentadoria do 
deficiente. 

Acrescenta item X ao art. 44 da Constituição 
Federal. 

Dispõe sobre o sistema parlamentar de governo. 

Altera redação do art. 99 da Constituição Fe­
deral. 

Dispõe sobre a investigação de violações à lei 
e aos direitos fundamenais do cidadão, através 
da Promotoria-Geral do Povo. 

Dá nova redação ao item XX do art. 165, da 
Constituição Federal. 
Altera a alínea b do item II do art. 15 da Cons­
tituição. 

Altera o caput do art. 176 para íncluir a res­
ponsabilidade como um dos valores em que se 
inspirará a educação. 

c) Súmula 

Resultado 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
lertura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 
Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 
Aguardando 
leitura 

Aguardando 
leitura 

Foram os seguintes os dados numéricos relativos às Propostas de Emenda à Cons­
tituição: 
- Total das Propostas ...... .. ........ .... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 332 

Sendo: 
- oriundas de sessões legislativas an teriores, todas de iniciativa parlamentar .. 159 
- encamínhadas nesta sessão legislativa . .. . .. ... .. .. . ... .. . . .. . . ... . . .... 173 

- de iniciativa parlamentar . . .. .. .. . . .. .. .... ... ........... .. .. . . .. . 171 
- de iniciativa do Presidente da ;República .. ...... ......... .. .. .... . . 2 

- Aprovada's ......... ...... .. ........... ......... .. . .. ... .. ... ... ...... .. .. . .. 3 
Sendo: 
- oriundas da sessão legislativa anterior e de iniciativa parlamentar . . . . . . . . . 1 
- encaminhada nesta sessão legislativa ............. . . .. ................. 2 

- de iniciativa parlamentar .... ..... .. .... .. . .... .. . ... . . . . ..... .. .. 1 
- de iniciativa do Presidente da República ........... ..... . . . ... .. . . .. 1 

- Rejeitada (da sessão legislativa anterior e de iniciativa parlamentar) ... ... .... . .... 1 
- Prejudicadas . .. .. ... . ... .. . ... .. . . ... .... . . ....... ... . .......... . ....... . ... 39 

Sendo: 
- oriundas de sessões legislativas anteriores, todas de iniciativa parlamentar . .. 20 
- encaminhadas nesta sessão legislativa ... .. . .. ... . .... . ... . . .. ... ...... 19 
- de iniciativa parlamentar ..... ...... .. . . .. . .... . . .. .... . . . . .. .. ...... 18 
- de iniciativa do Presidente da República ... . .. . . .... . . ..... .. .... . . ... 1 

- Em andamento, todas de iniciativa parlamen tar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 204 
Sendo: 
- oriundas de sessões legislativas an teriores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 137 
- encaminhadas nesta sessão legislativa ..... . ........... .. . ... ... .. . .. . . 67 

Aguardando leitura . . .. . .... .... . .... ...... ......... ... .. ... . . . .. ... . .. . ..... 85 
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N9 Mensagem 

25/ 84 113/ 84-CN 
(474/ 84, 
na origem) 

1/ 85 11/ 85-CN 
(559/ 84, 
na origem) 

2/ 85 16/ 85-CN 
(156/ 85, 
na origem) 

3/ 85 17/ 85-CN 
(169/ 85, 
na origem) 

4/ 85 18/ 85-CN 
(171/ 85, 
na origem) 

5/ 85 19/ 85-CN 
(172/ 85, 
na origem) 

6/ 85 56/ 85-CN 
(414/ 85, 
na origem) 

7/ 85 72/ 85-CN 
(570/ 85, 
na origem) 

C 2 - PROJETOS DE LEI 

a) Da Sessão Legislativa Anterior 

Ementa 

Reorganiza os Quadros Complementares de Ofi­
ciais da Marinha, criados pelo Decreto-lei nQ 610, 
de 4 de junho de 1969, alterado pelas Leis 
n9s 5.983, de 12 de dezembro de 1973, e 7.152, 
de 19 de dezembro de 1983. 

b) Da presente sessão legislativa 

Autoriza a alienação, pela Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia-SUDAM, de par-
te dos bens imóveis que menciona, e dá outras 
providências. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministé-
rio da Marinha o crédito especial até o limite de 
Cr$ 388 .800.000 .000 para o fim que especifica. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir à Justiça do 
Trabalho o crédito especial de Cr$ 17 .000.000, 
para o fim que especifica. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministé-
rio da Saúde o crédito especial até o limite de 
Cr$ 5.000.000 .000 para o fim que especifica. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministé-
rio da Saúde o crédito especial até o limite de 
Cr$ 654.700.000 para o fim que especifica. 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1986. 

Aprova as diretrizes do Primeiro Plano Nacional 
de Desenvolvimento (PND) da Nova República, 
para o feríodo de 1986 a 1989, e dá outras pro-
vidências. 
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Resultado 

Aprovado. 
Lei n9 7.301, 
de 29-3-85 

Retirado pela 
Mensagem 
n9 262/ 85 

Aprovado. 
Lei n9 7.310, 
de 2-5-85 

Aprovado. 
Lei n9 7.317, 
de 28-5-85 

Aprovado por 
decurso de prazo. 
Lei n9 7 .332, 
de 18-6-85 

Aprovado por 
decurso de prazo. 
Lei n9 7 . 323, 
de 18-6-85 

Aprovado. 
Lei n9 7.420, 
de 17-12-85 

Em tramitação 



c) Súmula 

Foram os seguintes os dados numéricos relativos aos Projetos de Lei: 

- Total dos Projetos ..................... . . ... ... .. . .... ...... ... .... . ... . ..... 8 

Sendo: 

- oriundo da sessão legislativa anterior .. ............ .. . . ... .. . ..... .. .. 1 

- recebidos nesta sessão legislativa ....... . . . . . ... ... .. ......... . . ....... 7 

- Aprovados (sendo 2 por decurso de prazo) e enviados à sanção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 

Sendo: 

- oriundo da sessão legislativa anterior . .... . ........ . .. .. ........ . . .... 1 

- da presente sessão legislativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 

- Retirado (da presente sessão legislativa) .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

- Em tramitação (da presente sessão legislativa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
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NC;>-Data 

2 . 122, de 
4-6-84 

2.124, de 
13-6-84 

2 .129, de 
25-6-84 

2 .130, de 
25-6-84 

2 .131, de 
25-6-84 

2 .132, de 
26-6-84 

2.133, de 
26-6-84 

2 .134, de 
26·6-84 

c .3 - DECRETOS-LEIS 

a) Com tramitação iniciada na sessão legislativa anterior 

Mensagem 

87/ 8i -CN 
(182/ 84, 
na origem) 

88/ 84-CN 
(197/ 84, 
na origem) 

93/ 84-CN 
(213/ 84, 
na origem) 

94/ 84-CN 
(214/ 84, 
na origem) 

95/ 84-CN 
(215/ 84, 
na origem) 

96/ 84-CN 
(216/ 84, 
na origem) 

97/ 84-CN 
217/ 84, 
na origem) 

98/ 84-CN 
(218/ 84, 
na origem) 

Ementa 

Aplica, no que couber, o disposto no Decreto-lei 
ne.> 2 .112, de 17 de abril de 1984, aos funcioná­
rios pertencentes à Categoria Funcional privativa 
do Tfibunal de Contas do Distrito Federal, in­
cluída no Grupo-Atividades de Controle Externo, 
do Quadro de Pessoal do referido Tribunal de 
Contas. 

Altera a legislação do imposto de renda, e dá 
outras providências. 

Reajusta o valor do soldo base de cálculo da re­
muneração dos militares. 

Reajusta os atuais valores de vencimentos, salá­
rios e proventos dos servidores civis do Poder 
Executivo, bem como os da's pensões e dá outras 
providências. 

Reajusta os valores de vencimentos e proventos 
dos membros da Magistratura Federal, do Distri­
to Federal e Territórios e do Tribunal de Contas 
da União, bem como os das pensões e dá outras 
providências. 

Autoriza a União a adquirir ações de empresas 
estatais e dá outras providências. 

Dispõe sobre a tributação, pelo imposto de ren­
da, de rendimento e ganho de capital produzidos 
por debêntures escriturais e nominativas não 
endossáveis, e dá outras providências. 

Prorroga o prazo de vigência de incentivos fis­
cais previstos na legrslação do imposto de renda 
e dá outras providências. 
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Resultados 

Aprovado por 
decurso de prazo. 
(Prejudicado o 
PDL ne.> 51/ 84-CN) 

Aprovado por 
decurso de prazo. 
(prejudicado o 
PDL ne.> 50/ 84-CN) 

Aprovado. 
(Decreto Legisla­
tivo ne.> 1/ 85, ' 
oriundo do 
PDL ne.> 57/ 84-CN) 

Aprovado. 
(Decreto Legisla­
tivo ne.> 2/ 85, 
oriundo do 
PDL ne.> 55/ 84-CN) 

Aprovado por 
decurso de prazo. 
(Prejudicado o 
PDL ne.> 1/ 85-CN) 

Aprovado por 
decurso de prazo. 
(prejudicado o 
PDL ne.> 2/ 85·CN) 

Aprovado por 
decurso de prazo. 

Aprovado por 
decurso de prazo. 



N9-Data 

2 .135, de 
27-6-84 

2.136, de 
27-6-84 

2.137, de 
27-6-84 

2.138, de 
28-6-84 

2.139, de 
28-6-84 

2.140,de 
28-6-84 

2.141, de 
28-6-84 

2.142, de 
28-6-84 

2 . 143, de 
28-6-84 

2.144, de 
28-6-84 

2.145, de 
28-6-84 

2.146, de 
2-7-84 

b) Com tramitação iniciada na presente sessão legislativa 

Mensagem 

12/ 85-CN 
(219/ 84, 
na origem) 

13/ 85-CN 
(220/ 84, 
na origem) 

14/ 85-CN 
(221/ 84, 
na origem) 

15/ 85-CN 
(231/ 84, 
na origem) 

24/ 85-CN 
(232/84, 
na origem) 

25/ 85-CN 
(233/84, 
na origem) 

29/ 85-CN 
(234/84, 
na origem) 

30/ 85-CN 
(235/ 84, 
na origem) 

32/ 85-CN 
(236/ 84, 
na origem) 

33/ 85-CN 
(237/ 84, 
na origem) 

34/ 85-CN 
(238/ 84, 
na origem) 

35/ 85-CN 
(239/ 84, 
na origem) 

Ementa 

Reajusta os valores de vencimentos e proventos 
dos servidores da Secretaria do Supremo Tribu­
nal Federal e dá outras providências. 

Reajusta os valores de vencimentos e proventos 
dos servidores da Secretaria do Tribunal Supe­
rior Eleitoral e dá outras providências. 

Reajusta os valores de vencimentos e proventos 
dos servidores das Secretarias dos Tribunais Re­
gionais Eleitorais e dá outras providências. 

Reajusta o valor do soldo base de cálculo da re­
muneração dos PM da Polícia Militar e dos BM 
do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. 

Reajusta os atuais valores de vencimentos, salá­
rios e proventos dos servidores civis do Distrito 
Federal, bem como os das pensões e dá outras 
providências. 

Institui a Gratificação de Incentivo à Atividade 
Odontológica, na Previdência Social, e dá outras 
providências. 

Reajusta os vencimentos, salários e proventos dos 
servidores das Secretarias do Tribunal Federal 
de Recursos e do Conselho da Justiça Federal e 
dá outras providências. 

Reajusta os vencimentos e proventos dos funcio­
nários do Quadro Permanente das Secretarias das 
Seções Judiciárias da Justiça Federal de Primeira 
Instância e dá outras providências. 

Reajusta os vencimentos, salários e proventos dos 
servidores dos Tribunais do Trabalho e dá outras 
providências. 

Prorroga o prazo estabelecido pela Lei nQ 7 . 186, 
de 24 de abril de 1984, para o pagamento de 
contribuições previdenciárias, e dá outras pro­
vidências. 

Cancela créditos e reabre prazo relativo ao Im­
posto sobre a Propriedade Territorial Rural, à 
Contribuição dos que exercem atividades rurais 
e à Taxa de Serviços Cadastrais. 

Reajusta os valores de vencimentos, salários e 
proventos dos servidores da Secretaria do Tri­
bunal de Justiça do Distrito Federal e dos Ofícios 
Judiciais da Justiça do Distrito Federal e dos Ter­
ritórios. 
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Resultado 

Aprovado por 
decurso de prazo. 
(prejudicado o 
PDL nQ 3/ 85-CN) 

Aprovado por 
decurso de prazo. 
(Prejudicado o 
PDL nQ 5/ 85-CN) 

Aprovado. 
(Decreto Legisla­
tivo nQ 5/ 85, 
oriundo do 
PDL nQ 8/ 85-CN) 

Aprovado. 
(Decreto Legisla­
tivo nQ 6/ 85, 
oriundo do 
PDL nQ 4/ 85-CN) 

Aprovado por 
decurso de prazo. 
(prejudicado o 
PDL nQ 6/ 85-CN) 

Aprovado por 
decurso de prazo. 
(Prejudicado o 
PDL nQ 7/ 85-CN) 

Aprovado por 
decurso de prazo. 
(prejudicado o 
PDL n~ 9/ 85-CN) 

Aprovado por 
decurso de prazo. 
(prejudicado o 
PDL nQ 13/ 85-CN) 

Aprovado por 
decurso de prazo. 
(Prejudicado o 
PDL nQ 12/ 85-CN) 

Aprovado por 
decurso de prazo. 
(prejudicado o 
PDL nQ 14/ 85-CN) 

Aprovado por 
decurso de mazo. 
(Prejudicadô o 
PDL n\! 17/ 85-CN) 

A provado por 
decurso de prazo. 
(Prejudicado o 
PDL nQ 10/ 85-CN) 



N9-Data Mensagem, Ementa Resultado 

2.147, de 36/ 85-CN Reajusta os vencimentos, salários e proventos dos Aprovado por 
2-7-84 (240/ 84, servidores das Secretarias do Superior Tribunal decurso de prazo. 

na origem) Militar e das Auditorias da Justiça Militar e dá (prejudicado o 
outras providências. PDL n<! 16/ 85-CN) 

2 . 148, de 39/ 85-CN Reajusta os atuais valores de vencimentos e pro- Aprovado. 
2-7-84 (241/84, ventos dos servidores da Secretaria-<rllral do Tri- (Decreto 

na origem) bunal de Contas da União e dá outras providên- Legislativo 
cias. n<! 16/ 85, oriundo 

do PDL n<! 11/ 85-
CN) 

2 . 149, de 40/ 85-CN Reajusta os valores de vencimentos e proventos Aprovado por 
3-7-84 (242/ 84, dos membros do Tribunal de Contas do Distrito decurso de prazo. 

na origem) Federal e do respectivo Minist.ério Público e dá (prejudicado o 
outras providências. PDL n<! 21/ 85-CN) 

2.150, de 42/ 85-CN Reajusta os valores de vencimentos, salários e Aprovado. 
3-7-84 (243/ 84, proventos dos servidores dos Serviços Auxiliares (Decreto 

na origem) do Tribunal de Contas do Distrito Federal, bem Legislativo 
como os das pensões, e dá outras providências. ne.> 19/ 85, oriundo 

do PDL n<! 15/ 85-
CN) 

2.151, de 43/ 85-CN Concede isenção dos impostos de importação e Aprovado. 
5-7-84 (250/ 84, sobre produtos industrializados para equipamen- (Decreto 

na origem) tos de produção cinematográfica. Legislativo 
ne.> 18/ 85, oriundo 
do PDL n<! 19/ 85-
CN) 

2 . 152, de 44/ 85-CN Estende o prazo limite fixado no Decreto-lei ne.> Aprovado por 
18-7-84 (267/ 84, 1.825, de 22 de dezembro de 1980, que isenta do decurso de prazo. 

na origem) imposto de renda os empreendimentos integran- (Prejudicado o 
tes do Programa Grande Carajás. PDL ne.> 20/ 85-CN) 

2 . 153, de 45/ 85-CN Introduz parágrafos no art. 3e.>, da Lei ne.> 6.732, Aprovado. 
24-7-84 (270/ 84, de 4 de dezembro de 1979, e dá outras providên- (Decreto 

na origem) cias. Legislativo 
ne.> 22/ 85, oriundo 
do PDL n<! 24/ 85-
CN) 

2.154, de 47/ 85-CN Estende a Gratificação de Desempenho das Ati- Aprovado por 
30-7-84 (271/ 84, vidades de Tributação, Arrecadação e Fiscaliza- decurso de prazo. 

na origem) ção dos Tributos Federais aos Fiscais de Tribu- (prejudicado o 
tos de Açúcar e Alcool. PDL ne.> 25/ 85-CN) 

2 .155, de 51/ 85-CN Altera os limites do Benefício Fiscal instituído Aprovado por 
30-7-84 (272/ 84, pelo Decreto-lei n<! 1. 358, de 12 de novembro de decurso de prazo. 

na origem) 1974, e dá outras providências. (Prejudicado o 
PDL n<! 18/ 85-CN) 

2 .156, de 52/85-CN Autoriza a elevação do capital do Banco Nacio- Aprovado. 
13-8-84 (296/ 84, nal de Desenvolvimento Econômico e Social - (Decreto 

na origem) BNDES e dá outras providências. Legislativo 
ne.> 24/ 85, oriundo 
do PDL ne.> 27/ 85-
CN) 

2 .157, de 53/ 85-CN Altera o art. 7e.> do Decreto-lei ne.> 2 .035, de 21 
14-8-84 (297/ 84, de junho de 1983, acrescentado pelo Decreto-lei Aprovado por 

na origem) ne.> 2.055, de 1983, que dispõe sobre a sucessão decurso de prazo. 
da autarquia federal Superintendência Nacional (Prejudicado o 
da Marinha Mercante - SUNAMAM. PDL ne.> 22/ 85-CN) 
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N9-Data Mensagem 

2.158, de 54/ 85-CN 
27-8-84 (312/ 84, 

na origem) 

2.159, de 58/ 85-CN 
30-8-84 (318/ 84, 

na origem) 

2.160, de 59/ 85-CN 
6-9-84 (330/ 84, 

na origem) 

2 .161, de 62/ 85-CN 
11-9-84 (337/ 84, 

na origem) 

2 . 162, de 64/85-CN 
19-9-84 (343/ 84, 

na origem) 

2 .163, de 66/ 85-CN 
19-9-84 (344/ 84, 

na origem) 

2 .164, de 69/ 85-CN 
19-9-84 (345/ 84, 

na origem) 

2 .165, de 73/ 85-CN 
2-10-84 (357/ 84, 

na origem) 

67/ 85-CN 
2 .176, de (493/ 84, 
29-11-84 na origem) 

2 .177, de 41/ 85-CN 
3-12-84 (555/ 84, 

na origem) 

2.240, de 70/ 85-CN 
31-1-85 (109/ 85, 

na origem) 

N9 - Data Mensagem 

2.166, de (384/ 84, 
16-10-84 na origem) 

Ementa 

Autoriza a elevação do capital do Banco Nacio-
nal de Desenvolivmento Econômico e Social -
BNDES e dá outras providências. 

Transforma em cargos finais de carreira os atuais 
cargos em comissão de Subprocurador-Geral da 
República, Subprocurador-Geral Militar e Sub-
procurador-Geral do Trabalho, e dá outras pro-
vidências. 

Enclui gratificação no Anexo II do Decreto-lei 
n9 1.360, de 22 de novembro de 1974, incorpn-
ra gratificações aos proventos de aposentadoria 
e dá outras providências. 

Dispõe sobre o enquadramento dos servidores 
integrantes da Tabela Especial do ex-Território 
Federal de Rondônia. 

Altera o limite máximo para elevação das alíquo-
tas da Tarifa Aduaneira no Brasil. 

Dispõe sobre a adoção de medidas de incentivos 
à arrecadação federal e dá outras providências. 

Institui incentivo financeiro para os adquirentes 
de moradia própria através do Sistema Financei-
ro da Habitação, a eqnivalência salarial como cri-
tério de reajustamento das prest.ações e dá outras 
providências. 

Institui a Gratificação de Desempenho de Ativi-
dades Previdenciárias e dá outras providências. 

Altera o Decreto-lei n9 2 .163, de 19 de setem-
bro de 1984, que dispõe "Sobre a adoção de medi-
das de incentivo à arrecadação federal. 

Altera os valores e percentuais constantes do 
Anexo ao Decreto-lei n9 2 .149, de 3 de julho de 
1984, e dá outras providências. 

Dá nova redação aos arts. 39, 79, § 29 do art. 99 
e art 12 do Decreto-lei n9 2.164, de 19 de setem-
bro de 1983. 

c) Aguardando Leitura 

Ementa 

Institui Gratificação de Atividades de Assessora­
mento Especial e de Altos Estudos e Pesquisas, 
na Escola Superior de Guerra. 
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Resultado 

Aprovado. 
(Decreto 
Legislativo 
n9 29/ 85, oriundo 
do PDL n9 23/ 85-
CN) 

Rejeitado. 
(Decreto 
Legislativo 
n9 31/ 85, oriundo 
do PDL n9 28/ 85-
CN) 

Aprovado. 
(Decreto 
Legislativo 
n9 27/ 85, oriundo 
do PDL n9 26/ 85-
CN) 

Em tramitação. 
(pDL n9 30/ 85-CN) 

Em tramitação. 

Em tramitação. 

Em tramitação. 
(pDL n9 29/ 85-CN) 

Em tramitação. 

Em tramitação. 

Aprovado por 
decurso de prazo. 
(Prejudicado o 
PDL n9 2l/85-CN) 

Em tramitação. 

Resultado 



N9-Data 

2.167, de 
22-10-84 

2 .168, de 
29-10-84 

2.169, de 
29-10-84 

2 .170, de 
5-11-84 

2.171, de 
13-11-84 

2.172, de 
19-11·84 

2 .173, de 
19-11-84 

2 .174, de 
26-11-84 

2 .175, de 
27-11-84 

2 .178, de 
4-12-84 

2 .179, de 
4-12-84 

2 .180, de 
4-12-84 

2.181, de 
10-12-84 

2.182, de 
11-12-84 

Mensagem, 

(414/ 84, na 
origem) 

(405/ 84 na 
origem) 

(406/ 84, na 
origem) 

(413/ 84, na 
origem) 

(459/ 84, na 
origem) 

(470/ 84, na 
origem) 

(480/ 84, na 
origem) 

(481/84, na 
origem) 

(482/ 84, na 
origem) 

(556/ 84, na 
origem) 

(557/ 84, na 
origem) 

(564/ 84, na 
origem) 

(565/ 84, na 
origem) 

(568/ 84, na 
origem) 

Ementa 

Dispõe sobre o recolhimento dos débitos previ­
denciários das Prefeituras Municipais. 

Concede isenção de impostos aos bens importa­
dos para substituição ou reparo daqueles dani­
ficados pelas inundações ocorridas na Região 
Sul do País. 

Altera o Decreto-lei n9 1 .928, de 18 de feverei ro 
de 1982, que dispõe sobre o pagamento prioritá­
rio de débitos decorrentes de compromissos em 
moeda estrangeira, assumidos pela Administra­
ção Pública. 

Dispõe sobre a aplicação da correção monetária 
aos valores recebidos a maior pelas distribuidoras 
de combustíveis, relativos a ressarcimento de 
fretes. 

Dispõe sobre o reajuste dos benefícios da Previ· 
dência Social. 

Altera os valores e percentuais constantes do 
Anexo ao Decreto-lei n9 2 .131, de 25 de junho 
de 1984, e dá outras providências. 

Altera o Decreto-lei n9 1 .341, de 22 de agosto 
de 1974, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a aplicação do disposto no artigo 29 
da Lei n9 6 .732, de 4 de dezembro de 1979, aos 
funcionários designados para o exercício, no exte­
rior, de funções diplomáticas. 

Dispõe sobre o recolhimento dos débitos previ­
denciários das Prefeituras e Autarquias Munici­
pais. 

Fixa as bases para o soerguimento da Rede Fer­
roviária Federal S.A. - RFFSA, e dá outras 
providências. 

Dispõe sobre a percepção de vencimento pelos 
candidatos submetidos aos cursos de formação 
profissional de que trata o artigo 89 da Lei n9 
4.878, de 3 de dezembro de 1965, que instituiu o 
regime jurídico peculiar aos funcionários poli­
ciais civis da União e do Distrito Federal, e dá 
outras providências. 

Concede isenção dos impostos de importação e 
sobre produtos industrializados aos bens de capi­
tal importados por empresas concessionárias dos 
serviços de transporte ferroviário ou metroviário 
de passageiros ou de carga. 

Restabelece o incentivo fiscal de que trata o 
Decreto-lei n9 1.932/ 82. 

Altera a Legislação do Imposto de Renda. 
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N9 - Data Mensagem 

2.183, de 
19-12-84 

2.184, de 
20-12-84 

2.185, de 
20-12-84 

2.186, de 
20-12-84 

2 .187, de 
26-12-84 

2.188, de 
26-12·84 

2.189, de 
26-12-84 

2.190, de 
26-12-84 

2.191, de 
26-12·84 

2 .192, de 
26-12-84 

2.193, de 
26-12-84 

2 .194, de 
26-12-84 

2 .195, de 
26-12-84 

2 .196, de 
26-12-84 

2 .197, de 
26-12-84 

2.198, de 
26-12-84 

(11/ 85, 
origem) 

(12/ 85, 
origem) 

(13/ 85, 
origem) 

(14/ 85, 
origem) 

(15/ 85, 
origem) 

(16/ 85, 
origem) 

(17/ 85, 
origem) 

(18/ 85, 
origem) 

(19/ 85, 
origem) 

(20/ 85, 
origem) 

(21/ 85, 
origem) 

origem) 
(22/ 85, 

(23/ 85, 
origem) 

(24/ 85, 
origem) 

(49/ 85, 
origem) 

(50/ 85, 
origem) 

na 

na 

na 

na 

na 

na 

na 

na 

na 

na 

na 

na 

na 

na 

na 

na 

Ementa 

Descaracteriza como de interesse d aSegurança 
Nacional os municípios que especifica. 

Altera a redação do art. 2e,> do Decreto-lei ne,> 61, 
de 21 de novembro de 1966, que modificou a 
Legislação relativa ao Imposto Único sovre Lubri­
ficantes Combustíveis Líquidos e Gasosos e dá 
outras providências. 

Dispõe sobre a isenção da Taxa de Melhoramen­
to dos Portos. 

Institui o imposto sobre serviços de comunica­
ções, e dá outras providências. 

Altera dispositivos do Decreto-lei ne,> 1 .341, de 
22 de agosto de 1974. 

Institui a Gratificação de Incentivo à Atividade 
Médico-Veterinária no Ministério da Agricultura 
e dá outras providências. 

Dispõe sobre a transformação de gratificação 
deferida aos Engenheiros Agrônomos do Minis­
tério da Agricultura e dá outras providências. 

Dispõe sobre os novos percentuais da Gratifica­
ção de Representação de Atividade Diplomática 
e dá outras providências. 

Altera o Decreto-lei ne,> 1.341, de 22 de agosto de 
1974, e dá outras providências. 

Restabelece a carreira de Procurador da Fazenda 
Nacional e fixa os respectivos vencimentos 
básicos. 

Inclui no Anexo 11 do Decreto-lei ne,> 1 .341, de 22 
de agosto de 1974, a Gratificação de Desempe· 
nho das Atividades de Fiscalização de Abasteci­
mento, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a transformação de gratificação 
deferida aos servidores do Departamento Nacio­
nal de Estradas de Rodagem e dá outras provi­
dências. 

Dispõe sobre a concessão do inoentivo funcional 
a que alude o item 11 do artigo 2e,> da Leine,> 6.433, 
de 15 de julho de 1977, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a incorporação da Gratificação que 
menciona ao provento da aposentadoria e dá 
outras providências. 

Autoriza a compensação de imposto de exporta­
ção e dá outras providências. 

Aplica, no que couber, o disposto nos Decretos­
leis n9s 2.114, de 23 de abril de 1984, e 2.140, 
de 28 de junho de 1984, aos Médicos e aos Den­
tistas, respectivamente, do Hospital das Forças 
Armadas. 
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Resultado 



N9 - Data Mensagem 

2 . 199, de 
26-12-84 

2 .200, de 
26-12-84 

2 . 201, de 
27-12-84 

2.202, de 
27-12-84 

2 .203, de 
27-12-84 

2 . 204, de 
27-12-84 

2 . 205, de 
27-12-84 

2.206, de 
28-12-84 

2 .207, de 
28-12-84 

2 .208, de 
28-12-84 

2 . 209, de 
28-12-84 

2.210, de 
28-12-84 

2 . 211 , de 
31-12-84 

2-212, de 
31-12-84 

2.213, de 
31-12-84 

2 . 214, de 
31-12-84 

(51/ 85, na 
origem) 

(52/ 85, na 
origem) 

(53/ 85, na 
origem) 

(54/ 85, na 
origem) 

(55/ 85, 
na origem) 

(56/ 85, 
na origem) 

(57/ 85, 
na origem) 

(58/ 85, 
na origem) 

(59/ 85, 
na origem) 

(60/ 85, 
na origem) 

(61/ 85, 
na origem) 

(62/ 85, 
na origem) 

(63/ 85, 
na origem) 

(64/ 85, 
na origem) 

(65/ 85, 
na origem) 

(66/ 85, 
na origem) 

Ementa 

Dispõe sobre a incorporação da Gratificação de 
Desempenho de Função Essencial à Prestação 
Jurisdicional ao provento de aposentadoria. 

Altera o Decreto-lei n<? 1 . 341, de 22 de agosto 
de 1974, e dá outras providências. 

Reajusta o valor do soldo base do cálculo da 
remuneração dos militares. 

Altera o Decreto-lei n<? 1 .341, de 22 de agosto 
de 1974, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a equiparação de companhias 
abertas a empresas nacionais definidas no art. 12 
da Lei n<? 7 . 232, de 29 de outubro de 1984, nas 
condições e para os efeitos que estabelece, e dá 
outras providências. 

Reajusta os atuais valores de vencimentos, salá­
rios e proventos dos servidores civis do Poder 
Executivo, bem como os das pensões, e dá outras 
providências. 

Reajusta os valores de vencimentos e proventos 
dos membros da Magistratura Federal, do Dis­
trito Federal e Territórios e do Tribunal de Con­
tas da União. bem como os das pensões, e dá 
outras providências. 

Reajusta o limite de remuneração estabelecido 
pelo Decreto-lei n<? 1 . 971 , de 30 de novembro 
de 1982. 

Autoriza a elevação do capital social do Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo S .A. -BNCC e 
dá outras providências. 

Prorroga até 31 de dezmbro de 1985 o prazo 
esta belecido no Decreto-lei n<? 1. 846, de 30 de 
dezembro de 1980. 

Reajusta os valores de vencimentos e proventos 
dos servidores da Secretaria do Supr·emo Tribu­
nal Federal e dá outras providências. 

Reajusta os atuais valores de vencimentos, salá­
rios e proventos dos servidores civis do Distrito 
Federal, bem como os das pensões, e dá outras 
providências. 

Altera o Decreto-lei n<? 1.341, de 22 de agosto 
de 1974. 

Estabelece contenção de despesas orçamentárias 
para o exercício de 1985, e dá outras providên­
cias. 

Reajusta o valor do soldo base de cálculo da 
remuneração dos integrantes da Polícia Militar e 
do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. 

Reajusta os vencimentos, salários e proventos 
dos servidores dos Tribunais do Trabalho e dá 
outras providências. 
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Resultado 



N9-Data Mensagem Ementa Resultado 

2.215, de (67/ 85, Reajusta os atuais valores de vencimentos e pro-
3-1-85 na origem) ven tos dos servidores da Secretria Geral do Tri-

bunal de Contas da União e dá outras providên-
cias. 

2.216, de (68/ 85, Reajusta os atuais valores de vencimentos, salá-
3-1-85 na origem) rios e proventos dos servidores dos Serviços Au-

xiliares do Tribunal de Contas do Distrito Fede-
ral, bem como os das pensões, e dá outras pro-
vidências. 

2.217, de (69/ 85, Reajusta os vencimentos e proventos dos servi-
3-1-85 na origem) dores da Secretaria do Tribunal Superior Eleito-

ral e dá outras providências. 

2.218, de (70/ 85, Reajusta os vencimentos e proventos dos servi-
3-1-85 na origem) dores das Secretarias dos Tribunais Regionais 
t .. Eleitorais e dá outras providências. 

2 .219, de (71/ 85, Reajusta os valores de vencimentos e proventos 
3-1-85 na origem) dos membros do Tribunal de Contas do Distrito 

Federal e do respectivo Ministério Público e dá 
outras providências. 

2.220, de (72/ 85, Reajusta os vencimentos, salários e proventos dos 
7-1-85 na or,igem) servidores das Secretarias do Superior Tribunal 

Militar e das Auditorias da Justiça Militar e dá 
outras providências. 

2 .221, de (73/ 85, Reajusta os valores de vencimentos, salários e 
7-1-85 na origem) proventos dos serviodres da Secretaria do Tribu-

nal de Justiça do Distrito Federal e dos Oficios 
Judiciais da Justiça do Distrito Federal e dos Ter-
ritórios. 

2.222, de (74/ 85, Reajusta os vencimentos, salários e proventos dos 
7-1-85 na origem) Servidores das Secretarias do Tribunal Federal 

de Recursos e do Conselho da Justiça Federal e 
dá outras providências. 

2.223, de (75/ 85, Reajusta os vencimentos e proventos dos funcio-
7-1-85 na origem) nários do Quadro das Secretarias das Seções J~-

diciárias da Justiça Federal de Primeira Instân-
cia, bem como os das pensões, e dá outras pro-
vidências. 

2.224, de (76/ 85, Inclui a Gratificação de Atividades de Apoio no 
9-1-85 na origem) Anexo li do Decreto-lei nQ 1.360, de 22 de no-

vembro de 1974, e dá outras providências. 

2.225, de (77/ 85, Cria a Carreira Auditoria do Tesouro Nacional e 
10-1-85 na origem) seus cargos, fixa os valores de seus vencimentos, 

e dá outras providências. 

2 .226, de (78/ 85, Autoriza o Tesouro Nacional a ,participar do capi-
16-1-85 na origem) tal da Companhia Brasileira de Entrepostos e 

Comércio - COBEC e dá outras providências. 

2 .227, de (79/ 85, Dispõe sobre processo de consulta e dá outras 
16-1-85 na origem) providências. 

2 .228, de (81/85, Reajusta os atuais valores dos vencimentos, sa-
17-1-85 na origem) lários, proventos, pensões e da Gratificação de 

Dedicação Exclusiva dos servidores que mencio-
na e dá outras providências . 
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NO? - Data Mensagem 

2 .229, de (82/ 85, 
17-1-85 na origem) 

2.230, de (83/ 85, 
17-1-85 na origem) 

2.231, de (100/ 85, 
21-1-85 na origem) 

2.232, de (101/85, 
21-1-85 na origem) 

2.233', de 
21-1-85 

2 .234, de 
23-1-85 

2.23'5, de 
23--1-85 

(102/ 85, 
na origem) 

(103/ 85, 
na origem) 

(104/ 85, 
na origem) 

2 .236, de (105/ 85, 
23-1-85 na origem) 

2.237, de (106/ 85, 
24-1-85 na origem) 

2.238, de (107/ 85, 
28-1-85 na origem) 

2.239, de (108/ 85, 
28-1-85 na origem) 

2 .241, de (115/ 85, 
4-2-85 na origem) 

2.242, de (116/ 85, 
5-2-85 na origem) 

2 . 243, de (117/ 85, 
11-2-85 na origem) 

2.244, de (118/85, 
14-2-85 na origem) 

2.245, de (119/85, 
14-2-85 na origem) 

2.246, de (137/85, 
21-2-85 na origem) 

Ementa 

Estende aos servidores dos Serviços Auxiliares 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal o dis­
posto no Decreto-lei n9 2.211, de 31 de dezembro 
de 1984. 

Altera o percentual da representação mensal dos 
cargos que menciona. 

Dispõe sobre a Gratificação pelo Desempenho de 
Atividade de Apoio. 

Dá nova redação ao art. 59 do Decreto-lei n9 
1 .950, de 14 de julho de 1982. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito espe­
cial no valor de Cr$ 15.000.000.000, para o fim 
que especifica. 

Limita a remuneração e demais vantagens a Di­
plomatas casados, servindo juntos no ex'terior. 

Acrescenta o nível 5 na escala de vencimentos 
do Grupo-Direção e Asssessoramento Superiores 
constante do Anexo li do Decreto-lei n9 1.462, 
de 29 de abril de 1976. 

Altera a tabela de emolumentos e taxas apro­
vada pelo art. 131 da Lei n9 6 .815, de 19 de 
agosto de 1980. 

Altera o art. 29 do Decreto-lei n9 1 .305, de 8 de 
janeiro de 1974, que dispõe sobre as contribui­
ções destinadas à aplicação nas atividades ligadas 
ao ensino profissional aeronáutico, e dá outras 
prov~dências. 

Concede isenção dos impostos de importação e so­
bre produtos industrializados aos materiais e 
equipamentos importados para a construção 
e manutenção de embarcações. 

Inclui a Gratificação de Atividade Técnico-Admi­
nistrativa no Anexo li do Decreto-lei n9 1 .360, 
de 22 de novembro de 1974, e dá outras provi­
dências. 

Estende até 31 de dezembro de 1985 o prazo a 
que se refere o art. 59 do Decreto-lei n9 2 .061, 
de 19 de setembro de 1983. 

Acrescenta disposições ao art. 19 do Decreto-lei 
n9 2 .212, de 31 de dezembro de 1984. 

Inclui parágrafo único no art. 39 do Decreto-lei 
n9 1.727, de 10 de dezembro de 1979, e dá outras 
providências. 

Estabelece a carreira de Procurador do Distrito 
Federal e fixa os respectivos vencimentos básicos. 

Dispõe sobre a composição das Categorias Dire­
ção Superior e Assessoramento Superior, do 
Grupo-Direção e Assessoraramento Superiores 
do Quadro Pel'lllanente do Ministério das Rela­
ções Exteriores, e dá outras 'providências. 

Inclui no Anexo li do Decreto-lei n9 1 .341, de 22 
de agosto de 1974, a Gratificação de Desempenho 
da Atividade de Fiscalização do Trabalho. 
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Resultado 



N9 - Data Mensagem 

2.247, de 
21-2-85 

2.248, de 
25-2-85 

2.249, de 
25-2-85 

2.250, de 
26-2-85 

2.251, de 
26-2-85 

2.252, de 
4-3-85 

2.253, de 
4-3-85 

2.254, de 
4-3-85 

2 .255, de 
4-3-85 

2.256, de 
4-3-85 

2.257, de 
4-3-85 

2.258, de 
4-3-85 

2 .259, de 
5-3-85 

(136/ 85, 
na origem) 

(138/ 85, 
na origem) 

(139/ 85, 
na origem) 

(140/ 85, 
na origem) 

(141/ 85, 
na origem) 

(148/ 85, 
na origem) 

(149/ 85, 
na origem) 

(150/ 85, 
na origem) 

(151/ 85, 
na origem) 

(152/ 85, 
na origem) 

(153/ 85, 
na origem) 

(154/ 85, 
na origem) 

(174/ 85, 
na origem) 

2 .260, de (175/ 85, 
6-3-85 na origem) 

Ementa 

Estende a isenção de impostos previsto no art. 1 Q 
do Decreto-lei nQ 2.044, de 7 de julho de 1983, 
às hipóteses que indica. 

Concede isenção dos impostos de importação e 
sobre produtos industrializados aos bens desti­
nados aos Censos Econômicos de 1985. 

Estende a concessão da Gratificação de Atividade 
Técnico-Administrativa aos ocupantes de cargos 
e empregos de nível superior dos quadros e tabe­
las da Administração Federal direta e das au­
tarquías federais . 

Prorroga o prazo de aplicação dos incentivos fis­
cais instituídos pelo Decreto-lei nQ 880, de 18 de 
setembro de 1969, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a criação da Carreira Policial Fe­
deral e seus cargos, fixa os valores de seus ven­
cimentos, e dá outras providências. 

Revoga o art. 4Q e seus parágrafos do Decreto-lei 
nQ 1.924, de 20 de janeiro de 1982, que "destina 
ao Comitê Olímpico Brasileiro a renda líquída 
de um dos concursos de prognósticos esportivos 
nos anos em que não são realizados Jogos Olím­
picos ou Jogos Pan-Americanos". 

Altera dispositivos da Lei nQ 3 .807, de 26 de 
agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência 
Social), relativos à filiação dos empregados das 
missões diplomáticas e repartições consulares 
estrangeir·as e dos membros destas. 

Inclui no Anexo II do Decreto-lei nQ 1 .341, de 
22 de agosto de 1974, a Gratificação de Desem­
penho de Atividades de Fiscalização Financeira 
e Orçamentária da União, e dá outras provi­
dências. 

Institui a Gratificação de Incentivo à Atividade 
Agronômica no Distrito Federal, e dá outras 
providências. 

Institui a Gratificação de Incentivo à Atividade 
Médico-Veterinária no Distrito Federal, e dá 
outras providências. 

Institui a Gratificação pelo Desempenho de Ati­
vidades Rodoviárias no Departamento de Estra­
das de Rodagem do Distrito Federal. 

Cria a Carreira Auditoria do Tesouro do Dis­
trito Federal e seus cargos, fixa os valores de 
seus vencimentos, e dá outras providências. 

Estende a gratificação instituída pelo Decreto­
lei nQ 2 .111, de 4 de abril de 1984, com as 
altemções introduzidas pelo Decreto-lei nQ 2.196, 
de 26 de dezembro de 1984, aos integrantes da 
Polícia Rodoviária Federal. 

Estende aos Fiscais de Contribuições Previden­
ciárias o disposto no Decreto-lei nQ 2.187, de 
26 de dezembro de 1984. 
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Resultado 



NC? - Data Mensagem 

2.261, de 
12-3-85 

2.262, de 
12-3-85 

2 .263, de 
12-3-85 

2.264, de 
12-3-85 

2 .265, de 
12·3-85 

2 .266, de 
12-3-85 

2.267, de 
13-3-85 

(181/ 85, 
na origem) 

(182/ 85, 
na origem) 

(183/ 85, 
na origem) 

(184/ 85, 
na origem) 

(185 / 85, 
na origem) 

(186/ 85, 
na origem) 

(188/ 85, 
na origem) 

2 .268, de (189/ 85, 
13-3·85 na origem) 

2 .269, de 
13-3-85 

2 .270, de 
13-3-85 

2.271, de 
13-3·85 

2 .272, de 
13·3-85 

(190/ 85, 
na origem) 

(191/ 85, 
na origem) 

(192/ 85, 
na origem) 

(193/ 85, 
na origem) 

2 .273, de (195/ 85, 
15-3-85 na origem) 

2 .274, de (196/ 85, 
15-3-85 na origem) 

Ementa 

Institui a Gratüicação de Desempenho de Ativi­
dades de Fiscalização Financeira e Orçamentária 
do Distrito Federal, destinada aos integrantes 
da categoria que indica, do Quadro de Pessoal 
dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas 
do Distr-ito Federal, e dá outras providências. 

Estende aos ocupantes de cargos e empregos de 
nível superior do Quadro e Tabela de Pessoal 
dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal o disposto no Decreto-lei 
n9 2 .200, de 26 de dezembro de 1984, e dá 
outras providências. 

Acrescenta nível à escala de vencimentos do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, 
Código TCDF-DAS-100, prevista no art. 19 da 
Lei n\> 6 .002, de 19 de dezembro de 1973, alte­
rada pelo art. 19 da Lei n9 6.714, de 5 de 
novembro de 1979. 

Dispõe sobre a venda de bens imóveis pelo Mi­
nistério da Fazenda, com aplicação do produto 
da operação em empreendimentos do seu inte­
resse, e dá outr·as providências. 

Dispõe sobre o recolhimento dos débitos previ­
denciários das Fundações e Autarquias Educa­
cionais de Ensino Superior, mantidas com recur­
sos do Poder Público. 

Dispõe sobre a criação da Carreira Policial Civil 
do Distrito Federal e seus cargos, fixa os valores 
de seus vencimentos, e dá outras providências. 

Transforma e cria cargos na carreira do Minis­
tério Público do Distrito Federal e dos Territó­
rios, fixa vencimentos, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a remuneração dos Membros do 
Ministério Público Federal e dá outras provi­
dências. 

Estende a Gratüicação de Atividade Técnico­
Administrativa aos ocupantes de cargos e empre­
gos de nível superior do Quadro e das Tabelas 
de Pessoal do Distrito Federal e de suas au­
tarquias. 

Dá nova redação ao § 29 do art. 39 do Decreto­
lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, que 
reajusta os vencimentos e salários dos servido­
res civis da União. 

Revoga o Dec.reto-lei n9 1.343, de 11 de setem­
bro de 1974, e o art. 12 do Decreto-lei n9 352, 
de 17 de junho de 1968. 

Dispõe sobre o cancelamento de débitos para 
com a Fazenda Nacional, de natureza não tri­
butária, contraídos por entidades filantrópicas . 

Cria cargos no Ministério da Cultura e dá outras 
providências. 

Cria cargos no Ministério do Desenvolvimento 
Urbano e Meio Ambiente. 

- 319-

Resultado 



NO? - Data Mensagem 

2 .275, de (197/ 85, 
15-3-85 na origem) 

2 .276, de (198/ 85, 
18-3-85 na origem) 

2.277, de (220/ 85, 
2-4-85 na origem) 

2.278, de (615/ 85, 
19-11-85 na origem) 

Ementa 

Cria cargos no Ministério da Ciência e Tecno­
logia e dá outras providências. 

Altera disposições do Decreto-lei n9 2 .212, de 
31 de dezembro de 1984, e dá outras provi­
dências. 

Reajusta os limites de que trata o art. 19 do 
Decreto-lei n9 1 .312, de 15 de fevereiro de 1974, 
alterado pelos Decretos-leis n.OS 1 .460, de 22 de 
abril de 1976, 1 .562, de 19 de julho de 1977, 
1 .651, de 21 de dezembro de 1978, 1 .756, de 
31 de dezembro de 1979, e 2 .048, de 26 de 
julho de 1983. 

Altera o art. 19 do Decreto-lei n9 1.477, de 
26 de agosto de 1976, e dá outras providências. 

d) Súmula 

Foram os seguintes os dados numéricos relativos aos Decretos-leis: 

- Total dos Decretos-leis 

Sendo: 

Resultado 

152 

- com tramitação iniciada na sessão legislativa anterior . .. ....... . .... . .... 8 

- com tramitação iniciada na presente sessão legislativa ...... ........ . .... . 34 

- aguardando leitura ... ... ....... . . ... . . . . . .. . .... .. . . . .... . ... . .. ..... 110 

_ Aprovados (23 por decurso de prazo) ..... ..... . ... ...... . . .. . . .. .. . ...... . .... . 34 

Sendo: 

_ com tramitação iniciada na sessão leg,islativa anterior 

_ com tramitação iniciada na presente sessão legislativa 

8 

26 

_ Rejeitado . . . . . ... . . .. . . . ... . . .. . .... . .... ..... .. ..... ... .. .... . . ...... .. . ... 1 

_ Em andamento . .... .... . ......... . .. . . .. . .. .. . . ... . . ... . . ..... . ... . . . .. . ... . 7 
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C .4 - PROPOSTAS DE DELEGAÇAO LEGISLATIVA 

NC? I C? Signatário 

4/79 Dep. Rubem 
Figueiró 

6/79 Dep. Lúcia 
Viveiros 

7/79 Seno Lázaro 
Barboza 

8/ 79 Dep. JÚllÍa 
Marise 

3/ 80 Dep. Sérgio 
Murillo 

4/80 Dep. Lúcia 
Viveiros 

5/ 80 Dep. Vivaldo 
Frota 

6/ 80 Dep. Caxlos 
Sant'Anna 

7/80 Seno Jorge 
Kalume 

1/82 Dep. Ruy Côdo 

a) De Sessões Legislativas Anteriores 

Ementa Resultado 

Propõe delegação de poderes ao Presidente da Em tramitação 
República para elaboração de lei criando o Mi-
nistério da Produção Animal, e determina outras 
providências. 

Propõe delegação de poderes ao Presidente da 
República para elaboração de lei dispondo sobre 
a criação do Ministério da Mulher e da Criança. 

Propõe delegação de poderes ao Presidente da 
República para elaboração de lei criando o Mi­
nistério da Família e do Menor. 

Propõe delegação de poderes ao Presidente da 
República para elaboração de lei dispondo sobre 
a criação do Ministério da Família e do Menor. 

Propõe delegação de poderes ao Presidente da 
República para criação do Ministério do Desen­
volvimento do Nordeste, e dá outras providên­
cias. 

Propõe delegação de poderes ao Presidente da 
República para elaboração de lei dispondo sobre 
a criação do Ministério da Amazônia. 

Propõe delegação de poderes ao Presidente da 
República para elaboração de lei dispondo sobre 
o desdobramento do Ministério do Interior em 
Ministério do Desenvolvimento Regional e Minis­
tério da Amazônia. 

Propõe delegação de poderes ao Presidente da 
República para elaboração de lei dispondo sobre 
a reestruturação dos Ministérios da Saúde e da 
Previdência e Assistência Social. 

Propõe delegação de poderes ao Presidente da 
República para elaboração de lei criando a Se­
cretaria Especial para Assuntos da Região Ama­
zônica (SEARA). 

Propõe delegação de poderes ao Presidente da 
República para elaboração de lei dispondo sobre 
a criação do Ministério do Abastecimento. 
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Rejeitada 

Rejeitada 

Rejeitada 

Em tramitação 
(Vide Projeto de 
Resolução 
n\> 2/ 83-CN) 

Arquivada. 
(Vide Projeto 
de Resolução 
n\> 1/ 82-CN) 

Arquivada. 
(Vide Projeto 
de Resolução 
n\> 1/82-CN) 

Arquivada. 
(Vide Projeto 
de Resolução 
n\> 1!83-CN) 

Arquivada. 
(Vide Projeto 
de Resolução 
n\> 1!82-CN) 

Em tramitação 



N9 19 Signatário 

1/ 83 Dep. Paulo 
Mincarone 

1/84 Dep. Nilson 
Gihson 

N9 19 Signatário 

1/ 85 Dep. Brandão 
Monteiro, 
Líder do PDT 

2/ 85 Dep. Horácio 
Ortiz 

3/ 85 Seno Marco 
Maciel 

Ementa 

Propõe delegação de poderes ao Presidente da 
República para elaboração de lei estendendo ao 
trabalhador rural os benefícios da Previdência 
Social , e da Legislação do Trabalho. 

Delega competência ao Poder Executivo para 
regulamentar, mediante lei, a exploração da lo­
teria denominada jogo do bicho. 

b) Da Presente Sessão Legislativa 

Ementa 

Resultado 

Em tramitação 
(Vide Projeto 
de Resolução 
n'? 3/ 83-CN) 

Em tramitação 

Resultado 

Propõe delegação de poderes ao Presidente da Em tramitação 
República para elaboração de lei dispondo sobre 
a criação do Banco do Trabalho. 

Propõe delegação de poderes ao Presidente da Em tramitação 
República para elaboração de lei dispondo sobre 
o desdobramento do Ministério das Minas e Ener-
gia em Ministério das Minas e Ministério da 
Energia. 

Propõe delegação de poderes ao Presidente da Em tramitação 
República para criar uma Comissão Nacional 
com a incumbência de programar, desenvolver 
e coordenar estudos, debates e atividades come-
morativas relativos ao Centenário da Proclama-
ção da República . 

c) Súmula 

Foram os seguintes os dados numéricos relativos às Propostas de Delegação Legislativa: 

- Total das Propostas ... .. ..... . .. .. .. . .. ... .. . . .......... . . . . ..... . .. ......... . 15 

Sendo: 

- de sessões legislativas anteriores 

- de sessões legislativas anteriores) 

12 

3 

- Rejeitadas (de sessões legislativas anteriores) ..... . .... . ... ...... . ..... . .......... 3 

- Arquivadas (de sessões legislativas anteriores) ..... . ..... .. ... . . ... . .. ... . . . ...... 4 

- Em tramitação .......... .. ..... .... ....... ..... .•.......... ..... . ... ... ..... 8 

Sendo: 

- de sessões legislativas anteriores .. . . . ........ ... .. .... .. . ............... 5 

- desta sessão legislativa .. .... .... . ........ . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
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N~ Autor 

1/ 82 Comissão Mista 

1/83 Comissão Mista 

2/83 Comissão Mista 

3/ 83 Comissão Mista 

1/ 84 Seno Henrique 
Santillo e outros 

2/ 84 Dep. Aluyzio 
Campos e outros 

N~ Autor 

1/85 Dep. Francisco 
Amaral 

C.s - PROJETOS DE RESOLUÇÃO 

a) de Sessões Legislativas anteriores 

Ementa 

Delega poderes ao Presidente da República para 
elaboração de lei criando a Secretaria Especial 
para Assuntos da Região Amazônica - SEARA. 
Propõe delegação de poderes ao Presidente da 
República para elaboração de lei dispondo sobre 
a reestruturação dos Ministérios da Saúde e da 
Previdência e Assistência Social. 
Delega poderes ao Presidente da República para 
elaboração de lei criando o Ministério do Desen­
volvimento do Nordeste, e dá outras providên-
d as. 
Delega poderes ao Presidente da República para 
elaboração de lei estendendo ao trabalhador ru­
ralos benefícios da Previdência Social e da Le-
gislação do Trabalho. 

Resultado 

Aprovado. 
Resolução 
n\> 2/ 85·CN 
Aprovado. 
Resolução 
n\> 1/ 85-CN 

Em tramitação 

E,m tramitaçao 

Altera o art. 146 do Regimento Comum do Con- Em tramitação 
gresso Nacional. 
Substitui o parágrafo único do art 72 do Regi- Em tramitação 
mento Comum. 

b) Da Presente Sessio Legislativa 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre a abertura das sessões. Em tramitação 

c) Súmula 
Foram os seguintes os dados numéricos relativos à Projetos de Resolução: 

- Total dos Projetos .. . . . . .. .. . . . ....... . . .. .... . . . ..... .... . .. . ... . . ... . ....... 7 
Sendo: 
- de sessões legislativas anteriores .. . . .... ... .. . . . . ...... . .... .. . . . . . . . . .. 6 
- desta sessão legislativa . . . . .. . . . ... .. .. .. . . ......... .. ...... ..... . . . . . . 1 

- Aprovados (de sessões legislativas anteriores) . . . . . . .. .. .. .. . . .. . . .. . . . . . .. .. .. . ... 2 
- Em andamento .. .. . . . .. . ... . . . . . . . . ... .. . ....... . .. .. . . .. . . . ..... . .. . . . . . . . . . 5 

Sendo: 
- de sessões legislativas anteriores . . .. . ...... . . . . . . . . .. .. . .... . ..... .. . . . 4 
- desta sessão legislativa ....... . . . ..... . .... ... .. .. . . . . .. . . . . .. . .. .. .. .. 1 
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Mensagem 

109/ 84-CN 
(372/84, 
na origem) 

110/ 84-CN 
(373/ 84, 
na origem) 

111/ 84-CN 
(388/ 84, 
na origem) 

112/ 84-CN 
(389/ 84, 
na origem; 

Projeto 

PLC n9 5/ 81 
(PL/ 3.035/ 80, 
na origem) 

PLC n9 148/ 82 
(PL/ 4 .607/ 81, 
na origem) 

PL n9 7/ 84-CN 

PL n9 10/ 84-CN 

Mensagem Projeto 

1/ 85-CN PLS n9 103/ 84 
(400/ 84, (PL/ 4 . 216/ 84, 
na origem) na Câmara) 

2/ 85-CN PLS n9 90/79 
(411 / 84, (PL/2. 830/ 80, 
na origem) na Câmara) 

3/ 85·CN · PLS n9 70/ 84 
(461 / 84, (PL/ 4 .123/ 84, 

. na origem) na Câmara) , 

C.6 - VETOS PRESIDENCIA!S 

a) Da Sessão Legislativa anterior 

Ementa 

Altera o art. 19 da Lei n9 6 .226, de 14 de julho 
de 1975, que dispõe sobre a contagem recíproca 
de tempo de serviço público federal e de ativi­
dade privada, para efeito de aposentadoria, e 
dá outras providências. 

Autoriza o Poder Executivo a promover a trans­
formação da Fundação Universidade de Caxias 
do Sul em Fundação de Direito Público. 

Transfere competências do INCRA para o Mi­
nistério da Agricultura, dispõe sobre o regime 
jurídico do pessoal do INCRA, e dá outras pre­
vidências. 

Dispõe sobre a Política Nacional de Informática 
e dá outras providências. 

b) Da presente Sessão Legislativa 

Ementa 

Dispõe sobre a manutenção da correção auto­
mática semestral dos salários, de acordo com o 
índice Nacional de Preços ao Consumidor -
INPC, : e revoga dispositivos do Decreto-lei 
n9 2.065, de 26 de outubro de 1983. 

Concede aos empregados domésticos férias 
anuais .remuneradas de trinta dias corridos, após 
cada período . de doze meses de trabalho. 

Introduz modificações na Lei n9 5 .969, de 11 de 
dezembro de 1973, que instituiu o Programa de 
Garantia de Atividade Agropecuária ~ PRO­
AGRO, com vistas a possibilitar a cobertura de 
riscos · agropecuários nos investimentos não fi­
nanciados. 
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Resultado 

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
parcial por de· 
curso de prazo 

Mantido o veto 
parcial por de· 
curso de prazo 

Resultado 

Mantido o veto 
parcial por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 



Mensagem Projeto 

4/ 85-CN PL n<? 16/ 84-CN 
(475/ 84, 
na origem) 

5/ 85-CN PLC n<? 260/ 83 
(531 / 84, (PL/ 659/ 83, 
na origem) na origem) 

6/ 85-CN 
(540/ 84, 
na origem) 

7/ 85-CN 
(544/ 84, 
na origem) 

8/ 85-CN 
(545/ 84, 
na origem) 

9/ 85-CN 
(546/ 84, 
na origem) 

10/ 85-CN 
(567/ 84, 
na origem) 

10-Aj85 
(CN) 
(569/ 84, 
na origem) 

10-B/ 85 
(CN) 
(570/ 84, 
na origem) 

10-C/ 85 
(CN) 
(571/ 84, 
na origem) 

10-0/85 
(CN) 
(572/84, 
na origem) 

10-E/85 
(CN) 
(573/84, 
na origem) 

PLS n\l 95/ 84-
Complementar 
(pLC n\l 218/ 84, 
na Câmara) 

PLC n\l 194/ 84 
(PL/ 3 .048/ 84, 
na origem) 

PLC n<? 173/ 84 
(PL/ 4 .061/ 84, 
na origem) 

PLC n\l 217/ 84 
(PL/ 2 .412/ 83, 
na origem) 

PLS n\l 243/ 84-
Complementar 
(PLC n\l 241/ 84, 
na Câmara) 

PLC n\l 220/ 84 
(PL/ 3 .762/ 84, 
na origem) 

PLC n\l 44/ 81 
(PL/ 587/79, 
na origem) 

PLC n\l 172/ 84 
PL/ l .529/ 83, 
na origem) 

PLC n\l 176/ 84 
(PL/ 2.424/ 83, 
na origem) 

PLS n\l 219/79 
(PL/ 5.274/ 81, 
na Câmara) 

Ementa 

Estabelece normas integrantes do Estatuto da 
Microempresa, relativas ao tratamento diferen­
ciado, simplificado e favorecido nos campos 
administrativo, tributário, previdenciário, traba­
lhista, creditício e de desenvolvimento empre­
sarial. 

Considera Patrimônio Histórico Nacional a ci­
dade de Cametá, no Estado do Pará. 

Dá nova redação a dispositivos da Lei Comple­
mentar n\l 25, de 2 de julho de 1975, alterada 
pelas Leis Complementares n\l 38, de 13 de no­
vembro de 1979, e n\l 45, de 14 de dezembro 
de 1983. 

Dispõe sobre a inclusão nas Tabelas Permanen­
tes dos órgãos da Administração Direta e de 
suas autarquias dos atuais ocupantes de empre­
gos integrantes de Tabelas Especiais. 

Dispõe sobre as medidas de proteção, amparo 
e fomento às atividades econômicas e às vítimas 
das enchentes no Estado de Santa Catarina. 

Introduz modificações na Lei n\l 5.292, de 8 de 
junho de 1967, que dispõe sobre a prestação do 
serviço militar pelos estudantes de Medicina, e 
dá outras providências. 

Ressalva das exigências da Lei Complementar 
n\l 1, de 9 de novembro de 1967, os municípios 
criados mediante legislação estadual até 31 de 
dezembro de 1983, e dá outras providências. 

Dispõe sobre o preço de comercialização da safra 
da uva. 

Veda aos veículos de comunicação de massa 
(rádio, televisão, cinema, jornais, revistas, car­
tazes, anuários ou qualquer outro tipo de publi­
cação), aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam nego­
ciados, produzidos, criados, filmados, gravados, 
copiados - imagem e som - por profissionais 
e empresas brasileiras. 

Dispõe sobre as autarquias profissionais. 

Dispõe sobre a aposentadoria do pessoal do ma­
gistério superior e dá outras providências_ 

Dá nova redação ao caput dos arts. 15 e 16 do 
Decreto-lei n\l 1.642, de 7 de dezembro de 1978, 
que "altera a legislação do Imposto sobre a Ren­
da das Pessoas Físicas". 
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Resultado 

Mantido o veto 
parcial por de­
curso de praZJ 

Mantido o ~'eto 
total por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
total por de­
curso de pra: J 

Mantido o veto 
total por de­
curso de pra:J 

Mantido o ve to 
total por de­
curso de praZJ 

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 

Mantido o ve to 
total por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 



Mensagem 

10-F/ 85 
(CN) 
(574/ 84, 
na origem) 

Projeto 

PLC n<? 191/84 
(PL/237/ 83, 
na origem) 

20/ 85-CN PLC n<? 27/ 83 
(216/ 85, (PL/ 4. 810/ 81, 
na origem) na origem) 

21/ 85-CN 
(217/ 85, 
na origem) 

22/ 85-CN 
(218/ 85, 
na origem) 

PLC n<? 4/ 81 
(PL/ 4 .469/77, 
na origem) 

PLC n<? 218/ 84-
Complementar 
PLC n<? 1/ 83, 
na origem) 

23/ 85-CN PLC n<? 165/ 84 
(227/ 85, (PL/ 3.472/ 84, 
na origem) na origem) 

26/ 85 CN 
(228/ 85, 
na origem) 

27/ 85-CN 
(229/ 85, 
na origem) 

PLC n<? 61 / 82 
(PL/ 342/75, 
na origem) 

PLC n<? 36/ 82 
(PL/ 831/79, 
na origem) 

28/ 85-CN PLC n<? 281/83-
(230/ 85, Complementar 
na origem) (PLC n<? 102/76, 

na origem) 

37/ 85-CN PLS n<? 272/ 78 
(278/ 85, (PL/ 2 . 006/79, 
na origem) na Câmara) 

38/ 85-CN 
(286/ 85, 
na origem) 

PLC n<? 12/ 85 
(PL/ 5.272/ 85, 
na origem) 

46/ 85-CN PLC n<? 37/ 81 
(358/ 85, (PL/ l.795/79, 
na origem) na origem) 

50/ 85-CN PLC n\> 20/ 85 
(359/ 85, (PL/ 4. 984/ 85, 
na origem) na origem) 

55/ 85-CN 
(409/ 85, 
na origem) 

57/ 85-CN 
(428/ 85, 
na origem) 

PLC n<? 25/78 
(PL/ 1 .626/75, 
na origem) 

PLS n<? 118/ 77 
(PL/ 3.228/ 80, 
na Câmara) 

Ementa 

Restabelece direitos de servidores públicos no 
caso que especifica. 

Resultado 

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 

Dispõe sobre a divulgação, pelo Poder Executivo, Mantido o veto 
do elenco de bancos de dados existentes no País. total por de­

curso de prazo 

Introduz modificação na Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Cria o Estado do Tocantins e determina outras 
providências. 

Fixa os valores de retribuição do Grupo-Ativi­
dades de Fiscalização de Combustíveis, do Serviço 
Civil do Poder Executivo, e dá outras providên­
cias. 

Modifica os arts. 2\> e 6<? da Lei n9 5.868, de 12 
de dezembro de 1972, que "cria o Sistema Na­
cional de Cadastro Rural, e dá outras providên­
cias. 

Dispõe sobre a incidência de correção monetá­
ria nos depósitos judiciais. 

Dispõe sobre a concessão do benefício auxílio­
doença ao trabalhador rural_ 

Dá nova redação à alínea a do art. 32 da Lei 
n9 4 .591, de 16 de dezembro de 1964. 

Autoriza a desapropriação de ações das compa­
nhias que menciona e a abertura de crédito es­
pecial de até Cr$ 900.000 .000.000 (novecentos 
bilhões de cruzeiros) e dá outras providências. 

Acrescenta parágrafo ao art. 65 da Lei n9 4.504, 
de 30 de novembro de 1964, que dispõe sobre o 
Estatuto da Terra e dá outras porvidências. 

Disciplina a ação civil pública de responsabili­
dade por danos causados ao meio ambiente, ao 
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico, assim 
como a qualquer outro interesse difuso, e dá ou­
tras providências. 

Permite a dedução do imposto de renda de gastos 
com assistência médica, inclusive radiografias, 
exames de laboratório e cirurgias, no caso e con­
dições que especifica. 

Dispõe sobre o cheque e dá outras providências. 

- 327 -

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
parcial por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
parcial por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
parcial por de­
curso de prazo 



Mensagem 

60/ 85-CN 
(434/ 85, 
na origem) 

61 / 85-CN 
(443/ 85, 
na origem) 

63/ 85-CN 
(448/ 85, 
na origem: 

65/ 85-CN 
(449/ 85, 
na origem) 

68/ 85 8N 
(455/ 85, 
na origem) 

71/ 85-CN 
(456/ 85, 
na origem) 

(457/ 85, 
na origem) 

(462/ 85, 
na origem) 

(463/ 85, 
na origem) 

(500/ 85, 
na origem; 

Projeto 

PLC nl? 132/ 83 
(PL/ 4.093/ 80, 
na origem) 

PLC nl? 41 / 84 
(PL/ 1.272/ 83, 
na origem) 

PLC nl? 9/ 81 
(PL/2.031/79, 
na origem) 

PLS n\> 320/79 
(PL/ 3 .054/ 80, 
na origem) 

PLS n!? 124/ 85-
Complementar 
(PLC n!? 314/ 85, 

na Câmara) 

PLS nl? 299/ 77 
(PL/ 3.101/ 80, 
na Câmara) 

PLC nl? 67/ 77 
(PL/ l. 885/76, 
na origem) 

PLS nl? 14/76 
(PL/ 4 .598/77, 
na Câmara) 

PLS nl? 180/78 
(PL/ 3.220/ 80, 
na Câmara) 

PLS nl? 159/76-
Complementar 
(PLC nl? 73/ 79, 
na Câmara) 

(506/ 85, PLS n!? 81/ 80 
na origem) (PL/ 5. 047/ 81, 

na Câmara) 

(515/ 85, PLC n9 64/ 35 
na origem) (PL/ 5. 078/ 85, 

na origem) 

(546/ 85, PLC n!? 26/78 
na origem) (PL/ 317/75, 

na origem) 

(550/ 85, 
na origem) 

(552/ 85, 
na origem) 

(554/ 85, 
na origem) 

PLC nl? 97/ 85 
(PL/ 1 .698/ 83, 
na origem) 

PLC nl? 16/ 85 
(PL/ l .880/ 83, 
na origem) 

PLC nl? 250/ 84 
(PL/ 4 .222/ 84, 
na origem) 

Eml!nta 

Revoga o art. 22 do Decreto-lei nl? 5, de 4 de 
abril de 1966, que estabeleceu normas para a 
recuperação econômica das atividades da mari­
nha mercante, dos portos nacionais e da rede 
ferroviária federal. 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Universi­
dade Federal de Roraima e dá outras providên­
cias. 

Acrescenta inciso ao art. 649 do Código de Pro­
cesso Civil, para tornar impenhorável o imóvel 
hipotecado ao Sistema Financeiro de Habitação. 

Acrescenta § 39 ao art. 19 da Lei nl? 1.533, de 31 
de dezembro de 1951. 

Altera dispositivos da Lei Complementar nl? 25, 
de 2 de julho de 1975, modificada pelas Leis 
Complementares n!?' 38, de 13 de novembro de 
1979, e 45, de 14 de dezembro de 1983. 

Resultado 

Mantido o veto 
total por de· 
curso de prazo 

Mantido o veto 
parcial por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 

Mantido o veto 
total por de­
curso de prazo 

Em tramitação 
(veto total) 

Dá nova redação ao art. 246 do Decreto-lei n9 Em tramitação 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal) (veto total) 

Exige a inscrição do CPF e do RG dos devedores, 
nos títulos de crédito que especifica, e dá outras 
providências. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Modifica a redação do "caput" do art. 220 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei nl? 5.452, de lI? de maio de 1943. 

Altera o § 19 do art. 49 da Lei Complementar 
nl? 26, de 11 de setembro de 1975. 

Dá nova redação a dispositivo do Decreto-lei n9 
594, de 27 de maio de 1969, que institui a Lo­
teria Esportiva Federal e dá outras providências. 

Aguardando 
leitura 
(veto total) 

Aguardando 
leitura 
(veto total) 

Aguardando 
leitura 
(veto total) 

Aguardando 
leitura 
(veto total) 

Aguardando 
leitura 
(veto total) 

Dispõe sobre a reestruturação da Defensoria de Aguardando 
Ofício de Justiça Militar e dá outras providên- leitura 
cias. (veto parcial) 

Regula o exercício da Profissão de Técnico de 
Radiologia e dá outras providências. 

Dispõe sobre a validade dos cursos superiores 
não reconhecidos. 

Aguardando 
leitura 
(veto parcial) 

Aguardando 
leitura 
(veto parcial) 

Dispõe sobre a organização de entidades repre- Aguardando 
sentativas dos estudantes de lI? e 2!? graus e dá leitura 
ouras providências. (veto parcial) 

Dispõe sobre a reversão ao Município de Boa 
Vista (RR), nos termos que especifica, de gleba 
patrimonial. 
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Aguardando 
leitura 
(veto total) 



Mensagem Projeto Em3nta Resultado 

(559/ 85, PLS nl? 297/79 Garante ao empregado aposentado por velhice, a Aguardando 
na origem) (PL/ 3.593/ 80, requerimento da empresa, indenização em fun- leitura 

na origem) ção do salário que percebia em atividade . (veto total) 

(560/ 85, PLC nl? 45/ 81 Altera dispositivos da Lei nl? 6.032, de 30 de Aguardando 
na origem) (PL/ 650/ 70, abril de 1974, que dispõe sobre o Regimento leitura 

na origem) de Custas da Justiça Federal, para o fim de (veto total) 
determinar o prevalecimento dos arts. 789 e 790 
da Consolidação das Leis do Trabalho, sempre 
que se tratar de litígio decorrente de relação de 
trabalho. 

(588/ 85. PLS nl? 49/ 80 Revoga a alínea e do parágrafo único do art. 16 Aguardando 
na origem) (PL/ 3 . 727/ 80, da CLT. leitura 

na Câmara) (veto total) 

(637/ 85, PLC nl? 178/ 85 Dispõe sobre pessoal admitido em Tabela Tem- Aguardando 
na origem) (PL/ 5.463/ 85 porária nos Ofícios Judiciais da Justiça do Dis- leitura 

na origem) trito Federal e dos Territórios. (veto total) 

(643/ 85, PLC nl? 179/ 85 Dispõe sobre a destinação do produto da arre- Aguardando 
na origem) (PL/ 6 .206/ 85 cadação da Taxa de Melhoramento dos Portos - leitura 

na origem) TMP. (veto total) 

c} Súmula 

Foram os seguintes os dados numéricos relativos aos Vetos: 

- Total dos Vetos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 

Sendo: 

- da sessão legislativa anterior ..... .... .. . .. . . . .. ... . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . 

- desta sessão legislativa . .... . . .. . .. . . ... . ... . . . .. . . . . .. . . . . . .. .... . . . . 

- Mantidos (todos ·por decurso de prazo) 

Sendo: 

- da sessão legislativa anterior 

- desta sessão legislativa .. .. . ..... . . .. . . ... . .......... .... ...... ... . . . . 

- Em tramitação . .... . .. . .. ... ... ........... . . .... . ... .. ....... . . . ... ....... .. . 

- Aguardando leitura ...... . . ... ..... .. ......... . . . ... .... ... .. ....... . . . . ... . . 
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4 

50 

37 

4 

33 

2 

15 



c .7 - REQUERIMENTOS 

N9 Data 
Autor Finalidade Resultado Leitura 

1/ 85 14- 3-85 Seno Hélio Prorrogação do prazo da Comissão Mista Aprovado 
Guerros que examina as Propostas de Elmenda à 

Constituição n'!s 49 a 70 e 84, de 1984, 
e 1, de 1985. 

2/ 85 16- 4-85 Seno Hélio Prorrogação do prazo da Comissão Mista Aprovado 
Gueiros que examina as Propostas de Emenda à 

Constituição n<1s 49 a 70 e 84, de 1984, e 
1, de 1985. 

3/ 85 25- 4-85 Seno Amaral Prorrogação do prazo da Comissão Mista Aprovado 
Peixoto que examina a Proposta de Emenda à 

Constituição n<1 85, de 1984. 

4/ 85 8- 5-85 Dep. Pimenta Preferência para votação do Substitutivo Aprovado 
da Veiga do Relator à Proposta de Emenda à Cons-

tituição n<1 2, de 1984. 

5/ 85 8- 5-85 Dep. Pimenta Destaque para votação em separado dos Aprovado 
da Veiga e §§ 3<1 e 4<1 do art. 147, constantes do art. 
outros 1 <1 do Substitutivo do Relator à Proposta 

de Emenda à Constituição n<1 2, de 1984. 

6/ 85 8- 5-85 Dep. Pimenta Destaque para votação em separado do Aprovado 
da Veiga e § 3<1 do ar t. 2<1 do Substitutivo do Rela-
outros tor à Proposta de Emenda à Constituição 

n<1 2, de 1984. 

7/ 85 8- 5-85 Dep. Prisco Destaque para votação em separado do Rejeitado 
Viana parágrafo único do artigo 148 da Cons-

tituição, nos termos do Substitutivo do 
Relator à Proposta de Emenda à Consti-
tuição n<1 2, de 1984. 

8/ 85 8- 5-85 Dep. Nadyr Destaque para rejeição do § 4<1 do art. 29 Rejeitado 
Rossetti do Substitutivo do Relator à Proposta de 

Emenda à Constitu~ção n<1 2, de 1984. 

9/ 85 8- 5-85 Dep. Djalma Destaque para rejeição do parágrafo úni- Aprovado 
Bom e outro co do art. 7<1 do Substitutivo do Relator 

à Proposta de Emenda à Constituição 
n9 2, de 1984, e de expressões constantes 
do "caput" do mesmo artigo. 

10/ 85 9- 5-85 Dep. Pimenta Destaque para votação em separado de Rejeitado 
da Veiga expressão constante da letra c do artigo 

único da Proposta de Emenda à Consti-
tuição n<1 14, de 1984. 
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Data 
Leitura Autor 

11/ 85 17- 5-85 Dep. Djalma 
Falcão 

12/ 85 3- 9-85 Sen. Raimun­
do Parente 

13/ 85 24- 9-85 Seno Alexan­
dre Costa 

14/ 85 1-10-85 Seno Helvídio 
Nunes 

15/ 85 10-10-85 Dep. Salles 
Leite 

16/ 85 21-10-85 Dep. Pimenta 
da Veiga 

17185 21-10-85 Dep. Prisco 
Viana 

18/ 85 22-10-85 Dep. Prisco 
Viana 

19/ 85 22-10-85 Dep. Pimenta 
da Veiga 

20/ 85 22-10-85 Dep. José 
GenoÜio 

21/ 85 22-10-85 Dep. Nadyr 
Rossetti 

22/ 85 22-10-85 Dep. Djalma 
Bom 

23/ 85 22-10-85 Dep. Haroldo 
Lima 

24/ 85 22-10-85 Dep. Haroldo 
Lima 

25/ 85 22-10-85 Dep. Haroldo 
Lima 

26/ 85 22-10-85 Dep. Prisco 
Viana 

Finalidade Resultado 

Constituição de Comissão Parlamentar Em tramitação 
Mista de Inquérito para apurar denún-
cias de irregularidades na admissão de 
pessoal para os serviços administrativos 
da Câma·ra dos Deputados e do Senado 
Federal. 

Prorrogação do prazo da Comissão Mista 
que examina as Propostas de Emenda à 
Constituição n\>S 26, 27, 28 e 29, de 1985. 

Aprovado 

Prorrogação do prazo da Comissão Mista A:provado 
que examina a Proposta de Emenda à 
Constituição n\> 39, de 1985. 

Prorrogação do prazo da Comissão Mista Aprovado 
que examina as Propostas de Emenda à 
Constituição n\>s 43, 44 e 52, de 1985. 

Prorrogação do prazo da Comissão Mista AprO'Vado 
que examina a Proposta de Emenda à 
Constituição n\> 54, de 1985. 

Inversão da Ordem do Dia, a fim de que Aprovado 
a Proposta de Emenda à Constituição 
n\> 43 , de 1985, seja apreciada em I\> 
lugar. 

Prorrogação do prazo de duração da ses- Aprovado 
são por 30 minutos. 

Inversão da Ordem do Dia, a fim de que Indeferido 
a Proposta de Emenda à Constituição 
n\> 52, de 1985, seja apreciada em I\> 
lugar. 

Preferência para votação do Substitutivo Aprovado 
da Comissão Mista apresentado à Propos-
ta de Emenda à Constituição n\> 43, de 
1985. 

Preferênc;a para votação da Emenda n\> 2 Prejudicado 
1:presentada às Propostas de Emenda à 
Constituição n<!s 43, 44 e 52, de 1985. 

Preferência para votação da Emenda n\> Prejudicado 
3 apresentada às Propostas de Emenda 
à Constituição n\>s 43, 44 e 52, de 1985. 

Preferência para votação da Emenda n\> 4 Prejudicado 
apresentada às Propostas -de Emenda à 
Constituição n<!s 43, 44 e 52, de 1985. 
Preferência para votação da Emenda n\> 3 Prejudicado 
apresentada às Propostas de Emenda à 
Constituição n\>s 43, 44 e 52, de 1985. 

Preferência para votação da Emenda n\> Prejudicado 
10 apresentada às Propostas de Emenda 
à Constituição n\>s 43, 44 e 52, de 1985. 

Preferência para votação da Emenda n\> Prejudicado 
11 apresentada às Propostas de Emenda 
à Constituição n\>s 43, 44 e 52, de 1985. 

Destaque para votação em separado de A:provado 
expressões constantes dos arts. I\> e 3\> do 
Substitutivo da Comissão Mista apresen-
tado à Proposta de Emenda à Constitui-
ção n\> 43, de 1985. 
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N'? Data 
Leitura Autor 

27/ 85 22-10-85 Dep. Prisco 
Viana 

28/ 85 22-10-85 Dep. Gastone 
Rigri 

29/ 85 22-10-85 Dep. Gastone 
Righi 

30/ 85 22-10-85 Dep. Haroldo 
Lima 

31/ 85 22-10-85 Dep. Haroldo 
Lima 

32/ 85 22-10-85 Dep. Haroldo 
Lima 

33/ 85 22-10-85 Dep. Haroldo 
Lima 

34/ 85 22-10-85 Dep. Haroldo 
Lima 

35/ 85 22-10-85 Dep. Djalma 
Bom 

36/ 85 22-10-85 Dep. Haroldo 
Lima 

37/ 85 22-10-85 Dep. Haroldo 
Lima 

38/ 85 22-10-85 Seno Murilo 
Badaró 

39/ 85 22-10-85 Dep. Haroldo 
Lima 

Finalidade Resultado 

Destaque para votação em separado de Rejeitado 
expressão constante do art. 3Q do Subs-
titutivo das Comissão Mista apresentado 
à Proposta de Emenda à Constituição 
nQ 43, de 1985. 

Destaque para votação em separado do Rejeitado 
art. 2Q do Substitutivo da Comissão Mis-
ta apresentado à Proposta de Emenda à 
Constituição nQ 43, de 1985. 

Destaque para votação em separado do Rejeitado 
art. 5Q do Substitutivo da Comissão Mis-
ta apresentado à Proposta de Emenda à 
Constituição nQ 43, de 1985 . 

Destaque para votação em separado do Rejeitado 
"caput" do art. 3Q da Emenda nQ 2 
apresentada às Propostas de Emenda à 
Constituição nQs 43, 44 e 52, de 1985. 

Destaque para votação em separado do Rejeitado 
art. 9Q da Emenda nQ 2 apresentada às 
Propostas de Emenda às Constituição 
nÇs 43, 44 e 52, de 1985. 

Destaque para votação em separado do Rejeitado 
"caput" dos arts. 2Q e 7Q da Emenda nQ 
3 apresentada às Propostas de Emenda 
à Constituição nQs 43, 44 e 52, de 1985. 

Destaque para votação em separado do Prejudicado 
"caput" do art. 7Q da Emenda nQ 3 apre-
sentada às Propostas de Emenda à Cons-
tituição nQs 43, 44 e 52, de 1985. 

Destaque para votação em separado do Rejeitado 
"caput" do art. 3Q e os incisos I e III do 
§ lQ da Emenda nQ 4 apresentada às 
Propostas de Emenda à Constituição 
nQs 43, 44 e 52, de 1985. 

Destaque para votação em separado da Rejeitado 
Emenda nQ 7 apresentada às Propostas 
de Emenda à Constituição nQs 43, 44 e 
52, de 1985. 

Destaque para votação em separado do Aprovado 
"caput" do art. 4Q e seus parágrafos 1 Q e 
3Q da Emenda nQ 10 apresentada às Pro-
postas de Emenda à Constituição nQs 43, 
44 e 52, de 1985. 

Destaque para votação em separado do Aprovado 
"caput do art. 1Q da Emenda nQ 11 apre-
sentada às Propostas de Emenda à Cons-
tituição nQs 43, 44 e 52, de 1985. 

Destaque para votação em separado da Rejeitado 
Emenda nQ 13 apresentada às Propostas 
de Emenda à Constituição nQs 43, 44 e 
52, de 1985. 

Destaque para rejeição do art. 1Q do Rejeitado 
Substitutivo da Comissão Mista apresen-
tado à Proposta de Emenda à Constitui-
ção nQ 43, de 1985. 
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NO? Data 
Leitura Autor 

40/ 85 22-10-85 Dep. Prisco 
Viana 

41 / 85 22-10-85 Dep. Haroldo 
Lima 

42/ 85 22-10-85 Dep. José 
Genoino 

43/ 85 22·10·85 Dep. Nadyr 
Rossetti 

44/ 85 22-10-85 Dep. Alberto 
Goldman 

45/ 85 22-10-85 Dep. José 
Genoino 

46/ 85 22-10-85 Dep. Nadyr 
Rossetti 

47/ 85 22-10-85 Dep. José 
Genoino 

48/ 85 22-10-85 Dep. José 
Genoino 

49/ 85 22-10-85 Dep. Alberto 
Goldman 

50/ 85 22-10-85 Dep. Nadyr 
Rossetti 

Finalidade 

Destaque para re]elçaO de expressão 
constante do art. 3<'> do Substitutivo da 
Comissão Mista apresentado à Proposta 
de Emenda à Constituição n<'> 43, de 1985. 

Destaque para rejeição de expressões 
constantes do § 1<'> do art. 4<'> e para o 
§ 5<'> do art. 4<'> do Substitutivo da Co­
missão Mista apresentado à Proposta de 
Emenda à Constituição n<'> 43, de 1985. 

Destaque para rejeição de expressão 
constante do § 1<'> do art. 4<'> do Substitu­
tivo da Comissão Mista apresentado à 
Proposta de Emenda à Constituição n<'> 43, 
de 1985. 

Destaque para rejeição de expressão 
constante do § 1<'> do art. 4<'> do Substitu­
tivo da Comissão Mista apresentado à 
Proposta da Emenda à Constituição n<'> 
43, de 1985. 

Destaque para rejeição de expressão 
constante do § 1<'> do art. 4<'> do Substitu­
tivo da Comissão Mista apresentado à 
Proposta de Emenda à Constituição n<'> 43, 
de 1985. 

Destaque para rejeição de expressão 
constante do § 2<'> do art. 4<'> do Substi­
tutivo da Comissão Mista apresentado à 
Proposta de Emenda à Constituição n<'> 
43, de 1985 . 

Destaque para rejeição de expressão 
constante do § 3<'> do art. 4<'> do Substitu­
tivo da Comissão Mista apresentado à 
Proposta de Emenda à Constituição n<'> 43, 
de 1985 . 

Destaque para rejeição de expressão 
constante do § 3<'> do art. 4<'> do Substi­
tutivo da Comissão Mista apresentado à 
Proposta de Emenda à Constituição n<'> 
43, de 1985. 

Destaque para rejeição do § 59 do 
art. 49 do Substitutivo da Comissão Mis­
ta a'presentado à Proposta de Emenda 
à Constituição n9 43, de 1985 . 

Destaque para rejeição de expressão 
constante do § 5<'> do art. 4<'> do Substitu­
tivo da Comissão Mista apresentado à 
Proposta de Emenda à Constituição n<'> 
43, de 1985 . 

Destaque para rejeição de expressão 
constante do § 8<'> do art. 4<'> do Substitu­
tivo da Comissão Mista apresentado à 
Proposta de Emenda à Constituição n<'> 
43, de 1985 . 
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Resultado 

Rejeitado 

A<provado 

Prejudicado 

Prejudicado 

Prejudicado, em 
parte; rejeitada 
a parte restante 

Rejeitado 

Alprovado 

Rejeitado 

Prejudicado 

Prejudicado 

Rejeitado 



Data 
Leitura Autor 

51/ 85 22-10-85 Dep. Alberto 
Goldman 

52/ 85 22-10-85 Dep. Prisco 
Viana 

53/ 85 22-10-85 Dep. Nadyr 
Rossetti 

54/ 85 22-10-85 Dep. Nadyr 
Rossetti 

55/ 85 22-10-85 Dep. Haroldo 
Lima 

56/ 85 22-10-85 Dep. José 
Genoino 

57/ 85 22-10-85 Dep. Nadyr 
Rossetti 

58/ 85 23-10-85 Seno Gabriel 
Hermes 

59/ 85 23-10-85 Dep. Valmor 
Giavarina 

60/ 85 23-10-85 Dep. Prisco 
Viana 

61/ 85 23-10-85 Dep. Nadyr 
Rossetti 

62/ 85 23-10-85 Dep. Prisco 
Viana 

Finalidade Resultado 

Destaque para re]elçaO de expressão Alprovado 
constante do art. 5'? do Substitutivo da 
Comissão Mista apresentado à Proposta 
de Emenda à Constituição n'? 43, de 1985. 

Destaque para aprovação do art. 5'? e seu Rejeitado 
parágrafo único da Emenda n'? 1 apre-
sentada às Propostas de Emenda à Cons-
tituição números 43, 44 e 52, de 1985 . 

Destaque para aprovação do caput do Rej eitado 
art. 4'? e de seu § 2'? da Emenda n'? 10 
apresentada às Propostas de Emenda à 
Constituição números 43, 44 e 52, de 
1985. 

Destaque para aprovação da Emenda Rejeitado 
n'? 12 apresentada às Propostas de Emen-
da à Constituição números 43, 44 e 52, 
de 1985. 

Destaque -para aprovação do "caput" do Prejudicado 
art. I'? da Emenda n'? 11 apresentada às 
Propostas de Emenda à Constituição nú-
meros 43, 44 e 52, de 1985. 

Destaque para votação em separado da Prejudicado 
Emenda n'? 2 apresentada às Propostas 
de Emenda à Constituição números 43, 
44 e 52, de 1985. 

Destaque para aprovação da Emenda n'? Prejudicado 
3 apresentada às Propostas de Emenda 
à Constituição números 43, 44 e 52, de 
1985. 

Prorrogação do prazo da Comissão Mista Aprovado 
que examina a Proposta de Emenda à 
Constituição n'? 65, de 1985. 

Preferência para votação do Substitutivo A,provado 
da Comissão Mista apresentado às Pro-
postas de Emenda à Constituição núme-
ros 57, 58, 59, 60 e 61 , de 1985 . 

Destaque para votação em -separado do Retirado 
art. 2'? do Substitutivo da Comissão Mis-
ta apresentado às Propostas de Emenda 
à Constituição números 57, 58, 59, 60 e 
61, de 1985 . 

Destaque para rejeição do inciso III do Rejeitado 
art. 23, constante do art. 2'? do Subs-
titutivo da Comissão Mista apresentado 
às Propostas de Emenda à Constituição 
números 57, 58, 59, 60 e 61, de 1985 . 

Destaque para votação em separado do Prejudicado 
inciso III do art. 23, constante do art. 2<:> 
do Substitutivo da Comissão MIsta apre-
sentado às Propostas de Emenda à Cons-
tituição números 57, 58, 59, 60 e 61, de 
1985 . 

-334-



Data 
Leitura Autor 

63/ 85 23-10-85 Dep_ Valmor 
Giavarina 

64/ 85 23-10-85 Dep. Prisco 
Viana 

65/ 85 23-10-85 Dep. Nadyr 
Rossetti 

66/ 85 23-10-85 Dep. Valmor 
Giavarina 

67/ 85 23-10-85 Dep. Prisco 
Viana 

68/ 85 23-10-85 Dep. Alberto 
Goldman 

69/ 85 23-10-85 Dep. Prisco 
Viana 

70/ 85 23-10-85 Dep. Prisco 
Viana 

71/ 85 23-10-85 Dep. Haroldo 
Lima 

72/ 85 6-11-85 Seno Cesar 
Cals 

73/ 85 7-11-85 Seno Eunice 
Michiles 

Finalidade Resultado 

Destaque para rejeição do inciso IV do Aprovado 
art. 23, constante do art. 29 do Substitu-
tivo da Comissão Mista apresentado às 
Propostas de Emenda à Constituição 
números 57, 58, 59, 60 e 61, de 1985. 

Destaque para votação em separado do Prejudicado 
inciso IV do art. 23, constante do art. 29 
do Substitutivo da Comissão Mista apre-
sentado às Propostas de Emenda à Cons-
tituição números 57, 58, 59, 60 e 61, de 
1985. 

Destaque para rejeição do inciso IV do Prejudicado 
art. 23, constante do art. 29 do Substitu-
tivo da Comissão Mista apresentado às 
Propostas de Emenda à Constituição 
números 57 58, 59, 60 e 61, de 1985 . 

Destaque para rejeição do § 14 do artigo Aprovado 
23, constante do art. 29 do Substitutivo 
da Comissão Mista apresentado às Pro-
postas de Emenda à Constituição núme-
ros 57, 58, 59, 60 e 61, de 1985 . 

Destaq '-1 e para votação em separado do Prejudicado 
§ 14 do art. 23, constante do art. 29 do 
Substitutivo da Comissão Mista apresen-
tado às Proposta de Emenda à Constitui-
ção números 57, 58, 59, 60 e 61, de 1985. 

Destaque para rejeição do § 49 do art. 25 Rejeitado 
da Constituição Federal, constante do 
art. 39 do Substitutivo da Comissão Mista 
apresentado às Propostas de Emenda à 
Constituição números 57, 58, 59, 60 e 61, 
de 1985. 

Destaque para votação em separado do Prejudicado 
art. 25 da Constituição Federal, constan-
te do art. 39 do Substitutivo da Comissão 
Mista apresentado às Propostas de Emen-
da à Constituição números 57, 58, 59 
60 e 61 , de 1985 . 

Destaque para votação em separado da Rejeitado 
letra c do art. 49 do Substitutivo da Co-
missão Mista apresentado às Propostas 
de Emenda à Constituição números 57, 
58, 59, 60 e 61, de 1985. 

De3taque para rejeição de expressão Rejeitado 
constante da Emenda n9 10 apresentada 
às Propostas de Emenda à Constituição 
n9s 43, 44 e 52, de 1985. 

Prorrogação do prazo da Comissão Mista Aprovado 
que examina a Proposta de Emenda à 
Constituição n9 72, de 1985. 

Prorrogação do prazo da Comissão Mista Aprovado 
que examina a Proposta de Emenda à 
Constituição n9 54, de 1985. 
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NO? Data 
Autor Finalidade Resultado Leitura 

74/ 85 20-11-85 Seno Gabriel Prorrogação do prazo da Comissão Mista Aprovado 
Hermes que examina a Proposta de Emenda à 

Constituição n9 65, de 1985. 

75/ 85 21-11-85 Dep. Luiz Prorrogação do prazo de duração da ses- Aiprovado 
Henrique são por até 240 minutos. 

76/ 85 21-11-85 Dep. Gastone Destaque para votação em separado do Rejeitado 
Righi n9 2, alínea c do § 19 do art. 151 da 

Constituição a que se refere o art. 59 da 
redação do vencido para o segundo turno 
da Proposta de Emenda à Constituição 
n9 43, de 1985. 

77/ 85 21-11-85 Dep. Pimenta Destaque para votação em separado de Retirado 
da Veiga e expressão constante do § 29 do art. 49 
outros do Substitutivo à Proposta de Emenda 

à Constituição n9 43 , de 1985. 
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C.8 - PARECER 

Para o fim previsto no § 29 do art. 132 do Regimento Comum, foi apreciado o seguinte 
parecer sobre recurso interposto pelo Sr. Deputado João Gilberto da decisão da Mesa a respeito 
de votação de requerimento de destaque: 

Comissão 

77 / 85·CN CCJ da 
Câmara 

Conclusão Resultado 

Pelo provimento do recurso para que, reconside- Alprovado 
rando a decisão recorrida, a Presidência dos tra-
balhos submeta à aprovação do plenário, por dois 
terços de cada Casa, as expressões destacadas 
para votação em separado. 
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D - PARTICIPAÇÃO DOS SENHORES PARLAMENTARES NOS TRABALHOS DO CONGRESSO NACIONAL 
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Aderbal Jurema 6 18 12 5 5 1 1 

Albano Franco 1 3 5 1 2 3 

Alberto Silva 6 14 2 1 2 1 3 2 

Alcides Paio 3 10 1 

Alcides Saldanha 7 15 1 2 4 2 

Alexandre Costa 1 3 7 4 1 1 1 3 

Alfredo Campos 6 19 3 1 1 1 4 3 2 

Aloysio Chaves 1 2 7 1 1 1 1 

Altevir Leal 3 2 1 1 1 1 

Alvaro Dias 2 4 9 1 

Amaral Furlan 1 1 

Amaral Peixoto 1 1 4 

Américo de Souza 1 6 13 1 1 1 1 

Benedito Canelas 2 2 1 3 

Benedito Ferreira 1 2 6 1 1 1 

Carlos Alberto 1 1 

Carlos Chiarelli 2 1 1 1 2 1 2 

Carlos Lyra 10 9 1 2 1 

Cesar Cals 1 7 11 1 1 4 

Cid Sampaio 1 1 6 10 2 2 2 

Claudionor Roriz 1 1 3 1 1 

Eunice Michiles 1 1 5 9 1 4 1 5 1 1 



Proposições Pronunc iamentos Participação em Comissões Mistas Apresentadas 
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Fábio Lucena 2 2 1 9 18 3 2 1 3 5 1 1 

Fernando Henrique Cardoso 1 1 1 1 

Gabriel Hermes 2 4 9 15 1 2 2 1 1 1 

Galvão Modesto 2 5 1 1 

Gastão Müller 11 7 4 3 4 3 2 

Guilherme Palmeira 4 5 1 1 1 1 

Hélio Gueiros 2 10 18 3 5 2 5 5 2 3 

Helvídio Nunes 1 4 13 2 3 

Henrique Santillo 5 5 3 

Heráclito Rollemberg 1 8 

Humberto Lucena 1 2 2 1 1 

Itamar Franco 1 1 1 2 1 3 2 1 1 

Jaison Barreto 1 2 1 1 

João Calmon 1 1 4 8 1 2 2 3 1 1 

João Castelo 6 1 1 

João Lobo 1 1 7 9 2 1 3 2 

Jorge Bornhausen 4 1 2 1 

Jorge Kalume 1 1 22 22 5 9 2 11 1 1 3 1 

José Fragelli 6 

José Ignácio Ferreira 1 6 16 1 4 1 3 1 

José Lins 1 10 20 4 4 3 3 4 

Jutahy Magalhães 1 11 8 3 3 1 4 2 1 

Lenoir Vargas 8 15 1 3 1 2 2 1 

Lomanto J únior 1 5 10 3 3 1 1 

Lourival Baptista 1 9 17 2 4 5 2 
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Luiz Cavalcante 5 8 2 1 2 1 1 

Luiz Viana 1 

Marcelo Miranda 6 8 1 2 1 2 1 

Marco Maciel 1 

Marcondes Gadelha 2 1 1 1 1 1 1 2 10 3 1 1 1 

Mário Maia 2 1 11 10 4 2 1 5 5 

Martins Filho 2 1 2 8 19 3 3 7 2 1 

Mauro Borges 10 10 1 1 1 

Milton Cabral 6 7 1 2 1 3 1 

Moacyr Dalla 3 7 1 1 

Moacyr Duarte 2 15 3 1 5 1 

Morvan Acayaba 1 

Murilo Badaró 1 1 

Nelson Carneiro 2 1 3 1 1 

Nivaldo Machado 20 1 2 10 1 4 1 2 7 6 

Octávio Cardoso 1 1 1 12 22 2 4 1 6 1 1 

Odacir Soares 1 3 10 1 1 1 

Passos Pôrto 3 3 1 1 

Raimundo Parente 1 1 8 19 5 4 1 7 1 2 

Roberto Campos 1 2 3 2 1 3 

Roberto Saturnino 1 

Roberto Wypych 6 11 1 1 1 

Saldanha Derzi 3 4 2 3 2 2 

Severo Gomes 6 14 1 2 1 

Virgílio Távora 95 11 11 4 1 5 1 
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Abdias Nascimento 2 

Adail Vettorazzo 43 3 2 7 3 1 2 1 

Adauto Pereira 1 

Ademir Andrade 2 1 1 1 

Adhemar Santillo 1 1 1 

Adroaldo Campos 1 1 3 1 

Aécio de Borba 2 1 2 1 

Aécio Cunha 1 

Afrísio Vieira Lima 1 1 1 1 1 1 

Agenor Maria 1 1 1 

Agnaldo Timóteo 40 18 8 1 

Airton Sandoval 1 4 

Airton Soares 2 1 2 2 

Alair Ferreira 2 

Albérico Cordeiro 1 1 

Alberto Goldman 4 2 4 5 5 

Albino Coimbra 1 

Alceni Guerra 2 2 2 1 

Alcides Lima 1 2 2 2 2 2 

Aldo Arantes 2 

Aldo Pinto 3 1 3 1 1 2 2 

Alencar Furtado 1 1 

Alércio Dias 1 1 1 2 

Aloysio Teixeira 1 
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Altair Chagas 1 1 

Aluízio Bezerra 2 1 

Aluízio Campos 1 1 1 4 2 1 1 

Álvaro Gaudêncio 1 

Álvaro Valle 5 6 1 

Amadeu Geara 1 1 2 1 1 

Amaral Netto 1 1 2 1 1 2 1 

Amaury Müller 10 1 1 3 3 1 

Amilcar de Queiroz 1 1 1 1 

Angelo Magalhães 1 1 

Aníbal Teixeira 1 

Anselmo Peraro 1 

Antônio Amaral 6 1 2 1 

Antônio Câmara 2 2 1 1 

Antônio Dias 2 2 1 2 1 

Antônio Farias 1 1 1 

Antônio Florêncio 1 2 1 

Antônio Gomes 1 2 2 

Antônio Mazurek 3 1 3 1 

Antônio Morais 1 

Antônio Osório 3 1 1 1 1 1 

Antônio Pontes 1 4 2 

Arlldo Teles 1 2 3 2 

Armando Pinheiro 5 1 4 1 2 1 
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Arnaldo Maciel 2 2 3 1 

Arnaldo Moraes 1 1 1 

Aroldo Moletta 1 

Artenir Werner 3 2 

Arthur Virgílio Neto 16 3 12 3 1 1 1 2 1 

Ari Kffuri 1 1 

Assis Canuto 3 2 1 

Augusto Franco 1 1 

Augusto Trein 1 1 

Aurélio Peres 1 1 1 

Balthazar de Bem e Canto 1 

Batalha Góis 2 

Bayma Júnior 1 2 2 1 1 3 

Benedicto Monteiro 3 2 

Bento Porto 1 1 1 1 

Bete Mendes 1 1 

Bocayúva Cunha 1 3 1 1 1 4 1 1 

Bonifácio de Andrada 8 2 6 13 3 1 2 2 1 1 

Borges da Silveira 1 1 

Brabo de Carvalho 15 5 1 2 2 1 10 2 3 1 

Brandão Monteiro 1 

Brasllio Caiado 1 

Cardoso Alves 19 8 7 1 

Carlos Alberto de Carli 1 1 1 1 1 1 
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Carlos , Eloy 1 

Carlos , Magalhães 3 1 1 

Carlos Peçanha 1 2 

Carlos Vinagre 7 1 1 2 1 

Carlos Virgilio 2 

Carneiro Arnaud 2 1 1 1 

Casildo Maldaner 1 1 1 

Cássio Gonçalves 1 5 4 8 1 2 1 

Celso Amaral 1 

Celso Barros 6 2 4 2 17 1 7 1 1 2 2 

Celso Carvalho 1 1 1 

Celso Peçanha 1 24 1 1 6 1 3 1 

Celso Sabóia 1 2 2 4 2 1 

Cesar Cals Neto 1 

Chagas Vasconcelos 2 

Cid Carvalho 2 1 2 1 1 

Ciro Nogueira 1 1 2 1 3 

Clarck Platon 1 1 1 1 

Claudino Sales 1 1 1 1 

Cláudio Philomeno 1 

Clemir Ramos 2 1 

Correia Lima 2 ' 

Coutinho J orge 1 

Cristina Tavares 19 9 5 5 2 3 1 
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Cristino Cortes 1 1 

Cunha Bueno 6 2 4 4 1 1 2 

Dante de Oliveira 1 1 1 

Darcilio Ayres 1 4 1 1 

Darcy Passos 1 5 1 7 2 1 1 1 

Darcy Pozza 2 1 

Dario Tavares 1 

Daso Coimbra 1 1 3 1 3 2 1 

Del Bosco Amaral 26 2 9 2 1 

Délio dos Santos 2 2 

Delson Scarano 1 2 

Denisar Arneiro 1 27 4 2 1 1 
Dilson Fanchin 9 2 1 
Dimas Perrin 11 1 2 1 
Dionísio Hage 2 2 1 1 
Dirceu Carneiro 1 2 4 
Djalma Bessa 1 1 3 2 2 
Djalma Bom 3 1 3 2 1 7 17 1 1 1 
Djalma Falcão 1 1 4 1 1 1 
Domingos Leonelli 1 5 2 1 
Doreto Campanari 1 2 1 
Edison Garcia 1 
Edison Lobão 2 3 1 5 1 2 1 1 
Edme Tavares 1 2 1 2 1 1 
Eduardo Galil 5 1 2 2 2 1 1 1 
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Eduardo Malarazzo Suplicy 6 1 2 7 1 

Egídio Ferreira Lima 1 1 1 1 1 1 

Elquisson Soares 20 1 9 10 6 2 

Emídio Perondi 1 2 1 1 1 

Emílio Gallo 1 

Emmanuel Cruz 1 1 

:Enio Branco 1 

Enoc Vieira 1 1 

Epitácio Bittencourt 1 1 2 

Epitãcio Cafeteira 1 2 1 

Eraldo Tinoco 2 1 1 

Ernani Satyro 3 1 2 

Ernesto de Marco 1 2 1 1 1 

Estevam Galvão 1 1 

Etelvir Dantas 3 2 

Eurico Ribeiro 1 1 2 

Evaldo Amaral 1 4 

Evandro Ayrcs de Moura 1 15 1 1 2 

Farabulini Júnior 20 1 6 2 

Felipe Cheiddc 1 

Félix Mendonça 1 

Fernando Bastos 1 2 

Fernando Collor 1 

Fernando Cunha 4 5 1 1 
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Fernando Gomes 1 3 1 3 

Fernando Magalhães 2 1 1 

Fernando Santana 4 3 1 1 1 

Ferreira Martins 6 1 3 5 1 1 1 

Figueiredo Filho 1 1 

Flávio Bierrembach 2 1 1 1 4 2 1 

Flávio Marcílio 1 1 1 1 

Floriceno Paixão 3 6 1 1 2 4 

França Teixeira 1 

Francisco Amaral 1 71 1 1 2 1 8 3 1 2 5 3 

Francisco Benjamim 1 

Francisco Dias 1 25 1 2 1 2 3 1 

Francisco Erse 1 1 

Francisco Pinto 1 

Francisco Rollemberg 1 8 2 1 1 

Francisco Sales 2 

Francisco Studart 3 1 2 2 

Freitas Nobre 2 1 1 

Fued Dib 3 2 

Furtado Leite 3 1 1 2 1 1 

Gastone Righi 3 2 3 3 14 5 1 1 1 2 1 

Genebaldo Correia 2 3 3 2 1 1 1 2 1 

Genésio de Barros 2 

Geovani Borges 1 

Geraldo Fleming 2 1 
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Gerardo Renault 1 1 1 

Gerson Peres 1 34 5 5 10 2 1 3 1 1 2 

Gilson de Barros 5 2 

Gilton Garcia 1 1 1 
Gióia Júnior 7 1 1 3 1 
Gomes da Silva 1 3 2 2 

Gonzaga Vasconcelos 1 3 1 
Gorgônio Neto 4 1 4 2 1 
Guido Mocsch 2 1 3 2 1 1 
Gustavo Faria 4 1 1 
Hamilton Xavier 2 2 2 2 
Haroldo Lima 14 1 2 1 
Haroldo Sanford 1 1 1 
Harry Amorim 1 1 
Harry Sauer 1 1 1 
Hélio Correia 1 
Hélio Duque 2 1 2 1 1 
Hélio Manhães 1 4 4 5 6 2 

Herá~lito Fortes 15 1 9 7 9 2 1 1 
Herbert Levy 1 
Herberto Ramos 1 1 1 

Hermes Zaneti 2 1 16 5 1 1 1 1 4 1 
Homero Santos 1 1 1 4 

Horácio Matos 2 

Horácio Ortiz 1 9 1 1 1 

Hugo Mardini 9 1 3 4 6 1 2 1 
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Humberto Souto 2 1 1 1 

Ibsen de Castro 1 1 

Ibsen Pinheiro 3 2 2 2 

Inocêncio Oliveira 5 1 1 

Irajá Rodrigues 1 5 8 2 3 2 2 3 2 1 

Irapuan Costa Júnior 1 

Irineu Brzesinski 2 1 

Irineu Colato 2 1 

Irma Passoni 19 4 2 7 

Israel Dias-Novaes 4 3 3 3 1 

Israel Pinheiro 3 2 1 

Halo Conti 1 2 1 1 1 

Iturival Nascimento 2 1 

Jackson Barreto 10 2 

Jacques D'Ornellas 10 2 3 1 2 4 

Jaime Câmara 1 

Jairo Azi 1 

Jairo Magalhães 1 1 1 5 1 1 2 1 1 

Jayme Santana 1 1 

Jessé Freire 1 1 1 1 1 1 

JG de Araújo Jorge 1 2 1 2 3 1 

J oacil Pereira 10 1 1 4 1 2 2 

João Agripino 1 2 1 1 1 

João Alves 2 2 1 1 1 2 
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João Bastos 4 2 

João Batista Fagundes 1 2 1 1 

João Carlos de Car!i 2 1 1 

João Cunha 5 1 1 1 1 1 

João Divino 1 1 2 2 1 

João Faustino 1 

João Gilberto 10 1 1 4 1 2 4 5 1 3 1 

João Herculino 1 2 2 1 2 3 2 

João Herrmann Neto 1 

João Marques 5 2 1 1 2 

João Paganella 3 1 1 1 

João Rebelo 1 1 1 

Jonas Pinheiro 4 1 1 

Joaquim Roriz 1 

J ônathas Nunes 1 1 

Jorge Arbage 2 46 2 1 1 10 6 1 6 1 1 2 3 3 3 

Jorge Carone 28 1 3 3 1 1 1 

Jorge Cury 1 1 1 

Jorge Leite 2 1 

Jorge Medauar 1 1 

Jorge Uequed 1 16 6 1 4 1 2 1 1 1 

Jorge Vargas 1 

Jorge Vianna 1 1 1 1 

José Burnett 1 1 2 

José Camargo 1 1 
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José Carlos Fagundes 1 1 1 2 1 

José Carlos Fonseca 1 2 1 

José Carlos Martinez 1 

José Carlos Teixeira 4 

José Carlos Vasconcelos 1 1 1 1 2 

José Colagrossi 28 1 4 1 4 1 2 2 

José Eudcs 1 1 2 2 1 

José Fernandes 15 2 4 1 10 1 2 1 

José Fogaça 10 1 1 1 1 1 2 

José Frejat 15 1 3 1 

José Genoino 6 29 3 2 15 20 6 1 1 

José Jorge 1 1 

José Lour~nço 1 2 3 1 2 

José Luiz Maia 1 1 2 

José Machado 1 4 6 1 1 

José Maranhão 2 

José Mello 1 

J osé Mendonça Bezerra 1 

José Mendonça de Morais 13 1 6 4 9 1 

José Moura 1 1 

José Penedo 1 

José Ribamar Machado 1 

J osé Tavares 2 1 3 3 1 1 3 2 

José Thomaz Nonô 2 1 3 3 1 
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José Ulisses 2 2 1 1 

Josias Leite 5 2 3 1 4 4 

Josué de Souza 1 

Juarez Batista 4 1 

Juarez Bernardes 3 1 2 1 1 1 1 1 

Júlio Costamilan 3 1 2 1 

Júlio Martins 1 2 1 

J únia Marise 1 1 1 1 1 

Jutahy Júnior 3 1 

Lázaro Carvalho 1 

Lélio Souza 1 2 13 1 2 3 3 2 

Léo de Almeida Neve~ 2 1 2 

Léo Simões 1 

Leônidas Rachid 1 2 1 

Leônidas Sampaio 1 2 1 1 

Leorne Belém 5 1 1 3 5 1 2 1 1 1 

Leur Lomanto 1 1 1 

Lucena Leal 1 1 

Lúcia Viveiros 1 9 2 1 5 2 

Lúcio Alcântara 1 6 1 4 1 1 1 1 

Ludgero Raulino 1 1 1 1 1 

Luis Dulci 2 3 1 

Luiz Antônio Fayet 1 1 

Luiz Guedes 1 7 1 1 2 1 

Luiz Henrique 1 7 4 14 3 
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Luiz Leal 1 1 3 1 

Luiz Sefair 1 3 1 1 1 

Maçao Tadano 3. 1 1 

M~o Bacelar 1_ 

Maluly Neto 1 1 

Manoel Affonso 1 

Manoel Costa Júnior 1 2 1 1 1 

Manoel Gonçalves 1 1 

Manoel Novaes 2 2 -
Manoel Ribeiro 1 1 1 

Manoel de Souza 1 2 

Mansueto de Lavor 3 1 2 3 

Manuel Viana 1 

Marcelo Cordeiro 1 1 

Marcelo Linhares 1 1 1 1 

Márcio Braga 2 

Márcio Lacerda 1 1 

Márcio Macedo 1 3 

Márcio Santilli 3 2 1 

Marcondes Pereira 54 2 4 4 

Marcos Lima 1 1 

Mário Assad 6 2 1 

Mário Frota 2 2 2 L . 1. 
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Mârio Hato 1 1 1 

Mârio Juruna 3 2 

Mârio Lima 4 

Mârio de Oliveira 2 

Matheus Schmidt 1 1 3 1 3 1 1 

Maurílio Ferreira Lima 4 4 1 

Mauro Sampaio 1 

Max Mauro 1 

Mendes Botelho 1 14 4 1 5 

Mendonça Falcão 1 

Miguel Arraes 1 

Milton Figueiredo 1 2 1 1 1 

Milton Reis 1 1 2 1 1 

Moacir Franco 1 

Moysés Pimentel 5 1 3 1 1 1 

Mozarlldo Cavalcanti 1 3 1 

Múcio Athayde 2 1 2 2 

Myrthes Bevilâcqua 2 1 9 3 2 1 

Nadyr Rossetti 10 1 2 3 3 1 

Nagib Haickel 1 

Natal Gale 1 3 2 

Navarro Vieira Filho 1 1 1 

Nelson do Carmo 2 5 

Nelson Costa 1 1 1 

Nelson Marchezan 1 8 8 2 1 1 1 1 - _. - -- ~- -



Nelson Morro 

Nelson Wedekin 

Ney Ferreira 

Nilson Gibson 

Nilton Alves 

Norton Macedo 

Nosser Almeida 

Nyder Barbosa 

Nylton Velloso 

Deputados 

Oc tacilio de Almeida 

Odilon Salmoria 

Olavo Pires 

Oly Fachin 

Onísio Ludovico 

Orestes Muniz 

Oscar Alves 

Oscar Corrêa Júnior 

Osmar Leitão 

Ossian Araripe 

Osvaldo Melo 

Osvaldo Nascimento 

Oswaldo Coelho 

Oswaldo Lima Filho 

Oswaldo Trevisan 
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Otávio Cesário _1 2 - . - 1 

Pacheco Chaves 2 1 1 

Paes de Andrade 1 1 

Paulino Cicero de Vasconcellos - 1 

Paulo Guerra 1 1 

Paulo Maluf 1 2 1 1 1 

Paulo Marques 1 

Paulo Melro 1 

Paulo Mincarone 2 1 ?- 3 

Paulo Nogueira - 1 3 1 

Paulo Zarzur 1 2 1 1 

Pedro Ceolim 1 1 

Pedro Colin 1 2 

Pedro Corrêa 3 1 

Pedro Germano 1 1 2 1 1 

Pedro Sampaio 2 1 3 

Pimenta da Veiga 7 4 1 12 5 2 

Plínio Arruda Sampaio 2 1 

PUnio Martins 1 6 6 2 1 
_.- - -~--- .. _-~ ----_ .. -- ---- ._-" _ .. --
Pratini de Morais 2 2 1 

Prisco Viana 1~ 1 3 2 11 10 1 

Raimundo Leite - 2 <. 1 3 

" Ralph Biasi .- i - 1 ._--- -----_. _.--_._-
Randolpho Bittencourt - , 2 1 1 .. ~ .. . . -. 
Raul Belém ~ ~ 

_L __ ! 
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Raul Bernardo 24 1 1 6 11 16 2 4 1 4 4 

Raul Ferraz 3 1 1 1 1 1 

Raymundo Asfora 10 3 1 6 1 1 

Reinhold Stephanes 2 2 3 1 1 

Renan Calheiros 1 4 1 1 

Renato Bernardes 1 1 

Renato Cordeiro 1 1 

Renato Johnsson 2 1 

Renato Loures Bueno 1 

Renato Vianna 1 6 4 7 1 

Ricardo Fiuza 1 1 2 1 2 

Ricardo Ribeiro 1 1 2 

Rita Furtado 4 1 2 

Roberto Freire 1 1 1 

Roberto Jefferson 10 1 9 12 19 2 

Roberto Rollemberg 4 2 1 1 

Rômulo Galvâo 2 

Ronaldo Canedo 6 5 

Ronan Tito 1 2 1 1 2 

Rondon Pacheco 3 1 1 

Rosa Flores 1 

Rosãrio Congro Neto 2 2 

Rosemburgo Romano 1 1 1 
Ruben Figueiró 154 3 1 2 1 1 

Rubens . ~!denghi 1 4 2 2 1 1 1 
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Ruy Uno 1 

Salles Lei te . .1 9 1 2 1 -

Salvador Julianelli 1 2 

Samir Achôa 1 10 - - 4 1 1 1 

Santinho Furtado 1 "1. - - - - 1 1 

Santos Filho 1 1 1 1 

Saramago Pinheiro 1 1 1 1 1 

Sarney Filho 1 

Saulo Queiroz 1 

Sebastião Ataíde 4 - 2 1 

Sebastião Curió 2 2 2 ' 1 - 3 

Sebastião Nery 4 1 3 
Sérgio Cruz 3 1 1 2 1 1 1 1 1 
Sérgio Ferrara 1 
Sérgio Lomba 18 4 16 2 3 
Sérgio Moreira 1 
Sérgio Philomeno 2 1 2 
Siegfried Heuser 3 1 4 1 2 1 - 1 3 2 1 1 1 
Simão Sessim 1 2 3 1 
Sinval Guazzelli 1 

Siqueira Campos 1 23 2 2 1 1 2 2 1 
Sólon Borges 3 .1 1 

Stélio Dias 1 1 2 1 

Tapety Júnior . _- _ .. _ - _ . . - .- _.~_= __ .L . 

Tarclsio Buriti - 1 

Theodorico Ferraço 1 
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Theodoro Mendes 2 3 1 2 2 2 
Tidei de Lima 1 10 3 5 1 1 1 1 1 
Tobias Alves 1 2 
Ubaldlno Meirelles 4 1 1 1 
Ubaldo Barém 1 1 1 1 1 
Ulysses Guimarães 1 1 
Valdon Varjão 1 - 1 2 1 
Valmor Giavarina 1 3 9 1 5 33 18 3 3 6 1 6 4 1 
Vicente Guabiroba 5 1 1 1 2 1 
Vicente Queiroz 5 1 1 1 1 1 

Victor Faccioni 13 1 2 1 2 1 2 
Vieira da Silva 1 1 
Vilson KIeinübing 1 1 1 

Vingt Rosado 1 

Virgildásio de Senna 5 2 1 3 2 1 

Vivaldo Fro ta 1 

Wagner Lago 4 2 1 1 

Wall Ferraz 1 2 

Walmor- de Luca 1 2 1 1 

Walter Baptista 4 1 

W;llter Casa!lova 1 2 

Wanderley Mariz 1 

Wildy Vianna 1 3 

Wilmar PaUs 12 3 7 1 1 

Wilson Falcão 1 1 1 

Wilson Haese 1 2 1 

Wilson Vaz 1 1 

Wolney Siqueira 2 1 
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